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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pel'à Decreto n ° 24 609, de 8 de julho de 1934, é uma entidade de na
tureza federativa, subordinada diretamente li Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
três ordens administratit'as da organização política da República e da iniciativa particular, promover e jazer executar, ou orientar tBcnica
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográf'tcas dentro do país, no s~ntido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizada do território brasileiro. 
Dentro do seu campo de atividades, coorl{ena os dtferentes serviços de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, jaz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessârias, recla
man<W, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto compreende doib sistemas 

permanentes- o dof:. Serviços Estatísticof:. e o dos Serviços Geográ~ 
ficos,- e um de or~anização periódica- o dos Seniçob Censitários 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 
A - CONSELHO NACWNAL DE ESTATISTICA, Óq;ão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta de: 
1 Um 'jÓrgão Administrativo", que é a Secretar la-Geral 

do Conselho e do Instituto 
2 ,;Órgãos Delibefalivos", que ~ão: a Assembléia Geral, com-

posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos pre&identes das Juntas Executivas Regionais, repre~ 
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Terrítório do Acre (reú
ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com
po;ta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Reparhç.õcs 
Centrais de Estatístlca, representando o& respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha c Aeronáutica 
(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Executivas 
Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E C (reunem~se ordinàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzena). 

3 'jÓrgãos Opinativos'', &ubdivididos em Comissões Técnicas 
isto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta~ 
tísticas demográficas, estatísticas econômicaE., etc) e tantas "Co
missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc
nicos, composto de 36 membros eleitos pela Assembléia Geral 
B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatbtica - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po
lltica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministêrio da EducaÇão), Serviço de Estatbtica da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta· 
tística Econômica e F·inanceira (Ministério da Fazenda}, e 6rgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos. 

2. "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es
taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatística, mais os Órgãos 
cooperadores: Serviço[) e Reccões de estatística especializada em 
diferentes departamentos adminif:,trativos regionais 

3 ''Organização local'', i&to é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, ~·as 
Aiências nos demais Municípios,- uns e outros subordinados, 
administrativamente, ao Instituto, atra\és da respectiva lnbpe
toria Regional das Agências Municipais, e tecnicamente, ao De
partamento Estadual de Estatística 

li - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Coru;elho 
Nacional de Geoprafia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, 6rgão de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de ,março 
de 1937, consta de: 
1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 

do Conselho 
2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Gerq/, com-

posta dob membros do Diretório Central, reprcMmtando a União, e 
dos presidente& dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 
Diretório Ctmtral, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 

Geral do C N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 
um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Qo .. 
lêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N E. (reúnem-&e ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Reoion 1is, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição VAriável, mas guardada a possível analou:ia. 
com o D C (reúnem-f:.e ordinàriamente uma vez por mês). -

3 "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consv.ltore8 Técnicos, subdivididos 
em Consultoria Nacional, artic•Ilada com o D C., e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os reE.pectivos D R 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organizat!ão Federal", com um órgão executivo central, 
- c. Srrviço de G-eografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 
cooperadores- Servicos especializados dos Ministérios da Agricul~ 
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministério; Militares (colaboração condicionada) 

2 i'Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. uorganização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serv iças Municipais com atividade!:! geográficas 

lll - SISTEMA DOS SERViÇOS CENSITÁRIOS 

O sistema dos Serviços Censítário& compõe-&e de órgãos deliM 
berativos - as Comi&sões Censitárias - e de órgãos exectit,ivos 
cujo conjunto é denominado Serviço N acirma~ de Recenseamento 

..4 - COMISSÕMS CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgão deliberatho e con~ 
!ralador, compõe-se dos membros da Junta Exccutha Cent.ral do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Conselho Na· 
cional de Geo9:rafin, de um representante do Conselho Atuarial e 
de três outros membros- um dos quais como seu Presidente e Di
retor dos trabalhos censitáríos- eleitos por aquela Junta em nome 
do Coru;elho Nacional de Estati,tica, verificando-se a confirmação 
dos respectivo5 mandatos mediante ato do Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censltárias Reg:ionaib, órgãos orienta-
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Re· 
censeamento, como seu Prebidente, do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Region•l do Conselho Nacional de Estatística. 

3 As Comissões Censitátiaf:. Municipais, órrão& cooperadores, 
cada uma das quais con:;tituíoa por trê& membros efetÍ\'O!:.- o Pre~ 
feito Municipal, como seu Pres1dente, o Delegado Mumcipal do 
Recenseamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

8 - SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO: 

1 A 'JDireção Central", composta de uma Secretaria, da Di-
visão Administrativa, da Divisão de Coordenação e Publicidade 
e da Dhisão Técnica 

2 As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe· 
dcração. '> 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran· 
gendo grnros de Municípios 

4 As "Delegacias Municipais", 
O "Corpo de Recenseadores" 

NOTA - Na atual fase dos serviços eensitários, acham-se em 
funcionamento, apenas, a Comissão Censitárla Nacional e a 
Direção Central do S N R 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RIO DE JANEIRO 
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MARCELLO BOLDRINI 

(Professor Oated1ático da Universidade Oat6Zioa de Milão) 

AS CIÊNCIAS NATURAIS E A BIOMETRIA* 

NO início da especulação grega - mãe da cultura ocmental - os 
sábios costumavam dar uma diretriz enciclopédica a seus estu
dos, e as palavras "sofia" e "ciência" tinham a única significação 

de conhecimento sistemático e reflexo. A suprema aspiração dessa 
época prodigiosa era a de possuir todo o saber; o maior desgôsto, o 
de descobrir lacunas na própria cultura e no próprio sistema de idéias: 
"Hoc unum seio quod nihil seio." 

Mais tarde, inicia-se a especialização e, pouco a pouco, tomam 
forma independente os ramos numênicos do saber, como a Filosofia 
-ciência por antonomásia-, a Matemática, e depois o Direito, com 
o propósito, puramente técnico e desinteressado, de aprofundar as 
razões do universo e os fins do homem. Desenvolvem-se, ao mesmo tem
po, as artes, como a Medicina, a Geografia, a Geodésia, etc . , que, pelo 
contrário, visam a satisfazer necessidades práticas, contentando-se em 
verificar o "quia" dos fatos do mundo. É preciso chegar ao século XVII, 
isto é, esperar que f!. cosmogonia copernicana dê seus frutos mais 
gerais, para que também as antigas artes adquiram a dignidade de 
formas desinteressadaS, do saber. E então a Física, a Medicina, a Ana
tomia, a Astronomia, ~ tantas outras irmãs, reivindicarão o nome de 
ciências, ou até preten!ierão - segundo o sistema de BAcoN, que con
quistou prosélitos em todo o mundo, da Inglaterra ao Brasil- assumir 
o nome de "Filosofia"! como sinal polêmico contra os já cansados e 
combatidos esquemas qo saber aristotélico-escolástico. 

* * * 

Justamente no clima, ou antes, no calor especulativo que se 
segue à Renascença, n~sce a Biometria, tirando seus primeiros dados 
dos conhecimentos descritivos dos fenômenos biológicos, acumulados 
em grande quantidade ·pela Medicina, pela Anatomia e pela Botânica 
tradicionais. Superando a fase descritiva, a nova disciplina alcançará 
em breve a plena consciência do seu objetivo, apontado pelos triunfos 
da Física e da Astronomia, e consistindo em demonstrar as regulari
dades e as causas imeqiatas dos fatos do mundo orgânico. 

* Aula inaugural do Curso de Biometria promovido pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. Tradução de VALÉRIO MORTARA. . ' 
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Surgem, assim, em Pádua, no início do século XVII, da atividade 
dirigida a medir tudo o que era mensurável, as primeiras determinações 
quantitativas de fenômenos vitais do homem, que em breve, por impulso 
de GALILEU e com o concurso de experimentadores geniais e pacientes, 
revolucionarão os conhecimentos médicos; aparece, mais tarde, em 
Londre$, em tôrno da metade do século XVIII, na esteira do pensamento 
de BACON e no âmbito da recém-formada "Royal Society", aquêle 
ramo particular da Biometria que se desenvolverá na Demografia,· pre
tendendo, desde o início, um lugar ao lado da Física, e sentindo-se, 
como esta, uma "ciência natural composta de dados matemáticos". 

A primeira idéia de medir o ritmo do pulso remonta justamente a 
GALILEu. O observador apalpava com uma das mãos a artéria do 
braço do paciente, enquanto com a outra fazia oscilar um pêndulo, 
cujo comprimento ia regulando, até obter um sincronismo entre os 
dois batimentos.1 O comprimento do pêndulo era em seguida medido, 
fornecendo assim uma expressão quantitativa da velocidade do bati
mento cardíaco. Bastará inverter o método de observação, isto é, adotar 
um pêndulo de comprimento constante, e contar o número de bati
mentos do pulso compreendidos em número predeterminado de bati
das do pêndulo, para chegar ao método moderno de medição. Isso se 
tornará fácil após a construção do relógio (realizada por HuYGHENS, 
com a invenção da âncora, após algumas tentativas de GALILEU), que, 
esquemàticamente, corresponde a um pêndulo que bate o segundo, 
ou marca só as batidas com um intervalo de um segundo. Foi o inglês 
Sir JOHN FLOYER quem deu êste passo (1707-1710). Com efeito, por 
meio de numerosas e pacientes observações estatísticas sôbre a fre
qüência do pulso e da respiração, êle conseguiu atingir amplo conhe
cimento das leis dêsses fenômenos e da influência exercida sôbre êles 
pela idade, pelo sexo, pelo estado de saúde, pela alimentação, etc. 
Mas, voltemos a Pádua, junto a GALILEU, se quisermos conhecer o pri
meüo grande médico biometrista, SANTÓRIO SANTÓRIO (1561-1636). 
Pode-se dizer que êle passou tôda a sua vida no prato de uma balança, 
pesando-se antes e depois das refeições, antes e depois do descanso, 
em correspondência com as funções orgânicas; conseguiu, assim, não 
somente descobrir, como também medir - nas circunstâncias mais 
variadas de idade, de estação, de saúde - as trocas imateriais, ou 
"perspiração insensível", que o organismo humano efetua, seja pela 
função respiratória, seja através do emunctório cutâneo. O sucesso 
da obra de SANTÓRio foi enorme; a ciência inglêsa ainda estava sob a 
sua influência no fim do século XVIII, e, tomando como modêlo o 
médico italiano, os médicos da chamada escola iatromatemática empre
enderam muitas pesquisas frutíferas. Relembrarei apenas JAMES KEILL, 
M.D., que propôs - numa obra de 1718, cheia de erudição médica e 
matemática, na qual cita SANTÓRIO e BORELLI, NEWTON e BERNOULLI -
problemas muito árduos, como, por exemplo, ó da determinação (indi
reta) do volume do sangue, da sua velocidade circulatória, da sua 
pressão, etc , e que, de copiosa massa de dados, por meio de uma ela
boração estatística correta (difícil para aquela época), formulou uma 
série de proposições (leis) empíricas sôbre a perspiração insensível 
e sôbre a troca material observável. 

1 Obse1vei 1ecentemenie, num hospital de Milão, uma estátua, feita talvez há uns 150 anos, 
e de belo feitio, 1 ep1 esentando GALILTilU, !igeil amente cm vado, que faz oscilar um pêndulo com 
a mão esque1da, enquanto a direita está abaixada, no ato de apalpm alguma coisa O lugm em 
que se encontra a estátua, o fato de o pêndulo estm sendo segmado com a mão esquerda, e a 
rc~itude da mão direita, mostiam que o escultoJ teve a intenção de rep1esentar o grande 
p1sa1_1o ocupado,_ não em estudar as leis do isocronismo (como se podelia ac1editm ), mas em 
sentir o pulso do doente, inclinando-se sôbre êle na função de biometi ista, se não de médico 
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Desde essa época até hoje, o conhecimento dos fatos tornou-se 
extraordinàriamente mais vasto, e a técnica da observação e da ela-· 
boração realizou tais progressos, que os resultados concretos alcan
çados pelos pioneiros parecem, no confronto, bem modestos. Mas perma
nece inalterada a atitude mental com que êles enfrentavam os pri
meiros problemas; continuam os mesmos os objetivos da ciência bio
métrica: principalmente o de obter conhecimentos desinteressados, 
antes do que práticos e rendosos. Êsse é o motivo pelo qual a história do 
nosso ramo, como .também de qualquer outro do saber naturalístico, 
é sempre tão apaixonante. Pois ela, antes de oferecer exemplos para 
admirar, exerce uma função duplamente educativa, servindo de estí
mulo e de m6dêlo; não é somente curiosidade, e pão da inteligência, 
mas é também, no sentido mais nobre, "magistra vitae". 

* * * 
É justamente no método e nos fins, e não no conteúdo de fatos, 

que se apoia o edifício científico da Biometria moderna, ciência esta
tística dos fenômenos do mundo orgânico. O adjetivo "estatístico" 
já diz tudo, referindo-se aos fatos medidos, e ao seu tratamento coletivo, 
e indicando a metodicidade com que se alcança o objetivo, que consiste 
em explicar os novos fenômenos particulares, estabelecendo suas leis 
e reconhecendo suas causas. 

Cumpre insistir no caráter concreto da pesquisa biométrica, e na 
distinção fundamental entre o método estatístico e o método matemá
tico. Na verdade, êles se assemelham e podem até, às vêzes, propor 
problemas em aparência análogos. Mas,- a substância é, sem dúvida, 
diferente, porque as quantidades estatísticas têm um conteúdo de 
fatos, cujo determinismo se deseja esclarecer por meio do tratamento 
metodológico; enquanto as quantidades matemáticas são puramente 
abs~ratas, categorias mentais que só podem ser desenvolvidas pela 
dedução. 

Consideremos a idéia de fim na Biologia. Segundo o matemático 
FANTAPPr:E, a característica dos fenômenos finalísticos em geral, e bio
lógicos em particular, seria a de escapar à homogeneização progressiva 
(lei de entropia) e de tender, ao contrário, a uma organização pro
gressiva (lei de sintropia). Os fenômenos entrópicos são configurados 
pelas soluções que se obtêin das equações da mecânica quantística 
(equações de D'ALEMBE.RT e de DIRAC), tomando-se a variável tempo 
com sinal positivo, enquanto os fenômenos sintrópicos (biológicos) 
correspo:rideriam às soluções que se obtêm, tomando-se a mesma variá
vel com sinal negativo. :Esta é uma concepção puramente matemática, 
que não admite contrôles experimentais, e, portanto, nada tem que 
ver com a Biometria. Entretanto, o Dr. ZuNINI, que é um naturalista, 
sustentou que o finalis:mo biológico se reconhece pela coordenação 
funcional dos fenômenos orgânicos, a qual não poderia ter sido reali
zada por processo puramente negativo, como a seleção natural. Estamos 
aqui no do:r:pínio dos fa~os, e será a indagação estatística que dicidirá 
se a tese do Dr. ZuNINI é aceitável, ou se - como creio eu -·a ação 
da seleção natural sôb~e as mutações, que se manifestam continua
mente em grande número, possa explicar a origem de algumas espécies 
(p. ex. as espécies A ~ B e suas variedades, da "Drosophila pseu
do-obscura") . 

Para citar outro exemplo, lembre-se o problema resolvido por 
PASCAL, a respeito da probabilidade de obter-se pelo menos uma vez 
o duplo seis, lançando n vêzes um par de dados. Representando-se por 
p a probabilidade de obter-se o seis pelo lançamento de um só dado 
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(p = 1/6), pode-se calcular fàcilmente a probabilidade procurada, que 
é P = 1 - (1 - p2 )n. Esta é uma solução puramente matemática, 
baseada no conceito abstrato de probabilidade "a priori". Mas, uma vez 
que, num cruzamento di-híbrido, a freqüência relativa, em F2, dos 
portadores da modalidade recessiva de um dos dois caracteres cruzados 
e p = 1!4 aquela fórmula fornece a probabilidade de que, em n exem
plares observados, se revele a heterozigotia, pelo menos por um caso, 
portador de ambas as modalidades recessivas dos dois caracteres con
siderados. Se se quiser que P alcance pelo menos 95%, calcula-se ime
diatamente que são necessárias n = 46,4 observações. Êsse é um pro
blema essencialmente estatístico. Com efeito, a exigência de averiguar 
os valores de P e de n é anterior ao método de cálculo, que dela surge 
e sôbre ela se configura. 

* * * 
Na origem prox1ma ou remota - de qualquer pesquisa bio-

métrica, encontramos um axioma, ou seja, um ato de fé: a crença em 
algo que serve de base para nossas idéias, e permite desenvolvê-las, 
em forma de cadeia ou de leque, assim como o músico tira de um 
tema simples variações elaboradas e imaginosas. 

Seguremos, mais uma vez, o pulso com os dedos, e contemos seus 
batimentos na unidade de tempo, pelo menos duas vêzes, pois o grupo 
estatístico se inicia por duas observações. Os resultados numéricos -
como podia ser previsto- serão diferentes, e a comprovação "a poste
riori" de um fato tão banal pode parecer inútil. Ela adquire, porém, 
significação, apoiando-se numa ou noutra destas opiniões alternativas: a) 
ou o ritmo cardíaco permanece constante num dado indivíduo, durante 
um breve intervalo de tempo, ou b) o ritmo cardíaco varia. Aceitando-se 
a primeira opinião (que corresponde ao pensamento de GALILEu), 
as variações observadas devem ser atribuídas a circunstâncias for
tuitas e a erros de observação, cujo efeito desaparece na média de muitas 
medidas, deixando aparecer a intensidade efetiva do fenômeno medido. 
Pela segunda opinião, ao contrário, atribui-se às variações - salvo 
a perturbação dependente dos erros acidentais - um fundamento 
objetivo, e se propõe o problema de exprimi-las em medida e de indagar 
sua distribuição. Tanto uma como outra dessas primeiras conclusões, 
são, também, passíveis de desenvolvimentos, numa cadeia infinita de 
problemas. 

Na maioria dos casos, o experimentador parte de conhecimentos 
já adquiridos, e não precisa voltar para trás, até o ponto de partida 
axiomático. Então, diante de um fato novo, apresenta-se-lhe a tarefa 
de determinar a regra da sua manifestação, e de explicá-lo. A solução 
é alcançada seguindo-se uma ou outra das seguintes vias, ou ambas: 
a) reconduzir o fato por explicar dentro do âmbito de fatos já expli
cados anteriormente, atribuindo-lhe êstes como cau,sa, ou reconhe
cendo-lhe a mesma causa dêstes; b) recorrer à analogia. 

Por muito tempo foi discutido pelos demógrafos o problema da 
proporção dos sexos nos nascimentos humanos. O valor da relação M : F 
pareceu um milagre, quando foi descoberto, no século XVII; e até no 
século XVIII, BuFFON recusava-se a acreditar nêle. Mais tarde, os 
desenvolvimentos da Demografia afastaram qualquer dúvida; biome
tristas e estatísticos, como PRINZING e TscHuPRow, ligaram-no à mor
talidade intra-uterina; os maiores estudiosos da população, de LEXIS 
a MoRTARA, demonstraram sua estabilidade estatística. Mas, de que 
depende êle? A Genética, em época recente, permitiu responder que 
êle depende da proporção dos sexos nos concebimentos, a qual é mais 
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ou menos igual à razão de masculinidade dos nascidos vivos; isto é, 
deriva do' mecanismo funcional dos eterocromossomas X e Y. Com 
isso está explicado o fenômeno demográfico, pois é reconduzido a um 
fenômeno genético, cuja causa empírica é conhecida. Isto satisfaz o 
demógrafo, pois êle sabe que seus instrumentos de pesquisa são ina
dequados para alcançar o que GALILEU chamou a essência da natureza, 
e porque, desde o comêço, o esquema metodológico não pedia nada mais. 

Vejamos outro exemplo. O "lemming" ("Lemmus Iemmus") é um 
pequeno roedor dos planaltos escandinavos, que alterna períodos de vida 
normal com períodos de grande inquietação e de extraordinária fecun
didade. Nesta fase exaltada, os bandos dêsses animais em breve se 
tornam excessivamente numerosos, em relação aos limitados recursos 
alimentares do "habitat". Então, êles empreendem uma emigração em 
massa, para as terras baixas, e prosseguem, marchando sempre no 
mesmo rumo, até que, ao chegar à beira do mar, se jogam nágua, 
afogando-se todos. 

Conseguiu-se explicar o motivo do histerismo cíclico dos "lemming" 
pelo ciclo de reprodução de um líquen, de que êles se alimentam, 
e que contém uma vitamina extrógena. Esta excita a função endocrínica 
do lobo anterior da hipó.fise, e a foliculina, produzida assim em 
excesso, exalta a função das gonadias. Mas, em substância, essa expli
cação esclarece apenas o fato imediato zoológico, e fica para ser escla
recido o fato botânico, de como e porque o líquen, de que se nutrem 
os "lemming", tem também alternâncias periódicas de atividade re
produtiva. 

Refletindo bem, tanto no caso da proporção dos sexos, como, e 
ainda mais, no outro caso, do ciclo dos "lemming", a explicação que se 
dá das regularidades científicas observadas é de natureza analógica. 
Mas, a analogia entra em jôgo mais diretamente, quando a explicação 
é procurada em domínios completamente estranhos àqueles próprios 
dos fenômenos que devem ser explicados. 

KEILL - que relembrei como um dos pioneiros da ciência biomé
trica- emprega a expressão "Oeconomia animalis", para exprimir as 
funções do organismo vivo. Eis a analogia científica, que desenvolve, e 
reduz a um sistema, o que, na analogia vulgar, eram a metáfora e a 
parábola Basta lembrar o apólogo de MENÊNIO AGRIPPA (no Estado, 
os patrícios são a cabeça e os plebeus os braços ... ) e a imagem de 
SÃo PAuLo, da Igreja, corpo místico, de que os fiéis são os membros 
vivos. 

A idéia de "Economia animal" é a contraposição perfeita da de 
"Organismo e vida social"; encontra-se no século XVII, desenvolvida por 
WILLIAM PETTY na Anatomia política da Irlanda; reaparece nos eco
nomistas modernos, que oscilam entre a analogia mecânica (JEvoNs, 
PARETO) e a analogia biológica (MARSHALL); serpeia em todos os par
tidários da diretriz que Novrcow denominava de Darwinismo Social; 
e é vigorosamente reafirmada por GINI. Entre várias obras dêste, relem
bro o volume sôbre o Neo-organicismo (social), e o tratado de Patologia 
Econômica, no qual são pesquisadas a fundo as correspondências, com 
a saúde e a doença individuais, daqueles fatos que dantes (com evi
dente alusão mecânica) eram designados como equilíbrio e desequi
líbrio das fôrças sociais. 

* * * 
Esta é a história, êste o método, êstes os deveres perenes da Biome

tria. E quero frisar, explicitamente, que não fiz alusão alguma ao seu 
conteúdo doutrinário, que é, pelo contrário, um elemento contingente 
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(como foi salientado acima), e rhuda no tempo e no espaço, pelo 
calor das discussões coletivas, pelas descobertas, pela moda, pelas 
próprias exigências da vida prática. 

Uma disciplina biométrica autônoma se foi formando no pleno 
fervor das discussões darwinianas: e, por isso, é natural que, naquela 
época, todos os esforços se concentrassem nelas. Sir FRANCIS GALTON 
era primo e admirador de DARWIN, e seu grande discípulo, KARL PEAR
soN, dedicou grande parte da sua atividade às célebres Contributions 
to the Mathematical 2,heory of Evolution, nas quais propôs e elaborou 
quase todos os métodos da Estatística moderna. A Ciência Eugênica, 
uma criação de GALTON, é inspirada por idéias transforrnistas; e é 
orientada no mesmo sentido darwiniano a revista Biometrika, fundada 
por PEARSON, com GALTON e WELDON corno diretores associados, na 
qual se leram pela primeira vez os nomes dos que mais tarde se tor
naram os maiores estatísticos inglêses modernos, como YuLE, GREEN
woon. os dois ELDERTON, BLAKEMAN, SHEPPARD, "STUDENT" ... 

Surgida a Genética, sucedeu à geração dos pioneiros uma de bio
metristas-genetistas (R. A. FisHER, HALDANE, E. S. PEARSON, NEYMAN ... ) 
e o conteúdo da Ciência se renovou. 

Mas, ao lado do grande filão inglês, vivia já desde um século a 
Antropometria, e se tinham também desenvolvido outros ramos (como 
a Psicologia Experimental), que as exigências modernas levaram, pouco 
s. pouco, para o primeiro plano. Eis, pois, uma Biometria do homem, 
como organismo (homem físico, funcional, intelectual), como membro 
de dadas coletividades biológicas (raças humanas primárias e secun
dárias), como indivíduo com peculiaridades variáveis (constituições 
humanas). 

Todos êsses são temas que podem ser organizados em sistema, e 
preencher as casas de urna "Biometria do homem". 

Desde que se empregue a linguagem quantitativa, que os proble
mas sejam propostos naturalisticamente, que sejam rigorosamente res
peitadas as regras do método, qualquer assunto tem o direito de cidadania 
na República do Saber. 



MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA 

(Ex-Inspetor-Geral de Iluminação, interino) 

ALGUNS INFORMES ESTATÍSTICOS 
SÓBRE SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO E DE GÁS 

NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 
NO ÚLTIMO PENTA-DECÊNIO - (1930/1944) 

SUMÁRIO - Alguns informes históricos e estatísticos sôbre o período anterior 
a 1930 - Os três qiiinqüênios do último penta-decênio: o qüinqüênio revolucionário 
(1930-1934.); o qüinqüênio pré-guerra (1935-1939) e o qüinqüênio da guerra (1940-1944). 

I NICIADO na última década do século XVIII, o serviço de iluminação pública, 
até 1.0 de outubro de 1828, estêve a cargo da Intendência Geral de Polícia. 
Em 1828 passou tal serviço a ser superintendido pelo Senado da Câmara Muni

cip~I. A 21 de outubro de 1843 passou para o Ministério da Justiça. Em aviso de 
26 de outubro de 1861 foi transferido para o Ministério da Agricultura, Comércio 
e Obras Públicas, cuja Secretaria de Estado, criada por Decreto n.0 1 067, de 
28 de julho de 1860, só fôra organizada por fôrça dos Decretos ns 2 747 e 2 748, 
ambos de 16 de fevereiro de 1861. 

Mais tarde, já na República, o Ministério mudou de nome, passando a ser 
Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas, e continuou subordinada a êste 
a Inspetoria de Iluminação. 

Em 1906, pelo Decreto no 1 606, de 29 de dezembro, foi nóvamente restituído 
o Ministério da Agricultura, lndústria e Comércio, tendo o artigo 4.0 determinado 
a reorganização do Minist~Í'io da Viação e Obras Públicas. 

Em 1909, organizado enfim o Ministério da Agricultura, ficaram os serviços 
de iluminação a cargo, e ~té hoje, dêste Ministério da Viação e Obras Públicas 
(cuja Secretaria só foi definitivamente organizada em 1910, pelo Decreto n ° 
8 205, de 8 de setembro). 

* 

Os quadros de ns. 1 a 5 contêm alguns informes estatísticos relativos ao pe
zíodo anterior a 1930 (bem como da~ para cá), sendo: desde 1866, a iluminação 
domiciliar e outros usos do g~s; desde 1905, a iluminação pública por eletricidade 
e desde 1907 a iluminação particular com luz elétrica. Os elementos numéricos 
dos quadros 1 a 4, anteriores a 1922, foram extraídos da memória histórica 
contida no 2.o vol. do Relatório da Comissão do Patrimônio do M. V. O. P. 
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1854 

1855 
1860 
1865 
1870 
1875 
1877 
1879 

1880 

1885 

1886 

1888 
1890 
1895 
1900 
1905 
1910 
1912 

1915 

1918 

1920 

1922 

1925 

Hl30 

1933 

ANO 
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GÁS 
CORRENTE 

Número de 
luzes em 

31 de dezembro 

1 487 

2 214 
4 917 
5 051 
5 059 
5 471 
5 572 
5610 

5 853 

6 216 

6 727 

10 330 
10 879 
11 619 
13 639 
20 264 
22 440 

22 080 

21 970 

10 785 

9 921 

7 422 

5 916 

o 

QUADRO N.O 1 

Iluminação pública por gás 

GÁS-GLOBO 

TOTAL 

Subúrbios (Número 
de luzes) 

Número de 
luzes em 

31 de dezembro 

- 1 487 

- 2 214 
- 4 917 
- 5 051 
- 5 059 
- 5 471 

(1) 651 6 223 
1 129 6 739 

1 187 7 010 

2 358 8 .574 

2 359 9 036 

(2) o 
- 10 330 
- 10 879 
- 11 619 
- 13 639 
- 20 261 
- 22 440 

- 22 080 

- 21 970 

- 10 785 

- 9 921 

- 7 422 

- 5 916 

- o 

OBSERVAÇÕES 

A iluminação a gás foi inaugmada 
a 25 de março de 1854 (Contrato 
Mauá). 

O contrato Mauá terminou a 25-3-
-1879. Nessa data havia 5 585 
luzes ou combustores 

Contrato provisório com "Rio de 
Janeiro Gaz Co. Ld ",de 25-3-1879. 

O contrato de 1885 com HENRI 
BRIANTHE foi transferido à "So-
cieté A du Gaz" em julho de 1886 
Nessa época havia os mesmos 
6 216 combustores 

Já com a "Societé", a partir de 
1 o de setembro 

No comêço do século atual 

Ano da expansão máxima da ilu-
minação a gás. 

Ano do término da 1 a grande guen a 
mundial (1914-1918). 

Ano de 1 o Centenál i o da Indepen-
dência. Foram reacesas proviso-
riamente, por causa dos festejos, 
3 676 luzes que funcionaram até 
31 de dezembro de 1922. 

Informação da Sinopse Estatfutica -
1938doiBGE 

Informação do Relatório doM V.O.P. 
- 1934-1935. 

(1) A iluminação a gás-globo (óleo de nafta) foi inaugurada a 23 de setembro de 1877. Contratante: CLÁUDIO JosÉ DA. 

SILVA - (2) Terminou a 30 de junho de 1888, quando seus últimos 143 lampeões foram substituídos pelos de gás corrente 
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1910 
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QUADRO N.o 2 

Consumo de gás para iluminação particular e outros misteres 
(a partir de 1.0 de setembro de 1886, data em que a "Société" assumiu 

o serviço contratual) 

Número de CONSUMO EM m3 
Preço médio ANO consumidores (Réis papel) 

Iluminação Outros misteres Total 

13 599 1 8,86 229 - 1 886 229 232,57 
16 320 8 100 433 - 8 100 433 230,65 

.. 22 136 13 293 034 - 13 293 034 380,99 
19 559 13 436 924 - 13 436 924 394,54 

.. 21 137 14 491 330 - 14 491 330 274,42 
25 657 16 831 382 - 16 831 382 267,20 
23 562 15 013 466 1 278 449 16 291 915 259,04 
24 424 9 060 555 8 704 279 17 764 834 313,53 
23 248 9 504 676 25 798 650 35 303 326 303,27 
25 038 7 091 675 28 363 571 35 455 246 475,51 
29 360 2 930 775 42 697 204 45 627 979 549,42 
48 365 2 222 618 71 861 175 74 083 793 458,80 
65 167 - 82 466 021 82 466 021 436,35 
78 880 - 93 961 978 93 961 978 435,64 
98 001 - 113 680 340 113 680 340 491,87 

111 965 - 99 623 586 99 623 586 (1) C!$ 07,79 

Observação-Verifica-se por êste quadro que o gás para outros fins (fogareiro, fogão, aquecedor, etc) só teve início em 1912 
(1) Preço devido ao racionamento. 

ANO 

QUADRO N.o 3 

Iluminação pública por luz elétrica 

Número de focos kWh (em 31 de dezembro) 

128 47 484 
3 522 2 935 685 
7 366 11 819 352 
9 428 17 160 074 
9 951 17 410 953 

10 846 18 603 441 
13 003 20 459 153 
15 873 26 609 459 
21 472 35 255 000 
26 611 39 441 000 
30 133 47 854 464 
33 867 55 890 671 

Despesa total 
(em réis papel) 

52:041$963 
1 091:465$648 
2 612:421$358 
4 182:767$909 
4 052:920$316 
5 473:941$599 
7 363:920$749 

10 734:614$850 
15 080:977$820 

(1) 63:982$500 
28 026 38910 

(2) 31 620 878 40 

(1) Nos anos de 1934 e 1935 não foi pago o consumo da iluminação, o que se regularizou tempo depois (Ofício no 683, de 2 de 
maio de 1937 .fixando o preço em Rs 568 163 (vigorante até hoje) e mandando pagar a partir de 30-Xl-1934). 

~ ~ (2) Descontada a importância correspondente ao "blackout", ou seja, Cr$ 234 404,20, a importância realmente paga em 1944 
foi Cr$ 31 386 474,20. · 
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ANOS 

1905 

1910 

1915 

1920 

1925 
1930 
1935 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

QUADRO N.o 4 

Iluminação pública 
AUMENTO EM LúMENS DE 1905 A 1944 

I 
Unidade em lúmens 

(1) 

2 704 900 

10 920 700 

20 678 000 

25 047 500 

44 202 400 
64 746 920 
80 746 920 
84 519 500 

115 618 600 
118 345 200 
120 958 200 
123 124 400 
126 724 400 
130 626 400 

Observações 

No ano de 1905 começou a se! feita a ilnmiuação elé-
tlica por meio de lâmpadas de mco voltaico 

No ano de 1910 foi adotado o ti~o de iluminação mista, 
a gás e eletJ i cidade 

Neste pe!Íodo até 1929 foram substituídas as plimeitas 
lâmpadas de m co por lâmpadas incandescentes 

De 1920 a 1925 foi acmdada a completa remodelação e 
assentada a cláusula de que nenhuma iluminação nova 
se falia senão com lâmpadas incandescentes 

Lâmpadas existentes 21 472 
26 611 
28 596 

29 090 
30 133 
30 907 
31 672 
32 772 

31-12-1944 33 867 

(1) "Lúmen" - unidade de fluxo luminoso: o que emana de <ma fonte pontual igual a uma vela decimal e irradiado no ilngulo 
sólido que recorta uma área igual a 1 m 2 sôbre uma esfera tendo 1 m de raio e a fonte para centro" (Duvai-Peychés-Dorbec, Dict. de 
Radioelectricité et de Radiovision, Paris, 1938). 

QUADRO NO 5 

Iluminação particular a luz elétrica 

ANO Número de Energia consumida Preço médio 
consumidores (kW h) (Réis papel) 

1907 314 346 349 972,63 
1910 7 266 6 158 252 380,68 
1912 20 024 11 631 725 380,54 
1915 41 693 16 023 30~ 449,01 
1920 75 415 29 102 041 432,12 
1922 84 170 32 843 556 677,57 
1925 100 085 37 288 020 780,82 
1930 141 344 54 383 574 830,89 
1935 181 406 73 691 000 (1) 631,74 
1937 206 132 96 022 543 631,74 
1940 235 847 128 011 375 631,74 
194<1 255 971 196 685 340 631,74 

(1) Preço fixado a partir de 30 de novembro de 1933, inclusive, de aeôrdo com o artigo 5° do Decreto no 23 703, de 5 de janeiro 
de 1934, que mandou ealeular o preço provisório pela média dos preços desde a vigência do contrato de 1909 até a do De· 
ereto n ° 23 501, de 27 de novembro de 19:J3, em virtude de ter sido declarada nula a chíusula XXXV do contrato de 1909. 
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NO PERÍODO DE 1930 A i944 

Preço do kWh na iluminação pública 

Tendo o Decreto n.0 23 501, de 27 de novembro de 1933, tornado nula qual
quer estipulação de pagamento em ouro, o Decreto n.o 23 703, de 5 de janeiro 
de 1934, declarou a nulidade da cláusula XXXV do contrato de 1909, com a 
"Société Anonyme du 1Gaz", e estabeleceu que os preços unitários dos forneci
mentos de luz e gás seriam fixados em mil réis papel. 

Assim, em maio de 1937, foi fixado o preço do kWh para iluminação pública, 
em Cr$ 0,568163, que continua em vigor. 

Preço do kWh na iluminação particular 

Semelhantemente, vigorou até fim de 1944 para a iluminação particular, 
o preço do kWh a Cr$ 0,63174, por ordem do Govêrno, de acôrdo com o mencio
nado Decreto n.0 23 703, de 5 de janeiro de 1934. 

Preço médio do m' de gás de 1930-1944 

1930 
1931. 
1932 
1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

ANO 

(1) - Preços devidos ao "racionamento" do gás 

PREÇO 
Réis 458,80 

633,72 
521,36 
505,46 
436,72 
436,35 
436,37 
435,64 
436,06 
436,16 
491,87 
635,28 

Cr$ 0,7395 
CI $ 0,866(1) 
Cr$ O, 779Cl) 

CALCULO DO PREÇO DO METRO CúBICO DE GAS 

Anteriormente ao racionamento do gás, o processo adotado pela inspetoria 
para fixação do preço do metro cúbico do gás, - aprovado pelo Sr. Presidente 
da República em despacho de 20 de agôsto dé 1940 e comunicado à "Société 
Anonyme du Gaz", em ofício de 9 de setembro imediato, - poderia ser expresso 
pela fórmula: 

0,665 + A - 300 X 0,013 = Cr$ . . . . . . . . . ( 1) 

10 

em que "A" exprime o custo da tonelada de carvão importado, desprezando-se 
a fração inferior a dez cruzeiros. 

Traduzindo-se em linguagem vulgar: 
a) o metro cúbico de gás custará Cr$ 0,665, quando a tonelada de carvão 

importado custar, pôsto na Fábrica do Gás, Cr$ 300,00; 
(Nesse caso, "A", na fórmula (1), sendo igual a 300, anula o segundo 
têrmo e res1,1lta 0,665 = Cr$ 0,665). 

b) o preço do m• será diminuído ou aumentado, de Cr$ 0,013, a cada 
variação de Cr$ 10,QO para menos, ou para mais, no custo da tonelada 
de carvão, desprezando-se a variação interior a Cr$ 10,00. 

Em cada trimestre, tomar-se-á o preço médio do carvão importado, de modo 
a poder fixar-se o preço do gás para o trimestre seguinte. (A conta mínima 
mensal para cada consumidor, por convenção, é de Cr$ 10,00). 
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Adotado o racionamento, houve que introduzir-se um terceiro têrmo na 
fórmula (subtrativo, em benefício do público consumidor), têrmo êsse que re

c 
presentaremos algebricámente por: - -, sendo "c" a importância proveniente do 

d 
excesso de consumo, acima da quota de racionamento, e "d" o número total de 
metros cúbicos de gás, consumidos no trimestre findo. 

Assim modificada, a fórmula (1) passa a ser: 

A- 300 c 
0,665 + X 0,013 - - = Cr$ (2) 

10 d 

QUADRO DEMONSTRATIVO DO CONSUMO SEMANAL 
DE GÁS NO QÜINQÜÊNIO DE 1930 A 1934 
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RACIONAMENTO DO GAS 

Origem - Em meados de 1942 a Inspetoria, considerando que a fabricação 
do gás estava exigindo, naquela época, 10 000 toneladas mensais de carvão 
(na proporção de 6 000, estrangeiro para 4 000, nacional), e cientificada de 
que o estoque, em 15 de julho daquele ano, seria, com a tonelagem esperada, 
apenas de 4 000 t estrangeiro, sugeriu fôsse racionado o gás, na seguinte 
base: 

a) tomar-se como quota de racionamento, por consumidor, o valor cor
respondente à média de seu consumo no semestre anterior (janeiro a 
junho), deduzida essa média de 20%; 

b) pagar-se em dôbro a parte do consumo que excedesse da quota ra
cionada; 
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c) não haver majoração no preço de m• do gás, fixado de acôrdo com o 
custo médio da tonelada de carvão importado; 

d) a Companhia receber apenas a importância correspondente ao volume 
de combustível realmente gasto pelo consumidor individual; 

e) a multa, ou seja o excesso em Cr$ relativo à parte em dôbro, ser escri
turada à parte, durante um trimestre, para dividir-se entre todos os 
consumidores nesse trimestre, abatendo-se, assim, o preço do m• do gás 
para vigorar no trimestre seguinte. 

Nesse sentido, o Sr. Ministro da Viação dirigiu exposição de motivos ao Sr. 
Presidente da República, ilustrando o assunto com um exemplo: 

Média do consumo de janeiro a junho de 1942 125 m• 
Quota de racionamento (deduzidos 20% dessa média) 100 m• 
Preço do m• de gás, fixado de acôrdo com o custo médio da tone-

lada de carvão importado . Cr$ 0,730 

QUADRO DEMONSTRATIVO DO CONSUMO SEMANAL 
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Até 100 ma não haverá majoração alguma no preço do consumo. Se êste 
ultrapassar a quota, - suponhamos que se gastaram 120 ma, - então, teremos: 

Até a quota: 100 x 0,73 = . 
Excesso da quota: 20 x 2 X 0,73 = ... 

Total . 

Dêsse total caberá à Companhia 
apenas 120 X 0,73 = 

Cr$ 73,00 
Cr$ 29,20 

Cr$ 102,20 

Cr$ 87,60 

correspondente aos metros de gás realmente consumidos (120 ma) . 

A multa, ou seja Cr$ 102,20- Cr$ 87,60, isto é, Cr$ 14,60, é escriturada à 
parte, com tôdas as demais multas de igual procedência, para ser, no fim do 
trimestre, subdividida entre todos os consumidores nesse trimestre, melhorando, 
assim, o preço do m3 no trimestre seguinte 

- O Sr Presidente da República aprovou êsse método de racionamento, por 
despacho de 24 de junho de 1942. 

PREÇO DO GÁS NO TRIMESTRE DEZEMBRO DE 1944 A 
FEVEREIRO DE 1945 

Na qualidade de inspetor, interino, coube-nos fixar o preço do ma do gás 
para o trimestre de dezembro de 1944 a fevereiro de 1945, e na conformidade do 
algoritmo da fórmula (2), êsse preço foi fixado em Cr$ 0,756. 

Os elementos que serviram para o cálculo dêsse preço, foram: 

a) número total de toneladas de carvão importado dos 
Estados Unidos, no trimestre anterior (setembro-no
vembro) 

b) custo total do carvão importado . . 

c) importância proveniente do excesso de consumo, 
acima da quota de racionamento ..... 

d) número total de metros cúbicos de gás, consumidos no 
trimestre findo 

Com êsses elementos, teremos: 

e) custo médio (A) da tonelada de caryão importado 
b 
-=A= ... 
a 

j) preço do m" do gás produzido, calculado pela fór-
430 - 300 

mula (1) 0,665 + X 0,13 = .. 
10 

c 
g) redução a ser feita nesse preço = 0,087 ....... 

d 
Preço do ma pela fórmula (2) para o trimestre andan-

te (f-g) . . . . . . . .. . . . . . .... 

20 288 t 

Cr$ 8 750 562,20 

Cr$ 1 976 858,00 

25 391 521 

Cr$ 431,31 

Cr$ 0,834 

Cr$ 0,078 

Cr$ 0,756 
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EFEITO DO RACIONAMENTO 

Para têrmos idéia clara sôbre o efeito do racionamento, damos abaixo o 
consum:o médi~ mensal, por consumidor, feito nos últimos doze anos. 

1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

QUADRO N.0 6 
Consumo médio mensal de gás 

ANO Consumo mensal 
(m3) por consumidor 

119,1 
115,0 
113,5 
110,0 
107,0 
103,0 
99,0 

102,0 
95,5 
79,4 
69,7 
73,0 

Nota-se no período de 1933 a 1938 constante diminuição no consumo, por 
motivo de, nesse período, o gás ter passado de combustível de luxo (ao alcance 
somente dos ricos) para combustível popular (ao alcance de todos) , devido ao 
preço baixo, que assumiu. 

De 1938 a 1940, o consumo manifestou tendência a estabilizar-se em 101 
m•, mais ou menos; porém em 1941, último ano de consumo irrestrito, baixou, 
por motivo de alta no preço de gás e da relativa facilidade de ainda se encon
trarem, naquele ano, outros combustíveis a preços razoáveis. 

Em 1942, tendo sido o racionamento adotado somente durante 5 meses, o 
valor resultante é inexpressivo para confrontos. 

QUADRO N.O 7 

Influência do racionamento do gás no preço do m• 

PREÇO 

PERÍODO Sem o Com o 
racionamento racionamento 

Seria (Cr$) Foi (Cr$) 

1942 
Agôsto (inicio do racionamento) .. 0,730 0,730 
Setembro - Novembro 0,847 0,842 

1942/43 
Dezembro - Fevereiro .. 1,094 0,958 

1943 
Março- Maio .. 0,847 0,908 
Junho - Agôsto 0,886 0,850 
fletembro - Novembro 0,860 0,803 

1943/44 
Dezembro - Fevereiro 0,873 0,803 

1944 
Março- Maio 0,834 0,786 
Junho - Agôsto 

' 
.. 0,847 0,792 

Setembro - Novembro 0,834 0,751 
1944/45 

Dezembro - Fevereiro 0,834 0,756 

R. R E- 2 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DO CONSUMO SEMANAL 
DE GÁS NO QÚINOUÊNIO DE 1940 A 1944 
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Em 1943 houve redução de 101 m 3 (estabilizado) para 69,7 ma, que produz 
uma redução, devida ao racionamento, de 31,3 ou aproximadamente 31%. 

Em 1944, relativamente a êsse valor 101 ma, a redução foi de 28,8%. 

Considerando-se a média dêsses valores percentuais do biênio de raciona
mento (1943-1944), a 1edução foi de 30% (E se pretendia com o racionamento 
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apenas uma redução, no consumo normal anterior, de 20%). Se- referirmos os 
valores de 1943 e 1944 à média do período anterior (1933-1941), a qual é de 105 
m", confirma-se ainda melhor, essa redução de 30%. 

Vemos, assim, que à exceção de um caso (trimestre março-maio, de 1943), 
devido a condições especiais do trimestre anterior, em todos os demais, o preço, 
com o racionamento, foi sempre menor do que seria sem o racionamento. 

CONSUMIDORES POR GRUPOS DE CONSUMO 

Em dezembro de 1944, a Inspetoria; animada com as prometidas quotas de 
carvão para 1945, tais fôssem 8 000 t estrangeirq e 4 100 nacional, examinou a 
possibilidade de suspender-se o racionamento em 1945, aó menos provisoriamente, 
e por grupos sucessivos de consumo. 

Para êsse fim foi organizada a necessária estatística dos consumidores, 
naquele mês. 

Piorando, entretanto, novamente, a situação dos transportes e ainda por 
outras causas, houve que recuar da idéia de suspender-se o racionamento, mesmo 
para um primeiro grupo, de pequeno consumo. 

Tem, porém, ainda o quadro interêsse estatístico, que justifica ser aqui 
reproduzido. .. 

QUADRO N.o 8 

Consumidores de gás em dezembro de 1944 

.I CONSUMIDORES CONSUMO lATURADO 

Por grupo de consumo Número 
Em% Número Em% faturado absoluto absoluto 

:: ------
' : 

Abaixo de 70 m3 . 79 529 72,0 3 59~ 024 44,0 
Entré 70 e 150 m3 26 487 2,'3,9 2 555 184 31,3 
Acima de 150 m3 4 414 4,0 2 008 434 24,6 

' 
TOTAL 110 430 100 I 8 156 642 100 

Concluímos que a grançl.e massa popular, que consome menos de 70 m•, 
ultrapassa 70% do número de consumidores, ao passo que seu consumo total 
é apenas de 44% do consur:p.o total geral. 

O QüiNQü:Ji:NIO REVOLUCIONARIO (1930-1934) 

Denominamos revolucion(/,rio o qüinqüênio que vai do ano de 1930, em cujo 
trimestre final ocorreu a grande Revolução Brasileira, àquele em cujo segundo 
semestre o país retornou ao regime constitucional (1934) . 

Fôrça é confessar que dêsse período escasseiam as informações e dados esta
tísticos, quer nos relatórios do M. V. O. P., quer nos da Inspetoria de Iluminação. 

Incluímos em alguns do~ quadros estatísticos os valores de 1929 (31-XII), 
ou seja 1.0 de janeiro de 1930, para poder calcular os aumentos reais no 
qüinqüênio. 
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QUADRO N.o 9 
Iluminação pública 

ANO Lâmpadas Velas internacionais Energia consumida 
(1) (hWk) 

----------

1929 20 514 5 754 255 33 430 000 
1930 21 472 (2) 6 268 475 35 255 000 
1931 21 476 6 539 045 (3) 33 140 000 
lü32 23 475 7 064 345 (3) 34 637 000 
1933 25 709 7 685 885 36 970 000 
1934 26 379 7 957 835 39 107 000 

Aumento no qüinqüênio 5 865 1 843 580 5 679 000 

(1) V I -vela internacional ou vela-padrão (standard) -unidade de intensidade luminosa - é igual à vela americana 
(USA), à vela decimal (França) e à vela de pentana (Inglaterra) e a 1,11 velas Hefner (Alemanha) ALFRED RICHTER, Técnica da 
Iluminação Elét1ica, ed Labor, 1941) 

(2) O quadro n o 4 dá o poder iluminante em lúmens. Para 1930, 64 746 920 lúmens. 
(3) Em 1931 estiveram apagadas 365 lâmpadas e em 1932, 344, por ordem do Ministro da Viação (JosÉ AMÉRICO DE ALMEIDA 

O kiinistério da Vtação no Gove1 no p, ovisório, Rio, 1933, pág; 252) 

ANO 

1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 

QUADRO N.o 10 
Consumo de energia elétrica para iluminação 

(em 1000 kWh) 

Iluminação Repartições Casas de particular federais e caridade e Iluminação 
(consumidores municipais instrução pública 

gorais) 

48 303 4 411 798 33 430 
48 751 4 714 919 3.5 255 
43 548 3 939 594 33 140 
42 493 3 904 649 34 638 
47 586 (1) 4 425 369 36 970 
56 783 (2) 5 523 428 39 107 

Aumento no 
qüinqüênio 8 480 

(1) e (2) Êsses dados assim se desdobram: 

Repartições Federais • 
Municipais 

Totais 

1 112 

1933 
3 648 

777 

(3) 

4 425 kWh 

491 

1934 
4 041 
1 482 

5 523 kWh 
(3) - Decresceu. O valor está calculado em relação ao máximo (919) de 1930 

QUADRO NO 11 
Modificações na iluminação pública 

Lâmpadas de 

5 671 

ANO Novas lâmpadas Combustores de arcos subsli- Número de 
instaladas' gás retirados tuídas por ruas iluminadas 

incandescentes 
------- ------- ------

1930 958 318 1 244 68 
1931 363 354 1 494 104 
1932 I 557 2 592 - 458 
1933 2 237 3 057 68 710 
1944 (I) 879 - (2) 110 

Total 

-------

86 942 
89 639 
81 321 
81 684 
89 350 

101 841 

14 899 

Extensões das 
ruas iluminadas 

(km) 

------

54 
29 
99 

230 
(2) 

FONTE-Para os anos de 1930 a 1933: JosÉ AMÉRWO DE ALMEIDA, O Ctclo Revol-ucwnáno no Mtnistério da Viação, 
Rio ,1934,pág. 190. 

FONTE-Para o ano de 1934: Relat61io do M V O P Anos 1933-34 
(1) Foram instaladas mais 68 lâmpadas na Feira Internacional de Amostras (2) Não conseguimos os ulores numéri,os 

.correspondentes a essas colunas 



1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 

1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 
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ANO 

Aumento no qüinqüênio 

QUADRO N.0 12 
Iluminação particular 

Medidores 
instalados 

(em 31-XII) 
(1) 

-- ---------

132 061 
141 344 
147 456 
156 006 
161 753 
170 920 

38 859 

CONSUMO EM 1 000 kWh 

Luz Fôrça 

53 512 132 530 
54 383 136 260 
48 181 134 115 
47 046 138 912 
52 369 144 265 
62 734 167 586 

9 222 35 056 

(1) Nesse número de medidores estão eompreendidos, não só os de luz, mas também os de fôrça. 

ILUMINAÇÃO 

ANO Luzes 

6 232 
5 916 
5 649 
3 057 

(1) -
-

QUADRO N.o 13 
Consumo de gás 

PÚBLICA 

Postes logradouros 
iluminados 

6 219 664. 
5 903 614 
5 636 600 
3 057 262 

- -
- -

CONSUMO (m3) 

Público Particular 

------- ---------

2 351 200 71 580 673 
2 222 611 74 083 793 
2 111 671 69 388 680 
1 764 311 66 647 .~39 

804 958 73 604 629 
- 77 149 604 

Aumento no 
qüinqüênio - - - - 5 568 931 

(1) Extinta no decurso de 1933 a iluminação a gás das vias públicas A 31 de dezembro havia desaparecido, completamente 

O quadro demonstrativo do consumo semanal de gás no qüinqüênio de 
1930 a 1934, exprime bem a queda que houve de 1930 para 1932 - (seriam 
efeitos da Revolução?) - e depois a reascensão de 1933 e 1934 

Enquanto em 1930 houve só duas semanas apresentando consumos superiores 
a 1 760 000 m3

, em 1934 ocorreram oito semanas de consumo superiores àquele 
valor 

1929 
1930 
1931 
1932 
1933 
1934 

ANO 

Aumento no qüinqüênio 

QUADRO NO 14 
ftledidores de gás 

Medidores particulares 

---------

(l) 

44 027 
48 365 
49 964 

53 764 
58 127 

14 100 

(1) Não conseguimos o número correspondente ao ano de 1933 
(2) Aumento anual médio 

Aumento anual 

4 338 
1 599 

4 363 

(2) 2 802 
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PREÇOS DO kWh E DO m• DE GAS 

De 1930 a 1933: 

{ 
Iluminação particul~. r $200 réis 

kWh 
Iluminação pública $150 réis 

m• de gás ... 

} metade papel, metade ouro 

$200 réis 

A partir de 30 de novembro de 1933, como dissemos, por fôrça do Decreto 
n ° 27 703, de 5 de janeiro de 19,34, foram fixados os preços em: 

J Iluminação pública .. 

(kWh) \ Iluminação particular .. 

m• de gás 

O QüiNQüÊNIO PRÉ-GUERRA 

(1) 

$631,74 
(réis, papel 

$438,03 

Denominamos qüinqüênio pré-guerra aquêle que vai de 1935 a 1939, por se 
ter deflagrado nos fins dêsse último ano (de 31 de agôsto para 1.0 de setembro) a 
nova grande guerra européia, que ràpidamente se espalhou pelo mundo todo, 
com as sabidas influências desfavoráveis a todos os países, inclusíve o nosso 
(mormente em serviços como êsses, de luz e gás, tão dependentes de aparelha
mentos, materiais e combustíveis estrangeiros). 

A fim de calcular o aumento no qüinqüênio, incluiremos em alguns dos 
quadros numéricós os valores de 1934 (em 31-XII). 

ANOS 

1934 
1935 
1936 
W37 
1938 
1939 

QUAD,RO N.o 15 
Iluminação pública 

lâmpadas Lúmens 

26 379 79 379 000 
26 611 80 746 920 
27 125. 81 723 777 
27 962 83 504 546 
28 596 84 518 500 
29 090 115 618 600 

Energia tonsumida 
(kWh) 

---------

39 107 000 
39 441 000 
39 894 706 
41 ~59 585 
45 831 669 
47 854 464 

Aumento no qüinqüênio 2 711 36 239 600 8 747 464 

1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 

QUADRO N.o 16 
Extensão total dos logradouros iluminados (excluídos p1aças, jardins 

e parques) em km 

ANOS Logradouros iluminados Aumento anual 
(km) (km) 

1 200 
1 257 

1 431 

Aumento no qüinqüênio 231 0) 46,3 km 

57 

(1) Pelo Decreto-lei n • 23 501, de 27 de novemb1o de 1933, foi extinto o pagamento da metade 
ouro da iluminação pública. Deixou esta de ser paga desde aquela data até maio de 1937, quando 
foi fixado o preço de kWh em $0,568,163 papel, e mandado paga1 a paJtir de 30-11-1933. 

(2) Aumento anual médio 



1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1039 
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ANO 

Aumento no qü nqüênio 

QUADRO N° 17 
Iluminação particular 

Medidores instalados 
(em 31-XII) 

162 623 
173 024 
184 419 
206 132 

(2) 220 002 
218 193 

55 570 

Energia consumida 
(kWh) 

(1) 62 734 000 
73 627 891 
83 554 725 
96 022 543 

116 739 680 

54 005 680 

(1) Êsscs valores globais de todos os consumos, que não de iluminação pública, estão desdobrados a seguir em outro quadro,
(2) Número constante da Separata "Situação Social" do Anuário Estatístico do Brasil - 1939/40, pág 20 

GAS 

Nas fontes a que recorremos para obtenção dos elementos numencos esta
tísticos e informes correspondentes e que foram, principalmente, relatórios do 
M V O. P. e da Inspetoria de Iluminação, observamos que, em geral, há mais 
elementos relativamente aos serviços do gás (produção, distribuição, etc.) dO 
que sôbre iluminação (pública e particular). 

QUADRO N° 18 
Carvão nacional emp1egado na produção do gás (na "Société Anonyme de Gaz", 

do Rio de J anei1 o) 

CARVÃO DISTILADO DURANTE o ANO (em t) 

ANO 

Estrangeiro Nacional Total % do nacional 
sôbre o total 

1934 96 123,200 3 716,646 99 839,846 3,7 
1935 95 559,200 3 161,000 98 720,200 3,2 
1936 IOO 237,800 645,100 IOO 882,900 0,6 
1937 105 209,000 9 218,000 114 427,000 8,0 
1938 102 130,000 15 894,000 118 979,000 14,1 
1939 !08 860,466 6 888,200 115 748,666 5,9 

De 0,6 para 
Aumento no qüinqüênio 12 737,266 3 171,554 15 908,820 14,1% 

QUADRO N° 19 
Consumo de ene1gia elét1ica pma iluminação (em kWh) 

Iluminação Repartições Repartições Casas de llumim,ção ANO caridade e Total 
particular federais municipais instrução pública 

--- --------- -----

1934 56 782 743 4 0!0 533 1 482 128 428 195 39 107 124 101 840 723 
1935 66 935 909 4 703 429 I 553 731 434 822 39 442 366 llO 070 257 
1936 76 248 127 (1)6 804 544 502 054 39 894 705 123 449 430 
1937 41 259 585 
1938 45 831 669 
1939 105 933 347 6 845 658 2 498 945 675 621 47 826 609 (2) 164 566 289 

Aumento no qüinqüênio 49 150 604 2 so5 m 1 016 817 247 426 8 719 485 62 725 566 

(1) No Relatório do M V O.P de 1936, estão en~lob1dos os consumos das rcp1rtições federais e municipais 
(2) Nesse total estão incluídos 786 100 KWH relativos aos jornaio 
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QUADRO NO 20 
Produção de gás do carvão distilado 

ANO Gás (m3) Coque (t) Alcatrão (t) 

1934 45 243 900 64 622,100 6 174,000 

1935 52 634 800 62 332,600 6 497,005 

1936 56 809 200 65 533,200 7 497,400 

1937 7 534,000 

1938 8 041,000 

1939 58 345 400 74 702,566 8 170,380 

Aumento no qüinqüênio 13 101 500 10 080,466 1 996,380 

A fabricação do gás é feita, quer por distilação do carvão, quer pela pro
dução de gás de água carburetado, empregando-se, para isso, coque e óleo. 

Vimos acima o quadro das tonelagens de carvões, estrangeiro e nacional, 
distiladas, no qüinqüênio, para produzir gás nos aparelhos de distilação do 
carvão Vejamos, agora, a produção de gás nos aparelhos geradores de gás de 
água carburetado 

QUADRO N.0 21 
Produção de gás de água carburetado 

ANO 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1939. 

Aumento no qüinqüênio 

ANO 

-------~---

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1939 

Aumento no qüinqüênio 

MATÉRIAS EMPREGADAS (t) 

Coqu2 Óleo 
- --~~~--- --~ 

25 385 7 518,5 

24 896,7 7 568,5 

25 921 8 218 

28 288 11 775,8 

30 160,5 12 739,9 

4 775,5 5 221,4 

QUADRO N.0 22 
Produção total de gás 

Gás de carvão Gás de água 
(m3) carburetado 

45 243 900 40 325 000 

52 634 800 39 390 300 

56 809 200 41 734 000 

57 873 700 51 764 700 

58 345 400 55 832 800 

13 101 500 15 507 800 

Gás produzido (m3) 

--------~-

40 325 000 

39 390 300 

41 734 000 

.'il 764 700 

55 832 800 

15 507 800 

Total 
(m) 

8!) 568 000 

92 025 100 

98 543 200 

109 638 400 

114 178 200 

28 610 200 
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1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 

ANO 

Aumento no qüinqüênio 

AN FEV. MAR. 

4.000 

4.390 ' 
4.380 

4.370 

4.360 

4.350 

4.340 

4.330 

4320 

4.310 ' 
4.300 / 
4.290 :::::.......-.L 
4.280 

4.270 

4260 

4.250 

4.240 

4.230 

4.220 

4.210 

4.200 

4.190 

4.180 

4170 

QUADRO NO 23 
Medidores de gás 

Número de medidores 
instalados 

58 127 
63 763 
70 170 
78 880 
83 879 
90 957 

32 830 

PODER CALORÍFICO DO GÁS 
ANO DE 1944 

ABR. M1 JIJN. JUL. AGO. SET. OUT. 

jl\ 

""' I \ 
\. I \ ~ÉDt 00 A~jO: .292 KCJs \ 
'\ 1 \ I \ I 

\I/ \ I \ 

\ I 
\ 1/ 
. \ I 

\ I 
i/ 

EMISSÃO E DISTRIBUIÇãO DO GAS 

Aumento anual 

NOV. DEZ. 

/ v 
j_ 
I 

I 

5 636 
6 407 
7 177 
6 532 
7 078 

6 566 

4.000 

4.390 

4.380 

4.370 

4.380 

4.350 

4.340 

4.330 

4.320 

~ 
4.300 

4.290 

4.280 

4.270 

4.260 

4250 

4.240 

4.230 

4.220 

4.210 

4.2no 

4.180 

4.180 

4.170 

O Quadro n.0 7 dá, a respeitp, as indicações essenciais. Observe-se que, tendo 
aumentado o consumo (de 26 402 8"82 m"), as perdas também aumentaram (de 
2 209 718 m•) , o que, evidentemente, é prejudicial aos interêsses da contratante 
e outros. No qüinqüênio seguinte as perdas diminuiram, o que traduz aperfei
çoamento dos serviços. 

O gráfico demonstrativo do consumo semanal no qüinqüênio 1935-1939 
mostra que os consumos foram aumentando de ano para ano. As poligonais 
respectivas, tendo movimento de sobe e desce semelhantes, são quase idênticas 
de forma, somente cada vez mais altas, em referência ao eixo dos X. 
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Os consumos mínimos semanais, como sempre, ocorrem nos meses de mais 
calor, no caso, entre fevereiro e março (o mínimo absoluto, quase sempre, coin
cide com o c'arnaval, quando predominam as bebidas e comidas frias e os ba
nhos frios); e os máximos nos meses do inverno (junho-agôsto). Excepcional
mente, os máximos de 1935 e 1936 ocorreram entre setembro e outubro (talvez 
semanas chuvosas ou anômalamente frias, nessas duas primaveras). 

As poligonais dêsse gráfico exprimem a expansão natural do uso dêsse 
combustível, cuja comodidade e asseio são indiscutíveis, a par de seu preço mais 
acessível (pelo men.os no Rio de Janeiro) do que os dos demais combustíveis 
de uso domiciliar Pena é que, ainda,- como veremos adiante, - só uma parte 
mínima da população carioca possa usufruir tal confôrto. 

COMPOSIÇÃO E QUALIDADE DO GAS 

O quadro n.O 10, relativo ao decênio 1935-1944, reune os elementos que ex
primem, proporcionalmente, a composição e qualidade do gás. 

O Qp!NQüÊ:NIO DA GUERRA (1940-1944) 

Aos últimos cinco anos, de 1940 a 1944, em que se fizeram sentir todos os 
efeitos da conflagração mundial, denominamos, por isso mesmo, o qüinqüênio 
da guerra 

A semelhança do que fizemos quanto aos qüinqüênios anteriores, veja,mos 
alguns dos aspectos estatísticos dêsse período, apenas no âmbito da iluminação 
e do gás. 

1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

Aumento 

ANOS 

QUADRO N.o 24 
Iluminação pública 

lâmpadas lúJJens 

20 090 115 618 600 
30 133 118 345 600 
30 907 120 958 200 
31 672 123 124 400 
32 772 126 724 400 
33 867 100 626 400 

no qüinqüênio 13 777 15 007 800 

QUADRO N.0 25 
Extensão total dos logradouros iluminados 

(excluídos praças, jardins e parques) 

ANOS 
Extensão dos logra· 
douros iluminados 

(km) 

1 431 
1 484,6 
1 531,6 
1 572,7 
1 651,9 
1 72.5,6 

Aumento no qüinqüênio 294,6 

(1) Aumento anual médio 

Energia consumida 
(kWh) 

47 854 464 
49 328 078 
51 113 602 
52 252 375 
55 586 742 
55 890 671 

a 036 201 

Aumento anual 
(km) 

53,6 
47,0 
41,1 
79,2 
73,7 

(1) 58,9 
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QUADRO N.0 26 

Modificações na iluminação pública 

~O MERO DE LÂMPADAS EM 31 DE DEZEMBRO 
ANO 

Alta tensão Baixa tensão Total 

1940 26 509 3 624 30 133 
1941 27 081 3 826 30 907 
1942 27 734 3 938 31 672 
1943 28 768 4 004. 32 772 
1944 29 768 4 099 33 867 

Aumento referido a 31 de 
dezembro de 1940 3 259 475 3 734 

Consideradas as lâmpadas, segundo a natureza da rêde de distribuição da 
energia, - aérea ou subterrânea, -'- temos o seguinte confronto: 

QUADRO N.O 27 

Lâmpadas ~egundo a rêde de distribuição da energia elétrica 

ANO Aérea Subterrânea Total 

1940 22 102 8 031 30 133 

1941 22 625 8 282 30 907 

1942 23 219 8 453 31 672 

1943 24 403 8 369 32 772 

1944 25 461 8 406 33 867 

Aumento sôbre 31-XII-1940 3 559 735 3 734 

QUADRO N.0 28 

Modificações na iluminação pública* 

Aumento no 
TIPO DE LÂMPADAS 1940 1941 1942 1943 1944 qúinqúênio 

(1) 

A! CO 3 3 3 - 3 o 
3 000 v. i 9 9 9 9 o 
2 000 v i. 111 111 111 112 1 
1 500 (v merc) 15 15 15 15 o 
1 500 v i 24 24 24 24 o 
1 000 » 214 226 226 475 262 

600 » 2 426 2 482 2 501 2 675 325 
400 » 11 469 11 620 11 839 11 743 551 
250 » 50 50 50 50 o 
200 » 12 532 13 530 14 084 16 549 5 238 
100 )) 3 280 2 837 2 802 3 204 (2) 1 612 
40 » - - 8 8 8 

TOTAIS 30 133 30 907 31 672 32 772 33 867 (1) 4777 

* -As datas ~e referem a 31 de de~embro. 

(1) Os aumentos são referidos aos n~meros existentes em 31 de dezembro de 1939, ou seja, a I • de janeiro de 1940, não trans· 
cri tos aqui para· não sobrecarregar o quadro 

(2) Decresceu, por fôrça da substituição progressiva de lâmpada de 100 por outras de maior número de velas 
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TIPOS DE POSTES 

TipoS 
» A 

Cordoalha 
Tipo E 

» H 
» G 
» C-1 
• B 
> Q 
» T 
» D 
» T-1 
> M 
» TH-1-45 
» X 
» p 
» TH-1-60 
)) T-109 
» H-2 

• S-2-C 
Provisório 

» N 
> B-1 
» u 
Subtotal . 

Diversos tipos com menos de 
100 postes em cada tipo 

TOTAL 

QUADRO N.0 29 
Modificações na iluminação pública 

1940 1941 1942 1943 

13 115 14 179 
6 192 6 067 

974 1 103 
1 328 1 266 
1 119 1 118 
1 077 1 070 

489 946 
685 675 
569 570 
294 455 
235 234 
205 216 
235 225 
96 152 

!53 176 
!64 168 
142 142 
102 146 
135 135 
124 127 
22 34 

174 172 
122 120 
114 114 

29 805 29 612 

1 176 1 224 

30 981 30 836 

(1) Decréscimos nesses tipos de postes 
(2) Assim, em quatro anos o número de postes cresceu de 2 324 

1944 

15 864 
6 173 
1 358 
1 338 
1 158 
1 065 

977 
648 
534 
436 
308 
209 
206 
182 
176 
168 
150 
146 
138 

1271 
125 
123 
114 
114 

31 837 

1 468 

33 305 

Aumento 
relativo a 

31-XII-1940 

2 749 
81 

384 
10 
39 

(1) (- 12) 
488 

(1) (- 37) 
(1) (- 35) 

142 
73 
4 

(1) (- 29) 
86 
23 
4 
8 

44 
3 
3 

103 
(1) (- 51) 
(I) (-,; 8) 

o 
2 032 

292 

(2) 2 324 

Por êsse quadro-resumo observamos que os tipos mais comuns são seis: 
S - A - Cordoalha - E - H - e G. 

O tipo S é o mais simples e é usado nas iluminações de estradas e ruas de 
importância urbanística secundária, ou menos. 

O tipo em "cordoalha" - por ser a "luminária" suspensa em cordoalha de 
aço (de 5/16 de polegada) -tem aplicação em rua com iluminação axial. 

1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

O tipo C - 1 tem também uma cordoalha de 3/8". 
O tipo M é também para iluminação axial. 

ANO 

QUADRO N.o 30 
Iluminação particular 

MEDIDORES INSTALADOS 

Monofãsicos l Bifásicos 

---- --1------
l 

213 359 2 018 
223 401 2 256 
232 328 2 525 
238 007 2 787 
239 257 3 036 
249 618 3 122 

Aumento no qüinqüênio 36 259 1 104 

' 
(1) Os consumos em kWh constam de outro quadro adiante, 

EM 31 DE DEZEMBRO 

Total Trifásicos (I) 

2 816 218 193 
2 904 228 561 
2 955 237 808 
2 965 243 759 
3 104 245 397 
3 231 255 971 

415 37 778 
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Há tipos ornamentais (tipo Q, T-1, TH-1-60, etc.) tipos especiais (H-2, 
KE-3 etc.) para determinados logradouros de maior importância (Praça Mauá, 
Praça Paris, Avenida Presidente Vargas, etc.). ' 

DENSIDADE DO GÁS 
ANO DE 1944 

J,\N. FEV. u R. ABR. Ml JUN. JUL. A ?.O. SET. OUT. Nl v. DEZ. 

o.Jiea 
-~ -------f--- o 566 

o 565 0.585 

0584 o 564 

1)._56 3 I o.~;_ll_ 
Qt._!62 0-~62 

o 561 I o.58 

o 580 o 580 

o 559 o 559 

o 558 I 
'""' 

o 55• 

o 557 / " o 5~7 

0,558 I \ '0.5~6 

0555 / \ o 555 

o 554 / \ /\ ~ 
MEDIA O ANO o 534 \ 

0553 0.553 

0,552 \ / \ I \ 0,552 

o 551 
/ \ 1/ \ 7 _QMI_ 

1 o.55a '\. / o 550 

o 549 T '\ v 
~ 1- o 549 

0.548_ --1-- I --- 0,:;<16_ 

0547 ,-ºML 

0546 o 546 

0,545 r-- ~ 

_9_~ 

0,544 I o 544 

0543 I o 543 

Enquanto no quznquemo pré-gue1 ra o aumento do número de medidores 
instalados foi, durante os cinco anos respectivos, de 55 570, neste qüinqüênio de 
gumra alcançou apenas (êsse crescimento) a 37 778, quasé o mesmo verificado 
no já longínquo qüinqüênio revolucionário (38 859) . 

Ê de observar-se, porém, que os acréscimos de consumo nos qumquemos 
têm subido sempre 9 222 000 kWh - 54 005 680 kWh - 67 959 224 kWh. 

QUADRO N.o 31 
Consumo de energia elétrica para iluminação (kWh) 

Consu· Repartições Repartições Casas de Serviços da Iluminação ANO midores Jornais própria Total 
gerais federais municipais caridade companhia pública 

----
1939 105 933 347 6 845 658 2 498 945 675 621 786 109 47 826 609 164 566 289 
1940 49 328 078 177 339 453 
1941 51 113 602 194 309 451 
1942 137 854 103 10 128 028 3 163 316 891 118 904 464 3 297 097 52 252 375 ~08 490 501 
1943 154 540 792 11 282 163 3 265 870 991 229 881 685 3 785 627 52 709 933 227 457 299 
1944 173 892 571 13 187 808 3 543 741 1 069 368 943 125 4 048 727 55 241 888 251 927 228 

Aumento no 
qüinqüênio 67 959 224 6 342 150 1 044 796 393 747 157 016 4 048 727 7415279 87 360 939 

(1) Não conseguimos os informes que deveriam preencher os claros ( ) dêste quadro 
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QUADRO N.o 32 
Consumo de energia elétrica para iluminação (kWh) 

CONSUMO 1939 1940 1941 1942 1943 1944 

Residencial 70 223 227 85 035 596 92 582 336 (2) (3) 
Comercial 31 354 299 35 952 60 38 954 275 
Industrial 4 033 633 5 273 512 5 848 870 
OutJos (1) 11128 521 16 934 081 20 206 645 20 206 574 22 792 769 
Iluminação pública 47 826 609 49 328 078 51113 602 52 252 375 52 709 933 55 241 888 

TOTAL 164 566 289 177 339 453 194 309 451 208 490 501 227 457 299 251 927 228 

(1) Repartições, casas de caridade, jornais, etc. 
(2) e (3) Não conseguimos os informes especificados dos consumos : residencial, comercial e industrial 

Traduzindo êsses grupos de consumo em percentagem, tomado, para exem
plo, o ano de 1942, que foi o centro do qüinqüênio (e o último de que reunimos, 
no quadro, informes completos) obtemos os seguintes resultados: 

CONSUMO ESPECIALIZADO 

Residencial 
Comercial 
Indust1ial 
Outros 
Iluminação pública 

TOTAL 

Em% do 
consumo total 

44,40 
18,68 
2,85 
9,04 

25,03 

100,00 

Vistos êsses aspectos da iluminação pública e particular (o quadro n ° 6, 
embora incompleto, dá outros informes) , passemos aos serviços do gás, come
çando por um rápido exame de emprêgo crescente do carvão nacional na fabri
cação dêsse combustível gasoso. 

QUADRO N.0 33 
Carvão nacional empregado na produção do gás 

(Na "Société Anonyme du Gaz" do Rio de Janeiro) 

CARVÃO DISTILADO DURANTE o ANO 

ANO (Em toneladas) % do nacional 
( sôbre o total) 

Estrangeiro Nacion2l Total 

1939 108 860,466 6 888,200 115 748,666 5,9 
l940 116 040,000 9 875,87C 126 040,000 7,8 
1941 108 993,550 25 174,450 134 168,000 18,7 
1942 80 011,029 22 401,471 102 412,500 21,8 
1943 81 301,450 33 474,550 114 776,000 29,1 
1944 82 487,922 36 953,078 119 441,000 30,9 

Subiu de 
Diferença - 26 372,544 + 30 064,878 + 3 692,334 5,9 a 30,9 

CONSUMO DO GAS 

O gráfico demonstrativo do consumo semanal do gás no qüinqüênio da 
guerra (1940-1944), mostra a queda vertiginosa no consumo do primeiro para 
o segundo semestre de 1942 (dos fins de maio para meados de julho) devida, a 
princípio, à propaganda de economia feita pela Inspetoria e pela Companhia, 
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através da imprensa, e depois, devida ao racionamento; em seguida, a estabili
zação, por fôrça dêste, em tôrno de 1 700 000 m3 Já em 1943, graças à ação 
vigilante, mas benévola, da Inspetoria e à cooperação espontânea do público e 
da Companhia, o consumo pôde ser sensivelmente elevado, o mesmo ocorrendo, 
e mais notõriamente, em 1944. Não chegou, entretanto, a atingir os consumos 
de 1940 e 1941, último ano de uso irrestrito do gás. Observe-se que as duas poli
gonais são muito próximas, em certos pontos mesmo se superpõem (nas cinco 
primeiras semanas e, depois, de setembro a novembro). 

Os períodos de consumos extremos são sempre os mesmos. mínimo - feve
reiro-março, máximo - julho-agôsto, isto é, verão e inverno. 

Digno de encômio foi o racionamento proposto pela Inspetoria, a cuja 
:frente se achava, então, o ilustre engenheiro professor FRANCISCo DE SÁ LESSA 

Afirma-se mesmo que o Brasil, - pelo menos até àquela época, - foi o 
único país em que se conseguiu racionar o gás (e com sucesso alcançado, que 
é inegável). 

Outras mercadorias mais fàcilmente se racionam, porque não estão ao 
alcance da mão e da vontade do consumidor: dependem de cartões, fichas, 
etc a se1em apresentados ao distribuidor da mercadoria (carne, açúcar, pão, 
leite, etc.) . O gás, não A torneira está na casa do consumidor. É só abri-la. 

A única forma de corrigir os excessos injustificados, - prejudiciais à cole
tividade, - é fazer pagar em dôbro, o que exceder da quota. Mas essa forma 
especial de multa, como ficou dito e visto pela aplicação da fórmula (2), não 
é nem pw a a companhia do gás, nem para a 1 epartição fiscalizadora: é paw 
a grande massa dos consumidO? es. 

Em rigor, assim, não é propriamente uma multa. Não a inspirou uma idéa 
punitiva, antes um conselho educativo: a formação de hábitos de economia e 
vigilância domésticas. Havia, e há ainda, muito esbanjamento. A experiência o 
tem provado. 

Observemos, ainda, que nesse tormentoso qüinqüênio da guerra, o gás foi, 
entre nós, das poucas utilidades que não faltaram nunca, e talvez a única que 

, não encareceu, ao contrário, embora diminuindo um pouco, barateou. 
E, finalmente, lembremos que o racionamento do gás não teve, como outros, 

o martírio das filas infindáveis, os aborrecimentos com os distribuidores das 
ntilidades, nem sempre educados, e outros inconvenientes que, já agora, seria 
ocioso rememorarmos. 

No quadro a seguir reunimos informes sôbre o gás de carvão e subprodutos 
(coque e alcatrão), o gás de água (e matérias que entram em sua produção) e 
o volume total do gás produzido, anualmente. 

QUADRO N.0 34 
Produção do gás e subp1 odutos (1940-1944) 

DISTILAÇÃO CARVÃO 
NOS APARELHOS, 

POR DO GERADORES DE GAS 
DÁGUA CARBURE:TADO 

ANO 
Carvão Gãs 

Subprodutos 
Coque Óleo Gãs 

di3tilado produzido empregado empregado produzido 
Coque Alcatrão 

(t) (m') (t) (l) (t) (t) (m') 
------- ---

1939 115 748,070 58 345 400 74 702 586 8170380 30 595 12 741 566 55 832 800 
1940 126 040,000 60 864 800 85 466 202 8 418 906 34 731 11 096 400 63 822 300 
1941 134 168,000 63 404 900 94 271 492 8 592 057 31 710 10 289 300 57 676 800 
1942 102 412,500 52 748 900 69 355 928 6 324 346 29 186 10 096 830 49 510 000 
1943 114 776,000 52 207 200 79 355 928 5 987 908 24 890 7 166 700 41 696 200 
1044 119 441,000 55 125 800 81140 861 5 679 114 26 490 9 455 700 47 880 900 

Aumento no 
qüinqüênio 3 692,330 (1)- 3 219 600 6 438 275 (1)- 2 492 266 (1)- 4 105 (1)- 3 285 866 (1)- 7 951 900 

(1) Decré"lcimos, todos devidos ao racionamento determinado pela guerra 
(2) O decréscimo foi referido ao máximo ;erificado em 1940 

Total do gãs 
fabricado 

(m') 

114178200 
124 ü87 100 
121 081 700 
102 258 900 
93 903 400 

103 006 700 

(2)- 21 680 400 
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LABORATóRIO DE GAS DA INSPETORIA DE ILUMINAÇÃO 

Montado com aparelhagem precisa, e, desde algum tempo, sob a proficiente 
direção de um profissional especializado, o engenheiro industrial JosÉ DE RI
BAMAR TEIXEIRA LEITE, o laboratório de gás da Inspetoria, além de outras pes
quisas, realiza diàriamente determinações sôbre o combustível gasoso fornecido 
pela companhia contratante. 

I "" ' ' MEDIAS DAS PRESSOES DO GAS EM CENTIMETROS rf ÁGUA 
ANO DE 1944 

lN. FEV. UIR. A A IN J o. "ET n T N' V. DEZ 

LE GEN PA 
e • o 

~ÉDIA DA PRESSÃO DA NOIT :- ~ ÉDIA DA PRESSÃO DO DIA :--- 6 90 

a 8 o 6 8 o 

8 7 o / ~ 6 70 

6 6 o / !'-... 6 6 o 

6 6 o I -- 6 5o 

8 40 I \ e 40 

a a o I \ 6 3 o 

6 2 o - -- --1-~ ~~...!:!.Q.!. cS..M~ ~TJ)!!!; ,'-'!2LP:.! ~: l----· - 6 2 o 

B I O / \ 6 I O 

a ao / \ a ao 

6 9 o L--17 ............ " 9 o 

5 80 l.--- 5 &O 

5 7 o -- ............... 5 7 o 

5 6 o / " 6 B O 

5 5o ....... 1/ "'- -.... .... 
5 50 

_;.; 40 f----- --r--~ ~f.Q.!A._ p!--'!.'"-'-~-~ p.!.!.f!'.ER 5 D'A'G A 
~c 5 40 

5 3 o v 5 3 o 

5 2 o I 5 2 o 

5 I O ~I 5 10 

s ao l/ 5 00 -4 90 4 9 o 

4 80 4 ao 

Entre êsses trabalhos, os mais usuais são: determinação do poder calorífico 
(calorímetro de JUNKERS); das pressões do gás, em centímetros de água, durante 
o dia e à noite (registrador automático WRIGHT); da densidade (aparelho de 
ScHILLING); análise da composição e verificação das impurezas do gás (gás 
sulfídrico e amoníaco); determinação do teor de C O; e dosagens do azôto (mé
todo de EVANS) e do hidrogênio (pela esponja de paládio) . 

Dos resultados de alguns dêsses trabalhos dão idéia nítida os gráficos que 
ilustram êste artigo. 

PODER CALORÍFICO DO GAS CALCULADO PELA ANALISE MÉDIA DO ANO 

As 1 646 determinações feitas, no ano de 1944, pelo calorímetro de JUNKERS, 
conduziram ao valor médio de 4 292 calorias para o poder calorífico do gás de 
iluminação fornecido ao consumo público da cidade do Rio de Janeiro, naquele 
ano. 

Curioso é comparar-se êsse valor com o calculado pela análise média da 
composição do gás (Ver quadro n.0 12) . 
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SUBSTÂNCIAS 
COMPONENTES 

C02 
Cn Hm 
02. 
co 
CH4 
H2 
N2 

TOTAL 

QUADRO N.0 35 
Análise da composição do gás 

Em% Calorias 

4,82 
3,73 X 21 ~00 
0,93 

23,05 X 3 040 
14,60 X 9 700 
44,59 X 3 100 
8,28 

100,00 -

Calorias 

= 783,3 

= 700,7 
= 1 416,2 
= 1 382,3 

4 282,5 

O valor resultante, 4 283 calorias, é sensivelmente igual ao deGerminado 
diretamente no calorímetro. 

CÁLCULO DE CUSTO DE 1.000 CALORIAS DE GÁS DE ILUMINAÇÃO 
ANO DE 1844 

CRUZEIROS JAN. FEV. MAA. ABR. liA!. JUN. JUL. AGO. SET. OUT. NOV. DEZ. CALO DIAS 

01910 ~.!50 

0.1900 4.34ll 

01690 / 4.330 

0.1880 / 4.!20 

o 1870 - I \ ""· I 4.31 o 

o 860 y.._ ~ I \ I ......... , 1\ I 4.300 

o 1850 ~ I \ [\ I \ / ,, I \/ I 4.290 

01840 \ \ I \' " /\ IV 4.280 

o 830 \ ........ ~ "" 
l\ I \(I 4.270 

0.1820 '\ 1/ \ I \ 4.260 

0.1_!110 \ I \ 4.250 

o 1800 \ 7 \ 4.240 

o 790 \ I \ 4.2'0 

O IIJ!l) 'I \ 4.220 

0.1770 4.210 

01760 
I 

4.200 

01750 \ 4.180 

0.1740 4.180 

I o,l7;lo ' ..... 4.17n 

01720 LEG NDA 4.160 

01710 PODER C LDRÍFICO DO GÁS ·- 4.150 

01700 VALOR O 1.000 ALO RIAS ·- 4.140 

01690 4.130 

01680 4.120 

CALCULO DO CUSTO DE MIL CALORIAS DO GAS DE ILUMINAÇAO 

Estabelecendo o preço do m" de gás pelo algaritmo da fórmula (2) , indi
cado no comêço dêste artigo, e determinado o poder calorífico do gás pelo labo
ratório, é interessante indicar-se o preço de 1 000 calorias, isto é, quanto o 
público paga por êste poder calorífico, pôsto em casa, apenas ao abrir de uma 
pequena torneira e ao riscar de um fósforo. 

Consideremos apenas os casos extremos: julho (meio do inverno) e dezem
bro (início do verão), em que se observaram o mínimo e o máximo do poder 
calorífico do gás E também o valor médio do ano. 

R B E- 3 
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QUADRO N.o 36 
Custo do gás segundo as éalorias 

PERÍODO 
(C) (P) Preço de 1 000 

(Cr$) calorias calorias 
(Cr$) 

----

Julho 0,792 4 218 0,1877 
Dezemb10 0,751 (1) 4 345 0,1728 
Ano de 1940 0,779 4 292 0,1810 

(1) O preço de Ct$ 0,756 por nos calculado para dezembro de 1944 (vrgorante até fevereiro 
de 1945), só se fêz sentir nas contas pagas em janeiro seguinte. Ainda assim dava para 1000 
,calorias o preço de Cr$ O, 1720. 

Os valores da última coluna resultam da seguinte operação eutre os das 
C X 1 000 

colunas (C) e (P) : Cr$ 
p 

* 
No gráfico respectivo observa-se o movimento contrário das duas poligonais: 

poder caJorífico do gás e custo de 1 000 calorias Quando aquêle poder aumenta, 
as calorias, como era de esperar, tornam-se mais baratas, e vice-versa. Sob 
outro àspecto: quando se gasta mais gás (no inverno), o gás se torna mais 
caro (julho, agôsto) . No verão, foi mais barato. 

O úLTIMO DECÊNIO (1935-1944) 

Nos quadros de ns. 6 a 16, reunimos os elementos estatísticos e informativos, 
grupando-os por um decênio no último (1935-1944). 

Pelo que nêles se contêm e pelo que foi exposto ao tratar, em separado, dos 
dois qüinqüênios pré-guerra e guerra, afigura-se-nos desnecessário aduzirmos, 
aqui, esclarecimentos ou comentários. 

QUADRO N.0 37 
Rêde de distribuição de energia elétrica para iluminação pública 

ANO Duetos Cabos Fios aéreos Total da rêde 
(km) (km) (km) (km) 

1934 218,170 384,383 1 893,8tl0 2 496,413 
1935 220,303 384,DI-3 2 014,419 2 618,735 
1936 (1) 
1937 (2) 
1938 (3) 
1939 (4) 
1940 (5) 
1941 - . (6) 
1942 200,751 553,212 2 789,273 3 543,226 -
1943 346,533 570,578 2 868,717 3 785,828 
1944 349,425 569,362 3 009,526 2 928,313 

Aumento no qüinqüênio 

I 
131,255 184,979 1 115,666 1 431,900 

(1) a (6) Não conseguimos os valores numéricos correpondentes aos anos de 1936 a 1941 Deixamos, entanto, os claros, neste 
quadro (como nos demais), tais se fôssem fichas: na esperança de que alguém possa preenchê-las algum dia 
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QUADRO N° 38 
Emissão e distribuição de gás (Em m•J 

EMISSÃO 
ANO Consumo Perdas 

De dia À noite Total 

1934 65 991 500 19 581 700 85 573 200 77 044 444 8 528 756 

1935 71 337 300 20 672 600 92 009 900 82 372 326 9 637 574 
1936 76 471 400 22 074 400 98 545 800 88 476 994 10 068 806 
1937 
1938 85 916 300 23 689 400 109 605 700 99 819 419 9 796 381 
1939 89 802 302 24 381 498 114 183 800 103 447 326 10 736 474 

Aunwnto no qüinqüênio 23 810 802 4 799 798 28 610 600 26 402 882 2 209 718 

1940 97 896 778 26 779 822 124 676 600 114 327 016 lO 349 584 
1941 95 210 579 25 871 121 121 081 700 113 504 699 7 577 001 
1942 78 692 900 23 569 400 102 262 300 99 034 290 3 228 010 
1943 71 530 300 22 373 100 93 903 400 90 848 964 3 054 436 
1944 78 612 800 24 427 600 103 040 400 99 623 586 3 416 814 

Decréscimo no qüinqüênio (1) 19 283 978 2 352 222 21 636 200 14 703 430 (2) 6 932 770 

Aumento no decênio (3) 12 621 300 4 845 900 17 467 200 22 579 142 (4) 

(1) O decréscimo verificado neste qüinqüênio foi deddo ao racionamento, nos anos de 1942 a 1944 O decréscimo está c alcu
lado sôbrc o máximo no período, que foi em 1940 (2) Observa-se do quadro que as perdas se têm reduzido, o que exprime melhcria e 
aperfeiçoamento dos serviços e instalações (3) O aumento no decênio tornou-se pouco cxprc>ssivo, pois houve a restrição do raciona
mento (4) Deve-se aqui considerar quG as perdas que haviam atingido a 10 349 584 em 1940, baixaram a um mínimo de 
3 054 436, em 1943 

QUADRO N.0 39 
Proporções de consumo e de perdas de gás 

ANO 
Consumo Perdas 

(%) (%) 

--------

1935 89,52 10,48 
1936 89,79 10,21 
1937 
1938 91,07 8,93 
1939 90,6 9,4 

Média qüinqüenal 90,24 9,76 

1940 91,7 8,3 
1941 93,74 6,26 
1942 96,8 (1) 3,2 
1943 96,7 3,3 
1944 96,7 3,3 

Média qüinqüenal 95,13 4,87 

Média decenal 92,73 7,27 

(1) Como vemos, as perdas, que no início do dêcenio eram de 10,48% do volume de gás emitido, foram baixando até êsse mí~ 
nimo de 3,2%, que parece tendente a estabilizar-se (3,2 ou 3,3%, sensivelmente o mesmo valor), Conseqüentemente, igual baixa se ob
serva nas médias qüinqüenais, de 9,76 para 4,87% Fôrça é salientar que, no fenômeno em causa, importa mais o mínimo absoluto que 
a~ -
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ANO 

1934 
1935 
1936 
1937 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Repartições 
federais 

1 694 490 
1 848 687 

QUADRO N.o 40 
Consumo de gás (m') 

Estabeleci-
Repartições mantos de 
municipais caridade e 

instrução 

198 194 717 968 
255 418 839 862 

2 151 866 (I) 924 107 

Particulares 

74 433 792 
79 428 359 
85 401 021 

Total 

77 044 444 
82 372 326 
88 476 994 

1938 2 417145 1 055 875 96 346 399 99 819 419 
1939 2 298 730 I 544 856 99 434 778 103 378 364 

Aumento no 
quinquênio 406 046 (2) 826 888 

1940 2 677 981 1 822 209 109 826 826 114 327 016 
1941 2 712 989 I 831 196 108 960 514 113 504 699 
1942 2 677 688 1 787 593 94 569 009 99 034 290 
1943 2 537 411 1 790 135 86 521 418 90 848 964 
1944 2 708 736 1 883 428 95 031 422 99 623 586 

Aumento no 
quinquênio 410 006 338 572 (4)-14 795 404 (5)-14 703 430 

Aumento no 
decênio (3) 816 052 - - -

l 

(1) Os relatórios do Ministério da Viação e da Inspetoria, a partir de 1936, englobaram os consumos das repartições federais 
c municipais, o que,estatisticamente, se nos afigura desaconselhável e inconveniente (2) e (3) O aumento refere·se a 31 ~e dezembro 
ee 1934, englobados os consumos federais e municipais (4) e (5) Houve decréscimos, por fôrça do racionamento Esses decrés· 
dimos estão referidos ao ano de 1940, de valores máximos nesse qüinqüênio 

QUADRO NO 41 
Número de medidores de gás em funcionamento 

ANO Medidores Aumento anual 

1934 58 127 
1935 63 763 5 636 
1936 70 170 6 407 
1937 78 880 8 710 
1938 85 836 6 956 
1939 90 957 5 121 

Aumento no qüinqüênio 32 830 Médio: 6 566 

1940 98 001 7 044 
1941 !OI 393 3 392 
194~ 106 077 4 684 
1943 109 656 3 579 
1944 111 965 2 309 

Aumento no qüinqüênio 20 008 Médio: 4 001 

Médio no decênio 
Aumento decenal 53 838 5 384 
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QUADRO N.0 42 
Composição e qualidade do gás (em %) 

ANO 
Extensão 

(m) 
Aumento anual 

(m) 

-----------11--~--------

1934 958 208 
1935 985 632 
1936 1 000 913 
1937 
1938 1 023 777 
1939 1 033 253 

Aumento qüinqüenal 75 045 

1940 I 043 350 
1941 1 063 607 
1942 1 068 258 
1943 1 073 493 
1944 1 076 635 

Aumento qüinqüenal 43 382 

Aumento decenal 118 427 

QUADRO N.0 43 
Rêde de canalizações do gás (m) 

ANO C02 CnHm 02 c o CH4 

----------------

1935 5,0 3,0 0,6 24,8 15,5 
1936 4,9 3,5 0,6 25,3 15,0 
1937 
1938 .. 
1939 4,9 3,7 0,6 24,7 14,7 

Média no qüinqüenio 4,9 3,4 0,6 24,9 15,0 

1940 4;8 3,3 0,6 25,1 14,9 
1941 4,8 3,5 0,5 25,2 15,5 
1942 5,2 3,6 0,4 24,9 (1) 59,5 
1943 4,87 3,45 0,93 22,66 45,65 
1944 4,82 3,73 0,93 23,05 14,60 

Média no qüinqüenio 4,89 3,51 0,67 24,18 15,16 

Média no decênio 4,91 3,47 0,64 24,46 15,12 

H2 

---
46,5 
45,6 

43,2 

45,1 

44,3 
44,0 

44,64 
44,50 

44,38 

44,69 

27 424 
15 311 

9 746 

15 009 

10 097 
20 257 
4 651 
5 235 
3 142 

8 678 

11 842 

N2 

------

4,6 
5,1 

8,3 

6,0 

7,0 
6,5 
6,4 
7,78 
8,28 

7,19 

6,74 

C02- Dióxido de carbono; CnHm- Hidrocarburetos pesados; 02 - Oxigênio; -C O - Monóxido de carbono; C H' 
- Meta na; H2 Hidrogênio; N2- Azôto 

(1) O relatório de 1942 da I G I reúne os dois valores CH• e H2 em um sô número 



794 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

QUADRO N.o 44 
Novas instazarrões de gás em cada ano 

MEDIDORES COLOCADOS APARELHOS 
INSTALADOS 

ANO 
Em Em Em Aquece-aparta- casas de Total Fogões Tomadas prédios dores mentos vilas 

--------- ---

1935 5 700 2 209 746 5 700 5 337 4 497 4 798 
1936 3 283 2 699 1 361 7 343 6 676 5 669 830 
1937 
1938 2 658 3 605 1 183 7 446 7 050 6 022 2 350 
1939 2 234 2 82;2 1 066 6 122 5 802 4 712 597 

Média 3 443 2 833 1 089 6 653 6 241 5 225 1 144 

1940 1 663 3 297 1 143 6 103 5 731 4 947 ] 423 
1941 1 458 3 767 735 5 960 6 527 5 529 919 
1942 1111 3 740 658 5 509 5 185 4 896 927 
1943 767 4 035 432 5 234 4 818 4 759 978 
1944 1 016 3 910 478 5 404 5 448 4 799 877 

Média 1 203 3 750 689 5 642 5 542 5 006 1 025 

Média decenal 2 210 3 343 867 6 091 5 741 5 103 1 078 

QUADRO NO 45 
Proporções empregadas na mistura dos gases para obtenção do gás 

fornecido ao público 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

Média qüinqüenal 

Média qüinqüenal 

Média decenal 

ANO 

(1) 

(2) 

(3) 

Gás de carvão 
(%) 

57,2 
57,6 

52,8 
51,1 

54,7 

48,8 
52,4 
51,6 
55,6 
53,5 

52,4 

53,4 

Gás de água carburetado 
(%) 

(4) 

(5) 

(6) 

42,8 
42,4 

47,2 
48,9 

45,3 

51,2 
47,6 
48,4 
44,4 
46,5 

47,6 

46,6 

A média decenal parece expnm1r bem, aqui, um estado de equilíbrio, ou 
estabilização, n:as proporções (53,4% de gás de carvão e 46,6% de gás de água) . 
Os valores extremos devem ser (1) e (2) e (4) e (5). O ano de 1940, não sabemos 
porque, se apresenta (3) e (6), como um caso excepcional, em que a proporção 
é invertida (mais de gás de carvão do que de gás de água) . Estarão certas as 
anotações no relatório compulsado ? 
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QUADRO N.O 46 
Pro{!Jorções médias observadas na produção do gás de cmvão e dos subprodutos 

(Para 100 kg de carvão distilado) 

ANO 

1935 
1936 
1937 
1938 
Hl39 

Média qüinqüenal 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

Média qüinqüenal 

Média decenal 

Gás produzido 
(m3) 

53,32 
56,31 

.51,66 
50,41 

52,92 

49,29 
47,26 
51,51 
45,39 
46,15 

47,92 

50,14 

QUADRO N.0 47 

Coque 
(kg) 

63,18 
64,95 

65,52 
64,53 

64,54 

67,81 
70,S6 
67,72 
69,14 
67,93 

68,57 

66,78 

Alcatrão 
(kg) 

6,59 
7,43 

7,17 
7,14 

7,08 

6,68 
6,40 
6,18 
5,22 
4-,75 

5,84 

6,39 

Proporções das maté1 ias emp1 egadas na produção do gás de água carburetado 
(Para produzir 1 000 m' de gás) 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 

Média qüinqüenal 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

Média qüinqüenal 

Média decenal 

ANO Coque Óleo 
(k:;) (kg) 

630 191 
621 19G 

546 227 
.'í48 228 

584 210 

544 174 
550 178 
589 204 
596 172 
553 197 

556 185 

575 196 

EXPANSÃO DOS SERVIÇOS DE LUZ E GAS NOS úLTIMOS QUINZE ANOS 
(1930-1944) 

O desenvolvimento dos serviços de iluminação e de gás no último pentadecênio,, 
pode sintetizar-se, caracterizando êsse período, apenas por três anos: os dois 
extremos (1930 e 1944) e o médio (1937). 

QUADRO N° 48 
I - Iluminação pública 

ANO Lâmpadas existentes Poder iluminanle Energia consumida 
(lúmens) (kWh) 

1930 21 472 64 746 920 35 255 000 
1937 27 962 83 504 546 41 259 585 
1944 33 867 130 628 40G .55 890 671 
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QUADRO N° 49 
II - Iluminação pública 

I RUAS ILUMINADAS EXTENSÃO ILUMINADA 

ANO 
Número de Aumento em Em km. Aumento em 

ruas 7 anos 7 anos 

1930 1 954 (1) - 1 018 

1937 2 607 653 1 371,5 353,5 

1944 4 499 1 892 1 725,6 354,1 

Aumento em 15 anos 2 545 - 707,6 -

Aumento médio anual 167,5 50,5 

(1) Nos anos de 1930 a 1933 foi feita a substituição dos últimos 6 321 combustores de gás por focos elétricos, desaparecendo, 
assim, naquele último ano, tôda a iluminação a gás das vias públicas 

A iluminação pública tem sido pro

gressivamente distribuída por todos os 

arrabaldes, pelos subúrbios das quatro 

vias férreas (Central, Auxiliar, Rio d'Ouro 

e Leopoldina) e mesmo pela zona rural.' 

Além disso, as áreas de iluminação por 

lâmpadas de 400 velas, de 200 e de 100 

estão-se ampliando, dos bairros centrais 

da cidade para o interior do Distrito 

Federal. 

ANO 

1930 

1937 

1944 

QUADRO N° 50 
Iluminação particular 

Medidores instalados 

141 344 

206 132 

255 971 

Energia consumida 
(kWh) 

54 383 574 

96 022 543 

196 685 340 

1 A iluminação das ilhas de Governador e 
Paquetá e de parte de Campo Grande, desde 
1919, é custeada pela Prefeitura, em um total 
(para 1944) de 517 lâmpadas, assim distribuídas: 
- Governador, 235; Paquetá, 150 e Campo Gran
de, 132 

Tipos de postes de iluminação 
da Avenida Presidente Vargas 
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Se admitirmos, etn média, cinco pessoas "per domo" (tanto vale dizer, no 
caso, por medidor instalado) e compararmos, em percentagem, os resultados 
obtidos com a população total do Município da Capital, no ano correspÓndente 
êsse confronto é bem expressivo: · 

ANO 

1930 ......... 
1937 

1944 .. ... .. . 

QUADRO N.O 51 
Iluminação elétrica domiciliar 

População total do 
POPULAÇÃO,OUE DI~PÕE DE ILUMINAÇÃO 

ELETRICA DOMICILIAR 
Distrito Federal 

Absoluta Em% 

(I) 1 468 621 706 720 48,1 

(2) 1 801 784 1 030 660 57,2 

(3) 1 906 000 1 279 855 67,1 

(1) FONTE:- Brasil, 1933 do Ministério das Relacões Exteriores (2) FONTE:- Sinopse Estat!stica do Brasil- Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 1938, (3) Calculada, tomando-se por base os censos de 1930 (1 157 873) e de 1940 (1 781 567) 
e o aumento médio anu~I entre êsses dois recenseamentos. 

O número médio de 5 habitantes "per doino", por nós adotado, deve estar 
bastante próximo da realidade. Segundo informe oficial do Departamento de 
Geografia e Estatística, do Distrito Federal, em 1940 tínhamos: população, 
1 774 991 habitantes; domicílios, 341 745, o que dá 5,19 por domicílio. 

PERCENTAGEM DO CO, NO GÁS 
ANO DE 1944 

JAN. fEV. MAR. ABR. MAl. JUN. JUL. AGO. SET. OUT. NOV. DEZ. 

24.10 124 10 

_2<1 00_ 24.00 

23.90 23 90 

23 80 23.80 

23,70 23.70 

23 60 23 60 

2:i.SO ..._ / ~ 23 50 

23.40 I \ 23 40 

23 30 l \ 23 30 

23 20 I \ / \ 23 20 

23 10 I \ / \ 23 10 
MEDIA DO ,t..NO: 2305 

2300 23.00 

22 90 I \ 22 90 

22.80 2t 80 

22.70 / 22 70 

22 60 v 2b§JL 

22 50 I 22.50 

22 40 \ I 22 40 

22 31J \ I 22 30 

22 20 \ I 22 20 

22 10 \ I/ 22 10 

22 00 22 00 

21 90 21.90 

L21.eo 2:1.80 
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CONSUMO DE GAS 

Também a área da cidade que é servida por gás, como combustível domés
tico, tem tido ampliação, embora menos sensível do que as correspondentes à ilu
minação pública e particular, por eletricidade. 

Assim se exprime o consumo de gás: 

QUADRO N.o 52 
Número de medidores e volume de gás consumido 

Medidores de gás Volume de gás 
ANO consumido instalados (m3) 

---~----

1930 48 365 74 083 793 

1937 78 880 93 961 978 

1944 111 965 99 623 586 

Adotado o mesmo valor médio de cinco pessoas per domo, o cotejei dos que 
se utilizam do gás como combustível, em percentagem da pop].\lação total do 
Distrito, é o seguinte: 

QUADRO NO 53 
Número de consumidores de gás, em relação à população total 

ANO População do 
Distrito Federal 

POPULAÇÃO QUE UTILIZA GÁS 

Absoluta 
------------ -----~--~--- --------- ------------

1930 1 468 621 241 825 16,4 

1937 1 801 784 394 400 21,8 

1944 1 906 000 559 825 29,3 

Embora crescente com o progredir da cidade e o aumento da popúlação, a 
percentagem dos que se utilizam de gás para fins domésticos (fogão, aquecedor, 
etc.) é, como vemos, bem menor do que a dos que usam em casa iluminação 
elétrica. Várias são as causas, sociais, econômicas e outras, dêsse fato; entre 
elas, a rigidez de dispositivos contratuais que de certa forma têm impedido a 
ampliação da rêde de canalização de gás, por tôda a superfície da "urbs"_ 

QUADRO NO 54 
Emprêgo do carvão nacional na fab?icação do gás, no Rio de Janeiro 

ANO Carvão estrangeiro Carvãe nacional 

1930 100 (1) o 
1937 92 8 

1944 69,1 30,9 

(1) Foi só em 1931 que o Decreto no 20 089, de 9 de junho, regulou as condições para o aproveitamento do carvão nacional 
e concedeu a êsse produto diversos favores. 
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LEGISLAÇÃO RELATIVA A INSPETORIA DE ILUMINAÇÃO 

Salvo qualquer omissão ir\.voltil'i.tátia, é a seguinte a legl.shição relativa à 
Inspetoria-Geral de Iluml.nação, desde sua criação até os dias atuais: 

No segundo Império 

1880 - Decreto n.0 7 933, de 11 de dezembro de 1880 _c Aprova o regulamento 
para inspeção de serviço de iluminação da cidade do Rio de Janeiro. 

1886 - Decreto n.0 9 688, de 24 de dezembro de 1886 - Aprova o novo. reguia
mento para a inspeção do serviço de iluminação da cidade do Rio de 
Janeiro. 

Na primeira Repqblica 

1890 -Decreto n.0 967, de 8 de novembro de 1890 - Dá novo regulamento à 
Inspetoria de Iluminação da Capital Federal. 

1891 - Decreto n.O 1 385, de 19 de fevereiro de 1891 - Altera a tabela do pessoal 
da Inspetoria de Iluminação, anexa ao Regulamento aprovado pelo De
~reto ,n ° 967, de 8 de novembro de 1890. 

1893 - Decreto n.o 1 599, de 18 de novembro de 1893 - Altera o número e classe 
dos empregados da Inspetoria. · 

1895 - Aviso de 10 de janeiro - Declara ao inspetor-geral de Iluminação que, 
na conformidade da Lei n.0 4 001, de 9 de outubro de 1889, devem ser 
registrados na Secretaria do Ministério da Indústria os diplomas cien
tíficos do respectivo inspetor e seus ajudantes. 

1910 - Decreto n.0 7 871, de 23 de fevereiro de 1910 - Dá novo regulamento 
à Inspetoria-Geral de Iluminação. 

1911 - Decreto n.O 9 032, de 17 de novembro de 1911 - Dá regulamento à 
Inspetoria-Geral de Iluminação. 

1915 - Decreto n.0 11 457, de 20 de janeiro de 1915 
para a Inspetoria-Geral de Iluminação. 

Aprova o regulamento 

1916 - Decreto n.0 12 020, de 5 de abril de 1916 - Dá novo regulamento à 
Inspetoria-Geral de Iluminação. 

1926 - Decreto n.o 17 561, de 12 de novembro de 1926 -Aprova o novo regula
mento da Inspetoria-Geral de Iluminação. 

No período de 1930-1944 

1931 - Decreto n.0 20 098, de 12 de junho de 1931 - Suprime o lugar de sub
inspetor da Inspetoria-Geral de Iluminação. 

1938 - Decreto-Lei n.0 741, de 29 de setembro de 1938 - Abre ao Ministério 
da Viação e crédito especial de 85: 550$000 para liquidação de despesas 
(materiais) da Inspetoria-Geral de Iluminação. 

1943 - Decreto n.0 12 429, de 18 de maio de 1943 - Cria uma função de quí
mico, ref. XVII, na T. N. M. da Inspetoria-Geral de Iluminação. 

Decreto-Lei n.0 5 869, de 1 de outubro de 1943 - Altera o Quadro I do 
Ministério da. Viação, por fôrça do qual as funções de prático de enge
nharia passam a ser exercidas por pessoal extranumerário mensalista. 
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1944 - Decreto n.o 16. 450, de 26 de agôsto de 1!t44 - Cria funções nas Tabelas 
Numéricas Ordinárias de Extranumerário mensalista do D. N. E. R., da 
Inspetoria-Geral de Iluminação e da Portaria do D. A. e dá outras pro
vidências. 

Decreto n.O 16 632, de 21 de setembro de 1944 - Suprime função da 
T. N. M. da Inspetoria-Geral de Iluminação. 

ALGUNS ATOS REFERENTES A ILUMINAÇÃO, EM GERAL 

Seguem-se, em ordem cronológica, os principais atos relativos a serviços de 
iluminação pública, de que temos notícia. 

Sob D. João VI 

1810 - Aviso n.0 30, de 4 de dezembro de 1810 -Mandava cobrar impostos nas 
Capitanias para ocorrer às despesas de iluminação pública da Côrte 
(dez tostões por pipa de aguardente fabricada, dois cruzados por escra
vo vindo da Africa e 4$800 por escravo despachado do Norte para o Sul 
do país). 

Na Monarquia 

1827 - Decreto de novembro de 1827 - Determinou que essas contribuições 
fôssem destinadas às respectivas localidades. 

1830 - Lei de 15 de dezembro de 1830 - Mandou entregar à Municipalidade os 
fundos necessários às despesas da iluminação (artigo 1.0 , § 7 °) 

1831 - Em 30 de abril de 1831 foi regulamentado o serviço de iluminação pú
blica, sendo a cidade considerada dividida em 3 distritos: 

1° Distrito: freguesias do Sacramento, S. José, Candelária e Santa Rita; 
2.0 Distrito: Sant'Ana e Engenho Velho; 
3.0 Distrito: qlória e Lagoa. 

(O número de lampeões nesse ano era de 925). 

1833 - Lei de 8 de outubro de 1833 decretou o aumento de cem lampeões aos 
já existentes. 

1838 - Os distritos de iluminação passaram a ser: Centro da Cidade, S Cle
mente, Cosme Velho, S Cristóvão, Ponta do Caju, Engenho Velho, An
daraí, Ilha das Cobras e Santa Bárbara. 

1840 -Nesse ano o número de lampeões atingiu a 1 619. 
Os distritos sofreram modificação, passando a ser: 

1° Distrito: rua dos Pescadores, desde o litoral, beco de S. João Batista, 
ruas Larga e Estreita de S. Joaquim, Campo de Aclamação (do lado da 
rua Larga de S. Joaquim) , rua de S. Pedro da cidade Nova, seguindo pelo 
Aterrado até a entrada de Mata Porcos, com todas as ruas que ficavam 
ao N.O. desta linha. 

2.0 Distrito: rua da Cadeia desde o litoral até ao Largo da Carioca, rua 
do Piolho, Praça da Constituição, rua do Conde da Cidade Nova, rua 
do Catumbi, seguindo pelo Barro Vermelho até ao Largo do Mata 
Porcos. 

3 ° Distrito: tôdas as ruas e praças que ficavam ao tl.E. da linha do 2 ° 
distrito. 

4 ° Distrito: tôdas as ruas ou estradas na linha de Mata Porcos a S. 
Cristóvão e ao S.O. dela. 

1841 - Sendo seguidas as reclamações por falta de iluminação, o Govêrno no
meou uma Comissão para estudar o melhor meio de sanar tal irregula
ridade. A Comissão apresentou relatório a 5 de fevereiro de 1841. 
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1856 - Foram suprimidos os distritos, assim como os respectivos administra
dores, por decisão do Ministro da Justiça, Conselheiro NAsuco DE ARAÚJO, 
que nomeou para fiscalizar os serviços de iluminação, já então con
tratados, O Conselheiro BATISTA DE OLIVEIRA 

1861 - Decreto n.0 2 809, de 20 de julho - Aprova as instruções para a 
fiscalização e regime do serviço de iluminação a gás. 

1388 - Aviso n ° 99, de 19 de dezembro de 1888 - Autoriza as experiências 
fotométricas do serviço de iluminação da Côrte com o bico Beatswring. 

Na primeira República 

1903 - Lei n.0 1 145, de 31 de dezembro (artigo 9.0 ) - Autorizou o Govêrno 
a promover o aproveitamento da fôrça hidráulica, em vez da fornecida 
pela instalação térmica. 

1904 - Decreto n ° 5 407, de 27 de dezembro- Aprova o regulamento referente 
à Lei n.0 5 145, de 1903 

Lei n.0 1 316, de 31 de dezembro de 1904 (artigo 8 °) - Concede favo
res a emprêsas de eletricidade gerada por fôrça hidráulica. 

1905 - Decreto n.0 5 646, de 22 de agôsto - Regulamenta a concessão dos 
favores da Lei n.0 1 316 

No período de 1930-1944 

1931 - Decreto n.O 20 466, de 1 ° de outubro de 1931 - Estabelece a hora de 
economia de luz no verão, em todo o território nacional. 

1932 - Decreto n.0 21 896, de 1 o de outubro de 1932 - Dispõe sôbre a hora 
de economia de luz no verão, estabelecida pelo Decreto n ° 20 466, 
de 1 ° de outubro de 1931. 

1933 - Decreto n ° 23 195, de 10 de outubro - Revoga os Decretos ns 20 466 
e 21 896 (hora de economia de luz) . 

Decreto n ° 23 501, de 27 de novembro de 1933 - Declara nula 
qualquer estipulação de pagamento em ouro, ou em determinada espé
cie de moeda, ou por qualquer meio tendente a recusar ou restringir, 
nos seus efeitos, o curso forçado do mil réis papel. 

1939 - Decreto-Lei n.0 1 285, de 18 de maio de 1939 - Cria o Conselho Na
, cional de Aguas e Energia. 

CONTRATOS DE ILUMINAÇÃO 

Indicamos a seguir, em ordem cronológica, os contratos e outros atos cor
relativos, sôbre iluminação, desde as primeiras tentativas até os que ainda 
vigoram: 

Na Monarquia 

1828 - Decreto de 23 de outubro - Concede a ANTÔNio DA CosTA a faculdade 
de organizar uma Companhia para empreender a iluminação desta 
Capital por meio de gás (Não se efetivou o serviço concedido por êsse 
Decreto). 

1834 - Decreto de 9 de maio - Concede a uma Compànhia, que se pretende 
organizar, privilégio exclusivo por 20 anos para a iluminação desta Ca
pital e de seus subúrbios por meio de gás (Também esta nova tentativa, 
de CARLOS GRACE e GUILHERME GLEGG GOVER, não Se efetiVOU. Continuou 
a iluminação a azeite). 
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1851 - Contrato de ilum'inação por gás corrente, celebrado entre o Govêrno 
Imperial (representado pelo Ministro da Justiça, Conselheiro EUZÉBIO 
COUTINHO MATOSO CÂMARA) e IRINEU EVANGELISTA DE SOUSA, Barão de 
Mauá - (Data do Contrato - 11 de março) 1 

1852 -Decreto n ° 1179, de 25 de maio - Aprova os Estatutos da Compa
nhia de Iluminação a Gás, fundada no Rio de Janeiro. - A Companhia 
durará o período marcado no contrato, celebrado entre o empresário e 
o Govêrno Imperial em 11 de março de 1851, que lhe conferiu privilégio 
exclusivo por 25 anos para a emprêsa da iluminação a gás, e por mais 
tempo, se conseguir a renúncia do privilégio ou resolver a continuação 
de suas operações sem êle depois de findo o prazo estipulado, o que será 
decretado oportunamente em assembléia-geral dos acionistas, para êsse 
fim convocada; ficando salva a disposição do artigo 30 do contrato res
pectivo (Artigo 1 °) . 

1854 - Aditamento, ao contrato de 11 de março de 1851, proposto pelo empresário 
IRINEU EVANGELISTA DE SOUZA, Barão de Mauá, e aceito pelo Ministro da 
Justiça, Conselheiro JosÉ THOMAZ NABuco DE ARAUJO, consistindo na 
obrigação de estender a iluminação para os lugares onde existisse a 
iluminação por azeite, fora do perímetro marcado no contrato de 1851, 
tanto quanto e até onde o permitisse a capacidade dos aparelhos e obras 
existentes (data do contrato, 13 de outubro). 
Decreto n ° 1 495, de 20 de dezembro - Aprova o aumento do capital 
da Companhia de Iluminação a gás. 

1855 a 1858 - Decretos ns 1 666, de 3 de novembro de 1855, e 2 149. de 24 
de abril de 1858 - Autorizam a mesma Companhia a aumentar de novo 
o seu fundo social 

1860 - Decreto no 2 594, de 19 de maio - Aprova a renovação do contrato cele
brado com o presidente da Companhia de Iluminação a Gás, para se esta
belecer no Jardim Botânico do Passeio Público o sistema de queimar 
por contador. 

1862 - Decreto no 2 920, de 7 de maio - Aprova o novo contrato celebrado 
com o BARÃo DE MAuÁ para a iluminação a gás da cidade do Rio de Janeiro 
(Não teve aprovação do Poder Legislativo). 
Aviso n.0 569, de 10 de dezembro de 1862 - Declara que, não tendo 
sido aprovado pelo Poder Legislativo o contrato de 30 de abril dêsse ano, 
celebrado com a Companhia de Iluminação a Gás, deve-se considerar em 
vigor o de 11 de março de 1951 

1865 - Decreto n.0 3 456, de 27 de abril - Concede autorização à Compa
nhia inglêsa "The Rio de Janeiro Gas Company, Límited", para funcionar 
no Brasil. 

1873 - Decreto n.0 5 249, de 5 de abril - CoJ;lcede à Companhia autoriza
ção para elevar a t 750 000 o seu fundo social. 

1876 - Aviso no 453, de 1 ° de agôsto - Fixa a época em que se deve contar 
o prazo do privilégio para a iluminação a gás nesta capital (a conces
são começa a contar de 25 de março de 1854). 

1876 - Contrato celebrado entre o Govêrno Imperial (representado pelo Ministro 
da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Conselheiro THOMAZ JosÉ 
COELHO DE ALMEIDA, e CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA para execução do serviço de 
iluminação dos subúrbios da Capital, mediante o emprêgo do "Gás Globo" 
(Data do contrato- 18 de novembro). 

1878 - Aviso n.o 381, de 26 de junho- Nomeia uma comissão, composta dos enge_ 
nheiros Dr. EPIPHANIO CÂNDIDO DE SOUSA PITANGA, bacharéis ANTÔNIO LIMPO 
DE ABREU e ALVARO JOAQUIM DE OLIVEIRA, para proceder, de conformidade 
com as instruções posteriormente comunicadas, à avaliação do material da 
"Rio de Janeiro Gas Company, Limited". 
Aviso n.0 382, da mesma data ~ Dá instruções à comissão que tem de 
proceder ao exame e avaliação do material da mencionada Companhia. 

1 A ação de MAUÁ no gás do Rio de Janeiro pode ser apreciada no livro de ALBERTo FARIA, Mauá 
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1879 - Decreto n ~ 7 255, de 26 de abril - Aprova o contrato celebrado com 
"The Rio de Janeiro Gas Company, Limited" para continuar a iluminar a 
cidade do Rio de Janeiro. 

Aviso n.0 680, de 16 de dezembro de 1879 - Explica o sentido da 
palavra bairro empregada na cláusula 3o.a do contrato aprovado pelo 
Decreto n o 7 255 . 

1882 - Lei orçamentária n.0 3 141, de 30 de outubro - Fica sem efeito o con
trato celebrado em 21 de abril de 1879 com a "Rio de Janeiro Gas 
Company, Limited", para o serviço da iluminação a gás desta cidade. 
O Govêrno, mediante concorrência pública, contratará o serviço com 
quem melhores vantagens oferecer, observadas as bases especificadas, etc. 
(Artigo 7.o, § 2 O). 

Decreto n.0 8 736, de 18 de novembro de 1882 - Aprova o contrato 
provisório celebrado com a "Rio de Janeiro Gas Company, Limited", para 
continuar a iluminar a cidade do Rio de Janeiro. 

Ainda no mesmo ano foi inovado o contrato celebrado com CLÁUDIO 
JosÉ DA SILVA, para iluminar os subúrbios de "Gaz Globo" (Data da ino
vação do contrato - 30 de junho). 

1885 - Contrato celebrado entre o Govêrno (representado pelo Ministro da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas, ANTÔNIO DA SILVA PRADO) e O 
cidadão francês HENRI BRIANTHE (Data do contrato - 4 de julho). 

1886 - Aprovação do contrato pelo Poder Legislativo - Decreto n ° 3 278, 
de 26 de junho. 

Decreto n ° 9 609, de 22 de junho - Concede autorização à Sociedade 
Anônima do Gás do Rio de Janeiro, para funcionar no Império 

13 de julho - HENRI BRIANTHE transfere o contrato à "Société Anonyme 
du Gaz de Rio de Janeiro". 

Aviso n ° 104, de 8 de outubro de 1886 - Providencia sôbre o paga
mento a "Rio de Janeiro Gas Company, Limited", por conta do depósito 
feito no Tesouro pela "Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro" da 
importância do material, sobressalentes e vários objetos pertencentes ao 
serviço que estava a cargo daquela Companhia. 

Aviso n ° 107, de 13 de outubro de 1886 - Declara que a medida de 
ser suspenso o fornecimento de gás não está de acôrdo com a cláusula 
25 a do contrato de 26 de junho de 1886, visto que ela só é autorizada para 
o consumidor impontual. 

1887 - Decreto n ° 9 711, de 29 de janeiro - Ap10va a alteração feita no 
Artigo 18 dos Estatutos da Sociedade Anônima de Gás do Rio de .Taneiro 

Aviso n ° 7, de 31 de janeiro de 1887 - Providencia no sentido de 
serem compreendidos na cláusula 18 a do contrato aprovado pelo De
creto n ° 3 278, de 26 de junho de 1886, diversos estabelecimentos de 
caridade e instrução. 

1887 - Aviso n ° 42, de 14 de junho de 1887 - Declara que as obras e melho
ramentos que a "Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro" está exe
cutando na fábrica do Aterrado não a isentam do suprimento de gás nos 
pontos que lhe forem determinados, nem da fiscalização do Govêrno. 

Aviso n.0 43, da mesma data - Aprova a tabela de preços para as 
obras relativas ao serviço de iluminação particular. 

Aviso n.o 44, de 5 de junho - Interpreta a cláusula 25.a do contrato 
aprovado pelo Decreto n ° 2 278. 

A viso n.o 57, de 30 de agôsto - Declara que a Sociedade deve remeter 
balanços semestrais, e, na época competente, o balanço anual, aprovado 
pela Assembléia-Geral dos acionistas 
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Aviso n ° 59, de 14 de setembro - Declara que material importado 
pela Sociedade para as obras respectivas não está isento do pagamento 
de direitos. 

A viso n ° 67, de 17 de novembro - Declara que a Sociedade não tem 
direito exclusivo ao fornecimento do medidor. 

1888 - Aviso n.0 83, de 23 de outubro - Submete ao parecer do Conselho 
de Estado a questão relativa à aplicação do disposto na cláusula 18.a 
do contrato. 

Aviso n ° 91, de 26 de novembro de 1888 - Autoriza a venda à 
Sociedade de 2 279 colunas, que pertenceram à extinta iluminação a gás 
globo, mediante o preço de 14$ cada uma. 

Na primeira República 

1890 - Aviso n ° 43, de 18 de junho - Providencia sôbre a aferição dos me
didores de gás, enquanto não se firma definitivamente o regime da atual 
Intendência Municipal. 

1892 - Decreto n.o 826, de 24 de maio - Aprova o acôrdo celebrado com a 
Sociedade Anônima do Gás do Rio de Janeiro (Regula e modifica di
versás cláusulas do contrato de 26 de junho de 1886). 

Decreto n ° 1 051, de 16 de setembro - Concede à mesma Sociedade 
autorização para continuar a funcionar no Brasil. 

Decreto legislativo n.0 114, de 26 de outubro - Aprova o acôrdo cele
brado pelo Decreto n ° 826 

1895 - Aviso de 25 de março- Autoriza a Sociedade a substituir o encanamento 
de 100 milímetros de diâmetro das ruas General Polidoro e Real Grandeza 
por outro de 150 milímetros 

Aviso de 22 de junho -Modifica o acôrdo de 16 de abril, quanto à apre
sentação de contas. 

Aviso de 29 de junho- Recomenda que seja reduzido a têrmo o acôrdo 
estabelecido com a Sociedade, relativamente ao preço do gás para o 4.0 
trimestre de 1894 e para o corrente ano, e ainda sôbre o máximo de pres
são de que trata a cláusula XI do contrato. 

1897 - Lei orçamentária n.0 490, de 16 de dezembro - É autorizado o Go
vêrno a rever o contrato com a Sociedade Anônima do Gás do Rio de 
Janeiro, a fim de ser melhorada, sem prejuízo do serviço existente, a 
iluminação da Capital por meio da eletricidade ou outro processo aper
feiçoado; podendo reduzir ou transformar os encargos impostos à Com
panhia, assim como os favores daquele contrato, os quais poderá ampliar, 
contanto que daí não resulte ônus para o Tesouro nem para os consu
midores (Artigo 10, número 9). 

1898 - Decreto legislativo n ° 542, de 22 de dezembro - Determina que con
tinue a cargo da União o serviço de iluminação da Capital Federal, fi
cando o Poder Executivo autorizado a rever o respectivo contrato, sem 
aumento de ônus para o Tesouro, nem para o consumidor 2 

1899 - Lei orçamentária n ° 560, de 31 de dezembro de 1898 - Idêntica auto
rização (Artigo 25, letra g) . 

Decreto n ° 3 329, de 1.0 de julho de 1839 - Inova o contrato celebrado 
com a Sociedade Anônima do Gás do Rio de Janeiro. O contrato: foi assi
nado a 14 de setembro. 

2 A Lei n o 85, de 20 de setembro de 1892, que mandava passar a iluminação pública para o 
Govêrno Municipal ficou assim revogada. 
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1902 - Lei orçamentária n.o 957, de 30 de dezembro- É autorizado .o Govêrno 
a promover o melhoramento dos· serviços de esgotos e iluminação, de 
maneira a satisfazer às exigências sanitárias e a comodidade pública, 
sem ônus para o Tesouro, e o contribuinte (artigo 22, número 37). 

1903 :-- Aviso de 23 de janeiro- Aprovou a designação da Inspetoria das ruas e 
praças da 1.a zona de iluminação elétrica, na forma da cláusula II do 
contrato de 1899. 

Lei n ° 1145, de 31 de dezembro de 1903 - Autorizou o Govêrno a pro
mover o aproveitamento de fôrça hidráulica, em vez da fornecida pela 
instalação térmica. 

1905 - Decreto n.0 5 539, de 30 de maio - Concede autorização à "The Rio 
de Janeiro Tramway, Light and Power C.0 Ltd" para funcionar na 
ReP,ública. 

Decreto n ° 5 690, de 20 de setembro de 1905 ----' Concessão à "The Rio de 
Janeiro Tramway Light and Power Company". 

1906 - Decreto n.0 6 262, de 13 de dezembro - Aprova os planos e plantas 
apresentados pela "The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power c.o 
Ltd." para construção das linhas de transmissão de energia elétrica deri
vada da usina do Rio das Lages. 

1907 - Decreto n ° 6 367, de 14 de fevereiro de 1907 - Concessão à firma 
Guinle & Cia. para fornecer energia elétrica. 

1909 - Decreto n ° 7 456, de 15 de junho de 1909 - Transfere a concessão de 
Guinle & Cia. à Companhia Brasileira de Eletricidade. 

Decreto n ° 7 668, de 18 de novembro de 1900 - Autorizou a revisão do 
contrato de 1899 com a "Société" - Foi lavrado o têrmo de revisão, em 
27 de novembro, assinado pelos Srs. Ministro da Viação e Obras Públicas, 
Dr. FRANCISCO SÁ, e ALEXANDRE MACKENZIE, representante da "Société". 
É o contrato em vigor até setembro de 1945. 

1910 - Em novembro de 1909 - A "Société" fêz contrato com a "The Rio de 
Janeiro Tramway, Light and Power", para o fornecimento de energia 
elétrica destinada à iluminação, nos têrmos da cláusula IV de seu con
trato, cuja minuta foi aprovada pelo Govêrno em janeiro de 1910. 

No período de 1930-1944 

1933 - Decreto n ° 22 901, de 7 de junho de 1933 - Autoriza o têrmo de 
acôrdo sôbre a execução das cláusulas XV e XX do contrato de 1909. 

Em 17 de junho de 1933 foi lavrado, no Ministério da Viacão, têrmo de 
acôrdo entre o Govêrno da União e a "Société Anonyme du Gaz de Rio de 
Janeiro", para a execução das cláusulas XV e XX do contrato de 1909, 
modificadas por êste acôrdo. (ll:ste têrmo consta, na íntegra, no relatório 
do Ministro JosÉ AMÉRico DE 4\,LMEIDA, O Ministério da Viação no Govêrno 
Provisório, Rio, julho de 19~~). 

1934 - Decreto n ° 23 703, de 5 de janeiro de 1934 - Estabelece normas para 
a fixação das tarifas dos serviços da "Société Anonyme du Gaz de Rio 
de Janeiro". (ll:sse Decreto declarou a nulidade da cláusula XXXV 
do contrato de 1909, com fundamento nos Decretos ns. 23 501, de 27 
de novembro de 1933 (artigo 1.0 ) e 19 398, de 11 de novembro de 1930 
(artigo 7.0); estabeleceu qu~ os preços unitários dos fornecimentos serão 
fixados em mil réis papel; estabeleceu ainda a revisão trienal das tabelas 
de preços e deu outras providências) . 

1938 - Decreto-lei n.o 430, de 17 de maio de 1938 - Dispõe sôbre a substi
tuição gradativa, no Distrito Federal, da rêde aérea de energia elétrica 
em alta e baixa tensão por canalização subterrânea. 

1938 - Têrmo de 25 de junho de 1938 - Acôrdo entre a Inspetoria e a "Société", 
em curp.primento ao Decreto-lei n.0 430, de 17 de maio de 1938. 

R B. E -4 
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1943 - Decreto-lei n.0 5 664, de 14 de julho de 1943 - Dispõe sôbre novas 
instalações da "Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro" e dá out'ras 
providências 
(Foi lavrado têrmo aditivo ao contrato de 1909 em 29 de julho de 1943). 

Decreto-lei n ° 5 764, de 19 de agôsto de 1943 - Dispõe sôbre a 
situação contratual das emprêsas de energia elétrica e dá outras pro
vidências. 

1944 - Decreto-lei n ° 6771, de 7 de agôsto - Dispõe sôbre a distribuição 
do carvão mineral produzido no país e dá outras providências. 

"Artigo 1.0 - Todo carvão mineral extraído no país será distribuído 
pelo Govêrno Federal, por intermédio do Coordenador da Mobilização 
Econômica. 
"Artigo 14, letra c:.... . .. o Ministério da Viação e Obras Públicas 
indicará as necessidades das emprêsas de transportes ferroviários, de 
navegação, de fornecimento de gás, e exploração de portos. 
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SERGIO NUNES DE MAGALHAES JúNIOR 
(Diretor do Departamento' de Geografia e Estatística da Prefeitura do Distrito Federal) 

OS CICLOS ECONÔMICOS 

QUANDO um. sistema econômico progride no dec. orrer de certos pe
ríodos de tempo que designaremos por t -1, t, t + 1; a renda 
nacional se apresenta crescente no fim de cada período. Assim, 

no instante t a renda nacional Rt = Rt-1 + ARt-h sendo ARt-1 > Q. 
Uma vez terminado qualquer um dêsses períodos, os economistas estão 
de acôrdo em afirmar que Rt-1 = Ct-1 + lt-1, ou seja, que a renda 
nacional é a soma das despesas de consumo Ct-1 e das de inversão 
lt-1• Num sistema em progresso, teríamos então 

Rt = Rt-1 + ARt-1 

Ct = Ct-1 + ACt-1 

It = lt-1 + Alt-1 

havendo entre êsses acréscimos a relação 

ARt-1 = ACt-1 + Alt-1 

Na realidade, entretanto, não ocorre o crescimento indefinido da 
renda nacional. O que se verifica depois de um certo número de anos 
é uma queda apreciável do seu valor, só voltando a atingir nova fase 
de expansão após um período de contração. Apesar disso, nu~ sistema 
econômico em desenvolvimento, se pode observar, em períodos longos 
de tempo, uma tendência secular da renda nacional, não obstante as 
grandes flutuações que apresenta em tôrno dessa tendência. Há, assim, 
um movimento ondulatór~o do sistema, que se denomina de ciclo eco
nômico, com fases de prosperidade e de Õ:C\pressão. 

Sôbre as causas dos ciclos e-:-onômicos, há inúmeras teorias que 
procuram explicá-las, visto que êsse assunto surgiu com o desenvolvi
mento da economia capitalista. Deve-0€ ainda salientar que o aspecto 
político dessa questão, em virtude das Clíticas feitas à incapacidade do 
regime em vigor de proporcionar continuadamente emprêgo para todos, 
veio também atrair uma grande soma de esforços no sentido de evitar-se 
as crises periódicas . 

Vimos que no fim de qualquer período de tempo, t, Rt = C1 + It. 
Essa é uma definição "e~-post" ,'\a renda nacional que nada explica 
sôbre as causas dos ciclos econômicos 1 porque apenas indica uma relação 

1 BERTOIL ÜHLIN - Algumas nota..~ a respeito da Teoria de Estocolmo sllbre poupança e 
inversllo Ensaiqs sôbre o ciclo econômiCl' selecionados sob a direção de G. HABERLER, pág, 139 -
edição do Fundo de Cultura EconÔmica li' México 
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de equilíbrio no fim de cada período . Se designarmos por R' t, C' t e I' t, 
a renda nacional, o consumo e a inversão, previstos no início de cada 
período, R't =F C't + I't· Essa desigualdade resulta do funcionamento 
sem plano da economia capitalista, cada empresário decidindo isolada
mente sôbre o montante de sua renda prevista que destinará às inversões 
e ao consumo. No fim do período de atividade, sendo necessàriamente 
Rt = Ct + lt uns terão uma renda maior e outros uma renda menor do 
que a previsão feita, sem que uns e outros tenham alterado os seus 
planos de consumo e de inversão. Por isso acreditamos que a elimina
ção dos ciclos econômicos só é possível com o contrôle dos dois têrmos
consumo e inversão. Nesse sentido, aliás, é que deve ser entendida a 

·ção-doS-eieloo-eoonQ.:mi.GQs.-só..é.-f>es.sWel-CQlll._Q_.co:nt!!9-le-d:os-deis--iê.rmes, 
economia dirigida pelo Estado, que pode controlar o consumo mediante 
uma política tributária adequada e dirigir a inversão por intermédio 
do sistema bancário . 

2. Para efetuar uma investigação estatística sôbre os ciclos econô
micos, o primeiro passo consiste em determinar a renda real por habi
tante. Essa é a maior dificuldade que surge em estudos dessa natureza 
porque poucos países possuem a estatística da renda nacional. No caso 
do Brasil e da maioria dos países em que falta essa estatística no decor
rer de longo período de tempo, o caminho a seguir é determiná-la em 
função de outras estatísticas conhecidas com aproximação satisfatória. 

Uma característica da economia brasileira é a sua dependência do 
comércio exterior. Partimos do princípio de que os saldos favoráveis 
obtidos dêsse comércio, os quais correspondem à inversão exterior, 
constituem uma parcela do volume total de inversões a ser estudada 
especialmente em virtude das repercussões que provoca no montante 
das inversões internas. Aliás, já é sabido que a inversão exterior tem 
provocado as fases de expansão dos ciclos econômicos e tem ajudado 
muitos países ricos a transferirem, dêsse modo, para outros, as suas 
dificuldades internas. Vamos, portanto, na fórmula R = C + I, separar 
o fator I em duas parcelas: h inversão interna e I" inversão externa. 
Teremos assim, 

R= C+ I;+ Ie 

e 

onde k é o conhecido multiplicador de inversão introduzido por KEYNES.2 

A repercussão provocada na renda nacional por um acréscimo 
M., na inversão exterior será 

t:.R M; 
- = k- + k = k (À + 1) 
t:.Ie t:.Ie 

fazendo 

M; =À 
l:J.J, 

(1) 

• J. M. KEYNES- A Te01ia Geral do Empr~go, o Juro e o Dinheiro, pág. 116 - 2 • edição do 
Fundo de Cultura Econômica do México 
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tl] . - - -
Verifica-se fàcilmente que " + 1 = -- ou seja a relação entre ~s 

6.1. 
acréscimos na inversão total e na inversão exterior que designaremos 
por k'. 

A fórmula (1) pode, então, ser escrita do seguinte modo: 

!:lR 
-=klc' 
!:li. 

(2) 

onde k é o multiplicador de inversão 

consumir da sociedade, sendo igual a 

que depende da propensão a 
1 

onde C é a propensão a 
I-C 

consumir. 
A nossa dificuldade ficou agora reduzida ao esclarecimento de k'. 

Um procedimento análogo ao da determinação de· k, nos indica o 
seguinte: 

porque 

!:li 1 

M.= Me=~ 
- 1--
t:..I !11 

M· 
-·-significa a relação entre os acréscimos no volume de inversões M. 

internas e no volume total de inversões. Será essa relação estável? 
Q.ual será a lei que rege essa relação? Acreditamos que seja uma lei 
idêntica à que rege a propensão a consumir. Será quase sempre menor 
do q,ue a unidade, porque os Governos de todos os países procuram 
manter uma margem entre as exportações e as importações. Haverá 
sempre um certo volume de inversão exterior necessário a garantir a 
estabilidade do sistema do mesmo modo como acontece com a propensão 
a consumir. Podemos assim admitir que k = k' e a fórmula (2) se 
reduz a 

t:..R 
-.- = ].2 
!:li. . 

(3) 

Chegamos portanto à co:Q.clusão de que se pode determinar a renda 
nacional apenas com o conhecimento dos saldos do comércio exterior 
e d.o multiplicador de invers&,o elevado ao quadrado. 

Estamos precisando determinar o valor da propensão a consumir, 
o que faremos ainda com auxílio do comércio exterior. Seja E o valor 
das exportações, Im o valor das importações e s. o saldo do comércio 
exterior. Teremos que 

E= Irn + Se } 
lc=---

t:..E = k t:..s. 
1 

__ _ !:li_m 
t:..E 
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podemos chamar 

l::.Im 
-=i 
!::.E 

a propensão a importar * que também é regida por uma lei idêntica 
à da propensão a consumir. 

3. Desbravado como foi o caminho para a determinação da renda 
nacional, resta-nos agora lançar mão das estatísticas disponíveis. Uti
lizando os dados publicados no Anuário Estatístico do Brasil - 1946, 
pág. 281, calculamos a propensão a importar no período de 1901 a 1946, 
conforme se lê na Tabela 1 . 

TABELA 1 
PROPENSÃO A IMPORTAR 

ANOS % ANOS % 
-------- ---------

1901 0,52 1924 0,72 
1902 Q;64 1925 0,84 
1903 0,66 1926 0,85 
1904 0,66 1927 0,90 
1905 Q,66 1928 0,93 
1906 0,62 1929 0,91 
1907 0,75 1930 0,81 1908 0,80 
1909 0,58 

1931 0,55 
1932 0,60 

1910 0,76 1933 0;77 
1911 0,79 1934 . 0,72 
1912 0,85 1935 0,94 
1913 1,03 1936 0,87 
1914 0,74 1937 1,04 
1915 0,56 1938 1,02 
1916 0,71 1939 0,89 
1917 0,70 1940 1,00 
1918 0,87 
1919 0,61 1941 0,82 

1942 0,63 
1920 1,19 1943 0,71 
1921 0,99 1944 0,75 
1922 0,71 1945 0,71 
1923 0:,69 

A média da propensão a importar foi de 78% :no período de 45 
anos, ou seja, aproximadaménte 80%, que corresponde a um multipli
cador k = 5 . Obtivemos, assim, uma primeira confirmação da teoria 
que estamos expondo, porque o valor de 80% nos parece muito adequado 
para a propensão a consumir no Brasil. 

4. Para a aplicação da fórmula (3) precisamos agora estudar o 
multiplicando, já que o multiplicador é conhecido. "Em uma economia 
fechada o multiplicando é o valor das inversões líquidas (expresso em 
têrmos monetários ou reais). Em uma economia que mantém relações 

• Definida em função da renda resultante das exportações 
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comerciais com outros países, deve-se interpretar a inversão de maneira 
que inclua o saldo exterior", escreve G. HABERLER. 8 E define o referido 
autor como saldo exterior a diferença entre o valor das exportações 
(representando tôdas as partidas ativas da balança de pagamentos) e o 
valor das importações (representando tôdas as partidas passivas da ba
lança ou pagamentos). Surge aqui mais uma dificuldade visto como não 
possuímos os dados estatísticos sôbre a balança de pagamentos. Mas, 
se a teoria exposta neste trabalho é correta, obteremos os dados sôbre 
a renda nacional muito próximos da realidade, apenas considerando o 
comércio exterior de mercadorias porque êste, de fato, é o estimulante 
mais poderoso nas economias dependentes do comércio exterior. 

Temos ainda que transformar a fórmula (3) para torná-la utilizá
vel nas aplicações práticas. Dela deduzimos que R -:- (E- Im) ks . .. ( 4), 
sendo E o valor das exportações, e Im o das importações. Verifica-se, 
entretanto, na Tabela 1 que em certos anos (E- Im) <:O ou seja i> 1. 
São valores provisórios porque o sistema econômico reage imediata
mente sob pena de não poder funcionar. Por outro lado, "a análise 
do multiplicador só é um procedimento útil se se pode supor que o 
multiplicador seja bastante estável durante algum tempo". 4 Se admi
timos a estabilidade da propensão a consumir devemos também admitir 
a estabilidade da propensão a importar. Isso equivale a substituir na 
fórmula (4) E-Impor E-0,8E, ficando assim do seguinte modo 

R= 0,2 E X ke . .. (5) 

que para k = 5, temos 

R=5E (6) 

.Chegamos então a uma fórmula bastante simples para o cálculo 
da renda nacional, na hipótese de uma propensão a consumir de 80%, 
igual à propensão a importar* e à relação entre o volume de inversões 
internas e o volume total de inversões. ' 

5. Utilizando as estatísticas publicadas pelo Anuário Estatístico 
do Brasil - 1946, pág. 281, e a fórmula (6) obtivemos os dados da 
Tabela 2 sôbre a renda nacional no período de 1901 a 19465, na hipótese 
de uma propensão a consumir de 80% . 

3 Prospmidade e Depressão - Edição do Fundo de Cultura Econômica do México - 1942, 
pág 441. 

• G HABERLER- Obra citada, 

• Definida em função da renda resultante das exportações O seu valor é de 16% em função 
da renda nacional 

• Os dados sôbre o comércio exterior no ano dP. 1946 foram extraidos do Boletim Estatístico. 
do I B G.E - Dez., 1946 . 
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TABELA 2 
RENDA NACIONAL (MILHARES DE CRUZEIROS) 

ANOS Renda ANOS Renda 
--------~-- -----

1901 4 304 135 1924 19 317 770 
1902 3 679 700 1925 20 109 825 
1903 3 713 160 1926 15 952 795 
1904 3 881 835 1~27 18 220 590 
1905 3 427 285 1928 19 851 365 
1906 3 998 350 1929 19 302 410 
1907 4 304 455 

1930 14 536 770 1908 3 528 955 
1909 5 082 950 1931 16 990 820 

1932 12 683 825 
1910 4 697 065 1933 14 101 355 
1911 5 019 625 1934 17 295 030 
1912 5 598 685 1935 20 5?0 040 
1913 4 908 E05 1936 24 477 175 
1914 3 778 735 1937 25 460 295 
1915 5 211 490 1938 25 484 450 
1916 5 684 440 1939 28 077 595 
1917 5 960 875 1940 24 802 690 
1918 5 685 500 

1941 33 628 230 
1919 10 893 595 1942 37 497 780 
1920 8 762 055 1943 43 642 845 
1921 8 548 610 1944 53 632 545 
1922 11 660 420 1945 60 987 550 
1923 16 485 165 1946 91 239 695 

6. Conforme dissemos no IniCIO dêste trabalho, necessitamos co
nhecer a renda real por habitante. A variação dêsse índice, crescente 
nas fases de prosperidade e decrescente nas fases de depressão, proporcio
nará uma idéia segura sôbre os ciclos da economia brasileira. No cálculo 
da renda por habitante vamos utilizar os seguintes dados sôbre a popu
lação do Brasil, extraídos de um trabalho do Professor GIORGio MoRTARA, 
intitulado "Reconstrução da marcha da população do Brasil nos últimos 
80 anos anteriores ao censo de 1940, de acôrdo com os resultados dêsse 
censo". 

ANOS 

1915 

1920 

1925 

1935 

1040 

População (milha1es 
de habitantes) 

25 203,09 

27 870,33 
30 781,17 

37 440,92 

41 236,32 

O nosso estudo ficará, entretanto, abrangendo o período de 1912 a 
1946, sôbre o qual possuímos os dados do custo de vida divulgados pelo 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho. A Tabela 3 contém 
a renda real por habitante no período de 1912 a 1946. 
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TABELA 3 
RENDA REAL POR HABITANTE (CRUZEIROS DE 1912) 

ANOS Renda por Renda real por 
habitante habitante 

----------------------

1912 236,23 236,23 
1913 202,84 198,86 
1914 152,99 151,48 
1915 206,81 186,32 
1916 221,18 185,87 
1917 227,51 173,67 
1918 212,15 144,32 
1919 399,03 262,52 

1920 . 314,05 188,05 
1921 301,01 176,03 
1922 402,08 193,31 
1923 556,93 275,71 
1924 639,66 261,09 
1925 652,92 254,05 
1926 508,05 190,28 
1927 679,39 205,56 
1928 608,94 231,54 
1929 579,65 221,24 

1930 428,P1 176,47 
1931 491,06 209,85 
1932 359,32 152,90 
1933 391,70 168,11 
1934 471,25 187,75 
1935 548,6(1 192,51 
1936 640,76 210,78 
1937 654,51 200,16 
1938 641,93 188,25 
1939 694,99 198,57 

1940 602,01 165,84 
1941 800,67 197,21 
1942 874,07 192,95 
1943 998,69 198,55 
1944 1 205,22 216,77 
1945 1 343,33 207,62 
1946 1 970,61 262,75 

A observação dêsses dados revela que a renda real por habitante 
não possui tendência secular, no caso do Brasil, conforme supúnhamos 
anteriormente. Não há, portanto, necessidade de eliminar a tendência 
secular, sendo, todavia, conveniente procedermos a um ajustamento 
mediante uma média móvel de cinco elementos. 

Na Tabela 4, que contém o resultado dêsse ajustamento, pode-se 
observar claramente os ciclos da economia brasileira. O gráfico corres
pondente a essa Tabela também facilita muito essa observação. 

Verifica-se que os anos de crise econômica no Brasil, empregando 
a palavra crise no sentido técnico da passagem de um período de pros
peridade para outro de depress.ão, foram os seguintes: 1915, 1926 e 
1938. As épocas de prosperidade foram: 1914, 1917 a 1925, 1933 a 1937 
e 1941 até a época atual. Foram anos de depressão para a economia 
brasileira os seguintes: 1915 e 1916, 1926 a 1932, 1938 a 1940. 
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Essa história resumida da evolução econômica do Brasil é muito 
útil na época atual em que se fala de crise decorrente da guerra. Depois 
da guerra de 1914 só houve crise no Brasil no ano de 1926, não se 
devendo portanto esperar a crise nesses próximos anos. 

TABELA 4 
RENDA REAL POR HABITANTE (DADOS AJUSTADOS) 

ANOS % I ANOS % ANOS % ANOS % 
I 

~-----~- ----- ------- ------ -~---- ----- -----------

1914 191,75 1922 218,84 1930 198,40 1938 192,72 
1915 179,24 1923 232,04 1931. 185,71 193'9 190,01 
1916 168,33 1924 234,89 1932 "179,02 1940 18Q,56 
1917 190,54 1925 237,34 1933 182,22 1941 190,62 
1918. 190,89 1926 228,50 1934 182,41 1942 194,26 
1919, 188,92 

I 

1927 220,53 1935 191,86 1943 202,62 
1920 192,85 1928 205,02 1936 195,89 1944 215,73 
1921 219,12 1929 208,93 1937 198,05 



GIORGIO MORTARA 

(Consultor Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento, 
Professor Catedrático da Universidade de MiUio) 

DETERMINAÇÃO DAS QUOTAS DAS MULHERES QUE SE 
TORNAM PROLíFICAS E DAS TAXAS DE PROLIFICIDADE, 
POR ANOS DE IDADE, E APLICAÇÃO AO CALCULO DO 
NúMERO ANUAL DOS NASCIDOS VIVOS PRIMOGÊNITOS, ~ 
NO BRASIL, E DA PROPORÇÃO DAS MULHERES QUE 
CONTRIBUEM PARA A REPRODUÇÃO, NUMA GERAÇÃO* 

SUMA.~IO: - 1. Objetivo imediato do estudo - 2. Razões cumulativas de 
fecundidade e de prolificidade; quota cumulativa das mulheres prolíficas. Bela!)ão 
entre êsses dados. - 3 Determinal)ão dos referidos dados pela apural)ão do censo 
demográfico de 1940 Ajustamentos coordenados das respectivas séries. - 4. 
Determinal)ão da quota das mulheres que se tornam prolíficas em cada ano de 
idade - 5 Determinal)ão da taxa de prolificidade das mulheres em cada ano de 
idade. - 6. Análise dos resultados do cálculo das quotas das mulheres prolíficas. 
- 7 Análise dos resultados do cálculo das taxas de prolificidade - 8 Aplical)ão 
das quotas das mulheres que se tornam prolíficas em cada ano de idade, ao 
cálculo dos nascidos vivos primogênitos no Brasil, no curso de um ano - 9. 
Aplicai)Ões coordenadas com a tábua de sobrevivência: cálculo do número das 
mulheres de unia gerà!)ão que participam da rcprodul)ão; sua distribuil)ão por 
idade, e idade média, na época do nascimento do primeiro filho - 10 Discrimi
nal)ão das mulheres prolíficas e não prolíficas, entre as sobreviventes nos 14 ° a 50 o 
aniversários; cálculo do período virtualmente aproveitável para a atividade repro
dutora - 11 Discriminal)ão dos óbitos de mulheres prolífic~;ts e não prolíficas, 
entre os 14.o a 50.o aniversários. - 12. Comparal)ão entre o número dos primo
gênitos e o total da geral)ão reproduzida - 13 Becapitulal)ão. 

N O estudo anterior, sôbre o cálculo de razões de fecundidade pela elaboração 
dos dados do censo, publicado nos ns 30-31 desta REVISTA (págs. 255 a 
284) , foram esclarecidos os métodos aplicados nesse cálculo. · 

No presente estudo, prosseguindo-se a pesquisa sôbre a reprodução da 
população do Brasil, discriminar-se-ão essas razões de fecundidade nos dois 
fatôres componentes, ou sejam, as quotas de mulheres prolíficas e as razões 
de prolificidade, e se analisará a marcha dessas variáveis demográficas, em 
função da idade da mulher. . 

* * * 
2 Cumpre lemprar, inicialmente, que, representando-se por M~ o número 

total das mulheres na idade exata de x anos, por m~ o número das que tiveram 
filhos, e por F~ o número total dos filhos tidos, a razão 

F :r; 
-· =Bx 
Mx 

(1) 

representa a razão cumulativa de fecundidade do grupo considerado, até a 
idade x; enquanto a razão 

Fz 
-=Px 
m;c 

(2) 

representa a razão cumulativa de prolificidade do grupo considerado, até a 
idade x; e a razão 

m, 
Mx = Qx, (3) 

a quota cumulativa das mulheres prolíficas na idade x. 

• lllste estudo pertence à série das ''Aplicações do Censo Demográfico para a Reconstrução 
e Emenda das Estatísticas do Movimento da População", compilada e divulgada pelo Gabinete 
Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento. 

As elaborações foram realizadas pelo Dr JosÉ ETROG, com a colaboração de HELoisA VITAL e 
PAULO PEREIRA DE FARIA. 
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Entre essas razões existe a relação, por si mesma evidente: 

mx Fx 
=--·-; 

Mx mx 

ou seja, a razão cumulativa de fecundidade é igual ao produto da quota cumula
tiva das mulheres prolíficas pela razão cumulativa de prolificidade * 

* * * 

3. O censo brasileiro de 1940 forneceu os elementos para o cálculo das 
razões dos tipos (1), (2) e (3) Na apuração censitária, as mulheres estão 
discriminadas por anos de idade; e nas elaborações efetuadas no estudo anterior 
se supôs que as razões calculadas com referência à idade de x anos completos 
pudessem ser adotadas como razões referentes à idade de (x +h) anos exatos, 
sendo em geral posto h = 1/2, com exceção apenas para as idades mais moças, 
onde foi aplicado um valor inferior a 1/2. 

No citado estudo, foram calculadas e ajustadas as razões cumulativas de 
fecundidade para as idades exatas de 14 a 50 anos, e foram delas deduzidas as 
razões de fecundidade por anos de idade, dentro dos mesmos limites. 

Da tabela IX dêsse estudo, que se reproduz aqui, como tabela I, por conveni
ência do leitor, constam as taxas** cumulativas de prolificidade, determinadas 
de acôrdo com os números retificados de filhos nascidos vivos (coluna (f), e 
as quotas percentuais cumulativas de mulheres prolíficas (coluna (b), calculadas 
para cada ano de idade, de 14 a 49 anos completos, conforme as apurações 
censitárias * * * 

A marcha dos valores dessas variáveis emp1ncas, em função da idade, é 
tendencialmente regular, mas afetada por sensíveis oscilações, na maior parte 
conexas com erros nas declarações de idade das mulheres recenseadas, como 
foi esclarecido no estudo anterior. 

No que diz respeito às taxas de fecundidade, essas menores irregularidades 
foram eliminadas mediante sucessivos ajustamentos, realizados e esclarecidos no 
citado estudo Os resultados definitivos dessa operação estão reproduzidos na 
tabela II, na coluna (b), as taxas cumulativas, e na (e), as taxas por anos 
de idade 

Torna-se evidente, pela relação (4), que as irregularidades verificadas na 
marcha da taxa cumulativa de fecundidade devem refletir irregularidades da 
quota cumulativa das mulheres prolíficas e da taxa cumulativa de prolificidade, 
das quais a primeira é o produto. 

Ê fácil verificar que, de fato, correspondem irregularidades de uma e da 
outra das últimas variáveis, as da primeira 

Vejam-se, por exemplo, os seguintes dados**** para as idades próximas da 
idade atrativa de 40 anos 

• As razõBs e quotas são denominadas "cumulativas", po1 que são iguais às somas das 
Jespcctivas 1azões e quotas anuais, até o X"' 0 aniveJsálio, pata o g1upo considetado Vejam-se, 
adiante, os §§ 4 e 5 

** Lembra-se que são denominados "taxas" os p10dutos das 1 azões por 100, ou outl a 
potência de 10 

"** Cumpre lembrar que, nas elab01ações dos resultados do censo de 1940, as quotas das 
mulhet es prolificas e as 1 azões de fecundidade e de p1 olificidade f01 am calculadas com referência 
aos filhos tidos nascidos vivos Entendem-se, logo, por "p1 olificas", no presBnte estudo, as 
mulhm es que tive1 am filhos nascidos vivos 

**** Co! (b) 
Co! (c) 
Co! (c) 

Dados da tabela II, coluna (d) do estudo antm ior (pág 263) 
Dados da tabela I do presente estudo, coluna (b) 
Dados da tabela I do ptesente estudo, coluna (f) 
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--
Taxa cumulativa de Quota cumulativa das Taxa cumulativa de 

IDADE fecundidade, por 1 DO prolíficas, por 100 prolificidade, por 1 DO 
Anos completos mulheres da idade mulheres da idade mulheres prolificas da 

especificada especificada idade especificada 

(a) (b) (c) (d) 
---------

37 516,54 83,85 616,02 

38 536,57 83,99 638,85 

39 548,72 84,05 652,83 

40 552,44 82,48 669,78 

41 586,70 84,20 696,82 

42 603,99 84,48 714,93 

43 622,51 85,31 729,70 

Em correspondência à idade de 40 anos completos, a subida da taxa cumula
tiva de fecundidade torna-se .muito lenta; ficando, depois, muito rápida em 
correspondência à idade de 41 anos. Os dados acima mostram que essa irregu
laridade resulta de uma irregularidade análoga, mas relativamente menos acen
tuada, das taxas cumulativas de prolificidade, e de uma irregularidade mais 
acentuada da quota cumulativa das mulheres prolíficas, que na idade de 40 anos 
se torna, aparentemente, menor, em medida não desprezível, do que na de 
39 anos. 

Seria fácil multiplicar os exemplos dessas irregularidades, relacionadas entre 
si, das três variáveis estatísticas em exame; mas isso parece supérfluo para os 
fins do presente estudo - que, aliás ofereée ao leitor os elementos para essa 
análise comparativa -, visto que os fatôres das referidas irregularidades já 
foram discriminados no estudo anterior. 

Aqui apenas é conveniente lembrar a relação entre as irregularidades da 
marcha das três variáveis, para justificar o critério adotado no ajustamento 
das quotas cumulativas das mulheres prolíficas e das taxas cumulativas de 
prolificidade, que foi realizado por um processo gráfico-numérico, acrescentan
do-se, às condições normalmente aplicadas nesse processo, a de que, em cada 
idade, o produto da quota cumulativa ajustada das mulheres prolíficas pela 
razão cumulativa de prolificidade ajustada ficasse igual à raz~o cumulativa de 
fecundidade ajustada, de acôrdo com a relação (4) . 

Os resultados dêsse ajustamento constam da coluna (c) da tabela II, para 
as quotas percentuais cumulativas das mulheres prolíficas, e da coluna (d), 
para as taxas cumulativas de prolificidade. 

* * * 

4. Representan!fo-se por Q. a quota cumulativa das mulheres prolíficas, 
isto é, que tiveram filhos, até o xm• aniversário (conforme a definição (3))' por 
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Tabela I 
BRASIL 

Proporções da~ mulheres que tiveram filhos nascidos vivos e taxas cumulativas 
de prolificidade, por anos de idade de 12 a 49 anos, e por grupos decenais 

a partir de 50 anos . 

PROPORÇÃO, 
Proporção, 

CONFORME os DADOS conforme os 
APURADOS•, POR 100 MULHERES QUE dados relifi· 

IDADE Em 100 mulheres TIVERAM FILHOS NASCIDOS VIVOS, cados••, por 
tiveram filhos DOS FILHOS TIDOS 100 mulheres 

Anos completos nascidos vivos que tiveram filhos 
nascidos vivos, 

Nascidos vivos Nascidos mortos Em total dos filhos tidos 
nascidos vivos 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

12 0,01 115,63 3,12 118,75 112,81 
13 0,05 131,27 11,97 143,24 136,08 
14 0,23 129,03 9,47 138,50 131,58 
15 0,81 123,20 7,46 130,66 124,13 
16 2,63 121,16 5,41 126,57 120,24 
17 7,03 126,45 6,62 133,07 126,42 
18 13,62 136,91 7,56 144,47 137,25 
19 22,13 151,22 9,14 160,36 152,34 
20 33,39 175,45 11,42 186,87 177,53 
21 39,76 192,15 13,05 205,20 194,94 
22 48,213 214,80 14,71 229,51 218,03 
23 54,25 234,59 16,84 251,43 238,86 
24 60,05 260,05 18,77 278,82 264,88 
25 64,91 292,73 21,26 313,99 298,29 
26 68,70 316,71 23,46 340,17 323,16 
27 71,28 342,55 25,68 368,23 349,82 
28 73,83 377,79 28,14 405,93 385,63 
29 75,65 398,04 30,76 428,80 407,36 
30 76,17 437,91 33,24 471,15 447,59 
31 78,81 450,07 34,68 484,75 460,51 
32 80,24 488,13 37,36 525,49 499,22 
33 81,25 509,07 39,69 548,76 521,32 
34 81,71 530,69 41,20 571,89 543,30 
35 81,49 556,06 43,50 599,65 569,67 
36 83,51 584,12 46,02 630,14 598,63 
37 83,85 600,20 48,24 648,44 616,02 
38 83,99 622,24 50,23 672,47 638,85 
39 84,05 632,74 54,45 687,19 652,83 
40 82,48 650,92 54,11 705,03 669,78 
41 84,20 676,61 56,88 733,49 696,82 
42 84,48 694,47 58,09 752,56 714,93 
43 85,31 708,04 60,06 768,10 729,70 
44 85,44 721,14 61,78 782,92 743,77 
45 84,31 709,57 59,79 769,36 730,89 
46 85,90 733,69 62,82 796,51 756,68 
47 85,46 735,42 64,74 800,16 760,15 
48 85,48 735,48 63,19 798,67 758,74 
49 85,11 735,01 66,90 801,91 761,81 

50 a 59 84,22 735,68 64,51 800,19 760,18 
60 a 69 84,05 747,45 63,51 810,96 770,41 
70 a 79 83,57 747,02 61,63 808,65 768,22 
80 a 89 82,35 741,48 59,63 801,11 761,05 
90 a 99 80,73 741,32 62,26 803,58 763,40 

lOOemais 75,39 742,36 70,71 813,07 772,42 

12e mais 53,83 528,82 43,10 571,92 543,32 

* Proporções calculadas conforme os números apurados de nmlheres constwtes da tabela I do estudo anterior, pág. 260 do 
no, 30-31 desta REVISTA, coluna (c), e os números apurados àe filhos tidos constantes da mesma tabela, colunas (d), (e), (f) 

•• Proporções calculada3 conforme os números apurados de mulheres constantes da tabela I do e&tG.ao anterior, coluna (c), e os 
números retifirados de filhos tidos nascidos vivos constantes da tabela li do mesmo estudo (pág. 263), co!Jna (c) 
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t a idade inicial da prolificação e por q~- 1 a quota das mulheres que se tornam 
prolíficas, isto é, que têm o primeiro parto, entre c;JS (X -1} mo e X"' 0 âniversários, * 
pode-se escrever a relação: "'* 

+ qx-2 + qx-1 ' (5) 

da qual se deduz a outra: 

Qx - Qx-t = qx-t (6) 

Isto é, a diferença entre as quotas cumulativas das mulheres prolíficas, em 
dois aniversários consecutivos, dá a quota das mulheres que se tornam prolíficas 
entre êsses dois aniversários. 

Os valores dessas quotas percentuais anuais, para as idades entre os 14.0 e 
50.0 aniversários, constam da coluna (f) da tabela II, sendo obtidas pelas dife
renças entre dados consecutivos da coluna (c) . 

* * * 

5 Representando-se por Pz a razão cumulativa de prolificidade entre as 
mulheres prolíficas, até o X"' 0 aniversário (conforme a· definição (2)), por i a 
idade inicial da prolificação, e por Pzc1 a razão de prolificidade entre os (X -1) mo 

e X"' 0 aniversários,*** pode-se escrever a relação: 

Px = Pi + Pi+t + + Px-2 + Px-t , (7) 

da qual se deduz a outra: 

Px- Px-t = Px-t• (8) 

Isto é, a diferença entre as razões cumulativas de prolificidade, em dois 
aniversários consecutivos, dá a razão de prolificidade para o ano d~ idade 
del,imitado por êsses dois aniversários. 

Os valores das taxas anuais de prolificidade, para as idades entre os 14.0 

e 50.0 aniversários, constam da coluna (g) da tabela 11, sendo obtidas pelas 
diferenças entre dados consecutivos da coluna (d). 

* * * 

* Advirta-se que q~_1 representa a quota das mulheres ttue ficam prolificas entre os 
(ro -1)mo e xmo aniversários, entre a8 80brevivente8 no xmo aniverBário 

•• As condições a que está subordinada a validez de relações entre razões cumulativas e 
razões anuais foram especificadas no estudo anterior A análise dessas condições é ulteriormente 
aprofundada em outro estudo metodológico, de próxima publicação. 

***. Advirta-se que Pm.1 representa a proporção dos filhos tidos, entre os (ro -1)"' 0 e xm• 
aniversários, pelas mulhere8 prolíficas 80brevivente8 no xm• amiverBário. · 
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Fig 1 - PropO?ção, por 100 mulheres em idade m, das que tiveram filhos nascidos vivos 
(Quota percentual das mulheres P1'olíficas) conforme a coluna (b) da tabela I 
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Tabela II 
BRASIL 

Taxas cumulativas e anuais de fecundidade e de prolijicidade e quotas cumulativas 
e anuaiS! das mulheres prolíficas, para as idades entre os 14 ° e 50 ° aniversários ~ 

(Dados ajustados) 

DADOS CUMULATIVOS, PARA DADOS ANUAIS, PARAI 
A IDADE EXATA DE X ANOS 

IDADE 
o (x+1)mo ANO DE IDADE 

X Quota das Quota das 
.... 

Taxa de Taxa de Taxa de Taxa de mulheres mulheres fecundidade prolíficas prolificidade fecundidade prolificas prolificidade 
(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

-

14 - - - 0,60 0,51 

15 0,60 0,51 117,00 1,20 1,01 
16 1,80 1,52 118,74 3,50 2,81 
17 5,30 4,33 122,51 7,40 5,41 
18 12,70 9,74 130,41 12,80 8,22 
19 25,50 17,96 141,97 16,90 9,06 

20 42,40 27,02 156,91 20,50 8,92 
21 62,90 35,94 175,00 23,60 8,19 
22 86,50 44,13 196,03 26,20 7,17 
23 112,70 51,30 219,70 28,30 6,09 
24 141,00 57,39 245,68 29,90 5,09 

25 170,90 62,48 273,54 31,00 4,20 
26 201,90 66,68 302,81 31,60 3,44 
27 233,50 70,12 333,00 31,10 2,65 
28 264,60 72,77 363,62 30,50 2,09 
29 295,10 74,86 394,22 29,80 1,69 

30 324,90 76,55 424,42 29,00 1,42 
31 353,90 77,97 453,91 28,10 1,20 
32 382,00 79,17 482,49 27,10 1,05 
33 409,10 80,22 510,00 26,00 0,90 
34 435,10 81,12 536,36 24,80 0,78 

35 459,90 81,90 561,55 23,50 0,66 
36 483,40 82,56 585,53 22,10 0,54 
37 505,50 83,10 608,29 20,60 0,43 
38 . 526,10 83,53 629,81 19,10 0,35 
39 > 545,20 83,88 650,00 17,50 0,29 

40 562,70 84,17 668,53 15,90 0,26 
41 578,60 84,43 685,30 14,30 0,23 
42 592,90 84,66 700,33 12,60 0,20 
43 605,50 84,86 713,52 10,90 0,17 
44 616,40 85,03 724,92 9,20 0,14 

45 625,60 85,17 734,53 7,50 0,11 
46 633,10 85,28 742,38 5,70 0,08 
47 638,80 85,36 748,36 3,90 0,05 
48 642,70 85,41 752,49 2,10 0,02 
49 644,80 85,43 754,77 0,30 0,01 

50 645,10 85,44 755,03 - -
' 

* Cal (b) Proporção, por 100 m,Jlhercs, úos filhos tidos nascidos vivos, atJ a idade exata de x anos 
Col (c) Proporção, por 100 mulheres, das que tiveram filhos nascidos 'i vos, até a idade exata de x ano~ 
Col (d) Proporção, por 100 mulheres prolíficas, dos filhos tidos nascidos vivos, até a idade exata de x anos 
Ccl (e) Proporção, por 100 m~lheres, dos filho' tido> nascidos vivos, no (X+ 1)"'a ano de idade. 
Col (f) Proporção, por 100 mulheres, das q•e têm o primeiro filho nascido 'ivo, no (x + 1) ma ano de idade 
Col (g) Proporção por 100 mulheres pro!íficas, dos filhos tidos nascidos vivoo, no (X + 1) ma ano do idade 

(g) 

-

1,74 
3,77 
7,90 

11,56 
14,94 

18,09 
21,03 
23,67 
25,98 
27,86 

29,27 
30,19 
30,62 
30,60 
30,20 

29,49 
28,58 
27,51 
26,36 
25,19 

23,98 
22,76 
21,52 
20,19 
18,53 

16,77 
15,03 
13,19 
11,40 
9,61 

7,85 
5,98 
4,13 
2,28 
0,26 

-

-
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6. Os esclarecimentos expostos nos parágrafos precedentés estabelecem 
a significação das diversas séries .de dados reunidas na tabela li e Pl:lrmitem 
passar pata a análise dêsses dados. • 

No que diz respeito às taxas cumulativas e anuais de fecundidade, não parece 
necessário repetir os comentários feitos no estudo anterior. 

Quanto às quotas das mulheres prolíficas, observa-se o seguinte: 
a) A quota cumulativa das mulheres prolíficas aumenta, com rapidez cres

cente, do 14.0 aniversário ao 20.0 - idade em que já excede 27 %; continua 
aumentando, com rapidez decrescente, nas idades sucessivas, excedendo 51 % 
no 23 ° aniversário e 80% no 33.0 • Crescendo ulteriormente a idade, o aumento 
da quota cumulativa das mulheres prolíficas torna-se muito lento, até anular-se 
em tôrno do 50.0 aniversário. Nessa idade, a referida quota excede 85%, isto é, 
mais de 85 % das mulheres que atingem o 50 ° aniversário tiveram filhos nas
cidos vivos. 

b) A quota anual das mulheres que se tornam prolíficas aumenta ràpida
mente, a partir da idade inicial da prolificação, até atingir máximos de cêrca 
de 9% nos 20.0 e 21.0 anos de idade; diminui, depois, descendo patra pouco mais 
de 4% no 26.o ano de idade, 2% no 29.0, 1% no 33.0 , e para valores cada vez 
menores nas idades sucessivas. A marcha dessa quota é, portanto, representada 
por uma curva unimodal, assimétrica, cuja ordenada sobe do nível de O ein 
tôrno do 14.o aniversário para o nível máximo de 9 em tôrno do 20.0 aniversário, 
diminuindo, depois, até atingir de novo o nível de O em tôrno do 50.0 aniversário. 

* * * 
7. No que diz respeito às taxas de prolificidade, observa-se o seguinte: 
a) A taxa cumulativa de prolificidade, que, conforme a sua própria defini

ção, parte do valor de 100 % na idade inicial em que se encontram mulheres 
prolificas, já atinge 196% no 22.0 aniversário, 303% no 26 %, 394% no 29 o, 
510% no 33.0 , 608% no 37.0 e 700% no 42.0 • Depois, a subida fica muito lenta, 
até cessar em tôrno do 50 o aniversário, idade em que a taxa cumulativa de 
prolificidade atinge 755 % . O que significa que as mulheres prolíficas, as quais 
chegam ao 50.0 aniversário, tiveram, em média, de 7 a 8 filhos nascidos vivos. 

b) A taxa anual de prolificidade, partindo de valores muito pequenos nos 
primeiros tempos do período reprodutivo da existência feminina, atinge os seus 
máximos nos 27.0 a 30.0 anos de idade, em que seus valores excedem 30 %; depois 
diminui, até anular-se no 51.0 ano de idade. A marcha dessa taxa pode ser 
representada por uma curva unimodal, cuja ordenada sobe do nível de O, na 
idade inicial da prolificação, para o nível máximo de 30 a 31 em tôrno do 28.0 

aniversário, diminuindo, depois, até atingir de novo o nível O na idade final da 
prolificação . 

* * * 
8. Além de interessantes por si mesmos, os resultados das elaborações 

efetuadas são importantes em virtude das aplicações para as quais se prestam. 
As quotas das mulheres que se to;rnam prolíficas no curso dos diferentes 

anos de idade, aplicadas à população feminina presente na data do censo, 
permitem calcular o número aproximativo dos nascidos vivos primogênitos no 
ano de que essa data é a central. 

l!:sse cálculo foi realizado, e seus elementos e resultados constam da 
tabela III 

Em conjunto, o número das mulheres que têm o primeiro filho no curso de 
um ano ascenderia a 334 851 

Os nascidos vivos primogênitos, assim calculados, constituiriam 17,03% do 
total dos nascidos vivos no curso de um ano, 1966 457, calculado no estudo 
anterior. 

A fração dos nascidos vivos constituída pelos primogênitos diminui cqnti
nuamente com o subir da idade, como consta da seguinte comparação. 
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IDADE DA MÃE NASCIDOS VIVOS CALCULADOS Primogênitos em 

Anos completos percentagem do 

Primogênitos Em total• total 

----------
14 a 19 121 441 189 540 64,07 
20 a 24 143 000 510 898 27,99 
25 a 29 48 368 519 583 9,31 
30 a 34 14 502 362 572 4,00 
35 a 39 5 230 234 938 2,23 
40a44 1 903 119 520 1,59 
45 a 49 407 29 406 1,33 

14 a 49 334 851 1 966 457 17,03 

* Dados r.alculados no estudo anterior (tabela V, pág 273) 

Pelos dados acima podem ser calculadas as distribuições percentuais que 
constam do quadro seguinte. 

IDADE DA MÃE 
Anos completos 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS 
NASCIDOS VIVOS CALCULADOS 

Primogênitos Em total 
-------------------------

14 a 19 
20 a 24 
25 a 29 
30 a 34 
35 a 39 
40 a 44 
45 a 49 

14 a 49 

36,27 
42,71 
14,44 
4,33 
1,56 
0,57 
0,12 

100,00 

9,64 
25,98 
26,42 
18,44 
11,95 
6,08 
1,49 

100,00 

A forte concentração dos nascimentos de primogênitos nas idades mais 
moças das mulheres fica evidenciada pela comparação dessas duas distribuições 

Pelos dados da coluna (d) da tabela III, podem-se calcular as seguintes 
características da distribuição das mulheres prolíficas segundo a idade em que 
têm o primeiro filho nascido vivo: 

Idade média aritmética 
Idade mediana 
Idade mais freqüente 

22,23 anos 
21,2 
19,6 

" 

O desvio médio absoluto das idades das mães na época do nascimento do 
primeiro filho, a respeito da sua média aritmética, é de 3,46 anos, ou 15,56 % 

* * * 
9. No parágrafo precedente, os resultados das elaborações realizadas foram 

aproveitados para o cálculo do número dos nascidos vivos primogênitos, que se 
verifica no curso de um ano, no Brasil. 

:Esses mesmos resultados podem ser aproveitados para o cálculo do número 
das mulheres que teriam filhos vivos, numa geração submetida em cada ano de 
idade à mortalidade observada, no mesmo ano de idade, na população do Brasil 

:Esse cálculo foi feito, tanto de acôrdo com a tábua de sobrevivência BRASIL 
1890-1920, como de acôrdo com a B C. cap. ajust. 1920 As razões dêsse duplo 
cálculo foram expostas no estudo anterior. Aqui basta lembrar que a mortalidade 
conforme a qual foi construída a primeira dessas tábuas talvez seja inferior à 
efetivamente verificada na época a que se referem os cálculos da fecundidade 
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e prolificidaqe; enquanto a mortalidade conforme a qual !oi construída a 
segunda tábua prcivàvelmente está próxima da efetiv!amenie verificaçla na 
referida época . 

Os resultados do cálculo constam, respectivamente, das tabelas IV e V. 
Os seguintes dados resumem êsses resultados, com referência a uma geração 

inicialmente composta de 100 000 nascidos vivos, de ambos os sexos. 

CÁLCULO CONFORME A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 
ESPECIFICAÇÃO 

Mulheres sobreviventes: 

No nascimento 
No 14.0 aniversário. 
No 50.0 aniversário 

Mulheres que tiveram filhos nascidos vivos: 

Número absoluto 
% das sobreviventes no nascimento 
%das sobreviventes no 14.0 aniversário 

Brasil 1890-1920 

48 544 
35 640 
21 551 

28 366 
58,43% 
79,59% 

B. C. cap. ajust. 1920 

48 544 
33 873 
20 439 

26 849 
55,31% 
79,26% 

Em conseqüência da elevada mortalidade infantil, é relativamente baixa 
(55%, segundo o cálculo julgado mais próximo da verdade) a proporção das 
mulheres que contribuem para a reprodução, em comparação com o número 
inicial das componentes da geração. 

Em relação ao número das sobreviventes na idade inicial da prolificação, 
essa proporção sobe para cêrca de oito décimos (79 %) . 

A distribuição por idade das mulheres de uma geração, que, contribuem 
para a reprodução, resume-se nos seguintes dados absolutos e relativos. 

MULHERES QUE TÊM O PRIMEIRO FILHO NASCIDO VIVO, NA IDADE 

MÃE 
ESPECIFICADA, CALCULADAS CONFORME A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 

IDADE DA 
Anos completos Brasil 1890-1920 B. C. cap ajust. 1920 

Dados absolutos % Dados absolutos % 
---------

14 a 19 9 430 33,25 8 943 33,31 
~o a 24 11 926 42,04 11 286 42,04 
25 a 29 4 474 15,77 4 225 15,74 
30 a 34 1 592 5,61 1 502 5,59 
35 a 39 628 2,21 593 2,21 
40a44 254 0,90 240 0,89 
45 a 49 62 0,22 60 0,22 

14 a '49 28 366 100,00 26 849 100,00 

Em virtude das mais elevadas taxas de sobrevivência, o cálculo feito conforme 
a tábua BRASIL 1890-1920 dá números absolutos sensivelmente maiores do que 
os obtidos pelo cálculo conforme ~ tábua B. C. cap. ajust. 1920; mas a distri
buição proporcional por idade é quase igual nos dois cálculos. 

Essa distribuição encontra a sua síntese nos dados acêrca da idade média 
das mães na época do nascimento do primeiro filho nascido vivo, que dão resul
tados aproximadamente iguais nos •dois cálculos: 

Idade média aritmética 22,76 anos 
Idade mediana 21,6 " 
Idade mais freqüente 19,7 " 
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Na população estacionária, cuja compos1çao a tábua de sobrevivência 
descreve as idades mais elevadas das mulheres estão representadas em 
proporção maior do que na população efetiva do Brasil, a qual é ràpidamente 
progressiva. Por isso, as diversas médiàs da idade da mulher na época do 
nascimento ficam mais elevadas no cálculo referente à pópulação estacionária. 
ou geração suposta, da tábua de sobrevivência, do que no cálculo referente a 
população real. 

O desvio médio absoluto das idades das mães na época do nascimento do 
primeiro filho, a respeito da sua média aritmética, é de 3,79 anos, ou 16,65 % . 

10 Outra elaboração efetuada pela coordenação entre os dados, obtidos 
mediante a pesquisa censitária, sôbre a fecundidade feminina, e os dados da 
tábua ele sobrevivência, está resumida nas tabelas VI e VII, a primeira das 
quais foi calculada conforme a tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920, e a 
segunda, conforme a B. C cap ajust 1920 

Partindo-se do número das mulheres sobreviventes em cada aniversário, 
do 14.0 ao 50 ° (dado constante da tábua de sobrevivência), e da quota cumu
lativa das mulheres que tiveram filhos nascidos vivos até êsse aniversário (dado 
constante da coluna (b) da tabela I!), calculou-se, pela multiplicação dêsses 
dois dados, o número das mulheres que já tiveram filhos nascidos vivos, entre 
as sobreviventes no aniversário considerado. Conhecendo-se, agora, o total das 
mulheres sqbreviventes em cada aniversário e o número das que já tiveram 
filhos nascidos vivos, tornou-se fácil calcular, por subtração, o número das 
que os não tiveram 

Os dados assim calculados constam das 1eferidas tabelas VI e VII, nas 
quais a coluna (b) dá o total das sobreviventes, a (c), o número das que já 
Hveram filhos, a (d), o das que os não tiveram Estão reproduzidas na coluna (e) 
as quotas p~rcentuais das mulheres prolíficas, base do cálculo. 

Como se pode verificar pelos dados abaixo, que resumem os resultados da 
elaboração realizada, os cálculos efetuados conforme as duas tábuas de sobrevi
vência levam a números absolutos sensivelmente diferentes (em virtude do 
diferente nível da mortalidade), mas a proporções quase iguais 

CÁLCULO CONFORME A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 
ESPECIFICAÇÃO 

Brasil 1890-1920 

llfulhm es sobreviventes no 14 o aniversálio 35 640 
Mulheree, sob1eviventcs no 14.0 anive1eálio, 

que em seguida tivm am filhos nascidos 
vivos: 
Em total 28 366 
Sobreviventes no 50 o anivmsário 18 413 

Mulheres, sobreviventes no 14° anivmsálio, 
que em seguida não tivm am filhos nas· 
ciclos vivos: 
Em total 
Sob1 eviventes no 50 o aniversário 

n e 100 mulheres sob! eviventes no 14" ani
vmsfu io: 
Têm, em seguida, filhos nascidos vivos 

e atingem o 50 o anive1 sá1 i o 
c não atingem o 50 o aniversário 

Não têm, em seguida, filhcs nascidos vivos 
e atingem o 50 o anivmsálio 
e não atingem o 50 o anivm sálio 

7 274 
3 138 

79,59 
51,66 
27,93 

20,41 
8,81 

11,60 

B C Gap. ajust 1920 

33 873 

26 849 
17 463 

7 024 
2 976 

79,26 
51,55 
27,71 

20,74 
8,79 

11,95 
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Arredondando as proporções calculadas acima, pode-se dizer que, de 100 
mulheres que atingem a idade inicial da atividade reprodutora (14.0 ani
versário), 79 têm, no curso da sua existência, filhos nascidos vivos, e 21 não os 
têm. Entre as primeiras, 51 sobrevivem na idade final da atividade reprodutora 
(50.0 aniversário), e 28 não sobrevivem Entre as segundas, 9 sobrevivem e 12 
não sobrevivem nessa idade.* 

Outro cálculo, que pode ser realizado pelos dados das tabelas VI e VII, é 
o dos anos vividos pelas mulheres de uma geração no período reprodutivo da 
existência, isto é, conforme a convenção aqui adotada, entre os 14.0 e 50.0 aniver
sários Seguem-se os resultados dêsse cálculo. 

ESPECIFICAÇÃO 

Anos vividos entre os 14 o e 50 ° anive1sálios: 

Em total 

Pelas mulhet es que tivm am filhos nas
cidos vivos, depois do nascimento do 
p1 imeiro filho nascido vivo 

Pelas mesmas, antes dêsse nascimento, 
e pelas mulhm cs que não tivm am 
filhos nascido& vivos 

CÁLCULO CONFORME A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 

Brasil 1890-1920 j B C. cap. ajust 1920 
-~--- -----------

1 063 227 1 005 254 

643 403 607 704 

397 550 

Vê-se que do total dos anos disponíveis para o exerciClO da atividade repro
dutora, cêrca de 60% se tornam virtualmente aproveitáveis, enquant9 cêrca de 
40 % não são aproveitados, correspondendo a mulheres que ainda não tiveram, 
ou que jamais terão filhos 

Combinando-se os resultados das diversas elaborações realizadas em coor
denação com as tábuas de sobrevivência, obtêm-se ainda os seguintes dados: 

ESPECIFICAÇÃO 

Númmo módio individual dos anos vividos 
pelas mulhm es p10líficas, no pe!Íodo 1 e
pl odutivo da existência: 

Antes do nascimento do primei! o filho 
nascido vivo'* 

Depois do nascimento do pt imeÍI o filho 
nascido vivo*" 

Em total 

CÁLCULO CONFORME A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 

Brasil 1890-1920 \ 1 B. C cap. ajust. 1920 
--------------~------------------

8,76 

22,68 
31,44 

8,76 

22,63 
31,39 

Conclui-se dêsses dados que, para as mulheres que contribuem para a 
reprodução, cêrca de 72 % da duração total do período reprodutivo da existência 
se tornam virtualmente aproveitáveis para o exercício da atividade repro
dutora.* •:• * * 

. * A proporção das não sobreviventes é tão elevada nessa classe, porque é justamente em virtude do óbito ocorrido em idade 
mnda moça que JUuitas mulheres não chegam a contribuir para a reprodução 

** Difercnra entre a idade média da mulher no nascimento do primeiro filho (22,76) e a idade inicial do período reprodutivo da 
existêneia (14,00) 

*** Quociente dos anos vividos entre os 14 o e 50 ° aniversário3, d(>pois do nascimento do primeiro !ilho, pelas mulheres que ti .. 
vt>ram filhos na~cid0s vivos, e o núrricro dessas mulheres 

'l'*** "Virtualmente\ porque a viuve~, os fatôres patológicos de e~terilidade e outras cr-:.u::;as tonum não aproveitivcl para 
reprodução uma p:u le dos anos que norm~Jmente poderiam ser aproveitado& 
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Fig. 3- Distribuição, por anos de idade da mãe, dos nascidos vivos no Brasil em 1940 (estimados) 
com discriminação dos primogênitos (Dados da coluna (d) da tpbella Ill) 
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Fig. 4- Distribuição, por anos de idade da mãe, dos nascidos vivós segundo a tábua de fecundidade 
calculada conforme a tábua de sobrt;viilênçia B. C. cap. ajust. 1920, com discriminaglio dos 

primog~nitos (Dacl?f! ,da coluna (d) da tabela V) 
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11. Uma combinação ulterior entre as elaborações já expostas foi realizadà 
nas tabelas VIII e IX, baseadas, respectivamente, nas tábuas de :sobrevivência 
BRASIL 1890-1920 e B. C cap ajust 1920 Essas tabelas descrevem a variação do 
número das mulheres sobreviventes, do 14 ° aniversário ao 50 °, discriminando, de 
um lado, as mulheres que tiveram filhos nascidos vivos (para as quais se calculou, 
ano por ano de idade, o aumento pela entrada de mulheres que ficam prolíficas 
e ·a diminuição pelos óbitos), e, de. outro lado, as mulheres que não tiveram 
filhos nascidos vivos (para as quais se calculou, ano por ano de idade, a diminui
ção pela saída de mulheres que ficam prolíficas e a diminuição pelos óbitos) . 

A distribuição por idade das mulheres no nascimento do primeiro filho vivo 
(ou distribuição dos primogênitos nascidos vivos, segundo a idade da mãe) é 
a mesma que já foi exposta nas tabelas IV e V e resumida no § 9. 

A informação nova, nas tabelas VIII e IX, é representada pela distribuição, 
segundo a idade, dos óbitos das mulheres, discriminadas em prolíficas e não 
prolíficas 

Rewme-se essa distribuição nos dados seguintes 

CÁLCULO CONFORME A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 

IDADE BRASIL 1890-1920 B. C. cap. ajust. 1920 
Anos completos Óbitos de mulheres óbitos de mulheres 

que não tiveram I que tiveram que não tiveram que tiveram 
filhos nascidos vivos filhos nascidos vivos filhos nascidos vivos filhos nascidos vivos 

-- ----------- ------ ----~ ------------------------

I 
I 

14 a 19 1 078 125 1 117 127 

20 a 24 978 868 970 858 

25 a 29 566 1 373 550 1 331 

30 a 34 417 1 620 396 1 541 

35 a 39 365 1 806 342 1 692 

40 a 4.4 358 1 985 331 

I 
1 838 

45 a 49 374 2 176 342 1 999 

14 a 49 4 136 9 953 4 048 9 386 

Os óbitos de mulheres que não tiveram filhos, falecidas entre os 14 ° e 50 o 
aniversários, concentram-se nas idades mais moças, sendo de 25,1 anos, conforme 
o primeiro cálculo, e 24,6, conforme o segundo, a idade mediana dessas mulheres 
na época do óbito. 

Pelo contrário, os óbitos de mulheres que não tiveram filhos, falecidas nos 
mesmos limites de idade, concentram-se nas idades menos moças, sendo de 37,8 
anos, conforme o primeiro cálculo, e 37,5, conforme o segundo, a idade mediana 
des~as mulheres na época do óbito 
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,, Pelos dados acima 'podem sei: calculadas as seguintes proporções das mulheres 
prolíficàs, entre as falecidas nos diferentes inte'rvaios de idade. ' 

. -~' 

,, 
IDADE 

Anos completos 

14 a 19 
20 a 24 
25 a 29 
30 a 34 
35 a 39 
40 a 44 
45 a 49 

14 a 49 

Cêrca de 70 % das 
período reprodutivo da 
30 % não tiveram. 

PERCENTAGEM DAS PROLlFICAS ENTRE AS 
MULHERES, F~LECIDAS, (fALÇULAJ!A CONFORME 

A TABUA DE SOBREVIVENCIA , 

Brasil 1890-1920 B. C. cap ajust. 1920 

10,4 
47,0 
70,8 
79,5 
83,2 
84,7 

'85,3 

70,6 

I 

mulheres de uma ger~ção, que falecem no 
existência; tiveram filhos nascidos vivos; e 

* * * 

10,2 
46,9 
70,8 
79,6 
83,2 
84,7 
85,4 

69,9 

curso 
cêrca 

do 
de 

12 Como foi feito no cálculo dos nascimentos ocorridos no curso de um 
ano no Bra::;il, assim no cálculo dos nascimentos procedentes de uma geração, 
podem ser discriminados os nascidos primogênitos no conjunto dos nascidos 
calculados, pela combinação dos resultados da presente pesquisa coin os da que 
foi realizada no estudo anterior ' 

Os dados obtidos mediante essa discriminação constam do quadro seguinte 

CÁLCULO CONFORME A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 

IDADE DA MÃE Brasil 1890-1920 B. C. c a p. a i u st. 1920 Anos completos 

Nascidos vivos Nascidos vivos Nascidos vivos Nascidos vivos 
pri mogênitos• em total•• primogênitos* em total•• 

' . . ------------ -------------- ----------------

14 a 19 9 430 14 779 8 943 14 017 
20 a 24 11 926 42 998 11 286 40 685 
25 a 29 4 474 48 721 4225 46 004 
30 a 34 1 592 40 061 1 502 37 784 
35 a 39 628 28 378 593 26 763 
40 a 44 254 15 985 ' 

240 15 091 
45 a 49 62 4 545 60 4 300 

14 a 49 28 366 195 467 26 849 184 644 

Como o numero dos primogênitos representa ao mesmo tempo o número das 
mulheres prolíficas, a razão entre o total dos nascidos vivos e o dos primogênitos 
dá o número médio dos filhos tidos por mulher prolífica: 6,89, conforme o primeiro 
éáléúlo, e 6,88, conforme o segundo. 

* Resumo da oolnna (d) das tabelas IV e V do presente estudo 
**Resumo das colunas (d) das tabelas VII e VIII do estudo anterior (págs 278, e 279) 
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Isto significa que numa geração, cuja existência se desenvolvesse nas con
dições de mortalidade e fecundidade observadas no Brasil, o número médio dos 
filhos nascidos vivos tidos pela mulher prolífica, no curso da sua vida, ascenderia 
a cêrca de 7 

Comparando os dados sôbre os nascidos primogênitos com os dados sôbre 
os nascidos em conjunto, segundo a idade das mães, obtêm-se as seguintes 
proporções . 

IDADE DA MÃE 

Anos completos 

PRIMOGÊNITOS EM PERCENTAGEM DO TOTAL 
(Cálculo conforme a tábua de sobrevivência) 

Brasil 1890-1920 B. C. cap ajust 1920 
--~------------- --------------- ---------------

14 a 19 
20 a 24 
25 a 29 
30 a 34 
35 a 39 
40 a 44 
45 a 49 

14 a 49 

63,81 
27,74 
9,18 
3,97 
2,21 
1,59 
1,36 

14,51 

63,80 
27,74 
9,18 
3,98 
2,22 
1.59 
1,40 

14,54 

A proporção dos primogênitos cai ràpidamente com o crescer da idade das 
mulheres 

* * * 

13 As pesquisas realizadas pelo presente estudo podem ser sumàriamente 
resumidas da maneira seguiu te. 

Tendo sido calculadas, conforme os resultados da apuração censitária, as 
proporções das mulheres que tiveram filhos nascidos vivos, no total das mulheres 
em cada ano de idade (quotas cumulativas das mulheres prolíficas), e as propor
ções entre o número dos filhos nascidos vivos, tidos até a data do censo, e o 
número das mulheres que os tiveram, também por anos de idade (taxas cumula
tivas de prolificidade), eliminaram-se, mediante um ajustamento coordenado 
dessas séries, as irregularidades da sua marcha em função da idade, oriundas 
dos erros nas declarações da idade e do número dos filhos tidos O ajustamento 
foi efetuado de maneira apropriada para se obter a concordância dos seus resul
tados com os do ajustamento, anteriormente realizado, das proporções entre 
o número dos filhos nascidos vivos, tidos até a data do censo, e o número das 
mulheres em geral, prolíficas e não prolíficas, por anos de idade (taxas cumula
tivas de fecundidade) . 

Determinando-se pelas séries ajustadas os valores das quotas e taxas cumu
lativas referentes aos sucessivos aniversários entre o 14.0 e o 50 °, tornou-se 
possível obter, pela diferença entre os valores referentes a dois aniversários 
consecutivos, a quota das mulheres que se tornam prolíficas (isto é, que têm 
o primeiro filho nascido vivo) em cada ano de idade, como também a taxa de 
prolificidade para cada ano de idade . 

As referidas quotas anuais foram aproveitadas para o cálculo do número 
dos nascidos vivos primogênitos, seja na população do Brasil, no curso de um 
ano, seja na geração suposta das tábuas de sobrevivência brasileiras, no curso 
da sua existência. Os resultados dêsses cálculos foram aproveitados para a 
execução de variadas elaborações, destinadas a esclarecer diferentes aspectos da 
fecundidade e prolificidade da mulher brasileira. 
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Tabela III 

BRASIL 

Cálculo do número anual dos nascidos vivos primogênitos, conforme os números 
de mulheres ;presentes em 1 ° de setembro de 1940 e as quotas das mulheres que 
têm o primeiro filho nascido vivo, por anos de idade, calculadas na tabela li ''' 

IDADE 
Proporção das mulheres Nascidos vivos 

X 
M ulhares presentes que têm o primeiro filho primogênitos, calculados nascido vivo 

(a) (b) (c) (d) 
--------- ---------

14 498 696 0,51 2 543 

15 487 557 1,01 4 924 
16 474 491 2,81 13 333 
17 459 049 5,41 24 835 
18 445 512 8,22 36 621 
19 432 509 9,06 39 185 

20 423 326 8,92 37 761 
21 413 962 8,19 33 903 
22 400 037 7,17 28 683 
23 387 234 6,09 23 583 
24 374 661 5,09 19 070 

25 364 813 4,20 15 322 
26 354 183 3,44 12 184 
27 338 152 2,65 8 961 
28 321 830 2,09 6 726 
29 306 193 1,69 5 175 

30 291 553 1,42 4 140 
31 278 599 1,20 3 343 
32 266 548 1,05 2 799 
33 255 249 0,90 2 297 
34 246 516 0,78 1 923 

35 240 927 0,66 1 590 
36 235 337 0,54 1 271 
37 227 871 0,43 980 
38 220 220 0,35 771 
39 213 191 0,29 618 

40 203 603 0,26 535 
41 196 505 0,23 452 
42 187 690 0,20 375 
43 178 853 0,17 304 
44 169 404 0,14 237 

45 158 487 0,11 174 
46 150 004 0,08 120 
47 144 868 0,05 72 
48 138 975 0,02 28 
49 133 594 0,01 13 

14 a 49 1 o 022 199 334 851 

• Co! (b) \fulhmeo presentes n1 idade de x anos completos (dados ajustados) 
Cumpre advertir que não estão inclu!das ne!'scs dados as mnlhcres recenseadas em partes dos Municípios de Parintins (Amazonas) 

e O arca (São Pa1ilo), cujos habitantes não pllderam ser classificados segundo cs caracteres indh iduais, por não terem chegado à. sede 
eentra! do Serviço Nacional de Recenseamento os respectivos documentos de coleta O número das mulheres em idade de 14 a 49 anos 
-completos, ne3sas partes de Municípios, é estimado em cêrca de 4 100 . 

Cal (c) Proporr.·Jes, por 100 mulheres, das que têm o primeiro filho nascido vi\ o no (X -~ 1) mo ano de idade, catiforme a co
luna (e) da tabda I! 

(b) (•J 
nol (d) (d) = ---- Número calcubdodas mulheres que têm o primeiro filho, nascido vivo, no (X+ 1) mo ano de idade 

100 



.884 REYr,ISTA :ij·~;A.;iaLEIR~ DE ESTATtS,TlC-4 

Tabela IV 

Tábua de jeçundidatJ,e, limitada. aos nascidos vivos primogênitos, conjor;n_e o . ; ' 
censo de 1940 e a tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920 * 

Proporção das Número das 
mulheres que têm mulheres que têm 

IDADE Mulheres na o primeiro filho o primeiro filho 
X 

(X+ 1)mo nascido vivo no nascido vivo no ano de idade (X+ 1)mo (x + 1)m• 
ano de idade ano de idade 

(a) (b) (c) (d) 
---- --------

14 35 577 0,51 131 

' 15 35 442 1,01 358 
16 35 285 2,81 992 
17 35 096 5,41 1 899 
18 34 868 8,22 2 866 
19 34 590 9,06 3 134 

c 

20 34 264 8',92 3 056 
21 33 908 8,19 2 777 
22 33 536 7,17 2 405 
23 33 159 6,09 2 019 
24 32 781 5,09 1 669 

25 32 400 4,20 1 361 
26 32 018 3,44 1 101 
27 31 631 2,65 838 
28 31 242 2,09 653 
29 30 849 1,69 521 

30 30 453 1,42 432 
31 30 052 1,20 361 
32 29 648 1,05 311 
33 29 238 0,90 263 
34 28 824 0,78 225 

35 28 404 0,66 187 
36 27 979 0,54 151 
37 27 548 0,43 118 
38 27 lll 0,35 95 
39 26 668 0,29 77 

40 26 216 0,26 68 
41 25 759 0,23 59 
42 25 295 0,20 51 
43 24 823 0,17 42 
44 24 343 0,14 34 

45 23 854 0,11 26 
46 23 358 0,08 19 
47 22 853 0,05 11 
48 22 338 0,02 4 
49 21 815 0,0,1 2 

14 a 49 1 063 225 - 28 366 

Co! (b) Lx do sexo feminino, sendo de 100 ooo o número dos lo de ambos os sexos 
Col. (c) Quotas constante• da tabela I!, coluna (f). 

Co! (d) (d) = ~ • 
100 

Co\ (e) (e) = fo_nJ dos (d) até e inclusive a linha conoidersd> 

Número das 
mulheres que .têm 
o primeiro filho 

nascido vivo 
at~ o fim do 

(x+ 1)mo 
ano de idade 

(e) 
----------

181 

539 
1 531 
3 430 
6 296 
() 430 

12 486 
15 263 
17 668 
19 687 
21 356 

22 717 
23 818 
24 656 
25 309 
25 830 

26 262 
26 623 
26 934 
27 197 
27 422 

27 609 
27 760 
27 878 
27 973 
28 050 

28 118 
28 177 
28 228 
28 270 
28 30! 

28 330 
28 349 
28 360 
28 364 
28 366 

-
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Tabela V 

Tábua. d.e fecundidade, limitada aos nascidos. vivos primogênitos, eonfórme o 
censo de 1940 e a tábua de sobrevivência B. C cap. ajust. 1920 * 

PropOf§ão das Número das 
Mulheres no mulheres que têm mulheres que têm 

IDADE (x+ t)mo o primeiro filho o prill\eiro filho 
X nascido vivo no - nascido vivo no ano de idade ex+ t)mo (x+ t)mo 

ano de idade ano de idade 
(a) (h) (c) (d) 

------------

14 33 806 0,51 172 

15 33 665 1,01 340 
16 33 502 2,81 941 
17 33 305 5,41 1 802 
18 33 064 8,22 2 718 
19 32 780 9,06 2 970 

20 32 458 8,92 2 895 
21 32 104 8,19 2 629 
22 31 733 7,17 2 275 
23 31 361 6,09 1 910 
24 30 988 5,09 1 577 

25 30 615 4,20 1 286 
26 30 240 3,44 1 .040 
27 29 865 2,65 791 
28 29 488 2,09 616 
29 29 110 1,69 492 

30 28 729 1,42 408 
31 28 347 1,20 340 
32 27 960 1,05. 294 
33 27 572 0,90 248 
34 27 180 0,78 212 

35 26 784 0,66 177 
36 ~6 384 0,54 142 
37 25 980 0,43 112 
38 25 571 0,35 89 
39 2p 157 0,29 73 

40 24 738 0,26 64 
41 24 313 0,23 56 
42 2~ 883 0,20 48 
43 28 447 0,17 40 
44 23 003 0,14 32 

l 

45 22 553 0,11 25 
46 22 096 0,08 18 
47 2l 632 0,05 11 
48 2t 160 (!,02 4 
49 2Q 681 0,01 2 

14 a 49 t 00~ 254 - 26 849 

• Co! (b) Lx do sexo feminino, sendo de 100 000 o número dos lo de ambos os sexos 

Co!. (c) Quotas constantes da tabela II, coluna (fJ 

(b) (c) 
Co!. (d) (d) = --. 

100 

Co! (e) (e) = Soma dos (d) ato e mc!ustve a linha considerao a 

Número das 
mulheres qué têm 
o primeiro filho 

nascido vivo 
até o fim do 
'ex+ l)mo 
ano de idade 

(e) 

172 

512 
1 453 
3 255 
5 973 
8 943 

11 838 
14 467 
16 742 
18 652 
20 229 

21 515 
22 555 
23 346 
23 962 
24 454 

24 862 
25 202 
25 496 
25 744 
25 956 

26 133 
26 275 
26 387 
26 476 
26 549 

26 613 
26 669 
26 717 
26 757 
26 789 

26 814 
26 832 
26 843 
26 847 
26 849 

-
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Tabela VI 

Discriminação das múlheres sobreviventes nos 14.0 a 5().0 aniversários, conforme 
a tábua· de sobrevivência BRASIL 1890-1920, em· prolíficas 'e n'dà prolíficas* · 

-

MULHERES SOBREVIVENTES NA IDADE EXATA x 
; 

IDADE 
X 

I 

" Que tiveram Que não tiveram Em total filhos nastidos vivos filhos nascidos vivos 
(a) (b) (c) (d) 

14 35 640 - 35 640 

15 35 514 181 35 333 
16 35 370 538 34 832 
17 35 200 1 524 33 676 
18 34 994 3 408 31 586 
19 34 743 6 240 28 503 

20 34 437 9 305 25 132 
21 34 092 12 253 21 839 
22 33 724 14 882 18 842 
23 33 348 li 108 16 240 
24 32 971 18 922 14 049 

25 32 591 20 363 12 228 
26 32 209 21 477 10 732 
27 31 825 22 316 9 509 
28 31 437 22 877 8 560 
29 31 046 23 241 7 805 

30 30 652 23 464 7 188 
31 30 254 23 589 6 665 
32 29 851 23 633 6 218 
33 29 444 23 620 ' 5 824 
34 29 033 23 552 5 481 

35 28 615 23 436 5 179 
36 28 193 23 276 4 917 
37 27 765 23 073 4 692 
38 27 331 22 830 4 501 
39 26 891 22 556 4 335 

40 26 444 22 258 4 186 
41 25 990 21 943 4 047 
42 25 529 21 613 3 916 
43 25 061 21 267 3 794 
44 24 584 20 904 3 680 

45 24 101 20 527 3 574 
46 23 608 20 133 3 475 
47 23 107 19 724 3 383 
48 22 598 19 301 3 297 
49 22 079 18 862 3 217 

50 21 551 18 413 3 138 

• Co! (t) Lx do sexo feminino, sendo de 100 000 o número dcs 10 de ambos os sexo,, 

(b) (e) 
Co!. (c) (c) = ---

100 

Co!, (d) (d) = (b) - (r). 

Co! (e) Q"otas constant~s da tabela li, coluna (c) 

Peréentagem das 
mulheres que 
tiveram filhos 
nascidos vivos 

até a idade exata x 
(e) 

--------

0,00 

0,51 
1,52 
4,33 
9,74 

17,96 

27,02 
35,94 
44,13 
51,30 
57,39 

62,48 
66,68 
70,12 
72,77 
74,86 

76,55 
77,97 
79,17 
80,22 
81,12 

81,90 
82,56 
83,10 
83,53 
83,88 

84,17 
84,43 
84,66 
84,86 
85,03 

85,17 
85,28 
85,36 
85,41 
85,43 

85,44 
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Tabela VII 

' 887' 

Discriminação das mulheres sobreviventes nos 14.0 a 50.0 aniversários,· ccmforme, 
a tábua de sobrevivência B. C .. cap. ajust. 1920, em prolíficas e nãQ prolíficas,* 

MULHERES SOBREVIVENTES NA IDADE EXATA X 

IDADE 
X Que tiveram l Que não tiveram Em total filhos nascidos vivorlhos nascidos vivos 

(a) (h) (c) (d) 
------------ -------- ~-------

14 33 873 -

15 33 739 172 
16 33 591 511 
17 33 413 1 447 
18 33 196 3 233 
19 32 931 5 914 

20 32 629 8 816 
21 32 288 11 604 
22 31 920 14 086 
23 31 547 16 184 
24 ' 31 174 17 891 

25 30 801 19 244 
26 30 428 20 289 
27 30 053 21 073 
28 29 677 21 596 
29 29 ·300 21 934 

30 28 920 22 138 
31 28 539 22 252 
32 28 154 22 290 
33 27 767 22 275 
34 27 377 22 208 

r 

35 26 983 22 099 
36 26 585 21 949 
37 26 183 21 758 
38 25 777 21 532 
39 25 366 21 277 

' 
40 24 949 21 000 
41 24 527 .20 708 
42 24 1ÓO 20 403 
43 23 666 20 083 
44 23 226 19 749 

<' 

45 
,, 22 780 'f9 402 

. 46 : 22:326 19 040 
47 21 866 18 665 
48 21 398 18 276 
49 20 922 17 874 

(f ; 

).' 

50 20 439 17 463 
·' !) 

• Co!. (b) Lx do sexo feminino, sendo de 100 000 o total dos lo de ambos os sexos, 

(b) (e) 
Co! (c) (c) = ---

100 

Co! (d) (d) = (b) - (c) 

Co! (e} Quotas constantes da tabela II, coluna (c) 

R. B E.- 6 

33 873 

33 567 
33 080 
31, 966 
29 963 
27 017 

23 813 
20 684 
17 834 
15 363 
13 283 

11 557 
10 139 
8 980 
8 081 
7 366 

6 782 
6 287 

• 5 864 
5 492 
5 169 

4 884 
4 636 
4 425 
4 245 
4 089 

3 949 
3 819 
3 697 
3 583 
3 477 

3 378 
3 286 
3 201 
3 122 
3 048 

: 

2 976 

Percentagem das 
mulheres que 
tiveram filhos 

nascidos vivos 
até a idade exata x 

(e) 
---------

0,00 

0,51 
1,52 
4,33 
9,74 

17,96 

27,02 
35,94 
44,13 
51,30 
57,39 

62,48 
66,68 
70,12 
72,77 
74,86 

76,55 
77,97 
79,17 
80,22 
81,12 

81,90 
82,56 
83,10 
83,53 
83,88 

84,17 
84,43 
84,66 
84,86 

. 85,03 

85,17 
' 85,28 

85,36 
85,41 
85,43 

85,44 
' 



838 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Tabela VIII 

Discriminação das mulheres sobreviventes nos 14.0 a 50.0 aniversários, segundo a 
tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920, em prolíficas e não prolíficas, e cálculo 

dos óbitos de umas e outras e dos primeiros partos de filhos 
·nascidos vivos, por anos de idade* 

MULHERES SOBREVIVENTES 
NA IDADE EXATA x 

IDADE 
X Que não Que 

tiveram filhos tiveram filhos 
nascidos vivos nascidos vivos 

(a) (b) (c) 

14 35 640 -

15 35 333 181 
16 34 832 538 
17 33 676 1 524 
18 31 586 3 408 
19 28 503 6 240 

20 25 132 9 305 
21 21 839 12 253 
22 18 842 14 882 
23 16 240 17 108 
24 14 049 18 922 

25 12 228 20 363 
26 10 732 21 477 
27 9 509 22 316 
28 8 560 22 877 
29 7 805 23 241 

30 7 188 23 464 
31 6 665 23 589 
32 6 218 23 633 
33 5 824 23 620 
34 5 481 23 552 

35 5 179 23 436 
36 4 917 23 276 
37 4 692 23 073 
38 4 501 22 830 
39 4 335 22 556 

40 4 186 22 258 
41 4 047 21 943 
42 3 916 21 613 
43 3 794 21 267 
44 3 680 20 904 

45 3 574 20 527 
46 3 475 20 133 
47 3 383 19 724 
48 3 297 19 301 
49 3 217 18 862 

50 3 138 1& 413 

14 a 49 - -

• Cols (b) e (c) Dados da tabela VI, colunas (d) e (c). 
Col (d) (d) = (b) - (f) - (b) da linha seguinte 
Co! (e) (P) = (c) + (f) - (c) da linha seguinte 
Co!. (f) Dados da tabela lV, coluna (d) 

ÓBITOS, NO (X+ l)mo ANO) Mulheres 
DE IDADE, DE MULHERES que têm no 

(x + l)mo 

Que não Que ano de idade 

tiveram filhos tiveram filhos o primeiro filho 

nascidos vivos nascidos vivos nascido vivo 

(d) (e) (f) 
-------

126 - 181 

143 1 358 
164 6 992 
191 15 1 899 
217 34 2 866 
237 69 3 134 

237 108 3 056 
220 148 2777 
197 179 2 405 
172 205 2 019 
152 228 1 669 

135 247 1 361 
122 262 1 101 
111 277 838 
102 289 653 
06 298 521 

91 307 432 
86 317 361 
83 324 311 
80 331 263 
77 341 225 

75 347 187 
74 354 151 
73 361 118 
71 369 95 
72 375 77 

71 383 68 
72 389 59 
71 397 51 
72 405 42 
72 411 34 

73 420 26 
73 428 19 
75 434 1l 
76 443 4 
77 451 z 

-

4 136 9 953 28 366 
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Tabela IX 

Discriminação das mulheres sobreviventes nos 14.o a 50.0 aniversários, segundo a 
tábua de sobrevivência B. C. cap. ajust. 1920, em prolíficas e não prolíficas, e 

cálculo dos óbitos de umas' e outras e dos J)rimeiros partos de filhos 
nascidos vivos, por anos de idade* 

MULHERES SOBREVIVENTES 
IDADE NA IDADE EXATA x 

X 

Que não Que 
tiveram filhos tiveram filhos (a) 
nascidos vivos nascidos vivos 

(b) (c) 
------~ -------

14 33 873 -

1.5 33 567 172 
16 33 080 511 
17 31 966 1 447 
18 29 963 3 233 
10 27 017 5 914 

20 23 813 8 816 
21 20 684 11 604 
22 17 834 14 086 
23 15 363 16 184 
24 13 283 17 891 

25 11 557 19 244 
26 lO 130 20 289 
27 8 980 21 073 
28 8 081 21 506 
29 7366 21 934 

30 6 782 22 138 
31 6 Í!87 22 252 
32 5864 22 290 
33 5 492 22 275 
34 5 169 22 208 

35 4 884 22 099 
36 4 636 21 949 
37 4 ~5 21 758 
38 4 245 21 532 
39 4 OS9 21 277 

40 3 Q4P 21 000 
41 3 &lP 20 708 
42 3 697 20 403 
43 3 5.8~ 20 083 
44 3 477 19 749 

45 3 378 19 402 
46 3 286 19 040 
47 3 201 18 665 
48 3 122 18 276 
49 3 048 17 874 

50 2 076 17 463 

14 a 49 - -

' 

• Co! (b) e (c) Dados da tabela VI, colunas (d) e (c) 
Co!. (d) (d) = (b) - (f) '..:. (b) da linha seg-Jinte 
Col, (e) (e) = (c) + (f) -:i (c) da linha seguinte. 
Co! (f) Dados da tabela IV, r.ol (d) 

ÓBITOS, NO (x+ l)mo ANO Mulheres 
DE IDADE, DE MULHERES que têm no 

(x+ l)no 

Que não Que ano de idade 
tiveram filhos tiveram filhos o primeiro filho 
nascidos vivos nascidos vivos nascido vivo 

(d) (e) (f) 

~------

134 - 172 

147 1 340 
173 5 941 
201 16 1 802 
228 37 2 718 
234 68 2 970 

234 . 107 2 895 
221 147 2 629 
196 177 2 275 
170 203 l 910 
149 224 1 577 

132 241 1 286 
119 256 1 040 
108 268 791 
99 278 616 
92 288 492 

87 294 408 
83 302 340 
78 309 294 
75 315 248 
73 321 212 

71 327 177 
69 333 142 
68 338 112 
67 344 89 
67 350 73 

66 356 64 
66 361 56 
66 368 48 
66 374 40 
67 379 32 

67 387 25 
67 393 18 
68 400 11 
70 406 4 
70 413 2 

-.. 
4 048 9 386 26 849 



LAFAYE1.'TE BELFORT GARCIA 

(Consultor Técnico do Conselho Nacional de Estatística) 

A ESTATÍSTICA NO ENSINO COMERCIAL 

N INGUÉM poderá dizer onde é que a estatística presta mais rele
vantes serviços ou a que ramo de atividade ela está mais forte
mente ligada, mas é fora de dúvida que o comércio pode bene

ficiar-se extraordinàriamente com as verdades e os recursos que êsse 
método sempre mais atual oferece. 

Que proporciona a estatística, olhada sob o ponto de vista geral? 
O conhecimento de um conjunto de situações: física, econômica, de
mográfica, social e administrativa. A muitas atividades humanas essas 
situações interessam de modo isolado, ora uma, ora- outra, mas ao 
comércio elas interessam globalmente, na totalidade, sem que seja 
possível separar umas das outras e, o que é mais importante ainda, 
aproveitando-se ao máximo a sua variabilidade. 

O comércio é, a um só tempo, uma técnica particularizada, para 
produzir rendimento, e um fenômeno coletivo. Se como técnica parti
cularizada êle tem de ser observado, analisado, para que se conheça o 
rendimento obtido, como fenômeno coletivo êle deve ser estudado para 
que se apure com certeza a quantidade a servir, a quantidade a traba
lhar, a quantidade a verificar. 

Como chegar a isso sem o auxílio da estatística? Como sentir, por 
exemplo, a variação de uma situação comercial -'-:7, seja a econômica, 
a demográfica ou a administrativa - em relação a duas épocas ou a 

. dois meios, sem o apoio dos elementos que a est~üística proporciona? 

E note-se que o problema, aqui, é olhado superficialmente, sem 
descer a detalhes. 

O Decreto n.0 20 158, de 30 de junho de 1931, que organizou o ensi
no comercial no Brasil, não deu à estatística, no plano de estudos 
organizados, nem extensão nem profundidade. Dos oito cursos então 
existentes - um propedêutico, cinco técnicos, um superior e um de 
auxiliar de comércio - só dois apresentavam o estudo da estatística, 
e assim mesmo em· situação muito pr~cária: o de l;l,tuário, que pedia, 
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no terceiro ano, "Estatística em geral e sua aplicação à atuária", e o 
de contador, para o qual a disciplina aparecia também no terceiro ano 
e com um programa que era: "Generalidades. Bases de Estatística. 
Métodos empregados. Valor dos algarismos. Do absoluto e do relativo. 
Média. Curvas de freqüênci.a. Utilidade dos gráficos. Cartogramas". 

Muito pouco, e êsse pouco era menos ainda se nos lembrarmos de 
que os dois cursos mencionados preparavam para especialidades defi
nidas e os alunos, que sonhavam ser atuários ou contadores e tinham 
pesadas disciplinas de especialização a estudar no terceiro ano,, mal 
podiam dar ao pobre programa de Estatística. uma discretíssima 
atenção. 

Sobrepondo-se a êsse estudo apressado, em um terceiro e último 
ano cheio de matérias e de responsabilidades, criava-se a estranha 
situação de um guarda-livros desarmado para apreciar devidamente 
as variações de um estoque ou as flutuações da balança comercial, ou 
preparava-se um administradàr-vendedor a quem não eram dados, 
como só o poderia fazer o método estatístico, os elementos necessários 
para a apreciação das alternativas da administração ou do real conhe
cimento do movimento de vendas. E outra não seria, dentro do pano
lama estabelecido, a situação até mesmo dos especialistas que deve
riam ser formados pelo Curso Superior de Administração e Finanças, 
aos quais se proporcionaria, sem a apreciação obrigatória das variações 
que a estatística tão bem sistematiza, o estudo da contabilidade de 
transportes, da contabilidade .pública, da geografia econômica e de 
variados outros aspectos da administração e das finanças públicas. 

A compreensão da gravidade dêsses problemas fêz que se tivesse 
em mi:~;a dar-lhes atenção quando se pensou na reforma baixada com 
o Decreto-lei n.0 6141, de dezembro de 1943, tomando-se como necessi
dade inadiável ligar o estudo da estatística a todos os cursos em que 
ela pudesse prestar serviços mais imediatos . 

Não s~ teve em mente, em qualquer momento, formar especialistas, 
porque o ·ensino comercial, ensino de grau médio, não comporta a 
especialização, mas era imprescindível não esquecer que a estatística, 
além do que vale por si mesma para o homem do comércio, é ainda 
auxiliar inestimável para o conhecimento exato e para a apreciação 
mais profunda de um grande número de disciplinas do curso comercial, 
de vez que ela vai figurar, como elemento altamente esclarecedor, no 
desdobramento das situações em que se apoia, seja para a Merceologia, 
como para a Técnica de compra, venda, armazenamento e distribuição, 
ou ainda para: a Administração do material, ou mesmo para os Ele~ 

mentos de Finanças: Enfim, para a quase totalidade das várias cadeiras 
que figuram nos cursos técnicos, pois que não é possível, hoje; dizer-se 
onde é que a estatística não presta serviços sempre mais relevantes. 



842 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ESQUEMA DOS CURSOS COMERCIAIS 
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ÇOAMENTO 

CURSOS 
DE 

APERFEI 
Ç\JAMENTO 

Ob861Vação- No CURSO SUPERIOR DE CilllNCIAS ECONôMICAS e no CURSO SUPERIOR 
DE CilllNCIAS CONTABEIS E ATUARIAIS, de acôrdo com a organização estabelecida pelo 
Decreto-lei n • 7 988, de 22 de· setembro de 1945, a estatística é estudada, 1 espectivamente, nas 
seguintes cadeiras da 3 • e 4 • séries: Estatística metodológica e Estatística Econômica; e da 1 • e 
2 • séries: Estatistica geral e aplicada, e Estatística matemática e demográfica lllstes cursos visam 
a habilitação de profissionais para o exercício das seguintes profissões liberais: Economista, 
Contador e Atuário. 
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Colocou-se, por isso, a cadeira em todos os cursos, exceção feita 
do Curso de Secretariado, além de que se criou, também, um curso 
especificamente de Estatística. 

Para os cursos de Comércio e Propaganda, Administração e Conta
bilidade, um ano de estudo dos chamados "Elementos de estatística" 
foi considerado suficiente, confiando-se ao desenvolvimento do progra
ma a ser feito a objetivação dos pontos essenciais a cada curso. 

No Curso de Estatística, a disciplina figura nos três anos, apare
cendo como Estatística Geral nos dois primeiros e Estatística Aplicada 
e Complementos de Matemática e Cálculos Estatísticos no terceiro, 
conforme se pode ver pela seguinte distribuição de disciplinas. 

Primeira Série - 1. Português; 2. Francês ou Inglês; 3. Mate
mática; 4. Física e química; 5. Estatística geral; 6. Elementos de con
tabilidade; 7. Desenho técnico. 

Segunda Série - 1. Português; 2. Francês ou Inglês; 3. Mate
mática; 4. Biologia; 5. Ciências sociais, 6. Estatística geral; 7. Dese
nho técnico . 

Terceira Série - 1. Português; 2. Geografia humana do Brasil; 
3. História administrativa e econômica do Brasil; 4. Ciências sociais; 
5. Estatística aplicada; 6. Mecanografia, 7. Complementos de mate
mática e cálculos estatísticos. 

Além das disciplinas técnicas, o aluno estuda certo número de 
disciplinas de cultura geral que o devem habilitar para que, no 
futuro, se o desejar, freqüente o curso superior com o qual, em virtude 
da reforma, ficou articulado o ensino comercial técnico, que é de grau 
médio. O esquema dos cursos que acompanha esta exposição dá, a 
respeito, esclarecimentos completos. 

O a que se visou, com essa distribuição da estatística no curso 
comercial reformado, não foi valorizar a disciplina, como alguém po
deria pensar, por isso que ela já está suficientemente valorizada em 
nossos dias, mas foi, sim, além de sanar um êrro do passado, fazer 
que os estudantes do curso comercial - que são os especialistas do 
comércio no futuro - se beneficiassem ao máximo dos recursos que 
o método estatístico põe ao alcance do homem moderno, desdobrando
lhe aspectos nunca antes sequer suspeitados. 

Não é possível, até o presente, que sejam amplamente sentidos os 
efeitos da inovação, porque só agora estão sendo lançados à atividade 
os primeiros alunos diplomados sob o regime da reforma de 1943, mas 
podem ser desde já apreciados dois grandes resultados: o aumento 
do interêsse pelos estudos estatísticos e, acima de tudo, a melhora do 
nível em certas disciplinas, graças à aplicação dos recursos que a 
estatística fornece . 
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Obtém-se com isso um grande feito, enquanto se esperam outros, 
os maiores, que certamente hão de vir para se alinharem ao lado dos 
grandes benefícios já devidos pela cultura e pelo progresso humanos 
às çonseqüências do divertimento a que um dia se entregou PASCAL, 

lançando-se à procura das probabilidades. 



ACHILLE ~ASSI 

(Antigo professor da Universidade de Bolonha e professor de Matemática 
, da Faculdade Nacional de Filosofia) 

A MATEMÁTICA MODERNA E A NECESSIDADE 
DE SUA DIFUSÃO * 

SO~ aqui vosso hóspede por alguns dias e fui convidado a pronunciar as 
Palavras inaugurais dos cursos desta jovem Universidade. 

É esta uma honra bem grande para mim, conferida pela excepcional 
bondade de colegas e amigos. Nunca fui orador; por isso mesmo, no primeiro 
momento, declinei do encargo. Entretanto, como insistissem, resolvi dizer 
algumas palavras de encorajamento. 

É realmente com satisfação e alegria profunda que os europeus assistem 
ao progresso, nestas vastas e jovens terras, das várias formas da vida; e agora, 
ainda mais, que no passado, do amor pelo saber e por um ideal de vida que foi, 
podemos dizer, tão nosso; ideal bem digno de que a êle se dediquem tôdas as 
energias e que auguramos, especialmente neste momento de tão grave crise 
para a Europa, possa, nestas regiões, ser continuado com novos meios e fé. 

Nas aulas inaugurais, faz-se muitas vêzes uma resenha, naturalmente com 
fins de divulgação, de uma parte da ciência, pondo-se em especial evidência 
os novos resultados e aspectos do pensamento científico. Não fugirei a êste 
costume, que me proporciona um desejado en,sejo para combater ·alguns pre
conceitos, referentes a minha ciência. 

Ao fim desta palestra, permitir-me-ei também, data venia, lançar uma 
palavra de encorajamento às pessoas que pleiteam participe o Brasil, em pro
pprção maior do qÚe no passado, do trabalho internacional de pesquisa. Alegrar
me-ia imensamente se pudesse ser iniciada de fato uma ação neste sentido. 

* 
O preconceito a que me refiro (aludo aqui a êle, porque estou falando tam

bém a não-especialistas) é o. que faz crer seja a Matemática ciência já acabada 
de construir ou quase construída; que, em: última análise, já ultrapassou sua 
fase criadora mais importante e agora está destinada a um desenvolvimento 
vag;:troso Não haveria, pois, necessidade de insistir muito sôbre pesquisas a 
serem feitas nela. 

Afirmo sem hesitação que a verdade é o oposto dês,te preconceito, cuja 
cau~a es.t~. evidentemente, .no fato de as mais conhecidas aplicações da Mate
mática à vida prática se referirem a partes daquela relativamente antigas, 

Vejamos alguns exemplos. Para a pequena contabilidade cotidiana, são 
suficientes noções aritméticas conhecidas já pelos anti.gos egípcios, as quais, 
porém, são agora expressas por meio duma, notação gráfica que, nos povos 
europeus, foi adotada h~ cinco séculos. Depois para o estudante das escolas 
secundárias, são suficientes noções de Matemática que, feitas pequenas modi
ficações, representam o estado dos conhecimentos matemáticos no comêço de 
1600. Ao engenheiro, bastam, nas aplicações mais usuais, conhecimentos que, 
em grande parte, já existiam cêrca de setenta anos atrás. Estas são as razões 
que fizeram nascer tal preconceito. 

Mas, a verdade é inteiramente diversa . 
.. ,. 

,, * Aula inaugural dos cur~?s, ~a Universida{\!J de Minas Gerais, proferida no dia 3 de 
março de 1945 ' , 
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Se imaginássemos descritas numa sene de volumes as principais teorias 
de Matemática, e se tivesse havido o cuidado, ao redigi-las, P,e que cada uma 
ocupasse espaço proporcional à sua amplitude e importância, verificar-se-ia, 
talvez com viva surprêsa de muitos de vós, que a Matemática desenvolvida 
neste último meio século ocupa a metade, pelo menos, do espaço total. Regis
trar-se-ia, pois, êste fato inesperado: numa ciência tão antiga como a Mate
mática, em espaço de anos mais breve do que a já tão breve vida humana, a 
humanidade soube duplicar o conjunto de conhecimentos que ela mesma 
elaborou através dos milênios, os quais representam o fruto de diferentes 
civilizações e a obra de tantos gênios. 

Fenômeno tão surpreendente só pode ser explicado pensando-se na extra
ordinária multiplicação do número dos pesquisadores, que se encontram agora 
em quase tôdas as partes do mundo e sobem a alguns milhares. Tal multiplicação 
é devida a uma dúplice causa: ao crescente número dêstes nos países de mais 
antiga tradição cultural e ao contínuo alargamento da área geográfica dos 
países que se dedicam a tais ocupações científicas. 

Esta área, no início dos tempos modernos, foi quase exclusivamente a Itália, 
que constituiu, por quase quatro séculos, de 1200 até 1500, o foco mais intenso Na 
segunda metade do século XVI, estendeu-se à França e depois sucessivamente 
à Inglaterra, à Alemanha e aos Estados Escandinavos. Desde o fim do século 
passado, os Estados Unidos da América passaram a dar ao progresso de nossa 
ciência uma contribuição cada vez mais eficaz e agora muito forte, da qual 
depois participaram também o Japão, a Polônia e a Rússia. 

Atualmente, e pela primeira vez, êste espírito de pesquisa começa a penetrar 
na América Latina, onde se manifestam bem vivos sinais de estimulado inte
rêsse. :Êsses sinais são visíveis agora também entre os grandes povos do Con
tinente asiático, que despertam de um sono milenário, e também na l::mgínqua 
Oceania. 

Li, não me lembro em que autor, um conceito segundo o qual os períodos de 
maior desenvolvimento da Matemática são três o grego, a segunda metade 
de 1600 e o período contemporâneo. 

Esta opinião pode, num primeiro momento, surpreender, e contrasta com 
um pensamento comum, que considera o século passado um grande século 
para o progresso da Matemática. :Êste último século foi bem assim, sem dúvida; 
e apresenta, entre outras coisas, magnífica série de grandes matemáticos. 
Acredito, porém, que a afirmação referida não possa ser considerada, sem 
base, quando, ao invés de encararmos os desenvolvimentos de idéias e con
ceitos já conhecidos, nos limitamos a considerar a introdução de novas idéias. 

A Matemática contemporânea, com efeito, apresenta um número tal de 
novas idéias como nunca aconteceu na história de tão antiga ciência; ao 
contrário, a Matemática do século passado é exuberante de admiráveis desen
volvimentos. 

O primeiro fato se torna evidente também por motivos exteriores. Em 
alguns livros de Matemática contemporânea, o número de conceitos novos 
introduzidos e, por conseqüência, de palavras e notações novas usadas, é tal, 
que foi preciso anexar, no fim de cada volume, uma espécie de pequeno dicio
nário, para reexplicar sumàriamente as novas palavras e notações adotadas. 
Nunca nos livros antigos se precisou agir de semelhante maneira. 

Vamos, pois, examinar as principais mudanças que tão extraordinària
mente transformaram o mundo matemático nestes últimos decênios. Mas, para 
poder fazer isso, é preciso antes lembrar, ainda que sumàriamente, qual era 
a situação anterior, criada nas duas épocas que vou chamar de Greco-Italiana 
e de Cartésio-Newtoniana. 

• 
O primeiro período de grande desenvolvimento, o grego, estabelece, pela 

primeira vez, com clareza, a relação entre premissa e conseqüência, isto é, 
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entre causa e efeito, no campo dos fenômenos matemáticos, f~chando assim 
o período anterior, de duração multimilenária - no qual o "scibÍle" matemáticó 
era constituído quase exclusivamente de mera coleção de fatos ou regras em
píricas, relacionadas principalmente com cálculo aritmético o cálculo das áreas 
-, e inaugurando o conceito de ciência dedútiva. 

Segundo êste conceito, a ciência não é simplesmente atividade descobridora 
de fatos empíricos isolados, mas também atividade organizadora de tais fatos, 
tomando como norma a relação entre premissa e conseqüência, em conjuntos 
harmônicos, que são as teorias científicas e, no caso da Matemática, os sistemas 
lógicos. 

De tais sistemas, os livros de Geometria dos Elémentos de Euclides cons
tituem o exemplo mais antigo e mais famoso, que ainda agora inspira admiração 
pelas cautelas, diria, quase modernas, de rigor científico em que tal obra é 
inspirada. Elaboração, sém dúvida, imensamente superior a tôdas as anteriores. 

Ao grande período grego segue, como se sabe, bem longo período, mais 
de doze séculos, sem um progresso considerável nos conhecimentos; mas, oéupado, 
principalmente pelo trabalho de comentário (algumas vêzes bom, outras vêzes 
a a,ssinalar decadência), no qual as doutrinas elaboradas se difundem a prin
cípio no mundo romano e depois, durante a Idade Média, nas populações 
germânicas e árabes, que tinham ocupado as áreas geográficas das antigas 
civilizações. Neste período, os árabes tomaram conhecimento também das idéias 
e dos métodos aritmológicos dos hindus e lhes acrescentaram importantes 
desenvolvimentos Estas idéias, entrando depois em contacto com o mundo 
ocidental, foram os germes dos novos progressos. 

O sinal do despertar do mundo ocidental -foi dado pela publicação, no 
ano de 1202, de um livro famoso, que marcou época: Liber Abaci. O autor é um 
navegante e um me,rcador de Pisa, LEONARDO PISANO, cognominado também 
FIBONACI, o que significa "filho de BoNACI", homem, quase diria, da estirpe de 
MARco PoLo. No prefácio de sua grande obra, em quinze partes, explica como, 
havendo navegado em tôdas as costas do Mediterrâneo e viajando nas terras 
orientais, estudando com grande paixão a ciência dos gregos, a dos árabes e a 
dos hindus, tinha ali exposto, em síntese; os seus conhecimentos. Afirma ter 
achado o sistema numérico dos á;rabes e hindus superior aos demais e o reco
menda a todos, com o fim, diz,· de que "a gente latina não fique ainda dêle 
desprovida". Palavras dignas da PANTE! 

l!:ste livro, no qual as contribuições pessoais são numerosas e geniais, foi, 
por muito tempo, a base da ren~vada ciência matemática no Ocidente. 

Em dois séculos (foram pr~cisos dois séculos ! ) a Itália convenceu-se a 
si inesma e aos outros da neces~idade do novo sistema numérico, sem o qual, 
com efeito, nem a Algebra Elem~ntar se teria podido desenvolver; e tornou-se, 
.depois, mestra da arte do novoi cálculo numérico e algébrico, que constituiu 
um conjunto de regras justamente chamado, por alguns séculos, de "Prática 
Italiana". · ' · 

Novamente a Itália, em 1500, provocou um progresso importante, desco
brindo a resolução das equíl-ções; de 3.0 e 4.0 graus. 

Esta descoberta foi acolllida a princípio, com incredulidade e depois com 
viva surpresa, porque muitos matemáticos anteriores tinham julgado o pro
blema insolúvel {por exemplo, LucA PACIOLI, do século precedente) Tem, aliás, 
grande importância, não tanto como descoberta da resolução de novo tipo 
de equação, mas, sobretudo, por ter quebrado, de maneira clara e incontestável, 
ó él.ogma medieval sôbre a insuperabilidade da ciência dos gregos. Era a pri
meira vez que êste fato acontecia na Matemática, porque os progressos anteriores 
diziam respeito especialmente ao método e não à substância dos conhecimentos. 

Pois bem: aquêles limites do mundo antigo que, no campo geográfico, 
acabavam de ser ultrapassaf!.os por CRISTÓVi\M CoLoMBo, eram agora rompidos, 
também, no. campo espirituí!-1, e por obra da escola italiana. 



848 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Isto acontecia por cêrca de 1510, sendo o descobridor, '·ScrPIONE DAL FERRo, 
leitor de· Matemática de minha velha Universidade de Bolonha. 

Assim, com as descobertas italianas de 1500, o espírito humano retomou 
a confiança e a coragem para novos e mais importantes progressos. 

* 
O segundo período ·de grandes inovações nas ciências matemáticas é a 

segunda metade de 1600 E a época Cartésio-Newtoniana, para a qual as 
descobertas anteriores prepararam a base técnica e psíquica. 

Se não me engano, foram quatro as principais idéias novas: a de coorde
nada; a idéia, a esta conexa, de função (assim como a sugeriam os exemplos 
comuns naquela época) , e os conceitos, um inverso do outro, de diferencial e 
de integral. Idéias que, em face das antigas, possuíam extraordinária capaci
dade criadora, a qual, ainda hoje, depois de dois séculos de imensos desenvol
vimentos, não está esgotada. 

Quem confronta o estado da Matemática na primeira metade de 1600 
com o dos primeiros anos de 1700 tem a impressão de chegar a um mundo novo, 
que pouco apresenta de comum com o antigo Teorias novas, já construídas, 
tendo, em comparação com as antigas, uma capacidade de análise e síntese 
absolutamente ineEperada, e a visão de campos desmesurados de pesqui:;a, 
que .um matemático anterior nem teria podido imaginar. 

Os desenvolvimentos que se seguiram foram, somente, o cumprimento de 
tão extraordinária promessa e os despojos da exploração de tão riquíssimos 
campos. 

E bom repetir que. o trabalho de constl ução fundado sôbre tais idéias 
prossegue ainda agora e está bem longe de ser concluído 

Em particular, obtivemos o admirável desenvolvimento da mecânica clássica, 
a astronomia gravitacional e, depois, no século seguinte, pràticamente tôda a 
Matemática Aplicada que se funda sôbre tais idéias. No campo da Matemática 
Pura, as teorias tão vastas das equações diferenciais e, depois, a das equações 
integra-is e íntegro-diferenciais, a teoria das funções analíticas de variável real 
ou complexa, a de importantes tipos dessas últimas funções, como as funções 
elíticas, as automorfas, a geometria analítica e a diferencial, etc Eis todo um 
novo corpo de doutrinas entre si mais ou menos ligadas, que se pode exprimir 
com o nome genérico de Análise: "Analysis Infinitorttm", como lhe chamava 
EULER. 

O teatro destas novas descobertas foi, como todos sabem, a Europa, que 
se tornou como que uma espécie de dilatação espiritual da Itália da Renascença 
e que, apesar de serem agora já conhecidas tôdas ou quase tôdas as terras do 
planeta, continuou a ser, de fato, o coração dêste. 

Nessa época, que chamaríamos da Matemática moderna, podem-se distin
guir dois períodos: O primeiro, que ocupa aproximadamente o século XVIII, 
destinado especialmente a desfrutar as grandes descobertas newtonianas, e 
o segundq, o século passado, no qual a Matemática conquista, como iremos ver, 
nova liberdade. 

O primeiro período é aquêle em que o homem consegue, sob os auspícios 
de ARQUIMEDES, GALILEU e NEWTON, descrever, pela primeira vez na história de 
seu desenvolviinento, fenômenos naturais como os astronômicos - que, base 
de antigas religiões,· desde milênios tinham impressionado sua fantasia -, e 
isto com uma capacidade de previsão extremamente precisa Século em que 
se enunciam, pela primeira vez, leis mecânicas universais, de incomparável 
fôrça sintética; em que o homem, eterno menino, pensa ter desvendado algum 
dos mais apaixonantes mistérios da natureza, haver descoberto algumas das 
suas leis, as quais, conforme a sentença de GALILEU, têm que ser escritas com 
caracteres matemáticos. 

E êste também o período em que a ciência alcança, pela primeira vez, em 
conseqüênc.a de alguns de seus mais impressionantes resultados, notável re
percussão popular. 
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O Cálculo Infinitesimal, cujos PJ;Omórqios remontam a ARQUIMEDES, e que, 
depois de CAVALIERI, estavam em ,incubação, foi o meio mais adequado para 
alcançar tais descobertas, e por muito tempo desenvolveu-se . tendo em vista 
especialment~ esta finalidade. Descuidou-se, pois, das razões íntimas que jus
tificam. as regras do cálculo mesmo e da subordinação lógica dos fatos ana
lítiços ·de que se serve. Além disso, a "nova Matemática" .nasceu dirigida para 
a Física: "ancilla physicae", ter-se-ia dito, parafraseando uma sentença medieval. 

Releva notar que pouco ou nada disso pode ser observado na Matem~tica 
grega e, também, na italiana de 1500. Êste fato, por si só, teria podido fazer 
compreender aos espíritos mais sensíveis que se tratava de uma situação anor
mal. A reação, como efeito, não podia faltar e verificou-se no século seguinte. 

A Matemática nova iniciou-se nas primeiras décadas de 1800, notadamente 
depois de 1820. Seus principais autores são, contràriamente ao que havia 
acontecido antes, moços muito precoces, sobremaneira sensíveis às necessi
dades que a ciência, filha também do ambiente social, vaga mas instintiva-' 
mente sentia. 

É um singular espetáculo o proporcionado por êstes moços que, receptivos às 
necessidades do ambiente, se propunham, sozinhos, novos rumos de estudos 
gerais e abstratíssimos, guiados só pelo próprio instinto. Chamam-se, por 
exemplo, ABEL, e também JACOBI. GALOIS é um irmão espiritual dêstes. Crescem 
longe dos ambientes tradicionais, um na Noruega, outro em Kõnigsberg. Pelas 
Academias, que permaneciam com a mentalidade do século anterior, são êles 
pouco apreciados. 

Do primeiro, é bem conhecido o aforisma de que não existem problemas 
por sua natureza "a prori" insolúveis. Equivale a dizer que cada ·problema é, 
ou não, resolúvel em dependência dos meios (técnicos ou lógicos) de que se 
dispõe para a solução. Questão preliminar importante, antes de atacar um 
problema, é, pois, conhecer os meios necessários para poder resolvê-lo. Torna
se evidente, assim, que a cada problema, considerado dêste ponto de vista, pode 
ser dada uma forma, na qual se admita uma resposta. Lembraremos êste afo
risma, ao falar da axiomática moderna. 

Do segundo, foi sempre lembrada a orgulhosa e autonomística afirmação 
de que "o único escopo da ciência é honrar o espírito humano, e, para êste 
fim, uma questão de teoria dos números tem o mesmo valor que uma questão 
sôbre o sistema do mundo". 

Essa nova mentalidade no encarar os problemas e no escolhê-los deu à 
Matemática do século XIX nova liberdade de espírito, que a distinguiu da 
Matemática do século anterior, libertou-a da servidão da Física e, proporcio
nando novos objetos às pesquisas, ·alimentou seu exuberante desenvolvimento. 
A tão importante conquista nunca mais renunciou. 

A tendência, na qual se inspira o aforisma de JAcosx, é da época. Na arte, 
manifestam-se tendências análogas. Faz-se individual e não social.• Decai a 
grande arquitetura, tão apta a agir sôbre o espirito popular. As novas pro
duções artísticas podem agora ser recolhidas a edifícios públicos, às pinaco
tecas, onde são ádmiradas por um pequeno número de pessoas e aonde o 
povo não vai. Na ciência, as novas teorias matemáticas têm novas e profundas 
qualidades estéticas, mas são feitas para poucos, não despertam a curiosidade 
popular, como as do século precedente. 

Ressoa ainda o ideal na Renascença e também um pouco o euclidiano, 
mas com uma emoção nova, própria da época . 

• 
Reuni os dois séculos considerados numa só época, porque sua produção 

matemática, conquanto guiada por ânimo diverso e dirigida para fins diferentes, 
me par~ce ser preponderantemente o desenvolvimento das mesmas idéias novas 
introduzidas na Matemática no fim do séc1.1.1o XVII. 
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Parece-me que tal coisa não se repete, na época contemporânea, que 
assinala, se não me engano, um período de rápidas mudanças. 

Idéias novas introduzidas, no começo, de maneira muito tímida, e depois, 
no mesmo século passado, em forma mais desembaraçada e segura, vieram 
a formar, fundindo-se, estendendo-se e absorvendo-se entre si, imensa corrente, 
que submergiu as velhas idéias e criou um novo e mais coeso mundo cientí
fico, em que se reencontram as velhas teorias como escassos e separados 
fragmentos. Idéias e teorias que estão muito longe de ter encontrado a forma 
definitiva e se acham em rápida transformação. 

Um jardineiro· que, depois de ausência prolongada, volte ao seu jardim, 
se compraz com certeza de ver mais altas as plantas deixadas já grandes, 
mas será atraído sobretudo pelas plantas completamente novas que tenham, 
porventura, crescido onde nenhuma ou quase nenhuma antes existia. 

Assim nós, postos na posição espiritual de um matemático de cinqüenta 
anos atrás, dirigiremos nossa atenção às teorias novas e as indicaremos aos 
jovens que nos escutam. 

Evidentemente, ao atrair a atenção dos ouvintes para estas novas criações, 
não pretendemos negar o interêsse e a importância que apresenta o desen
volvimento e a complementação das teorias de origem mais antiga. 

Como já disse, penso que as velhas teorias não tenham esgotado sua 
própria fôrça criadora, e possam dar frutos não menos importantes do que as 
novas A história da Matemática sempre desmentiu a hipótese contrária. 

Pense-se, por exemplo, na importância nunca desmentida das teorias da 
física matemática desenvolvidas ao redor das criações ou descobertas de 
FOURIER, FRESNEL, MAXWELL e EINSTEIN. ÜS vários cálculos (vetorial, tensorial, 
diferencial absoluto, de Heaveside, etc.), as várias "mecânicas" (relativística, 
ondulatória, quântica, etc.) desenvolvidas para satisfazer os desejos dos físicos 
Pense-se nas numerosíssimas teorias de Matemática não aplicada que cons. 
tituem a prossecução de impulsos de idéias do século passado: teorias das fun
ções analíticas de muitas variáveis; a geometria algébrica. extensão do estudo 
das equações algébricas, as várias geometrias diferenciais modernas; a teoria 
dos funcionais reais e complexos; os tantos outros diferentes desenvolvimentos 
da análise, etc.; finalmente, também na teoria dos números, que remonta aos 
gregos, decana das teorias matemáticas, a qual ampliou a esfera de suas dedu
ções e de seu desenvolvimento nos ambientes matemáticos mais largos que 
se iam criando. 

Prefiro nada falar sôbre o assunto, não porque julgue que seja de menor 
interêsse, mas justamente porque não é: vazado naquele espírito novo que mudou, 
como disse, a atmosfera científica. 

Penso que a povos novos sejam mais adequadas teorias novas, porque 
sempre acontece que nas teorias novas conseguem êles encontrar melhor a 
própria originalidade É esta a razão por que a Itália cultivou com tanto 
sucesso a geometria algébrica desde 1870, e a Polônia, a teoria dos conjuntos 
desde 1920; teorias que, naquelas épocas, se achavam ambas na mais pro
missora mocidade. 

Vejamos, portanto, quais são as idéias-fôrças da Matemática nova. 
A meu parecer, são três, já entre si mais interrelacionadas do que se 

julga. Vou enunciá-las na ordem em que as considerarei. São: a topologia, 
outra teoria de denominação ainda incerta, que vou chamar de axiomática, 
e enfim a lógica moderna, expressão, esta última, na qual inclui, também, 
o que, às vêzes, está indicado com os nomes de metamatemática, semântica, 
sintaxe lógica, etc. 

Vamos, então, procurar explicar, para começar, o que é e como surgiu 
a .topologia. 

* 
Já disse que o cálculo infinitesimal, tal qual surgiu da mente de NEWTON 

e de LEIBNIZ, tinha grandes deficiências. 
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Era pouco mais do que um conjunto de regras empíricas, às quais faltava 
uma satisfatória justificação lógica, nada, portanto, mais afastado do ideal 
euclidiano. O fato de que, por meio dêste cálculo, fôsse possível submeter a 
exata medida vários fenômenos naturais e achar resultados as mais das 
vêzes satisfatórios, fêz, no comêço, esquecer as fraquezas dos fundamentos 

Até grandes matemáticos, como EULER e o próprio LAGRANGE, usaram, no 
século XVIII, métodos de demonstração que agora seriam inaceitáveis. 

As primeiras tentativas de dar à teoria uma base segura não tiveram, 
neste período, bom êxito, achando-se os especialistas ocupados, principalmente, 
com a pesquisa físico-matemática; e foi-se ao extremo até mesmo de procurar 
uma justificação na metafísica ou na teologia. Métaphysique du Calcul Infi
nitésimal é o título, por si mesmo bastante significativo, de uma destas ten
tativas Coisa estranha, naquele século ultra-racionalista, e clara indicação de 
que os homens, quando não encontram uma explicação razoável para os 
fenômenos, a procuram invariàvelmente no irracional ou no místico. 

Mas, as inderrogáveis necessidades lógicas do espírito humano deviam, 
necessàriamente, acabar por provocar uma reação. Um dos primeiros a pro
testar contra a situação foi ABEL. Também GAuss reconheceu a necessidade de 
novo rigor na Análise, e o inaugurou Com CAUCHY e WEIERSTRAss, as bases 
da nova ciência foram definitivamente postas, e com nítido rigor que nada 
deixava a desejar a quanto de mais belo nos tinha sido transmitido pela 
Antiguidade 

Teve-se assim, depois de um trabalho de dois séculos, finalmente sistema
tizada a nova Análise, a Análise Infinitesimal, a miragem longínqua de ARQUI
MEDES, e em páginas tão nítidas e precisas como as mais belas de EUCLIDES 

O efeito do trabalho crítico de dois séculos, sôbre as bases da Análise, foi 
uma nova corrente de pesquisas das mais ricas da vida da Matemática contem
porânea, isto é, justamente a topologia moderna 

Como se verificou isso ? 

Porque aquêle trabalho crítico pôs em relêvo um fato de que os primeiros 
analistas não suspeitavam sequer, isto é, que a base da Análise clássica repousa 
sôbre as propriedades do contínuo, conceito, êste último, sôbre o qual, tempos 
atrás, nem se tinham idéias claras. Pouco a pouco, chegou, pois, ao primeiro 
plano, como argumento essencial da Matemática, o estudo do contínuo, que 
é base da topologia. 

Neste estudo, os conceitos da velha geometria e da análise clássica são 
intimamente fundidos, numa síntese nova, que os transcende. A teoria das 
funções de variável real, a teoria clássica dos conjuntos, a teoria dos espaços 
sbstratos, fruto da crítica sôbre os fundamentos do cálculo funcional, são 
tão somente aspectos particulares nesta nova teoria. 

i!:ste último conceito dos espaços abstratos provocou inverossímil extensão 
do campo da Análise. Pense-se (para dar um exemplo só) que a dime1: ,ão 
dêstes espaços abstratos (até onde pode ser transportado o conceito) pode 
ser um número infinito, e, como infinito, um cardinal qualquer de CANTOR 

Nestes espaços gerais, a propriedade fundamental é, por assim dizer, a 
maneira• como cada ponto está ligado ou associado aos seus vizinhos. Muitas 
propriedades dos espaços euclidianos vão cair Pareceria impossível o estudo 
de entes tão gerais Mas, o sistema de definição, que é axiomático, fornece 
também pontos para o ataque. Quando para tais espaços se postulam poucas 
propriedades axiomáticas, encontram-se conjuntos patológicos nos quais, por 
exemplo, pontos distintos podem ser infinitamente vizinhos; espaços de tal 
natureza são úteis para a crítica dos princípios da AnálisP Aquêles que, pelo 
contrário, têm propriedades mais normais, como os espaços rrJ.étricos ou de 
estrutura uniforme, são, como disse, o ambiente mais natural ela Análise atual 

Mas, sôbre isso não posso mais alongar-me . 

• 
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Passemos agora à axiomática moderna, que, mais que uma teoria, é a 
maneira típica de encarar as coisas da Matemática atual. Vejamos como 
nasceu e em que consiste. 

A ciência grega nos oferece, nos Elementos de EucLIDES, o primeiro exem
plo de um sistema lógico-dedutivo, que, como disse, exerceu influência funda
mental Neste livro, os conceitos fundamentais da geometria - ponto, reta, 
plano, etc. - são apresentados como conceitos aos quais a mente chega, agindo 
por abstração, ao partir de objetos físicos. É o ponto ·de vista eminentemente 
platôn1co Vendo muitos cavalos, diz PLATÃo, nossa mente alcança o conceito 
da "cavalinidade". EucLIDES faz eco: vendo muitos pequenos grãos de areia, 
nossa mente alcança o conceito de ponto matemático. PLATÃo chegava a 
atribuir a estas idéias abstratas como que uma existencia separada, no seU: 
supermundo das idéias. 

Estas concepções representam, provàvelmente, reação e progresso, em ·con
fronto com outras anteriores, mais empíricas e grosseiras. Foram, poréfu,' ·logo 
dépois, consideradas com desconfiança por outros sábios gregos e mais tarde 
pelo espírito prático dos romanos. Na Idade Média, alcançaram ainda influência 
entre filósofos e teólogos, mas depois não lograram inserir-se na Matemática 
moderna. 

Aconteceu, com efeito, que desde o comêço do século passado a geometria 
euclidiana deixou de ser o único sistema lógico-dedutivo bem orgailizadÓ da 
Matemát1ca e transformou-se num simples membro de numerosa família · 

Com efeito, outros sistemas foram criados, obedecendo a um dúplice Im-
pulso: construtivo e crítico. · 

Fruto do primeiro impulso foi a criação da geometria projetiva e a da 
geometria descritiva. A primeira foi construída com a organização num siste,ro.a 
lógico das regras empíricas que os pintores italianos do Renascimento tinhllP! 
excogitado para suas necessidades de representação perspectiva dos objetos, 
e a segunda, organizando os progressos da engenharia introduzidos na arte 
de representação de estradas, casas e fortalezas. 

Fruto do segundo impulso, o crítico é, pelo contrário, a sistematização da 
análise, de que já falei, a,da aritmética e da álgebra elementar, e a dos números 
reais e complexos, que agora foi feita. 

Substancialmente crítico é também o impulso que derivou da maneira mais 
humana de encarar os problemas, inaugurada por ABEL: em lugar de fazer 
reiteradas tentativas para resolver um problema difícil, procuremos examinar 
se o problema é efetivamente .solúvel com os meios de que se dispõe. Progresso 
metodológico substancial ! 

Éste exame sem preconceitos levou a dar respostas certas a todos os pro
blemas que pelos gregos não tinham sido resolvidos (trisecção do ângulo, 
duplicação do cubo,. inscrição no círculo de um .polígono regular tendo um 
número qualquer de lados, quadratura dq círculo, etc.) a demonstrar a impos
sibilidade da resolução pelos radicais da equaç!io algébrica de um grau qualque.r 
e a demonstrar a independência e, portanto, a indemonstrabilidade do postulado 
de EucLIDES sôbre as paralelas; questões, tôdas essas, que, desde muitos séculos, 
se tinham transformado em outros taptos que~?na-,cabeças. E, o que é ainda 
mais impor.tante, êste exame sem preconceitos suscitou a construção de teorias 
novas de grande significado, como por exemplo, a teoria dos grupos e a 
geometria não euclidiana, originadas justamente, ;pelos dois últimos problemas 
mencionados. 

Criados , todos êstes novos sistemas lógico-dedutivos (estamos mais ou 
menos em l850), foi então muito fácil aos. matem~til:~os verificar que a coe
rência lógica e a aplicabilidade dêstes sistema~ ,eram independentes do sentido 
que tinham os elementos fundamentais; era ~sto muito importante, especial
mente no caso de sistemas geométricos, que os gregos, talvez por causa das 
concepções platônicas dominantes, não tinham podido compreender. 
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Conseqüentemente, na geometria euclidiana, por exemplo, as palavras 
ponto, reta, plano, etc., podem ser substituídas por outros conceitos geométricos 
ou, ,também, não geométricos, quando entre êstes novos conceitos possam 
instituir-se relações formais que correspondam aos postulados da geometria 
euclidiana, tendo as mesmas propriedades formais dêstes Esta possibilidade 
é da maior importância, também prática, porque multiplica a aplicabilidade 
de uma teoria tantas vêzes quantas são as ditas interpretações dadas aos 
entes fundamentais. Quero acentuar que a lei de dualidade da geometria pro
jetiva pode ser encarada como um caso particularíssimo desta possibilidade. 

Põe-se em foco, assim, o verdadeiro caráter íntimo das teorias matemáticas. 
Em particular, pode-se mostrar que, em muitos casos, questões diversíssimas 
e teorias pertinentes até aos mais diferentes ramos da Matemática são subs
tancialmente idênticas, porque têm a mesma estrutura lógica. 

Se o tempo e a natureza do auditório mo permitissem, desceria a exemplos 
particulares, os quais, se bem que sejam muito elementares, suscitariam, 
acredito, surprêsa da parte dos matemáticos. 

:mste estado de coisas está caricaturado na conhecidíssima definição chis
tosa de RussEL, de ser a Matemática aquela ciência na qual "não se sabe do 
que se fala, nem se o que se afirma é verdadeiro". 

Querendo dar-se uma definição não caricatura!, mas exata .. matemàti
camente, poder-se-ia corrigir o "não se sabe", dizendo-se "não precisa saber". 
O fato de que "não precisa saber" é já uma vantagem, como procurei explicar. 
A segunda parte de tão humorístico aforisma consiste apenas em afirmar que 
cada teorema de Matemática começa com um "se", pois que a Matemática, sendo 
substancialmente um método, não pode, por si só, conduzir a nenhuma verdade 
experimental, o que é por demais evidente. 

Outra conseqüência não menos notável do exame dos sistemas matemáticos 
é a possibilidade de construirmos tais sistemas à nossa vontade, isto é, não 
mais sugeridos pelos modelos físicos do mundo experimental, mas tão somente 
pelas conveniências da Matemática mesma. A Matemática, pois, liberta-se da 
Física num sentido mais profundo do que o anterior Isto é, não somente pode 
desenvolver-se independentemente da utilidade imediata que suas teorias têm 
para as investigações da ciência física, mas pode desenvolver pesquisas sôbre 
teorias cujos elementos não tenham referência nenhuma com objetos do mundo 
físico. 

Está claro que essas novas liberdades dão ao matemático a possibilidade 
de construir numerosas teorias novas que, antes, não existiam, e fazem, pois, 
sentir o desejo de construir também alguma coisa que traga uma classiflcação, 
uma ordem no conjunto das teorias assim constituídas 

:mste desejo é justamente satisfeito pela moderna axiomática das teorias, 
a qual institui o estudo destas teorias, conduz, fazendo úteis comparações, à 
descoberta de princípios generalíssimos comuns a muitas teorias, e permite 
assim, na construção das teorias matemáticas, grande economia de pensamento 
Ê, em suma, a teoria das teorias, ou o sistema dos sistemas. 

Não posso deter-me aqui em exemplos, o que somente poderia ser feito 
em aulas dedicadas especialmente à axiomática Aspectos particulares desta 
teoria são a teoria dos sistemas matemáticos a um, dois, três operadores, como, 
por exemplo, respectivamente os grupos clássicos, mais ou menos generalizados, 
diádicos ou poliádicos, a dos anéis e a das álgebras, a teoria das estruturas e 
9 dos sistemas parcialmente ordenados 

Observo só que esta axiomática apresenta o grande merecimento de ter 
finalmente detido a tendência dispersiva, que há mais de dois séculos dominava 
incontrastada, gigantesco movimento que parecia inevitável no desenvolvimento 
da Matemática, em conseqüência do qual dois pesquisadores de diferentes 
teorias, apesar de todos os remédios excogitados, como congressos, etc , se 
arriscavam a não se compreender mais, como irmãos de uma mesma família, 
mas que falassem línguas diferentes Não; agora, finalmente, o movimento 

R B E -7 
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dessa enorme galáxia de feitos lógicos, que é a Matemática moderna, não é 
mais dispersivo. A imensa corrente mudou de sentido. E a galáxia mesma 
tornou-se extraordinàriamente mais compreensível. Esta mensagem, manda-a 
a todos os matemáticos a axiomática moderna . 

• 
Entremos agora em nosso terceiro assunto: a moderna, interessantíssima 

lógica matemática. Não faz, pr:àpriamente, parte da Matemática, mas lhe é 
indispensável 

Entre duas ciências pode existir uma relação especial de subordinação, 
que se verifica quando os resultados da primeira são aproveitados sem dis
cussão pela segunda e se tornam como que parte de seu "método". É o caso 
da Matemática para com a Física e o da Física ou da Química para com a 
Medicina Nestes casos, a primeira ciência edita ante1 ior à segunda Torna-se 
então evidente que a lógica matemática é uma ciência anterior à Matemática. 

É claro que os progressos de uma ciência repercutem em tôdas as ciências 
que a têm como ciência anterior. 

Justamente isso, está agora acontecendo na Matemática, pela primeira vez 
em sua história, em conseqüência de inesperados progressos da lógica matemática. 

Vamos, pois, falar desta ligeiramente. 
A lógica tem por escopo estudar o método do raciocínio dedutivo. É uma 

ciência fundada pràticamente por ARISTÓTELES, quando êste sábio escreveu 
as bem conhecidas regras do silogismo. Depois disto, dormiu um sono profundo 
de 2 000 anos, para despertar um pouco em tempos relativamente próximos 
de nós, e agora animar-se de uma vida muito interessante. 

LEIBNIZ pensou primeiro como teria sido útil inventar um cálculo que 
reproduzisse com sinais gráficos as leis do pensamento, em ordem a poder 
verificar a exatidão dos nossos raciocínios. Ésse sonho foi, em pequena parte, 
realizado com o cálculo simbólico da lógica matemática, que, iniciado por 
BooLE, na metade do século passado, se foi depois aperfeiçoando pela obra 
de DE MORGAN, FREGE, SCHRÕDER, PEANO, RUSSEL e dos lógicos poloneses, até 
integrar-se num mais vasto movimento de estudos, na escola de VIENA DE 
CARNAP e outros. 

Os matemáticos viram o despertar desta ciência mais com curiosidade, 
do que com verdadeiro interêsse. Entretanto, a lógica matemática progrediu 
de maneira a fazer esperar que também a Matemática irá obter notáveis 
vantagens. 

Quero referir-me, por exemplo, ao teorema, agora famoso, que o lógico 
KURT GõnEL, do círculo de Viena, descobriu em 1931. 

Para explicar em que consiste essencialmente êste teorema, é preciso 
lembrar as seguintes simples noções sôbre os sistemas dedutivos: um sistema 
dedutivo é dito coerente ou consistente ou não contraditório quando nunca 
acontece que uma proposição A, constituída de têrmos S, seja verificada 
juntamente com a proposição contrária - A, obtida negando a A Noutras 
palavras: quando, entre as conseqüências do sistema, não podem nunca subsistir 
contemporâneamente duas proposições, uma contrária à outra Além disso, 
um sistema é dito completo quando, dada uma proposição A qualquer de têrmos 
de S, pelo menos A ou - A é conseqüência do sistema. 

Sôbre êstes assuntos, GõnEL demonstrou que o sistema hipotético dedutivo 
da Aritmética não é completo e que é possível nêle estabelecer proposições 
que não sejam conseqüências dos postulados, e que são, pois, logicamente 
indemonstráveis, se bem que seja possível verificar de outro modo, isto é, 
saindo do sistema, que são verdadeiras. 

Existem, portanto, nos sistemas lógicos da Matemática, proposições ver
dadeiras, sempre verificadas, que não constituem conseqüências dos postu
lados do sistema. 
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lllste é certamente um resultado muito importante qa Mateml:l;tica-modern.a, 
porque põe ainda em discussão o que tem de ser entendido como verdade ' 
matemática; conceito que não é mais tão lapalissiano como se pensava 
tempos atrás. 

Conclusão verdadeiramente notável: o método dedutivo. pode ser impoten~e 
para apresentar tôda,s as verdades exprimíveis em têrmos do sistema e apre
senta geralmente só uma parte destas verdades, O demonstrável é só parte 
do real por íntima e irremediável natureza do sistema. E isso acontece quando 
o sistema é equivalente ao da Aritmética, ou contém tal sistema. 

A lógica matemática ensina isto, agora, aos matemáticos, e não é exagêro 
dizer que ARISTÓTELES e EucLIDES, os fundadores do método dedutivo, se sentiriam 
profundamente surpresos com tal resultado. 

Não é êste o lugar nem o momento de fazer previsões sôbre assuntos mo
dernos e delicados, sobretudo pela impossibilidade de consultar os trabalhos 
originais. Isso não impede, porém, de observar que o campo da Matemática, 
no qual subsiste o teorema de GõDEL, é também aquêle onde se conhecem teo
remas, pràticamente verdadeiros em campos empíricos vastíssimos, mas que 
nunca puderam ser demonstrados logicamente, e que se tornaram, pelo con
trário, alguns desde séculos, verdadeiros quebra-cabeças. O último teorema 
de FÉRMAT, e outros parecidos, o problema das quatro côres, etc., pertencem 
a esta categoria. Será que êstes fatos sejam entre si coligados, e que o teorema 
de GÕDEL ou considerações semelhantes poderão jorrar nova luz, ou, talvez, 
resolver estas questões? Eis aqui uma pergunta interessante, que somente 
novos estudos poderão esclarecer. 

* 
Acabei a prometida resenha. Mas, já antecipei que desejo acrescentar-lhe 

algumas considerações e de outra natureza. 
Como vêem, é êste um momento muito favorável para que novas energias, 

novos povos passem a cooperar na construção dêste organismo em perpétua 
metamorfose, que é a Matemática. Graças à introdução de novas idéias, em 
grande número, tudo ferve e se transforma.· Outrora, os matemáticos estavam 
à procura de problemas. Agora, problemas novos em grande quantidade, estão 
procurando ... os matemáticos, especialmente jovens, que melhor os tratem 
e os compreendam. 

Permiti, pois, que vos diga: ide, com confiança e ~m grande número, ao 
encontro da Matemática. Ela não vos enganará. Ide ao seu encontro sorrindo, 
porque a vida do pesquisador é bela, alegre e cheia de saúde moral. 

Mas, os jovens têm o direito qe nos perguntar: "Como e onde?" Porque, 
cumpre fazer notar, no Brasil ainda não foi criado um Instituto suficiente
mente bem aparelhado para fazer verdadeira vida de pesquisa na Matemática. 

Pois aqui, nesta aula inaugural, eu quero também exprimir o desejo de 
que a situação venha a modificar-se. 

Esta terr!1-, tão bela e generosa, que possui tantos tesouros ainda não 
possui aquêle tesouro que é a docun;J.entação preciosa dos esforços que a huma
nidade fêz para elevar-se em seu tão difícil caminho Faltam ainda, pela razão 
mesma da juventude do país, bibliotecas, no campo da Matemática, às quais 
êstes documentos sejam recolhidos, e até onde chegue o eco do que se faz no 
mundo para o progresso científico na Matemática. Destas bibliotecas, já abun
dantes na Europa, terá a guerra destruído uma parte: É preciso que agora 
surjam aqui. 

A área geográfica em que se desenvolvem pesquisas matemáticas vai difun
dir-se e tornar-se planetária. O Brasil não pode deixar de pertencer a esta área 

É oportuno que os estadistas, as instituições, os homens de recursos finan
ceiros sejam advertidos de que sem ciência pura não se faz ciência aplicada, 
e que sem ciência aplicada, em estilo suficientemente grande, jamais qualquer 
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país pôde dar passos seguros no campo de sua economia. De que a Matemática 
é uma Deusa generosa, que sempre desenvolveu a cada país, multiplicados por 
mil, os presentes dêle recebidos De que a ciência é a mais prodigiosa criadora 
de riquezas que jamais o homem teve ao seu serviço. De que os países que mais 
cuidaram da ciência se tornaram ricos e os outros ficaram mais pobres. De que 
um país pobre tem que cuidar da ciência porque está necessitado disso, e se 
é rico, porque o pode fazer. 

Cada uma das bibliotecas de que falo custaria, no máximo, algumas cen
tenas de milhares de cruzeiros, que cedo, tenho certeza, redundariam para 
a economia da Nação em benefícios incalculáveis, incomparàvelmente maiores. 

Estas são, talvez, as razões mais poderosas para convencer os estadistas 
ou as instituições a contribuir para a formação dêsses centros de pesquisas. 

Mas, não são somente estas razões. 
É que, a meu ver, a verdadeira riqueza de um país não se mede somente 

por fatôres econômicos: mede-se pela maneira por que se pode ali desenvolver 
a vida dos homens, em todos os seus aspectos O aspecto econômico é, sem 
dúvida, importante, mas não é o único. Um país muito rico pode ser grande
mente prejudicado em suas possibilidades de desenvolvimento, se seus jovens, 
por mais capazes que sejam, conquanto impelidos pelo desejo de desvendar 
alguns dos mistérios da natureza, nada possam fazer, pela inexorável falta 
de meios materiais de pesquisa, contra a qual não podem êles providenciar 
Seria mais feliz, então, outro país, de mais modestos recursos, mas no qual 
nada falte para que seus melhores cidadãos possam viver uma vida espiritual 
mais rica e bela, vida que, afinal de contas, redunda em proveito de todos. 

A verdade, que bem conheço, por estar vivendo perto dos moços, é que 
não poucos, apesar dos progressos imensos já realizados, se acham ainda infe
lizmente nas condições descritas, e acabam na renúncia, no ceticismo ou no 
desespêro. 

Pois o que pleiteio é que o Govêrno e as Instituições, os corações melhores 
e as inteligências mais altas reunam esforços para resolver êste importante 
problema: o da pesquisa científica, no campo da Matemática, pelo menos. Esta 
ciência, não tendo quase ciências anteriores, é uma das mais econômicas, e 
pode desenvolver-se desde já. 

Encorajando o seu progresso, dela se fará, ao mesmo tempo, obra de amor 
ao saber, de civismo e de verdadeiro patriotismo. A Pátria muito aproveitará 
em todos os sentidos: pelas vantagens econômicas que destas instituições 
surgem; pelo progresso espiritual que permite aos seus cultores; pela simpatia 
humana que no mundo sempre suscita o país que sabe doar energias para 
um escopo tão alto que transcende os limites da própria Pátria e o efêmero 
da nossa vida cotidiana. 

Na velha e agora tão aflita Europa, o mundo latino não deu uma contribuição 
científica inferior à do anglo-alemão, pelo menos na Matemática Nas Amé
ricas, nos Estados Unidos, despertam-se agora grandes energias. Vamos, pois, 
iniciar, desde já, coração junto a coração o nosso trabalho, a fim de que, 
também no Novo Mundo, nós, latinos, demos a nossa parcela. 

Só uma coisa a mais tenho a dizer-vos, para combater uma dúvida, que 
o estado presente do mundo efetivamente sugere. 

"É bem verdade que a ciência tem melhorado muito nossos conhecimentos 
e feito o mundo mais rico materialmente, mais desenvolvido tecnicamente Mas, 
que vale tudo isso, quando se testemunham acontecimentos como os que nestes 
anos presenciamos e que tanto o fazem regredir ? A ciência não serve para 
alcançar o maior progresso: o moral. É um fracasso. Se ajuda a criar, ajuda a 
destruir. É uma ilusão confiar muito nela, é um êrro gastar energias para 
ajudá-Ia; muito melhor é viver mais simplesmente e confiar em nossos corações, 
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especialmente aqui, onde o sol terno e a natureza amiga inspiram meiguice 
ao homem mais rude". 

Desejo responder a esta objeção, agora tão comum, e explicar porque, 
a meu ver, é errada. Nós todos compreendemos as razões dolorosas que a 
suscitam, mas eu penso que o ceticismo e o desânimo que ela exprime são 
injustos e têm que ser energicamente combatidos. 

Creio, pelo contrário, que os males atuais não seriam tão grandes se a voz 
da cultura, de que o espírito científico é parte tão importante, voz augusta, 
serena e indicadora de justiça, tivesse sido em tempo mais escutada. 

E o futuro, parece-me, terá que ser melhor. 
Quanto às acusações de ineficiência moral argüidas contra a ciência, penso 

não seja justo pedir-lhe, no tocante a educação social e interior do homem, 
que se alcance em poucas gerações resultado tão extraordinário que as pró
prias religiões, por sua natureza mais preocupadas com êstes objetivos, não 
conseguiram em muitos milênios A meu ver, o progresso moral é lento, porque 
consiste em modificar instintos profundos E isso é tão verdadeiro, que as 
religiões, que mais se ocupam dêle, têm um desenvolvimento, não secular ou 
decenal, como, por exemplo, os movimentos políticos, mas milenário 

A verdade, creio eu, é diferente. A verdade é que a humanidade é muito 
jovem, e que a ciência nasceu agora O primeiro cientista, no sentido moderno 
da palavra, é talvez GALILEU. Dêste homem até nós o lapso é de três séculos. 
Lapso curto no desenvolvimento da humanidade, que - coisa tão bela de 
pensar - tem diante de si dezenas e talvez centenas de milênios, que podem 
ser aproveitados para o seu aperfeiçoamento 

Na Matemática, uma das ciências mais antigas, nossas possibilidades são 
ainda tão escassas que o método se torna ineficaz no estudo de fenômenos que 
não sejam de grande simplicidade com respeito aos demais. A maioria das 
ciências está ainda, provàvelmente, por nascer, tão vasto é o campo dos fenô
menos que não foram ainda submetidos a sistemática indagação científica; 
os progressos a serem feitos em tôdas são, sem dúvida bem grandes, e as 
ciências que tratam do homem e de temas sociais estão entre as menos desen
volvidas, porque têm que cuidar de coisas complexas, e precisam de muitas 
ciências anteriores. 

É, pois, pensamento de muitos que as ciências nos ensinarão entre outras 
coisas, quando forem suficientemente desenvolvidas, os meios de alcançar 
melhor harmonia de vida ind,vidual e social que torne mais difícil os pre
sentes males e mais fácil um razoável bem-estar material e espiritual. 

Estas são esperanças comuns, que a ciência freqüentemente suscita. 
Parece-me que a ciência tem, com efeito, particulares razões de confiança 

É recem-chegada em relação à filosofia e à religião. Mas, do contacto com 
a ciência, ambas ganharam, acredito, pelo menos uma percepção mais clara 
do verdadeiro campo de cada uma. Nem duvido que a ciência possa receber, 
através destas outras altas atividades do espírito, sugestões e ensinamentos 
que aumentem seu alcance e finura. 

Julgo, porém, necessário lembrar outras razões de fé bem mais seguras, 
a meu ver, e, sem dúvida, bem mais comovedoras. 

É que a ciência modifica, transforma e melhora profundamente o próprio 
ânimo das pessoas que a ela se dedicam. 

Levando, por inúmeros anos, tôdas as fôrças do intelecto a estudar coisas 
para as quais é essencial a cooperação dos outros homens e a herança dos 
conhecimentos dos nossos predecessores, extingue o instinto expresso pelo 
antigo e feroz conceito "homo homini lupus", e acende desejos de fraternidade. 
Dá um senso tão vivo da continuidade histórica da raça humana, que levanto 
o espírito acima das vicissitudes do momento. A irmanação dos cientistas é, 
com efeito, tão forte que resiste às mais desfavoráveis contingências, e, apenas 
possível, brilha nas organizações exteriores. 
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Parecerão óbvias tôdas essas considerações, e estou certo de que o seriam, 
em contingências normais; mas, agora, tornou-se novamente necessário insistir 
nelas. 

Além disso, a meu ver, a ciência é um dos mais poderosos agentes que 
o homem tem a seu alcance contra suas próprias desabusadas paixões. Os 
preconceitos, filhos das paixões, que na vida comum fazem tanto mal, são na 
ciência tão prejudiciais, que o cientista é forçado a renunciar a êles, e a 
confiar pouco em coisas de paixão. O velho GALILEU, bom pai de todos os 
cientistas, sempre admoestava ser fundamental na ciência não fazer objeto de 
fé o que pode. ser objeto de experiência. Olhemos ao redor de nós: que imenso 
benefício nos daria, também agora, a aplicação, em todos os campos, dêste 
tão simples aforisma ! 

Com efeito, não conheço nada que tanto eduque o sentido e o desejo de 
justiça quanto a prática da ciência Nada que dê, na contemplação das coisas, 
uma compreensão mais humana, quase diria, mais paterna no mundo ao redor 
de nós, e, no trabalho, um maior entusiasmo, que faz do cientista, no ânimo, 
um eterno moço. 

Seja-me lícito elevar um hino a estas possibilidades da ciência, bem vivas, 
a meu ver, indiscutíveis e atuais, e que acabarão, provàvelmente, por ser mais 
benéficas do que todos os beneficios materiais, justamente tão celebrados. 

Voltando, pois, à objeção feita, se os males de hoje são tão grandes, não 
é, torna-se necessário afirmá-lo em alta voz, porque a ciência fracasse, mas, 
pelo contrário, porque é muito jovem ! 

Faça-se com que as questões que agitam povos ou classes sociais sejam 
tratadas com o ânimo que a ciência educa, e quantos problemas dolorosos serão 
resolvidos, quantos males serão vencidos ! Não hesito em dizer que tais pro
blemas somente serão resolvidos e tais males vencidos quando puderem ser 
tratados com mentalidade e com o ânimo que a ciência cria e difunde. 

Não é exagêro dizer que o cientista é, em geral, homem deveras mais 
bondoso, mais justo e de mais generosidade do que o comum, porque assim, 
repito, o leva a ser sua própria atividade. Participa êle também dos defeitos 
humanos, mas, em grau menor. Resolvidas que sejam suas necessidades, quase 
nunca pede mais Perseguido, raramente blasfema. É talvez o único tipo humano 
que desconhece o ódio Inúmeros exemplos históricos, inúmeros exemplos atuais, 
dos quais muitos ainda estou vendo, com comovida veneração, em frente aos 
meus olhos, bem testemunham isso, e nos reconfortam e animam. 

Se me é permitido dar-vos um conselho, a vós jovens, dos quais o futuro 
depende, deixai que vos diga: àmai êste tipo de homem e fazei que possa 
multiplicar-se Para melhorar o mundo, o meio mais seguro é aumentar o 
número das pessoas que trabalham na ciência. 

É, talvez, o único caminho certo. 
São uma ínfima parcela agora, também nos países que mais destas coisas 

cuidam, parcela que, sem receio nenhum, mas com benefício imenso, poderia 
ser centuplicada. 

O mundo será, então, bem melhor e imensamente mais feliz do que o atual, 
e eliminará suas doenças psíquicas e sociais. 

Tende, pois, coragem, amigos. Amai a vida científica, e confiai nela 
Nossos filhos e nossos netos serão melhores do que nós. 



LOURIVAL CAMARA 

(Ex-Diretor-Gewl de Estatística, em Santa Catmina) 

DA ORGANIZAÇÃO DE UM DEPARTAMENTO REGIONAL 

O TRABALHO presente não tem, nem pode ter, explícita ou impli
citamente, qualquer veleidade doutrinária, qualquer presunção 
de ditar normas, ou de estabelecer diretrizes, ou de aconselhar 

fórmulas. E, e isto somente, a narrativa simples dos resultados de uma 
experiência, desenvolvida em ambiente favorável à consecução de ini
ciativas técnicas. Essa experiência permite ao autor formule algumas 
sugestões, ora endereçadas, para efeito de crítica, aos responsáveis 
pela direção de órgãos estatísticos, no país. 

Qualquer idéia que ambicione subsistir, deve ser submetida ao 
fogo cruzado e inclemente da crítica teórica e da execução prática: 
a capacidade de resistência dessa idéia define a sua utilidade ou a 
sua aproveitabilidade e, como corolário, a sua possibilidade de sobre
vivência. 

* 
Inspirada em alto pensamento de organização nacional, a Conven

ção de 1936, cujo sentido político deve constituir matéria para demo
radas reflexões, pôs têrmo à dispersividade das indagações estatísticas 
no país, passando a sujeitá-las à unicidade de direção, sem, todayia, 
operar a centralização administrativa dos órgãos executores, tanto 
que respeitados, de igual para igual, os interêsses, e salvaguardada, 
nas mesmas bases de paridade, a autonomia de cada órbita, a federal, 
a regional, a local. 

Deixa,ndo ao arbítrio dos Estados a organização e a responsabili
dade do funcionamento dos órgãos regionais do sistema, a Convenção 
permitiu se estabelecessem as mais variadas formas departamentais, 
donde a inafastável conseqüência da diversidade, estrutural e funcional, 
de órgãos criados com objetivos iguais. 

À diretriz convencional, em verdade, lhe assistiam razões compreen
síveis e respeitáveis, decorrentes, em alto grau, da submissão às normas 
federativas da autodeterminação administrativa dos compactuantes. 
Mas, tanto que se acordava um "modus operandi" harmonioso, sob a 
influência dum clima de intercompreensões, de boa vontade, de tran
sigências, tanto que se objetivava à organicidade, em bases racionais 
e adequadas ao meio brasileiro, de um universo, havia de mister, senão 
impor uma fórmula rígida, imutável, particularizada, ao menos sugerir 
os lineamentos essenciais, dentro num padrão mínimo, dos órgãos 
estaduais. Persistente a uniformidade do embasamento, variariam os 
D.E.E. segundo o seu crescimento vertical, em função de recursos, 
peculiaridades e interêsses regionais. 

Esse padrão mínimo, de sorte alguma, poderia significar qualquer 
sacrifício à autonomia estadual, nem comprometeria a vitalidade dos 
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organismos de cuja criação se cogitava, dado que, por exigência da 
própria Convenção, seriam êles "da mais alta hierarquia e da mais 
ampla autonomia". 

E' possível que, entre os signatários ou inspiradores do instrumento 
convencional, houvesse ocorrido a hipótese da inconveniência técnica 
da padronização, à vista das diferenciações mesológicas no país e da 
ressaltante variabilidade de organização e de possibilidades culturais 
e financeiras dos diversos Estados. 

Embora êsses argumentos, bem assim outros mais, todos creden
ciados ao melhor respeito, atribuímos maior ponderação à idéia da 
padronização mínima, ou, melhor dito, da uniformidade nas bases de 
organização. Parece, aliás, que, a partir de 1946, se marcha definida
mente nessa direção: na última sessão ordinária da Assembléia-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, ficou reconhecida a necessidade 
da nacionalização dos D . E . E . 

Não há dúvida de que, agora, o problema da padronização oferece 
maiores dificuldades que em 1936 · dificuldades essas, pôsto não irre
movíveis, advindas precipuamente da existência de uma tradição. :Êsses 
últimos onze anos fortaleceram estruturas e precisaram sentidos. A 
transformação e a adaptação respectiva, agora, para efeito de plena 
conformação a novo modêlo, não se realizarão sem reações . 

* 
* * 

Nossa expenencia na direção-geral dum departamento regional, 
aumentada pela responsabilidade de duas reformas substanciais na 
estrutura respectiva, nos permite fixar alguns pontos que não podem 
ser esquecidos, quando se estudar a padronização evidenciada. 

Constituem condições essenciais a um departamento regional: 
a) ampla autonomia técnica; b) alta hierarquia administrativa. 

A Convenção, em verdade, inscreveu, entre os compromissos dos 
Governos regionais, "a criação de um departamento central da mais 
ampla autonomia e da mais alta hierarquia". Nem sempre, porém, se 
vem interpretando adequadamente a extensão das duas características. 

Evidentemente, a amplitude da autonomia e o degrau da categori
zação administrativa não podem crescer ilimitadamente, nem tender 
ao infinito. 

Quanto à autonomia, os departamentos regionais agirão, por fôrça 
do sistema federativo do I. B. G. E., em consonância aos interêsses 
da União e dos Municípios, isto é, incluindo em seu plano anual de 
trabalhos, como condição mínima, as pesquisas e inquéritos constantes 
dos planos daquelas duas órbitas político-administrativas. Há êrro 
na suposição de que os D. E. E. devem viver em função da execução dos 
trabalhos originários de órgãos da União: cessaria, então, o regime de 
paridade, de igualdade, federativo, ratificado na Convenção. 

Em oportunidades múltiplas, fizemos sentir aos órgãos colegiais 
do Instituto a necessidade da melhor harmonização de encargos, da 
coordenação e limitação de atribuições. E se, de fato, muito já se 
progrediu neste particular, ainda se não chegou àquele desejado estado 
de euforia, que pode ser obtido sem grandes esforços, mas apenas com 
um pouco de transigência, ou tolerância, ou desprendimento. 

Partindo do princípio de que as chamadas "campanhas estatís
ticas" interessam, simultâneamente, a União, os Estados, os Municípios, 
há de haver, necessàriamente, racional divisão do trabalho. O "plano 



1 '« 1< 

DA. ORGANIZAÇÃO DE UM DEPARTAMENTO REGIONAL 86~ 

nacional" competiria ao órgão nacional, isto é, o Institutó, que o 
elaboraria em obediência às necessidades gerais do país e às particulares 
dos órgãos centrais-federais. 

Ao invés de questionários (cadernos e avulsos das "campanhas"), 
seriam encaminhados às Unidades Federadas mapas de apuração, 
mediante os quais os órgãos centrais-regionais, usando da autonomia 
que lhes dá a Convenção, e tendo em vista as necessidades e interês
ses estaduais, incluídos aí os locais, organizariam os instrumentos de 
coleta. · 

As Agências, incumbiria a tarefa da obtenção das informações; 
aos Departamentos, a da crítica e a da apuração; aos Serviços Centrais, 
a da síntese nacional. Tudo então se harmonizaria da melhor maneira 
possível. · 

Não se pode compreender estejam órgãos centrais-federais a efe
tuar apurações regionais, ou a criticar questionários municipais, ou 
a levantar inquéritos nos Estados, diretamente, isto é, à margem 
dos D. E. E., com desperdício de tempo e sujeitos a dificuldades que 
não ocorreriam, ou seriam de mais fácil remoção, aos departamentos 
estaduais. O regime das estatísticas educacionais deve ser generalizado. 

Não será prudente tolerar a ilimitada autonomia dos órgãos regio
nais, mas, da mesma forma, não se recomendará se tolham as suas 
iniciativas, a fim de torná-los simples executores de inquéritos centrais. 
E' de mister favorecer-lhes a expansão, dentro de certa disciplina, 
isto é, encarecer-lhes considerem nas exigências federais um "minimum" 
de atividades, que deve ser respeitado, mas sujeito ao alargamento 
e ao aprofundamento de pesquisas, conforme às possibilidades, à expe
riência e aos interêsses estaduais. 

Se importante é, assim, a autonomia técnica, de não menor signi
ficação é a hierarquia administrativa. A situação recà:rpendada, de 
departamentos autônomos, satisfaz plenamente, pois a subordinação 
a uma Secretaria d'Estado, além de tecnicamente desaconselhável, face 
à multiplicidade de assuntos estudados, poderia, em certas circunstân
cias, embaraçar ou comprometer determinados atos, ou ações, ou ati
tudes, tomadas menos por demonstração de fôrça do que como impe
rativo de salvaguarda dos interêsses estatísticos. Uma repartição 
subordinada perderia grande parte da autoridade no tratar com outras 
repartições e com o público em geral, tanto que umas e outro freqüen
temente apresentam relutâncias à prestação de informações. E é impe
rioso, então, que, depois dos meios suaves, quando desatendidos, u:rp 
poder mais alto se levante... · 

Já se pensou, algumas vêzes, na criação, em certos Estados onde 
a Estatística se desenvolveu grandemente, da Secretaria d'Estado dos 
Negócios da Estatística, ou da Estatística e Geografia. Não nos parece 
aconselhável essa prática, porque as Secretarias, geralmente, sofrem 
a influência das flutuações políticas que agitam os Estados. E os 
órgãos técnicos devem jazer a cavaleiro das lutas ou manifestações 
partidárias . 

Nos Estados cujos departamentos estatísticos, demonstrada inco
mum vitalidade, pas~aram a congregar diferentes serviços especializa
dos, com numeroso contingente de funcionários, melhor será proceder
se à descentralização, isto é, anexação dêsses serviços às competentes 
Secretarias d'Estado. Bem é de ver que, com essa política, não se 
criarão departamentos-:mirins, mas órgãos plena e harmoniosamente 
entrosados no sistema estadual e com as suas atividades orientadas 
segundo o plano de ·conjunto, elaborado pela Junta Executiva Regional. 
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Já nos outros Estados, impõe-se o inverso, ou seja a centralização. 
Secções inexpressivas, anemizadas, modorrentas, pespegadas a Secre
tarias d'Estado e comprometendo o sistema regional, devem ser transfe
ridas para o departamento central, onde receberão tratamento adequado. 
Nem sempre a transferência poderá ser feita sem dificuldades, pois 
é comum a manifestação de incompreensões nessas emergências. Ver
dade é que, se um órgão existe, em certa Secretaria, presta êle, em 
alguma oportunidade, qualquer serviço. O bom senso repele, por isso 
mesmo, "a priori", a extinção dêsse órgão. Far-se-á, então, a transfe
rência, segundo as bases de um acôrdo, pelo qual o Departamento se 
compromete a ministrar à Secretaria interessada as informações de 
que venha a necessitar. Lucrará, com isto, a Secretaria, como lucrará 
o sistema regional. 

Ainda no tocante ao aspecto da hierarquia, não se pode esquecer 
a posição da Inspetoria Regional, nem a dos Serviços Centrais. 

As Inspetorias Regionais, subordinadas tecnicamente ao Departa
mento central-regional, e com a finalidade primacial de assegurar o 
pleno funcionamento das Agências Municipais, devem subsistir, não há 
dúvida, mas cortadas ou polidas algumas das arestas mais agudas 
da sua regulamentação. Há, de momento, aí, algumas atribuições que 
ferem, de alguma sorte, a alta categorização do departamento. E' o 
caso, por exemplo, de as Inspetorias representarem o Instituto (vale 
dizer: o Conselho Nacional de Estatística e o Conselho Nacional de 
Geografia), junto aos governos estaduais, "quanto a qualquer ato con
vencional ou legislativo atinente à estatística geral brasileira, no âm
bito regional e municipal". Tem a Inspetoria, dessarte, prerrogativas 
superiores às do Departamento e da própria Junta, cujo Presidente é 
membro nato do Conselho Nacional de Estatística. Há de haver, seja 
para evitar conflitos de jurisdição, seja para solidarizar fraternàlmente 
os órgãos de ação regional e local, cuidadoso reexame do atual regula
mento das Inspetorias Regionais. 

Já os Serviços Centrais merecem, ainda que as façamos entre 
parêntesis, algumas ponderações. E' que a União não está correspon
dendo aos esforços dos Estados, relativamente à manutenção de "depar
tamentos da mais ampla autonomia e da mais alta hierarquia". En
quanto os Estados, às vêzes não sem sacrifícios, reservam 2%, em 
média, da receita tributária, para os seus departamentos de Estatística, 
a União mantém, ao invés de, também, departamentos centrais, simples 
Serviços junto aos Ministérios. E já que se cuida da nacionalização 
dos órgãos regionais, é de mister não esquecer os centrais-federais, cuja 
elevação de categoria se impõe. 

* 
* * 

As finalidades dum departamento regional não podem ficar restritas 
à preliminaridade da crítica e apuração, isto é, à colheita e ao arma
zenamento de números estatísticos, de onde em onde divulgados na 
sua mudez tabular. Há longos anos nos insurgimos contra o papel 
passivo, por assim dizer, dos órgãos centrais-regionais, aos quais há de 
incumbir relevante atividade na vida cultural, especialmente, dos Esta
dos. O D.E.E. catarinense representa já ponderável progresso dessa 
idéia. Entre suas múltiplas finalidades, contam-se: 

a) planificar, colhêr, criticar, apurar, expor, publicar e coordenar 
tôda a sorte de ip.quéritos, ou indagações, ou pesquisas estatísticas 
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que se relacionarem à situação demográfica, ou econômica, ou social, 
ou cultural, ou administrativa, ou política do Estado; 

b) promover pesquisas e análises técnicas em tôrno de fenômenos 
sociais e econômicos do Estado, formando também um barômetro 
econômico regional, destinado a,. facilitar a ação dos poderes públicos 
na órbita econômica, bem como a da iniciativa privada; 

c) levar aos órgãos administrativos competentes os resultados 
de inquéritos estatísticos, com a interpretação e análise respectivas, e, 
quando possível, com as sugestões oferecidas em função dos elementos 
apurados; 

d) cooperar com os estabelecimentos de ensino, no Estado, para 
o real conhecimento, através de estatísticas oportunas, das virtualidades, 
realidades e possibilidades regionais; 

e) organizar e dirigir a exposição permanente de produtos catari
nenses, na Capital do Estado, bem como o mostruário de Santa Catarina 
em exposições congêneres, que, de caráter transitivo ou definitivo, se 
realizarem noutros pontos do país, ou noutros países; 

f) realizar, além da publicidade que lhe é inerente (feitura e 
publicação, ou apenas edição, de obras relacionadas a Santa Catarina), 
a de natureza foto-cinematográfica, especialmente cine-jornais, para 
circulação em todo o país, e complementos educativos, destinados às 
escolas catarinenses. 

E' possível se infira, primàriamente, daí, a preocupação dominante 
do tecnicismo, sob a influência do meio nacional, que relegou os 
"doutores" por amor aos "técnicos" ... Em face, porém, das assober
bantes complexidades da administração pública, no mundo moderno, 
impõe-se ao Estado, mesmo como providência acauteladora, a institui
ção dum órgão que, eminentemente técnico, se dedique à elaboração ou 
à coordenação dos planos administrativos, cuja execução há de competir 
às diferentes Secretarias especializadas. 

Se os departamentos centrais-regionais não podem, de fato, por 
motivos para logo compreensíveis, transformar-se em "gabinetes técni
cos", em órgãos normativos da administração estadual, devem, entre
tanto, prestar-lhe valiosa colaboração, com o apresentar-lhe, pruden
temente interpretados, os resultados a que os números permitirem che
gar Será inestimável, por isso mesmo, a coadjuvação estatística no 
solucionamento dos problemas coletivos de difícil equacionamento. Com 
periodicidade variável, o D. E. E. catarinense levou ao Govêrno do 
Estado informações, ou ponderações, ou sugestões, ou planificações, 
tôdas fundamentadas nas apurações de inquéritos, ora sociais, ora 
econômicos, ora administrativos. 

Vivendo, de modo geral, sob condições de insuficiência ou angústia 
financeiras, os Estados se vêm naturalmente contingenciados à adoção 
de muita cautela na realização de seus programas, donde a indispensa
bilidade do pronunciamento estatístico. Já se não pode, nos dias que 
correm, repetir aquelas imprevidências lamentáveis de governar sem 
planos, ao sabor de vontades, ou pedidos, ou imposições políticas. 

Quanto à publicidade, é de não menor importância a cooperação 
dos departamentos regionais. Publicidade, frisemos, e não propaganda. 
Publicidade técnica, antes de tudo: comunicados, revistas, anuários, 
ensaios, monografias. De valor imenso são as monografias municipais, 
estatístico-descritivas, elaboradas por intelectuais do Município e com 
a cooperação ativa e freqüente dos departamentos. A reedição de obras 
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antigas, esgotadas, de caráter descritivo, tanto que comentadas, significa 
também admirável iniciativa publicitária. 

Andam mal, e o juízo é maduro, os departamentos que conseguem 
reunir excelente documentação estatística do Estado, às vêzes mesmo 
devidamente sistematizada em extensas e preciosas séries, mas persis
tem em conservá-la arquivada, para efeito de estudos futuros. Qual 
a utilidade dêsse esfôrço? E' bem o caso daquele me-ufanismo, com a 
proclamação da existência das maiores matas, das maiores quedas 
d'água, das maiores reservas minerais, mas, tudo, tudo inaproveitado ... 

Tentall}oS em Santa Catarina, ainda, a publicidade cinematográfica, 
de magníficos resultados, mas com a desvantagem do alto custo e da 
ocorrência de dificuldades técnicas. Além da inversão não pequena 
de capital, na aquisição de máquinas e aparelhamento de laboratório 
e de sonorização, despendem-se somas ponderáveis na manutenção do 
pessoal especializado, que, via de regra, tem de ser buscado no Rio de 
Janeiro, por alto preço. O departamento regional, entretanto, que estiver 
habilitado a superar essas despesas, não pode prescindir do concurso 
da cinematografia no seu plano de publicidade. 

A publicidade dos órgãos estatísticos, e é oportuna a advertência, 
não dPve. de nenhuma forma, transformar-se em propaganda pessoal 
ou política, com o cortêjo conseqüente de louvaminhas, de incensarnen
tos. Vale registar essa particularidade à vista das atrações sem conto 
que a cinematografia oferece ... 

As exposições permanentes de produtos regionais, nas capitais dos 
Estados, bem assim outras de caráter efêmero, nos Municípios do 
interior, ou noutros pontos do país, interessam de perto aos departa
mentos, não apenas em virtude das vantagens aparentes, mas princi
palmente porque lhes facilitam o contacto direto com os meios produ
tores e comerciais. E' preciso não esquecer que a Estatística encontra, 
no país, mesmo nas elites, mesmo nas classes dirigentes, certa repulsa, 
ou fraca receptividade. Todos conhecemos as dificuldades advindas 
dessa realidade, que nos obriga à dupla e árdua missão de técnicos e 
de catequisadores: ANCHIETAS modernos, com poemas à deusa SAFKIS ... 

Não se torna aconselhável, por isso, a permanência na unilaterali
dade, isto é, pedir ou exigir informações, não sem ameaças, infeliz
mente, às vêzes. E' indispensável se estabeleça a reciprocidade de encar
gos e favores, com o dar ao informante, ein retribuição, qualquer bene
fício imediato. No interior dos Municípios, onde se acentuam o temor 
e a repulsa às atividades de investigação, adotamos, com êxito, a 
prática da distribuição de jornais, revistas, livros, sementes; fomenta
mos o interêsse local pela Agência Municipal de Estatística, que passou 
a receber, encaminhando-as ao D. E. E-., quaisquer solicitações ou pre
tensões justas das populações rurais. 

Fazia parte, também, do nosso plano de "catequese" dessas popu
lações, doar-lhes, de quando em quando, folhetos com sugestões ou 
conselhos a respeito da melhoria da produção a que se dedicam: 
palavras simples, em meio a ilustrações. O Agente, ademais disso, 
deveria atender, com tôda a solicitude, a fim de orientá-las, às pessoas 
que, com a timidez natural das gentes do interior, viessem à sede muni
cipal, e aí se embaraçassem no trato com a administração pública. Em 
certos Municípios, como o de Jaraguá do Sul, por exemplo, de coloniza
ção alemã, o Agente se transformou em conselheiro dos colonos, que 
o prdcuravam para ouvi-lo a respeito dos mais diversificados problemas; 
e, em compensação, lhe ministravam constantes e seguras informações 
estatísticas, com luxo de pormenores. 



DA ORGANIZAÇÃO DE UM DEPARTAMENTO REGIONAL 865 

As sedes municipais, especialmente as de expressão social ou 
econômica, os departamentos podem prestar-lhes assinalados benefícios, 
desde a instalação de bibliotecas, e museus, e arquivos, até à divulgação 
de sinopses, ou de monografias, ou de folhetos bem impressos 8 bem 
ilustrados, a respeito da vida municipal. Desde a organização de expo
sições de produtos locais, ou de fotografias do Município, até à minis
tração de informações úteis, de natureza econômica, ao comércio e à 
indústria; necessidades doutros mercados, tendências comerciais etc. 
Daí, sem dúvida, a necessidade de os D. E. E., de todo o país, acolherem 
com simpatia as solicitações dos seus congêneres, relativamente ao 
levantamento de inquéritos, ou à difusão dos seus resultados na im
prensa estadual, referentes à oferta ou procura de utilidades doutro ou 
noutro Estado. Relevante pode ser, dessarte, a contribuição dos órgãos 
centrais-regionais à economia nacional, geralmente desatenta aos inte
rêsses e às necessidades do mercado interno, porque interessada nas 
angústias do comércio internacional. 

Onde houver analistas plenamente amadurecidos, pode ser tentada, 
nos departamentos, a criação de barômetros econômicos, de importância 
capital para os círculos da produção, da distribuição, do consumo, e 
mesmo para a administração pública. Quando não houver técnicos 
nessas condições, o interêsse estatístico, como retribuição de favores, 
por aqueles círculos, pode ser manifestado, além da ministração de 
informações, há pouco evidenciada, através da organização de exposi
ções, permanentes ou transitivas, de produtos regionais. 

Por essa ou por aquela forma, é fundamental se tenha em vista 
evidenciar a utilidade dos departamentos, a fim de que, encontradas 
maior simpatia e maior receptividade nos meios informantes, se consi
gam informações melhores, notadamente sob o aspecto qualitativo. 

* 
* * 

Delineados, assim, os principais objetivos dum departamento regio
nal, deve cuidar-se da sua organização, sob a influência da racionalidade 
e da flexibilidade, tanto que esta última, sem comprometer o embasa
mento, possa permitir a prática, nos momentos oportunos, de avanços 
óu recuos, conforme à indicação das reações. 

Duas modalidades principais, quanto à composição departamental, 
se apresentam logo à consideração: 

a) da divisão do trabalho segundo as tarefas; 
b) da divisão do trabalho segundo a especialização. 

Na primeira, haverá uma secção, ou uma divisão de crítica, outra 
de apuração, outra de divulgação, ou outras mais, isto é, uma unidade 
para cada fase do método estatístico. 

Na segunda, haverá especialização, isto é, uma unidade de estatís
ticas demográficas, outra de estatísticas econômicas, outra de estatís
ticas sociais, etc. Em resumo: uma unidade para cada "situação" do 
esquema fundamental da Estatística Brasileira. 

De observação em observação, ficou-nos a certeza de que a primeira 
modalidade não é aconselhável, em virtude, principalmente, do excesso 
de automatização. Além disso, o ciclo do levantamento estatístico, da 
planificação à interpretação, não admite descontinuidade, sob pena 
de sacrifícios nos resultados. Compartimentos isolados, sem quaisquer 
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conexões ou conjunções, possibilitarão, o que deve ser evitado a todo 
o transe, conflitos de critérios, .sempre indesejáveis na sistemática 
estatística . 

A especialização é altamente recomendável, dentro nas condições 
em que se efetuam as investigações estatísticas, no Brasil, e em virtude 
de inteligente princípio de divisão racional do trabalho. E' menos 
certo que a especialização conduza à monotonia. GILBRETH já assinalou 
que o habitual só se torna monótono, quando não há elemento de inte
rêsse no que está sendo feito. 

O número de divisões especializadas, na composição do departa
mento, não· pode ser fixado "a priori", porque variável de Estado a 
Estado, segundo as respectivas possibilidades financeiras e o grau de 
desenvolvimento tecno-cultural do meio. Em Santa Catarina, há as 
seguintes divisões: a) estatísticas demográficas; b) estatísticas econômi
cas, c) estatísticas sociais; d) estatísticas culturais; e) estatísticas admi
nistrativas e políticas, 't) estatísticas militares. Conforme às necessida
des, operar-se-ão fusões ou desmembramentos, reunindo-se ou separan
do-se divisões, e fazendo-se a especialização, no primeiro caso, através 
das secções que constituem uma divisão. 

As tarefas administrativas ficarão a cargo duma divisão ou serviço 
de administração, que compreende: a) expediente; b) pessoal; c) 
material, d) contabilidade. 

A execução do comando, em geral, obedece a um dos dois seguintes 
critérios: 

a) unidade; 
b) pluralidade . 
No primeiro, há super-centralização, com todos os seus prejuízos; 

no segundo, absoluta descentralização, com todos os seus inconvenien
tes. Justifica-se o primeiro, nos instantes de crise, ou mesmo de orga
nização; impõe-se o segundo nos departamentos bem organizados e 
já com a necessária experiência de funcionamento . 

Equidistante de ambos os extremos, há o regime da coordenação, 
no qual o diretor-geral exerce a orientação com ci apoio da assistência 
técnica e da assistência administrativa; a assistência técnica coordena 
as atividades das divisões técnicas; a assistência administrativa, as 
das secções de administração. Ê:ste último regime, depois de três anos 
de consolidação da estrutura do D . E . E . c a tarinense, esta v a a dar 
bons frutos. 

* 
* * 

Organizado um departamento regional, surge o problema do seu 
funcionamento, ou, melhor, surgem os seus problemas dinâmicos, e, 
dentre êstes, o mais agudo, que é o que diz respeito a pessoal, tanto 
que, propositadamente, silenciamos a respeito de material, porque de 
não difícil solução. 

Parece-nos realidade comum a todos os Estados do Brasil a ausência 
de pessoal suficientemente habilitado a tratar, ainda que preliminar
mente, os problemas estatísticos. Atribuição imperiosa e indeclinável, 
pois, dos departamentos, é a de formar a mentalidade do seu pessoal, 
obedientemente à sucessão seguinte: 

a) seleção inicial; 
b) formação geral; 
c) especiaJ.ização . 
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Apesar das advertências formuladas por 'estudiosos e qgservadores, 
o regime de provas serve aos objetivos da seleção inicial. As deficiências 
porventura ocorrentes nos resultados finais não pqdem estigmatizar o 
regime, nem condená-lo ao desprêzo, ou à execração. Os regimes, de 
maneira geral, valem pelo seu conteúdo, pela sua essência, e não d~vem 
ser interpretados em função dos erros, ou impropriedades, que em seu 
nome se cometem. 

Além das provas, a seleção pode ser efetuada através do exame 
dos C}lrsos feitos pelo candidato, das suas ocupações anteriores e das 
credenciais, morais e culturais, que apresenta, subscritas por pessoas 
de indiscutida idoneidade. 

Dessa ou daquela forma, qualquer nomeação obedecerá ao critério 
da interinidade: um ano, em média, para observação. 

Findo o primeiro ano de observação, os funcionários passíveis de 
aproveitamento serão submetidos a curso intensivo, com um ano, no 
mínimo, de duração. O curso, eminentemente objetivo, incluirá, neces
sij.riamente, as cadeiras de Matemática, Estatística, Geografia Humana, 
e exigirá, para efeito de ingresso, que o candidato possua a indispensável 
base de Matemática (conhecimentos suficientes de Análise Combinató
ria, Trigonometria plana, Geometria a duas e três dimensões). 

Aprovado no curso e em dois anos de experiência, no trabalho 
diário, o funcionário se recomenda à efetividade, e, daí, à especialização, 
que não deve ser imposta, mas escolhida pelo interessado. RUI, ante
pondo-se no tempo à psicotécnica, afirmou que o trabalho não é sacri
fício. Por isso mesmo, cada um deve, sempre que possível, trabalhar na 
especialidade do seu temperamento, da sua inclinação. No amor e na 
profissão, as imposições sempre repercutem mal ... 

Paralelamente aos cursos, regulares ou avulsos, êstes geralmente 
de idiomas (um idioma em cada ano é fórmula de bons resultados), 
promover-se-ão, sem desfalecimentos, medidas de aprimoramento inte
lectual, salientando-se a concessão de prêmios para a feitura de certas 
teses, a realização de viagens de estudos ou de observações, a designa
ção de funcionários para o estudo de problemas básicos do Estado ou 
para a organização de serviços ligados à especialidade. 

O departamento transforma-se, dessarte, graças à intelectualiza
ção progressiva do seu funcionalismo, num órgão de cultura, de pesqui
sas. Não um órgão burocrático, onde se reunem, geralmente contrafeitos 
e sequiosos de pontos facultativos, funcionários modorrentos, mas um 
centro de interêsse, onde se verifica, bem nítido, o "esprit de corps", 
o sentido da solidariedade comunitária. 

Interessante é que, em meio à ampla liberdade de ação, nesse am
. biente, nasce, espontânea e viçosa, a disciplina, sob a compreensão de 

• que o direito é uma função do dever. 
Quanto às chefias e à direção, torna-se imperativo humanizar o 

respectivo poder. Chefes e Diretores não! se afirmam pela capacidade 
de punir, ou pelo tempo de exercício, ou pela sua inacessibilidade em 
t~rres de marfim, ou pelo "pistolão" que os mantêm, ou pelas cãs, ou 
pelo pigarro amedrontador. Triste do Chefe que inspirar medo! Os 
Chefes se afirmam, e se enraízam, pelo seu poder de compreensão da 
natureza humana, pelo seu espírito de tolerância e de justiça, pela 
sua cultura, pelas normas democráticas do seu proceder. O cargo não 
forma chefes: salvo chefes nominais. 

Os problemas ligados ao pessoal são, de fato, delicados, mas extre
mamente sedutores, e profundamente importantes. E não podem ser 
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esquecidos, em nenhum aspecto, quando se trata da organização e do 
funcionamento de um órgão regional, como no caso desta simples 
narrativa. 

* 
* * 

Outros problemas mais, pertinentes à organização de um departa
mento regional, deveriam ser ventilados aqui, principalmente os que 
concernem a métodos de trabalho. Em próxima oportunidade, porém, 
cuidaremos da matéria, sem quaisquer veleidades doutrinárias. Apenas,_ 
e isto só, simples narrativa de uma experiência. Quando muito, suges
tões. No máximo, idéias que devem ser criticadas. 

Qualquer idéia que ambicione subsistir deve ser submetida ao fogo 
cruzado e inclemente da crítica. Ou resiste, com o afirmar a sua 
utilidade, ou se esvai, sem deixar qualquer sinal, como promessa de 
políticos ... 



EDILBERTO AMARAL 

( Engenheiro-agr6nomo) 

FUNDAMENTOS DA ANALISE DA VARIAÇÃO 

I - CALCULO DA VARIANCIA 

O VULTO que vem tomando a experimentação agrícola no Brasil, nestes 
últimos anos, embora bem pequeno ainda em relação com o que deveria 
ter, está exigindo que um número cada vez maior de agrônomos venha 

a se dedicar ao estudo da estatística experimental. 
Não faltam livros sôbre o assunto, particularmente em língua inglêsa. 

Em geral êsses livros são, ou essencialmente práticos, limitando-se a descrever 
a marcha dos cálculos, ou, se teóricos, por demais sintéticos, pressupondo no 
leitor uma considerável bagagem de conhecimentos. 

Em virtude disto, nem sempre os métodos estatísticos são bem compreendidos 
pelo estudante, o que pode dificultar a aplicação dêsses métodos desde que 
ocorram clrcunstâncias não previstas nos livros. 

O autor pretende estudar em uma série de artigos, problemas relacionados 
com a análise da variância e da covariância, ajustamento de dados experimentais 
de acôrdo com observações concomitantes, determinação do valor provável de 
dados experimentais perdidos ("missing plots"), etc. 

No presente trabalho será estudado o cálculo da variância. 
2. Consideremos uma grandeza x Se medirmos esta grandeza com uma 

unidade preestabelecida e com métodos adequados à natureza da grandeza em 
questão, não poderemos esperar poder determinar seu verdadeiro valor, por maior 
que seja a precisão do processo de mensuração. O valor obtido será afetado por 
um êrro, de valor desconhecido, visto como o verdadeiro valor é também ignorado. 

Se repetirmos a mensuração da mesma grandeza n vêzes, obteremos provà
velmente diversos valores, isto é, o verdadeiro valor será afetado por diversos 
erros. Não cogitamos aqui de erros sistemáticos, provenientes de imperfeições 
nos instrumentos e método de medida, os quais afetam o valor da medida 
sempre no mesmo sentido, nem de erros grosseiros, provenientes de enganos do 
observador. Cogitamos apenas de erros acidentais, que se distribuem com igual 
probabilidade no sentido positivo e no sentido negativo. 

O verdadeiro valor da grandeza não pode ser determinado. Podemos, entre
tanto, calcular a média aritmética de uma série de medidas como uma boa 
estimativa do valor verdadeiro. 

A média é uma constante de posição: fixa, por assim dizer, o "centro de 
gravidade" da série de medidas. A média não resume, entretanto, tôda a infor
mação que nos pode dar uma série de medidas. Devemos calcular uma outra 
constante para caracterizar a dispersão das medidas em tôrno do verdadeiro 
valor; em outras palavras, avaliar a sua variação. 

As consta.ntes de dispersão mais empregadas são a variância e sua raíz 
quadrada - o ê'rro "standard", êrro padrão ou êrro m~dio quadrático 

Para calcular. a variância somam-se os quadrados das diferenças entre o 
valor de casJ.a medida e a média aritmética e divide-se o resultado pelo número 
de medidas menos um. Se o número de medidas é muito grande pode-se dividir 
a soma dos quadrados das diferenças pelo número de medidas, pois neste caso 
o quociente é pràticamente o mesmo. No caso de ser pequeno o número de 
medidas, deve-se dividir pelo número de medidas menos um. É esta uma regra 

R B. E -8 
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aceita docilmente pelo estudante (que remédio ! ) mas nem sempre bem com
preendida A explicação que encontramos nos livros é ge:r;almente a seguinte 
Se temos n medidas e tomamos a média como estimativa do verdadeiro valor 
da grandeza, n-1 dessas medidas podem ocorrer ao caso, mas a enegésima estará 
matemàticamente determinada. Houve, portanto, n-1 oportunidades de variação 
para o cálculo da soma dos quadrados, ou n-1 "graus de liberdade" Para reduzir 
a variação, proporcionalmente, a uma oportunidade de variação, deve-se, pois 
dividir a soma dos quadrados por n-1 Esta explicação é, no fundo, bastante 
justa, mas bem pouco rigorosa ela é verdadeira, mas não evidente por si mesma; 
somente um desenvolvimento analítico mais rigoroso poderá fundamentá-la. 
Tentaremos fazê-lo aquí 

3. Dispersão em tôrno do verdadeiro valor - O que interessa realmente 
determinar é uma estimativa da variação em relação ao verdadeiro valor, uma 
vez que essa variação não pode ser exatamente determinada Começaremos, 
pois, por esquematizar o desenvolvimento desta última, representando por x o 
verdadeiro valor. 

Se x,, x,, x, . x .. é uma série de medidas de uma grandeza x, teremos: 

XJ = X+ fJ X3 = X + f2 X3 = X + f3 Xn = X + fn . 

A variação em relação ao verdadeiro valor será: 

V = ~ (x; - x)2 = ~ [(x + f;) - x]2 = ~f;' . 

Ora, a variação, conforme acima foi calculada, corresponde a um número n 
de medidas Por definição, a variância é o quociente da variação em relação 
ao verdadeiro valor pelo número de medidas 

Teremos, pois: 

v= 

4 Dispe1são em tõrno da média - Na realidade, o verdadeiro valor da 
grandeza não pode ser conhecido e o cálculo esboçado acima não pode ser 
efetuado na prática Podemos, entretanto, calcular a variação em relação à 
média e investigar a maneira de utilizá-la para determinar uma estimativa da 
variação em relação ao verdadeiro valor 

Representando por x, a média aritmética das medidas e por -E, a média 
aritmética dos erros, teremos: 

- - -
~ (:r;- x;)2 = ~ [(x + e;)- (x + f;)]2 = lJe; + n e;2- 2 e;~ e;= 

'1J2e· ~2f· ~2f; 2 (E1 + E2 + E3 + 
~ff + ~ - 2 7 = ~fi - -n~ = lJf; - n 

(n-t)~ef 

n n n 

Consideremos a expressão (f1 + f 2 + fs + 
Os erros E,, E,, E,, En, como erros acidentais que são, apresentam-se com a 

mesma probabilidade positivos ou negativos A soma dêsses erros é, por conse
guinte, muito pequena Examinando o segundo membro da expressão acima, 
observaremos que o primeiro têrmo é essencialmente positivo, ao passo que o 
segundo apresenta a mesma probabilidade de ser positivo ou negativo 

Não podemos, pois, desprezar a expressão r r1 + r2 + fs + + en 2 porque se o 
fizessemos estaríamos cometendo um êrro sistemático, desprezando um têrmo 
essencialmente positivo como é ~f~ Podemos, entretanto, desprezar 2 ~ e; ej 

que se comporta como um êrro acidental, isto é, que apresenta a mesma proba
bilidade de ser positivo ou negativo Teremos, pois 

(n-1) ~ef ~ef ~(x;- x;)2 
~(x; - Xi)2 = ___ ___:__ 

n-1 n n 
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5. Estimativa da variação em relação ao verdadeiro valor - Como vimos 
em (3) 

v= 

~ (x; - x;)2 
De acôrdo com (3) e (4) podemos tomar como uma boa estimativa 

n-1 
da variância . * 

II- ANALISE ESTATíSTICA DE UM EXPERIMENTO EM BLOCOS AO ACASO 

A análise da variância baseia-se na possibilidade de discriminar a variação 
total em seus diversos componentes· tratamentos, blocos, erros, etc. Que essa 
possibilidade existe, e como realizá-la, é o que se pode ver com um exemplo 
simples- um experimento em blocos ao acaso: n tratamentos em blocos, isto é, 
m repetições. 

O esquema experimental denominado "blocos ao acaso" consiste em dividir 
mn unidades experimentais (canteiros ou parcelas em experimentação agrícola, 
cobaias em experimentos biológicos, etc ) em m grupos ou blocos de n unidades, 
de tal modo que cada bloco seja mais homogêneo do que as mn unidades consi
deradas em conjunto Cada uma das unid~des em cada bloco será adjudicada 
ao acaso a um dos n tratamentos, de modo que cada tratamento figura uma 
vez. e uma só vez, em cada bloco Assim procedendo, a comparação entre os 
efeitos dos diversos tratamentos far-se-á em condições de maior homogeneidade 
Em outras palavras, se os n tratamentos fôssem repetidos m vêzes inteiramente 
ao acaso, isto é, sem distribuí-los em grupos mais homogêneos, a variação entre 
os blocos, que constitui a parcela predominante da heterogeneidade do material, 
não poderia ser discriminada da variação entre tratamentos e da variação aci
dental, isto é, da variação devida aos inumeráveis fatôres incontroláveis, ou 
não controlados, a que damos o nome de acaso. 

O resultado obtido em cada unidade experimental pode ser considerado como 
a soma de três parcelas, a primeira correspondente ao tratamento, a segunda 
ao bloco e a terceira ao êrro (isto é, às circunstâncias não controladas) , conformP 
se vê no esquema abaixo. 

* Já havíamos entregue à direção desta REVISTA os or1gmais das páginas pr-ecedentes 
quando chegou a nosso conhecimento o curioso trabalho dos Professôres ARTHUR Do PRADo e 
GERALDO ABREU, publicado na revista A_q,·onomia, vol 2, n o 1, Jan- -mar, 1943, sob o titulo -
"O cochilo de Gauss e o êrro médio quadrado" 

Os autores sustentam que 2 ~ €; €j tem maior probabilidade de s-er negativo do que positivo, 
argumentando que, se em n = l!m enos, m forem positivos e m negativos, m• produtos serão 

m(m-1) 
negativos e apenas 2---- = m(m-1) = m•- m positivos 

2 
Houve evidentemente um pequeno cochilo, pois a distribuição de n = l!m erros em m posi

tivos e m negativos, embora seja mais provável do que qualquer outra distribuição particular, 
não é a única possível Bem maior, sem dúvida, é a probabilidade de "não realizar-se" essa 
distribuição, ou qualquer outra distribuição det-erminada 

Devemos, pois determinar a probabilidade de cada uma das distribuições possíveis, desde 
todos os erros negativos até todos os erros positivos, multiplicar cada uma dessas probabilidades 
pela fr-eqüência relativa dos p1 odutos negativos na distribuição correspondente e somar êsses 
produtos Somente assim poderemos calcular conetamente a probabilidade de ser um produto 
negativo ou positivo 

Se se admite que cada êrro tem a mesma probabilidade de ser positivo ou negativo, a 
probabilidade de p erros serem positivos e os n-p restantes negativos é o têrmo geral do 
desenvolvim-ento do binômio (1/l! + 1/2)", isto é: 

n' 1 
P=---- (-)" 

p' (n-p) ' 2 
Ora, se p enos são positivos e n-p negativos, o númeto de produtos negativos é p(n-p) em 

n(n-1) 2p(n-p) 
um total de -- ptodutos A freqüência relativa dos produtos negativos é f=----. 

2 n(n-1) 
A pro\Jabilidade de um produto €; €j ser negativo é, assim, 

1 (n-2) ' 1 
~ Pf=- ~ (-)"-• 

2 (p-1) ' (n-p-1).' 2 
A somatória acima indicada é o d-esenvolvimento do binômio (1/2 + 1/lJ)n-• = 1 e a probabili

dade se reduz a 1/2. 
Vemos, assim, que cada produto €i €j tem a mesma probabilidade de ser positivo ou negativo 
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Blocos bt b. b, bm 
tratamentos 

lt tt+ bt+ f1J tt+ b11+ fJ11 tt + bs+ r-ts lt + bm+ etm 

ts ts+ bt+ ett tz+ bz+ es11 t.e+ bs+ ess te+ bm+ ezm 

$ ts+bt+est ts+ b2+ ess ts+ b2+ ess ts+ bm+ esm 
........ 

tn tn+ bt+ ent tn+ bs+ en.e tn+ bs+ ens . .. tn+ bm+fnm 

A variação total é a soma dos quadrados das diferenças entre o resultado de cada 
unidade experimental e a média geral. Temos assim: 

1; (t; + bj + Eij) - - -
V= 1: [(I;+ bj + éjj) - ]2 = 1: [(t; + bj + e;j) - (b + t + e)J2 = 

mn 

= ~ [(t;- i)+ (bj- bj + (fij- É)j2 = m 1: (t; - t;2 + n ~ (bj- bJ2 + ~ (fij - Ê)2 + 

+ 2~ (I; - íj (bj - bj + 21: (tí - íj (~i i - ~ + 2~ (b;- bi (e;j -- e) . 

Notemos que em ):(t,-t) (b1 -b) cada uma das diferenças (t,-t) figura 
como multiplicador de tôdas as diferenças (bJ-b) . Nestas condições, teremos: 

~ (t, -I) (bj - "bj = 1: [(t; - tj 1: (bj - b)] = o 

visto como 

~ (bj- b) = o 
Por outro lado, 

~(I; -TJ (e;j- ~ = ~ (t; -7) [(e;j- ~) + (E;- e)]= 1: (I;- tJ(e;j- eJ + 
m~ (I;- "i) (ei- ';) = m~ (I;-() (e;-~, 

visto como 

~ (t;- ij (e;j - Ej = 1: [(I;- tJ ~ (e,j - Éj)J = 0 

Anàlogamente é fácil demonstrar que 

1: (bj - b) (Eij - ~ = n~ (bj - bi (EJ - ~ . 
Temos assim: 

V= m~ (t;-~ + n~ (bj- bJ9 + 1; (Ejj - é)e + em~ (t;- tJ (é;- Ê) + 2n~ (bj - bJ (4- ~ 

Para determinar a parte da variação devida à diferença entre os efeitos dos 
tratamentos, comecemos por calcular a soma dos quadrados das diferenças 
entre a média de cada tratamento e a média dêsses tratamentos, que é a mesma 
média geral: 

~ [(I;+ b+ €/)- (t+ b + ~)]2 = ~ [(t;+ E;) - (t+ Ê)]2 = ~ (t;-02 + ~ (Êi-É)2 + 2~ (t;-Õ (ej-Ê) 

A expressão acima deve ser multiplicada por m, número de repetições de 
cada tratamento É fácil compreender a necessidade desta multiplicação: a 
variação devida às diferenças entre os efeitos dos diversos tratamentos poderia 
ser determinada substituindo-se o resultado em cada unidade experimental pelo 
resultado médio do tratamento correspondente e calculando-se a variação total 
dos dados assim modificados. Temos assim: 

Vt = m~ (I; íje + m~ (E(- EJ2 + 2m~ (t; - í) C €i- f) 

Anàlogamente calcularemos a variação correspondente às diferenças entre 
blocos 
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Temos assim, em resumo: 

V = m! (t;- t)s + n! (bj - b)S + ! (e;; - E).e+ 2m! (t; - t) ('Ej- ~ + 2n! (bj - b5 (fJ - E) 
Vt = m! (t; -t)S + m"1": (~- e)B + 2m"1": (t;- t) (É;- f) 
Vb = n! (bj- b)B + n! ("Ej- e)S + 2n! (bj - b) (~-Ê) . 

Estudemos agora o penúltimo têrmo de cada uma das expressões acima, 
têrmo que representa a forma pela qual os erros acidentais afetam cada uma das 
variações (total, tratamentos, blocos) . 

De acôrdo com o que vimos na primeira parte dêste trabalho, temos: 

- (mn - 1} !eB ! (e;; -e)S = -'--------"--
mn 

Consideremos agora o têrmo m ~ (E';-Ê) • da variação entre tratamentos. 
- ~e; ~ -- -

Sendo E=--, isto é, sendo E a média de E11, E•J ••••• EnJ, temos, de acôrdo 
n 

com o método dos quadrados da variável para o cálculo do êrro "standard" 
(Vide apêndice) : 

- _ [ - !S~J [ (e.t + e;.e+ + e;m)S _ m! (e;- e)S = m .! el-- -n- = m .! -=---'-----=-~m-----''--~ 

!B ( €iJ + e;,e +m + e;m)] - (.! eS .! e.9 
-------------'- - m ~ - '!l!sn ) = 

(n - 1).! eB 
mn 

n 

Anàlogamente, o têrmo correspondente da variação entre blocos reduz-se a 

Temos, finalmente: 

(m - 1) :E e.9 
n:E (~-;)e=--'--~-

mn 

- - (mn - 1) :EeB - ·- - - - -
V = mE (t; - t)B + n:E (b; - b)B + mn . + 2m:E (t; - t) (e; - e) + 2n:E (bj - b) (ej ~ e) 

Vt = mE (t;- i).e + (n- 1) :Ee)S + .~mE (t·- t) (~-;) 
mn ' ' 

- (m - 1) :EeS - - -
Vb = n:E (bj - b)S + mn + 2n:E (bj - b) (e; - e) 

Adicionando a variação entre tratamentos à variação entre blocos e subtrain
do da variação total, temos um resíduo 

[fmn - 1) - (n - 1) - (m - 1)] :EeB 
V e= V- (Vt + Vb) = , mn 

Esta componente residual da variação total, que não pode ser atribuída nem 
às diferenças entre tratamentos nem às diferenças entre blocos, pode St;)r utilizada 
para calcular uma boa estimativa da medida em que o conjunto das influências 
acidentais afeta a variação total e seus diversos componentes. 

~E' 
Os coeficientes que multiplicam -- são os "graus de liberdade" correspon

mn 
dentes, pelos quais devemos dividir as respectivas variações, para reduzí-las, 
proporcionalmente, a uma oportunidade de variação. Temos assim: 

Vt mE (t;- {j.e EeB 2m:E (t;- í) (Êi- E) 
--;;-=t= n-1 + mn + n-1 

V b nE (bj - b)B :EeB 2n:E (bj - b) ( Ej - i) 
-- = + - + ---'-"--,_C.-'----
m-1 , m-1 mn m-1 

Ve :EeB 
(mn - 1)- (n - 1) - (m - 1) = ----;;;:;--
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Em particular, esta última expressão constitui uma boa estimativa da 
variância correspondente às influências acidentais, e sua raiz quadrada é assim 
o desvio "standard" ou desvio padrão que afeta o resultado de uma unidade 
experimental. 

Suponhamos agora que não há diferença entre os efeitos dos diversos trata-
' _ f _ - V, _ ~E' , 

mentos Nessas condições, teremos: t1 = t, = . . t,- ... vn- t e ----- sera 
n-1 mn ' 

assim, uma nova estimativa da variância 

Isso significa que a hipótese de não haver diferença entre os efeitos 
Vt 

dos diversos tratamentos é equivalente à hipótese segundo a qual --- e 
V-(Vt + Vb) 

são duas estimativas de 
n-1 

uma mesma variância A 
(mn-1) - (n-1) - (m-1) 

estatística matemática dispõe de meios para determinar, em função dos respec
tivos graus de liberdade, qual a probabilidade de serem duas variâncias meras 
estimativas de uma mesma variância ou, melhor ainda, para determinar qual 
a relação entre duas estimativas que corresponde a determinada probabilidade 
(5%, 1 %, 0,1 %) de ser a diferença entre elas meramente acidental 

Do mesmo modo, podemos pôr à prova a hipótese segundo a qual não há 
diferença entre os efeitos dos diversos blocos, hipótese que equivale a supor que 
Vb V- (Vt + Vb) 
--e 
m-1 (mn-1) - (n-1) - (m'-1) 

são meras estimativas da mesma variância. 

O problema experimental que acabamos de estudar transforma-se, destarte, 
em um problema de estatística matemática: a distribuição de uma relação entre 
duas estimativas da variância 

APftNDICE 

A esta altura, poderíamos presumir que o leitor está a par dos métodos 
abreviados para o cálculo do êrro "standard", em particular do método dos 
quadrados da variável Sendo, entretanto, nosso propósito reunir nesta série 
de artigos todo o material necessário à compreensão dos métodos usados em 
estatística experimental, desenvolvemos aqui o fundamento dêsse método. 

Se x é a média dos n números x1, x,, x, x,., teremos: 
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PEDRO AFFONSO SATTAMINI DOS SANTOS 

(Chefe do Depm tamento de Estatística e Estudos Econ6rnicos do Banco do B?asil S A) 

A ESTATÍSTICA DO BANCO DO BRASIL 

O BANCO do Brasil, sendo uma sociedade anônima, não podia deixar de 
possuir uma perfeita contabilização de suas atividades, fazendo uma 
seriação periódica de suas contas, que constituiu o elemento estatístico 

inicial, cujo desenvolvimento vem acompanhando "pari-passu" a natural evo
lução dos serviços, a ampliação das operações, a expansão da rêde de agências 
e o seu aperfeiçoamento técnico 

Tais desenvolvimentos tornaram imprescindível o aceleramento das apu
rações, a fim de corresponderem plenamente às exigências da Alta Adminis
tração, ditadas pela própria necessidade de traçar os rumos de sua política 
de crédito, em face dos encargos referentes à assistência às atividades eco
nômicas e às suas responsabilidades, como agente financeiro da União 

Surgiu, pois, como um imperativo das circunstâncias, em 29 de janeiro 
de 1931, sob a presidência do Dr MÁRIO BRANT, a modesta Subsecção de Esta
tística e Estudos Econômicos do Banco do Brasil 

O crescente desenvolvimento dos serviços do nossó principal estabelecimento 
de crédito refletia-se diretamente no novo órgão especializado que, dois anos 
depois de instituído, era elevado à categoria de Secção, na presidência 
SousA CosTA 

Novas atribuições oficiais eram outorgadas ao Banco do Brasil e novas 
a.gências eram fundadas, a fim de levar o crédito aos mais longínquos rincões 
do nosso território Em conseqüência, outras atividades desenvolveram-se, 
1epercutindo no campo econômico-financeiro do país. 

A Secção de Estatística e Estudos Econômicos, já agora perfeitamente 
integrada nas suas altas finalidades, dotada de pessoal habilitado e equipada 
com material adequado, teve, dessa forma, a sua missão ainda mais engran
decida Pelo relêvo a que atingiu, foi elevada de categoria, passando, em 7 de 
junho de 1943, de Secção a Departamento, na presidência MARQUES nos REIS 

Na esfera nacional, um grande órgão especializado havia surgido, corpori
ficando uma aspiração de todos que se interessam pelo desenvolvimento eco
nômico do país e desejosos de conhecer as realizações nos diversos setores da 
vida nacional. Queremo-nos referir ao Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística (I B G E ) , fundado em 6 de julho de 1934, com o nome de Instituto 
Nacional de Estatística e transformado pelo Decreto-lei n,0 218, de 26 de 
janeiro de 1938, na pujante entidade atual 

Polarizando as atividades nacionais no campo estatístico, franqueando suas 
portas à colaboração de órgãos de amplitude nacional, possuidores de serviços 
similares, embora em campo mais restrito e especializado, era natural e lógica 
a final aproximação entre o Departamento de Estatística e Estudos Econômicos 
do Banco do Brasil e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

A filiação, concedida pela Resolução n.0 166, de 1.0 de outubro de 1943, da 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística, tornou-se efetiva 
em 19 de novembro dêsse ano, em sessão solene realizada no Gabinete da 
Presidência do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, presentes os 
diretores máximos das duas entidades. 



1!76 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Respondendo à saudação do Embaixador JosÉ CARLos DE MACEDO SoAREs, 0 
Sr Presidente do Banco do Brasil assim se manifestou sôbre a significação 
daquele ato: 

" •••• o •••••••• 

V. Excia., neste momento, assinala (! acentua, fixando com pa
lavras muito elevadas, o significado desta filiação do Departamento 
de Estatística e Estudos Econômicos do Banco do Brasil ao Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Quero, entretanto, acentuar principalmente que esta filiação é 
apenas uma formalidade, para definir compromissos a que, de há 
muito, embora não filiado, o Banco do Brasil vem atendendo, pela sua 
noção de deveres para com o Brasil, para com a economia nacional e a 
organização modelar que é êste Instituto. Posso asseverar, aliás, que 
o Banco do Brasil não seria admitido ao ato desta filiação, se não 
fôsse êle já afeito à honesta observância dos mandamentos da 
estatística. 

Usando de velha frase, poderia lembrar que administrar sem 
estatística é navegar sem bússola. O Banco do Brasil está habituado 
a encontrar na estatística a sua bússola O espírito público, que do
mina o funcionalismo do Banco, eleva os que o servem a mais do 
que simples bancários. 

Verdadeiro sistema bancário que hoje é, êle tem a volúpia de 
prestar serviços, de aceitar todos os encargos que o Govêrno e 
a Nação lhe impõem. Continuaremos a observância exata e leal 
dos princípios cultuados nesta Casa. 

Reconhecendo que esta filiação não assegura direitos, antes 
impõe deveres, afirmo que o Banco os aceita com ufania. 

Animado pela consciência que êle tem tido das obrigações 
que lhe são impostas, tenho a certeza plena de que prosseguirá 
na perfeita compreensão de sua finalidade e congratulo-me com 
o Instituto Brasileiro de Ge'ografia e Estatística pela solenidade 
dêste momento". 

O protocolar ato de filiação, com o decorrer do tempo, já não mais corres
pondia às exigências de uma cooperação que se impunha mais estreita e 
coordenada. 

Assim é que, já na pre,sidên~ia do Banco do Brasil o Dr MANOEL GUILHERlV!E 
DA SILVEIRA FILHo, conhecido homem público e eminente economista brasileiro, 
foi-lhe submetida e logrou aprovação de Sua Excelência, em 18 de maio de 
1946, a SUgestão do Sr. PEDRO AFFONSO SATTAMINI DOS SANTOS, Chefe em exercício 
do Departamento de Estatística e Estudos Econômicos, no sentido de ser no
meado um observador técnico, com funções de agente de ligação direta entre 
as duas entidades, escolha que recaiu no Sr MÁRIO ORLANDO DE CARVALHO, um 
dos mais antigos funcionários do aludido Departamento. 

l!:sse elevado espírito de cooperação vem-se manifestando em tôdas as 
oportunidades e, dada a ramificação dos dois grandes órgãos pelo interior 
do país, tem-se feito sentir objetivamente, através de Instruções da Direção 
Geral do Banco às suas Agências, em todo o -território nacional. Em Circular 
de 12 de dezembro de 1946, criou um capítulo especial nas Instituições codifi
cadas do Banco ("Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - I B G E.") , 
destinado a regular e facilitar as relações das Agências com os órgãos regionais 
e locais do Instituto; deu ainda maior publicidade ao Têrmo de Filiação do 
Departamento de Estatística e Estudos Econômicos ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e relacionou os diversos órgãos dêste, em tôdas as 
esferas, para conhecimento das suas filiais. 
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O Banco do Brasil prossegue na publicação regular dos s~'!ls --repositórios 
estatístico-informativos (anexos do Relatório do Banco, em abril, e Boletim 
Estatístico, em outubro). Essas publicações vêm merecendo elogiosas referên
cias de órgãos especializados do Brasil e do estrangeiro e já se podem ver 
em muitos trabalhos, de procedência interna e externa, citações honrosas 
sobre as estatísticas do Banco do Brasil. Entre tais referências destaca-se, 
pela sua alta significação, a que se contém no ofício dirigido· pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística ao Sr. Presidente do Banco: 

"1. Ao fazer chegar às mãos de Vossa Excelência um exemplar 
do Anuário Estatístico do Brasil, Ano VII, tenho o prazer de 
ex;primir os melhores agradecimentos pelo valioso concurso 
que o Banco do Brasil nos assegurou, quando do preparo da 
aludida publicação. 

2. Não posso, por outro lado, deixar de salientar a boa vontade 
de que se revestiu a eficiente cooperação oferecida pelo De
partamento de Estatística e Estudos Econômicos dêsse Banco, 
cuja operosidade muito facilitou a tarefa do Serviço de Siste
matização, desta Secretaria-Geral." 

Os elementos apresentados abrangem geralmente períodos de vários anos, 
com desdobramentos mensais e trimestrais referentes ao último biênio, e ·são 
acompanhados de gráficos elucidativos. 

:É auspicioso notar que o Banco do Brasil, desde o comêço dêste ano, está 
coletando oo dados necessários à estatística da nossa Balança Internacional de 
Pagamentos. A coleta obedece aos mais modernos padrões e o sistema de apuração, 
bem como a classificação das verbas, representam um alto grau de adiantamento. 

:É de justi<}a ressaltar que os estudos sôbre os quais se baseou o serviço agora. 
inaugurado foram realizados, em colaboração, por técnicos do próprio Banco, 
do Instituto Brasileiro· de Geografia e Estatística, do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira, do Ministério da Fazenda, do Gabinete de Estudos 
Econômicos do mesmo Ministério e da Fundação Getúlio Vargas. 

Pode-se esperar, portanto, que, pela primeira vez, o Brasil venha a ter, 
no fim dêste ano, apuração completa da sua "Balança Internacional de Paga
mentos", dentro de um bom padrão técnico. 



JOSÉ ANTONIO DE ALBUQUERQUE 
(Chefe da Divisão de Estatística do Lloyd Brasileiro) 

A ESTATíSTICA NO LLOYD BRASILEIRO 

E ' REALMENTE extensa a história da Estatística no Lloyd Brasileiro 
embora, por falta de meios, não nos possamos alongar em comentário~ 
a seu respeito, pois os documentos, que chegaram até nós, são escassos, 

impossibilitando-nos uma apreciação fundamentada de sua aplicação na Em
prêsa, maxime se àesejássemos partir de uma data bem afastada. 

Para aumentar ainda mais essa precariedade de dados sôbre o assunto, 
o incêndio, irrompido nos escritórios da Emprêsa, em 1931, reduziu a cinzas 
os arquivos, privando-nos dos documentos que ali existissem. 

Todavia, pelos elementos de que dispomos, somos levados a crer que, entre 
nós, a Estatística teve sempre papel a desempenhar, conquanto, às vêzes, 
modesto. 

O organograma publicado com o Regulamento da Emprêsa, em 1917, é 
uma prova eloqüente de que, já naquele tempo, tinha a Estatística posição 
destacada no quadro administrativo. 

Sabemos, outrossim, que, em 1919, Eérios estudos se realizaram com o fim 
de serem reorganizados os serviços estatísticos Na elaboração do plano, muito 
se deveu à assistência do Dr. M A TEIXEIRA DE FREITAS, então funcionário da 
Diretoria-Geral de Estatística, tendo sido entregue a execução aos cuidados 
do Dr Gumo DE BELLENS BEZZI, hoje Procurador Administrativo da Emprêsa 
Naquela época, dirigia o Lloyd Brasileiro o Dr. BARBOSA LIMA. 

Trabalho bem delineado, suportou, galhardamente, a ação do tempo, não 
sofrendo modificações em suas linhas gerais, senão muito depois Aliás, os 
relatórios, daí em diante publicados, demonstram os méritos dessa organização. 

Em 1942, logo que O Comandante MÁRIO DA SILVA CELESTINO assumiu O 
cargo de Diretor, outra reorganização foi levada a efeito Trazia êle, naturalmente, 
as impressões do desenvolvimento e emprêgo da Estatística nos Estados Unidos 
da América, onde, por longos anos, desempenhara as funções de Agente Geral 
da Emprêsa 

Para atender com maior eficiência às necessidades da racionalização dos 
serviços, um técnico foi contratado, ficando, porém, a ultimação e aplicação 
dos projetos confiados ao então Chefe da Divisão de Estatística, Sr. AMARO 
SOARES DE ANDRADE, hoje Contador-Geral da Emprêsa. 

O novo plano abrangia, com maior amplitude, os aspectos de ordem eco
nômica, financeira e técnica. 

Programa de trabalho Nenhum outro programa se esboçou depois de 1942 
sua estrutura permanece a mesma, mas seu desenvolvi

mento se orientou mais intensamente para os serviços de navegação propria
mente ditos. 

Em sua execução, podem os nossos serviços ser apreciados sob dois prismas: 
um, em relação aos assuntos de administração, tais como - publicidade, inqué
ritos, coletas, pessoal, registro de aquisições e baixas de navios, relatórios da 
Diretoria, etc; outro, quanto à apuração da exportação e importação, tábuas 
analíticas de tráfego, dados técnicos dos portos, aproveitamento de navios, 
coeficientes de consumo, etc. 



A ESTATíSTICA DO LLOYD BRASILEIRO 879 

A coleta de dados e informações não constitui difícil tarefa Processa-se 
regularmente, de vez que as fontes, que na maioria são os diversos setores da 
Emprêsa, fornecem êsses elementos com pontualidade, segundo instruções e 
formulários previamente estabelecidos É um simples serviço .de rotina 

Trabalhos realizados O levantamento dos resultados de exportação e im-
portação é realizado normalmente, com os desdobra

mentos necessários à orientação administrativa, podendo, inclusíve, ser conhe
cida a situação das nossas receitas e despesas, com suas variações e custos de 
exploração. 

São, também, observados os vários aspectos do movimento industrial, pois, 
é preciso se diga, a Emprêsa, além da navegação, mantém outros ramos de 
exploração complementar, isto é, Oficinas (colocadas entre as mais impor
tantes da América do Sul), Diques, Lavandaria, Restaurantes para operários 
e funcionários, etc. 
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No Relatório que a Emprêsa apresenta anualmente ao Govêrno na forma 
da lei em vigor, a Divisão de Estatística colabora organizando tabelas. dia
gramas, e outros elementos, bem como comentários sôbre os diversos assuntos 
ventilados. 

Convém se esclareça que êsse relatório anual não visa exclusivamente à 
publicidade. Encerrando os resultados das atividades de cada ano, representa 
como que um repositório dos fatos administrativos verificados, não tendo ape
nas utilidade imediata, porque, nos moldes em que é elaborado, serve também 
de subsídio a estudos e comparações ulteriores. 

Além dêsses trabalhos, fizemos, não há muito, um estudo sôbre distância 
em milhas e duração em dias, horas e minutos, em relação ao nosso litoral, 
para fins de orientação de nossos serviços, havendo, ainda, levantado as caracte
rísticas principais de nossos portos, para conhecimento de suas peculiaridades 
locais. 

Poderíamos, também, referir-nos a outros empreendimentos fora das ini
ciativas comuns. Estão neste caso realizações nossas, como as que se seguem 
discriminadas 

Questionário para obter dados técnicos dos navios movidos a turbina; 
projeto de reforma dos serviços da Divisão de Estatística para adaptação 

ao sistema mecanizado; 
questionário estatístico às Agências Nacionais; 
padronização dos relatórios das Agências; 
navios brasileiros torpedeados - 1942/1943; 
custo e coeficiente de consumo dos navios, navegando e operando; 
tabela para calcular vencimentos; 
rotas econômicas; 
navios naufragados - 1890/1945. 

Lloyd Brasileiro Voltando o nosso pensamento ao passado, vamos encon-
contrar o Lloyd Brasileiro, na sua gênese, em data que, 

no tempo, dista de nós de mais de meio século. Como emprêsa organizada, vem 
de 1888, ora como entidade particular, ora como parte integrante do patri
mônio nacional. 

De um modo ou de outro, sua finalidade precípua sempre consistiu em 
contribuir, nos transportes marítimos, para a maior expansão de nossa eco
nomia, mantendo, ininterruptamente, linhas costeiras e transatlânttcas. 

Sua frota, em 31 de dezembro de 1946, era composta de sessenta e sete 
navios, com a tonelagem total correspondente a 274 546, não estando aí 
incluídas as embarcações auxiliares que, na mesma data, eram 205. 

Desde 1945, vem esta Emprêsa tratando de renovar seu material flutuante, 
havendo recebido, no citado ano, quatro navios cargueiros e, agora, em 1947, 
vinte e dois. Mais dezesseis estão sendo esperados, podendo o Lloyd colocar -se 
entre as grandes organizações marítimas do Continente. 

Dêsses navios estão sendo colocados na costa os de menor tonelagem, desti
nando-se os maiores às linhas de longo curso. 

A cabotagem é, para nós, problema de magna importância, porque o nosso 
litoral, pela sua extensão, não prescinde dêsse meio de incremento à cir
culação de nossas riquE)zas. 

Para que se tenha uma idéia mais clara da magnitude desta Emprêsa, 
basta que salientemos que a seu serviço estão 12 005 empregados (posição 
em 31 de dezembro de 1946), sendo: 

pessoal administrativo .. 
operários .................... . 

pessoal marítimo ........... . 

2 122 
4 019 
5 864 
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VARIAÇõES DA FROTA DO LLOYD BRASILEIRO (1890-1946) 

Tonelagem total dos navios 
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Nesse longo período de existência, tem tido o Lloyd administradores ilustres 
tais como: Comandante MIDOSI BUARQUE DE MACEDO, Comandante CANTUÁRIA 
GUIMARÃES, Comandante HUGO DE ROURE MARIZ, Almirante GRAÇA ARANHA e outros. 

De abril de 1937 para cá, a Emprêsa passou à categoria de autarquia, 
estando, portanto, ligada ao Govêrno do país. 

Atualmente, é Diretor do Lloyd Brasileiro - P N o Comandante AUGUSTO 
DO AMARAL PEIXOTO JúNIOR, culto oficial de nossa Marinha de Guerra e grande 
conhecedor dos assuntos relacionados com a navegação 

No quadro da administração atual, a situação da Estatística continua 
sendo de destaque, subordinada que está, de modo direto, à Diretoria. 

Chefes de estatística É agradável registrar que funcionários que exerce-
ram ou exercem as mais elevadas funções no Lloyd 

Brasileiro, dirigiram os serviços de Estatística. Além dos já mencionados, 
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apraz-nos mencionar EURICO ACHÉ CORDEIRO, FREDERICO SCHMIDT, ARTHUR PI
NHEIRO GUIMARÃES, CLODOMIR PLETZ ESPÍNDOLA, SYLVIO MAGARINOS DE SOUZA LEÃO, 
ROBERTO RUDGE e LEÔNIDAS CASTELO DA COSTA. 

Filiação ao I. B. G. E. A nossa Divisão está filiada ao Instituto Brasileiro 
él.e Geografia e Estatística desde 1942 Idéia das mais 

felizes, dela temos colhido agradáveis resultados, pois, ao lado da cooperação 
que possamos oferecer, encontramos sempre pronto, nesse Instituto, o mais 
sincero apoio moral e técnico, desvanecendo-nos profundamente e honrando 
a Emprêsa a que pert,enc~mos. 

Conclusão A nossa preocupação está em que possamos conhecer os fatos, com 
oportunidade, e demonstrar com a necessária clareza e segurança 

os seus respectivos valores, apontando os seus reflexos na situação da Emprêsa 
e proporcionando meios para estudos e previsões administrativas 

E, finalizando, desejamos consignar os nossos votos pela prosperidade da 
Estatística, de modo que, sempre e sempre mais difundida e adotada entre 
nós, possa servir de roteiro seguro àqueles que, utilizando seus ensinamentos, 
estudam e labutam nos diversos setores da atividade humana. 

:1 
,,,;~ 



I 

VULTO DA ESTA TISTICA BRASILEIRA 



,'i 
/ \ 

VULTOS DA ESTATíSTICA BRASILF~IRA 

CONSELHEIRO AFFONSO AUGUSTO 
MOREIRA PENNA 

ESTADISTA cuja ação fecunda enche dois importantes ~eríodos da vida pública brasileira, 
projetando-se aos olhos dos contemporâneos e das aerações seguintes como U1ll 

paradigma de patt iatismo objetivo e realizador, merece o Conselheito AFF:'ONSO 

AUGUSTO MORE~RÃ PENNA; do qual se acaba de ~qmemorar o cent~nário, 'd~. nas~ime~.to, 
ter o seu nome incluído entre os· mais expressiv~ vultos c!,a estatística nacfonal, pelo 

nu~ito que esta deve à sua iniciativa, quando na f!ireção suprema dos destinos do país 
AFFONS~ AUGUSTO MOREIRA PENNA nasceu na cidade de Santa Bárbara, Estado 

de Minas Gerais, a 30 d~ novembro de 1847, sendo seus P,Bis o comerciante português 
DOMINGOS JOSÉ TEIXEIRA PENNA e D ANNA MOREIRA DOS SANTOS 

Tendo f.eito os primeiros estudos com um proles~or particu!ar, em sua 
natal, in~ressou no fa~oso Colégio Caraça, onde cursou Humanidades até 1865 

cidade 
Termi-

nados os preparatórios, matriculou-se, no ano seauinte, na Faculdade de Direito de São 
Pa.~lo, bacha.relan~o-se em 1870 Durante o tirocínio acadêmico, teve ocasião de revelar 
as suas raras qualidades de ~spírito e a solidez de sua cultura intelectual. 

Reoressando a Minas Gerais, dedicou-se à advoCfic:ia e~ sua cidade natal; mais tarde, 
passou a residir em Barb~cena, onde contraiu~ núpcias, "em 1_875, cotit"i:J MARIA GuiLHE~
MINA DE OLIVEIRA PENNA, descendente. do Marquês do Paraná e irmã do então Senador 
FELJCIANO PENNA Um ano antes, iniciara sua carreira polítíc~, sendo eleito Deputado à 
Assen1bléia Provincial no biênio 1874/1875 e reeleito para mais dois pe;íodos ;~·eauintes 

Filiado ao Partido Liberal, que subiu ao poder com o Ministério SINIMBti, em 1_878, 
entrou o Dr AFFONSO PENNA para u Assembléia Geral, como Deputado pelo 3 ° distrito 
de Minas Gerai'i, mandato que exerceu quer na renovação das seguintes leaislat~ras, 

quer ao deixar, por três vêzes, a pasta de Ministro, reeleito consecutivamente até o ano 
de 1889, quando foi proclamada e República '" ' j 

Em 1880, participou do Ministério SARAIVA, cabendo-lhe, em sua organização, a 
pasta da Guerra Mais tar~e, no M!nistério LAFAYETTE, constituído a 24 de ma!o de 
1883, loi~Ihe confiada a pasta da Agricultura~ Comércio e Obras Pú~licas, que a~umulou 
com a direção interina da pasta militar, por ~du~s vêzes f.to segund'!. Gabinete SARAIVA, 

mganizado a 6 de maio de 1885, viu-se chamado a exercer o c~~go de Ministro da 
Justiça, cabendo-lhe referendar a lei de 28 de setembro daquêle ano, que <?~ncedia liber
dade completa a.os escravos maiores de 60 anos Em 1888, foi convidado para fazer 
parte da comissão encarregada de elaborar o Códr~o Civil, tendo já o título de Conse

lheiro da Côrte 

Proclamada a República, o Conselheiro AFFONSO PENNA retirou~se à vida privada, 
para, mais adian~e, a ínstânci~s .de amiâ~, entre os qu8.is n~me.f0SOS ·I!a~tidários ·da 
primeira h01 a do novo regime, re!ngressar no ~enário político, com a ~ua ~leição para 
Deputado à Constituinte do Estado de Minas Gerais, cabe~do-1he, então, a·. 'presidência 

da. comissão encarregada de redigir a .primeira c;onstituição' '~ineira 
Quando, em 1891., o Dr CESÁRIO ALVÍM, ~ntão Presidente do Estado, renunciou 

ao: seu cat/101 o Dr~ AFFONSO PEN~A, em virtude da eleição promovida para a escolha de 
substituto, foi eleito po~ unanimidade de votos para a Pre;idência do Estado, empossan
do·se a 14 de julho dêsse rnesmo ano 

Dois acontecimentos principais assinalaram sua passagem pelo govêrno de Minas 
Gerais: a fundação de Belo Horizonte, pela lei de 13 de dezembro de 1893, que o 

Congresso votou reunido em Barbacena, e a fundaÇ4<iO da Faculdade de Direito de Minas 
Gerais, da qual seria diretor e lente de Econamia Política 

De outubro de 1895 a novembro de 1898, exerceu a presidência do Banco da 
República Voltando a Minas, reocupou a cadeira de lente, sendo, no ano imediato, 
eleito Senador Belo Horizonte, a cidade que êle l:1.ndara, chamou-o a participar do seu 
Govêrno Municipal~ elegendo-o membro do Conselho Deliberativo Mas, logo depois, por 
féllecimento, a 25 de setembro de 1902, do Dr SILVIANO BRANDÃO, Vice-Presidente eleito 
da República, foi o nome do Cons~lheiro AFFONSO PENNA sufragado no pleito de 18 
de fevereiro do ano se~uinte, para substituí-lo 

A auréola que já envolvia a sua personalidade, como patriota e profundo conhecedor 

áos problemas nacionais, fazia antever o destino que lhe estava reservado E, com 
efeito, poucos anos depois, era levantada a sua candidatura à magistratura suprema da 
Nação 

Guindado ao pôsto máximo, pela eleição de 1 ° de março de 1906, não se acomodou 
aos conche;Jos palacianos, e a 12 de maio do mesn10 ano partia a. percorrer o Brasil de 
norte a ~ul, tomando contacto direto com as realidades da época O seu govêrno, de 

R B E -9 
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1906 a 1909, é todo um capítulo de realizações as mais fecundas, quer no terreno 
econômico, quer no social ou cultural. A construção de linhas férreas e de portos e a 
criação de instituições educacionsis são al4uns dos benefícios que prestou ao país 

Entretanto, o Brasil, tal como O encontrou o Conselheiro AFFONSO PENNA, se 
dt.frontava com problemas da maior complexidade 

No setor da estatística, apesar dos esforços de al4uns denodados batalhadores, a 
situação era a menos lisonjeira possível, agravada por conhecidos fatôres, tais como a 
dispersão demo4rálica, as dificuldades de comunicações, a incultura Aeneralizada, o ru
dimentarismo ou inexistânda. dos reAistros públicos e privadas ]untem-se a isso a falta 
de continuidade nas tentato.vas empreendidas e a escassez dos recursos dedicados à esta
tística, c ter·Se·á idéia aproximada de nossa verdadeira situação, na época De pcsitívo 
mesmo, até ali, só havia que reaistrar, como dignos de nota, os trabalhos levados ~ 

efeito no terreno da estatística fazendária federal, encarregada do levantamento do co

nlércio internacional e do movimento marítimo,· as estatísticas demógrafo-sanitárias da 
Capital Federal, recém-or4anizadlls por BULHÕES CARVALHO, e ainda as três tentativas 
bem sucedidas dos recenseamentos Aerais de 1872, 1890 e 1900 

Já ao assumir a suprema maAistratura, a 15 de novembro de 1906, no manifesto 
que dirigiu à Nação, mostrava-se o Conselheiro AFFONSO PENNA vivamente preocupado 

com o problema, acentuando que "as estatísticas que possuímos, infelizmente muito defi
cientes e incompletas, mal permitem ,"Jjuizar do desenvolvimento de nossas indústrias, 
esparsas na vastidão do território nacional Entretanto, embora nascentes, e não obstante 

a crise sofrida nos últimos anos, parecem-se encaminhar para uma situação mais atlima

dora e próspera" 

Após os estudos que se tornavatn necessários, foi decretada, no ano seguinte, <:~ 

reforma da antiga Diretoria Geral de Estatística, acontecimento que por si so e bastante 
para vincular definitivamente o nome do Conselheiro AFFONSO PENNÂ à causa da esta· 
tística nacional 

O que representou para o Brasil essa. reforma, que colocou os destinos da estatística 
brasileira nas mãos firmes de BULHÕES CARVALHO, di-lo perfeitamente a transformação 
que lo4o se processsria no panorama estatístico Em sua mensagem diri4ida ao Con&resso, 
a 3 de maio de 1909, o Conselheiro AFFONSO PENNA informava que os trabalhos a cargo 
da Diretoria Geral de Estatística se desenvolviam conforme era de esperar Publicara-se o 

Boletim Comemorativo da Exposição Nacional de 1908, no qual foram reunidas nume
rosas informações sôti;e o n~so território, população e movimento econômico e social, e 
também se concluíra a apuração do Censo de 1900 

Complementando as medidas consubstanciadas na reforma, foi sancionado, a 2 do 
janeiro de 1908, o Decreto n ° 1 850, pelo qual tôdas as autoridades civis, militares, 
associações, emprêsas, companhias, estabelecimentos industriais, comerciais e outros, bem 
assim os particulares, ficavam obrigaáos a prestar as informações que lhes fôssem pedidas 
pela Diretoria Geral de Estatística. Pelo mesmo decreto, o Govêrno Federal ficav~ auto
rizado a promover acôrdo com os; Govêmos do~ Estados e com a Prefeitura do Distrito 
Federal, para obter das autoridades estaduais e municipais a permuta de publicações e 

a remessa regular de informações à Diretoria Geral de Estatística 
A mensagem diri4ida ao Congresso, a 3 de maio de 1908, evidenciava o mesmo 

inte1 êsse pela sorte da es~atística Com aquela prudência e comedimento de linguagem 
que caracterizavam tôdas as suas manifestações, dizia o Conselheiro AFFONSO PENNA: 

"No curto espaço que medeia da instalação da nova repartição, ainda não é dado 
avaliar das vantagens decorrentes dlt refo1ma já por vós aprovada,· mas, em breve, 
conUo que se hão de sentir A lei n ° 1 850, de 2 de janeiro de 1908, tem sido posta 

.... J em execução com o discernimento imprescindível e a acolhida que vai encontrando por 

parte dos Estados é bastante sati~latória " 
Ainda nessa mesma ntensagem, comunicava o Conselheiro AFFONSO PENNA já se 

achar cria~o o Conselho Superior de Estatística, "cujas luzes hão de ser do maior 
p1oveito para a administração, e para cuja composição escolhi as pessoas que me pareciam 
poder melhor colaborar no desempenho das elevadas funções çue lhes cabem" 

A reforma de 1907, com imprimir novCJs rumos à estatística brasileira, foi o marco 
que assinalou a passaJ1em de wn longo período caracterizado pela dispersão de esforços, 
pela falta de tôda coordens.ção nas atividades, para uma nova fase de trabalho produtivo, 
/1radativamente aperfeiçoado através dos anos Sem dúvida, muitas deficiências, associadas 
a causas dificilmente remm:íveis, continuaram a apresentar os serviços estatísticos oficiais 
Mas, §raças ao espír:to 1 ealizador de AFFONSO PENNA, assistido, na época, por outro 
vulto não menos expressivo, o Dr MIGUEL CALMON DU PIN E ALMEIDA, então Ministro 
da Viação, o Brnsií logrou dar o seu primeiro grande passo, no cam1'nho da or~anização 
estatística 

A 14 de junho de 1909, no Palácio do Catete, falecia o inolvidável brasileiro, cet
cado do carinho da família c dos ami~os e colaboradores do seu fecundo govêrno 
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AS REUNIÕES ESTATíSTICAS DE WASHINGTON 

C
ONFORME estava previsto, realizaram-se, 

na primeira quinzena de setembro dêste 
ano, em Washington, as Reuniões In

térnacionais de estatistica, que compreenderam, 
também, o Congresso Mundial de Estatística, 
convocado em março, pelo Conselho Econô
mico e Social das Nações Unidas, e recomen
(1ado pelas Comissões de Estatística e de Po
pulação daquela entidade 

Objetivaram as reuni!)es, bem como o Con
gresso, o desenvolvimento dos meios através 
dos quais venham a tornar-se mais sólidas, e 
baseadas numa inteligente articulação, as re
lações internacionais de cunho estatistico, f?r
talecendo-se, assim, a cooperação entre os ór
gãos especializados dos diferentes países, se
jam oficiais, semi-oficiais ou particulares, e 
as atividades estatisticas das Nações Unidas 
Especialistas dos mais eminentes, no campo 
da estatistica e nos diferentes e múltiplos 
setores de sua aplica~:ão, estiveram reunidos 
na capital dos Estados Unidos, levando-se a 
efeito, nessa oportunidade, proveitoso inter
câmbio de idéias e planos, visando não só 
ao aperfeiçoamento das tare~as de natureza 
e$tatistica, como à coordenação dos elémentos 
e,\\senciais à troca de dados estatísticos, em 
ba:;~es que assegurem a sua comparabilidade. 

Além das delegações especiais enviadas 
pelos 53 países que se fizeram representar, 
reunindo ao todo 616 delegados, tomaram par
te nas reuniões as seguintes entidades : Orga
nização das Nações Unidas, Instituto Interna
cional de Estatistica, Instituto Interamericano 
de Estatística, Comissão de População das 
Nações Unidas, Sociedade Econométrica, As
sociação Americana de Estatistica, Associação 
Internacional de Pesquisas Sôbre a Renda Na
cional e União Internacional Para o Estudo 
Científico dos Ptoblemas da População 

Abertura das Reuniões 

A abertura formal das Rf'cuniões Interna
cionais de Estatística efetuou-se no dia 8 de 
setembro, com a realização da sessão de ins
talação do Congresso Mundial de Estatistica, 
sob a presidência do Sr WILLARD L THORP, 
tepresentante dos Estados Unidos no Conse
lho Econômico e Social das Nações Unidas, 
Assistente de Assuntos Econômicos do Depar
tamento de Estado, e Presidente da Associa
ção Americana de Estatistica Além do Se
ctetário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, Sr TRYGVIE LIE, achavam-se presentes 
o Secretário do Comércio dos Estados Uni
dos, Sr AvERELL HARRlMAN, que atuou como 
Ptesidente do Comité Nacional Americano nas 
Reuniões Internacionais de Estatistica, St 
WALTER F WILLéox, do Instituto Internacio
nal de Estatistica, Sr STUART A. RICE, do Ins
tituto Interamericano de Estatística, Sr. J AN 
TINBERGER, da Sociedade Econométrica, St 
ADOLPHF: LANDRY, da União Internacional Pata 

o Estudo Científico dos Problemas da Popu
lação, e grande número de outras importan
tes figuras da estatística mundial 

Inicialmente, fêz uso da palavra o Sr 
TRYGVIE Lm, que, em riome <!as Nações Uni
das, pronunciou o seguinte Cliscurso de sau
dação aos congressistas : 

"Constitui motivo de grande júbilo para 
mim apresentar-vos, nesta reunião inaugural 
do Congresso Mundial de Estatística, votos de 
boas-vindas, em nome das Nações Unidas. 

A vossa presença aqui atesta a impor
tância do momento, confirmando a crença do 
Conselho Econômico e Social e da Comissão 
de Estatística, de que já é tempo de se pro
ceder a um balanço das atividades estatísti
cas atuais e de elaborar planos adequados 
para o futuro. 

A tarefa em perspectiva exige que se con
juguem esforços de todos os países e de- tôdas 
as organizações Por essa razão, alegro-me que 
tenha sido possív!'l articular, com as do Con
gresso Municipal de Estatística, as reuniões 
dos c!r,co importantes grupos profissionais, 
Em nome do Conselho Econômico e Social, 
apresento aos delegados dessas organizações 
ealoros11s boas-vindas a tôdas as reuniões do 
Congresso. Confio ein que essasc organizações 
se disponham a colaborar estreitamente c com 
as Na!:ões Unidas, na instituição e aperfeiçoa
mento do mecanismo estatístico necessário à 
cooperação entre os povos 

Terá caráter vital e urgente, nos anos 
vindouros, a missão de tôdas as organizações 
estatísticas 

É absolutamente indispensável ao pro.
gresso econômico e social o livre intercâmbio 
de informes econômicos e sociais entre todos 
os pai oes do mundo. Não podemos curar os 
nossos males sem primeiro conhecê-los. Idên
ticamente, não podemos chegar a um melhor 
grau <'.e entendimento e compreensão Inter
nacionais - a primeira condição de progresso -
sem que os povos se tornem bem conheci
dos uns dos outros As nações são muito 
grandes, os problemas econômicos muito com
plicados e altamente interrelaclonados para 
nos fazerem confiai apenas em relatos de 
viajantes Estamos muito longe dos tempos 
de MARco PoLo e do Capitão CoocK. Não há 
substituto para os fatos apresentados com 
clareza e em boa sistemática Somente êles 
dão a conhecer recursos e possibilidades, 
orien1 am a política e os atos que levam a 
melhores objetivos os povos civilizados 

Os fatos têm importância tanto para as 
Nações Unidas e órgãos intergovernamentais 
com ela articulados, como para as próprias 
administrações nacionais e os dirigentes de 
grandes emprêsas particulares Quanto maior 
a organização e mais complexos os problemas 
com que se deftonta, maiores as suas neces
sidades de informações amplas, oportunas, 
siste111atizadas e de acesso fácil 

Vou insistil nas três características indis
pcns~ v eis ao sistema estatístico destinado a 
orientar, com seguranÇa, o progresso econô
mico e social dos povos Antes de tudo, as 
estatisticas devem ser compreensivas e opor
tuna•J, isto é, abranger em tôda a sua extensão 
os problemas defrontados e focalizar as suas 
con<l ições no momento As estatísticas não 
atualizadas são de pouca utilidade no trato 
dos problemas conentes 

Em segundo lugar, as estatísticas preci
sam ser cuidadosamente sistematizadas, quet 
r1iz<:>r, comparáveis no tempo e no espaço Isto 
se reveste de especial sutileza quando se co-
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gita de Pl oblcmas interrelacionados de países 
com acentuadas características diferenciais. A 
questão da comparabilidade é d!ficil, mas tem 
de ser resolvida, a menos que sejam seria
mente prejudicados o estudo e solução dos 
pr<' blemas de âmbito Internacional. 

Por fim, é· óbvio que as estatísticas devem 
ser livremente permutadas entre os profissio
nais que se dedicam a problemas comuns 

Levados em conta êsses requisitos, que 
ninguém pode contestar, a situação atual está 
longe de ser satisfatói ia 

O mundo acaba de sail de um "black-out" 
estatístico de quase dez anos Mesmo entre 
os paises cujas atividades estatísticas não ti
l"cram interrupção, foi impraticável, durante 
a guerra, por motivos de segurança, o intel
câmbio de estatísticas sôbre fatos comuns, 
tendências econômicas e sociais Em muitos 
paises que sofreram as devastações da guerra, 
o mecanismo estatístico deixou de funcionar 
e agora desenvolve esforços pata reconstruir
-se. Em muitos outros, nem sequer se tem 
registrado o funcionamento de um mecanis-
mo estatistico · 

É chocante reconhecer que, para cêrca da 
J•tr,tadc dos aglomerados humanos. não exis
tem estatistieas dignas dêste nome Ninguém 
sabe qual)tas pessoas existem, como vivem, e, 
tampouco, as características das suas insti
tuições econômicas, politicas e sociais 

Não são conhecidos os recursos econômi
cos e sociais utilizáveis no desenvolvimento 
de condignos e adequados padrões de vida, o 
mesmo ocorrendo com os fatos mais elemen
tares, capazes, por si mesmos, de projetar 
luzes sôbre as condições reinantes na socie
dade e de sugerir melhores diretl izes polí
ticas. 

Com isso, não quero dizer que se desco
nheça a utilidade da estatistica, mas sim res
saltar a tremenda tarefa que vos cumpte rea
lizar e sem a qual o mundo não poderá usu
ft uir as vantagens de uma ação conjugada 
para solução de impoltantes problemas inter
nacionais 

É óbvio, não há dúvida que um eficiente 
sistema estatistico depende,' em grande pai te, 
da orientação politica e econômica de cada 
pais Nada obstante, a criação de serviços es
tatisticos, em regiões onde êles não existem. 
é uma das medidas mgentes e a que deve
mos dedicai a maior atenção 

Que dizer da outra metade do mundo que 
dispõe de estatísticas? Também aqui não há 
lugar pata complacências Cêrca de trinta 

, paises apresentam dados mais ou menos exa
' tos no tocante a fenômenos comuns, eomo 

nascimentos e óbitos; apenas vinte e cinco 
países têm tentado elaborm· e-stimativas, ain
da que impetfeitas, das respectivas rendas 
nacionais Em muitos países não há estatisti
cas educacionais e sanitári.as, de aproveita
mento da mão-de-obra ou dos I ecursos agrí
colas e industriais, e de inúmetos outros fe
nômenos econômicos e sociais cuja mensma
ção' petmitilia fixar os problemas que nos 
compete resolver Mesmo em telação aos paí
ses que se acham na dianteira, o elemento hu
mano é, não 1 aro menos conhecido do que o 
número, a raça e' as condiçõP.s dos 1 e banhos 

Acentuei, antes, que chegou o momento 
de serem mobilizados os estatisticos mundiais, 
a fim de, num esfôrço conjunto, fazetem fun
cionar serviços estatisticos nos países e 1 e
giões de interêsse humano e econômico, onde 
estejam sendo necessários tais serviços Já é 
tempo de obter, pela coopetação, a compara
bilidade das estatísticas no tempo e no es
paço. de abrir canais, entre os povos, pata 
o maior intercâmbio possível, não apenas de 
informes estatísticos, mas também de mate
' ia! e métodos utilizados no pt eparo das es
tatisticas 

Ao convocar um Congt esso Mundial d., 
Estatística, o Conselho Econômico e Social 
tinha conhecimento da situação que acabei de 
exp·or e sabia que a tarefa dos serviços esta
tísticos das organizações internacionais não 
pode ser levada adiante senão pelo esfôrço 
cooperativo e em. reconhecimento dos fins a 
que êle, o Conselho, se pt opõe no seio das 
Nações Unidas O ç0nselho deseja proporcio-

nar-vos, dentro de pouco tempo, uma oportu
nidade para debiter•·os probHlm&s estatlstic 
cós e os métodos que podemos empregar na 
solução dêsses problemas. 

Os programas das reuniões foram elabo
rados de modo a facilitar os relatos mais am
plos possíveis das atividades estatísticas das 
Nações Unidas e das Entidades Especiali
zadas e, bem assim, a permitir uma idéia dos 
mais importantes progressos verificados nos 
serviços estatísticos nacionais Os programas 
focalizarão as necessidades estatísticas dos 
órgãos inter.nacionais e os métodos que os 
mesmos estão empregando no preparo de suas 
estatisticas. As Nações Unidas reconhecem a 
liderança .que lhes cabe assumir, canalizan
do a atenção dos Governos-Membros pata os 
prementes problemas estatísticos e tomando 
as iniciativas ten'dentes a· resolvê-los. Além 
disso, as Nações Unidas ;tcolherão de bom 
grado as solicitações dos Governos-Membros 
quanto a tôda assistência possível em maté
ria de estatist!ca - dos assuntos oue se 
Piendem aos esquemas estatísticos nacionais 
àqueles que se relacionam com os métodos 
e processos de comprovada eficiência. Para 
se desobrigarem dêsses ehcargos, as Nações 
Unidas terão de contar, em grande parte, 
com a experiência dos serviços nacionais de 
estatistica 

Acho que as Nações Unidas poderão, com 
o generoso concurso dos Governos-Membros 
e das Entidades Especializadas, contribuir de 
maneira significativa e "sui generis" pata o 
conhecimento estatístico do mundo A impor
tância dessa contribuição não é, em absoluto, 
diminuída pelo fato de ser uma iniciativa de 
natureza técnica e de lhe faltar o caráter dra
mático com que outros empreendimentos cos
tumam aparecer nas "ma:nchettes" dos jor
nais Confio em que os progressos feitos ve
nham a ser firmes e duráveis, antecipando 
a consecução dos objetivos das Nações Unidas 
e indo ao encontro dos intet êsses de todos o:> 
povos 

Estou certo de que serão atingidas as fi
nalidades em vista; apresento-vos votos de 
boas-vindas e vos desejo completo êxito em 
vossa tarefa, agm a e no futuro " 

Em seguida, o Sr AVERELL HARRIMAN, Se
ctetário do Comércio dos Estados Unidos, em 
nome do Ptesidente HARRY S TRUMAN e do 
Govêt no not te-amei i cano, dirigiu ao plenário 
a saudação abaixo: 

"Em nome do P1 esidente TRUMAN e do 
Govêrno dos Estados Unidos, apresento-vos, 
homens de ciência e 1 ept esentantes das orga
nizações oficiais de estatistica, votos de bo&s
vindas à cidade de Washington O fato de 
vos reunirdes em seis conferências inter-re
lacionadas de estatistica, que se realizam si
mult:lneamente, muito contiibuirá, estou cer
to, para o êxito das vossas discussões Uma 
vez que o objetivo principal do vosso encontro 
aqui é promover a cooperação internacional 
para o apet feiçoamento das estatísticas, justi
fica pei spectivas animadoras o apreciável 
grau de com denação já conseguido no plane
jamento das vossas atividades. 

O Congt esso Mundial de Estatística, con
vocado sob os auspícios das Nações Unidas, 
empreende tax efa de grande alcance, qual seja 
essa de criat ambiente favorável aos progra
mas estatísticos daquela organização e das 
entidades especializadas internacionais É es
sencial que os estatísticos de todo o mundo 
conjuguem esforços nesses ptogtamas das 
Nações Unidas; pois não só carecemos de 
mais fatos, como de coletá-los e apresentá-los 
de maneira a tornar Possiveis os confrontos 
entre paises e a permitir uma visão mundial 
da situação dos povos 

Os estatisticos das administrações oficiais 
aqui 1 eunidos serão altamente beneficiados 
com a presença daqueles, dentre vós, conhe
cidos como cientistas estatisticos O auxilio e 
a cooperação de estudiosos e sociedades pri
vadas têm importância capital para o pro
gresso da ciência estatistica e o êxito de tô
rl.as as atividades governamentais e intergo
' ernan>entais no campo desta especialização 
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AsJilecto da mrsa, na sessão de ~bertura do Congresso Mundial de Estatística, na ocasrao em que 
discursava o Sr TRYGVIE LIE, Secretârio-GerRl das Naqões Unidas À direita e a esquerd<t do 
orador, encontram-se os Srs WALTER F. Wn.cox, Presidente do Instituto Inteznacional de 
Estatística, e CHARLES Roos, 1• Vice-Presidente da Sociedade Americana de Estatística, 
Assistente do Secretário do Comércio dos Estados Unidos e representante dêsse país no 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas; W. AVERELL I-IARRIMAN, Secretário do 
Comércio dos Estados Unidos; STUAI\T A RICE, 1° Vice-Presidente do I.A S.I e Presidente 
da Comissão de Estatística das Nações Unidas; e A A LANDRY, President~ da União 
Internacional para a Investigação Científica dos Problemas da População e membro do 

Instituto Internacional de Estatística 

Finalmente, quero dar boas-vindas, em 
particular, aos dois grupos que comparece
Iam a esta reunião a convite do Govêrno dos 
Estados Unidos Estendo as minhas congra
tulações ao Instituto Interamericano de Es
tatística, que no momento r!"aliza a sua pri
meira sessão O desenvolvimento do Instituto, 
como parte de um programa de cooperação 
neste Hemisfério, representa mais uma etapa 
na consecução dos nossos objetivos mundiais 

Saudando o Instituto Internacional de Es
tatística, ao ensejo de sua 25• sessão, aeho 
op01 tuno reportar à sua 24• sessão, levada a 
efeito já há alguns anos - em setembro de 
1938, na cidade de Praga Aquela reunião de 
homens procedentes de muitas nações, reali
zada com elevados propósitos de cooperação 
internacional, teve de ser encerrada em uma 
sessão de meia-noite, convocada às pressas, 
em virtude da ameaça de in,vasão da Tcheco
eslováquia por tropas alemil,s. 

Desde então o vosso tra):>alho ficou Inter
rompido Nos anos subseqüentes, o conflito 
relegou a segundo plano a estatíl!tica e mui
tas outras coisas de interês!Je humano ainda 
mais imediato A destruição teve prop01 ções 
tais, que sàmente agora podemos avaliar o que 
foi o Imenso flagelo, impôstó à vida e à pro
pziedade, e compreender a magnitude da ta
refa que nos cumpre executar, para reinte
grar numa vida decente os povos da terra 

Os canhões deixaram de troar, porém a 
1 econstrução econômica do mundo está longe 
de ser completa 1!:le ainda se encontra a ca
minho da paz, da segurança e da prosperi
dade por que tanto lutou Em nosso gtan
dioso encargo de reconstrução, precisamos co
nhecer melhor os fatos, ou seja, dispor de in
formes estatísticos atualizados, exatos, uni
formes e comparáveis no tocante aos recursos 
e necessidades mundiais, para então planificar 
os nossos trabalhos e atingir os nossos obje
tivos. 

Os americanos sentem uma simpatià espe
cial pelos estatistlcos O nosso Govêrno Fede-

ral, como sabeis, é, no mundo, o maior orga
nizador de estatísticas 1!:le coleta e resume 
dados sôbre muitos e diferentes assuntos, 
para orientação do Congzesso e dos vários 
órgãos da administração; para uso da agri
cultura, da indústria, das organizações tra-
balhistas e do público em geral , 

Em um setor, pelo menos, acho que é ím
par a situação da estatística norte-americana, 
porque a Constituição dos Estados Unidos. -
lei fundamental do país - determina a reali
zação de censos decenais da população e isto 
vem sendo feito, sem exceção, desdé 1790 

Embora as nossas operações censitárias 
fôssem empreendidas, a principio, com o f'fm 
de fixar o númeto de representantes estaduais 
no Congresso, na base da população de cada 
estado, ampliou-se pouco a pouco o plano cen
sitário, de modo a abranger outros aspectos 
da vida nacional Os Estados Unidos evolve
ram de nação agrícola para uma nação alta
mente industrializada, expandiram-se de _pou
cos Estados, na costa oriental, para quaren
ta e oito Estados que se estendem sôbre todo 
um Continente, as nossas cidades progredi
ram e a nossa existência se foi tot nando gra
dativamente complexa Por tudo isso, preCi
samos conhecer cada vez mais as nossas pe
culiaridades, a fim de nos orientazmos na so
lução dos nossos problemas Aumentaram de 
modo considerável os encargos do Govêrno, 
cuja interferência, em nossa vida econômica, 
é sentida num ritmo sempre crescente Não 
podem os nossos dirigentes fazer conjeturas 
sôbre as condições predominantes no pais. Os 
homens do Govêrno carecem de fatos E, 
apoiados exclusivamente nos fatos, cabe a êl.es 
confrontar o passado com o presente e, assim. 
prever o futuro De um govêrno tateante 'não 
se podem esperar senão coisas vagas. 

Todos os elementos do nosso complicado 
mecanismo econômico acabaram confiando 
grandemente nas estatísticas oficiais. A pes
quisa e a estatística são as duas grandes 
armas dos industriais e agricultores ameri-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

"anos Não satisfeitas ·co,m' ij.,s atividades dos 
<Õt gãos oficiais;· 'al;l" emprêsas americanas pro
movem, pot conta própria, amplas investlga
ç•5es estatlsticas no campo de suas 1 especti
vas atividades Os homens de negócios, como 
os do Govênto, não podem adivinhar nem con
fiar em boatos Êles precisam conhecet com 
exatidão tudo o que, podendo set averiguado, 
afeta diretamente os seus negócios; daí o re
curso indispensável aos serviços estat!sticos 

No âmbito da agricultma, um dos as
pectos mais importantes e dramáticos dos 
Estados Unidos é a constante divulgação de 
i>Jformes sôbre o plantio, o crescimento e a 
colheita das safras Êsse trabalho começa 
quando a semente cai ao solo, prolonga-se 
por todo o período de crescimento e termina 
&iimente com a colheita Através de tais esta
tisticas, que intet essam a tôdas as pessoas nos 
Estados Unidos - e às vêzes, como ocorre na 
época atual, em quase todo o mundo - essas 
p.ossoas vão sendo cuidadosa e peunanente
mente informadas quanto às condições da 
agricultm a nacional 

Nenhum americano, acredito, precisa ser 
'hmtrinado sôbt e a importância das estatísti
cas que são aqui elaboradas em grande escala, 
não apenas pelo Govêrno e emp1êsas parti
enlates mas também pelas universidades, as
sociações come I ciais e outras instituições 
Não lato pode parecer que levamos ao ex
tremo a investigação dos fatos, po1 ém esta
wos convencidos de que as decisões não de
vem set tomadas senão diante de situações 
c raras, e não obsctu as 

Todos nós p1ecisamos saber ainda muita 
a··dsa a respeito do mundo em que vivemos 
Já não existem nos mapas espaços em branco, 
i"dicando te11as desconhecidas As explota
c;'•es permitilam que elas se tornassem conhe
ôdas Há, pot<'m, vastas extensões em blan
co naquela a que poderíamos chamai carta 
g;,ográfica dos fatos mundiais Relativamente 
<~ muitos países não dispomos de cifras exa
+,.s nem mesmo quanto à população humana 
0~1 anilllal · não conhecemos os seus 1 ecursos 
Baturais e: tampouco, a sua p1 odução anual 

Se em c;ualquet época, todavia, chegatmos 
a constituir uma comunidade mundial funcio
,,ando inteligentemente, serf'mos o tn igados a 
utilizai um mapa-mundi dos fatos, de modo 
que todos os recm sos do homem venham a 
t~1 a melhor aplicação possível em benefício 
(la humanidade É o evidente pa1adoxo dos 
nossos tempos o 1 ápido progresso da ciência 
n.:• mundo físico a ponto de conhecermos, po1 
exemplo, a composição minei a! de estt êlas 
ci1Jstantes, enquanto, de ou ti o lado, continua
lt•os a ign01 ai os recm sos e necessidades de 
1:· uitos povos da teu a 

Aludindo aos tequisitos da paz mundial, 
d'lsse o Piesidente TRUMAN, em data Iecente, 
oue se deve atribuir a maior importância 
""o livre e completo intercâmbio de conheci
I>Jento, idéias e informações entt e os povos e 
à plena liberdade de locomoção e comunicação 
h;ternacionais" Os Estados Unidos querem 
i~mtat-se a tôdas as nações visando à livt e 
disseminação de infOimes entte tôdas as co
'"'unidades politicas Por nossa vez, t01namos 
P.eessíveis, a quem possam interessai, os ~le
n'!entos infot mativos que nos dizem 1 espetto 
J11lgamos essencial à paz mundial o livre in
t.,rcâmbio de conhecimentos sôbre as caracte· 
dsticas de cada país; acteditamos que o co
nJ1ecimento e a compi eensão mútua podem 
(.' deven1 ~Cl hCin fortalecido~ nos anos vin .. 
d( UIOS 

Pediu-me o S1 TRUMAN, especialmente, 
qóle vos LI ansmitisse, hoje, P seguinte men
s>tgem: "Confio muito em que descobi ireis 
um meio de uni! o mundo pata essa tatefa 
<i;: coletai e permutar informes de natm eza 
e":onômica e social referentes a todos os po
HJS Na minha opinião, isso muito contribui
lia para desenvolver, em todos os Continen
l<:s, instituições democráticas baseadas em 
pYincípios pacifistas " 

Solidát i o com estas palavt as, ap1 esento
->ias cotdiais boas-vindas a \Nashington e vos 
d;.sejo o maio1 êxito em vossas conferências " 

Em nome das organizações participantes 
das Reuniões Internacionais de Estatísticà, 
respondeu, em agradecimento, o Sr WALTEF. 
F WILLCOX, Ptesidente em exercício do In~
tituto Intetnacional de Estatistica Foram as 
seguintes as suas palavJas: 

"Os visitantes aqui 1eunidos, piOceden
tes de quase todos os pa!ses do mundo, agra
decem a V Excla , por meu intermédio, 'a 
maneira generosa por que nos apresentou, e 
às nossas organizações, votos de boas-vindas 
às Conferências Internacionais de Estatística 

Em 1 ett ibuição, empenharemos todos os 
nossos esforços no sentido de aproveitar bem 
êsses dez dias e de fazer dêles uma feliz in
trodu~ão ao que esperamos venha constituir, 
no futuro, uma longa série de teuniões idên
ticas Tais reuniões hão de ser necessárias. 
se lograrmos estabelecer uma base sólida de 
verificação e intet pretação dos fatos em que 
deverão apoiat-se, por sua vez, a política in
ternacional e a nacional, se ambas tiverem de 
ser bem 01 ientadas e salutares 

Antes de continuar, permitam-me expt i
mir, por um ins·tante, o pesa1 de que as nossas 
palavras não sejam ouvidas, esta tarde, pelo 
homem que, tendo sido ptesidente do Insti
tuto Internacional de Estatística durante os 
últimos onze anos, poderia ser o nosso 1 e
piesentante mais autorizado A idade avança
da, porém, impede o comparecimento do S1 
ARMAND JULIN, e por isso temos de prossegui! 
sem êle Na vetdade, dos sete membros do 
Comité Executivo do Instituto presentes à 
última tetmião de Praga, há nove anos, dois 
falecetam, dois se acham impossibilitados <le 
com pai ecer por motivos de saúde <l dois pm 
outros motivos Somente eu me encontro a 
postos 

Manifesto o nosso pesm, também, pela 
inevitável ausência de um estatístico e ho
mem público mais jovem, o St TEIXEIRA nro 
FREITAS, cuja sabedoria, como pt esidente do 
Instituto Inte1americano de Estatistica, orien
tou o desenvolvimento dêste Instituto, nos 
anos de sua foi mação 

Nu inicio dêsses intensos dez dias, alguns 
estímulos e adve1 tências podem ser extrai dos 
da longa histót ia da estatística internacional 
Na primeira metade do século dezenove, o 
interêsse pelo assunto cresceu espontânea
mente e se propagou com 1apidez Entre 1830 
e 1850, pelo menos vinte cidades dos dois 
lados do Atlântico plantaram sociedades esta
tísticas, po1ém, em muitos casos, a semente 
caiu em ten eno át ido e não pôde get mina1 
Duas no entanto, vingaram melho1 - a "Sta
tisticaJ Society of London", que mais tai de se 
t1 ansformou na "Royal Statistical Society", 
e a sua descendente, a "Statistical Society of 
Boston" Foi tegistiada, inicialmente, com a 
designação de "American Statistical Society", 
potóm mudou de nome logo a seguir, passan
do a chamar-se "American Statistical Asso
ciation" Muitos membros dessas duas Olga
nízações se acham aqui presentes 

A idéia de estatísticas internacionais, sm
gida na gi ande Exposição Internacional In
glêsa de 1851, recebeu da Inglaterra e da 
Bélgica o alento suficiente pai a se converte! 
em 1 ealidade dois anos depois em B1 uxelas 
quando QuETELET, o estatístico de mais pres
tígio no Século XIX, instalou o primeiro de 
uma sótie de nove Congtessos, que se reah
zat am no curso de quase um quat to de século 
Os principais esfot ços dêsses Congt essos se 
concent1 aram na coopet ação dos estudiosos, 
para a elaboração de estatísticas internacio
nais na Europa; apareceram alguns volumes, 
porém as tentativas não foram adiante Ins
tituiu-se uma Comissão Permanente, com o 
objetivo principal de supervisionar o prepato 
e a publicação de sé2 ies, mas tôda a estru
tura ruiu após a Guerra Ftanco-Prussiana, 
deixando latente, no entanto, esta idéia de 
uma comissão permanente, como núcleo em 
tôrnll do qual se desenvolveria, poucos anos 
depois, o Instituto Internacio~al de Estatís
tica Foram complexas as razoes de fracasso 
do Congresso Hoje, dificilmente podem set 
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eunhecídas, visto que muitas se prendem ao 
t'ator desconfiança As xeuniões eram mal ox
~·anizadas, por causa de seu carâter semi-ofi
~ial E por isso nunca se definiam claramente 
,,.s suas 1 elações com os serviços oficiais de 
J·statistíca As tentativas para organizar de 
J•nodo mais satisfatório a Comissão Perma
l•Jente, ínch1sh·e dando-lhe maiores podetes, 
f1 acassaram em virtude da oposição germâ
Jdca - fato devido, em grande parte, à ten
õào entre a França c a Alemanha, depois da 
t~_.;,uerra F1 anca-Prussiana. 

Poucos anos após o último Congresso, ve
' ificou-se ma iR uma tentativa para fortalecer 
•c•S vínculos ent1 e os estatísticos de diferentes 
waíses. A opo1 tunidade foi o "Jubilee Meeting" 
.,r e 1885. p1 omovido pela "Statistical Society 
;,f London", até então a mais importante das 

·• n tidades nacionais de estatistica e que mais 
~a! de ~.c tt ansfonnou na "Royal Statistical 
;:ociety . 

como se vê, em parte da extinta Comissão 
Permanente da Congresso, e em parte de so
ciedades estatisticas independentes, como a.• 
da Inglatrra, França e Estados Unidos 

Reproduzi, de modo um tanto extenso, a 
origem do Instituto Internacional de Estatís
tka, porque êle é o vinculo entte os extintos 
Congressos e quase tôda a colaboração esta
tística internacional. Até a I Guerra Mundial, 
o Instituto foi, de fato, a única organização, 
oficial ou não, que alimentou a esperança de 
um C! escente sistema intet nacional de esta
tística 

:Mencionarei ligeiramente o que oconeu 
ent1e as duas Guerras Mundiais, quando lls 
atribuições do Instituto, como organização 
semi-oficial, colidiram com as de novas insti
tuições oficiais internacionais: a Liga das Na
ções, a Organização internacional do Tr aba
lho e o Instituto Internacional de Agxicultura 

.-\ .. " Jec:to do sessão de instalacão do Comitê do Censo rlas Amétic.ns de 19~0 Da esque1 I'' 
!''"'a n clil e i ta: S1 s FortREST E- LINDEH, das Nações Unidas; FERMÍN CARLos BoADo. elo Uruguai; 
) T;GI'STO l\IA:nATEGUI, do Pet u · Sra. CARM>JN A Mmó, do Panamã; Srs. GILBERTO LOYO G . elo 
Hóxico; lllARCCL A DAUME<l, 'do Haiti; FLORENTINO CRUZ CASTRO, do Salvad01; VICENTE TOLEN-
7n,o I~OJ·IS da n~pública Dominicana· RAFAEL ALBERTO ZUNIGA, da Costa Rica; BJOltN Kocu, 
••lo Chile; ÂXEL RvLFl', da Argentina;' ENRIQUE CATARINE(J, ela lugentina; HALBERT L DUNN, 
SecJetálÍo-GcJUl elo I A S I ; ALBEnro AncA PAnnó. Presidente Honotâlio elo Comitê; C.ILVIORT 

L DEDRICK, P1 esidentc; c lliCAHDo LUNA VEGAS, Sec1 etá1 i o 

A "Society" convida1 a motes o Professor 
:\'JmM.INN-SPALLARr, ele Viena, a ap1 esentaJ, no 

J'ubilce lllceting", um trabalho sôb1 e a nova 
'" ganização proposta T1atava-se da pessoa 
"''"'is indicada pa1 a infot mar quanto à histó
: ia, êxitos c fracassos dos e~xtintos Congres
,,,,s Estatísticos e a disce1 nil o que telia ha
Yido nêles de ap10veitável Lido e debatido 
2n1 plená1io o seu 1elatório, bem como exami
:c~do o 1 espectivo projeto de estatutos po1 
uma comissão composta de chefes de delega
ç.:,es E.cüangeiras em Londres (as da Austria, 
lrália, Fwll<;a, Estados Unidos, Rússia, No
: uega, G1 écia Hungria e G1ã-Bretanha), tais 
•tatutos fm am adotados e assim teve início 

;c existência llo Instituto 01 iginou-se êle, 

A êsse tempo conquistava adeptos a idéia 
de colahot ação inte1nacional !lOS te11 enos cul
tmal e científico; e surgiram organizações 
não oficiais, tendo, igualmente, inte1 êsses es
tatísticos de carãte1 mais especializado que us 
do Instituto Em 1930 e1a fundada a Socie
dade Econométl ica, com o objetivo de 1 eunil 
as pessoas dedicadas à anãlise matemática de 
prementes problemas econômicos De âmbito 
restrito, inicialmente, ao território dos Es
tados Unidos a Sociedade pouco depois se 
converteu numa verdadeila instituição inter
nacional Semelhantemente, os especialista.'! 
em pesquisas demográficas de todos os países 
encontl a1 am razões pa1 a, consultando os Beus 
intmêsscs científicos comuns, criar em 1928. 
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a "Intet nation;l Union for the Scientific In
vestlgation of Population Problems" A cola
boração cient!fica internacional foi interrom
pida pela II Guerra Mundial Incapazes de 
prever os efeitos do cataclisma nos destinos 
da sua organização e desejando manter uma 
ação conjunta, os membros do Instituto Inter
nacional de Estat!stica, neste Hemisfé1 io, de
cidil am prosseguir sozinhos, . se necessário 
fôsse E ao ensejo do Oitavo Congresso Cien
tífico Americano, reunido em Washington, em 
1940, fundaram o Instituto Inte1americano de 
Estatística, convidando os estatisticos mais 
representativos das vinte e duas Repúblicas 
ameiicanas a constituírem com êles uma nova 
entidade, como instrumento dinâmico no pro
gresso da estatística e da administração nas 
Américas. Ao mesmo tempo, ficou prevista a 
possibilidade de filiação do novo Instiéuco 
àquele de que se oligin'ou O Instituto Inter
nacional de Estat!stica t01 no u-se poder os o 
agente no desenvolvimento da estatística ame
ricana e tem servido para inspirar e estimu
lar a criação de organizações regionais de es
tatística em outras pm tes do mundo 
, Está longe de esmorec'er a tendência que 
·se manifestou, depois da .. I Guerra Mundial, 
.para 1 eagrupar as atividádes ·estatísticas in
ternacionais em 61 gãos especializados oficiais 
'ou particulares (associações voluntárias) Ja.
'mais a tendência para a especjalização , foi '• ·· 
tão evidente, entre os estatísticos de todo o 
mundo, do que nestas Reuniões Internacio
nais de Estatística, hoje iniciadas Dentre as 
entidades em cujo nome falo, encontram-se 
não apenas o Instituto Internacional de Esta
tística, o Instituto Interamericano de Estatis
tica, a Sociedade Econométrica e a União In
ternacional para Investigação Cient!fica dos 
Problemas de População, mas também uma 
organização que surgirá no cmso das nossas 
1 euniões - a "International Association f01 
Reseatch in Income and Wealth" Ainda 
mais: em reuniões à mm gem das nossas ses
:sões, e iniciadas pouco antes destas, têm tra
balhado grupos de especialistas internacionais 
em biometria e pesqu\sas relacionadas com a 
opinião pública. 

Que tôdas essas organizações descendem 
de um ancestial comum e que, por isso, cons
tituem uma família, é hoje atestado pela sua 
presença aqui Respeitadas as suas peculim i
dades, tentam elas, nesta aliança de fam!lia, 
assegurar-se um crescente vigor Seu pro ble
ma. comum de 01ganização é descobrir os 
meios que lhes permitam continuar em har
monia e apoiando-se , mutuamente, permitin
do-se embora, a cada uma, a plena manifes
tação de suas tendências científicas especiais 
Em nome desta família internacional de en
tidades estatísticas, da mais velha à mais jo
vem, mais uma vez, Sr Secretário, traduzo o 
reconhecimento cordial desta familia pelo aco
lhimento que nos dispen"sat em as Nações Uni
das e os Estados Unidos " 

Instituto Intmammicano de Estatística 

Grandemente p1 oveitosos toram os resulta
elos da I Assembléia Geral do Instituto Inter
americ11no de Estatística Eminentes estatls
ticos e técnicos das difetentes Repúblicas 
Amet icanas ti vetam ampla 0portunidade de 
rlebatet os ptoblemas telacionados com o de
senvolvimento da estatística continental. Foi 
adotado, em plincípio, o sistema das discus
sões em mesa redonda, pa~ticularmente no 
que dir. 1 espeito aos h abalhos do Comitê do 
Censo das Américas de 1950, os quais consti
tuÍ! am pat te 1 elevante do f.ol ograma estabe
lecido para o conjunto das reuniões patroci
nadas pelo I A S I 

Confotme estava ptevisto, os trabalhos 
obedeceram a um duplo p10gr ama: de caráter 
administrativo, abrangendo a eleição do Co
mitê Executivo, a reforma dos estatutos, o 
estudo dos assuntos referentes à economia in-

terna da entidade e dos problemas constantes 
de sua.S relações com outras organizações iü
ternacionais; e de natureza técnica p.1 opria
mente dita, compreendendo as reuniões des
tinadas a ventilar as questões que, nos dife
rentes campos da estatlstica, vêm constituin
do objeto de estudo, mormente quanto ao que 
se refere ao grande empreendimento censitário 
planejado para 1950 

Reuniões da Assembléia Geral - Em nú
mero de 35 e procedentes de 15 nações 'do 
Hemisfério fmam os memb10B do I A. S I 
presentes à I Sessão de Assembléia Geral da 
entidade, dentre êles figurando 23 titulares e 
12 "ex-officio" Dada a impossibilidade, pot 
motivo de saúde, do comparecimento do Pre·
sidente do Instituto, Sr M. A. TEIXEIRA DE 
FREITAS, às Reuniões Estatísticas de Was
hington, ocupou a Presidênc•a da Assembléia 
o Sr. STUART A RICE, 19 Vice Presidente, atÚ.
ando como Secretátio-Geial o Sr HALBERT L 
·:DuNN, atnbos dos Estados Unidos Os outros 
miimbros presentes f~ram os Sts CARLOS E 
··DIEULEI•AIT e JosÉ BARRAÍ. Sou·m, da Atgentina; 
JoRGE PANDO GUTIERREZ, da Bolívia; JOSÉ CAR
NEIRO FELIPPE, J ORG!l FELIPP!l KAFURI, JORGE 
KINGSTON e MILTON DA SILVA RODRIGUES, do 
Brasil; ROBERT H COATS e HERBERT MARSHALL, 
do Canadá; ALFONSO PALÁCIO RUDAS e EDUARDO 
SANTOS RUBlO, da Colômbia; VICENTE TOLEN
TINO RoJAS, da República Dominicana; Os
WALDo CASTRO lNTRIAGO, LUIS E ITURBIDE e Cf<R
LOS PROCACCIA, do Equador; RAUL SIERRA FRAN
CO, da Guatemala; JUAN D BoJóRQUEZ e GIL
BERTO LOYO, do México; CARMEN A MIRó, do 
Panamá; CARLOS A SOLER, à o Paraguai; AL
BERTO ARCA PARRÓ e RICARDO LUNA VEGAS, do 
Pe1 u; JoSEPH DAvrs, E DANA DURAND, ROBNRT 
JONES, RAFAEL H MARTINEZ, KARL PRIBRAM . e 
JOSÉ A. VANDELLOS, dos Estados Unidos; F'ER
MIN Ct.RLos BOADO e ENRIQUE GRAssr CLERICI, do 
U1 uguai; DARIO CURIEL, MANUEL D RECAO e 
RICARDO SHELLY HERNANDEZ, da Venezuela 

A I Sessão da Assembléia Geral do I A 
S I compteendeu duas teur.tões, a primeila 
1 ealizada a 9 e a segunda a 18 de setembro 
No dia 7, o Comité Executivo reuniu-se para 
debater assuntos relacionados com a agenda 
da Assembléia Geral A essa reunião estive
ram presentes os Srs STUART A RICE, Primei
to Vice-Ptesidente, CARLOS E DIEULEFAIT, Se
gundo Vice-Pt esidente, ROBER'c' H COATS, Te
som·eiro, e HALBERT L DUNN, Secretário-Ge
ral Inicialmente, o Secretár10-Ge1 ai apresen
tou a resenha de um informe do Comité Exe
cutivo à Assembléia Geral, co brindo todo o 
período de 1943/1946, a qual iá havia circula
do entle os membtos do Comité, tendo mere
cido anteriormente a ap1ovaçflo dos Srs M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, STUART A RICI'J e CARLOS 

E DIEULEFAIT Após ter sill J ap1 ovado pelo 
Sr RoBERT H CoATS, ficou eHtabelecido que o 
referido documento seria distribuído por oca
sião dr· primeira reunião d•l Assembléia 

O Comité considerou a renúncia apresen
tada, <lesde muito, por dois dos seus mem
b1os - TEIXEIRA DE FREITAS e ROBERT COATS -
bem como do Sr CARLOS E. DIEULEFAlT, que, 
durante a reunião, manifestou êsse desejo 
com insistência Par a organizar as listas de 
novos memb1os da entidade, a serem subme
tidas ao plenário da Assembléia Geral, e en-
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carregar-se da redação dos projetos 'de Reso
luções a serem baixadas, foram designadas 
duas Comissões, uma da Indicação de Mem
bros, Ci:mstituida dós Srs. ROBERT H. CóATS 
(Canadá), DARIO CURRIEL (Venezuela) e VICEN
TE ToLENTINo (República Dominicana), sob 
a Presidência do primeiro; e a outra, com
posta dos Srs EDUARDO SANTOS RUBlO (Colôm
bia), OSWALDO CASTRO (Equador), 0MER LE
MIEUX (Canadá), CARMEN MIRó (Panamá) e 
JORGE PANDO GUTIERREZ (Bolívia)', SOb a Pre
sidência de SANTOS RUBlO 

Foi também apresentado à consideração 
do Comité Executivo uma declaração defini
dora acêrca da "Constituição, Membros, Po
deres e Autoridade do Comitê do Censo". 
Quanto à ligação en'tre êsse Comitê e a Or
ganização de Alimentação e Agricultura das 
Nações Unidas (FAO), foi esclarecido que essa 
entidade se acha representada no Comitê, e 
que- os dois grupos haviam babalhado em co
mum, durante as recentes reuniões do Comitê 
do Censo, na semana anterior. 

Quanto aos demais Comitês do I A. S I , 
ficou decidido que os problemas ligados ao 
té1mino de seu mandato e à sua reconstitui
ção seriam examinados pelo novo Comitê Exe
tivo, por ocasião de sua primeira sessão, exce
ção feita do Comitê do Anuário Estatistico 
Interamericano, o qual teria de ser declarado 
extinto na reunião do dia 18, da Assembléia 
Geral Oubos assuntos relacionados com os 
trabalhos da Assembléia foram ventilados, tais 
como a tradução simultânea dos debates em 
português, castelhano, inglês e francês, as 
emendas a serem introduzidas nos Estatutos 
do I A S. I , o convite dos Bancos Centrais 
para se tornarem membros da entidade, a elei
ção de novos membros titulares e a situação 
fínancE'ira do Instituto, as relações com outras 
organizações internacionais, as Nações Unidas 
inclusive, e outros itens ligados à economia 
interna do I A S I 

Na primeira reunião da Assembléia Geral, 
verificada no dia 9 de setembro, o Sr. STUART 
RICE, ocupando a Presidência, refeliu-se à 
ausência do Presidente do Instituto, Sr M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, explicando OS motivos 
que a haviam determinado Nessa ocasião, o 
Sr STUART RICE teve palavras elogiosas em 
relação à personalidade do Sr TEIXEIRA m: 
FREITAS, aludindo ao acêrto com que êste úl
timo vinha dirigindo o Instituto, desde 1940 
Acentuou, depois, a importância histórica da 
I Assembléia Geral do I A S I , aludindo 
também à significação das reuniões estatfsticas 
que se estavam realizando e das quais parti
cipava o Instituto Falou, em seguida, o Chefe 
da Delegação dos Estados Unidos, Sr E. 
DANA DURAND, que saudou os membros pro
cedentes das demais Repúblicas americanas 
c dissa que partilhava do pesar geral, pela 
impossibilidade da presença do Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS 

Aprovadas pela Assemblé!a as normas a 
seguir nos trabalhos, expostas pelo Sr HAL
BERT DUNN, Secretário-Geral, o Sr GILBERTO 
LoYo, do México, leu uma mensagem envia
da pelo Presidente da República do seu pais, 
e dirigida aos membros da Assembléia Por 
proposta do Sr ARcA PARRÓ, do peru, a As
sembléia aprovou um voto de agràdecimentos, 

a ser transmitido telegràficamente ao Chefe 
do Govêrno do México; Obteve, igualmente, 
aprovação 'unâ:ilime, por iniciativa do Sr'. PA
LACCio RUDAS, O envio da Seguinte mensagem 
ao Sr M A TEixEIRÀ i>E FREITAS: 

"A I Assembléia do LA,s I, ao ImCJar 
suas sessões, deplora a ausência do seu Pre
sidente, Dr TEIXEIRA DE FREITAS, e rende a tão 
ilustre estatistico brasileiro sua homenagém 
de admiração." 

Foi lido, em seguida, pelo Sr STUART RicE, 
um telegrama do Sr. TEixEIRA DE FREITAS, con
cebido nos seguintes têrmos: 

"Saudando fraternalmente os Colegas do 
I A. S I., no. momento. da reunião da As
sembléia a que cilcunstâncias alheias à minha 
vontade não me permitiram estar presente, 
mas que acompanho em espirito com o maior 
entusiasmo e confiança, desejo exprimir, a to
dos, por intermédio do prezado Amigo, os 
afetuosos votos de êxito em suas nobres ta
refas É-me grato poder assinalar que as Re
uniões Estatistlcas de Washington coincidem 
com a Conferência do Rio de Janeiro, na qual 
a solidariedade pan-americana adquiriu ainda 
maior consistência, através das vinculações ju
ridicas que, estabelecendo novas basés para 
uma larga cooperação continental, como que 
delineiam aquela admirável confederação de 
Repú'!llicas Americanas sonhada por lúcidos 
espíritos, a serviço não só da paz e da segu
rança mundiais, mas sobretuilo, de nova eia 
de justiça social pela qual anseiam todos os 
c01ações bem formados Instrumento funda
mental dêsses esforços construtores por um 
mundo melhor, a Estatistica oferece, nesta 
hora, um exemplo que, por sua alta significa
ção, ficará nos anais da História O sistema 
estatístico americano, resguardadas as dife
renciações nacionais, mas atendidos os objeti
vos de coesão do Continente, participa das 
reuniões de Washington como um só bloco, 
pronto a cooperar com as demais organiza
ções internacionais, principalmente com o be
nemérito Instituto Internacional de Estatísti
ca, na grande obra de desenvolvimento das re
lações de convivência mundial. No momento 
em qu8 se encerra o mandato que me confe
riu a generosa confiança dos eminentes Co
legas, a todos agradeço vivamente a colabo
ração que me asseguraram, dmante o período 
em que tive a alta honra de presidir os desti
nos do nosso querido I A S I. Manifes
tando a confortadora certeza de que, das re
uniões que ora se realizam em Washington 
resultará um generoso impulso de intensifica
ção dos esforços que assegurem à humani
dade nova era de trabalho pacifico, respeito 
mútuo e segurança comum, quero, por fim, 
exp1 essar o caloroso voto pessoal no sentido 
de que, entre as deliberações que venham a 
ser tomadas, figure a consagração do Espe
ranto como lingua auxiliar da Estatística de 
todos os países do Continente, a exemplo do 
que já ocorre no Brasil, ampliando-se dêsse 
modo a valiosa contribuição do idioma neutro, 
através da estatística, em favor do entendi
mento entre os homens e dos ideais de paz 
e felicidade dos povos " 

Foi lida também a mensagem de saudação 
da Sociedade Venezuelana· de Estatística, ten
do a Assembléia deliberado autorizar o Se
cretário-Geral a transmitir àquela entidade 
uma ,nota de agradecimento 

O Sr HALBERT DUNN anunciou as próximas 
eleições de memb10s do Instituto, mediante 
consultas por correspondêncio, prestando, a 
respeito, esclarecimentos quanto ao sistema a 
ser adotado para a coleta dos votos, Referiu-se 
ao documento distribuído pela Secretaria-Ge
ral aos presentes, sôbre as propostas de emen
das dos Estatutos do I A S I , fornecendo 
explicações acêrca da respectiva votação, 

·. 
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De acôrdo com o estabelecido nos Esta
tutos, foi lido o Informe do Comitê Executivo 
correspondente aos anos de 1943/1946 Finda 
a leitut a, seguiu-se o debate de assuntos tra
tados naquele documento, e:1tre os quais a 
tra;nsferêulCia do Anuá1 io EstatiBtico Inte?'
america.no às Nações Unidas. Manifestaram-se 
a respeito os Srs ARCA PARRÓ HALBERT DUNN, 
MARSHALL, VANDELLOS, PALACCIO RUDAS, TOLEN
T!NO, LOYO e JoRGE KAFURI 

Falando por último, O Sr. STUART RICE fêz 
breve exposição sôbre o sistema de fí
JJanciamento do I A S I , propondo que 
a Assembléia formulasse uma declaração de 
pr incipios acêrca dêste partkular, bem como 
das necessidades da entidade Para isso, a 
Assembléia designou uma Comissão constituí
da dos Srs PALACCIO RUDAS, como Presidente, 
e, como membros, LoYO, TOLF.NTINO, VANDELLOS 

e ARC\ PARRÓ 

Diversos assuntos constantes da agenda 
passaram a ser ventilados, tendo sido apro
vada unânimemente uma proposta dos Srs 
JoRGE KAFURI, J CARNEIRo FELIPPE, JoRGE 
J{INGSTON e MILTON DA SILVA RoDRIGUES, no 
sentido de ser concedido um voto de aplauso 
ao Comitê Executivo e ao Sr. HALBERT L. 
JDUNN 

As telações do I. A S I com mganiza
çúes inter nacionais, especialmente com a União 
Pau-Americana, Agências de Estatística das 
Nações Unidas e Instituto Internacional de 
Estatistica, foram objeto da atenção da As
sembléia, tendo o Sr STUART RrcE considerado 
que êsses assuntos não poderiam ser estuda
dos em detalhe durante os dez dias da Sessão 
Pediu ao Secretário-Geral que prestas se esc la
'ecimentos aos presentes acêrca das relações 
entre o I A S I e a União Pau-Americana, 
1 eferindo-se, nessa ocasião, ao documento en
tJegue aos membros presentes sóbre a piO
posta de filiação a essa última entidade O 
assunto foi incluído como primeh o ponto da 
agenda da segunda Ieunião, que se realizou 
no dia 18 

Essa 1 e união, pi esidida, como a pl imeil a, 
pelo Sr STUART RrcE, e secretar ia da pelo SI 
HALBERT L DuNN, teve a presença de. mem
bJ os de quinze naçõe::; do Continente, como 
segue : CARLOS E DIFULEFAIT e JOSÉ BARRAL 
SOUTO, da Argentina; JoRGE PANDO GUTIERREZ, 
da Bolivia; JOSÉ CARNEIRO FELIPPE, JORGE F KA
I'URI, .ToRGE KINGSTON e MILTON DA SILVA Ro
DHIGUES, do Brasil; RoBERT H COATS e HERBERT 
l\1ARSHALL, do Canadá; ALFONSO PALACIO RUDAS 
e EDUARDO SANTOS RUBlO, da Colômbia; VICEN
TE TOLENTINO ROJAS, da República Dominica
na; OSWALDO CASTRO_ INTRIAGO, LUIS E ITURBIDE 
e CARLOS PROCACCIA, do Equador; RAUL SIERRA 
FRANCO, da Guatemala; JuAN D BoJÓRQUEZ e 
GILBERTO LoYo G , rlo México; CARMEN A 
Mmó, do Panamá; CARLOS A, SoLER, dO Para
guai; ALBERTO ARCA PARRÓ, e RICARDO LUNA 
VEGAS, do Peru; STUART A RICE, HALBERT L 
DUNN (já mencionados), JoSEPH D,\VIS, E 
DANA DURAND, ROBERT JoNES, RAFAEL H MAR
TÍNEZ, KARL PROBRAl\1 e Josf; A VANDELLOS, 
dos Estados Unidos; FERMIN CARLOS BoADO e 
ENRIQUu GRASSI CLERICI, do Uruguai; e DARIO 
CURIEf,, MANUEL F RECAO e RICARDO SHELLY 
I-!ERNÁNDEZ, da Venezuela Prestaram valiosa 

cooperação, como assessores, o Sr FRA:-<crsco 
ABRIS!jUETA e a Sra ELIZABETH PHELPS, 

Antes de se proceder à eleição dos novo~ 
titulares do Comitê Executivo do I. A S I., 
foi lida uma mensagem de congratulações do 
Dr EDUARDo FONTICELLI, do Uruguai O St 
MILTON RODRIGUES, do Brasil, sugeriu que os 
membros do Instituto desaparecidos tivessem 
suas biografias publicadas pela 1 evista Esta
d·ística Nessa ocasião, foi feita uma referên
cia à recente perda sofrida pela estatística 
brasileira, com o falecimento do Sr A ,R 
CERQUE!RA LIMA 

Let: o Sr E DANA DURAND o parece! que, 
juntamente com o Sr VrcENTE ToLENTINo Ro
JAS, lhe cabia apresentai à Assembléia, sôbre 
as contas do I A S I , até junho de 1947 
O documento foi aprovado unânimente 

Efetuou-se, a seguil, a eleição do novo 
Comitê Dil etor da entidade tendo o S1 
STUART RICE esclai ecido que a votação ser ia 
sec1eta Antes, pmém, de ser dado inicio à 
eleição, o Sr ARCA PARRÓ manifestou a opi
nião segundo a qual o Sr lVL A TEIXEIRA D~ 

FREITAS, proposto pm a a Presidência Honorá
I ia do I A S I , não deveria ser esçolhido 
pelo P' acesso co II ente, e sim por aclamação 
Aceita, pm unanimidade, a sugestão do S1 
ARCA PARRÓ, foi declaradO O SI TEIXEIRA DM 
FREITAS PI esidente Honorário do Instituto 

Tendo-se procedido à votação, vm iflcou-s~ 
estai em eleitos os Srs RAMÓN BETETA, do Mé
xico Presidente: SuART A HrcE dos Estados 
Unidos, Piimeiro Vice-Piesidente : CARLos 
LLERAS RESTREPO, da Colômbia; Segundo Vice
Presidente: ROBERTO VERGARA, do Chile, Tm
ceil o Vice-Presidente; e MANUEl" PÉREZ GUER
RERO, da Venezuela, Tesoureilo 

Entrou em discussão, a seguir, a filiação 
do I A S I à União Pan-Amelicana, assun
to constante da agenda O Sr STUART Rrc• 
1 eferiu-se, então, ao encaminhamento das ini
ciativas adotadas a êsse respeito, tendo sido 
lidos os comentários feitos pelo Sr WILLIAM 
MANGER, diletor-assistente da União Pan-Ame
Jicana, sôbre as 1elações entie essa entidade 
e o I A S I Segundo o Sr WILLIAM MAN
GER, a forma de integração do I A S I , 
como de várias o uh as entidades intCI ameri
canas, num "Sistema Interamer icano", cons
titui u"' dos tópicos da agenda da Nona Con
ferência Inte1 nacional dos Estados Amei ica
nos, a 1 ealizai-se em Bogotá em janeiro de 
1948 O "Sistema" deveiá compoi-se de dife
rentes OI ganizações que atuam em campos di
versos e de maneira mais ou menos indepen
dente; e, quanto às bases, o pensamento pre
dominarJte reside na prescr vação da flexibili
dade de cada organizaGão a despeito de sua 
comdeeação e integtação dentJo do "Sistema". 

O Sr STUART RICE esclareceu, nessa oca
sião, que há três caminhos através dos quais 
as 1 elações com outras organizações interna
cionais são impOI tantes para o I A S I , os 
quais dizem respeito às ligaç,)es com a União 
Pan-Americana, com as Nações Unidas e 
Agências Especializadas, e com o Instituto In
tel nacional de Estatistica Manifestou a es
perança de que, através dessa última enti
dade, venha a formar-se uma federação de 
associações estatísticas - nacionais, regionais 
e intc1 nacionais - de tal malteh a que as dis-
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J')Onibilidades técnico-estatisti()aS do mundo 
possam ser plenamente mobilizadas 

'·Pronunciou-se sôbre o assunto o Sr. HE&
EERT MARSHALL, definindo o ponto de vista da 
Comissão de Estatística das Nações Unidas 
de que se torna desejável ut!lizar todo o ma
terial disponiyel tanto do I. A S. I. como das 
outras organizações estatlsticas Frisou que é 
imensa a tarefa de organizar estatísticas e co
ordenar o habalho estatístico em geral, acen
tuando que, dado o vulto ca mesma, seria 
J')ara lamentar que uma organização repetisse 
o esfôt ço de outra, num mesmo sentido Sa
Hentou que, no caso das organizações consi
deradas de per si, os recurso!! financeiros são 
limitados Assim, tudo corretia, melhor se se 
J')usésse em prática uma coordenação de es
forços em prol do melhor uso possível dos 
aludidos recursos e do apoio técnico disponi
' el 

Explicou então o Sr. STUART RICE que ape
!'las haviam sido solicitadas opiniões a res
peito da filiação do I A. S. I. à União Pan
.1'--mericana, e que nenhuma iniciativa, em tal 
sentido, caberia, no momento, à Assembléia, 
adiantando que o assunto se achava sob nego
ciações entre o Comitê Executivo e a União. 
O Comitê, entietanto, segundo acentuou o 
orador, muito tinha a lucrar ouvindo a opic 
nião dos membros da Assembléia Geral e, 
assim, ficava formulado o convite para a dis
et1ssão especifica da proposta existente 

O Sr ARCA PARRó manifestou a crença de 
que, na Assembléia, predominava opinião fa
vorável, quanto à conveniência da ação pro
}Josta Esclareceu, todavia, que, qualquer fi
liação, no seu' modo de ver, deveria obedecer 
aos seguintes princípios, destinados a forta
lecer as bases das relações mútuas: a) am
pliação do raio de atividade do programa 
técnico do I A. S. I. ; b) alargamento dos re
cursos financeiros da entidaOe, isto é, alivio 
das presentes dificuldades neste particular, 
as quais se tornaram objeto de estudo de uma 
eomissão especial para isto designada na pri
n1eira reunião da sessão de Assembléia Geral; 
e) liberdade ao I A. S. I. para definir suas 
próprias relações com as organizações simi
lares de comuns objetivos estatísticos 

Após as considerações finais do Sr. ARCA 
Ii'ARRó sôbre o prosseguimento das negocia
ções por parte do Comité Executivo, o Sr. 
STUART RICE concordou em que ·o problema 
financeiro é importante no caso, porque o 
1' A. S I vem atuanÇ!o, durante o último 
biênio, em nível mais alto d;J que o permitem 
os seus recursos 

O Sr PALACio RuoAS observou que o pro
blema da possível filiação não se acha ainda 
claramente definido A proposta do I. A. S. I. 
apresenta certas dificuldades técnicas, uma 
,-ez que o princípio básico da '[l'nião Pau
Americana consiste na representação politica, 
o que se não verifica com o Instituto. O ora
ctlor declarou ser do seu conhecimento, en
tl etanto, que a União Pau-Americana possui 
interêsse especial em apoiar o I A S I.; a 
Comissão de Revisão Financeira do I. A. S I , 
<ile que é presidente, chegara à conclusão de 
li!Ue a filiação representava o rect~rso lógico e 
i·mplicito de tornar maiores as quotas dos di
ferente[' países. A conclusão a que havia che-

gado a Comissão - finalizou ::-:o era que: Íl!) a 
Primeira Assembléia Geral · devia fazer, >'llão· 
umà recome~dação,. mas uma solicitação à Õ>~
ferência, de Bogotá, no sentido de pedir aos 
Governos um aumento de suas quotas para o 
I. A S I.; b) alguns. governos não poderão 
conceder tais aumentos sem novas medidas le
gislativas, a menos que o auxilio seja obtidó 
através da União Pau-Americana. 

Prcsseguindo com a palavra, o Sr PALAC'l!O 
RUDAS fêz uma exposição acêrcw dos resultados 
dos trabalhos da Comissão, cujas recomenda
ções se encontram nas Resoluções ns. 38 e .39, 
baixadas a êsse respeito pela· Assembléia, e 
que se acham transcritas noutro local do pre-
sente .noticiário. ·, 

0 Secretário-Geral, Sr HALBERT L DUNN, 
pôs em foco a iniciativa cia transferência do 
Anuário Estatistico Interamericano para as 
Nações Unidas, visto como fõra solicitada, na 
reunião anterior, uma exposição _sôbre o as
sunto·, havendo o Sr STUART~RrcE esclarecido 
que nada ficara assentado em definitivo a ê11se 
respeito Após o pronunciamento dos Srs Al!cA 
PARRÓ e HERBERT MARSHALL, em tôrno do assun
to, a Assembléia adotou a proposta formulada 
pelo Comitê Executivo, na primeira reunião, 
ficando assim extinta a Comissão incumbida 
do preparo do Anuário. 

Seguiu-se a discussão sôbre as alterações 
a serem introduzidas nos Estatutos do I A .S 
I , das quais as de maior importância dizem 
respeito ao reconhecimento da valia dos mem
bros "ex-officio", com a conseqüente amplia
ção dos seus direitos na entidade, bem coi:no 
à verificação de que as viagens e as distân
cias dificultam a eficiência da ação adminis
trativa, e, daí, o recurso à votação por .cor
respohdência e à delegação de maior com
petência funcional ao Comitê Executivo 

Em nome da Delegação do Brasil, o Sr. 
J CARNEIRo FELIPPE apresentou a seguinte pro
posta de modificação do Artigo V, secção 2, 
dos Estatutos : 

"Os membros do Instituto Interamericano 
de Estatística propõem a seguinte emenda: 

Retirar dos . poderes do Comitê Executivo 
a capacidade de designar a sede oficial do 
Instituto (Artigo V, Parágrafo 2), pela adi
ção de outro parágrafo, no mesmo Artigo, 
assim redigido : 

6 A sede da Secretaria-Geral será em 
Washington" 

A proposta se achava acompanhada da jns
tificação a seguir: 

"a) Em Washington se encontram sedta
das, além da União Pau-Americana, grande 
número, se não a maioria, das organizações 
com as quais o I A. S. I poderia manter"se 
em contacto Intimo e permanente. 

b) A Secretaria-Geral do I. A. S. I dlis
põe agora de uma excelente equipe, familia
rizada com as atividades do Instituto, a qual, 
uma vez instalada em Washington, possivel
mente não poderá deslocar-se para outro pats, 
o que seria necessário, caso o Comitê E:l!le
cutivo decida, no uso de seus atuais poderes, 
transferir a sede da Secretaria. 

o) Talvez em nenhum outro país dêste 
Continente possa o I A S I receber o apoio 
e a cooperação que lhe proporcionam as várias 
organizações administrativas norte-americanas, 
através das facilidades oferecidas na realilia
ção de seus trabalhos, da presença de muitos 
técnico:'< e da concessão de bôlsas para estu-
do e treinamento · 

d)' As atividades de natureza técnica :do 
I. A S. I são . especialmente facilitadas em 
'Washington, pela proximidade, para fins ':(!e 
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pesquisa. das inigualáveis fontes bibliográfi
cas da Biblioteca do Congresso 

e) A fixação, finalmente, da sede do I A 
S I em Washington, o qué equivale a dizer, 
a localização ai da Secretaria-Geral consti
tuiria justa homenagem aos estatisticÓs norte
americanos, cujo pais tomou a iniciativa de 
eriar uma associação estatística intercontinen
tal que contribui, mais do 'que qualquer outra, 
pma o desenvolvimento dessa ciência " 

.Manifestaram-se a êsse respeito os Srs 
STUART RicE; MILTON DA SILVA RoDRIGUES, GIL
BERTO LOYO, JoSEPH DAVIS, E DANA DURAND 
e PALACio RUDAS, havendo êste último pro
posto a adição da seguinte cláusula, com a 
qual foi a emenda aprovada, quanto à fixação 
da sede do I A S I em Washington: " a 
menos que emergências cil cunstanciais exi
jam sua h ansferência pm a outro local, tem
poràriamente, em cujo caso o Comitê Execu
tivo terá autoridade para adotar as medidas 
que se tornarem adequadas " 

Resolttções - Em suas reuniões, veiifi
r:adas, como foi dito, a 6 e 18 de setembro 
a Assembléia Geral do I A S I baixou as 
seguintes Resoluções: 

"17. Ponto focal - A Primeira Sessão do 
Instituto Interamericano de Estatística, !e
unida na cidade de Washington de 6 a 18 de 
setcmLro de 1947, 

Considerando 
que as relações entre os organismos in

ter nacionais devem ser baseadas na coope
ração 1 eciproca e no mesmo espírito de co
laboração mundial existente entre as vinte e 
duas Nações do Continente americano; 

que existe a necessidade latente de esta
belecer em cada Nação um centro nacional 
de inter câmbio de informações estatísticas que 
sii va de meio de relação com as outras Nações 
americanas e com os organismos internacio
nais interessados em tais informações; 

que o Comité Executivo do Instituto In
teramericano de Estatistica, em sua sessão de 
janeiro de 1946, no Rio de Janeiro, recomen
dou a criação de "pontos focais" nacionais 
responsáveis pelo fornecimento aos organis
mos internacionais das inf01 mações necessá
rias par a que êsses possam realizar seus obje
tivos, 

resolve fazer as seguintes recomendações: 
I - Aos organismos inter nacionais: 
1 Para a coordenação das estatisticas in

te! nacionais e em relação com a possível cr !a
ção de um "ponto focal" internacional, reco
menda-se aos 01ganisnios internacionais que, 
tendo em conta os interêsses e 1ecmsos esta
tistlcos nacionais, celebrem entre si acordos 
destinados a: 

a) Determinar quais os organismos que 
podeliam se1 considerados internacionais, com 
interêsses estatisticos e definir seus campos de 
ação especializados, para efeito de forneci
mento preferencial das inf01mações estatísti
cas nacionais 

b) Programar e co01denar a procura de 
informação estatística, evitando, tanto quanto 
possivel, sua duplicação 

c) Estabelecer enti e êles um eficaz inter
ciimbio das informações que recebam 

d) Determinm a forma e periodicidade do 
fornecimento de seus materiais estatísticos a 
cada "ponto focal" nacional (centro nacional 
de intercâmbio de informações estatísticas) 

2. A respeito da p10gramação e solicita
ção de informações estatísticas 1 ecomenda-se 
aos 01 ganismos Internacionais: ' 

a) Conceder participação aos países na 
formulação de projetos de questionários e in
\'estigações internacionais 

b) Facilitar oportunamente aos países o 
conhecimento dos refer ,idos projetos para re
ceberem sugestões quando, a juízo do mga
nismo internacional interessado, não se torne 
possível o enunciado no inciso anterior. 

. c)_ Pr.ocessar, através do o1ganismo estatís
tico publico central em que funcione o "ponto 
focal" nacional,· a referida participação e as 
solicitações de informações estatísticas 

d) Remeter, em todos os casos, opo1 tuna
mente, ao "ponto focal" nacional, cópias da 
documentação enviada. a outros organismos 
estatísticos nacionais, quando po1 motivos es
peciais o organismo internacional mantenha 
também vinculações dit etas com os citados 'or
ganismos 

3 Em relação com a solicitação de infor
mações estatísticas não publicadas e que não 
sejam de caráter reservado, recomenda-se aos 
organismos internacionais que aquela se res
trinja aos casos de necessidade específica e 
justificada, e seja formulada de forma a mais 
clm a e breve possível 

4 Em relação com as informações esta
tísticas que 1 ecebam, elabo1 em e publiquem 
os organismos estatísticos internacionais, 1 e
comenda-se: 

a) Acordai um programa coordenado ele 
publicações e de intercâmbio com as mesmas 

b) Dar a conliecer, nessas publicações 
bases de cálculo, ajustamentos. 1essalvas, fon~ 
tes de informações, datas e demais dados per
tinentes. 

c) Consultar, semp1e que possível, o res
pectivo país sôbre qualquer alteração intr a
duzida na informação estatística fornecida por 
éle, antes que a mesma seja publicada 

d) Fazer com que as traduções expressem 
o mais exatamente possivel o pensamento dos 
documentos 01iginais, e que para isto sejam 
confiadas a pessoal técnico e ling ülsticamente 
capacitado 

5. Em 1elação com a informação estatís
tica de inter êsse pai a mais de um organismo 
internacional, 1 ecomenda-se que seu inte1 câm
bio esteja a ca1go do organismo internacional 
especializado 

6 Em relação com a for ma e per iodici
dade do f01 necimento da informação estatís
tica, tecoinenda-se aos otganisn1os internacio
nais que, em reciprocidade à inf01mação esta
tística nacional que 1 ecebam, proporcionem de 
maneit a gratuita e em quar:tidade suficientP 
a atende! às necessidades nacionais de cada 
pais: 

a) Publicações estatísticaR inter nacionais, 
periódicas e especiais 

b) Informação a respeito dos métodos e 
p1 acessos recomendados par a a coleta e ela
bar ação dos dados (isto é, nm mas inter nacio
nais recomendadas) 

c) Qualquer outra informação relativa a 
atividades estatísticas de interêsse ou valor 
para os organismos públicos nacionais 

7 Enquanto se determinem quais são os 
01 ganismos intet nacionais com intet êsses es
tatísticos, com denem-se suas relações e se es
tabeleça o centro internacional de inter câmbio 
de infot mações estatísticas, recomenda-se ao 
Instituto Inter americano de Estatistica que, 
assumindo a representação dos "pontos fo
cais" nacionais do hemisfério, atue em cola
boração com a Comissão das Nações Unidas e 
as Agências Especializadas, a fim de levar a 
efeito estas recomendações 

II - Aos Governos Amei i canos: 
1 Para melhor organização das estatisti

cas nacionais e eficaz coordenação com os Ol
ganismos estatísticos internacionais, 1 ecomen
da-se aos países do Hemisfét i o Ame r i cano: 

a) Integrar os organismos estatísticos pú
blicos em um ser viço naciol!al de estatística 
sob uma única dit eção e coordenação técnica 

b) Ct ia1, naqueles países que não tenham 
conseguido a dileção e coot denação técnica 
única, um organismo estatístico superior con
sultivo 

c) Oficializar, com a brevidade possível 
a existência do "ponto focal" nacional (centro 
nacional de inte1 câmbio de informações esta
tisticas), naquele organismo estatístico público 
que seja executivo e central, tomando tôdas 
as medidas necessárias para o bom desempenho 
de suas funções 

2. Recomenda-se que sejam confe1idas ao 
"ponto focal" nacional as seguintes atribui
ções: 
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n) Hecebet, estudat, processai '! aJ:_endet 
,·om ptesteza as solicitações de informaçao es
tatística dos 01ganismos internacionais com 
interêsses estatísticos 

b) Assegltrá~ que se propot cionem aos m
ganismos estatisticos internacionais notas ex
plicathas sôbte' o significado, limitações, res
"alvas, métodos empregados, bases de cálculo, 
ajustamentos, fontes de Informação, datas, 
etc , dos dados estatísticos nacionais contidos 
nos !nformes que enviem àqueles orgahís.mos 

c) Criat e manter úm arqui,,~· estatístico 
tanto das publicações é 1hforináções rece'bi,das 
dos organismos internacionais como das res
postas, dados e publicações nacionais 

d) Disttibuir de forma gtatuità, em tempo 
oportuno e em quantidade suficiente. enhe 
us organismos públicos ·nacionais, o matet ia! 
•• statfstico intetnacional recebido 

e) Fomentai o uso das normas, classifica
•;ões e I ecomendações técnicas de carátet es
tatlstico intm nacional pelos organismos esta
I isticos públicos nacionais. 

f) Coopetat na 01ganização de um indico 
nacional estatístico bibliográfico e documental 

18. Relações cnt1 e o I A S. I e out1 os 
o1ganismos internacionais - A Ptimeira Ses
~ão do Instituto Inter ame r i cano de Estatls
tica, teunida na cidade de Washington, de 6 
a 18 de setembro de 1947, 

Considerando: 

que o Conselho Econômico e Social das 
~ações Unidas endossou o infmme da Comis
são Estatística, no qual se 1 econhece o valor 
'' a impot tância das contribuições para o apet
feiçoamento de estatísticas levadas a efeito 
pelas mganizações tegionais e se indica que 
as organizações 1 egionais, tal como o Instituto 
Interamet !cano de Estatística, deveriam ser 
utilizadas pelas Nações Unidas no grau mais 
(~xtenso possível; 

que o Instituto Intet amedcano de Esta
tística tem desenvolvido estt eita c efetiva
mente relações não apenas com as Dil eto1 ias 
Gerais de Estatistica, cujos diretores são au
lomàticamente membros do Instituto, mas 
também com outtos mganismos estatisticos 

oficiais e p!Ívados, e com técnicos esta,ti:rt.icos 
individuais, através do Hemlsfétio Ocidental; 

que o Instituto Interamericano de Esta
tística vem sustentando o princípio da máxi
ma participação nacional téçnica e direta nos 
programas estatísticos inter'nacionais - prín
c!pio aprovado totalmente nesta Prlmeil a Ses
são do Instituto Intetameticano de Estatís
tica, 

Hesolve: 
1 Solicita! às Nações Unidas e às suas 

Agências especializadas que dêem adequada 
1 epresentação ao Instituto Interamericano de 
Estatística, como uma entidade, em qualquer 
dos ti abalhos dêsses 01 ganismos relacionados 
com normas e projetos estatísticos nos quais 
se espera,,a participação dos países america
nos ou seu endôsso individual 

2 Que se' encart egue o SBcretário-Geral 
do Instituto Interamericano de Estatística da 
tt ansmissão desta Resolução aos diferentes 
oi ganil'mos interessados 

19 Com clenação e estímulo dos t1 abalhos 
em tom áf·icos - A Primeira Sessão do Insti
tuto Interamericano de Estatística, 1 eunida 
na cidade de Washington de 6 a 18 de se
tembro de 1947, 

Considerando: 
que a cartografia c a estatística são ciên

cii!S mutuamente complementares; 
que uma base cartogtáfica adequada é es

sencial pata a compilação apropriada, deter
minação do alcance, tabulação e publicação 
da maiot parte dos dados estatísticos, tais 
como os do censo de população e agricultura, 
os dos censos industriais e outlos censos eco
nômicos, e os dos censos cultm ais; 

que uma ampla investigação tecentemente 
feita das bases cartogtáficas existentes pata 
o Censo das Amét icas de 1950 demonstrou o 
inadequado das mesmas, sendo necessárias 
custosas medidas de emetgência para remedia1 
a situação; 

que é fato sabido que menos de dez pot 
cento das áteas de tena habitadas do mundo 
têm hoje mapas adequados; 

que se deve atentm no momento mai~ 
opot tu no para tomat medidas que p1 opot cio-

OutJ o aspecto d'l sessão de instalação do Comitê do Censo Da esque1 da pata a di! eita: St s 
CALVERT L DEDRICK. Presidente do Comitê; HICARDO LUNA VEGAS, Secretátio; JORGE PANDil 
GUTIERREZ, da Bolivia; OMER A LEM1EUX, do Canadá; EDUARDO SANTOS HUBIO, da Colômbia; 
ÜSWAWO C.\STRO lNTRIAGO, do Equador; HAUL SIERRA FRANCO, da Guatemala; FRANCISCO BLANCO 
de Honduras; CARLOS HIV AS ÜPSTAELE, da Ntcarágua; CARLOS A. SoLER, do Paraguai; LBON E 
TRUESDELL, dos Estados Unidos; MANUEL FELIPE RECAO, da Venezuela; VALENTINO DORE, da 
Ot ganiza~ão de Alimentação e Agticultm a das Nações Unir1as; e ROBERT C JuN~:s, da União 

Pan-An1ericann 
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nem mapas adequados, destinados aos censos 
futuros, uma vez que o levantamento de ma
pas de extensas áreas, inclusive com as técnicas 
modernas expeditas, requer multo tempo, e 
uma vez que as medidas de emergência são 
custosas e de escassos resultados; 

que 88 bases uniformes para o levanta
mento de mapas contribuem grandemente 
pata. a. melhor comparabilidade dos dados es
tatísticos; 

que 88 repartições estatísticas retirariam 
su"!Jstancial benefício da aceleração dos pro
gt amas dos 1 especti vos serviços cartográficos 
nacionais; 

que vários governos membros das Nações 
Unidas e de determinadas organizações intel
nacionais já têm encarecido a pronta conside-
1 ação de um programa internacional para es
timular as operações cartográficas em seus 
distintos aspectos e de acôrdo com normas 
uniformes (os Estados Unidos da América, a 
República Francesa, a Dinamatca, o Insti
tuto Pan-Americano de Geografia e História 
- vinte e um governos - e a União Geográ
fica Internacional, segundo documentos E/257, 
Bl/258 e E/483 das Nações Unidas), onde tam
bém são propostas para consideração a coot
denação dos serviços cartográficos das Nações 
Unidas, e suas Agências Especializadas, e a 
sugestão concreta no sentido de que um g1 u
po de peritos representativos de determlna
daa Nações Importantes ·e as Agências Espe
cializadas interessadas sejam convocadas a re
unir-se pelo Secretát io-Get al, pata estudar 
tôr'las as fases do problema, 

Resolve: 
Expt essar ao Comitê Executivo do Insti

tuto Intet americano de Estatistica seu inte
J ê.sse pela convocação, no momento em que as 
circunstâncias o permitam, de um grupo de 
peritos reptesentativos de detetminadas Na
ções importantes que sejam membros do I 
A S I, e das Agências Especializadas, pata 
considerar a coordenação dos serviços carto
g-ráficos das Nações Unidas e suas Agências 
.Empecializadas e o estimulo e unificação das 
atividades cartográficas em uma escala mun
dial, t essaltando, ao mesmo tempo, os benefí
cios disso provenientes, para a compilação, 
determinação do alcance, tabulação e compu
I abilidade das informações estatisticas, e a 
importância atribuída à opottunidade e dia-

• ponibllidade de mapas adequados na direção 
de tôc!as as relações humanas - políticas, 
econô1nicas e sociais 

20 Ensino da estatística nos cent1 os de 
estudos superiores, secundários e intermédios 
-~ A Primeira Sessão do Instituto Interame
J icano de Blstatlstica, reunida na cidade ·de 
Washington de 6 a 18 de setembto de 1947, 

Considerando: 
que a estatistica está adquirindo, cada dia, 

uma importância maior, como método de ob
servação ou experimentação em várias disci
plinas e como base para or lentar a ação dos 
poderes públicos em sua política econômica e 
social e das emprêsas privadas em sua otga
nização interna e em sua pol!tica comercial; 
. que para chegar à organização de esta

tlsticas dignas de fé é necessát i o que os se1-
Yiços públicos e instituições pt ivadas que as 
elabotem disponham de pessoal devidamente 
preparado pa1 a essas tat efas; 

que é necessát i o que os estudiosos, nas 
<lisciplinas em que a estatística sit va de meio 
de observação ou expelimentação, dominem 
•1S elementos da mesma, assim como que os 
homens responsáveis da vida política, econô
mica e cultural de um país tenham noções d0 
estatistica suficientes para permitil a intet
pretação co1 reta dos dados e estudos estatís
ticos publicados; 

que a estatística se acha em constante 
evolução e que para que um país esteja a 
par de seus últimos progressos e contribua 
pm a êles é imprescíndlvel que alguns espe
cfollistas se dediquem inteiramente às tate
r~s pm amente cientificas no campo estatísti
co cujos f1 utos beneficiarão tôda a oJgani
;~nção c ath idade estatística do país, 

Recomenda: 
1 Que as autoridades tesponsáveis pelo 

ensino nos países americanos reconsiderem os 
planos de estudo, a fim de assegurar ao en
sino da estatística, no caso <'m que já o nã<i• 
tivesse. o lugar que lhe corresponde pela sua 
importância na civilização moderna 

2 Que no concernente ao ensino secun-
dário e intermédio os planos de estudo in
cluam, pelo menos: 

a) No ensino de catáter eome1cial, noções 
de estatística com aplicação a pl oblemas eco
nôn1icos ou cotner ciais 

b) No ensino pedagógico, noções de esta
tística com aplicação a problemas educacionais 

c) Nos demais ensinos secundátios e in
tCimédios, tanto quanto possível, aplicações 
clementa1 es de estatística, como ilustração, 
nos cursos de m itmétíca, álgebt a, geografia e 
den1als cit~ncias 

3 Que, com o fim de sutisfazet adequa
clamente as necessidades d:t ~ducação estatís
tica nus distintas disciplinas dos cm sos su
pet io1 es, a Uni\'elsidade deYe ofe1 ecer, tanl••· 
quanto possível um sistema equilibrado de· 
em sos de estatística de distintos tipos, Oi' 
quqis podet üo ser esboçados da seguinte tna
ncil a: 

a) Nas disciplinns em que n estatística tem 
pouca aplicação dileta (história. literatura, 
etc ) , uma introdução il tem ia estatística -
como elemento de cultm a gc1 al -, 1 equcreH
do sômente conhecimentos elemen tal es de ma
temática (ditados em escolas secundá1 ias) e com 
ilustrativas aplicacões a 'át ios campos 

b) Nua diseiplinas com impo1 tante aplíea
ção de estatística (ciências politicas, econô
lnicas e sociais, n1edicina e higiene, agrono
mia, engenharia, pedagogia e psicologia, etc ) , 
cut sos ap1 opt lados às necessidades profissio
nais de cada disciplina respectiva, ou seja: 

1 Processos estatísticos (levantamAntu 
elo p1 oblema a investigar; definição e clas
si!icação das unidades estatlsticas; método" 
ele registro e elaboração de dados; deficiêll
eias correntes dos dados e limitações 1 esul
tantes, etc), com especial teferência ao cam
po correspondente à disciplin~ em causa 

2. a) Introdução à teoria estatística getal; 
b) 'r e o ria estatística avançada para a qua.f 
se exigirão os mais altos conhecimentos de 
matemática 

3, Estatística aplicada ava11çada, isto é: 
I:conometria, biometria, psicometria, etc 

4 Que, além do ensino estatístico minis
ti ado como parte dos estudos acadêmicos ge-
1 ais nas distintas disciplinas a que se fêz 
menção no artigo 3, se organize em um nú
mero limitado de Universidades que contem 
com pessoal docente e meios práticos apro
Pl lados, cursos de especialização, destinados 
a fotmar diferentes tipos de técnicos estatís
ticos profissionais e aos quais se outmgarã0 
os correspondentes títulos, diplomas ou graus; 
que os planos de estudo de tais cm sos se 
ajustem o mais estritamente possível às reco
mendações da Resolução B" 23 

5 Que, a fim de p1 ove1 meios adequados 
pata fomentar o desenvolvimento da estatís
tica tanto nos seus aspectos teót icos como 
em suas aplicações, se constituam, nas Uni-, 
\ersidades, centtos de investigação estatística. 
cem tô1110 dos quais se deverão ag1 upar os di
felentes cwsos de estatlstica ministtados na 
Univmsidade com o objetivo de constituir um 
Departamento ou Instituto de Estatistica; que, 
não sendo possível tal ct iação se adotem ou
li as medidas que pet mitam obtet os mesmos 
tcsultados 

G Que, no concet nente às disposições 
1 elativas à organização do ensino de estatls
Licn em uma Univet sidade, incluindo o de
sem olvimento de serviços de consulta, la bo
I atá I i o e biblioteca estatlstica, eleve utilizar-se 
como ponto de pa1 tida pa1 a C"studos posterio-
1 es, os seguintes infot mes: 

a) The Teaching oi Statist-ics, a 1epot t o f 
a committee of the "Institute of Mathemati
cal Statístics", August 1947 

b) PC?sonal and Traininu P1oblems Ctea
tfâ by thc Recent G1 owth of Applierl Sta
tistics in thc U S J 'Nation:J.l llcsc:.u ch Coun-
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cil" (reprint and circular series N•, 128), 
Wash!pgton, D. C , M!lY 1947. . 

c) 8tati8tiéaZ Teachmg in the 'We&tern 
I1e11118phere, by MILTON DA SILVA RoDRIGUES, 
·rnter Amertcan Statistlcal Institute", Wash-
ington, D. C , August 1947. . 

d) Planl18 M'ín~mos de .:(ilstudios para .la 
Por•nació$ de Altos Técnicos \Estadi8ticos: In
forme Preliminar, por CAROOs E: DmuLEFAIT e 
RoBER-~ GunJ, "Instituto Interamer!cano de Es
tatistica", Washington, D C , agôsto 1947. 

21. Oltrsos de prepm ação para o 2Jessoal 
dos serviços estati8ticos públicos - A Pri
meira Sessão do Instituto Jnteramericano de 
Estatística, reunida na cidade de Washington 
de 6 a 18 de setembro de 1947, 

Considerando : 
que o volume e a complexidade das esta

tísticas cuja elaboração está a cargo dos po
deres públicos tendem a aumentar !fe ano 
parJ. ano; 

que, em atenção aos progressos da esta
tística, a elaboração e interpretação dos dados 
tem um caráter cada vez mais cientifico; 

que, em conseqüência. é imperioso forne
cer ao pessoal dos serviços estatlsticos pú
blicos preparação técnica adequada; 

que tal formação compreende conhecimen
tos e experiências tão especializadas, que não 
se !>Odem sobrecarregar com os mesmos os pro
gramas gerais de estudos superiores ou se
cundários; 

que os esforços e gastos destinados a tal 
f01mnc;ão serão amplamente compensados pe
las múltiplas vantagens derivadas da ado
ção de métodos estatlsticos modernos, 

Recomenda: 
1 Que em cada pais americano ou em 

g1 upos de paise.s vizinhos se organizem, o 
mais prontamente possível, cursos de prepa
ração profissional pa.ra distintas categorias 
do pessoal que integra os ser viços estatisticos 
públicos 

2 Que êsses cursos proporcionem a pre
paração de dois nivela distintos: 

a) Cursos -elementares para o pessoal au
xiliar. 

~) Cursos especiais para o pessoal técnico 
h1termédio. 

3 Que os cursos para o pessoal auxiliar 
sejam organizados, dentro de cada serviço, 
por seus próprios técnicos ou por uma enti
dade central. ou também p01 correspondência 
au pelo rãdio · 

4 Que, no referente aos cursos para o 
pessoal técnico intermédio, se estabeleça como 
cQndição de ingresso o haver cursado pelo 
menos estudos secundários completos; que 
tais cursos sejam organizados na medida do 
possivel, em colaboração com as instituições 
docentes que existam, completando seu en
.sjno sem o duplicar 

5 Que se outorguem certificados de es
tudos aos que passem nos exames finais, pro
ws periódicas, trabalhos práticos, etc ; e que 
~c estabeleça que a posse de tal certificado 
constitui, quando não uma condição impres
dndivel, pelo menos um fator primordial 
para a obtenção de postos ou promoções 

6 Que se organizem. enti e técnicos supe
riore~ e intermédios dos serviços de estatís
tica. seminários quer dentro da organização 
cstatlstica, quer em uma sociedade científica 
il parte, com o fim de dar-lhes oportunidade 
de fazer o intercâmbio de súas experiências e 
manter em dia os respectivos conhecimentos 
sôbre os últimos progressos da estat\stica 

22 Ou1 sos ou escolas intm americanas de 
preparação estati8tica .~uperio1· - A Primeira 
Sessão do Instituto Interamericano de Esta
tística, reunida na cidade de Washington de 
6 a 18 de setembro de 1947. 

Considerando: 
que em muitos países é necessário aumen-

tar o número . .de técnicos el!tatlsticos superio, 
res, fc;mnail,0s de ·acôrdo com .os últimos pro
gressos da estatistica ; 

que no~. paises onde a organização estatls
tica e o erisino desta matéria estão· pouco de
senvolvidos:'iúdstem dificuldat\es especiais para 
organizar cqrsos. apropriados que formem tais 
técnicos es'tlitisticos. 

Récomenda: 
1 Que se organizem, em alguns paises, 

escolas ou cursos !nteraméricanos de prepara
ção estatística superior, abertos a técnicos de 
diferentes paises e, se fôr necessário, com a 
co labor ação de instrutores de vários paises 

2 Que, na medida do. "possivel, se arti
culem tais escolas ou cursos interarríerican(}S 
com as atividades d(lqueles centros nacionais 
de estudos superiores nos quàis forem cum
pridos, de forma adequada, as recomendações 
da Resoluçiio n• 20, artigos & 4, 5 e 6, e as 
da Resolução n• 23. 

3 Que os planos de estudo dessas esco
las ou curi!OS de preparação estatística ~;~upe
rior sejam de tal natm:eza, que ofereçam vá
rias possibi!fdades de estudo, desde cursos 
concentrados de curta duração, limitados a 
um . só ramo estatistico (com uma preparação 
gmal adequada), até amplos estudos para a 
formação c0mpleta de diferentes tipos de téc
nicos estatísticos superiores 

4 Que' para facilitar a assistência a tais 
escola:J de preparação estatística superior a 
estudantes de todos os pa!ses do Continente, 
se constitua um fundo interamericano pata 
bôlsas de aperfeiçoamento estatistlco 

5 Que a Comissão de Educação Estatls
tica estude e concretize os detalhes necessá
rios pata levar a cabo as recomendações dos 
artigos preco'ldentes 

23 Planos mínimos de estudos pma a /OI
mação de técnicos estatísticos superio1 es -
A Primeira Sessão do Instituto Interameri
cano de Estatistlca, reunida na cidade de 
Washington de 6 a 18 de setembro de 194'i', 

Considerando : 

qu(l os conhecimentos, experiência e capa
cidade requeridos para levar a cabo as tare
fas que correspondem ao : pessoal técnico su
perior de um serviço estatistico chegaram a 
ser tão amplos, compl.exos e diversos, que a 
divisão do trabalho e a especialização profis
sional em determinados aspectos da estatisti
ca se fizera'm necessidade imperiosa; 

que se podem distinguir três aspectos fun
damentais de conhecimentos e atividades esta
tísticas superiores: a) teoria estatistica e seus 
fundamentos ·matemáticos; b) análise estat!s~ 
tica; c) processos e organização estatlstica; 

que para satisfazer as necessidades da or
ganização· estat!stlca de um pais se requerem 
três tipos de preparação estatistica que corres
pondero, respectivamente, aus conhecimentos 
anteriormente citados; 

que, 11-tendendo não s6 à necessidade de 
classlficat o pessoal estatistico, mas também 
:l de 01 ganizar seu ensino, é conveniente defi
nir, o quanto possivel, tais tipos de técnicos 
estatlsticos, enumerando para isso os progra
mas de conhecimentos mlnimos que tequer 
cada tipo de pzeparação, 

Recomenda: 
1 Que. como base da classificação do pes

soal estatístico superi01 e como fundamento 
de sua formação profissionaL se adotem as 
sinopses mais adiante incluídas (sinopses l 
c II) 

2 Que o Instituto Intermnez icano de Es
tatlstica prossiga na consideração dos planos 
de estudo e programas para a formação dos 
diferentes tipos de técnicos estat!sticos, to
mando como ponto de partida o estudo Planes 
JI.Iínimos de Estud,io para la Formaci6n de 
Altos Técnicos Estadísticos: Informe Prelimi
nar, por CARLOS E DIEULEFAIT e RoBERT GUYE 
'Instituto Interamericano de Estatística'", 

Washington, D C , agôsto de 1947 
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SINOPSE I 

Conhec'itnenios ·.1,~gue1 idqs df!s cwmentes tipos de técni.cos estatísticos 

TIPO DE TÉONÍCO~ I Teoria estatística 

I 
Processos estatís- DiscipÜnas gerais 

(com seus funda- ticos a) (com seu b) (às quais se 
ESTATíSTICOS mentos matemáti- complemento ad- aplica a análise 

cos) minlstratlvo) estatística) 

A Estatistico Avan~àdos (eom Intermédios (em Interú1édios (em 
matemático umu alta· forma- alguns ramos) uma ou ·duas dis-

''I.'' ' ~.ão m'atemátlca) eiplinas) 

"' 
B Estatístico Intermédios Avançados, mas li- Ava.nçados, em dis-

analista .. mitados ao ramo ciplinas de sua es-

··, da espee'iaJização · pecialização · 
c) 

c Estatístico 
l ~ . 

Avançados Elementares (em Elementares e ex-
administrativo tertsivos (com aín-' algumàs · disclpli-

pla formação ·ad- '" :nas)· ' 
ministrativa) 

''. 

") Levantamento estatístico do probiema a investigar; definição e classificação de unidades 
estatísticas; métcidos de 1 egistro e elaboração de dados; deficiências correntes dos dados 
e limitações resultantes, etc. · ' 

b) Disciplinas telativas a: Ciências Econômicas; Ciências Sociais; Ciências Politícas e Admi
nistrativas; Agronomia; Engenharia; Medicina e Saúde Pública; Educação e Psicologia; 
Ciências Naturais, etc 

c) Por exemplo: Doutor em Ciências Econômicas; douto1 em Ciências Sociais; Ag1 ônomo; 
Engenheil o ; Médico ; etc 

SINOPSE II 

P1 ·incipais junções técnicas e cargos con:~s
pondentes aos dífe? entes tipos de técnicos 

estatísticos 

A ESTATíSTICO MATEMATICO 

1 Principais funções técnicas: 
Colaborar na planificação das investiga

<;ões e na execução de análises estatísticas, es
pecialmente quando se torna necessário formu
lar teorias e técnicas altamente matemáti
cas ou novas Planificação de experiências 
( "desígn of expe1íments") Planificação das 
pesquisas que devam realizar-se pelo método 
da amostragem e aplicação a elas da técnica 
de indução e estimativa estatística. Estudo de 
"bias" Estudo do custo nas investigações 
Assessot àr os diretores gerais ou chefes de 
unidade, e estatísticos administrativos ou ana
listas, sôbre qualquer ponto relacionado com 
a elabotação ou análise· dos' dados, que se 
preste a um tratamento matemittico especial. 

2. Cargos (a titulo ilustrativo): 
a) Diretor Geral, contando com um sub

diretor que seja estatístico administrativo 
b) Assessor de um diretor geral ou de um 

chefe de unidade 
c) Chefe de unidade (especialmente da en

cartegada de uma investigação por meio 'de 
amostra), contando, se necessário, com um as
sessor que seja estatístico analista especiali
zado no campo da investigação 

D ESTATíSTICO ANALISTA (ESPECIALI
ZADO El\.1 UMA DISCIPLINA DETER
MINADA) 

1. Plincipais funções técnicas: 
l!'ormulat os p10gramas das investigações 

estatísticas denh o do campo de sua especia
lização (economia, saúde pública, educação, 
etc.) e supervisiona! seu desenvolvimento. 
Aplicat as técnicas estatísticas aos dados já 
compilados, com o fim de resolver os proble
mas levantados pela administração, com a co
laboração, se fôr necessário, de um estatístico 
matemático. 

2. Cargos (a titulo ilustrativo): 
a) Diretor geral, contando com um sub

diretor que seja estatistico administrativo 
b) Assessor técnico do dil etor geral ou de 

um chefe de unidade 
c) Chefe de uma unidade especializada 

C ESTATíSTICO ADMINISTRATIVO 

1 Principais funções técnicas: 
Dirigir e supe1 visionar as várias etapas 

dos trabalhos de 'registros, compilação,· apu
Jação, tesumo e apresentação tabular ou grá
fica dos dados estatísticos Cooperar com es
tatísticos.· analistas e estatísticos matemáticos 
na formulação do p10grama dos inquéritos e 
análises 'dos dados. 

2. Cargos (a título ilustrativo): 
a) Diretor Geral, com o assessoramento de 

estatísticos analistas ou m·atemáticos 
b) Sub-diretor ou sub-chefe de unidade. 

sob a direção de um diretor geral ou chefe de 
unidade que seja estatistico analista ou ma
temático. 

c) Chefe de uma unidade não especiali
zada. 

24 Medidas para prove? p1ojess6res de 
estatística -' A Pt ímeira Sessão do Instituto 
Interamericàno de Estatística, reunida na ci
dade de Washington de 6 a 18 de setembro 
de 1947, 

Considerando: 
que um progtama. de educação estatlstica 

não pode ser iniciado e levado a cabo sem se 
dispor de professôres 'capacitados em meio 
mais adequado do que o existente; 

que um professor capacitado deve possuir 
sólidos conhecimentos de teot ia estatística 
fundamental, assim como um vivo interêsse 
em suas aplicações práticas e nos novos p1 o
g I essos da própria teoria; 

que os profissionais e os ptofessôres, cujo 
p1 íncípal interêsse e preparação se relacio
nam com algum outro campo e cujos conhe
cimentos em teoria estatlstíca e inclinação 
pelas investigações estatísticas são secundá
' ios. não podem considerar-se como adequa
damente preparados para ensinar estatistica; 

que as recomendações ptecedentes não po
dem levar-se a cabo sem que seja utílízado o 
maior número de professôl es competentes, 

Recomenda: 
1 Que nas escolas ou cmsos interameri-

~f~~!dZ: ~~e~::g1~oçã~t~~is~~~a 8~u~;~;1~ ~~~= 
cial atenção à formação adequada de profes
sôres de estatística 

2 Que as autoridades responsáveis pelos 
pt ogr amas do ensino estatístico tomem as me
dida!> pet tinentes para a formação de profes-
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sôres de estatística naquelas instituições que 
oferecem 'a mais alta instrução estatistica. 

· 3 Que se outorguem bôlsas para estudan
tes, com preparação matemática adequada, 
nas instituições que oferecem a mais alta ins
trução estatística 

4 Q\le, no caso de não se dispor, em um 
eentro' de ensino, de professôres de estatistica 
devidamente preparados, se contratem espe
eialistas de outros lugares ou se adie o inicio 
dos cursos estatísticos até que se possa con
seguir uma pessoa competente na matéria 

25 Idoneidade e condições de empr~go do 
pBSsoal dos serviços estatísticos públicos - A 
Primeira SCBsão do Instituto Interamericano 
de Estatística, reunida na cidade de Wash
ington de 6 a 18 de setembro de 1947, 

Considerando : 
que é do maior interêsse para os serviços 

estatísticos públicos que seu pessoal técnico 
seja exclusivamente compo!ltO de elementos 
com preparação profissional adequada; 

que a formação de técnicos estatísticos 
profissionais exige grandes dispêndios de 
energia, tempo e recurs-os financeiros, e que, 
eomo conseqüência, deve tratar-se de aprovei-_ 
tar, no máximo de seu rendimento, os que 
lograram boa preparação estatistica, 

Recomenda: 
1 Que as condições de recrutamento e 

pr~moção do pessoal técnico. qualquer que 
seJa sua categoria, dos serviços oficiais de 
estatística, sejam estabelecidas de acôrdo com 
110rmas estritamente técnicas. 

2 Que a legislação ordinária de cada pais 
inclua disposições tendentes a garantir a es
tabilidade, condigna remuneração e segurança 
dêsse pessoal técnico 

:26. Tratados gerais de estatística em es
panhol e portugu~s - A Primeira Sessão do 
Instituto Interamericano de Estatística, re
unida na cidade de Washington de 6 a 18 de 
setembro de 1947, 

Considerando: 
que é condição imprescindível para a in

tensificação do ensino da estatistica na Amé
rica Latina contar com tràtados e manuais 
didáticos de estatística errí espanhol e em 
português; 

que, atualmente, não se dispõe de grande 
número de tratados ou manuais em espanhol 
ou erq português e que a· maioria dêles são 
de caráter geral, enquanto que entre os pu
blicados em outros idiomas! podem achar-se 
todos os tipos, desde os mauuais elementares 
até os tratados altamente científicos e espe-
cializados; ;-

que os professôres ou ii)strutores de es
tatística encontram, amiúde, ·dificuldade para 
manter em dia suas informações sôbre a exis
tência ?e textos nos quais poderiam basear 
seu ensino, · 

Recomenda: 

1 Que a Comissão de Equcação Estatísti
c~, através de uma subcom.iflslio que para tal 
f1m será constituída, selecione; entre os tra
tados estatlsticos norte-an:~erlcanos e euro
peus, alguns que possam ate~der melhor às 
necessidades atuais dos interessados latino
americanos, e tome as meil\das pertinentes 
para que sejam feitas e publiçadas as corres
pond~ntes traduções para o espanhol e o por
tugues 

2 Que a referida Comissão, por intermédio 
de uma subcomissão que para tal fim será 
constituída, tome as medidas pertinentes para 
promover a preparação, por distintos autores, 
de uma série de manuais didáticos e sua pu
blicação, versando cada manual um capítulo 
determinado de 'Um curso geral de estatística. 

8 Que a Repartição Permanente do Ins
tituto Interamericano de EE!tatistlca, . em co
laboração com a Comissão de Educação Esta
tística e desenvolvendo seus trabalhos ante
riores, procure manter em 'dia uma biblioteca 
Sflleta de tratados estatisticos, subministrando 
tanta informação quanto lhe seja possível sô
bre o c'l,ráter e o conteúdo, de cada livro. 

R B E,- 10 

2'1. Uma s~rie de manuais s6bre procfl880s 
estatísticos aplicáveis a cada- ramo· estatístteo 
- A Primeira Sessão do Instituto Interatne
ricano .de , Estatística, reunida na cidade de 
Wwihin~ton de 6 a 18 de setembro. de 1947, 

Considerando: 
que o ensino da estatística deve incluir o 

estudo dos processos 'de uso mais freqüente no 
registro e elaboração dos dados, e das limi
tações impostas à interpretação das cifras por 
certas deficiências da informação; 

que o ensino e o estudo dêste aspecto da 
estatística se vêem consideràvelmente dificul
tados pela falta, especialmente em espanhol e 
português, de manuais sistemáticos sôbre a 
matéria, 

Recomendá: 
1 Que a Comissão de Educação Estatis

tica através de uma subcomissão, que pa.Fa 
tal fim será designada, tome as medidas con
venientes para promover com a colaboração 
de peritos dos serviços estatísticos oficiais ou 
outros especialistas, a publicação, principal
mente em espanhol e português, de uma série 
de mànuais sôbre processos estatísticos apli
cáveis a cada ramo estatístico. 

2. Que o plano de cada manual compre
enda, em geral, os seguintes tópic<;>s: objeto, 
importância e utilidade do ramo estatísticó 
considerado; fontes de informação; registro 
dos dados e organização exigida para êle 
mesmo; unidades estatísticas, suas definições 
e classificações; valores típicos; deficiências 
comuns dos dados e limitações resultantes'paua 
sua interpretação; alguns quadros e gráficos 
ilustrativos (com dados de vários países); bi
bliografia escolhida. 

3 Que se projete essa sé1ie de manuais 
de maneira tal que compreenda, entre outras, 
os seguintes ramos estatísticos: censo da po
pulação: movimento natural da população; 
imigração e turismo; renda e liqueza nacio
nal; barômetros econômicos; agricultura; sil
vicultura e pesca; mineração; indústria manu
fatureira; construção e edificação; transpor
tes; bancos, finanças e seguros; comércio ex
terior; hospitais e saúde pública; educação; 
finanças públicas, emprêgo e desocupação, 
horas de trabalho e salários ; condições de 
vida das familias; custo da vida; habitação 

28 Exercicios práticos no ensino da esta
tística - A Primeira Sessão do Instituto In
teramericano de Estatística, reunida na cidade 
de Washington de 6 1!- 18 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que para o ensino de estatística é essen

cial completar a exposição teórica dos méto
dos estatísticos com exercícios práticos a rea
lizar pelo estudante, 

Recomenda: 

1 Que se preste especial atenção a êste 
aspecto prático da educação estatística, e que, 
naquelas instituições onde ê!e ainda não se 
aplica ou se aplica em pequena escala, se reali
zem esforços tendentes a çonstituir uma parte 
sistemática e obrigatória dos estudos_ esta
tísticos 

2 Que a Comissão de Educação Estatís
tica estabeleça uma lista ilustrativa dos "ma
nuais de laboratório" ou "livros de trabalho" 
já em uso em vários centros de ensino 

3 Que a referida Comissão, através de 
uma subcomissão que para tal fim será de
signada, fomente a preparação e publicação, 
em espanhol e português, de um ou vários 
"manuais de laboratório estatístico". 

4 Que tais manuais correspondam pelo 
menos a dois níveis distintos de ensino (ele
mentar e mais avançado); abarquem por meio 
de uma série de problemas práticos, os prin
cipais capítulos de um curso geral de esta
tística; se baseiem em exemplos práticos slil
lecionados entre informações estatísticas de 
distintos países americanos, e referentes a 
problemas de vários campos 

:29 Associações e congressos nacionais de 
EstaUstica - A Primeira Sessão do Instituto 
Interamericano de Estatística, 1 eunida na ci-
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dade do Washington de 6 a 18 de setembro 
de 1947, 

Considerando: 
que é importante que os técnicos dos ser

viços estatisticos, assim como os profissionais 
que utilizam as estatisticas em seus estudos, 
tenham oportunidades para àmplilir seus co
nheclmentos por melo de um intercâmbio de 
experiências entre si; 

que é importante, para o progresso futuro 
da estatistica, despertar e manter . na geração 
nova o interêsse pelos problemas estatisticos; 

que o meio mais eficaz de alcançar tais 
finalidades é através das organizações nacio
nais ou locais, 

Recomenda: 
. 1. Que se organizem periodicamente nos 

diferentes países congresàos nacionais de es
tatistlca; que os serviços de estatistlca, pú
blicos e privados, assim como as inl!tituições 
de investigação cientifica, dêem amplas faci
lidades e apoio financeiro a seus técnicos e 
profissionais estatísticos, para que compare
çam a tais congressos. 

2 Que as associações estatísticas dos di
ferentes países prestem especial atenção à 
nova geração, proporcionando-lhe oportunida
des que lhe permitam completar sua formação 
e manter vivo seu interêsse em questões esta
tísticas; e que com êste objetivo se tomem 
algumas d.as seguintes medidas: redução das 
cotas dos membros jovens; criação de uma 
secção de jovens na associação ou organiza
ção de reuniões especiais para êles; organiza
ção de visitas aos serviços estatlsticos sob a 
direção de um técnico experimentado, etc 

3 Que a Comissão de Educação Estatis
tic.a, através de uma comissão para tal fim 
designada; de tempos em tempos proponha o 
tema e as condições de um concurso estatistico 
interamericano, encarregando as associações 
naciomiis (ou, em sua ausência, comitês apro
prhidos de estatísticos) da organização do 
concurso no pàis respectivo; que um juri in
teramericano outorgue prêmios aos melhores 
trabalhos apresentados. 

4 Que nos países onde não existem as
sociações de estatistica se tomem as devidas 
iniciativas pata constitui-las 

30 Classificação estatística do comércio 
exterio?' - A Primeira Sessão do Instituto 
Interamericano de Estatlstica, reunida na ci
dade de Washington de 6 a 18 de setembro de 
1947, 

Considerando : 
que as opiniões expressas na 1 eunião de 

mesa redonda sôbre a classificação de comér
cio exterior foram unânimemente favoráveis à 
aplicação da Lista Mínima de Classificação do 
Comércio Exterior e estiveram de acôrdo com 
a necessidade de cumpri-la em todos os paises 
americanos; · 

que também foi admitida a conveniência 
de uma coordenação nos_ trabalhos dos dis
tintos países sôbre êsse tema, e que se devem 
estudar e resolver os problemas nacionais de 
reclassificação com um critério uniforme, me
diante a designação, no I A S I , de pessoal 
técnico adequado; 

que é do maior interêsse aproveitar os 
oferecimentos • feitos pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatistica e pela "Dirección 
Nacional de Investigaciones, Estadística Y 

* - Oferecimento feito pelo Sr OCTAVIO 
ALEXANDER DE MORAIS, em nome do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, para 
prestar assistência no estabelecimento dos ín
dices de conversões aos paises que a solici
tem, e para rever e ciiticar os índices já es
tabelecidos A repartição brasileira, para êste 
fim, não realizaria trabalho algum indepen
dente, ficando subordinada ao I A S I ou 
a qualquer secção ou comissão permanente do 
comércio exterfor que seja estabelecida dentro 
do mesmo oferecimento feito pelo Sr ENRI
QUE CATARINEATJ, em nome da "Dirección Na
cional de Estadistica"; da Atgentina, para re
ver e coordenar as traduções espanholas dos 
índices nacionais de conversão, com o objetivo 
de conseguir uma só lista uniforme que se 
possa empregar em tôda a América Latina 

Censos", da República Argentina, no sentido· 
de cooperar com os elementos de que- êles dls-, 
põem para o melhor êxito de seus ,trabalhos, 

Recomenda: 
1 Que é o Comité Executivo do I. A S I 

considere a possibilidade de criar uma secção 
técnica dedicada: . . · 

a) ao estabelecilp.ento, desenvolvimento .e 
aperfeiçoamento do Esquema Básico de Classi
ficação do Comércio Exterior; 

b) à preparação e coordenação dos índices 
nacionais de convenções; 

c) à elaboração de uma nomenclatura ge
ral em espanhol, que abranja o conteúdo glo
bal dos referidos índices 

2 Que se considere a maneira de atender 
às necessidades financeiras do I. A. S I 
para dar cumprimento a esta Resolução e que 
no orçamento do Instituto se consignem re
cursos suficientes para êste fim 

3 Que o Comitê Executivo do I A. S. I 
leve em conta, também, os oferecimentos de 
colaboração que se fizeram a êste respeito. 

31 Prdticas e definições das estatísticas 
do Comércio Exterior· - A Primeira Sessão 
do Instituto Interamerlcano de Estatística, re
unida na cidade Washington de 6 a 18 de se
temblO de 1947, 

Considerando: 
que, para conseguir uniformidade substan

cial e comparabllidade efetiva. das estatisticas 
do comércio exterior das nações americanas, 
é preciso a adoção, por parte de todos os paí
ses americanos, tanto de um esquema básico 
comum para a classificação das mercadorias, 
como também de práticas e definições unifor
mes, no que se refere aos demais aspectos e 
elementos fundamentais da informação esta
tlstica sôbre importações e exportações; 

que as recomendações para êste fim deve
rão ser formuladas e consideradas como um 
programa concreto de ação que deve cada 
pais esforçar-se em realizar; 

que as recomendações contidas na Conven
ção Internacional sôbre Estatlstlcas Econômi
cas de 1928, e as ulteriormente formuladas 
na documentação básica da 1 eunião de mesa 
redonda sôbre estatisticas do comércio . exte
rior nas Américas, constituem, em geral, um 
conjunto de medidas adequadas para conse
guir a finalidade exposta nos "consideranda" 
que precedem, 

Recomenda: 
1. Que se apliquem às estatísticas do co

mércio exterior das nações americanas as de
finições e as normas contidas nas páginas 11 
e 12* do estudo intitulado "Metodologia de 
las Práticas Estadisticas dei Comércio Exte
rior en las Americas", por SANTIAGo Wosco
BOINIK: n• 1 a 10, inclusive, com exceção do 
inciso e) do item 2 e do inciso b) do item 5, 
cuja recomendação deverá ser formulada em 
definitivo pela secção técnica permanente de 
estatística do comércío exterior do I A. S I , 
cuja constituição foi sugerida por outra Reso
lução. 

2. Que se adote o Esquema Básico de 
Classificação do I A S I como esquema 
principal ou como esquema complementar de 
conversão para a classificação individual dos 
artigos nas estatisticas do comércio exterior. 

3, Que a secção técnica permanente de 
estatística do comércio exterior do I. A. S. I 
fique encarregada da elaboração definitiva 
das recomendações para o melhor cumprimento 
dos pontos 1 e 2 da parte resolutiva do pre
sente documento 

APÊNDICE À RESOLUÇÃO N• 31 

Extrato das pdginas 11 e 12 de "Metodologia 
de las Prdticas Estadísticas del Comércio 

Exterior en las Americas" 

Recomendações 
1 Conteúdo representado pelas importações 

e exportações (comércio especial e geral): A 

'' - Vêde o apêndice a esta resolução. 
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ádoção, como base inicial para um sistema 
uniforme, das recomendações da Conferência 
Internacional de 1928, levan!io-se em conta a 
necessidade de uma· definição mais ampla 
para o "comércio de trânsito indireto" (A 
definição atual não contemplá a inclusão das 
mercadorias entradas em armazena · privados 
por causa da falta de armazena para 'depósi
tos nas alfândegas do pais - e que posterior
mente saem do pais sem haverem sido nacio
nalizadas por meio do pagamento de direitos 
ou por haverem sofrido reparações ou trans-
formações) · 

2 Determinação de valores: A adoção das 
recomendações da Conferência Internacional de 
1928 à exceção do parágrafo III b), parte I 
(referente ao uso das avaliações oficiais para 
propósitos estatlsticos) Ademais, recomen
dam-se . os seguintes processos: · 

a) Os métodos para a conversão dos va
lores monetários estrangeiros aos valores mo
netários .nacionais deverão Indicar-se clara
mente nas publicações estatlstlcas oficiais do 
comércio extedor; 

Nações, ou adoção da Lista Mínima de. ·Palses 
da Sociedade das Nações, devidamente"revls
ta, de· acôrdo com o que se propõe. no ca-
pitulo 4 · 

5. Territórios estatlst!cos de procedência 
e destino: 

w) adoção das definições recom'end~tdas 
pela Conferência: Internacional de 1928, .. ·com 
certas modificaÇões que permitam cobrh: os 
problemas especiais que se apresentam no' co
mércio· dêste Hemisfério, ou contribuem •pa1a 
maior clareza nas definições; .. :. 

b) adpção u~iforme de um duplo .'~iate
ma de registro do comércio por países, GOmo 
segue: para as importações, registros .. para
lelos por país de origem e por pais de, com
pra; e para as exportações registros , parale
los por pais de consumo (destino final, o mais 
exato possível) e por ;pais de venda , ·' 

6. Ouro, prata e numerário: AdoÇão do 
sistema usado na estatística do comércio ex
terior dos Estados Unidos, isto é, informação 
sepll;rada ~ não incluída no comércio -:-- do 

Aspecto do banque~e de recepção oferecido às delegações que participaram, em Washington, 
das ·Reuniões Estatísticas Internacionais 

b) Os valores em moeda estrangeira con
tidos nas faturas devem apresentar-se , con
vertidos em moeda nacional sôbre a base de 
taxas de câmbio comerciais (as taxas de con
versão sôbre as que efetivamente se liquida
rão as transaçõe~); 

c) Os valores devem ser apresentados em 
têrmos da unidade ·monetária corrente em uso 
no pais; 

d) nos casos em que existam taxas múl
tiplas de câmbio, além do procedimento indica
do em e), os valores deverão ser apresentados 
em unidades de valor padrão como o dólar 
americano, ou em outra unidade de valor 
determinada sôbre a base do pJêço mundial 
do ouro; 

e) O valor total das importações (total 
geral) e os valores totais de importações por 
paises deverão ser apresentados tanto sôb1 e 
a base C I F como sôbre a base F O B 

3 Determinação de quantidades: Adoção 
das recomendações da Conferência Internacio
nal de 1928. 

4 Território a que se referem as estatís
ticas - Adoção da Lista Padrão dos Pa!ses 
Americanos recomendada pela Sociedade das 

ouro e da prata em barras Além disso, in
formação separada do numerário, excluída 
também do comércio de mercadorias 

7 Combustíveis pa1a barcos: O abasteci
mento de combustível a barcos nacionais em 
países estrangeiros e a barcos estrangeiros 
nos portos nacionais deve ser uniformemente 
excluído, ou incluído nas importações e expor
tações. 1 espectivamente No caso de incluir-se, 
êsses itens devem ser cobertos por uma clas
sificação apropriada Se fôrem excluídos, deve 
ser isto indicado em infot mação separada 

8 Exclusões menmes: Na medida do pos
sível, todos os países deveriam excluir das 
informações sôbre comércio os mesmos itens 
(transações menores ou especiais) · · 

9 Tempo cobm to: Às estatísticas deve
riam referir-se a meses e anos do calendário 

10 Recomendação geral: Dever-se.-ia in
cluir, pelo menos nos anuários estatisticos do 
comércio exterior, uma ·introdução ·contendo 
explicações detalhadas sôbre as práticas,, defi
nições e métodos seguidos pelo· pais na com
pilação e apresentação de suas estatisticas do 
comércio exterio1 
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32 Estatisticas industriais - A Primeira 
Sessão do Instituto Interamericano de Esta
Ustica, reunida na cidade de Washington de 
6 a 18 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que foi opinião unânime dos assistentes 

da reunião de mesa redonda sôbre estatisticas 
industriais a impossibilidade de chegar-se a 
conclusões imediatas de caráter técnico sôbre 
os problemas levantados à base dos trabalhos 
apxesentados como objeto de discussão - "Me
morandum sôbre ias Estadisticas de la In
dústria Manufacturera en los Países· America
nos", por SANTIAGO WOSCOBOINIK, e "Metodo
logia de la Estadistica de la Industria Mi
nera en las Naciones Americanas", por BJORN 
KocH; 

que a impox tância e delicadeza dos te
mas levantados exigem o estudo minucioso 
dos mesmos documentos para se chegar a con
clusões satisfatôrias; 

Recomenda: 
1 Que o Comitê Executivo do I A S I 

coHsidere a possibilidade de nomear um co
mitê permanente, cuja missão será o estudo 
dos documentos apresentados como base de 
discussão na mesa redonda mencionada e 
apresentação de recomendações especificas sô
bre os problemas expostos nesses documentos 

2. Que essa tarefa do comitê permanente 
seja levada a efeito mediante consulta e troca 
de impressões constantes e reciprocas entre 
os membros que o integrem, segundo o pro
cesso que considerem conveniente 

3 Que os membros dêsse comitê perma
nente do I A S I sejam os chefes de de
legações assistentes a essas conferências ou 
as pessoas a que êles deleguem estas respon
sabilidades 

4 Que pata a maior efetividade dos tra
balhos dêsse comitê pexmanente se designe, 
além disso, como integrantes do mesmo, o se
suinte grupo promotor: 

BJORN KocH, do Ministé1 io de Economia 
do Chile 

SANTIAGo WoscoaoiNIK, da Corporação de 
Fomento da Pxodução do Chile 

MANUEL BRAVO, do Departamento de Inves
tigações Industriais do Banco do México 

ENRIQUE CATARINEU, Diretor-Geral de Es
tatística da Argentina 
' HAROLD McLEOD, da Direção-Geral de Es

tatlstica do Domínio do Canadá 
ANDRÉS PEREA, Assessor do Censo Indus

trial da Colômbia. 

33 Estatisticas educacionais - A Primei
ra Sessão do Instituto Interamericano de Es
tatística, reunida na cidade de Washington 
de 6 a 18 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que, depois de estudm a sitt,tação das es

tatísticas educacionais com base no trabalho 
apxesentado pelo Sr GERMANO JARDIM, do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
se considerou conveniente intensificar êste tra
balho, 

Resolve: 
1 Recomendar ao I A S I a intensifi

cação dos trabalhos de sua Comissão Perma
ltente de Estatística de Educação, em forma 

··a podex orientar dentro do menor espaço de 
. tempo possível, estatísticas educacionais 
· · 2 Solicitar ao I. A S I a tradução para 
o espanhol e a distribuição do trabalho do Sr 
JARDIM, uma vell que êsse estudo já foi con
cluído 

3. Recomendar aos países americanos que 
suas estatísticas de educação incluam infor
mações sôbre: a) educandos; b) pessoal docente 
e administrativo; c) edifícios escolaxes; d) orça
mentos; ·e) instituições de tipo cultural, como 
museus, bibliotecas, etc 

34 Glassijicação-pad? ão por maté1 ias esta
tístiças - A Primeira Sessão do Instituto In
teramericano de Estatistica, reunida na ci
dade de Washington de 6 a 18 de setembro 
de 1947, 

Considerando: 
que existe urgente necessidade de esta

belecer uma classificação de matérias esta-

tísticas que possa ser utilizada nas bibliogra
fias estatisticas publicadas nos difex entes 
países; 

que tal classificação-padrão pode ter ou
tras aplicações importantes nos trabalhos 
administrativos e na organização dos serviços 
estatísticos, nacionais e internacionais; 

que é também altamente desejável que o 
material contido em publicaç.ões estatisticas 
dos diferentes países, e especialmente nos 
anuários estatísticos gerais, seja apx esentado 
de acôrdo com um plano padrão, estabelecendo 
grandes categorias aceitáveis por todos os 
países; 

que pode ser conveniente que tal plano 
padx ão corresponda à classificação-padrão de 
matérias estatisticas sugerida paxa fins bi
bliográficos e correlatos, 

Recomenda: 
1 Que a questão de estabelecer uma clas

sificação por matérias estatísticas para fins 
bibliográficos e corx ela tos, al'\sim como a de 
um plano padxão pata apresentai o material 
estatístico em publicações oficiais, sejam obje
to de um estudo sistemático a cargo de uma 
adequada comissão de técnicos . 

2 Que esta proposta seja submetida à 
consideração da Comissão de Estatística das 
Nações Unidas, com a sugestão de que se 
constitua, para tal fim, um sub-comitê com a 
colaboração do Instituto Internacional de Es
tatística e do Instituto Intex americano de 
Estatística 

3 Que se tomem, como ponto de partida 
para tais estudos, os documentos apresentados 
à 1 e união conjunta do Instituto Internacional 
de Estatística e do Instituto Interamericano 
de Estatística, ao ensejo da Vigésima Quinta 
Sessão do Instituto Internacional de Estatística 
e da Primeira Sessão do Instituto Interame
ricano de Estatística 

35 Informações sôb1 e a organização dos 
se1 viço.~ nacionais de estatistica - A Primeira 
Sessão do Instituto Interamericane de Esta
tística, reunida na cidade de Washington de 
6 a 18 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que' é necessáiio, do ponto de vista que1 

nacional quer internacional, conhecer, periódi
ca e objetivamente, a estrutura dos sexviços 
nacionais de estatística, visando à sua melh01 
coordenação, 

Recomenda: . 
1 A organização anual de um inventário, 

de preferência gráfico das "unidades" ou re
pm tições que integram o serviço de estatis
tica nacional, por categorias, dependências 
administrativas e especialidades estatísticas, 
a fim de servir de base às ampliações ou rea
justamentos que o referido serviço requeira 
pax a sua melhor coordenação 

2 Complementar o aludido inventário 
anual com uma descrição detalhada de sua 
oxganização e funcionamento, paxticularmen
te no que se refere a pessoal, 1 emuneração, 
equipamento e publicaçõ~s 

36. Convite aos Bancos Cent1ais pa1a sua 
filiação ao I A S I - A Primeira Sessão 
do Instituto Interamex icano de Estatística, 
reunida na cidade de Washington de 6 a 18 
de setembro de 1947, 

Resolve: 
que se envie um convite especial aos Ban

cos Centrais das Nações Americanas, ou aos 
departamentos de investigações dos mesmos 
para que se filiem como membros ao Insti
tuto Intex americano de Estatística 

31 Coopm ação dos paises pm a o t1 eina
mento de pessoal estatistico - A Pximeixa 
Sessão do Instituto Interameticano de Esta
tística, reunida na cidade de Washington de 
6 a 18 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que as vinte e duas Nações dêste Conti

nente resolveram levantai censos de popula
ção, e algumas delas censos econômicos, no 
ano de 1950; 

que nem todos os países rlêste Hemisfério 
chegaram a um mesmo nível de organização 
estatística e censitária; 
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que muitas Nações americanas carecem do 
pesso.al técnico suficiente e necessário para 
enfrentar devidamelJ.te a grande tarefa· do 
Censo de 1950~ · 

Resolve: 
1 Solicitar a cooperação especial dos paí~ 

ses membros do I. A S. I para o treinamento 
do pessoal estatístico das Nações que o ne
cessitem 

2 Que tal cooperação se verifique, no pos
sível, em forma similar à que estão oferecen
do os Estados Unidos da América do Norte 
através do Comitê de Cooperação Cientifica e 
Cultural de seu Departamento de Estado 

38 Financiamento do I A 13 I. (quota 
permanente) _: A Primeira Sessão do Insti
tuto Interamericano de Estatística, reunida 
na cidade de Washington de 6 a 18 de se
tembro de 1947, 

Considerando: 
que as atuais rendas do Instituto Inter

ramericano d:e Estatística são insuficientes 
pará atender ao conveniente desenvolvimento 
de. seus programas e ao bom cumprimento de 
suas finalidades; 

que, dmante os sete anos de funcionamen
to do Instituto, se elevou em forma apreciável 
:ot·· procura de serviços por parte dos países e 
01 ganismos interessados na estatística; 

que, como resultado imediato desta Pri
mc!I a Sessão e das conclusões nela adotadas, 
o Instituto deverá intensificar de maneira 
ilnediata seus trabalhos atuais e ampliar o 
campo de suas atividades, especialmente na 
orientação das estatlsticas de comércio inter
nacional e na formação de pessoal técnico; 

que os gastos do Instituto se incrementa
I am notln lamente nos últimos anos em conse
qüência dos altos níveis gerais de preços; 

que só mediante um aumento suficiente 
das rendas o Instituto se acharia em condi
~ões de continuar adequadamente os serviços 
que agora presta aos países americanos e or
ganismos filiados, e de estender sua ação a 
outros serviços que, dentro de seus progra
mas, se lhe solicitam agc;>ra; 

que no mês de fevereiro do ano próximo 
se reunirá em Bogotá a Nona Conferência In
ternacional Americana, na qual os governos 
do Continente poderão considerar a conve
niência de melhorar o orçamento· do Instituto, 
a fim de permitir-lhe o desenvolvimento de 
suas atividades em forma adequada, e o cum
primento das recomendações que esta Pri
meira Sessão do Instituto Interamericano de 
Estatística formulou, · 

Solicita: 
Aos governos do Continente representa

dos na Nona Conferência Internacional Ame
I icana que se reunirá em Bo!,"ot;i, a elevação, 
a $0 50 (U S ) para cada mil )J.abitantes, da 
quota permanente com qui') os países ameri
ce.nos filiados ao Instituto Interamericano de 
Estat!stica contribuem para os ·g;wtos de sua 
manutenção · 

39 Financiamento da Oom.issão do Censo 
das Américas de 1950 (quota extraordinária) 
- A Primeira Sessão do Instituto Interame
> i cano de Estatística, reunida na cidade de 
Washington de 6 a 18 de setemb1o de 1947, 

Considerando: 
que em 1950 será levantado o Censo das 

Atnéricas; 
que a realização dêste Censo I equer vasto 

trabalho de planificação e coordenação in
teramericana, que se deverá desenvolver me
diante o Comitê do Censo das Américas de 
1950, constituída pelo I A S I ; 

que para os trabalhos do Comitê é neces
sii1 i o dotar o Instituto dos recursos indispensá
Yeis com os quais possa atender aos nume
' osos trabalhos técnicos qi.Je lhe competem, 
tais cc•mo estudos metodológicos de compara
bllidade, formação e adestr~ento de pessoal, 
envio de comissões coordenadoras aos paises 
americanos, estabelecimento' de Institutos Cen
sitários Regionais e organização da secretaria; 

que o Comitê do Censo e a Junta Coorde
nadora deverão reunir~se em várias ocruiiõea; 
para o que é necessário subvencionar os. gas
tos de viagem de seus membros e funcioná
rios; 

que compete aos países americanos custear 
os gastos especiais que, em vírtu!le dos "cou
sideranda" anteriores terá que realizar o Ins-
tituto, ' 

Solicita: 
Aos governos do Continente representados 

na Nona Conferência Internacional Americana, 
a fix·ação de uma quota extrao1dinária anual 
de $0 25 (U S ) para cada mil habitantes, 
durante os anos de 1948 a 1950, inclusive, des~ 
tinada. aos gastos do 8omitê do Censo das 
Américas Esta contribuição extraordinária de
verá ser acertada na mesma forma e sôbre as 
mesmas bases da quota anual ordinária delil-. 
tinada ao Instituto · 

40 Convite paw realizar em Bogotá a Se
gunda Sessão do I. A S I - A Primeirà 
Sessão do Instituto Interamericano de Esta
tística, reunida na cidade de Washington de 
6 a 18 de setembro de 1947, 

Considerando: 
a convemencia de continuar realizando 

congressos dos estatísticos do Hemisfério Oci
dental, nos quais possam êles tratar mútuos 
problemas e chegar a soluções satisfatórias; 

o convite da Colômbia para que se celebre 
o próximo congresso em Bogotá, no tercei~·o 
trimestre de 1949, 

Resolve: 
Aceitar o convite da Colômbia para reald

zar a Segunda Sessão do Instituto Interame
ricano de Estatística em Bogotá, no terceho 
trimestre de 1949 

Comitê do Censn das Américas de 19513 

Sob o patroCínio do I A S I , e inte' 
grando, mesmo, sob dete1minados aspectos, 
os trabalhos da primeira sessão de sua As
sembléia Geral, 1 ealizou-se, taJl!bém, a p!i
meira sessão do Comitê do Censo das Amé
ricas de 1950, com antecipação de alguns dias 
em 1 elação à abe1 tu r a das Reuniões Estatís
ticas de Washington 

Está previsto que cada uma das vinte e 
duas nações americanas poderá, em 1950, ou 
entre lo de julho de 1949 e 30 de junho de 19iií1, 
levar a efeito o 1 e9enseamento nacional, com o 
emprêgo de determinados padiões mínimos, 
quanto às perguntas e definições, capazes de 
assegurar, pela primeira vez, a perfeita com
parabilidade dos dados censitários interame• i
canos Tornava-se necessário, assim, não te
tardar a reunião dos membros do Comitê an
teriormente constituído, mediante o sistema 
de consultas, a fim de assentar normas paia 
a coordenação e orientação geral do empreen
dimento, em todo o Continente 

Integraram o Comitê do Censo das Amé
Iicas de 1950, em sua primeira sessão, os ~e

g uintes membros: Presidente honorário 
ALBERTO ARCA PARRÓ (Peru); Presidente 
CALVERT L DEDRICK (Estados Unidos); Sec1 e
tário - RICARDO LUNA VEGAS (Peru); MemblOS 
- AxEt. ·RoLFF (Argentina); JoRGE PANDO Gu
TIERREZ (Bolívia); JOSÉ CARNElllO FELIPPE, ÜCTA· 
VIO ALEXANDER DE MoRAES, SUplente (Brasil) ; 
ÜMER A LEMIEUX (Canadá) ; CARLOS BARRAÍJES 
ESCOBAR (Chile); EDUARDO SANTOS RUBlO (Co
lômbia); WALTER ÜREAMUNO RODRIGUEZ (COiita 
Rica); JUAN ALFONSO Y PENA (Cuba); ÜSW,U.lJQ 
CAsTRO !NTRIAGO (Equador); LEON E TRUillS
DELL (Estados Unidos); RAUl SIERRA FRAC'i!CQ 
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\Guate111ala); LUClEN IBBERT (Haiti); FRANCIS
CO :BLANCO (Honduras); GILBERTO LoYO G. 
(México); CARLOS RIVAS 0PSTAELE (Nicarágua); 
CARMEN Mmó (Panamá) ; CARLOS A SoLER (Pa
l aguai); AUGUSTO MARIATEGUI (Peru); VICENTE 
TOLENTINO ROJAS (República Dominicana); 
PEDRO HERNANDEZ ARTEADA (Salvador); FERMIN 
CARLOS BOADO (Ut uguai) ; e MANUEL FELIPE 
HECAo (Venezuela) Na qualidade de mem
ln o "ex-oficio", pat ticipou também das re
uniões o St I-LILBERT L. DUNN, Secretário
Geral do I A S I Igualmente estiveram 
p1 esentes os seguintes 1 epresentantes de or
ganizações inte1 nacionais: FoRREST E LINDER 
(Nações Unidas); V,\LENTINO DoRE (Organiza
~ão de Alimentação e Ag1 ict:ltura das Nações 
Unidas); RoBERT C .JomJs (União Pau-Ameri
cana) ; e RoBERT H RANDALL (Instituto Pau
Americano de Geografia e Histótia). 

O Comitê estêve reunido, em sessão quase 
ermtínua, de 2 a 8 de setembro, tendo ha
' i elo, a 16, uma 1 eunião final Obedecet am os 
debater< ao sistema de mesa I edonda 

Não havendo chegado a Washington, a 
icnipo de patticipa1 da 1 etmião inaugural, os 
1 epresentantes do B1 asil, Chie, Costa Rica, 
Salvador, Haiti e Hondm as, foram designa
dos membtos substitutos, intelinos, os Srs 
GNRMANO .JARDIM (Brasil), BJORN KoCH (Chi
le), RAFAI~L ZUNIGA (Costa Rica), FLORENTINO 
Cr:uz 'CASTRO (Salvado!) MARCEL DAU><IEC (Haiti) 
e FRANCISCO ELI:><CO (HondUI as) 

Saudaudo o Comitê, o SI HALBERT L 
DUNN exptessou confiança no ptepato técnico 
dos seus membros e fêz votos pelo melho1 
desempenho das tat efas comuns 

0 segundo Otador, Sr ALBERTO ARCA PARRÓ, 
"'feriu-se à otigem da iniciativa de 1ealização 
do Censo das Amé1icas de 1!l50 - o ptimeito 
Congresso Demográfico Intemme1 i cano, 1 eali
zado na cidade do México em outubro de 
1043 - no qual foi ap1ovada a Iesolução, de 
sua autoria, a 1 espeito daquele emp1 eendi
mento Não queria, enbetanto, reivindicar 
para o seu pais ou pai a sua pessoa êsse mé
tito, pois acteditava que a idéia estava na 
mente de todos os estatísticos elo Continente 
Disse, tet minando, que a expCI iência resultan
te do Censo das Améticas de 1950 servirá 
pm a a p1 epat ação e levantamento do Censo 
Mundial p10jetado para 1960 

O reptesentantc das Nar;ões Unidas, Sr. 
FoRREST E LINDE!! assegurou o apoio do Bu
J ''au de Estatística da ot ganização mundial 
ao Comitê, em seus esfot ços no sentido de 
"melhot at a estatística demogt á fica das na
ções amei i canas" Dcclatou que as Nações 
Unidas estão vivamente inte1 essadas nos te
sultados da ação do Comitê cujo trabalho 
cunstituitã p1ogtesso efetivo e estimulo a ou
tt os países para o desenvolvimento dos seus 
métodos ccnsitát i os 

O St VALilNTINO DoRE, !eptesentanto da 
Otganização de Alimentação e Agticultura das 
Nações Unidas, afirmou que nenhuma ativi
<lade p1 ática podet ia empr ee!1de1-se no tetre
no do fomento e disttibuição dos produtos 
ag1 ícolas e da melhoria das condições de vida 
das populações t mais, sem o conhecimento 
ptévio, através de dados estatisticos, das con
dições que prevalecem em cada país Por isso, 
o desenvolvimento <las estatísticas de ag1 icul-

tura e ,.,limeutação é uma dps obiigações 
dos países membros da Organização, tendo 
esta, por sua vez, como uma das responsabi
lidades mais impo1 tantes, o auxilio a essa 
tarefa Referiu-se pormenorizadamente ao 
Censo Agropecuário Mundial, projetado para 
1950, cujo levantamento simultâneo com o 
Censo das Américas oferecerá a oportunidade 
de descob1 ir muitas das relações existentes 
entre os dados demográficos c os econômicos, 
sendo, ademais, a 1 ealização satisfatória do 
segundo requisito indispensável para o bom 
êxito do p1imeiro 

O representante da União Pan-Americana, 
Sr ROBERT C .ToNES, p1onunciou ligeiras pa
lavras, tendo aludido, entre outt os pontos, à 
importflncia dos planos de realização de um 
censo r.acional em cada país, em 1950 ou em 
suas proximidades, com a possibilidade de 
comparação dos respectivos resultados, pai a 
as 01 ganizações Intel nacionais, cuja atuação, 
em grande pat te, depende do conhecimento 
prévio de cada situação nacional 

Falando em nome do Instituto Pau-Ameri
cano de Geografia e História, o S1 ROBERT H 
RANDAT"L, seu pt esidente, dedarou que essa 
01 gani~ação está muito interessada no pro
gl ama do Censo, uma vez QUI' é seu objetivo 
o maiot e melhor conhecimento mútuo dos 
povos ameticanos e tespectivos 1ecmsos 

Na reunião da tat de do dia 2 de setem
bto, fOtam aptovadas sem c'iscussão as no1-
mas refe1 entes à constituição e ao funciona
mento do Comitê Foi tamhém aprovada a 
moção do Sr GILBERTO LoYo G , do México, 
pata que se t calizem duas ~t>ssões em 1948 e 
1949 

Pot ptoposta do ptesidente, foi nomeado 
o Sub-Comitê do Censo Agropecuátio, para 
funeiona1 ao mesmo tempo que o Comitê mas 
em local à pa1 te tendo ficado assim consti
tuído: .TUAN B PELAYO (Argentina); MÁRIO 
ESPEJO PALENGUE e CELSO A REYES (Bolívia); 
.JOÃO MESQUITA LARA (Biasi!); EFRAIN MUl!
CIA CA:MACHO (Colômbia); RODR!GO BoLANOS 
SANCHEZ (Costa Rica); PAULO EMÍLIO MACIAS 
(ElquadOl); HAY HURLEY (E~tados Unidos); 

VICENTE SECA!RA (Guatemala); Loms L SMITH 
(Haiti); HUMBERTO L PORTIILO (Honduras); 
ADOLFO ALARCÓN (México); LAUREANO 0RTEQA 
(Nica1água); JUAN RIVERA (Panamá); LEON
ClO M PALACIOS (Peru); .JUAN LUIS DIAZ (Re
públicn Dominicana); ENRIQUE GRAssr CLERICI 
(Uruguai); C ROJAS GO:MEZ, A CALATRAVA e .J 
V MoNTESINO S (Venezuela) Na qualidade 
de teptesentantes da Otganização de Alimen
tação e Agticultut a das Nações Unidas, par
ticiparam das reuniões do Sub-Comitê os S1s 
VALION1'1No DoRE e RosE UGA!l1E 

Do intenso labot do SuL-Comitê 1 esulta-
1 au1 as àecisões seguintes: 

1. Reíte1a1 aos govetnos atnelicanos quo 
não tenham 1 esolvido, de maneit a definitiva, 
a 1ealização do Censo Agtopccuáiio de 1950, 
que conside1 em a conveniência de firmar, com 
tôda oportunidade, as disposições que jul
guem mais acertadas pata que possa efetuar-se 
o refet ido censo simultâneamente com o Cen
so Demog1áfico das Amélicas de 1950 

2 Recomendar à Organização de Alimen
tação e Agricultm a das Nações Unidas a dis
hibuição, entre os países da América, de todo 
o mate1 ia! disponível sôbre a legislação esta
tística e censitát ia que. para fins de intercâm-



A ESTATíSTICA NA A•MlbRICA 907 

bio, receba de cada uin dêsses países; e, em 
conseqüência, solicitar aos países do Conti
nente o fornecimento àquele órgão de t(!das as 
informações disponlveis que possuam sôbre a 
matéria. · 

3. Recomendar aos palses que não tenham 
experiência de censos agropecuários a conve
niência de levantar censos experimentais, em 
regiões Upicas, com suficiente antecipação ao 
Censo Agropecuário de 1950 

· 4. Recomendar aos governos o preparo de 
cartas cadastrais e a conclusão das já inicia
das, bem como a atualização de qualquer outro 
material cadastral A falta de material cadas
tral apropriado, recomenda-se, no mlnimo, a 
utilização das relações dos prédios rústicos. 

5. Solicitar ao Comitê do Censo das Amé
licas de 1950 que, na elaboração das cartas 
cadastrais, sejam consideradas não somente o 
seu emprêgo no Censo Demográfico, como 
também as necessidades particulares do Censo 
Agropecuário. 

6. Sugerir aos governos interessados que, 
considerando o 'pouco tempo disponlvel para .o 
preparo e execução do Censo Agropec.uárw 
de 1950 tenham em vista a convenienma de 
consignár, a partir do próximo orçam~nto na
cional, a parcela ou parcelas que JUlguem 
adequadas para sua preparação, execução e 
publicação 

7. Recomendar aos governos a convemen
cia da realização de um programa de propa
ganda em favor do Censo Agropecuário, utili
zando todos os meios ao seu alcance, especial
mente os mais acessíveis às populações ru
lais. 

8. Recomendar aos países americanos a 
conveniência de que, para fins de compara
bllidade dos dados do Censo Agropecuário de 
1950, seja fixada a data do levantamento, den
tro do ano de 1950, procurando-se estabelecer 
uma época posterior à das colheitas princi
pais, de modo que o perlodo a que se refiram 
os dados censitários seja o correspondente ao 
ano agrlcola imediatamente. anterior à data 
do censo Também se ·recomenda que a padro
nização se realize durante o menor prazo pos
sível 

9. Sugerir ao Comitê do Censo das Améri
cas de 1950 a necessidade de que ao ser fi
xada a data do Censo de População, sejam 
consideradas necessàriamente as datas assina
ladas pa1a o levantamento do Censo Agropecuá
lio. 

10 Recomendar aos governos americanos, 
como processo mais conveniente, o do levan
tamento por meio de agentes recenseadores, 
o qual poderá ser complementado, nos casos 
que se considerem adequados, pelo preenchi
mento dos questionários por parte dos respon
sáveis pela exploração 

11 Recomendar que, no levantamento do 
Censo Agropecuário, seja evitado, tanto quan
to possível, o emprêgo, como recenseadores, 
de membros do exército ou da pollcia, bem 
como de empregados fiscais encarregados da 
tributação, procurando-se, de qualquer ma
neira, que as pessoas designadas estejam ade
quadamente capacitadas para a função: 

12. Recomendar aos países representados 
que o trabalho de critica e comprovàção do 
material censitário seja realizado, no menor 
espaço de tempo posslvel e com maior cuida
do, e por pessoal capacitado e sob a super
visão de técnicos 

13. Recomendar ao Instituto Interameri
cano de Estatística e ao Instituto Internacio
nal de Estatistica a determinação das margens 
de êrro ou tolerância aceitáveis no Censo 
Agropecuário de 1950 

14 Recomendar à Organização de Alimen
tação e Agricultura das Nações Unidas que, 
em colaboração com o Instituto Interameri
cano de Estatistica, fixe as tabulações mini
mas a serem sugeridas aos países america
nos, para fins de comparabilldade interna-
cional ·• 

15. Recomendar aos países, muito especial
mente, que levem a efeito, em primeiro lugar, 
o· preparo das tabulações mínimas no menor 
espaço de tempo possível, depois de realizado 
o Censo 

16 Recomendar à OrganizaÇão .de Alimen
tação e Agricultura ·daS Nações Unlqas d~ver~ 
sas modificações na lista de perguntas do. pro~ 
grama prellmh:uir minimo. ' · · 

17. Recomendar à Organização de Alimen
tação e Agricultura das Nações Unidas que 
indique os nomes técnicos das diferentes cul~ 
turas consideradas para o programa do Ceruio; 

18. Recomendar aos paises americanos á 
conversão ao sistema métrico decimal dos da-' 
dos censitárlos originalmente <)xpressos em 

, medidas locais, ou, em substituição, incluir 
nas publicações as respectivas tabelas de 
equivalências 

19 Sugerir aos governos americanos a con
veniência de fortalecer a coordenação indis
pensável, para fins censitários, entre os ·di
versos órgãos que deverão intervir na reali
zação dos Censos. 

20 Recomendar aos países americanos 
que, na elaboração de boletins ou cédulas 
para o Censo. Agropecuário de 1950, conside
rem tôdas as· possibilidades de ordem práti
ca, em .particular no que diz respeito à tabu
lação, tendo em vista a poupança. de tempÇJ 

21 , Recomendar aos palses americanos 
que, com a finalidade de cooperar de tôdas 
as maneiras para o melhor êxito do Censo 
Agropecuário de 1950, considerem a conve
niência de remeter à Organização de Alimen
tação e Agricultura das Nações Unidas cole
ções completas de questionários, instruções 
e, em geral, tôda a matéria pertinente, à me
dida que a tenham disponlvel. 

22. Recomendar aos governos dos paises 
americanos a conveniência de entrarem em 
acôrdo, em colaboração com a Organização de 
Alimentação e Agricultura das Nações Uni
das, sôbre a melhor maneira de organizar, no 
mais breve prazo possível, centros de treina
mento em matéria de estatística agropecuá
ria e particularmente censitária, nos locais 
mais apropriados do hemisfério 

23. Recomendar aos países de reconhecida 
tradição censitária que proporcionem a maior 
ajuda técnica possível às nações que a solici-
~m . 

Em sua reunião da manhã de 3 de setem
bro, o Comitê do Censo discutiu o ponto I. 1 
da Agenda, Legislação Censitária. O repre
sentante equatoriano resumiu os resultados 
de uma investigação sôbre o assunto, que le
vara a efeito em vários países do Continente, 
fazendo ressaltar que em alguns os dispositi
vos sôbre o censo integram matéria constitu
cional, ao passo que noutros se encontram em 

leis especiais e regulamentos Além do que, 
tais normas carecem de uniformidade e algu
mas são falhas Propôs a eliminação, p01 
impopulares, das sanções contra os contra
ventares (recenseadores e habitantes) nelas 
contidas, bem como que o Comitê recomen
dasse uma legislação censitária mlúima. O 
Sub-Comitê de Legislação e Orçamento ficou 
constituído dos representantes do Equador; 
Brasil e Costa Rica 

0 Sr GERMANO JARDIM, a pedido do presi
dente, comunicou os resultados de um estudo 
sôbre o,custo dos censos em dez nações ame
ricanas, acrescentando que, embora aproxima
dos, os dados referidos po.del iam servir como 
orientação A seguir, aludiu à sugestão do 
presidente honorário, no sentido de que, nos 
paises em que isto fôr possível se votem pro
postaS orçamentárias nos anos anteriores a 
1950, para os censos dêsse ano O 1 apresen
tante da Guatemala informou que seu pais 
já havia tomado essa medida para três anos 
fiscais 

Foram discutidos os métodos de propa
ganda para o Censo das Américas de 195Ó. 
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Em -seguida, o Sr JoRGE ZARUR, da ala geo
g·ráfica do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Eliltatistica, discorreu sôbre a situação ' geo
gráfica e ca1 tográfica da América Latina, no 
que interessa aos fins censitários, à base de 
uma investigação que realizara poucos meses 
antes, por iniciativa do I A S I, do Insti
tuto Panamericano de Geografia .e História 
(Comissão de Cartografia), do Bureau de As
suntos Interamericanos dos Estados Unidos e 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística O rept esentante brasileiro opinou que 
a situação cartográfica dos prüses latino-ame
ricanos é ge1 almente muito deficiente e que 
apenas dez ou quinze por cento dos mapas 
eocistentes atendem a objetivos censitários 
Encareceu a importância das definições de 
acidentes geográficos, que variam muito de 
mn país para outro, e sugeriu que o Comitê, 
co.m a coopm ação do I P A G H , procure 
padronizm, pelo menos em âmbito 1 egional, 
a~ expressões geográficas Salientou, ainda, 
<que apenas hês países haviam concretizado_ 
sua legislação sôb1e divisões territoriais me
nores, aspecto êsse de muita importância para 
os censos, p1 incipalmente os agt ícolas 

Da discussão do trabalho do St JoRGE 
ZARUR, nasceú n idéia da criação do Sub-Comi
tê de Cartografia e Geografia, que ficou cons
titu,ido dos 1 ep1 esentantes da Guatemala, Bo· 
lívia e Pe1u Discutindo-se o problema da 
uniformização dos símbolos cartográficos, 
proposta pelo 1 epresentante boliviano :il:ste 
lembrou que as dificuldades que as escalas 
oferecem a essa tarefa é igual em cada país, 
não havendo inconveniente na uniformização, 
mesmo nos países que adotaram determinados 
símbolos, urna vez que, segundo se depreen
dia do estudo do Sr JoRGE ZARUR, a maior 
parte dos mapas existentes deverão adaptar-se 
a fins censitál ios 

Ainda no dia 3, à ta1 de, entt aram em dis

cu~são os pontos II 1 da Agenda, Censos de 
população Inicialmente, o secz etário apLaséü.
tou uma info1mnção acê1ca das opiniões rece
bidas sôbre as petguntas e definições a serem 
formuladas no Censo das Amét icas de 1950 
Prestando esclarecimentos sôbre · êsse traba
lho, declat ou que, em virtude da falta de 
tempo para a sua preparação, as opiniões 
nêle contidas não 1 eprenentavam os pontos de 
vista das 22 nações americanas, havendo mes
BIO discordâncias dentro de um só pais Após 
várias considerações, acentuou a necessidade 
de, distinguir o 41 illinin10 interan1ericano" e o 
"mínimo nacional", no plano do censo da po
pulação 

Da discussão sôbre população "de fato" e 
"de jure" participou o 1epresentante das Na
ções Unidas, Sr FoRREST E LINDER, pura di
zer que o importante, para fins de compara
b.iiidade internacional, era obter-se o total da 
po,pulação "de f\to". em cada país; quando 
fôsse necessário, obter-se-ia a população "de 
j1.:1re" 

O secretário, a pedido do p1 esidente, apre
sentou uma síntese comparntiva dos métodos 
de levantamento O 1 epresentante argentino, 
h~pirado na experiência do último censo ge
ra1 de seu país, manifestou a opinião de que 

o método "canvasser" é melhor para o censo 
demog1áfico e o "hoúseholdet" para os censos 
econômicos Observou, entretanto, que, no re
ferido censo, os dois métodos foram adotados 
indistintamente, pois, em virtude da boa pro
paganda, muitos chefes de família já haviam 
preparado as suas declarações, quando os pro
curou o agente recenseador 

Foi aprovada uma moção do representan
te da Guatemala, no sentido de que o Comitê 
tecomendasse a preferência pelo método "can
vasser", sempre que possível P de acôrdo com 
as condições e 1 ecursos de cada país Essa 
moção foi acrescida de um aditivo do repre
sentante mexicano, recomendando a necessi
dade de o I A S I colhêr a experiência in
ternacional sôbre os dois métodos 

Em continuação, discutiu-se o conceito de 
"população urbana" e "população rural", ha
vendo vários representantes feito considera
ções sôbre os diferentes critérios de defini
ção, de acô1 do com as condições e experiên
cias dos resvectivos países O representantE 
norte-americano 1 cssaltou a dificuldade de uni
formiza! internacionalmente as definições. 
acrescentando que o Comitê podelia cmpte
ender a sua aproximaçãn, dado que as gran
des discordâncias atuais não permitem a com
pai abilidade O presidente analisou os con
ceitos de "população aglom81 ada" e "popula
ção dispersa" O presidente honorário decla-
1 ou que o clitério quantitativo demográfico 
era arbitt át i o, tendo sugerido: 1) Que se com
binassem, p01 exemplo, os ctitérios quantita
tivo, legal c alguns oultos (urbanização " 
ocupação, talvez); 2) Que fossem projctad::ts 
duas apm ações quanto às zonas urbana '' 
1 ural: uma nacional, segundo as cxigênci.1s 
de cada país, e ouüa intexnacional, que per
mitisse a compa1 abilidade 

O 1 ept csentantc do :v:réxico p1 opôs o se
guinte: 1) Eliminar-se o conceito de popula
ção UI bana do plano mínimo interamericano, 
a que atribuiu pouca significação científica; 
2) Elabo1ar o I A S I tecomenclações de cri
tério sócio-econômico, pata uso de cada pais, 
segundo normas mais ou menos uniformes 
mas fora do mínimo interamericano 

Interveio o representante dos Estados Uni
dos, opinando que, emborn defeituosa, a de 
finição que o Comitê pudesse formular de
veria ser incluída no mínimo interame1 icano 
O representante de Costa Rica, apoiado pelo 
do Panamá, apresentou uma moção, no sen
tido de que não fôsse excluída do mínimo 
interamericano a definição de população ur
bana e rural e que o Comitê recomendasse a 
cada país uma investigação pré-censitária 
para dete1minar o clitério dos dois tipos d~ 

população: no mesmo tempo alvit10u que 
cada nação procure apm at t&.mbém os dados 
coletados -segundo critérios que assegurem a 
"omparnbilidade intetnacional O assunto foi 
debatido por vários 1 epresentantes e pelo se
cretát i o, que salientou a conveniência de qne, 
ao estudar a definição de "população urba· 
na", se procurasse precisar o conceito censi· 
tário de "localidade" A moção foi aprovada 

Na reunião matutina do dia 4 de setem· 
bt o, foi pÔsto em discussão o item referenH 
a "população agrícola" Houve laxgo debate 
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Comitê do Censo das Américas de 1950 Sentados, da esquerda para a direita: VrcnJNTE 
TOLENTINO ROJAS, da República Dominicana; EDUARDO SANTOS RUBlO, da Colômbia; JOSÉ 
CARNEIRO FELIPPE, do Brasil; HALBERT L DuNN, Secretário-Geral do I. A S I ; ALBERTO ARCA 
PARRó, Presidente-Honorário do Comitê; CALVERT L. DEDRICK, Presidente; RICARDO LUNi\ 
VEGAS, Secretário; GILBERTO LoYO G , do México; CARMEN MIRó, do Panamá; e LUCIEN 
HILBBERT, do Haiti De pé, da esquerda para a direita: FRANCISCO J BLANCO, de Honduras: 
BJORN KocH, do Chile; RAUL SrERRA FRANCO, da Guatemala; RAFAEL ALBERTO ZuNIGA, de 
Costa Rica; JORGE P. GUTIERREZ, da Bolívia; JUAN ALFONSO PENA, de Cuba; FERMÍN CARLOS 
BOADO, do Uruguai; CARLOS RIVAS OPSTAELE, da Nicarágua; AxEL ROLLF, da Argentina; MANUEL 
FELIPE RECAO, da Venezuela; LEON E TRUESDELL, dos Estados Unidos; CARLOS A SoLER, d" 

Paraguai; AUGUSTO MARIATEGU! S , do Peru; e 0MER A LEMIEUX, do Canadá. 

s•)bre os critérios de definição O representan
te norte-americano, por exemplo, tomou como 
elemento para êsse fim a ocupação Disse 
que era possível obter apurações do número 
de famílias dedicadas à agricultura, mas di
fícil fazer uma classificação de habitações A 
Sra HoPE ELDRIDGE, da F A O , disse pare
ce['-lhe mais fácil a contagem das fam!liàs que 
vivem em fazendas, estando a população agri
cola, em muitos paises, incluída na rural 
Analisou o conceito de população que "de
pende da agricultura" e solJCitou, em nome 
da F A O , que o Comitê estudasse uma 
definicão uniforme a respeito Houve outras 
interveQçõcs no debate, após o que se resol
veu 'que o assunto fôsse estudado ao mesmo 
tempo pelo Sub-Comitê do :Censo Agropecuá
rio e por outro Sub-Comitê, recomendando-se 
a ambos, especialmen~e. un\a definição do 
termo "localidade". 

O Sub-Comitê incumbiilo de preparar os 
anteprojetos de resolução: sôbre população 
"de fato" e "de jure" e :·os métodos "can
vasser" e "househeil. ir", ficou constituido dos 
representantes da Repúblich Dominicana, P:t-
1 aguai e Salvador · 1 

Ficou resolvido, depois pc trocas de pontos 
de vista, considerar no plano minimo interame
rican'l as tabulações por grupos qüinqüenais de 
idade, por sexo, na forma sugerida pelas Na
ções Unidas, através do seu Comitê de ~opu
lação para o Anudrio Demogrdjico da O N 
U, deixando-se liberdade· a cada país para 
decidir sôbre clas.sificaçãp dos menores de 
um ano Quanto ao lugar de nasci1flentp, foi 
incluído no minimo inter11mericario uma per
gunta nas seguintes bases::· para os nacionais, 
fndicar a Circunscrição (Estado, Provincia ou 
outra divisão maior do pais) e para os es
trangeiros, o pais de nas<#mento declarado 

Apesar de várias opibiões contrárias (re-

umao do dia 4, à tarde), inclusive baseadas 
na dificuldade ou na pouca importância de 
sua determinação, foi incluida no plano mí
nimo a declaração da nacion:>.lidade A moção 
aprovada a respeito do estado civil de auto
ria do representante do México, recomendou 
ao Sub-Comitê (respectivo tivesse lem vista 
os elementos recolhidos pela Secretaria e a 
recomendação das Nações Unidas que inclui 
a união legitima e a convivência de fato 

Aprovou-se, após discussões, a pergunta: 
"Sabe ler e escrever? (Sim ou não)" Não 
prevaleceu a moção do representante de Costa 
Rica, no sentido de incluir-se a pergunta sô
bre o grau de educação, deixando-se a cada 
pais a faculdade de adotar uma fórmula à 
base dos próximos estudos do I A S. L 
Também se excluiu do plano minimo conti
nental a· pergunta sôbre assistência escolar. 

O Sub-Comitê. de Dados Individuais (sexo, 
idade, estado civil, etc ) foi integrado pelos 
representantes da Argentina, Nicarágua e Pa
namá 

A reunião do .dia 5 começou pela discussão 
sôbre população econômica ativa O secretá
rio fê" um resumo do tema, referindo-se a 
vários documentos com o mesmo relaciona
dos JJ"oi aprovada a inclusão no plano mí
nimo interamericano. da pergunta sôbre "ocu
pação individual" (moção do representante me
xicano). Incluída foi, também, a pergunta sô
bre "ramo de atividade econômica", expres
são esta que substituiu, por sugestão do a a
presentante de Costa Rica, a palavra "indús
trias" (moção do México, apoiada pela· Colôm
bia, Bolívia e República Dominicana) 

Outra pergunta incluída foi sôbre posi
ção na ocupação Durante os debates, o Sr. 
DuRAND, das Nações Unidas informou que 
o Comitê de Estat!stica da Organização está 
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preparando uma Classificaçã'J Estatística das 
Indústrias 

O Sub-Comitê de População Econômica 
Ativa ficou constituído dos representantes dos 
Estados Unidos, Peru e Costa Rica. 

O representante suplente do Panamá pro
pôs que êsse Comitê considerasse a conve
niência de ser preparado pelo I A. S I um 
índice de Convetsibilidade das Ocupações, 
com base nas nomenclaturas nacionais, de 
acôrdo com uma sugestão feita, há um ano, 
pelo representante titular do seu pais Foi 
aprovada a proposta 

Acordou-se em incluir na população eco
nômíea ativa vários incisos recomendados pe
las Nações Unidas Deixou-se para discutir 
posteriormente o conceito de "trabalhadores 
potenciais", emitido pelo representante da 
Argentina 

Foi aprovada a moção mexicana, propon
clo não se submetesse a discussão o ponto 9 
(raça ou côr), por não poder nenhuma dele
gação expor argumentos em favor da inclu
são de uma pergunta desprovida de funda
mento cientifico. 

Excluíram-se as perguntas sôbre idiomas 
e defeitos físicos e mentais As perguntas sô
bt e ano de chegada ao pais, desocupação e 
1 enda passaram aos respectivos Sub-Comitês 
Para o tema - fecundidade - criou-se um 
Sub-Comitê especial. 

Foi aprovada por aclamação uma pro
posta do México, no sentido de realizar-se em 
1948 um convênio regional dos "países mes
tiços da América", criàndo-se desde já um 
Sub-Comitê, a fim de se estabelecerem bases 
mínimas de comparabilidade regional intera
mericana, relativamente às características cul
turais da população ind!gem. 

Discutiram-se os conceitos censitários de 
"familia", "chefe de fam!lia" e "relação com 
o chefe de família", aprovando-se a inclusão 
no plano mínimo interamericano da pergunta 
sôbre "relação, parentesco ou dependência 
com o chefe de familia" 

Foram constituídos os Sub-Comitês de 
Família (e dados sôbre habitaçã~), Fecundi
dade e Características Culturais (e população 
indígena) 

Foi aprovada a proposta mexicana, reco
mendando a realização de censos econômicos, 
por parte de todos os países americanos em 
condições de fazê-lo, entre 1949 e 1950, em 
bases de comparabilidade interameticana. 

O pt esidente expôs os antecedentes e obje
tivos do plano de criação de Institutos Censi
tários Regionais na América Latina, para ins
h ução intensiva de técnicos e realização de 
censos expe1 !mentais de população e agricul
tura Por proposta da Guatemala, resolveu-se 
que êsses Institutos se constituam e funcio
nem nos anos de 1948 e 1949 

Na reuniã<? da manhã do dia 8, o repre
sentante do Equador pediu se reconsiderasse 
a exclusão do item "gtau de instrução" do 
plano mínimo interamericano, fazendo consi
cierações a tespeito do assunto. Foi aprovada 
" reconsideração e incluído a~uêle item Tam
bém se incluiu, além d;t petgunta sôbte "na-

cionalié'ade"; a pergunta sôbre "naturaliza
ção". 

Foi também reconsiderada a decisão que 
excluiu a pergunta sôbre "Idiomas", haven
do-se cecidido incluir a indagação sôbre "lin
gua materna". 

Discutiram-se e aprovaram-se os projetos 
elaborados pelo Sub-Comitê de Resoluções Na 
reunião plenária final, a 16 de setembro, fo
ram eleitos membros da Junta Coordenadora 
do Comitê do Censo das Américas os seguin
tes países: México Colômbia, Brasil, Argen
tina, Canadá e Guatemala . 

Divulgamos, a seguir, o teor das dezesseis 
Resoluções aprovadas pelo Comitê: 

1 JUNTA COORDENADORA DO COMITÊ 
DO CENSO DAS AMÉRICAS EM 1950 

O Comitê do Censo das .Américas de 1950 
reunido em Washington, D C , de 2 a 8 ~ 
em 16 de setembro de 1947, 

Considerando; 
que o Instituto Interamericano de Esta

tística, em cumprimento de resolução tomada 
no Primeiro Congresso DemográfiCO Intera
mericano, reunido no México em 1943, assu
miu o encargo de realizar os trabalhos pre
paratórios para execução de um Censo Geral 
de População nos países do Continente Ameri
cano, em 1950, de acôrdo com as bases mí
nimas aprovadas pelos países participantes; 

que, como uma das medidas necessárias 
ao fim indicado, o referido Instituto criou o 
Comitê do Censo das Américas de 1950, cons
tituído de representantes dos órgãos censitá
rios dos países americanos e cuja primeira 
reunião se efetuou na cidade de Washington, 
entre 2 e 16 de setembro de 1947; 

que razões de ordem técnica aconselham 
seja criado um órgão de coordenação e con
sulta, composto de funcionários do Comitê, de
signados pelo Instituto, e de delegados elei
tos pelo Comitê, 

Resolve: 
1 Criar a Junta Coordenadora do Comitê 

do Censo das Amét icas de 1950, integrada por 
dez membros, na seguinte forma: presidente, 
p1 esidente honorário e secretário, designados 
pelo Instituto Interamericano de Estatística; 
seis vogais eleitos pelo Comitê, levadas em 
conta, tanto quanto possível, a distribuição 
geográfica, as diferenças regionais e a expe
t iência censitária. O Secretário-Geral do I 
A S. I. será membro ex-officio da Junta. 

2 São atribuições da Junta Coordena-
dora: 

a) Representar o Comitê do Censo das 
Américas sempre que êste não estiver reunido 
e sem prejuízo do exercício, pelo presidente, 
das funções administrativas inerentes ao seu 
carg.o ; e adotar as medidas necessárias ao 
cumprimento das resoluções especiais ·do Co
mitê. Quando a Junta não estiver reunida, o 
presidente consultará seus membros quanto à 
adoção de medidas gerais não incluídas nas 
1esoluções do Comitê; se fôr necessário tomat 
providências imediatas de caráter geral, dará 
êle os passos requeridos para êsse efeito, 
ouvindo o secretário 

b) Estudar as questões técnicas gerais ou 
especificas que lhe forem submetidas pelos 
organismos nacionais ou internacionais 

c) Promover, em colaboração com os or
ganismos nacionais ou internacionais interes
sados, tôdas as medidas que fm em necessá
rias para a melhor prepa!'ação e execução do 
Censo das Américas de 1950 

d) Reunir-se, pelo menos uma vez no ano, 
em qualquer das capitais americanas, antes 
da próxima reunião do Comitê. 

e) Comunicar às nações participantes as 
medidas que haja adotado ou encaminhado no 
exercício das faculdades concedidas nas alí
neas ue." e "c" 
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/) Cumprir os demais encarg0s que, nou
tras resoluções, lhe forem atribuídos pelo 
Comitê do Censo das Américas · 

3. Em caso de vaga ou abandono de car
go de vogal os membros do Comitê elegerão, 
por voto pÓstal, tendo em vista proposta da 
Junta, um substituto entre três candidatos 
de igual número de paises. 

2 PROGRAMA MíNIMO DO CENSO DEMO
GRAFICO INTERAMI!1RICANO 

O Comitê do Censo das Amélicas de 1950, 
1 cunido em Washington, D C , de 2 a 8 e 
em 16 de setembro de 1947, 

Considerando : 
que um dos objetivos fundamentais da 

sua primeira sessão foi, no tocante a cédulas 
ou questionários, a métodos e procedimentos 
do Censo das Américas, a adoção de pergun
tas e definições uniformes que permitam a 
comparação dos resultados; 

que, com êsse objetivo, .os representantes 
das 22 nações americanas expressaram suas 
experiências e opiniões técnicas, ao analisa
tem os documentos básicos disponíveis; 

que o Comitê chegou a um acôrdo sôbre 
algumas questões relativas ao programa mí
nimo do censo demográfico interamericano, 
porém acha necessário que a Junta Coorde
nadora efetue estudos complementares sôbre 
a possibilidade e forma de incorporar a êsse 
programa mínimo outros itens, de elaborar 
definições e formular um plano uniforme para 
a tabulação dos resultados, 

Resolve: 
I - Adotar como "Programa muumo do 

Censo Demográfico Interameticano", além das 
perguntas Ysuais relativas a nome, enderêço, 
etc , os seguintes itens: 

1 Parentesco ou relação com o chefe da 
família* 

2 Sexo 
3 Idade*" (Em anos completos no último 

aniversário. Para os menores de um 
ano, em meses). 

4. Estado civil*. 
5 Lugar de nascimento. (Para os nacio

nais deve ser indicada a principal uni
dade territorial do pais, tal como Es
tado, Departamento ou Provincia. Para 
os estrangeiros, o pais de nascimento 
que êles declararem). · 

6 Naturalização (Para o estrangeiro deve 
indicar-se, em cada caso, se está ou 
não nacionalizado no país em que se 
promove o censo). 

7. Alfabetização. (Sabe ler e escrever? 
Sim ou não) 

8 Grau de instrução*. 
9 Língua materna•. 

10 População econômicamente ativa: 

a) Ocupação individual. 
b) Ramo de atividade econômica (in

dústria) 
c) Posição na ocupação 

II - Submeter à Junta Coordenadora do 
Comitê · do Censo das Américas de 1950, para 
estudo, levando em conta as opiniões emitidas 
no curso dos debates, os informes elaborados 
pelos sub-comitês especiais e as consultas 
técnicas com representantes dos organismos 
nacionais e internacionais, o seguinte: 

1 Definições e normas de classificação 
dos itens incluídos no programa mí
nimo: 

a) Parentesco ou relação com o chefe 
da familia ("família" no conceito 
censitálio) 

Sujeito a estudo e d~finição pela Jun
ta Coordenadora do Comitê do Censo das Amé
t icas de 1950 

•• Tabulação mínima da idade p0r sexo 
nos seguintes grupos de idade: Menores de 
1 ano; 1 a 4 anos; 5 a 9 anos; e assim por 
diante, em grupos qüinqüenais até 84 anos, 
85 e mais 

b) Estado civil; 
c) Gra~ de instrução. 
d) Língua materna. 
e) População econõmicamente ativa. 

2. Possibilidade de incluir no programa 
mini mo os seguintes ·itens: 

a) Nacionalidade 
b) Renda provenient'l de salário ou 

jornal. 
c) Fecundidade 
(~) Características culturais (para apli

cação regional) 
e) Dados sôbre habitação (de possivel 

inclusão no questionário do censo de
mográfico). 

/) População urbana e rural (especial
mente a definição de -"localidade") 

g) População dependente econômica
mente da agricultura. 

III - Receber, em sua próxima sessão, o 
relatório da Junta Coordenadora sôbre os as
suntos a que se refere a parte anterior, a fim 
de que suas conclusões sirvam de base à ado
ção definitiva do referido "Programa mínimo 
do Censo Demográfico Interamerlcano". 

IV - Fazer às nações americanas as se
guintes recomendações específicas: 

1. Que seria desejável conseguir a popu
lação "de fato" total, e que nos países 
onde, nos têrmos de sua legislação se 
levantem censos "de jure" sejam ~do
tadas· as medidas necessárias para obter, 
sempre que possível, a população "de 
fato" total. 

2 Que a coleta da população se efetue no 
tempo mais curto, de preferência em 
um só dia, e, se possível, em não mais 
de uma semana nas áreas rurais, deven
do referir· se a uma hora determinada 
da data estabelecida como "dia do 
censo" 

3 Que as nações americanas usem prefe
rentemente o método "canvasser" na 
coleta do Censo das Américas de 1950, 
sem prejuízo da utilização do método 
"householder" nos casos em que pareça 
conveniente 

3 CENSO AGROPECUARIO DE 1950 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
reunido na cidade de Washington, D C, ·de 
2 a 8 e em 16 de setembro de 1947, · 

Considerando: 
que o Sub-Comitê do Censo Agropecuário, 

formado de representantes das delegações es
pecialmente por estas designados, estudou, 
com a participação dos representantes da Or
ganização de Alimentação e Agricultura das 
Nações Unidas os projetos e <lemais documen
tos preparatórios para o levantamento de um 
censo agropecuário dos países american.os em 
1950; 

que, como resultado dos seus trabalhos, o 
dito Sub-Comitê apresentou um relatório em 
que, além de sugerir modificações concretas 
no questionário censitário elaborado pela men
cionada Organização, opina no sentido de que 
o Comitê recomende aos países dêste hemis
fério a adoção de medidas especificas de or
dem legal ou administrativa, visando contri
buir para melhor preparação e execução do 
Censo Agropecuário, em articulação com o 
Censo Demográfico das Américas de 1950, 

Resolve: 
1 Aprovar o aludido 1elatório apresenta

do pelo Sub-Comitê do Censo Agrapecuário 
2 Sugerir que a Secretl\ria-Geral do Ins

tituto Interamericano de Estatística distribua 
o texto do mesmo relatório entre os órgãos 
encarregados da preparação e levantamento 
do Censo em aprêço em cada pais americano 

3 Exprimir o seu júbilo pela maneira 
como a Organização de Alimentação e Agri
cultura das Nações Unidas está coordenando 
as suas atividades técnicas com as do· Ins
tituto Interamericano de Estat!stica e as dêste 
Comitê. no tocante aos preparativos para os 
censos · ·demográfico e agropecuário de 1950 
nos Pílíses dêste hemisfério. 
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4 CENSOS ECONôMICOS DE 1949/1950 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
1 cnnido em Washington, D C., de· 2 a 8 e 
"''' 16 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que o Comitê aprovou a p10posfa da de

legação mexicana no sentido de recomendar a 
todos os países americanos, em condições de 
fazê-lo, que levantem entre 1949 e 1951, além 
<103 censos demog 1 áfico e agi o pecuário, outros 
censos econômicos (industrial, comercial, de 
u ansp01 tes, etc ) , cujos resultados permitam 
<>' ganizar a cooperação econômica continental, 

Resolve: 
1 Recomendar que cada nação americana 

Jll ocm e levantm, entl e 1949 e 1951, censos 
•econômicos, além dos ele população,, habitação 
c ng ropecuário 

2 Recomenda! que as nações dispostas a 
lc·1- antar os referidos censos econôn1icos se 
;;u.icitcm às bases mínimas a serem estabele
ddas na próxima sessão dêste Comitê, e com 
<'sse objetivó são essas nações solicitadas a 
1 emeter ao Instituto Intel americano de Esta
Lística os respectivos planos, pa1 a fins de es
Ludo e intercâmbio 

3 Recomendar que, a ti avés dos censos 
econômicos, se procm e obter estatísticas que, 
entre outlas aplicações, permitam efetuar cál
culos ou estimativas de 1 enda nacional nos 
países onde não haja estudos coll espondentes 

5 LEGISLAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 
CENSIT AR IAS 

o Comitê do Censo das Américas de 1950, 
1 ctmido em Washington, D C , de 2 a 8 e em 
lG de setembro de 1947, 

Considerando: 
que, no cm so das deliberações do Co

mitê, diversos delegados se manifestaram sô
bt e a conveniência de ser em adotadas, nos 
pn.)ses americanos, normas legais ou medidas 
<'liministrativas que contribuam para a ade
qu~da preparação, levantamento e publicação 
-:.lo3 censos, 

H.ecmnenda aos gove1nos dos países ame-
1 i canos: 

1 Estabelece! ou mante1, em cada país, 
um ótgão censitário permanente, autônomo ou 
c<>mo parte do órgão central de estatística 

2 Assegurai, por todos os meios, que o 
pessoal dirigente dos se1 viços censitálios e 
estatísticos, em todos os gtaus da hierarquia, 
tenha formação técnica; e que o pessoal auxi
li:lr seja selecionado segundo a aptidão para 
executai as tm efas que lhe for em cometidas; 
garanti! ao pessoal mencionado a necessát ia 
cotabilidade e uma adequada 1 emuneração, de 
modo a obte1 pessoal especializado e de pa
cl! ão profissional elevado 

3 Efetua! o levantamento decenal dos 
ce-nsos de população, de preferência nos anos 
terminados em zero; o mesmo, quanto ao agro
pecuário e outros censos cconôn1icos caso não 
seja possível sua realização qüinqüenal 

4 Fixar a colabotação obtigatória dos po
deres públicos e das instituições semipúblicas 
e a cooperação cívica do povo na preparação 
e 'execução dos censos 

5 Assegm ar o caráter estritamente confi
dencial das declarações individuais par a fin~ 
censitár ios 

6 Estabelece! um prazo ob1 igatót io, não 
além de dois anos a partil da data da coleta, 
para publicação dos resultados getais dos 
censos 

7 P1 o ver, nos países onde fôr possível, 
funrlos anuais suficientes pa1 a a manutenção 
de órgãos censitá1 ios permanentes e, além 
disso, quantitativos orçamentários pm a os 
ti abalhos censitários periódicos, desde a fase 
prepa1 atór ia até a publicação dos 1 esultados 
estatísticos 

CARTOGRAFIA PARA FINS CENSI
TARIOS 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
1 eutlido em Washington, D C , de 2 a 8 e 
em Í6 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que os 1 ecursos ca1 tográficos, adequada f" 

oportunamente preparados, constituem uma 
das bt\ses fundamentais de êxito do Censc. 
das Amé1 icas de 1950; 

que,· reconhecendo a impoltância da car
tografia pata fins censitários, o Instituto In
tel americano de Estatística, com a co labor a
ção de \árias entidades nacionais e intetna
cionais, patrocinou, em 1946/47 um estudo da 
situação cat tográfica na América Latina, a 
cargo do Professor JoRGE ZARUR, que empre
endeu uma investigação especial nas mapote
cas e estêve em tôdas as nações latino-ame! i
canas, exceto o Paraguai, fnzendo 1 ecomen
d:lçôes técnicas de caráter nacional e interna
cional, as quais fazem parte do seu 1 elatóric· 
à p1 imeil a sessão do Comitê, 

I:csolvc: 
1 Expressar o seu reconhecimento às en

tidades seguintes: Instituto Intel americano elE
Estatística; Instituto Pau-Americano de Geu
C JUfia e História - Comissão de Cat togr afia; 
Departamento de Estado dos Estados Unidos: 
Bm eau de Assuntos Intel americanos; e Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
que pat!Ocinatam o estudo da situação carto
gtáfica pa1a fins censitários na América La
tina, levado a efeito pelo P1 ofessor JonoE 
ZARUR, a quem o Comitê expressa também c. 
seu reconhecin1ento 

2 Pedi! ao Instituto Inter americano dé 
Estatística aue o texto do refet ido 1 elató1 io 
seja enviado aos órgãos centrais de estatís
tica, :lOS institutos de geografia e ser viços 
cal tog ráficos dos países amei i canos par a seu 
conhecimento 

3 Recotncndal aos países mnet icanos, que
ainda não o tenham feito, a adoção, de moelG· 
p1ogzessivo das sugestões de cmáte1 intela
mcricano contidas na pa1 te IIJ elo mencionadc. 
1 elatór i o, ent1 e outras: 

a) Que cada pais, no que concerne ao~ 
seus problemas cartográficos se comuniqV" 
com o Instituto Interamericano de Estatística 
e o Instituto Pan-Americano de Geografia " 
Histótia 

b) Que em cada órgão central de estatís
tica ou de censo, seja c1iada, pa1a fins cen

sitár ios, uma secção especial encall egada ele 
preparo de informações cartográficas sôb1e ._. 
ter ritót i o nacional 

c) Que se promova esb cita cooperação cn
tJ c as divm sas organizações cal tog1 áficas 0 
os Ól gãos estatísticos e censitát i os 

d) Que, em cada país, se inicie um "r ê
gistro" de todo o território por localidades 

e) Que se tomem as medidas legais pa1 a 
estabilizai os limites te1 ritoriais internos ele 
cada país, um ano antes do Censo das Amé-
1 icas de 1D50 

f) Que o I A S I . em co o per ação com 
ns entidades competentes, pabocine um plane· 
de apCJ feiçoamento de pessoal em matét ia 
geográfica e ca1 tog1áfica, assirn co1no o in
te! câmbio de especialistas 

7. PLANOS DE TABULAÇÃO 

O Comitê do Censo das Amét icas de 1950 
1 eunido em Washington, D C , de 2 a 8 e em 
lo de setembro de 1947, 

Considerando: 
A esb eita inte11 elação ent1 e a estr utm a 

dos questioná! ios censitát ios, as definições d~ 
itens e os p1 ocessos de coleta, po1 um lado, f 
os planos de tabulação, po1 outro, 

ResolYe: 
Recomenda~ aos Ól gãos centrais de esta

tística e de censo das nações amei i canas que 
sincronizem, com os seus projetos de tabula
ção ele dados censitár ias, os seus estudos r e
ferentes a questioná! ios, definições e méto
clos censitários, de tal modo que fiquem ha
bilitados a for necet informações adequadas il 
segunda sessão do Comitê 

8 GUIA DOS MÉTODOS CENSITARIOS 

O Comitê do Censo das Amé1 icas de 19ffi(l 
1 ounido em Washington, D C , de 2 a 8 ~ 
em 16 de setembro de 1947, 
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Considerando: 
que a significação e a utilidade do censo 

elepende da sua qualidade· técnica; da oportu~ 
nidade .e modo de publicação dos resultados, 
.rto conhecimento das características dos fe
nômenos sociais e econômicos que se inves
tigam através das operações censitárias, 

Resolve: , 
1 Recomendar à Junta Coordenadora que 

tome as medidas. necessárias para que as nor
H1aS censitárias, progressivamente elaboradas 
pelo Comitê, constituam, por seu tratamento 
sistemático, as bases para um Guia dos· mé
todos do Censo Interamericano 

2 Recomendar ao Instituto Interamerica
no de Er.tatistica o inicio de estudos visando 
à publicação de um Guia para interpretação 
dos dados estatísticos obtidos por meio dos 
eensos, de maneira que em sua segunda ses
são o Comitê possa estudar o projeto geral 
do mer.cionado Guia 

9 RELAÇõES COM AS NAÇõES UNIDAS 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
1 euqido em Washington, D C , de 2 a 8 e 
em 16 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que, durante a sua primeira sessão, o Ço

mitê recebeu do Secretário-Geral das Naçoes 
Unidas e apreciou as resoluções referentes 
aos planos censitários internacionais aprova
das pelo Conselho Econômico e Social em sua 
primeira sessão, e os relatórios que, sôbre o 
assunto, apresentaram ·as Comissões de Popu
Fação e Estatística, após as suas p1 imeira ~ 
.segunda sessões, 

Resolve: 
1 Expressar o seu 1 econhecimento ao Con

selho Econômico e Social e às Comissões de 
População e Estatística das Nações Unidas, 
pelo seu interêsse e apoio ao Censo das Amé
ricas de 1950 

2 Atribuir ao presidente do Comitê o en
cargo de: 

a) Remete1, ao Secretário-Geral das Na
ções Unidas, cópias das resoluções e outros 
documentos dêste Comitê assim como outros 
dementos informativos rela.cicinados com o 
Censo das Américas de 1950, e mantê-lo in
formado sôbre o futuro desenvolvimento do 
programa. · 

b) Solicitar a atenção do Secretário-Geral 
das Nações Unidas para o relatório sôbre .a 
contribuição geográfica e cartográfica desti
nada a fins censitários na América Latina, o 
qual, apresentado ao Comitê em sua primeira 
sessão, mostra a necessidade de desenvolver e 
coordenm as atividades cartográficas em tô
das as Américas, tendo-se em vista fornecer 
bases adequadas para os trabalhos censitários 
e estatísticos; e lembrar, a propósito, que 
será muito bem recebido qualquer auxilio por 
1oarte das Nações Unidas · _ 

3 Pedir ao Secretário~Geral das Naçoes 
Unidas que mantenha ·o Presidente do Comitê 
informado a tespeito das bases e recomenda
ções relativas aos planos censitários do Con
selho Econômico e Social é suas comissões, a 
fim de que possam elas sE)r tomadas em conta em futuras deliberações ~o Comitê 

10 RECURSOS FINANCEIROS DO COMIT!ll 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
1 eunido em Washington, D C , de 2 a 8 e 
em 16 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que, no curso dos debates ficou demons

trada, reiteradas vêzes, a necessidade de ser 
o Instituto Interamericano de Estatística do
tado de fundos pecuniários para atender aos 
gastos de preparação do Censo das Américas; 

que essas opiniões fpram concretizadas em 
dois projetos de resoltjção apresentados, um 
P!llas delegações da Guatemala, Bolivia e Peru, 
e outro pela do Brasil ; ', 

que compete ao Comitê submeter o ass~n
to ao Instituto Interamj)ricano de Estatística, 

Resolve: 
Chamar a atenção qo Instituto Interame-

1 icano de Estatística spbre a urgência com 

que deve' .proceder para obter _ _r.ecursos finan
ceiros para cobrir. os. gasto$·. que necessà1'lla
mente serão feitos pelo Comitê, com q,.de~n
volvimento dos trabalhos de coordenação '·doi!! 
censos nacionais dos países americanos 

11. S:EiGUNDÁ SESSÃO DO COMITlll ;E i;lOS 
I:N"STITUTOS CENSITARIOS REGIONAIS 

O Comitê .do Censo das ,Américas de l9fi0, 
reunido. em Washington, D C , de 2 a 8 e 
em 16 de setembro de 1947, 

Considerando : 
que nesta sessão foram aprovadaS resolu

ções e recomendações que importam em estu
dos e trabalhos a serem realizados nos pró
ximos doze meses, paralelamente aos traba
lhos de preparação dos censos nacionais em 
cada pais; 

que a maior parte das questões seleciona
das para estudos devem ser resolvidas com a 
devida brevidade, a fim de passar-se à con
sideração de outras que ·não poderão ser Con
venientemente tratadas senão no ano anterior 
ao censo, de vez que dependem dos resulta
dos dos censos experimentais e das trocas de 
idéias entre os diretores dos censos nacionais 
em uma nova reunião do Comitê; 

que é também necessário elaborar os pla
nos para a preparação do pessoal técnico a 
ser empenhado nos trabalhos censitários, 

Resolve: 
1 Autorizar à Junta Coordenadora, após 

as competentes consultas e com aprovação d-o 
Instituto Interaméricano de Estatística, a con
vocar, no primeiro semestre de 1948, a segun
da sessão do Comitê, dando a conhecer, pelo 
menos com noventa dias de antecedência o 
local, a agenda e as normas de pr<?cedimento 

2 Autorizar a mesma Junta, Igualmente, 
a providenciar para que, no segundo semesb·e 
de 1948, esteja funcionando o maior número 
de Institutos Censitários Regionais de aperfei
çoamento profissional, destinados ao pessoal 
de direção que tenha a seu cargo o plano do 
Censo das Américas de 1950 

3, A luz dos relatórios e estudos prepa
ratórios da Junta Coordenadora, em sua se
gunda sessão o Comitê fixará os referi.dos 
Institutos Regionais e aprovará os respecti
vos orçamentos e planos de estudos, inclusive 
os dos censos experimentais, e outros traba
lhos práticos também de caráter experimental 

4 · Não. obstante o disposto nós p'arágrafos 
2 e 3 se a Junta, como resultado das cónsul
tas e' trabalhos preparatórios, jülgar técnica e 
financeiramente possível o funcionamento de 
um ou mais Institutos Regionais, poderá fixar 
qual ou quais dos mesmos ·e marcar a data 
ou datas da reunião, antes da que ~ indi
cada no parágrafo 2 

12 PROGRAMA DE COOPERAÇÃO TllJCNICO
. ESTATíSTICA DOS ESTADOS UN!DOS 

O Comitê do Cimsó das Américas de cl950, 
reunido em Washington, D, C , de 2 a 8 e 
em 16 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que o treinamento de pessoal co:npetEmte 

e a assessoria técnica são fatôres fundameR
tais para a realização satisfatória do Censo 
das Américas de 1950, o qual constitui encar-
go primário dêste Comitê; . 

que o Govêrno dos Estados Unidos tem 
feito funcionar, em vários de seus órgãos, cur
sos de treinamento técnico para o preparo de 
pessoal das diversas repúblicas americanas, e 
que, puralelamente, tem desenvolvido um pro
grama coordenado de assessoria técnica, en
viando consultores a diferentes países; 

que neste programa se destacam, como de 
grande interêsse para o Comitê, os cursos de 
treinamento e as assessorias concedidas em 
conexão com especialidades estatísticas, em 
particular as que foram levadas a cabo, de 
modo satisfatório nos departamentos de cen
so, estatística vital, estatística do ~rabalh(), 
estatística agropecuária e renda nacional; 

que a continuação e inten.sif!cação. dêsse 
programa constituiriam uma aJuda mmto va-
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liosa na consecução dos fins a que se p10 · 
põe êste Comitê, 

Resolve: 
1 Agradecer ao Govê1no dos Estados Uni

dos, em particular, e aos seus diversos ÓI
gãos, em geral, pelo trabalho de aproximação 
intelectual, de treinamento e de consulta que 
vêm realizando em cumprimento do prog1ama 
de cooperação inte1 amelicana 

2 Manifestai o seu desejo de que êste 
programa de cooperação se mantenha e, até 
onde fôr possível, se intensifique, especial
m<mte no tocante ao p1 epa1 o de técnicos e 
ao envio de consultm es, de fOI ma a t01 nai 
exeqüível o desenvolvimento integ1al do plano 
da operação censitá1 ia de 19.'í0 

3. Dar conhecimento da Resolução ante
lior às autolidades competentes dos Estados 
Unidos 

13 REORGANIZACÃO DOS REGISTROS 
CIVIS 

O Comitê do Censo das Améticas de 1950, 
1 eunidc. na cidade de Washington, D C de 
2 a 8 e em 16 de setembro de 194'i, 

Conside1 ando: 
que as estatisticas do movimento natmal 

da população (nascimentos e óbitos) se 1 e
vestem de p1 i moi dia! impm tância e que o seu 
grau de desenvolvimento influi notàvelmente 
na valolização dos dados obtidos atiavés dos 
censos· 

qu~. numa alta p1 opm ção de países elo 
continente, existem piOblemas gtaves na co
leta r1os dados p1 imát ias que tenham po1 
fonte us 1 egist1 os fio estado civil; . 

que 6 desejável intensificar, com a bt evl
dade possível, o estudo da 1emganização dos 
ditos 1 egisti os, a fim de que a estatística do 
movimento de população das nações america
nas seja mais completa e, especialmente, per
tnita a sua co1npa1 ação intetnacional, cont 
base nos tesultados do Censo das Amélicas 
de 1950; 

em vista da p1 oposta anexa, ap1 esentada, 
a êsse 1 espeito, pela delega~:lo do Pet u, 

Resolve: 
1 Recomenda! aos países dês te hemisfé1 i o 

que prepai em os estudos neccssátios pai a de
terminar as bases de c1 iação '~ ape1 feiçoamcn
to das ·estatísticas do movimento natm ai da 
população de modo que estas sejam mais com
pletas e pe1mitam a sua comparação il1te1 a
mericana a paltir do Censo elas Améticas fle 
1950. 

2 Recomenda! que a citada PI oposta da 
delegação do Pet u, sôbt e a 1 CO! ganização dos 

1 egistiOs civis e os estudos a que acima se 
1 efere, sejam enviados ao Instituto Intela
meiicano de Estatística com a possível brevi
dade, pa1 a que êste p1 epa1 e os estudos e clo
cumentos com que, em sua segunda sessão, 
possam set ti atados os proble.mas 1 ela ti vos à 
1 eo1 ganização dos 1 egistt os civis c ao ape1-
feiçoamento e comparabilidade das estatísti
eas amei ieanas do tnovimento natut ul da po
pulação 

ANEXO À HESOLUÇiW N'> 13 

P1 opostCI da Dele {laçao Penwna sôb1 e a Re-
07 [Janbação dos Reuist1 os !lo Estado Civil 

A Delegação Petuanu Bubn1ete à eonside-
1 ac:ão do Contitê do Censo das An1é1 icas o se
guinte p1 ojcto de 1 esolução: 

O Comitê do Censo elas Amé1 ieas fie 1950, 
Co11siclct anelo: 

que o h~' antanwnto do Censo das Atnét icas 
pmmitii á conhecei a população 1 eal do Hemis
fl't i o Ociclental em um dado momento; 

que. paw Yet ificação estatística do p1 o
(:t~sso de ct eseimento da 1 cf!7'I ida populaç:.ão, 
nos at1os postmiotes ao dito censo, setia ne
l·essát iü ad.olat, depois dos competentes estu
dos, utn plano tnínimo unifo1me para coleta 
dA dados e clahm ação das e~tatístícas de na
talidade e 11101 talídade; 

que, eomo base dos estudos em ap1 êço, o 
Chcf<' do Depm tamento de Estatística Demo-

giáfica da Dirección Nacional de Estadistíca 
do Pe1u, Sr. CARLos URIARTE, preparou o tra~ 
balho intitulado "E! Censo Continental · d<' 
1950 y las Estadisticas de! Movimiento de L~ 
Poblacíón en los Países Amet icanos" subme
tido ao Comitê com êste p10jeto de Resolu-
ção; · 

que a adoção do refe1 i i\ o plano deveria 
estar ligada ao funcionamento dos registt os 
civis através de uma organização de caráte1 
nacional, que permita a ce1>balização e ·co
ordenação necessárias Pai a a coleta de dàdos 
o fot necimento das infotma~ões estatística~ 
pe1 tinentes, 

Resolve: 
Recomendat ao Instituto Intet americano 

de Estatística q:'c estude a tc.1ma e condições 
em que os r eg1stros cn 1s dos países amei l
canos possan1 funcionar, a p:n ti r de 1~50, se
gundo normqs tanto qu~nto possível unifm
JnAs, par ticula1 n1entc mn 1 ela~ão ao3 ~eguin
tes pontos: 

1 Dispot. tanto quanto a lei o permita 
ele um serviço nacional cap:17. de centraliza{ 
o aiquivo dos documentos de tegisüo, de e"!a
botar e foi nece1 as estatísticas co11 esponclen
tes e de expedh a pedido. ce1 tidões de ll'
gistro nas rnesn1.2s condições ctas dos ÓI,3"ãos 
d~ origem 

2 O r gani~ar sm viços r cg ionais, p1 ovinciais 
ou seccionais dependentes do naciong,l e cuja 
distiibuição geogtáfica esteh em função da 
densidade e dispei sãn ela população, podend<, 
os das localidades n1enor es fkarm11 a cargo 
de funcionários ou en1pr egados de outras re
partições adtuinistr ativas, el,qUatJto não se 
to1na1 viável o estabelecilncntn de ser viço~ 
p1 ópt ias de 1 egisü o 

3. Uso fie fonnulálios unifm mes pm a co
leta de dados 1 elativos aos principais fatos d<, 
registro, em pcnticular aquêles que se referen1 
aos nascilnentos e óbitos 

4. Adoção de uma lista mínima das cau
sas de rnm: te, assin1 corno de un1a fónnula 
unifot me pai a o cettificado de óbitos, distin
guindo os cet tificados foi nccidos por médi
cos daqueles que. à falta de médicos, o foi em 
po1 outras pessoas autorizadas 

5 Publicação semestral das estatlsticas do 
movimento da população, assinalando o cresci
mento demogt áfico COil esponclente, a pai th 
da data do Censo das Amétôcas ele 1950 

14. PROVA DE INTEGRALIDADE DO RE· 
GISTRO DE NASCIMENTOS NO CENSO 

DE 1950 

O Comitê do Censo das Améticas de 1950 
1 eunido em Washington, D C , de 2 a 8 e 
em 16 de setembro de 19,17, 

Considerando: 
que o 1 egístl o civil é a f unte a que 80 

recorre pata determinar o número de nasci
mentos; 

que êste 1 egisü o não con esponde à sua 
finalidade em todos os países do Hemisfério 
Ocidental, pm quanto ocon em omissões nas 
insct ições; 

que sei ia oportuno vincula! ao Censo das 
Américas de 1950 a ptova s6bte a amplitude 
com que os 1 egistros permanentes das nações 
americanas abrangem a insctição dos nasci
Inentos, 

Resolve: 
Hecomendm à Junta Co01 denado1 a elo Co

mitê do Censo elas Américas de 1950 que es
tude a possibilidade de consíde1 a1 a inclusão, 
no dito Censo, da prova de eficácia dos 1 e
gishos fie nascimentos e a fmma de cfetua1 
tal investigação 

1~ COEFICIENTE DE OMISSÃO DO CENSO 

O Comitê do Censo das Amét icas de 1950 
teunido em Washington, D C, de 2 a 8 c 
em 16 de setembto de 1947, 

Consídet ando: 
que é conveniente evitat que os lesulta

clos dos censos sejam taxados de incompletos 
ou exagerados; 

que em alguns casos se efetuam r.m1 e
ções, por omissão pt o·váYel, sen1 indiea1 o co
eficiente aplicado: 
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Pessoal da Secretaria-Geral do Instituto Interamet icano de Estatística, vendo-se ao alto 
os Srs HALBERT L DUNN, Secretário-Getal, e GERMANO JARDIM, técnico brasileiro em estágio 

na sede do I A S.I 

que não existe um processo intetnacionnl 
uniforme para detei minat o coeficiente de 
ún1issão, 

Resolve: 
1 Que a Junta Coordenadora do Comitê 

dü Censo das Américas de 1950 estude os mé
todos mais apropriados para determinar o co
eficiente de omissão ou êrro, levando em conta 
as diferenças regionais. 

2. Recomendar que, nas publicações dos 
1 esultados censitários, se indique o coeficiente 
aplicado, que, se posslvel, os algarismos cor
' igidos sejam ap1 esentados em um resumo e 
que os quadros estatisticos, mostrando as dis
tribuições detalhadas, se refiram sômente à 
população 1ecenseada 

16. REMESSA, AO INSTITUTO INTERAME
ItiCANO DE ESTATíSTICA, DAS RESOLU

ÇõES DO COMIT1!': DO CENSO 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
1 cunido em Washington, D C , de 2 a 8 e 
em 16 de setembro de 1947, 

Considerando: 
que, por iniciativa do Instituto Interame

' icrino de Estatística, foi criado o Comitê do 
Censo das Américas de 1950 composto de re
presentantes dos órgãos estat'isticos dos 22 pai
ses do Hemisfério Ocidental, o qual realizou 
a sua primeita sessão na cidade de Wash
ington, entre 2 e 8 e em 16 de setembto de 
1947; 

que, tendo em vista os ol>jetivos com que 
foi criado, no curso daquela sessão, o Comitê 
estudou cuidadosamente, sob os seus vários 

aspectos, as questões pertinentes ao prepat o 
e execução do programa do Censo das Améri
cas de 1950, o qual deve ao Instituto a seu 
comêço e desenvolvimento, por encargo expres
so do Primeiro Congresso Demográfico Intera
mericano, reunido na cidade do México em 
1943; 

que, como resriltado do referido estudo, o 
Comitê apt<ivou 15 tesoluções; 

que, por sua natureza, as 1 eferidas reso
luções devem ser imediatamente levadas ao 
conhecimento do Instituto Interamericano de 
Estatística, a fim de que, sob os seus auspí
cios, o Comitê do Censo das Américas possa, 
no desempenho dos seus encargos, correspon
der adequadamente às finalidades de sua cria
ção, 

Resolve: 
Levar ao conhecimento do Instituto Inte

ramericano de Estatística o texto oficial das 
resoluções que o Comitê do Censo das Amé
' icas de 1950 aprovou em sua pritpeira sessão 
a fim de que, opot tunamente, preste aquêle 
Instituto, no âmbito de sua competência, e 
como as circunstâncias o permitam, o apoio 
necessário para o adequado cumprimento das 
referidas resoluções • 

'11t)..e<Nu~ 
Instituto Intenw,,.ic_, de EstatístiCa 

Um longo intervalo medcou entre a últi
ma sessão do Instituto Inter11acional de Esta
tística - a vigésima-quarta - realizada em 
Praga, no tot mentoso ano dE> 1938, e a pro-
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movida no decon er de setembro dé 1947, como 
parte das ReuniÕes Estatísticas de Was-
11ington Durante êsse período, grande pai te 
elo quál tianscorreu sob a p1essão dos acon
tecimentos bélicos, sofreu a prestigiosa en
Üdade rudes golpes, vendo desfalcados , os 
seus quadtos de membros dos mais proemi
nentes, vítimas, e1n sua maioria, da invasão 
e conseqüente ocupação de seus países pelos 
exércitos inimigos A própria sessão de Praga, 
realizada mais de um ano antes de desenca
deada a guena, terminou de maneita prema
tm a, pois os trabalhos tiveram de ser en
cenados sob a asfixiante tensão política OJI" 

p1 ecedt'U, de poucos meses, o colapso da so
betania da Tchecoslováquia, submetida à Ale
manha e Ieduzida desde então até maio de 
1945, ao Protetorado da Boêmia e Morávia 

Finda a gueri a, encetou o Instituto Inter
nacional de Estatística, com os recursos e 
meios de que dispunha, um penoso esfô1ço 
de reorganização, movido pelo nobre objetivo 
de contiibuir de maneila construtiva para a 
consolidação da paz 

Novos e importantes aspectos criados pe
los problemas mundiais do após-guerra esta
vam a aconselhar, pOI outio lado, uma revi
são das antigas dil etrizes do Instituto Tor
nava-se urgente a convocação de nova sessão, 
não somente pOI que, no em so daquele foi
r,ado interregno, se haviam acumulado pro
gl essas sens1veis na metodologia geral da 
estatística e nas possibilidades de aplicação 
da estntística matemática no amplo campo da 
mensuração das realidades econômicas, - tal 
o caso da Econometria, - como também por
que se fazia necessário um condicionamento 
elos planos de trabalhos do I I E aos impe-
1 ativos das atividades estatísticas atuais, con
sideràvelmente estimuladas pelos governos e 
61 gãos especializados das Nações Unidas 

Enquanto isso, o P1 esidente do Instituto, 
ARlllAND JULIN, constituha um Comitê Consul
tivo, do qual participavam êle próprio, ME
rHoRST, Wrr.cox, HUBER, JAHN, MoRTARA e RICE, 
cuja tarefa principal se ,cingiu ao estudo das 
alte1açõe~ estatutárias julgadas mais conve
nientes Um minticioso relatório, consubstan
ciando os aludidos estudos, foi apresentado, 
na sessão de Washington, por um dos com
ponentes do 1 eferido Comitê, Sr STUART A 
H ICE 

Patlocinada pelo Govêrno dos Estados 
Unidos, a XXV Sessão do Instituto Interna
eional de Estatística proporcionou aos emi
nentes especialistas que iJ;tegranl os seus 
quarlros não sómente a oportunidade de ope-
1 a1 nquêle necessário c opor luno 1 eajusta
mcnto da entidade, como também o ensejo 
de testemunha~, de perto, os trabalhos rela
tivos às r cuniões das demais associações, efe
tuadas na mesma época Dezenas de nações 
- mais de sessenta -, convidadas pelo Go
vê! no no r te-americano, enviaram delegações 
à Sessão de Washington, do I I E , a qual 
teve como presidente honorário o chefe do 
Executivo dos Estados Unidos, Mr HARilY 
S TRUMAN 

A 1 emlião de abeltm a realizou-se no dia 
S de setembro, sob a presidência do Sr WAL
TER WILcox, em virtude da ausência do Sr 
AIUL\'<D JuLIN, impossibilitadc de comparecei 

por motivos supei'imes, e do qual foi lida 
uma c'u ta, perante o plenái i o 

A reunião de abertura da XXV Sessão 
compreendeu a leiturà do relatório do Presi
dente do Instituto, referente aos exercicios 
de 1936 a 1938 As atividades do I I FJ 
quanto ao periodo de 1938 a 1947, foram tam~ 
bém objeto de outro relatório igualmente lido 
Pàra dirigir os trabalhos da XXV Sessão, foi 
eleita nova mesa, que ficou assim cons
titu1da; Presidente - W F. WILLCox (Esta
dos Unidos); Secretário-Geral J TINBER
GEN (Holanda) ; Tesoureiro - A L BOWLEY 
(Inglaterra); Vice-Presidentes - E CoHN 
(Dinamarca); E SzTURM (Polônia); p c 
MAHALANOBIS (índia) ; e J RUEFF (França) 

A "mesa" acima conduziu os trabalhos 
até o fim da Sessão, quando nova Diretoria 
foi eleita, tendo cabido a Presidência ao s1 

STUART A RJCE, dos Estados Unidos. Foram 
escolhidos para os demais postos figmas das 
mais destacadas do cenário estatístico intm _ 
nacional 

Nd mesma reunião, por proposta do Sr 
STUART RrcE, foram aclamados Presidentes Ho
norários do Instituto os Srs A L JuLIN e H 
W METHORST, antigos P1esidente e Secretário
Gelai da entidade, 1espectivamente Foram 
também escolhidos, para dir\gir e cootdenar 
os trabalhos das diferentes secções, os seguin
tes membros: A LANDRY (França) - Estatis
tieu demográfica; H MARSHALL (Canadá) -
Estatística Econômica; PH. J IDENBURG (Paí
ses Baixos) - Estatística Social; e R A 
F!SIIER (Reino Unido) - Metodologia Estatís
tica A Comissão de Revisão dos Estatutos fi
cou assim constituída; E CoHN (Dinamar
ea); G D.\RMOIS (Ftança); H LECK (Reino 
Unido); P C MAHALANOBIS (índia); STUART 
A RICE (Estados Unidos) Pala o preparo 
das Resoluções, foram designados os Srs H 
BUNLE (Fiança); E D DURAND (Estados Uni
elos); e E J HoYER (Suécia) A verificação 
elas contas coube aos Srs K PRIBRAM (Esta
elos Unidos) e J RUEFF (França) 

Dm ante a Sessão de Washington, foram 
eleitos membros do Instituto os seguintes es
pecialistas de I enome internacional: J P 
FoNTENELLE (Bt asil) ; E A GoLDENWEISER (Es
tados Unidos); H A INNIS (Canadá); I Lu
BIN (Estados Unidos); E A SAARI (Finlân
dia); A B M L SAUVY (França); F YATE3 
(Reino Unido) 

Como se viu acima, o Brasil foi distin
guido, entre os países de 1 econhecida tradição 
estatística, na admissão dos novos membros 
do I I E , havendo a cscoiha recaído numa 
das figm as mais ilustres da estatistica nacio
nal, com reais méiitos e valiosos h abalhos no 
eampo da bioestatistica 

Com o ingresso do Sr T P FoNTENELJ:.E 
no quadro de membtos do Instituto Interna
cional de Estatistica, fica elevado para qua
tro o número de titulares brasileiros, no seio 
do I I E, enhe os quais já se contavam o 
Professor GIORG!o MoRTARA, consultor da Co
missão Censitária Nacional, o Embaixador Jú
LIO AUGUSTO BARBOSA CARNEIRO, que represen
tou o pa1s em h ês sessões da entidade, e o 
estatístico ANTÔNIO CAVALCANTI ALBUQUERQUE Dlil 
GuSMÃo, destacado profissional, pi esentemen
te aposentado, após uma carreila no cmso da 
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qual prestou importantes, serviços à, estàtisti
ca nacional. Além dêsses, 'p~rtenceram tam
bém ao Instituto os notáveis v,ultos da esta
tisÚca brasileira que foram SEBASTIÃo FÉRREI
RA SoARES e Jo~ÉÍ LUIZ SAYÃO DE BULHÕES CAR
VALHO 

Sociedade Econométrica 

Particularmente importantes, sob o as
pecto da especulação científica, foram as re
uniões efetuadas pela Sociedade Econométri
ca, entidade nascida, há pouco mais de quin
ze anos, nos Estados Unidos, por iniciativa de 
um grupo de economistas, estat!sti~os e ma
temáticos de renome mundial 

Procurando submeter a observação dos 
fenômenos econômicos a uma metodologia ri
gorosa, por meio da aplicação da Estatistica 
e da Ma.temática, a Econometria vem ofere
cendo, ~w·s últi~os tempos, perspectivas cada 
vez mais àmplas no complexo terreno das re
lações entre aquêles fenômenos e a rigidez 
dos processos utilizados, para sua mensura
ção, pela estatística matemática 

Várias das reuniões da Sociedade Econo
métrica, por isso mesmo, foram levadas a 
efeito em comum com as do Instituto Interna
cion~l de Estatística Assim aconteceu nas re
uniões efetuadas nos dias 10, 11, 12, 15 e 16, 
quando foram lidos e debatidos trabalhos de 
alta investigação em tôrno do uso da teoria 
da probabilidade, no estudo das ciências eco
nômicas e socia.is; das diferentes modalidades 
de inferência estat!stica; da teoria e prática 
das amostras; e da mensuração (la renda na
cional. 

A Sociedade Econométrica participou, 
também. da reunião especial que, juntamente 
com o Instituto Interamericano de Estatística, 
promoveu o Instituto Internacional de Esta
tística, com o fim de discutir o papel reser
vado, no futuro, às associações estatísticas 
de cunl;w internacional. Nessa ocasião, apre
sentaram trabalhos de grande interêsse sôbre 
o assunto os Srs. STUART A. RICE, HALBERT L 
DuNN e CHARLEB Roos, os quais expressaram, 
respectivamente, os pontos de vista do I I 
E , I. A S. I e Sociedade Econométrica 

União Internacional para o Estudo Científico 
dos Problemas da Popnla~ão 

Tendo realizado em meados de 1937 sua 
última sessão de assembléia geral, somente 
dez anos depois voltaram a reunir-se com 
êsse caráter, ao ensejo das Reuniões Esta
tísticas de Washington, os membros da União 
Internacional para o Estudo Cientifico dos 
Problemas da População A demorada ocupa
ção militar da França, por rarte dos exérci
tos alemães, não somente impediu que a en
tidade, com sede em Paris, continuasse a 
funcionar normalmente, como também moti
vou a perda de uma parte considerável dos 
arquivos 

As reuniões efetuadas elfl Washington ti
veram, assim, o caráter de uma organização 
da União. Pelo Sr. ADOLPHE LANDRY, Presi
dente, foi apresentado um relatório, cobrindo 
todo o período entre 1937 e 1947, ocupando-se 
os membros presentes às duas reuniões leva-
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das ·a efeito na . tarefa de reorganiza!" .a en
tidade, para o que foram discutidos ·e' à'pro~. 
,vados novos Estatutos 

A União tem por finalidade estimular e 
favorecer os progressos da Demografia,' tanto 
quantitativa como ,qualitativamente, no plano 
cientifico através de discussõeS e de propa
ganda concernentes a todos os assuntos de po
litica demográfica. Para alcançar êsses obje
tivos, a entidade procurará incrementar, por 
meio da permuta de opiniões e da realização 
de congressos, as ligações entre os demógra
fos dos diferentes paises Dos Estatutos elabo
rados e aprovados nas reuniões de Was
hington, constam as diretivas acima, que pas
sarão a orientar a existência da União, em 
sua nova fase ' 

Programa Social 

Aos numerosos especialistas concentrados 
em Washington, durante o período de reali
zação das reuniões estatísticas, foi proporcio
nado um largo programa de visitas, passeios, 
excursões e recepções. Comissões especiais ha
viam sido organizadas, com a neéessária an
tecedência, não só para assegurar aos partici
pantes estrangeiros das reuniões facilidades 
de hospedagem e instalação, como também 
para oferecer-lhes o ensejo de conhecer as
pectos da vida administrativa dos Estados 
Unidos, no plano dos serviços estatísticos em 
geral. 

Entre as repartições e órgãos governamen
tais visitados, contaram-se c, Departamento 
do Trabalho e os Arquivos Nacionais; o De
partamento Nacional de Bloe~tatistica: o Bu
reau do Censo; a sede permanente do Insti
tuto Interamericano de Estatistica; o Bureau 
de Standards; o Capitólio; a Biblioteca do 
Congresso; e a Suprema Côrt.e dos Estados 
Unidos Em todos êsses locais foram os visi
tantes recebidos de maneira cativante, sendo
-lhes prestados os informes e esclarecimentos 
que mais de perto lhes interessavam. 

Os participantes das reuniões estatísticas 
foram também recebidos na Casa Branca, 
onde se realizou um "garden party" em sua 
homenagem Ali se achava o Secretariado do 
Govêrno dos Estados Unidos, tendo sido as 
delegações saudadas pelo Sr AVERELL HARRI
MAN, Secretário do Comércio Encontrava-se 
ausente, nessa ocasião, o Presidente TRUMAN, 
que havia saldo do pais a fim de presidir à 
solenidade de encerramento da Conferência 
dos Chanceleres Americanos, no Rio de Ja
neiro 

Uma comissão 'de senhoras dos melhores 
círculos sociais de Washing'tori c~rcou as es
pôsas dos especialistas e t.écnicos estrangei
ros das maiores atenções, proporcionando-lhes 
ambiente o mais agradável. enquanto decor
riam os trabalhos das Reuniões Estatísticas. 

Foràm feitas várias recepÇões pelas Na
ções Unidas, União Pau-Americana e Asso• 
ciação Americana de Estatística. 

No dia 18 de setembro, após o encerra
mento das reuniões, ofereceu-se às delegações 
dos diferentes países e entidad'es um banque
te, no· Shoreham Hotel, de Washington, o 
qual decorreu numa atmosfer~t de grande cor
dialidade, havendo discursado vários oradores. 
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No cardápio, achavam-se, assinadas pelo 
Sr STUART A RICE, presidente do Comitê de 
Preparativos das Reuniões Estatísticas de 
Washington, as seguintes palavras: 

"A manutenção da paz e a segurança 
mundial constituem o maior problema do 
nosso tempo A solução efetiva dêsse pro
blema depende da capacidade. das nações e dos 
povos no conduzir suas questões políticas, eco
nômicas e sociais, de maneira que estas pos
sam ser resolvidas pacificamente. O primeiro 
passo para conseguir êsse objetivo consiste 
num acôrdo alicerçado nas sólidas bases em 
que repousam as relações vitais da humani
dade Se isto é verdade, como creio que se
ja, o estadígrafo profissional anosta com uma 
suprema obrigação moral 

Seja nos organismos inlernacionais, nos 
governos nacionais, nas emprêsas privadas, ou 
nas investigações acadêmicas. o estadígrafo 
deve esforçar-se continuamente para aperfei
çoar os meios destinados a conseguir dados 
fiéis e fidedignos, a fim de poder garantil a 
sua veracidade Se nos dedicarmos a lograr 
êste propósito, teremos colaborado na obra da 
paz e poderemos confiar num mundo livre de 
tôda guerra " 

Algumas delegações, findos os trabalhos 
das Reuniões Estatísticas do Washington, es
tiveram em Nova Iorque, onde uma comissão 
de recepção havia, igualmE>nte, organizado 
magnífico programa de visitas e homenagens 
Destacaram-se, pela sua importância e pelo 
inter êsse despertado no seio dos especialistas, 
as visitas ao Laboratório de Estatística da 
Universidade de Columbia; à Wall Street, in
clusive à Bôlsa; e ao Rockefeller Center 

Especialmente convidada pelos Serviços 
Hollerith S A, a delegação brasileira reali
zou interessante excursão a Endicott, no Es
tado de Nova Iorque, onde se acham instaladas 
as oficinas da referida organização 

Outras notas 

O I B G E , que havia dedicado às 
reuniões uma edição especial da Sinopse Es
tatística do Brasil, em Português, Inglês e 
Esperanto, fêz expor, em Washington, uma 
coleção de publicações, abrangendo as fontes 
e repertórios da estatística brasileira A co
leção, uniformemente encadernada, foi bas
tante apreciada pelos especialistas presentes 
às reuniões 

A delegação brasileira às Reuniões Esta
tísticas de Washington foi constituida pelos 
nomes que a REVISTA divulgou, em seu úl
timo número Todos os membros tiveram ati
va participação Ao Sr AFRANIO DE CARVALHO, 
que integrou a nossa representação na qua
lidade de delegado do Ministério da Agricul
tm a, coube fazer, perante o Congresso pro
movido pelas Nações Unidas, uma exposição 
sôbre o tema "Coordenação das estatísticas 
federais, estaduais e municipais, através do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica". 

As Reuniões Estatísticas de Washington 
deram lugar à apresentação, por parte de 
eminentes especialistas em Estatistica e Eco
nomia, de grande número de estudos, versan
do os mais vatiados aspecto~ das matérias e 
assuntos em foco 

Damos, a seguir, uma relação de alguns 
dos principais trabalhos levados ao plenário 
das reuniões: 

Anotações e Experiências sóbre a Padro
nização Intewmericana das fEstatísticas do 
Comércio Internacional - CARLOS PROCACCIA; 

Metodologia das Práticas Estatísticas do 
Comércio Extmio1 nas Amé1icas - SANTIAGo 
WosconoiNIK; 

Memowndum Sóbre as Estatísticas da In
dúst?ia Manttjatu1ei1a nos Países Americanos 

SANTIAGO WoscoBOINIK; 

Necessidade de um C1itério Inte1nacional 
de Classificação para os Assuntos Estatísticos 

LEON G STANLY; 
Censo jlgrícola Mundial - CoNRAD TAEUBER; 
Metodologia da Estatística da Indústria 

de Mineração nas Nações Americanas- BJoRN 
KoCH 

O Futuro Papel do I A S I na Estatís
tica Intmnacional - HALBERT L DUNN; 

Planos Mínimos de Estudo para a Forma
ção de Altos Técnicos Estatísticos: Informe 
Prelimina? - CARLOS E DIEULEFAIT; 

Custo do Censo em Dez Nações America
nas - GERM~ !<O JARDIM; 

Uma Família da Classe Média de uma 
Guena à Outra - Uoo GmsTr; 

A Esti'mativa Estatística dos Pm tlmetros 
- MAURICE FRÉCHET; 

Análise das Tendências Demográficas Re
centes com Indicações Especiais sóbre as Cau
sas e a Significação das Variações de Taxa da 
Natalidade - ALFRED SAUVY; 

Distribuição da Idade e sua Inte1relação 
com os Elementos do Movimento da Popula
ção - WILHELM WINKLER; 

História dos Usos dos Mode1nos Processos 
de Amostras - FREDERICK F 

Amost?as de Populações 
HANSEN; 

STEPHAN; 

MORRIS H 

O Programa de Estatística Agrícola -
CHARLES F SARLE; 

Estatísticas de Seguro Social- I S FALK; 

Recentes Desenvolvimentos na Aplicação 
da Estatística aos Programw; de Contr6Ze da 
Tube1 cu los e - J ACOB YERUSHALMY; 

Análise das Ligações de Probabilidade 
G DARMOIS; 

O Primeiro Censo da Isltlndia, em 1"103 
T l!ORSTEINN THORSTEINSSON; 

' Raciocínio Indutivo ou Processo Indutivo: 
Conceito Modmno da Estatística Matemática 
- JERZY NEYMAN; 

Princípios em que se Baseia a Classifica
ção Estatística Inte1nacional das Moléstias, 
Lesões e Causas de Morte - DARIO CURIEL; 

Recentes Desenvolvimento" da Teoria das 
Amost1as nos Estados Unidos W G. 
CoCHRAN; 

O Futuro Papel do Instituto Intm nacio
nal de Estatística - STUART A RICE; 

A Missão da Comissão de Estatística das 
Nações Unidas - HERBERT MARSHALL; 

Atividades Estatísticas da Organização 
Mundial de Saúde - R STOWMAN; 

O Desenvolt>imento da Comparabilidade In-
te? nacional das Fstatísticas WILLIAM R 
LEONARD; 
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Análise das Recentes Tendéncias Demo
gráficas, com Referéncia Particular às Causas 
e à fHgnificaçlio das Mudancas na Taxa de 
Natalidade - .ALFRED SAUVY; 

A Influéncia das Estatísticas de Pesquisa 
Agrícola no Desenvolvimento da Teoria das 
Amostras - FRANK YATES; 

!Ewperiencias Recentes em Matéria de Con
tabilidade Nacional: Orçamentos Flewtveís e 
Dinámicos- J TINBERGEN e J. B. D. DERKSEN; 

Um Quadro Monetário e Fiscal da Esta
bilidade Econômica - MILTON FRIEDMANN; 

Fundo Monetário Internacional - ;r. ;r 
PoLAK; 

O Recurso das Amostras - CoRRADo GINI; 

Um Novo Método de Análise Fatorial -
PIERRE DELAPORTE; 

Leis de Produção e Custo- lvAR JANTZEN; 

Métodos da Estatística do Seguro Social 
DEJMETRIONS CALITSOUN AKIS; 

Origem, Funções e Futuros da Repartição 
Central de Estatística Britãnica -.,.. ERNEST H. 
GoDFREY; 

Possibilidades e Limites da Aplicaçlio das 
Oil3ncias Matemáticas (em particular do Cál
culo das Probabilidades) no Estude dos Fenô
menos Econômicos e Sociais - MAURICE FRÉ

CHET; 

O Papel e a Tarefa da Oruanizaçlio de 
Alimentação e Agricultura das Nações Unidas 
nas E.•tatísticas Internacionais - VALENTINo 

DoRE; 

O Ensino da Estatística no Hemisfério 
Ocidental - MILTON DA SILVA RODRIGUES; 

Comparabilidade das Estatísticas da Ren
da Nacional- J. B. D. DElRKREN; 

Apresentação Geométrica do Duplo Equi-

líbrio das Trocas e do Comércio -lnternaci<maZ 
FRANCoiS DIVISIA; 

Serviços /Estatísticos do Eatadc na PolOnia 
STEFAN SZULC; 

Recentes Desenvolvimentos das Estatísti
cas Oficiais no Reino Unido - J. STAFFORD; 

Evolur;lio Recente dos Trabalhos Estatísti
cos na Turquia - SEFIK INAN; 

Coordenar;ão das Estatísticas Federais, Es
taduais e Municipáis, atra;rJés do Instituto 
Brasileiro de Geog.rafia e Estatística - AFRÂ
Nio DE CARVALHo; 

O Conceito de Inflaçlio d Luz de uma Teo-
ria das Variações do NweZ Geral dos Preços 

J RUEFF; 

Preços e Moeda - LUIGI AMOROSO; 

Teoria do Desenvolvimento Econômico 
CoLIN CLARK; 

Desenvolvimento da Formação de Estatís
ticos na França: A Obra da Escola de Aplica
çlio do Instituto Nacional de Estatística e 'Es
t2tdos Econômicos - F. LOUIS CLOSON; 

O Papel Futuro da Sociedade JEconométrica 
na Estatística Internacional - CHARLES F. 
Roos; 

Renda Nacional e Bem-Estar Social - C. 
EVELPIDI 

O Secretariado das Reuniões Estatisticas 
de Washington, a cargo c:ie membros das en
tidades que participaram dos trabalhos e de 
destacados funcionários dos serviços estatisti
cos oficiais norte-americanos, desobrigou-se 
das tarefas previstas com tôda a diligência 
e acentuado esp!rito de organização. 

A parte de Secretaria das reuniões, com 
efeito, constituiu um dos fatôres do êxito al
cançado pelos trabalhos. 
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O EXÉRCITO E A EDUCAÇÃO NACIONAL 

I- O PAPEL DO CONFERENCISTA II - A REALIDADE BRASILEIRA 

C 
REIO que não errarei se afirmar que 
os estatísticos são os "scouts", os es
clarecedores que cada povo leva à sua 

frente nas caminhadas da civilização e do 
progresso Ou, se preferirmos a clássica me
táfora da "nau do 

A consideração essencial do tema que as 
minhas meditações e o meu patriotismo suge
tiram para objeto desta conferência, isto é 
"O Exército e a Educação Nacional", 1eque; 
o prévio visionamento de alguns aspectos 

Estado", veremos nê
les os gageiros, vi
gilantes e atentos, 
que do cesto da gá
vea, e olhar perscru
tante, Yão anuncian
do os incidentes da 
rota, os sinais de 
tempestade ou de bo
nança, as perspecti
vas ai viçareiras ou 
as insidias dos, sar
gaços, dos arrecifes, 
dos "icebergs", que 
os 1 umos preferidos, 
os aza1es da navega
ção ou os erros do 
comando forem colo
cando à frente da 
proa audaciosa 

Bem irá, pois, a 
um estatistico a ad
vertência oportuna, o 
aviso previdente, o 
brado de alvíçaras ou 
o grito de alarme que 
a sua posição privi
legiada de observa
dor lhe permita di
I igir aos que confia
ram na sua vigilân
cia e na segurança 
da sua visão Nem 
se poderá maldizê-lo 
quando os horizontes 
lhe oferecerem maus 
ptenúncios e a sua 
voz haja de afirmar 
a necessidade de ma
no b1 as dif!ceis para 
couigir erros da dei
rota ou conjurar pe
Iigos fortuitos 

Espero, assim, que 
as minhas palavras 
neste momento, pala
vias de um estatisti
co que são, sejam ou
vidas e interpretadas 
como o cumprimento 
de um dever cívico, 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTAT!STICA 

A divulga, no presente número, de ac(Jrdo 
com o programa que se traçou, mais um 

estudo não pràpriamente estatístico, em que os 
p1 oblemas fundamentais do país são focalizados 
à luz de sadios princípios de organ·ização nacio
nal Dada a natureza das atividades a que se 
ent? ega, o estatístico adquire, no contacto pm
manente com os números, aguda consciência das 
1 ealidades sociais, habilitando-se a oferecer su
gestões objetivas s6bu1 temas aparentemente 
alheios à sua especialização profissional Não é 
de estranh(l!Y', pois, que sejam subscritos p01 
estatísticos trabalhos da natureza do que ora 
1 ep1 oduzimos Seu autO?, já então, como ainda 
hoje, di? et01 do órgão central de estatística do 
Ministério da Educação e Swúde, era, também, 
presidente da Associação Brasileira de Educação, 
ao proferir a p1 esente confm ência, dedicada ao 
Exé?Cito Nacional, na cerimtJnia de encmramento 
da "Semana de Educação", levada a efeito em 
1935 Os alvitres por êle f o? mulados, nessa opo?
tunidade, visavam a contribuir, através de um 
plano de ação convenientemente est?uturado, pma 
a disciplina e 01 ientação aos esforços construtivos 
dos brasileiros, numa fase em que tendências 
desencont1 adas pareciam configurar, para os nos
sos destinos, rumos incertos e dias difíceis 
Fazia-se justiça, nesse trabalho, tanto ao espírito 
de sam ifício e ao devotamento de nossas Classes 
Armadas, como à sua fidelidade à missão que, 
dent1 o de nossas p1 óprias f? onteiras, as converte 
em instrumento de progresso e felicidade comum, 
votado a emprêsas pacíficas e a empreendimentos 
úteis, sob um generoso pensamento de construção 
nacional. Doze anos decmridos do lançamento 
dessas idéias, numa fase de intranqüilidade e 
inquietação pm a a vida do país, a experiência 
nos leva a concluir que, se conc1etizadas, elas 
teriam, sem dúvida, asseg1trado ao B1 asil condi
ções novas pm a imprimir à sua 01 ganização 
econômico-social as caractm ísticas c1 e equilíbrio 
e ju.stiça ainda não conseguidas, apesar dos es
forços pm ciais até agora desenvolvidos com êsse 
ob.ietivo Recolhendo em S1tas páginas o presente 
estudo, elaborado sob a inspiração rle um ideal 
construtivo, com base nas sugestões dos números 
e nas advm tências que dêles emm gem, se bem 
comp1eendidos e interpretados, a REVISTA BRA
SILEIRA DE ESTATíSTICA está certa de que 
as idéias aqui ventiladas encont1 arão, ainda hoje, 
o mesmo ambiente de boa vontade e simpatia com 
que foram acolhidas, doze anos at?ás Acolhimen
to que se ve1 ijicou, inclusive, da parte de ilustres 
membros da prestigiosa comunidade cuja atuação 
desinteressada, a se1viço da grandeza do Brasil, 
foi pelo S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS amplamente 
1 econhecida, ao admiti?, nesta conferência, a 
possibvlidade de alargar-se e to1 talece1·-se a sua 
ob1 a me1itó1 ia, at1 avés da execução de novas e 
fecundas tarefas, t(Jdas elas de fundamental int
pm tancia pm a a organização nacional e pa> a os 
destinos do homem brasilei1 o 

fundamentais da rea
lidade brasileira 

Quem se detiver 
na contemplação do 
panorama sombrio 
que a vida nacional 
nos oferece na hora 
que passa, estai á su
jeito a um grande 
êr1 o de pe1 spectiva 
O observador despre
venido terá tal vez a 
impressão de que, -
afm a a artificial a
gitação do primeiro 
plano, mera e passa
geira 1 epercussão da 
crise fmmidável que 
vai agitando o Velho 
Mundo e está come
çando a remodelar 
os quadros clássicos 
da civilização ociden
tal, - afora isso, os 
planos p1 ofundos de
senham tranqüilos 
cenários, onde tudo 
é ordem, equilíbi io e 
no1 malidade 

Mas a realidade 
infelizmente é muito 
outia 

As agitações e as 
lutas que se esboçam 
em nossas metrópo
les, longe de sei em 
o eco enfraquecido, 
o rebojo, atenuado 
de violência, da agi
tação tremenda que 
abala a sólida estru
tm a das velhas na
ções em opéias, são 
apenas o prenúncio 
ti ágico de que as 
fô1 ças de dissociação, 
que ti abalham sm
da1nentc a inft a-es
ti utm a da Nação, 
estão p1 estes a sur
dir sob choque even-

focalizando apenas a realidade objetiva da 
vida nacional e os seus severos imperativos 
ante o olhar atento de alguém que, por dever 
de ofício, a observa, registra, analisa c inteJ
prcta, há quase trinta anos, ao serviço i!a 
nossa civilização e da nossa cultura 

tual e secundário 
que 1 üflcxnraente lhes tragam as lutas desen
cadeadas no Antigo Continente E estão pres
tes a surdü com o imprevisto potencial do seu 
longo recalque, pondo no mais grave dos riscos 
ns destinos históricos da nacionalidade 

Há em tôda pazte um fetmentar de des-
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contentamentos, o entrechoque de aspirações 
obscuras, esboços de reação contra esmagado
ras injustiças Em cada região, em cada classe, 
em cada grupo, crescem e recrescem a olhos 
vistos a insatisfação, os sentimentos de des
confiança, de separação, de antagonismo, de 
hostilidade, em relação à ordem vigen,te e às 
condicionantes atuais do convivia social no 
seio da comunidade brasfleira. E proliferam 
as ideologias radicais E recrudescem os ódios 
e as prevenções Avulta a mútua incompre
ensão. Desaparecem a serenidade e a boa 
vontade No histérico anseio de justiça ime
diata e 'integral, desmandam-se os espiritos 
em obcecados propósitos de violência, de per
seguição e de morte. 

E então aquêles para quem são sagrados 
os ideais da grande Pátria Maternal, ou em 
cujos corações mansuetos sobrelevam apenas 
as aspirações de paz e felicidade, cruciam-sé 
na ânsia de prevenir a catástrofe iminente, 
afrontando ou derivando as energias prestes 
à deflagração Procuram, investigam, exal
tam-se, angustiam-se, revoltam-se, querem 
assegurar a ordem e estabelecer um regime 
de justiça, e dividem-se, formando as gtandes 
correntes de aspirações coletivas - a que 
se polariza na direção das ditaduras e a que 
se galvaniza no ideal do desmembramento 

Uns vêem como condição das infelicidades 
coletivas a união politica dos Estados Su
põem cada região do pais infelicitada pela 
ação inábil ou injusta do govêrno geral e 
pelos liames entorpecedores da vinculação po
litica 

Outros enxergam o grande mal a com
bater na dissociação que o federalismo e a 
liberal-democracia acarretam, e no enfraque
cimento geral que dai decorreu para o poder 
governamental, incapaz, já agora, para o es
fôrço poderoso de coordenação e saneamento 
da vida da coletividade 

Se os partidários do desmembramento pro
pugnam, uns, a ruptura "ex-abrupto" dos vin
culas federativos, outros, a dissolução pro
gressiva dêsses vinculoa através da transição 
pelo regime confederativo, já os que se agru
pam em tôrno do ideal de uma vigorosa e 
completa reestruturação social sob o guante 
de um govêrno forte, êstes separam-se em 
duas falanges, a da direita, sob signos espi• 
ritualistas, e a da esquerda, sob o estandarte 
da sociocracia materialista 

Mas, vêde bem, êsses corações generosos 
que se afligem com a desgraçada situação da 
República e querem reorganizá-la em base13 
mais justas, evitando ao mesmo tempo lutas 
possiveis, de resuLtados imprevisiveis, chegam, 
na simplicidade do seu idealismo, às conse
qüências mais paradoxais Visionando unila
teralmente a complexa realidade com que se 
defrontam, imaginam soluções simplistas e ra
dicais, das quais o minimo que se poderá 
di~er é que, sustando o influxo ordenador 
de tôdas as determinantes históricas da vida 
nacional, suprimiriam ao mesmo passo tôdas 
as possibilidades de alcançar aquêles objeti
vos mesmos que dão lugat a tais ideologias 

Em que importat ia, de fato, o desmembra
mento do Brasil? A que destinos nos levarià, 

realmente, uma ditadura fqrte- e de intuitos 
radicais? 

l'ifão parece difícil a resposta 

O desmembramento - ninguém terá dú
vida sôbre isto - atiraria simplesmente a 
maior parte do pais à goela dos imperialis
mos vi~lentos e de apetites incontentáveis, 
que saberiam reduzir os brasileiros a uma si
tuação muito semelhante a dos llotas ou dos 
párias Sobrerrestaria apenas uma pequena 
parte do Brasil - uns cinco rincões talvez 
- com capacidade para se man1;erem incolo
nizáveis, m:as certamente dez vêzes mais as
soberbados do' que hoje, de dificuldades fi
nanceiras, econômicas, sociais e internacionais, 
pois, além de empobrecidos, porque privados 
do esplêndido patrimônio comum da atual fe
deração, todos os seus recursos seriam pou
cos para a organização defensiva da sua so
berania. Mas nem só isto. 

O instinto de dominio e de cobiça, mais 
poderoso nas coletividades do que nos indi
víduos, não desapareceria, por certo, nessas 
poucas comunidades que se conservassem so
beranas Desaçaimados os apetites estrangei
ros sôbre os despojos do Brasil - e que 
despojos! - compreenderiam os Estados so
beranos de origem brasileira o valor do pa
tl imônio inigualável que teriam dissipado in
c~nscientemente, e então despertos para a 
1 ealidade da vida internacional haveriam de 
disputar também a sua parte E com tanto 
mais energia, e com tanto mais cabimento, 
e com estimulas tanto maiores quanto falariam 
bem alto as tradições comuns, a identidade 
de lingua, costumes e religião, e, mais forte 
que tudo isso, a voz do sangue, a voz da 
fraternidade rompida mas não destruida E 
êsses mesmos Estados - êles talvez os auto
res do desmembramento -: de ambição em 
ambição, de luta em luta, cada vez mais aler
tados .pela dura lição da experiência ante os 
inelutáveis imperativos da história, com os 
instintos de prêsa instigados pelo pretexto de 
um direito histórico, iriam disputar às nações 
estrangeiras, quando não umas às outras, a 
incorporação dos latifúndios onde os nossos 
antepassados plantaram gloriosamente as suas 
bandeiras e as suas tendas, mas não tiveram 
fôrças para implantar a civilização; tarefa que 
havia de ser, esta, das gerações porvindouras, 
destas modernas gerações de indiferentes e 
displicentes que se vão deixando ficar à mar
gem dos seus destinos e da sua vocação E 
então, - quem sabe? - talvez renascesse 
;aquêle heróico espirito de brasilidade dos pau
listas dantanho a retomar o seu fadário 
glorioso de construtores do Brasil E a 
obra de reconstrução se iniciaria, a re
dimir penosamente o crime da imprevi
dência e da dissipação Mas sabe Deus 
a titulo de que sacrificios ela se desdobraria 
e até que limites poderia então atingir! Por
que bem é de imaginar-se que a louca aven
tura do desmembramento sacrificaria irreme
diàvelmente o Brasil que os Jesuitas e os 
Bandeirantes nos legaram, dado que o seu 
reaparecimento, daqui a uns dois ou três sé
culos, seria a ressurreição de um Brasil mu
tilado, diminu'ido, constrito por nações pode
rosas ,e )Tla.iOJ;es ql.\'l ~1<!, enriquecidas cÔm 



922 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

os despojos do velho Brasil, dêste que, gra
ças a Deus, ainda é o nosso Brasil E fôsse 
como fôsse, o certo é que o desmembramento 
de forma alguma traria a qualquer dos gru
pos demográficos, ora partes integrantes do 
Brasil, a situação favorável com que sonham 
aquêles que vêem na separação o remédio 
para os nossos males presentes Pois que -
por seguro - se para qualqujlr dêles, transi
toriamente, mal com o Brasil, muito pior, 
definitivamente pior, sem êle E o desmem
bramento criaria, ainda, a mais dolorosa desi
gualdade de destinos entre pqpulações irmã,s, 
por isso que significaria, afinlll, além do sa
crifício irremediável dêste patrimônio ines
timável que os fados amigos e o valor da 
raça nos fizeram herdar, o abandono egoístico 
e nada cavalheiresco das populações empo
brecidas e degradadas pela longa ocupação 
do deserto e bravio Brasil ocidental Aban
dono por pmte daqueles a quem a civilização 
enriqueceu e confortou grandemente à custa 
dêsses mesmos sacrificados brasileiros Nem 
esqueçamos também que as nossas desgraças 
de agora seriam bem maiores se não fôssem 
as facilidades de mercado e intercãmbio in
ternos que a Federação propicia a cada um 
dos seus membros O que quer dizer que 
a própria prosperidade que a algumas das 
regiões do pais dá a impressão de que não 
precisariam do Brasil, seria uma ilusão bem 
cêdo desfeita uma vez rôta a solidariedade 
brasileira 

E ~ regime de fôrça, a catadura sombria 
de um govêrno verdadeiramente discricioná
rio e ditatorial? Poderíamos supor por um 
momento sequer que êle nos trouxesse a fe
licidade social com que sonhamos todos? 

Vejamos bem. Os regimes de fôrça só 
o são porque os seus propósitos e os seus 
métodos não contam com o apoio da Nação 
Ou quando menos, como tal se mantêm por
que sentem o risco forte de serem derruba
dos O que prova que violentam sentimentos 
e opiniões de grande parte do corpo social 

Ora, na fase atual da civilização, será 
êsse o ideal da constituição do Estado e das 
grandes transformações socjais? Concebe-se 
que, normalmente, o poder público seja para 
uma parte apreciável e civicamente sadia do 
corpo social uma fôrça violentamente com
pressora? 

Violência e comp1essão só podeliam ter 
por objeto ou a imposição de uma autori
dade pessoal, ou o predomínio de uma ideo
logia, expressão, afinal, dos interêsses -
desta ou daquela espécie - de um grupo, 
de uma classe Mas a mentalidade moderna 
não condescende, não se resigna em admitir 
que a função do mando seja conquistada e 
imposta pela fôrça, senão pelo jôgo normal 
de um processo de escolha, investidura e 
exercioio Tão pouco ela admite que uma 
ideologia de partido, de é!asse, ou de facção, 
informe violentamente as instituições estatais 
Porque estas, no grau de cultura que a hu
manidade já atingiu, hão de ser sempre -
e com crescente perfeição - uma fórmula 
de transigência pacifica de haimonização in
tepgenie e livremente consentida. E de tal 
forma deve:m elas funcionar, que tôdas ai!. 

correntes de pensamento se possam formar 
e desenvolver no seio da Nação, mas só se 
traduzindo em normas impostas pelo Estado 
quando exprimirem a vontade da maioria 
Ainda assim com o resguardo, o mais caute
loso possível, das legítimas atividades das 
minorias, as quais, destarte, nunca se sin
tam constrangidas e tenham livre diante de 
si o caminho do proselitismo e da propagan
da pelo qual possam - elas também - pa
cificamente conquistar um dia o poder. 

Nem se diga que, para um povo desedu
cado como o brasileiro, para um Estado de 
estrutura tão defeituosa quanto o Brasil, para 
uma Nação assoberbada de problemas de or
dem social como somos nós, a conquista dêsse 
estágio de civilização capaz de dar o livre 
jôgo das instituições de govêrno, verdadeira
mente harmoniosas e instrumento real da fe
~icidade coletiva, - tal conquista não possa 
ser feita pacificamente, porque deva ser o 
fruto necessário de um govêrno discricionário. 

Agir nessa convicção seria também supri
mir tôdas as possibilidades de realização do 
ideal procurado 

Por isso mesmo que a nossa deseducação 
coletiva é um fato, por isso mesmo que não 
temos elites de govêrno, por isso que não 
sabemos ainda sequer o que seria preciso 
fazer para corrigir as anomalias tôdas que 
perturbam a vida da coletividade, não se po
deria admitir nem a remota hipótese de que 
a autoridade suprema e incontrastável de uma 
ditadura renovadora viesse cair providencial
mente nas mãos de um estadista de escol, de 
um predestinado super-homem, capaz de só 
querer agir - e de saber agir - para enca
minhar com acêrto todos os problemas da 
complexa realidade brasileira e levar o país 
a essa idade de ouro, de felicidade coletiva, 
sob um govêrno genuinamente democrático e 
rigidamente legal O homem que assumisse 
a ditadura entre nós por mais clarividente, 
mais enérgico, mais tolerante que pudesse 
se·, já pela fôrça implacável da ideologia sec
tária que eventualmente representasse, já pe
la necessidade de firmar sua autoridade em 
dedicações difíceis de conquistar e de man
ter, já pelas influências malsãs inevitáveis 
ncs regimes cesarianas, tal homem estaria 
exatamente nas menos favoráveis condições 
possíveis para preencher as aspirações coleti
vas, para racionalizar prudentemente as ati
vidades econômicas, administrativas e políti
cas, para selecionar os valores, para implan
tai a justiça e a confiança, para criar e de
senvolver entre os cidadãos o verdadeiro espí
rito público, enfim, para realizar qualquer 
finalidade de aperfeiçoamento social 

III O ESFôRÇO A REALIZAR 

Mas, se esta é a conclusão a que têm 
de chegar todos os espíritos prudentes, sem 
sectarismo nem idéias preconcebidas, não de
corre daí que não caiba razão aos que dese
jam venha a Nação a :realizar um esfôrço 
decisivo para reconstruir-se em melhores ba
ses, desenvolver as suas energias profundas, 
conquistar a saúde econômica e, sobretudo. 
:lmtitulr um regime de justiça social 
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Bem certo, não poderemos ficar de bra
ços cruzados ante os perigos que nos amea
çam e as clamorosas anomalias e aberrações 
da nossa organização social, econômica e po
Iitica Não podemos permanecer em uma si
tuação de miséria, de desequilíbrio, de de
gradação, de injustiça, como esta em que nos 
temos visto, e dia a dia se torna mais grave 
e mais sobria Precisamos agir, sim; mas, 
se quisermos agir com sabedoria e evitar con
seqüências desastrosas, hemos de procurar 
os caminhos do espírito e da inteligência, que 
não os do preconceito e da fôrça. 

Os nossos· males têm origens muito com
plexas: duras fatalidades mesológicas, con
tingências históricas e desacertos dos homens 
Vamo-nos agitando, acertando algumas vêzes, 
errando quase sempre, e as fôrças de pro
gresso, não obstante a nossa obstinação, mais 
ou menos apaixonada, mais ou menos cons
ciente, vão realizando, tais as prodigiosas 
vantagens e os concitamentos poderosos que 
a grandeza do Brasil nos oferece, algumas 
conquistas notáveis Mas o quadro geral da 
vida brasileira é tenebrosamente desolador. 
E sob quase todos os seus aspectos Temos, 
pois, de reconstrui-lo Melhor será, porém, 
que o façamos com espírito de continuidade, 
obedientemente aos impulsos afetivos e tole
rantes da raça, num esfôrço decisivo de racio
nalização, sob os signos dos mais altos sen
timentos de justiça social e solidariedade hu
mana 

Para tanto, claro é, havemos de abandonar 
as soluções unilaterais e fragmentárias, e fôr
ça também é que demos de mão às soluções 
exóticas e de facção 

A nau do Estado brasileiro apresenta ava
rias graves em suas obras vivas Não perca
mos tempo discutindo os melhoramentos que 
lhe hajamos de introduzir segundo figurinos 
estrangeiros, nem nos pequenos reparos que 
as obras mortas parecerem pedir Tampouco 
é a hora de içar galhardetes e acender lu
minárias 

O que importa agora é evitar o naufrá
gio, e para isso é preciso ver onde está a 
causa do perigo e dar-lhe imediato remédio 
Depois, com estudo, arte e vagar, se cuidará 
do resto 

Onde é que estão as origens profundas, 
as origens primárias, as origens reais dos 
grandes desequilíbrios, , das grandes injusti
ças, dos grandes desacertos, dos grandes des
perdícios de energias e de recursos que for
mam o panoramà caótico da realidade bra
sileira? 

Nenhuma dificuldade em apontá-las São 
velhas conhecidas de todos !lÓS, e contam-se 
pelos dedos El-Ias : 

1 Q Falta de equilíbrio, de racionalidade 
e de solidarização no quadro político da !e
delação, conseqüência de um êrro fundamen
tal na distribuição do patrimônio territorial 
comum e na diferenciação das esferas govm
nativas 

2 Q Falta de coordenação e colaboração 
entre as ordens administrativas da estrutu
I a federal e mesmo entre os elementos com
ponentes de cada uma delas; 

3 Q Hipertrofia crescente e eficiência de
crescente dos corpos funcionais da adminis
tração pública, inutilizando o Estado para a 
sua alta missão ordenadora, estimuladora e 
tutelar, e tornando-o diretamente responsável 
por uma das mais chocantes injustiças so
ciais; 

4 • Desconhecimento ainda multo extenso 
das características e possibilidades do terri
tório e das condições de distribuição, de com-, 
posição e de vida do corpo social; 

5 Q Abandono das populações rurais, que 
vivem no mais completo desamparo da trípli
ce assistência que o Estado lhes deve - a 
sanitária, a econômica e a educacional 

Eis ai o implacável pentálogo Dêsses 
cinco vícios estruturais, decorrem tôdas as 
nossas dificuldades, tôdas as nossas desgraças, 
todos os nossos perigos E certo é que, ou o 
Brasil os suprime, ou êles suprimem o Brasil. 

Que vale, agora, senão como fórmula, es
sa fachada federativa que ostentamos? e que 
se destina a ser tal República no futuro, se 
os membros da sua sociedade política se 
enfileiram em inacreditáveis desigualdades, 
não contrabalançadas pela eqUivalência de 
possibilidades, - variando, na ocupação ter
ritorial, de 21 000 a 1 800 000 km2 ; na popu
lação, de 435 000 a 8 600 000 habitantes, e na 
situação financeira, de uma receita de 7 700 
à de 492 000 contos de réis? E que pensar do 
bom-senso de semelhante arquitetônica se ve
mos todos os seus elementos, nominalmente, 
em absoluto pé de iguladade politica, com os 
mesmos dileitos e os mesmos deveres, sem 
nenhum mecanismo de compensação e de so
lidarização nacional para as insuficiências do 
aquinhoamento, tanto vale dizer, firmando 
uma perpétua desigualdade de fato e a per
manente subalternização dos menores aos 
mais fortes? E que conceito fazer desta Re
pública, que não contente de fixar tão cla
morosa distribuição do patrimônio territorial 
da Nação entre as unidades que a compõem, 
ainda se extrema no abandono e no sacrifício 
das menos aquinhoadas, e em auxílios e esti
mulas às mais ricas e poderosas? 

Que pensar de uma comunidade politica
mente organizada com base no municipalismo, 
mas onde a maior parte das suas comunas 
são meras expressões eleitorais, dispondo de 
recursos financeilos que mal chegam para o 
subsidio do Prefeito, e, quanto mais pobres 
e menores, mais abandonadas dos' poderes 
superiores da República? 

Se estas indagações estarrecem sem em
bargo de os fatos nos serem lamiliares, edifi
cai-vos, voltando a atenção para o segundo 
ponto do pentálogo 

A economia brasileira é pobre, paupérri
ma, e está onerada por passivo monstruoso 
para sua capacidade de pagamento Entretan
to, dispe1 samos os escassos recursos que po
deríamos reservar para desenvolver nossa ci
vilização, empregando-os sem rumo nem tento 
em h ês ordens administrativas diferentes, 
com idênticos objetivos mas iniciativas dis
tintas, repetindo cada uma os ei ros e as ex
peiiências frushas das demais O que vale 
dizer, sem plano, sem sistema. sem continui-
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dade e, portanto, sem sombra de eficiência, 
as mais das vêzes E pouco avançamos no 
caminho do progresso, quando seria preciso 
correr ritmadamente, aceleradamente, para 
cobrir a distância enorme em que nos deixa
mos ficar para trás das exigências do nosso 
tempo! 

Mas eis que nos surge o terceiro fantas
ma. Como ninguém está educado para viver 
energicamente a sua vida, como as atividades 
produtivas não estão organizadas, - o espí
rito de iniciativa e de independência, a ener
gia e o ardor no trabalho se estiolam, e a 
Nação em massa quer ser funcionária públi
ca . Pelo menos as populações das cidades 
Mas, não exercendo o Estado atividades eco
nômicas e soc1a1s que pudessem empregar 
utilmente a avalancha de funcioná! los que, 
pela influência da política e do nepotismo, 
tão do gôsto dos brasileiros, lhe forçam as 
portas das repartições, complica-se a ativi
dade da burocracia para dar uma aparência 
de ocupação aos quadros supellotados Ainda 
assim, ou por isso mesmo, êsse numeroso pes
soal, que em regta não deu provas de :habi
litação suficiente para qualquer espécie de 
função administrativa, não encontl a estímu
los para a autoformação profissional nem pa
ra a severa disciplina que o serviço público 
devia' exigir, e se transforma em formidável 
pêso morto que, não tendo função socialmente 
útil, além de sobrecarregar injustamente a 
parte produtiva da Nação, complica, emperra, 
inutiliza as atividades públicas realmente in
dispensáveis Nem só Pela superlotação de 
inúmeros quadros e manutenção de out!ros 
sem qualquer rendimento útil, os dispêndios 
com o funcionalismo tendem a crescer assus
tadoramente, enquanto a eficiência da admi
nistração vai minguando, porque as dedica
ções e as aptidões que se empregam a pleno 
efeito ao serviço da Nação se entibiam e se 
retraem pela falta de estímulos resultante da 
concorrência vitoriosa que lhes fazem, na 
conquista das vantagens da carreira, os ele
mentos de valor negativo E eis ai a Nação 
resvalando em plano inclinado, vendo avolu
marem-se cada vez mais as falanges dos pen
sionistas que a parasitam ativa ou inativa
mente, e tornarem-se mais ~ mais ineficien
tes os serviços públicos de que 1 ealmente 
carece, duplamente impedida, assim, de aten
der aos seus devei es de assistência social e 
econômica : - por falta de 1 ecursos e por 
inaptidãÓ do aparelho administrativo ,que mo
vimenta 

A não men01 pe1 plexidade nos leva o 
quarto obstáculo fundamental à normalidade 
da vida brasileira 

A nação ignora-se a si mesma O conhe
cimento que lhe falta haveria de lhe ser dado 
pelos serviços cai to gráficos e estatisticos 
Jtsses serviços, porém, perturbados na sua 
eficiência pelas causas precedentemente exa
minadas, nem foram 01ganizados como deve
riam sê-lo, nem estenderam ainda suficiente
mente suas atividades E os resultados obtidos 
em meio à desordem reinante, provenientes, 
que são, de atividades desconexas de inúme
ros órgãos distribuídos a esmo por três pla
pos !!<'!ministn'\tivos diferentes, são a1JB9!1Jh\-

mente insuficientes para dar ao pais a noção 
clara, exata, minuciosa, que êle precisaria ter 
para ordenar de modo racional o seu desen
volvimento Donde o prevalecimento do em
pirismo e da improvisação em quase tôdas 
as nossas iniciativas; o caráter de experiên
cias tímidas de que se revestem as nossas 
grandes realizações; e os erros enormes, que 
são verdadeiros desastres, quando nos atira
mos a fundo, mas no escuro, a qualquer gran
de empreendimento nacional Condições do 
território e do seu parcelamento; composi
ção, distribuição e movimento intrinseco e ex
trlnseco das populações; situação agrária, vi
da industrial, atividades comerciais, fatos so
ciais e políticos, e até mesmo, e incrivelmen
te, os efetivos dos funcionalismo público, -
tudo isso, ou não conhecemos, ou conhece
mos mal Ou conhecemos erradamente, o que 
é pior, dando em resultado os desconcertan
tes imprevistos, a balbúrdia, a insegurança 
com que tudo se movimenta no Brasil, trans
formado em verdadeira Casa de Orates em 
que todos gritam e discordam sôbre os fatos 
mais objetivos, sem se poder apurar quem 
tem razão 

Mas, o quadro das desordens fundamen
tais da pretensa organização brasileira, não 
está completo Vem encerrá-lo a nota fúnebre 
da imolação sabida e consentida de uma gran
de parte das nossas infelizes populações ru
Iais 

lllsses brasileiros, com exceções bem li
mitadas - que não estão sequer nas vizinhan
ças da Cidade Maravilhosa . • - expiam o 
heroísmo dos seus antepassados que investi
ram contra o "desertão" bravio e inóspito, 
e nêle plantaram sua tenda de trabalho, nas 
labutas da indústria extrativa, da lavoura ou 
do pastoreio A rudeza do meio e o abandono 
dos homens superaram as energias dessa raça 
admirável, e os seus representantes de hoje, 
af igidos por uma teoria dantesca de misérias 
fi' icas, que vão das mais horripilantes e de
vastadoras moléstias, ao desasseio, ao des
confôrto da moradia, à quase nudez, à sub
-a imentação, êsses infelizes brasileiros, 
que são milhões, dezenas de milhões talvez, 
vi'rem a mais animalizada das vidas, desas
sü.tidos de tudo e de todos, triturados silen
ciosamente pelo seu implacável fadário 

E enquanto essa raça forte e boa, adapta
da ao meio quanto pode o homem adaptar-se 
às hostilidades telú~icas, detentora de um 
atavismo esplêndido de coragem, de inicia
tiva, de trabalho, de poupança, de espirito de 
sacrifício; enquanto essa r~ça vai subindo o 
seu Calvário de sofrimento e de inércia for
çada, vai o Brasil necessitando cada vez 
mais de trabalhadores Pala as atividades 
primá1 ias da vida 1 ural, e vai procurando 
SUl)rir essa necessidade com o recurso ao 
braço estrangeiro, nem semp1 e afeiçoado aos 
labores para que o solicitamos, nem sempre 
conveniente às nossas condições sociais E par a 
a sua importação e fixação todos os carinhos 
são poucos, tôda a assistênciá é organizada, 
tôdas as despesas são consideradas úteis 

Quer dizer : a Nação mutila-se voluntà
:ri;e.mente, corta dois têrços da sua carne, e 
pn>cm a enxertar-se no têrço 1 estante com 
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etnias alienigenas, E, com isto, ainda aban
donando a fácil exploração da maior parte 
do "hin~erland" pátrio, onde vivem, dispersas 
e econômicamente anuladas, populações mi
sérrimas que, no entanto, se um pouco assis
tidas pelo Poder Público, não só se redimi
riam da sua dolorosa situação, como passa
riam logo a ser produtores ótimos e consu
midores largos, capazes de desenvolver, as
sim, em tôda a extensão do pais, vultosas 
correntes internas de intercâmbio comercial 
a oxigenar energicamente a corrente sangui
nea da economia nacional Diz-se, como jus
tificativa, que é preciso cuidar primeiro das 
cidades para pensar depois no campo; cogi
tar primeiro do litoral para acudir mais tar
de ao sertão. Mas como os recursos do Go
vêrno e a prosperidade das cidades são em 
última análise fruto do labor rural, o atro
fiamento dêste faz com que govêrnos e ci
dades vivam sempre vida difícil E, por isso 
que é assim, nunca chegaria a vez de se cui
dar dos campos, e muito menos quando êsses 
campos fôssem os do distante "hinterland" 
Doloroso circulo vicioso! E os govêrnos não 
possam pagar sequer os juros das suas divi
das. E o proletariado rural sofra as conse
qüências penosas da diáte.se profunda que 
combale o organismo nacional . E os mi
lhões de brasileiros habitantes dos campos, 
das praias e das matas continuem inertes e 
sofredores, doentes e deseducados, para des
graça sua e do Brasil inteiro . Sobretudo, 
para escárneo da nossa civilização 

IV - OS NOVOS RUMOS 

Diante dêsse quadro, a que conclusão vos 
sentia levados? 

Bem sei eu Leio em todos os espíritos 
a convicção de que é exato o panorama tra
cejado, e não vejo que ninguém, diante dêle, 
possa fazer um prognóstico risonho. O qua
dro há de ser, para todos nós, deveras som
brio e ameaçador 

Mas já vejo também que não estais de 
acôrdo no encarar as P.ossibilidades da reação 
salvadora Eis, de um lado, os otimistas: 
se o diagnóstico é êste, pensaiS, é fácil dar 
o remédio à situação · Algumas leis sábias 
corrigirão todos êsses defeitos de organiza
ção Mas eis, do outro, lado, os pessimistas: 
êsses males são tão extensos, tão profundos, 
tão complexos, que não há como corrigi-los 
Mais vale confiar o remédio 'ao tempo, por
que só o lento avanço da civilbmção salvará 
o Brasil dêsse báratro. 

E todos vós tendes algum11 razão. 
Como julgam os otimistas, êsses proble

mas essenciais que embaraçam o progresso 
do pais e lhe ameaçam os destinos não têm, 
realmente, grandes difi.culdades intrínsecas. 
O delineamento e o processo da solução que 
êles requerem, impõem-se por si mesmos. E 
muitos são os brasileiros que já traçaram ni
tidamente o caminho a seguir, os novos rumos 
a adotar li: conveniente que o recordemos 
embora em rápido golpe de vista, porque só 
assim serão bem compreendidas as conclusões 
a que vamos chegar 

As bases racionais para a divisão politica 
do Brasil já foram largamente ventiladas e 
estão sugeridas com segurança. E pmvado fi
cou que a redivisão se poderia processar sem 
obstácuios sérios nem oposições, dentro de 
um critério de continuidade histórica, pro
curando respeitar os impositivos da psicolo
gia popular, mas sem prejudicar seus fins es
senciais Bastaria tomar como base, não a 
"eqüipotência" imediata, que seria de transi
tória justiça, mas a "eqUivalência" de possi
bilidades, traduzida na suficiente amplitude 
e uniformidade dos ámbitos territoriais. Por
que a perfeita eqüidade se estabeleceria normal 
e permanentemente, graçaá à gradação baseada 
na autonomia decrescente, digamos, em Es
tados, Províncias e Territórios e no correlato 
e crescente auxilio da União Isto traria co
mo compensação às circunscrições menos po
voadas ou menos favorecidas pelo progresso, 
a assistência financeira mais vultosa por par
te da comunidade nacional, impelindo-as as
sim ràpidamente para o grau superior da es
cala, onde tôdas as unidades irmãs viriam cedo 
a nivelar-se na final e desejável "eqüipotên
cia" de que tão brilhantemente nos fala EVE
RARDO BACKHEUSER OS EstadOS de São Paulo., 
Piaui (êste com pequeno acréscimo), Rio 
Grande do Sul, Maranhão, Santa Catarina e 
Paraná reunidos, dariam o padrão de área a fi
xar, isto é, o âmbito territorial de 250 000 
a 350 000 km2 A divisão ou incorporação dos 
demais Estados não encontraria dificuldades 
dentro do critério de conservarem ou adqui
rirem personalidade politica e capitais pró
prias, como departamentos - nova ordem de 
entidades de alto grau de autonomia e pres
tigio, a ser criada no quadro politico --,, os 
Estados ou partes de Estado que se deves
sem associar para formar novos Estados, to
dos êstes então com capitais também novas, 
situadas, quanto possível, nos pontos de 
convergência dos teuitórios formadores Por 
outro lado, essa divisão departamental, já de 
si suficiente para melhorar, pela descentra
lização regional, a própria administração da 
Uniâo e do Estado, que tenderiam a loca
lizar nas sedes departamentais centros peri
féricos de coordenação administrativa - eco
nômica, judiciária, policial, fiscal, educacio
nal, - reforçando-lhes com isso as condições 
de engrandecimento e prestigio; - tal divi
são, dizia, que por essa forma ladearia as 
resistências aos desmembramentos e incorpo
rações, traria também a chave para se resol
ver o problema do Município Grupados, com 
efeito, os Municípios, segundo suas afinida
des socio-geográficas, formando um âmbito 
territorial de 20 a 40 mil km2 , na entidade 
política fundamental do "departamento", mas 
sem prejuízo da sua atual autonomia loca
lista; atribuída ao departamento, além da 
representação política da região, tôda a ad
ministração local que importasse em realiza
ções novas e exigisse, portanto, larga apa
relhagem e vultosos recursos; e deferida aos 
Municípios a função de fiscalização e conser
vação dos melhoramentos executados : - as
sim acontecendo, pouco importaria a fraque
za dos Municipioll atuaill, que poderiam então 
ser, não só conservados para não melindrar 
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o sentimento de autonomia já cultivado pelas 
t espectivas populações, mas até desdobrados, 
para multiplicar utilmente as escolas de ci
vismo que seriam, em a nova ordem de cau
sas, as organizações comunais 

E o problema da Capital da República se 
resolveria provisôt lamente com a transferên
cia da nossa metrópole principal para Belo 
Horizonte, ocupando o seu distt i to todos os 
municipios ferríferos da região Com isto se 
teria imediatamente a capital central. a na
cionalização do que será futuramente o "Ruhr 
brasileiro", a facilitação do surto imediato 
da gzande sidezurgia por iniciativa do Poder 
Federal, a íncrementação do povoamento do 
"hínterland", o reforço da pujança econômi
ca da cidade do Rio de Janeiro como pzínci
pal põrto e o mais importante centro de gta
vitação do sistema de fôtças do organismo 
nacional E ptcparar-se-ia também por êsse 
modo a definitiva mudança futura da Capital 
para o Planalto Goiano, mas ficando assegu
rado o caráter federal ao Distrito de Belo 
Hotizonte com o seu podezoso núcleo indus
üial Dessa forma, ainda, o problema da au
tonomia do atual Distrito F e dez al tet ia so
lução lógica e a mais feliz possível, reservan
do-se à cidade do Rio de Janeiro o papel de 
Capital de um grande Estado formado com os 
departamentos em que se constituíssem o Es
tado do Rio e a parte sul-oziental de Minas 
Gerais, entre Belo Horizonte e a fronteil a 
fluminense, e, como convém aos destinos da 
nacionalidade, assegurando-se-lhe, assim, de
finitiva preponderância enbe as mettópoles 
bt asileiras, hegemonia essa indestrutlvelmen
te alicerçada na própria pujança econômica 
e na sua natural e privilegiada simbiose com 
a Capital política da República 

Tôdas as capitais atuais conserva! iam seus 
fotos de mettópole E umas duas ou três 
centenas de novos poderosos e progressistas 
centtos metropolitanos smgiriam, interimiza
damente distribuídos em rêde adequada, como 
sedes dos departamentos ou dos novos Esta
dos, dando apoio ao sistema de fôrças - esti
muladoras, propulso! as, modeladoras e coot de
nadaras - que mge entre em ação sôbre o 
adot mecído Brasil sertanejo 

A articulação dos planos administrativos 
em que se difet encia a ordem governamental 
bJ asileit a não é difícil de delineai Se essa 
diferenciação t epousa na necessidade da des
centralização, clazo é que ela não deve ímpor
tat em prolifet ação de set viços pm alelos, oriun
dos das tl ês esfet as de govêzno, e multipli
cados eth vários setores administt ativos, cada 
um agindo a seu modo e segundo as possibi
liuades dos seus recursos A multiplicação dos 
serviços há de atender apenas à necessidade 
de criá-los tantos quantos necessários à des
centralizaçL!.o que as ciicunsttmeias reque:re!em, 
mas dentro de um sentido de unidade que a 
solidaz iedade nacional imperativamente pres
creve Se, porém, par a uns tantos serviços são 
competentes - •• devem sê-lo - a União, EH
tauos e Munielpios, e se essa eol!lpetêneia 1 e
sul ta de uma autonomia de significação poli-

tica, é evidente que a unidade que se há de 
estabelecei sôbt e a multiplicidade só pode1 â 
ser conseguida mediante articulação e diferen
ciação orgânica. livtemente consentida em um 
"pacto político" Logo, o que se impõe é que 
se organizem por meio de convenções, entre 
as três ordens políticas em presença, os gran
des sistemas que enfeixem os 1 ecursos, ati
vidades e competências da União, Estados e 
Municípios Sistemas em que a autonomia dos 
elementos componentes não se manifeste pela 
simultaneidade de ação desarticulada, mas 
pela especificação hierat quizada das competên
cias, definida e aceita voluntàriamente tendo 
em vista não só os imperativos da vida na
cional, senão ainda a organicidade de que ela 
se deve 1 evestir, e que o ptinclpio federativo 
há de tendet a potencializar, que não a des
truÍ! 

E êsses g1 andes sistemas, pot sua vez, ha
veriam de entrosaz -se entre si, em adequada 
superestrutm a coordenadora, pois seus campos 
de atuação e seus objetivos mantêm entre si 
interferências e corte I ações, as quais não po
dem deixar de ser objeto de considez ação pelo 
Estado, no visionamento complexivo da vida 
nacional, como indiscutivelmente lhe compete 

O pt oblema do funcionalismo também en
contra solução intuitiva Os próprios males que 
todos observamos e a todos afligem, indicam 
o caminho a seguir E êste é tão simples, que 
espanta não tenhamos ainda enveredado por 
êle 

Pot que tende o funcionalismo a ctescer 
e baixa constantemente o seu nível de efi
ciência? 

A deseducação generalizada da nossa gen
te e a desordem que reina na formação dos 
quadros e atividades sociais constituem a cau
sa exógena da díátese focalizada A esta só 
removerá a melhot ia da ordem social pela t ees
tz uturação de que carece a nacionalidade Pot
que só assim aos cidadãos valorizados pela 
educação se abt irão perspectivas latgas nas 
atividades estt anhas ao exet cicio da adminis
tt ação pública 

Mas existe também uma causa endógena, 
que é facllimo de reconhecet e corrigir 

É convicção generalizada que os catgos pú
blicos, sejam de que natureza forem, podem 
ser exer cídos por qualquez cidadão que não 
seja inteii amente analfabeto Para continuar 
a fazer o que se vem fazendo, aprende-se, bem 
ou mal, no exercício do cargo E que seja 
bem ou que seja mal, pouco impOita, porque 
trabalha quem quer e como quer e pode, não 
se demitindo ninguém por falta de aplicação, 
de zêlo ou de capacidade E prevalece a pro
pensão para ttabalhar mal, porque tal situa
ção não estimula o esfôrço de ninguém, além 
de que as vantagens pecuniárias, sôbte escas
sas, e cada vez relativamente mais desvaliosas, 
sobrevêm, ou como sorte, ou pelo favor polí
tico, qualquer que seja o métito ou desmérito 
do servidor De sorte que a investidura de 
funcionálio A um negócio excelente para os 
ambiciosos solertes, porque enconttam êles 
gt andes pt obabilidades de rápida catre h a, e o 
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:inodo pouco assíduo ou pouco zeloso por que 
exerçam suas funções lhes traz a vantagem 
de deixar margem para ganhos suplementares 
nem sempre de todo regulares. E é ainda éou
sa apetecível ·para os ignaros, os displicentes, 
os que só querem se deixar viver, porquanto 
têm êstes assim a profissão que de outra 
forma dificilmente obteriam ou penosamente 
haviam de exercer; ganhando pouco, mas certo, 
sem estímulos e sem ambições mas também 
sem nenhum ou com pouquíssimo esfôrço 

Daí a grande afluência de candidatos ao 
emprêgo público, à qual se junta a facilidade 
da conquista dêste pelo favor político, sur
gindo assim a hipertrofia dos quadros median
te a mais acentuada seleção negativa, a que 
só escapa uma reduzida minoria de elementos 
enérgicos, cultos e dedicados ao bem público, 
independentemente dos estímulos e vantagens 
que se lhes ofereçam; elementos que, indo ter 
ao funcionalismo impelidos pelas injunções da 
má organização social ou por vocação, se dedi
cam à profissão com ardor e zêlo, asseguran
do à administração pública, não obstante todos 
os fatôres desfavoráveis que sôbre ela in
~luem, a eficiência que ainda lhe permite aten
der às exigências mínimas da vida do Estado 

Dizer isto é indicar o remédio E poucas 
cousas são necessárias Primeiro, provas seve
ras de capacidade para a nomeação. Segundo, 
redução progressiva dos quadros ao mínimo 
realmente necessário, mediante o não preen
chimento das vagas durante um certo tempo, 
e a crescente racionalização dos serviços, crian
do-se assim a cada funcionário um imperativo 
de trabalho a que não possa fugir Terceiro, 
ordenação dos quadros, reduzindo-os às cinco 
diferenciações reais das funções administrati
vas, tendo em vista os requisitos necessários 
de aptidão técnica ou intelectual, a saber : -
a) trabalhos braçais sem técnica; b) tra
balhos sem técnica, auxiliares de escritório, ou 
trabalhos manuais com técnica exigente de 
vulgar aptidão; c) trabalhos de amanuense 
e outros serviços intelectuais exigentes de ele
mentar cultura, ou trabalhos artísticos de mais 
elevada técnica ou aptidão pouco comum; d) 
trabalhos comuns de adrilinistração exigindo 
cultura média e especialização, ou trabalhos 
artísticos de maior merecimento; e) final
mente, funções técnicas exigentes de cultura 
superior ou elevada especialização artistica ou 
científica. Quarto, estabel4cimento do sistema 
de remuneração automàtlc~mente crescente, de
corrido cada qüinqüênio, fiÍegundo tabela apro
priada a cada quadro e sôbre a. tríplice base 
do tempo de efetivo serviço, do merecimento 
provado e dos encargos de família Quinto, a 
fácil mutabilidade, mediapte simples comissio
namento, dos servidores que exercerem cargos 
de direção, cabendo-lhes apenas, além dos ven
cimentos decorrentes da sua situação nos res
pectivos quadros, uma graÚficação de função 

Eis ai como, fácil e integralmente, se 
transmudaria em uma ordem ótima a absurda 
situação atual, que tanto é clamorosa sob o 
ponto de vista do interêsse público, como pe
nosa e desmoralizante para os próprios fun• 
cionários. A seleção das capacidades estaria 
assegurada; o descongestionamento d<;>s · qua
dros se p'roces11aria normalmente e sem prejui-

zo para ninguém, mediante o não preenchimen
to das vagas enquanto os efetivos excedessem 
às necessidades da administração; a raciona
lização dos serviços se operaria normalmente; 
a disciplina, a boa ordem e o zêlo caracteriza
riam a vida das repartições públicas; com a 
autoridade superior se solidarizariam o mais 
eficientemente possível as organizações subor
dinadas ; e a classe dos funcionários, deixando 
de ser uma classe tida como parasitária, mau 
exemplo e motivo de escândalo para a coletivi
dade, incapaz e privilegiada, mas ao mesmo 
tempo vitima dos seus próprios privilégios, 
passaria a constituir uma organização profis
sional modelar e um núcleo social capaz de ser
vir de padrão, tais as possibilidades largas 
oferecidas por ela ao valor e ao trabalho dos 
seus componentes, e tal ainda o alto e estimu
lante espírito de confiante tranqüilidade que 
se formaria entre êstes, libertos que ficariam, 
definitivamente, das competições desmoralizan
tes e das preocupações pov. vêzes alucinantes. 
decorrentes do aumento das responsabilidades 
sociais e de família na incerteza das promoções 
e, às vêzes, na trágica certeza da impo!!sibili
dade absoluta de qualquer melhoria de situa
ção, próxima ou remota 

A quarta deficiência fundamental dentre as 
cinco apontadas, isto é, a falta de conhecimen
to do território e das condições de vida da 
com11nidade, já teve também o seu diagnóstico 
traçado e o seu remédio minuciosamente in
dicado 

Seria preciso para o s.atiSfatório desvenda
menta das condições territoriais da República, 
que um esfôrço simultâneo em todos os Muni
cípios se empregasse no levantamento, ainda 
que em comêço apenas aproximado, do terri
tório comuna!, coordenando-se êsse. serviço -
primeiro, regionalmente, e depois, em caráter 
nacional, a fim de que assim ficassem possi
bilitadas edições sucessivamente aperfeiçoadas 
dos mapas municipais, estaduais e gerais Isto, 
porém, concomitantemente com um progressi
vo e rigoroso trabalho técnico para o levanta
mento definitivo do território nacional, traba
lho que deveria ser atacado ao mesmo tempo 
nas várias regiões do país E como se defron
tam nêsse terreno as competências tanto. da 
União como dos Estados e dos Municipios, 
forçoso seria que se articulassem para êsse 
fim comum os esforços e os recursos das 
três ordens administrativas 

Semelhantemente se deveria proceder no 
que toca aos serviços estatísticos, que são da 
competência conjunta das três ordens governa
Uvas, mas que se manterão incompletos e con
ttaditórios, a se desmoralizarem mutuamente, 
enquanto não unificados sem prejuízo das le
gitimas autonomias das três distintas esferas 
de govêrno, em um vasto e integral sistema 
federativo 

E como as atividades que objetivam o le
vantamento g·eográfico e cartográfico mantêm 
intima correlação com as de fins estatlsticos, 
impor-se-ia logicamente a intima cooperação 
entre os respectivos sistemas, o que se obteria 
fàcilmente na economia de uma superestrutura 
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que poderia ser o Instituto Nacional de Geo
grafia e Estatística Essa organização, pelo seu 
carátet de "associação de serviços", teria ap
tidão para estabelecer a coordenação precisa 
entre as atividades oficiais da União, Estados 
e Municípios e mesmo da iniciativa privada, 
voltadas para o conhecimento do territói i o e 
dos fatos sociais, imprimindo aos respectivos 
trabalhos incalculável eficiência, superadas tô
das as desfavoráveis condições em que se de
batem presentemente, e acarretando ainda vul
tosissima economia de recursos financeiros e 
de esforços 

Eis-nos agora chegados ao quinto óbice 
essencial à normalidade do desenvolvimento 
do Brasil - o abandono das populações rurais 

As massas rurícolas, em sua quase totali
dade, são populações do "hintei land", são po
pulações dos Municípios sem fmos de capital, 
são populações exteriores aos núcleos urba
nos, e são, enfim, populações que nada pos
suem poique só são donas dos seus cmpos 
maltratados e do seu miset o trabalho 

Com isto são elas quàdruplamente aban
donadas e espoliadas 

Abandonadas e éspo!Íadas são elas quando 
os catinhos e o' confôrto da civilização se re
setvam prefetentemente à zona litotânea A
bandonadas e espoliadas são elas quando os 
govêrnos bombeiam para as suas metlópoles 
a quase totalidade dos recursos da Nação e, 
em beneficio exclusivamente destas, realizam 
o~ grandes melhoramentos matet iais Abando
nadas e espoliadas ainda são nossas popula
ções ruricolas, quando, do pouco que sobra dos 
empreendimentos suntuários das metrópoles, 
tudo se reparte entre as sedes dos govêrnos 
municipais Abandonados e espoliados, final
mente, são êsses nossos infelizes patrícios 
quando a reduzida proteção do Estado às clas
ses trabalhadoras em geral se esquece da exis
tência dêles, ou quando a restritíssima assis
tência tida como 1 ural se resei v a para os 
donos das emprêsas agrícolas, deixando os ele
mentos da malsinada plebe agiária entregues 
à exploração desmedida e à prepotência ini
maginável dos detentores da terra; deixan
do-os esmagados pelas doenças sem o alívio 
da menor assistência; deixando-os viver nas 
mais miseráveis habitações que imaginai se 
possa, habitações que não têm as mais da vê 
zes sequer o "lá dentro", a que humildemente 
aludia um dêsses infelizes que não se vestem, 
não se calçam, não se alimentam que baste, 
vivendo sem a menm instrução, sem qualquei 
vestígio de amparo social, moi a! ou I eligioso, 
animalizados quanto o possam sei humanas 
cliatm as E mais dol01 osamente ti atados que 
os esciavos, pOique êstes Iepiesentavam di
nheiro e etam zelados, ao passo que os nossos 
pobres servos da gleba podem mon er à von
tade, sem qualquer prejuízo para os que lhes 
exploram a ignorância, a simplicidade e o tra
balho, g1 atuita que é a substituição dêles 

01 a, eoustatai que os nossos humiliiuos 
cumpatt iutas que labutam na lavoura, no pas
tm eio, nas minas, nas fiai estas, nas pi aias, 

vivem nêsses desampaio, vivem essa miserável 
vida, é dizer que tal vida é vivida pela maior 
pai te dos bi asi!eiros 

E o que isto exprime de injustiça, o que 
isto é como mutilação das fôrças econômicas 
e sociais da Nação, o que isto significa como 
falta de inteligência, nobi eza e capacidade de 
organização de um povo, é esmagadoramente 
veigonhoso 

Entretanto, se êsses males subsistem, não 
é que já não tenham sido estudados e desdo
biados os mais completos programas a fito de 
corrigi-los Legislação pi otetora dos trabalha
dores rurais; apropiiada condensação demo
gráfica e racional oi ganização da vida agrária 
em zonas adequadamente escolhidas; têde ín
terim de serviços de saúde; organização siste
mática de postos municipais de fomento agrí
cola e assistência econômica; divisão dos la
tifúndios; colônias-escola, vilas escolares, gran
des intei natos I urais, escolas ambulantes 
e escolas típicas rmais, - são algumas das in
teligentes medidas já há muito lembradas 
Mas nenhuma ação eficaz se pôde desenvolver 
até hoje com a extensão, a profundidade e 
a continuidade necessárias Algumas iniciati
vas isoladas, limitadas e quase sempre to
madas à distância pelos Estados e União, sem 
o concurso dos Municípios nem identificação 
com a vida municipal, nada podeliam conse
guir, como nada têm conseguido l'ilsses mes
mos Iecmsos, entanto, assim malbaiatados em 
obra fi agmentária, descontínua e sem orga
nização, se somados, se aumentados com as 
contlibuições ainda que modestas dos Munic!
pios; se manejados poi uma organização pode
I os a e 1 acionalmente estruturada de alto a 
baixo, mobilizando de cada ordem administra
tiva tudo quanto ela possa dar e a cada uma 
atribuindo os deveres e o papel compatíveis 
com a sua posição e as suas possibilidades; e 
se aplicados por organizações técnicas institui
das sem bmocracia, postas em contato direto 
com a vida municipal, difeiençadas racional
mente entre si, mas sàlidamente ai ticuladas, 
tendo em vista o mútuo auxilio que se pode
riam Pl estar seus específicos objetivos sani
tários, econômicos ou educacionais; - tais re
cursos assim g!obalizados, assim mobilizados 
E' assim aplicados bastariam, segurlssimamen
te, para uma obra iterativa, 01gânica, sistemá
tica, eficiente, que fôsse liberando simultânea
mente tôdas as nossas comunidades rurais dos 
males, do isolamento, da desassistência, que 
ora as flagelam, manietam e inutilizam para 
a colaboiação insubstituível que a grandeza da 
Pátria lhes pede 

V - COMO AGIR 

A esta altm a, estarão alguns de vós, os 
otimistas, dizendo de si pai a consigo: a 
situação, como pensávamos, é petfeitamente 
claia; o que exige remédio está bem paten
teado e ao Poder Público incumbe prover aos 
meios tão simples pata se pôr côbro a essa 
grande diátese do 01 ganismo nacional 

Mas, infelizmeute, a vil!a <las coletividades 
hutnanas não se 01 de na, nãu se dirige, não se 
maneja com essa facilidade E vem ag01a a 



DE ONTEM E DE HOJE 

parte de razão que também cabe aos pessi
mistas · 

Quem, se não uma fantasia deiirante, po
deria , esperar, neste momento, que o jôgo 
normal dos poderes governamentais nos desse 
as medidas éomplexi'Vas, sistemáticas, orgâni
cas, radicais, que a atualidade brasileira exi
ge? A compreensão que as nossas mesmas eli
tes têm da necessidade dessas medidas é limi
tada e desigual Acham uns que tal dentre 
elas 'é a principal e tôdas as mais lhes pare
cem secundárias e adiáveis Outros alimen
tam preconceitos que subordinam os ditames 
da inteligência a pequeninas paixões, a limi
tados pontos de vista, a interêsses de campa
nário Numa palavra, não temos ainda riem a 
mentalidade, nem a co1;1sciência, nem o estado 
de ânimo, nem a disciplina áas vontades, ca
pazes de levar a Nação, no jôgo natural do seu 
regime politico, ao esfôrço ingente que exigi
ria a reorganização profunda da sua estrutura 
As realizações a que. as fôrças do regime nos 
podem levar, no estado de d~seducação coletiva 
em que nos encontramos, são fragmentárias, 
descontínuas, parciais, contraditórias Ou são 
meras encenações, muitas vêzes inúteis mu
danças de fachada ou de rótulo, ou realiza
ções grandiosas sem o preparo prévio de sóli
dos alicerces E nada de vigoroso, de orgânico, 
de definitivo, de verdadeiramente eficiente se 
consegue fazer para orientar esta volta da 
Nação sôbre si mesma, na intenção de refor
mar conscientemente a estruturação funda
mental que as contingências históricas e a sua 
própria incapacidade estabeleceram, na mais 
viciada é instável das formas 

Vêde bem. 

A redivisão territorial: o primeiro, o mais 
sério e o mais grave dos nossos problemas po
liticos, o que mais afeta os destinos nacionais 
Qull interêsse mereceu êle do Govêrno Revo
lucionário, do govêrno que, dispondo de tôda 
a autoridade, podia e devia reorganizar a Na
ção? Que atenção lhe deu a Constituinte quan
do delineou os novos quadros po!iticos da Re
pública? Nem sequer o problema chegou a ser 
pôsto seriamente sôbre o tapête das discus
sões E teria sido tão fácil resolvê-lo em 1930 
ou 1931, com o "abençoado golpe de espada" 
de que nos falava melancolicamente SiLVIo Ro
MERO! ••• 

A coordenação sistemtj.tica e a cooperação 
das várias ordens de Go-vêrno e dos aparelhos 
que cada uma delas mobiliza, é cousa que está 
em principio na Constituição de julho, pelas 
disposições que instituíram o Senado e cria
ram os Cónselhos Técnicos e Gerais, e autori
zaram os acordos entre a União e os Estados 
Mas onde estão as iniciativas que traduzam 
essas disposições na grandiosa realidade que 
elas poderiam informar? Onde estão as normas 
que levem os Municípios a se associarem em 
Q.epartamentos, dando-s~-lhes assim a fôrça 
econômica, administrativ~ e politica que os 
faça valerem alguma cousa? Virão elas algum 
dia? Será bem licito duvidar, pois que a 
mentalidade dos nossos dirigentes ainda não 
está aberta aos horizontes que nesse sentido 
se deparam ao· Brasil 

O problema d'o funcionalismo, também êle, 
não foi ainda apreendido pelos governos nos 
seus graves e profundos aspectos sociais , e 
politicos. Muito se tem falado em Estatuto 
dos Funcionários. ·vem-se concedendo o má
ximo de regalias e de g<~.rantias ao funciona
lismo Mas não se lhe procurou dar ainda a 
garantia essencial, de que êle carece, •a da 
proficuidade do seu esfôrço para realizar o 
bem público e o seu próprio, nem tampouco 
a única regalia que êle deveria disputar, a 
de se ver assegurada uma carreira condigna, 
independentemente de expedientes desmorali
zantes, e da loteria macabra cuja sorte grande 
é a morte dos companheiros E assim as ga
rantias e regalias falhas, que se vão fixando, 
quase nada adiantam aos funcionáribs e muito 
desservem ao pais Preocupação obsedante do 
govêrno também tem sido a da uniformidade 
das denominações e dos vencimentos. Mas não 
se vai ao fundo do problema porque não se 
atingem as diferenciações essençiais das fun
ções, as únicas que têm expressão e deveriam 
prevalecer, nem se atribuem aos funcionârios 
os vencimentos que a sua capacidade, o seu 
mérito, o seu tempo de serviço 'e as suas res
ponsabilidades de fam!Jia exigirem, para se 
atingir a fórmula verdadeiramente justa, pela 
qual se desse a cada um segundo o seu valor, 
a qualidade e duração do seu esfôrço e os 
seus encargos sociais, de modo a só existir 
igtiaídade onde ela deva existir, isto é, no 
critério para se medirem M situações e nM 
vantagens correspondentes a situações iguais 
E dêste modo, através de tentativas falhas e 
sem seqüência, nada de verdadeiramente ra
cional e definitivo se fêz até hoje nem se 
fará provàvelmehte tão cedo 

O estudo sistemático do território e dos 
fatos sociais foi focalizado sucessivamente por 
dois Ministros de Estado do Govêrno Provi
sório - o da Educação e o da Agricultura 
Mas o grande plano traçado para a coordena
ção e intensificação dêsses trabalhos não en
controu ambiente Abandonaram-se as cogita
ções relativas aos trabalhos cartográficos, che
gando-se apenas a esboçar o plano do Instituto 
Naéional de Estatística, que veio a ser criado. 
Ma,s tantas. as dificuldades que se têm susci
tado ao ini.cio das atividades · dêste, e tal é 
o desinterêsse da opinião pelo êxito do magni· 
fico empreendimento que êle consubstancia, 
que é bem legitimo temer não se venha o Ins
tituto a concretizar na realidade grandiosa 
que êle poderia e deveria ser em menos de 
um ano. 

No que toca, finalmente, à assistência às 
populações sertanejas e ao erguimento da vida 
municipal brasileira - cousas que quase se 
identificam - nada, depois de frustrado o êxi
to dos se1 viços do saneamento rural que tanto , 
deveram à clarividência e ao patriotismo de 
BELISÁRIO PENNA, nada mais se pode lembrar 
que tenha sido ou esteja sendo tentado em 
grande estilo para corrigir a calamitosa situa
ção em que nos achamos 

Tímida e discretamente a União tentou 
umà iniciativa cultural de feição nacional -
a única a que o go'liêrno central já se aba
lançou em tôda a nossa história Foi ela a 
Revista Nacional de Educação, distribuída gra-
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tuitamente em todos os Municípios do pais e, 
preferentemente, a elementos de atividades ru
rais ou educativas Mas, bem cedo o Tesouro 
julgou indispensáveis os recU! sos especiais que 
à Revista haviam sido atribuídos, e num or
çamento de milhões de contos, não foi possível 
encontl ar ve1 ba por onde pudesse correr a 
ridícula despesa anual de 180 contos com que 
a União, ou melhor, o comércio cinematográ
fico, contribuía, modesta mas generosamente, 
para a educação do povo 

Já houve quem falasse na organização de 
um sistema das atividades de fomento agrícola 
das tlês o1dens governamentais, visando à in
teriorização municipal dessas atividades Mas 
nada se le,vou adiante em tal sentido, a não 
ser a campanha unilateral - e por isso mesmo 
talvez fadada a fracasso - pela qual o Mi
nistério da Agricultura está tentando genera
lizar e sistematizar o combate à saúva 

Vagamente se focalizou também uma Con
venção interadministrativa médico-sanitária, 
destinada a conjugar apropi iadamente a ação 
dos Poderes Públicos em matéria de assistên
cia sanitária às populações Mas nenhum pro
jeto nesse sentido foi ainda efetivamente for
mulado E apenas está ensaiando os passos, 
mas sem estt utu1 ação ainda suficientemente 
definida, o Instituto Nacional de Amparo So
cial, que parece menos um emp1 eendimento 
oficial que o f1 uto de abnegados esforços da 
iniciativa privada, a que elementos do govêrno 
vão dando certo apoio 

Verdade é, entretanto, que foi estudada, 
discutida, planejada e mandada expressamente 
convocar a Convenção Nacional de Educação, 
que deveria ter o lindo destino de enfeixar 
e intensificar poderosamente, graças à solida
riedade de todos os Govê1 nos e da iniciativa 
privada em tôrno dos seus objetivos, e dispon
do inicialmente de um fundo de 10 000 contos, 
as atividades que em todo o pais se voltassem 
para o ensino primário geral e para a instru
ção profissional, o que redundalia principal
mente em benefício das populações rurais 
Mas, que surgiu dai? A boa vontade e os 
propósitos que o Ministlo da Educação ex
plessamente manifestou, não foram suficientes 
para 1emover dificuldades supervenientes Sem 
embargo dos seus têrmos peremptórios, o de
creto que mandou convocar a Convenção não 
teve execução, e o silêncio mais completo se 
fêz sôbre o assunto Faltou o clima espiri
tual, faltou-nos alma para levar avante e as
segurar o êxito de uma gene10sa tentativa 
como esta 

Ow, diante disso, fôrça é concluh que 
o jôgo normal das instituições governativas e 
aUJ.~üni.stl ativas atuais não poderia dar 1 àpi
damente ao país o conjunto das medidas sal
vadoras 

Que fazer então? que decidir? Mantermo
nos muçulmanamente impassíveis à espeta do 

irremediável? 

A filosofi:l. da passividade, da resignação, 
do "não vale a pena", do "deixa ficar como 
está", do "o que fôr soará", não é, não deve 

ser a filosofia do B1 as i! Mal de nós se esti
véssemos aqui pai a chegar desanimadamente 
a um fatldico impasse 

Solução há, porque tudo tem solução Mas 
é uma solução itetativa, uma solução de transi
gência ante os imperativos inelutáveis sem 
deixar de ser ao mesmo tempo uma solução 
de impetuosa realização, e que só nos poderá 
ser dada, dentro da ordem constitucional, por 
um único caminho E êsse caminho é - não 
pode ser outro - o da educação nacional 

Entendamo-nos, todavia 

Se aquilo que pretende representar a edu
cação nacional tem sido até o presente incapaz 
de tornar-se integralmente "educação" e de ser 
ve1dadeiramente "nacional", porque não é mais 
do que um sucedâneo, que mal dá a um gru
po insignificante de btasileiros uma imperfei
tissima alfabetização; se assim é, como lhe 
poderíamos pedir agora êste esfôrço formidá
vel? E se assim tem sido essa educação, e se 
assim ela só pode ser em virtude dessa mesma 
situação viciosa em que estão os fundamentos 
da vida nacional, - como exigir-lhe a obra 
ciclópica de regeneração, na qual estaria in
cluida a regeneração de si própria? 

Impossível Evidentemente impossivel 

Sim! A organização educacional do país só 
poderá assumir o seu supremo papel, quando 
ela própt ia sofrer a transformação e as influ
ências da reestruturação dos quadros da vida 
nacional Não é com ela que, por agora, nos 
set á possível contar essencialmente Ela há de 
colabotar, como colab01arão também tôdas as 
fôrças vivas da Nação, no grande, no com
plexo, no decisivo empreendimento a que esta 
tem de ser levada sob pena de conf01mar-se 
com o seu desaparecimento Mas o insttumento 
dessa g1 ande obra, Senhores, o instJ umento 
necessátio, o instrumento verdadeilo, o instru
mento capaz - é e não pode ser senão o 
Exército Nacional, com a cooperação da Ar
mada Nacional 

Ai de mim! Que me não custará talvez 
o a ti evimento desta assei tiva?! Mas eu con
vido todos os brasileiros de boa-fé e patt iotas 
a que guardem as pedras, e reflitam um pouco, 
antes de me condenare~ Ouçam-me e julguem 

VI - A VOCAÇÃO DO EXÉRCITO 

"O Exército não foi feito para educar nem 
para organizar a Nação, mas para brigar", 
disse-me um a1 doroso militat a que~ expus 
certa vez estas idéias E eu conclui que me
l eciam ser mais conhecidas ou mais meditadas 
as nobtes vidas dos MARLIERE, dos RoNDON, dos 
GALIENI, a vida, sobretudo, dêsse admirável 
LYAUTEY, cujo fascinante perfil ANDRÉ MAUROIS 
tão impressionantemente nos coloca sob os 
olhos 

Ora, é p1eciso - e vou servir-me da ex
pressão recente de eminente po!itico - que 
a nossa mentalidade se coloque "dentro dos 
novos tempos" É preciso que ela se polarize 
no propósito de - palavras de LYAUTEY -
"fazer predominar sôb1 e todos os ou h os o de
ver social, o dever de an ancar a pátria à de
composição e à ruína, não pela mudança das 
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fórmulas constitucionais, remédio empírico e 
passageiro, porém, por uma reação violenta 
sôbre os costumes, as energias e os anseios" 

Ao Exército moderno cabe defender à Na~ 
ção ~ defendê-la na paz e defendê-la na guer
ra; Defendê-la na paz, pela austera presença 
da fôrça organizada ao serviço da lei, possibi
litando a harmoniosa gravitação das classes e 
dos interêsses, asseguradas sempre e acima de 
tudo as condições essenciais à existência da. 
comunidade nacional e à realização dos seus 
destinos Defendê-la na guerra, exprimindo-lhe 
a ·fôrça do direito, constituindo-se a expressão 
concreta do seu poder soberano, sintetizando-lhe 
tôdas as energias, tôda a capacidade de orga
nização e de luta, resumindo-lhe as condições 
de permanência na história e de atuação nos 
destinos da sociedade interna<?ional 

Já se foi o tempo dos e;x:ércitos mercenários 
e das permanentes preocup~ções de atuação 
militar, no seu aspecto de embate bélico. E os 
exércitos de hoje, assim, nem se compram nem 
se improvisam, nem sé utilizam permane.nte
mente em choques guerreiros. Hoje, o Exér
cito identifica-se com a Nação, cuja expressão 
de fôrça e organização é, e valerá o que valer 
a nacionalidade, mas não como riqueza preda
tória acumulada, não como efetivos em armas, 
não como fortificações de fronteiras, não como 
arsenais repletos Porque o valor do Exército 
será acima de tudo o valor da Nação na sua 
coesão social, no espírito de sacrificio e soli
dariedade dos seus filhos, na organização das 
suas fôrças econômicas, na riqueza espiritual 
das suas massas e na claridade mental das 
suas elites Nação displicente, Nação pobre, 
Nação desorganizada, Nação sem cultura e sem 
elites, ainda quando possa levantar um Exér
cito grande, não chegará a ter um grande 
Exército A grandeza dêste está no potencial 
das energias nacionais, pois efêmera será a 
sua grandeza aparente, momentâneamente con
seguida, se atrás dela não estiver a grandeza 
da Nação, para assegurar-lhe a renov!!ção per
manente dos efetivos e tôda a capacidade de 
produção, de organização e de improvisação, 
que a eficiência ~élica requer. 

O Exército, pois, não pode, se111 falhar a 
sua missão e sem preparar êle própTio o seu 
inglório sacrificio, desinteressar-se d,as condi
ções vitais da Nação Se esta está 'prestes a 
ver estancadas as suas fontes de vida, se ela 
definha, se dissocia, se desorganiza -~ quase se 
dissolve na desor«;lem, há de o Exército ficar 
impassivel? Sendo êle, comp é, a l,lintese das 
energias coletivas, o penhor da ordem e da 
permanência da nacionalidaqe, há ge aguardar 
a agressão estrangeira ou o deflagrar san
grento das fôrças da anarqtJia, p~ra então fa
zer lembrada a sua presenç~? Seria, isto, que
rer-se reparar o irreparávél, porque a êsse 
tempo êle próprio já estaria é~ntaminado e 
combalido pelos fermento~;! da dissolução, 
nem encontraria mais as condições de vitali
dade e de reação. por parte do organismo so
cial 

Enquanto a ordem social estiver norma
lizada, não apenas na sua ·expressão de su
perficie, mas no seu signlfica.do profundo, o 
éstado de higidez está assegu;rado, e com êle 

asseguradas estarão as condições em que o 
Exército a qualquer témpo, cumprirá galhar
damente a slia missão de defesa externa da 
soberania naciomil. () seu papel então é o de 
mero agente catalisador da harmonia social. 
E nessa situação êle se preocupa predominan
temente com objetivos estritamente militares, 
aprimorando sua organização, sua técnica, seus 
elementos de ação 

Mas, em se esboçando internamente um 
quadro de desordem, de ameaça às condições 
vitais da coletividade, o Exército há de voltar
se para dentro da Nação, porque só a êle 
compete, e é possível, restaurar a normalidade, 
desde que nêle e na Armada está a síntese 
das energias nacionais. 

Isto êle o fará sob a orientação dos poderes 
constituidos, ou fortuitamente sobreposto à 
ordem legal normal - mas dentro da ordem 
legal essencial, contendo, disciplinando, 
àpaziguando, reparando de tôda forma os des
calabros da desordem 

Ora, o Brasil encontra-se em um "tournant" 
da História, em que os maiores imprevistos 
podem cair sôbre êle E, pois, estamos sem 
dúvida alguma num dêsses momentos clima
téricos em que tudo é preciso ousar sob pena 
de nos arriscarmos a tudo perder. 

Sem embargo, porém, dá gravidade da si
tuação, nada há que aconselhe o emprêgo da 
violência para dar normalidade à vida nacio
nal, porque o que há é debilidade orgânica, é 
necessidade de restauração de energias, de 
restabelecimento das fontes de vida, de enri
quecimento e disciplinamento espiritual E na
da disto a fôrça material poderia conseguir. 
É mister que a vida nacional se organize; mas 
se organize satisfeitas aquelas' condições essen
ciais de equilibrio ·que se impõem à consciên
cia coletiva. Há de encontrar ela mesma, nas 
suas experiências e na sua própria iniciativa, 
que precisam apenas provocadas, as linhas 
adequadas aos reajustamentos profundos da 
sua reestruturação. 

Pois bem, a NaÇão tende naturalmente para 
essa organização; ela está saturada dos ele
mentos que essa organização cristalizará. O
corre apenas que o trabalho de cristalização 
está suspenso por falta de um abalo e da 
presença modéladora qUe liberem e dêem dire
ção às fôrças construtivas que estão sopitadas. 

lilste impulso inicial e a configuração es
quemática do poliedrismo social a que nos des
tinamos, não devem resultar de ação violenta, 
que só poderá retardar a cristalização ou per
turbar-lhe a pureza das linhas naturalmente 
decorrentes dos nossos imperativos antropo
-geográficos e históricos. E dai decorre que 
só uma cautelosa ação catalitica, como o é 
por natureza a ação educativa, será capaz de 
resolver o problema 

Essa atuação, porém, supera a organização 
atual e até mesmo a destinação e as possibili
dades do aparelho social de finalidade especi
fica para o trabalho educativo. E será mister 
então confiá-lo à única instituição nacional 
que lhe poderia assumir a responsabilidade 
~ o Exército Nacional, utilizando, não a fôrça 
material; mas as suas grandes fôrças morais. 
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Assim é efetivamente preciso, porque a 
obra a realizar há de ser essencialmente e a 
um só tempo unificada, total e autoritária, -
requisitos que só o Exército lhe poderia asse
gurar. 

Unificada haveria ela de ser como obra de 
01 ganização nacional E havendo essa unidade 
de sobrepot-se a tôdas as pluralidades e a 
tôdas as diferenciações da vida do pais, nenhu
ma instituição a concretizará, de fato, me
lhormente do que o Exército Nacional 

Total ainda havia de ser êsse esfôrço de 
organização, nesse sentido de que lhe seria 
condição "sine qua non" a penebação de todo 
o território pátrio, seJU subordinações pol!ti
cas de nenhuma espécie E tal requisito só se 
lhe proporcionaria se aquêle esfôrço se iden
tificasse com a própria atuação do Exército 
Nacional 

E autm itária, finalmente, é forçoso que 
fôsse tal organização, para que se pudesse re
vestir dos requisitos de severa disciplina, de 
rigorosa diferenciação hierárquica e do alto 
prestigio que só a rigidez e os princípios da 
disciplina militar seriam capazes de trazer-lhe 

Mas nem só por êsses característicos in
trínsecos a "campanha educativa de organiza
ção nacional" haveria de confiar-se ao Exér
cito Nacional, senão ainda que pela sua pró
pria finalidade como obra de ·~salvação nacio
nal", estritamente de defesa da J;i[ação, no 
mais alto sentido da expressão 

E ainda por uma terceira consideração não 
menos concludente, só ao Exército a Nação 
podelia confiar a iniciativa e a direção dêsse 
seu decisivo esfôrço de reestruturação É que 
só a poderosa organização do Exército teria 
condições para tomar a si tal tarefa, sem que 
dela resultasse um ônus financeiro esmagador, 
que o pais não está em condições de suportar 

Mas reflitamos agora sôbre um outro ponto 

Para que o Exército se dedique à obra 
educativa que a situação nacional lhe indica, 
seria acaso preciso levá-lo a atividades ou 
preC!C\JPações - já não digo contrárias - mas 
apenas esb anhas à sua finalidade e aos seus 
objetivos? 

A negativa impõe-se pela só consideração 
básica de que se trata de uma obra de defesa 
e salvação nacional Màs decorre ela ainda, 
irretorquivelmente, de que a ação estimula
dora que a Nação carece de confiar ao Exér
cito resultaria apenas da interiorização, do 
desdobramento, da intensificação e sistemati
zação de atividades essencialmente militares, 
e da articulação racional destas com as ativi
dades civis da comunidade nacional, de modo 
a resultar, assim, a simbiose pela qual a ação 
càtàlítica e educativa desejada se pudesse efi
cientemente estabelecer 

Como acontece com tôdas as soluções a:'cer
tadas, esta nos traz uma agradável surprêsa 
Ao próprio Exército ela proporcionalia, os 
meios de melhor realizar numerosos objetivos 
muito seus: o conhecimento do tevlitório; <Y 
arrolamento dos elementos materiais de que 
eventualmente pudesse carecer; o alistamento 
militar; o reprutamento; a instrução militar; 
a nacionalização dos elementos imigrantistas; 

a educação física; a extinção do banditismo 
bandoleiro; o erguimento da consciência civi
ca da Nação; e a consolidação da unidade na
cional. 

Demais de tudo isso, e afinal de contas, o 
Exército - ou mais generalizadamente a Fôr
ça Armada - é e sempre foi uma das nossas 
maiores fôrças educativas e organizadoras 

Não é educação - e educação em seus 
três graus - que fazem o Exército e a Ma
rinha em seus numerosíssimos cursos? Não 
alfabetiza e educa o Exército as levas de 
conscritos que chama anualmente à caserna? 
Não constitui, acaso, educação, a disciplina 
militar, essa nobre disciplina que implica o 
espírito de sacrifício e que gera a obediência 
e a ordem humana mais admirável, mas sem 
servilismo e sem humilhações? E essa influên
cia educativa da organização militar, não é 
fato que ultrapassa a comunidade de cidadãos 
compreendidos nela, para se exercer também, 
beneficamente, sôbre a grande comunidade 
nacional? Não é educação cívica, educação ar
tística, educação móral a que fazem Armada 
e Exército nas brilhantes paradas das suas· 
comemorações patrióticas? Não educa ainda a 
Nação essa nobre e perene submissão do 
grande organismo militar à lei, ao govêrno 
constituído; aos supremos interêsses· da Re
pública? 

E não têm as Fôrças Armadas, por outro 
lado, ajudado a, organizar o pais e a desen
volver a sua civilização, quando fundaram co
lônias militares que são hoje prósperos Mu
nicípios? quando estenderam milhares de qui
lômetros de linhas telegráficas que vieram en
riquecer a rêde nacional de comunicações? 
quando construíram centenas de quilômetros 
de vias fétreas e estradas de rodagem já fran
queadas ao uso público? quando criaram indús
trias novas, abriram fazendas de criação, fun
daram inúmeras colônias de pesca? quando se 
dedicaram ao levantamento da carta geral da 
República, devassando e explorando ainda 
grande parte do Brasil selvagem, e balizando 
tôdas as rotas da nossa navegação costeira? 
quando colabotaram no levantamento das nos
sas linhas divisórias internacionais? quando 
protegeram e incorpot aram à civilização nume
rosas nações aborígenes? quando perlongaram 
a costa e penetraram fundo o amplo território 
nacional com os seus admiráveis serviços de 
correio ,militar e tjaval? quando, enfim, pelo 
órgão de brilhantes elementos dos seus qua
dros de oficiais, têm estado presentes, ativas 
e vigilantes, nos cotpos legislativos, à testa de 
governos e de serviços públicos, nas cátedras, 
nos institutos científicos, nas associações cul
turais? 

Então, se é assim - e ninguém o negaria 
onde o absurdo no sugerir-se ao Exército, 

para ser. exercida com o auxilio da Marinha, 
uma ;,~.;,a. 'modalidade de atuação educativa 
e estimuladora das nossas fôrças de civiliza
ção e cultura, quando essa atuação tão admirà
velmente se harmoniza com os seus testritos 
objetivos institucionais? 
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Creio, Senhores, que já agora navegamos 
em águas tranqüilas E estou em que todos 
reconhecereis que nos defrontamos realmente 
com um simples problema de organização 

Como poderá o Exército, entretanto, rea
lizar essa extensa e complexa obra educativa 
sem prejudicar, antes servindo melhor, aos seus 
fins essenciais? A resposta poderia resumir-se 
assim: por meio de uma rêde de destacamen
tos desdobrada por tôdas as sedes municipais 
do pais, destacamentos a que se poderia dar 
a designação de Missões Militares de Educa
ção e Organização Nacional, e que deveriam 
ter especial composição e complexa finalidacle 
militar e educativo-cultural Mas a resposta 
que se pede aqui há de ser um pouco mais 
desenvolvida, sem embargo de não poder na
turalmente constituir mais do que uma sim
ples sugestão esquemática do "modus faciendi" 
da grande campanha Detalhes não caberiam 
numa rápida prefigutação, nem eu me consi
deraria com autoridade para traçar o plano 
necessário em tôdas as suas minúcias, obra 
que há de ser êle de muitos cérebros e de 
muitos corações, agindo convergentemente, se
gundo premissas que meditados estudos fot em 
fixando 

VII- AS MISSõES MILITARES 

O problema põe-se por si mesmo, oferecen-
do-nos três questões preliminares a resolver: 

- a dos recursos financeiros; 
- a do pessoal; e 
- a da direção 

Os objetivos C!a campanha, com o serem 
essencialmente nacionais, procurando obter o 
enfeixamento de todos os recursos e energias 
da Nação para o esfôrço de "demarrage" que se 
faz mister, justificam a cooperação não só de 
tôdas as ordens governativas e, em cada uma 
delas, de todos os respectivos órgãos capazes 
de útil atuação, mas ainda da própria inicia
tiva e da generosidade particular Assim, os 
edifícios e terrenos necessários e a maior par
te do material a utilizar - pedagógico, de 
vulgarização, agrícola, sanitário, etc - pode
riam ser obtidos sem onerar a Caixa das Mis
sões Mllitares de Educação e Organização 
Nacional 

Para o que faltasse no que dissesse res
peito ao custeio de pessoal e material, desti
nar-se-ia possivelmente à referida Caixa uma 
certa parte da quota de dez por cento dos 
tributos, que a Constituição mandou empregar 
em benefício da Educação Nacional, quota essa 
que ainda estamos longe de esgotar E êsses 
fundos poderiam ser sensivelmente refor
çados com as contribuições que se pedissem 
aos Estados e aos Municipios, retiradas tam
bém das suas quotas orçamentárias de edu
cação 

Verificada, porém, a insuficiência dos fun
dos por essa forma coletados, criar-se-ia um 
tributo especial bastante módico, mas de ex
tenso campo de aplicação, por meio do qual a 
coletividade fôsse chamada a assistir de modo 
direto à grande campanha de integração na
cional Esta providência, entretanto, haveria 
de ser tomada de modo a evitar-se a sua ab-
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sorção pelo "maelstrõm" das despesas buro
cráticas do Tesouro Nacional, como tem acon
tecido a várias taxas especiais, hoje desviadas 
dos seus fins específicos A Nação Brasileira, 
embora com grandes motivos para não acre
ditar na sinceridade de medidas que tais, ain
da desta vez encararia com boa vontade a nova 
taxa, de cujo exato emprêgo seria agora fiadora 
a honra do Exército Nacional. 

O segundo ponto preliminar a tomar em 
consideração, o do pessoal, teria de resolver-se 
com severa prudência, tendo em vista não de
sorganizar o Exército e a Marinha, nem cons
tranger o seu corpo de oficiais ao exercício 
obrigatório de uma missão que, com o ser 
altamente cívica, não deixaria menos de ser 
tida, pela mentalidade conservadora de muitos, 
como estranha aos deveres mllltares, e, por 
ser educativa, convtrta que atuasse como 
tal sôbre essa mesma mentalidade para a 
transformar, mas pelo recurso à. persuasão e 
ao livre consentimento 

Nessas condições seria preciso : 

1 • - fixar previamente os efetivos que 
os vários quadros militares e navais poderiam 
utilmente fornecer, tendo em aprêço sua na
tureza, seus encargos normais e sua capaci
dade; 

2 • - retirar êsses efetivos pelo volunta
riado em livre inscrição estimulada por ade
quada propaganda cívica e por uma positiva 
vantagem material, fôsse uma contagem su
plementar de tempo de serviço em determi
nada proporção, fôsse uma remuneração espe
cial; 

3 • - completar os quadros diretores das 
Missões, na parte que os quadros militares 
ativos não pudessem dar, quer por deficiência 
dos efetivos que se houvessem podido pre
fixar, quer por insuficiência do voluntariado, 
com elementos, também êles voluntários, so
licitados ou aos quadros militares inativos ou 
aos quadros de reservistas, ainda a! a propa
ganda concitatória auxiliada pelo estímulo ma
terial, que seria no primeiro caso uma grati
ficação sôb1e os vencimentos da inatividade, 
ou, no segundo caso, os vencimentos militares 
dos postos em que os candidatos conseguissem 
graduação. 

Restaria a questão da aptidão física, mo
ral e especializada Esta parte, porém, se re
solveria, primeiro, pelo conjunto dos requisi
tos que se exigissem para a inscrição do vo
luntariado tanto civil como militar, e segundo, 
por alguns breves mas Intensivos e especiali
zados cursos de adaptação organizados "ad 
hoc" 

Teríamos em terceiro lugar, como questão 
prévia, a da direção 

Ora, esta havia de estar naturalmente nas 
mãos do Estado-Maior do Exército, com o con
curso do Estado-Maior da Armada: primeiro, 
como condição para que presidisse a tôda a 
campanha o espírito militar, que é a um só 
tempo espírito de disciplina, de sacrifício, de 
probidade e de acrisolado civismo; segundo, 
como decorrência lógica da natureza do em
preendimento, que seria nltidam~;mte militar; 
e terceiro, para que os Estados-Maiores das 
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Fôrças Armadas pudessem colhêr da iniciativa 
todos os admiráveis resultados de, que ela se
ria pródiga, se militarmente conduzida e sob 
a inspiração dos superiores interêsses do E
xército e da Marinha 

Mas, entregue ao Exército a plena liber
dade de ação e a integral responsabilidade no 
desenvolvimento da campanha, isto não quer 
dizer que só a militares coubesse a direção 
dos preparativos e da execução Criadas no 
Estado-Maior do Exé1cito e nos Estados-Maio
res das Regiões as competentes secções espe
cializadas, a tais secções se agregariam os 
técnicos de educação, agricultura, higiene, etc , 
que as administrações da União e dos Estados 
pudessem fornecer, e mais alguns elementos 
de alto quilate para isso especialmente con
tratados, Por outro lado, não bastaria que a 
ação diretora central se ramificasse apenas 
pelos Estados-Maiores Regionais A grandeza 
do pais, combinada com a necessidade de uma 
organização cerrada, flexível, através da qual 
a direção superior se mantivesse bem segura 
da marcha dos trabalhos e pudesse estar pre
sente em tôda parte, em ordem a que ainda 
se multiplicassem convenientemente os cen
tros de coordenação e propulsionamento dire
to, se evitassem fracassos de grande extensão 
por insuficiências pessoais, e se facultassem 
multiplicadas oportunidades de revelação de 
eficiência a centros inferio1 es, - tudo isso 
exigiria que se criassem os comandos de sub
regiões, tendo sob sua jurisdição os departa
mentos ou províncias militares 

Destarte, a participação das altas patentes 
estaria facilitada nas três ordens de comandos 
e nos serviços dos respectivos Estados-Maiores, 
com os serviços correlatos de inspeção, fi
cando às patentes iniciais o comando das Mis
sões e a direção dos variados se1 viços que 
essas devem executar 

* * 
Resolvidos êstes pontos preliminares, cum

prir-nos-ia especificar o programa de ação das 
Missões Não o poderia fazer aqui, porém, 
com minúcia, já por falta de tempo, já pol
que o assunto é de tal transcendência, que só 
um afincado trabalho de gabinete, diante de 
dados objetivos e sob diretrizes pré-traçadas, 
poderia abordá-lo satisfatoriamente. 

Vamos, pois, apenas delinear por alto o 
papel dos destacamentos ou Missões Milita1es 
de Educação e Organização Nacional. 

Tudo na ação das Missões Militares have
ria de inspilar-se na sua intenção última -
a de levar o pais, através de um pertinaz e 
desdobrado trabalho educativo, a compreender, 
a desejar e a realizar a organização racional 
que lhe é indispensável à consolidação da sua 
existência 

Assim, preparando-se tal campanha para 
educar, já estaria nisto mesmo educando, e 
não só pela propaganda para o aliciamento do 
seu nobre voluntariado, senão ainda pelos cur
sos de adaptação a que submetesse os seus 
quadros. 

Ao 01 ganizar-se-lhe a direção, já se dife
renciariam as regiões por sôbre o quadro pol!
tico atual, prefigurando o quadro definitivo 
que a racional divisão territorial do pais acon
selha E com isto iniciar-se-iam as vinculações 
espirituais necessárias ao seu prevalecimento 
futuro, bem como o combate aos preconceitos 
regionalistas e a demonstração prática ela supe
rioridade elo parcelamento do território em 
função do critério da equivalência de área, 
combinadamente com o do respeito à tradição 
e aos superiores imperativos geog1áficos 

Por outro lado, na organização dos coman
dos sub-regionais, quero dizer, na articulação 
das atividades da campanha por grupos de 
Municípios, estar-se-ia esboçando e ajustando 
racionalmente a "divisão departamental" que 
deverá um dia integrar a divisão pol!tica do 
Brasil e permitir a normalidade da autonomia 
municipal. 

Passando-se a considerar sua atuação in
tramunicipal, é fácil concluir que as Missões 
teriam de visar à educação das massas a um 
só tempo que à educação das elites; teriam 
de educar o povo, educando também os diri
f!entcs: educariam os administrados e os 
agentes da administração; esclareceriam as 
consciências individuais e iluminariam a cons
ciência coletiva, sôbre tudo que pudesse trazer 
o bem-estar físico, doméstico, econômico, social 
ele cada um e de todos, procurando para isso 
conhecer as necessidades dos cidadãos e as 
condições de vida dos seus grupos e da sua 
comunidade municipal, sem perder de vista 
nem o meio físico, nem o meio humano, nem 
os fins pol!ticos que lhes seriam o objetivo 
supremo 

Dêsse pensamento central seria fácil derivar 
os objetivos fundamentais das Missões 

Ser-lhes-ia mister estabelecer e manter 
contato com todo o território municipal e com 
todos os grupos, classes e 01ganizações quais
quer, de ordem governamental ou privada. E 
por meio dêsse contato, sentir e fixar a exata 
realidade nacional.. ao mesmo tempo que criar 
a mentalidade nova, a nova atitude espiritual 
capaz de despertar as energias adormecidas, 
reacender os entusiasmos apagados, estimular 
e libertar as iniciativas ent01pecidas, revelar 
e valorizar as capacidades latentes, desenvol
ver os sentimentos de solidariedade e coope
ração, sacralizar os Ideais de disciplina, ser
viço social e cumprimento do dever sem os 
quais as sociedades humanas se incompatibili
zam com os grandes destinos 

E dai, como objetivos a serem atingidos 
por ação direta ou indireta : 

lo - o estudo e a representação gráfica 
do território municipal ; 

2o - as indagações, as sugestões, os con
citamentos, as representações - pronuncia
mentos êsses todos altamente autorizados e 
com poderosissima repercussão - que possam 
h levando os detentores das funções públicas 
a uma melhor compreensão dos seus devetes, 
assim contribuindo pa1 a a boa 01 dem da ad
ministração e para a necessária articulação e 
cooperação racionalizada dos seus diferentes 
planos e setores; 
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3• - o lançamento das campanhas de fo
mento econômico, de racionalização do traba
lho, de melhoria dos padrões de vida, de assis
tência. social, de educação em geral, de solida
riedade e cooperação, que as condições locais 
forem sugerindo no intuito de promover o sur
to das fôrças sociais, a disciplina e organização 
das atividades e o aproveitamento das possi
bilidades que o meio oferecer. 

Com essas três diretivas bâsicas a inspirar 
e a resumir tôda a atuação das Missões Mili
tares, estariam encaminhadas de modo com
pleto, abrangentes, na realidade, de todo o 
país e penetrando-lhe o mais íntimo da sua 
economia estrutural, as soluções das quatro 
outras deficiências fundamentais da situação 
atual, a dizer, o conhecimento da realidade te
lúrea e social brasileira, a vitalização do apa
relho administrativo e a sua adequada dife
renciação funcional, e, por último, o amparo 
às massas rurais - na sua saúde, na sua eco
nomia e na sua vida espiritual, - com a inte
gração delas na grande vida nacional, hoje 
quase limitada à estreita e mesquinha vida 
das nossas malformadas cidades 

Entretanto, essa atividade desdobrada e 
ajustada às circunstâncias, haveria de acom
panhl!_r-se de uma outra mais direta e de fei
ção sistemãtica E essa função se instituiria 
com admirãvel senso de normalidade e eficãcia 
a mais comprovada, tendo por fundamento a 
regularização do serviço miUtar em têrmos 
de evitar-se a desambientação dos recrutas, a 
qual tanto tem contribuído para agravar os 
males do defeituoso urbanismo que até hoje 
vem impedindo a saudãvel urbanização de que 
o pais carece. 

Mas vejamos também, sumàriamente, o es
quema da formação e da atuação dos destaca-
mentos. " 

Os efetivos noriQais da camJ?anha deveriam 
talvez prever o total de 15 homens em média 
para enquadrar cada destacamento municipal 
com a composição militar que conviesse, o que 
daria o efetivo geral de cêrca "de 20 000 ho
mens, a! comprendidos todos os elementos de 
que as Missões precisariam - comandantes, 
médicos, assistentes, chef(;ls de serviços e pra
ças especializadas em ginãstica, música, tra
balhos manuais diversos A êsse efetivo nuclear 
se agregariam alguns oficiais, suboficials ou 
praças escolhidos entre os "cooperadores', isto 
é, elementos do lugar que pudessem e desejas
sem prestar útil e gratuita cooperação, mas 
condicionalmente a um limitado horãrio com
patível com suas ocupações habituais :ll:sse 
destacamento enquadraria cada ano, nas con
dições militares normais, tôda a classe dos 
munícipes que atingissem a idade do serviço 
militar. E fã-lo-ia, para conciliar as causas 
e diminuir ao mesmo tempo os gastos, dando 
carãter efetivo aos sorteados, e o de agregados, 
mais ou menos no régime dos inscritos nas 
antigas Linhas de Tiro, aos não sorteados, os 
quais, assim, continuariam em suas ocupações 
e, pois, fariam a sua aprendizagem militar, e 
participariam das atividades do Destacamento, 

de maneira restrita, é certo, mas util!ssima de 
qualquer modo, e com a vanta~em de não 
acarretar ônus algum aos cofres públicos 

Para pequenos estãgios nas fileiras - 15 
dias, um mês, digamos, uma ou duas vêzes 
no ano - seriam convocados os não sorteados 
das classes antigas, as quais, por êsse modo, 
viriam a ter um contato com o quartel bastan
te útil sob o ponto de vista educativo, se não 
mesmo sob o ponto de vista militar 

Com êsses dois _pretextos, teria o Destaca
mento sob a ação da sua disciplina, dos seus 
cuidados higiênicos, dos seus ensinamentos e 
da sua desdobrada ação educativa e cultural, 
efetivos suficientemente grandes e pouco dis
pendiosos Seriam retirados de tôdas as clas
ses sociais e caldeados em convívio salutar, 
fmmando um corpo homogêneo de cidadãos 
que te1 iam as suas condições fisicas, mentais 
e morais melhoradas, o seu civismo alertado; 
conhecedores da fôrça da disciplina, profun
damente trabalhados por ideais patrióticos, 
enriquecidos de úteis experiências, com a visão 
alatgada em tôdas as direções Em vez de 
desambientados, entretanto, mais vinculados 
ao seu meio, gz aças à melhorada percepção 
das largas possibilidades dêste, ante as ini
ciativas bem inspil adas 

Essas massas humanas, em verdade, seriam 
fàcilmente trabalhadas por uma desdobrada 
obra educativa, que iria desde a aprendizagem 
dos serviços militares - ela só tão útil - à 
alfabetização, de par com a educação física, 
a educação sanitãria, a educação social, a edu
cação econômica, a educação artística, a edu
cação cívica e até, para os que o quisessem, 
a educação religiosa E tudo isso, quanto pos-
sível, num regime de escola de trabalho e de 
vida social, pois que as Missões exerceriam 
sua obra educativa realizando ou auxiliando 
trabalhos de utilidade pública - abertura de 
estradas, levantamentos topogrãficos, recensea
mentos e outras investigações estatísticas, a
jardinamentos, obras de saneamento, plantio 
de bosques, pequenas lavouras-modêlo, e:8:tln
ção de formigas, irrigação, drenagem, corte 
de matas, trabalhos de pontes, construção ti
pica e montagem de habitações rurais estili
zadas, abertura de poços e canalização de ãgua, 
construção de linhas telegráficas ou telefônicas, 
montagens de pequenas instalações elétricas, 
construção de silos, etc., etc ; · - tudo orde
nado dentro de um plano geral, mas ajustada
mente às condições locais, mediante acordos 
com as ~unicipalidades, com os serviços fede
rais ou estaduais, ou ainda com os próprios 
fazendeiros, auxiliadas ou não as tarefas, con
forme o caso, por trabalhadores contratados. 

Por outro lado, as horas de repouso seriam 
ocupadas educativamente em competições des
portivas, em jogos recreativos, em reuniões 
culturais, em festividades civicas ou iniciati
vas de fins sociais, utilizados, em grande es
cala, o rãdio, o cinema, o fonógrafo, e ampla 
distribuição de folhetos ilustrados em que se 
condensasse a pequena enciclopédia que o nos
so homem rural deva possuir. 

De vez em quando, talvez uma vez por 
ano, ou com intervalo maior. a oportunidade 
de concentrações na sede departamental ou re7 
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gional, com as suas marchas, as suas mano
blas em tôrno de inte1essantes temas milita
res, sempre tão instrutivos e variados, acompa
nhados de cerimônias cívicas e demonstrações 
cultmais em maior escala, aproximando e soli
darizando os habitantes de um vasto rincão 

A par disso, a saudável ação catalitica ini
bidora das arbitrariedades e violências tão co
muns nos meios sem opinião pública, do nosso 
inte1ior, e eliminadora - podemos afirmá-lo 
com segurança - do banditismo sertanejo 

Eis ai, muito por alto, as perspectivas 
empolgantes, convidativas, das Missões Mili
tares de Educação e Organização Nacional 
O tema, mesmo só considerado no seu objeto 
central, exigiria, não uma confe1 ência, mas 
uma série numerosa de palestras, para ser de
vidamente exposto em todos os seus variados 
aspectos 

No que fica dito, porém, encontlareis base 
para ajuizar das possibilidades maravilhosas, 
como instrumentos de civilização e de cultura, 
dessas Missões que, a bem dize1, não sou eu 
quem preconiza, mas a própria situação do 
pais 

VIII - PREFIGURANDO E CONCLUINDO 

Somos chegados, afinal, ao têrmo do nosso 
propósito 

Não concluamos, entretanto, sem fazer uma 
prefiguração Demos asas ao devaneio pa
triótico; deixemos que falem os sonhos riden
tes que o amor da Pátlia sabe sempre inspi
rar 

Imaginemos a rêde rigidamente hierarqui
zada das Missões Militares de Educação e 01-
ganizaQão Nacional distendida por todo o solo 
pátrio Ela esboça e encaminha, nos âmbitos 
de jurisdição dos seus centros superio1 es de 
articulação e comando, a perfeita divisão po
litlca do Brasil Delineia, outrossim, e come
ça de logo a realizar, pelo circunscriciona
mento dos seus comandos sub-regionais, a di
visão departamental que, articulando sistemà
ticamente e sob critérios uniformes, g1 upos de 
Municípios, suplementará a atuação localista 
que lhes cabe, e prestigiará seus governos, 
pela solidariedade depa1 tamental em face das 
esferas governativas superiores Coloca em ca
da comuna brasileira um centro potentissimo 
de atividades propulsoras, informadas por aus
tero espírito de disciplina, por acendrado sen
timento patriótico e por uma alta consciência 
construtiva 

Dentro de tal ststema tudo se move inten
cional e racionalizadamente, enfeixando, ao 
serviço dos seus objetivos, tôdas as fôrças 
po!iticas, sociais, econômicas e morais da na
cionalidade Mas êste apa1 elho poderoso nada 
vai impor, a ninguém vai constrange!, a nenhu
ma autoridade institucional se contraporá Ca
ráter disciplinar e obrigatório só terão aque
las atividades militares que fm em levadas pe
las Missões pa1a a maio1 intimidade do orga
nismo nacional, a fim de lograrem ai maior efi
ciência e resultados integrais, sem mais os 
inconvenientes que a situação atual oferece 
Esta presença pan-municipal do Exército, sô
bre já cultivar por si só o sentimento da uni-

dade nacional, exe1 cerá ainda notável e es
pontânea ação educativa pelo seu significado 
de disciplina e cooperação harmoniosa E vita
lizará ao mesmo tempo, automàticamente, a 
economia debilitada e sem estímulos da maior 
pm te das nossas comunas, onde o dinheiro é 
escassíssimo e só advém dos preços aviltados 
com que as cidades, pelas legiões dos seus in
termediários, tomam aos sertanejos o fruto 
do seu trabalho 

Sob essas p1 eliminares influências, alguma 
cousa de novo e ?e profundo alcance já terá 
acontecido, elevando integralmente a Nação 
a uma expectativa confiante, a uma animação 
proveitosa das atividades públicas e privadas, 
a uma agitaÇão ~alutar da sua marasmada vida 
comuna! e a uma receptividade psíquica das 
mais favo1 áveis 

Mas eis que essa rêde de mais de 1 400 
Missões Militares chama às fileil as as suas 
levas de recrutas e de cooperadmes volun
tários Maneja "pràticamente os homens e as 
cousas"; articula-se fortemente com tôdas as 
dispersas fô1ças de civilização - públicas e 
privadas - ora entorpecidas ou latentes e 
quase inúteis, e fá-las trabalha1 intensiva e 
conve1 gentemente para levantar as municipali
dades do estado de caquexia em que a 
sua maioria se encontra Tôdas as re
partições e sm viços públicos se sentem mo
ralmente compulsados a um esfôrço mais dinâ
mico e mais desdob1ado pelas solicitações e 
sugestões recebidas do comando das Missões 
em prol dos seus altos fins, começando a 
crim-se assim a consciência de serviço social 
e o esph i to de dedicação ao interêsse público, 
que faltam presentemente à maior pa1 te das 
01 ganizações administl ativas brasileiras 

Os governos são convocados a uma coope
ração bem diferenciada e bem articulada, na 
solução dos problemas vitais de cada locali
dade E a iniciativa privada, e o espírito de 
solidariedade social, ei-los citados, por tôdas 
as Pl essões mo1 ais possíveis, a concorre1 em 
para o surto das instituições de cooperativis
mo, assistência e educação que lhes está ao 
alcance 

A todos os cidadãos e por todos os meios 
possíveis - diretos e indiretos - vão sendo 
levados os ensinamentos, as sugestões e os 
auxilias necessá1 i os pm a melhorarem a sua 
saúde, pa1 a higieniza1 em e embelezarem seus 
Ia1 es, para 1 acionalizarem sua alimentação e 
indumentária, pa1a estabelecerem maior con
vivência social, para da1em melhm emprêgo e 
rendimento ao seu trabalho ou ao seu dinheil o, 
pma elevmem, em suma, em todos os sentidos, 
seu tem de vida 

E os g1 andes planos de rodoviação já se 
vão executando fàcilmente pelo esfô1 ço sin
Cl onizado e conve1 gente de todos os Municipios, 
dos Estados e da União; e o ref101estamf\nto 
e o combate às pragas que flagelam a lavoma 
e a C1 iação já começam a realizar-se eficaz
meu te ; e a 1 êde de postos de saúde e a 
grande organização hospitalar tendem a inte
gl m -se simultâneamente em todos os Estados; 
e o ten i tório nacional e as condições de vida 
da comunidade vão-se tornando suficientemen
te conhecidos; e o aparelho escolar já encon-
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tra motivos poderosos de expansão em tôdas 
as inumeráveis modalidades que a obra edu
cacional do pais requer; e as atividades agrí
colas, vitalizadas, organizadas, amparadas, re
crudescem; e novas' indústrias aparecem; e 
com as novas necessidades criadas, incremen
ta-se a capacidade de consumo, e novas cor
rentes comerciais vão-se diferenciando, avolu
mando e estrelaçando, a solidarizar cada vez 
mais às várias regiões econômicas do pais; e 
os sistemas de comunicações se desenvolvem, 
estreitando os vínculos de tôda espécie, acriso
lando a consciência da Nação. 

E a riqueza nacional, e a grandeza nacional 
e a cultura nacional irão avultando e dando 
lugar à felicidade nacional, dentro da então 
plenamente assegurada 21nidade nacional, obra 
muitas vêzes gloriosa da Fôrça Armada Nacio
nal 

E no seio das próprias classes milita1 es, 
ou nas massas por elas vitalizadas, estar-se
.-iam preparando, na escola esplêndida dêsse 
contato viril com as dificuldades e as possibi
lidades da vida nacional, uma poderosa elite 
de homens de Estado, de chefes de emprêsas, 
de pioneiros sagazes e experimentados, uma 
brilhante falange daqueles homens - que ad
miràvelmente definiu o Marechal LYAUTEY -
cheios de confiança, ricos de espírito de inicia
tiva, adextrados "no corpo-a-corpo com o real, 
o prático, o fecundo", - homens que saberiam 
amanhã desdobrar e organizar vigorosamente 
as energias da Nação na crescente e vitoriosa 
afirmação do Brasil Maior com que se deslum
bram as visões do nosso patriotismo 

E três Planos Qüinqüenais talvez bastas
sem para que todos os nossos problemas fun
damentais fôssem integralmente resolvidos sob 
essa atuação civilizadora do Exército e da 
Armada No primeiro dêles, focalizados in
tensivamente aquêles problemas e as diretri
zes firmemente assentadas para a sua solução 
se superariam os preconceitos, a inércia e a 
displicência através dos quais vêm êles sendo 
olhados pela Nação No segundo qüinqüênio 
já se poderia então objetivar a efetivação de 
tais soluções, mediante a reforma constitucio
nal e a legislação complementar necessárias, 
tudo calcado nas diretivas experimentalmente 
firmadas pelas Missões E para o terceiro 
qüinqüênio, então, se planificaria o esfôrço de 
consolidação, que colocasse o país definitiva
mente dentro das suas novas condições de 
vida e desenvolvimento. 

Mas, que estaria então o Brasil realizando, 
entregue austeramente a essa tarefa de itera
tiva, orgânica e racional reconstrução dos seus 
quadros, se não os mais essenciais, os mais 
belos, os mais grandiosos, os mais necessários 
empreendimentos? Pois não se estaria êle as
sim constituindo, sem dúvida, a grande Nação 
sul-américana êmula da do Norte do Conti
nente, que devemos ser e havemos de ser •um 
dia? Não estaríamos por êsse modo fazendo 
do nosso Brasil, aproveitadas as reservas in-

calculáveis das suas riquezas, das não menos 
incalculáveis reservas espirituais, afetivas e 
mentais do seu povo, síntese abençoada das 
raças humanas, aquêle "Brasil sublimado", a
quela grande Nação guia, aquela nobre repú
blica modêlo, orgulho e alegria da humanidade, 
que o gênio de VmroR Huoo entreviu nas 
brumas longínquas da História? E não esta
riamos, sobretudo, cumprindo o dever instin
tivo, irrefugável, iniludivel, de sermos dignos 
depositários do patrimônio privilegiado que 
o heroismo dos nossos antepassados no~ le
gou? dêsse dever de resgatar o crime inomi
nável do viver egoísta, é cego em que nos fe
chamos até agora, esquecidos da solidariedade, 
do amparo e da gratidão que devemos aos 
milhões de irmãos infelizes que nos mantêm 
a posse da imensa gleba brasileira? 

Se assim é, por que nos determos ante os 
irresistíveis imperativos da nossa vocação his
tórica? Por que fugirmos à fatalidade do nosso 
deslumbrante destino? Por que sofismarmos o 
cumprimento de um sagrado dever? Por que 
trepidarmos no ousio das novas Entradas, das 
Entradas em que se erguerão como fanal os 
ideais mais altos de civilização? Por que nos 
agarrarmos a esta nossa "realidade sem ar
quitetura", sem perspectivas para o alto, 
quando nos acena e nos sorri a fulgente rea
lidade de uma soberba e nobilíssima grandeza 
humana? Por que nos temermos de dificulda
des, se as dificuldades condicionam tôdas as 
construções do esplrito e são o grande atrativo 
da vida? 

Vivemos um momento de grande exaltação 
dos espíritos Soa-nos mais uma vez aquela 
hora histórica que JosÉ BONIFÁCIO também pres
sentiu, em que a Nação há de ocupar-se em 
"emprêsas grandiosas" 

Mas nenhuma emprêsa neste momento mais 
grandiosa do que essa que prefiguramos 
Nenhuma outra mais oportuna, mais bela, mais 
nobre 

Por que, então, hesitarmos? 
"Mãos à obra da reivindicação da nossa 

petdida autonomia, mãos à obra de reconci
liarmos a vida nacional com as instituições 
nacionais; mãos à obra de substituir pela ver
dade o simulacro politico da nossa existência 
entre as nações" Trabalhemos "por isso que 
há de ser a salvação nossa" "a ressurreição 
almejada" "assim o queira Deus". 

Não são palavras minhas. É o Verbo Ora
c;ular da Pátria quem fala É o envolvente, 
austero, vibrante e imperioso apêlo do testa
mento politico de Rui BARBOSA, relembrado faz 
pouco por MÁRIO PINTO SERVA, o incansável 
evangelizador da educação nacional 

Ela, pois, concidadãos - soldados do Bra
sil! Avante, para a gloriosa Campanha da 
Paz Se a tornardes, vós outros, aos ombros, 
para felicidade da Pátria, todos os Brasileiros 
vos auxiliarão jubilosamente, os corações 
cheios de confiança e, no ânimo, o frêmito 
das decisivas arrancadas históricas, 
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A ESTATíSTICA DE PREÇOS NA ECONOMIA MODERNA 

CAPíTULO I 

O preço e seu interl!sse econômico 

N
A mensuração dos fenômenos econômicos, 
deve ser reconhecida a relação que êles 
mantêm com os de ordem psicológica e 

social Estas inter-relações, cuja existência po-
mos em relêvo, sugeriu-nos considerar de forma 
especial a questão do preço, que ocupa na 
ciência econômica um lugar de invulgar des
taque, merecendo ser tratado minuciosamente, 
tanto pelo economista como pelo estatístico 

Aliás, é preciso lembrar que, atualmente, 
a estatística e a economia não se estudam mais 
de forma empírica, mas ambas se comportam 
dentro da maior cooperação, de forma a al- lo 
cançar o elevado objetivo de analisar, esclarecer 
e concluir com acêrto sôbre os problemas a 
elas concernentes, como tão bem afirmou KA
FURI 1 : "Estende-se por longos séculos em que, 
a rigor, se fazia estat!stica e se fazia Economia 
sem se saber ao certo que tais indagações do 
espírito poderiam constituir corpos de método 
e de doutrina" 

O tratamento dêstes assuntos e a invocação 
do!! seus fundamentos são necessidades que se 
nos impõem, logo de início, na presente expo
sição 

Há fenômenos econômicos que resultam de 
reações emotivas que o homem manifesta, seja 
em face das suas próprias necessidades, seja 
em função das exigências da sociedade em que 
vive Basta que observemos, metôdicamente, o 
seu procedimento diante do imperativo de obter 
as utilidade.'l indispensáveis à sua subsistência, 
para que fique .sobejamente comprovada a 
asserção de que as manifestações subjetivas do 
ser humano explicam, em parte, algumas ocor
rências na sua vida econômica 

A intensidade na procura de bens resulta 
dos gráus de utilidade e raridade de que êles 
se revestem Devido a isto, estabelece-se uma 
contra-prestação entre as partes, que será tanto 
maior quanto mais úteis e raros forem os bens 
Como a permuta de um bem não está no ex
clusivo arbítrio do adquirente, mas depende 
em grande parte do cedente, está claro que 
para realizar-se a transação é preciso que haja 
um luga1 comum em que os int-eressados ma
nifestem o seu acôrdo No sistema econômico 
vigente no mundo êsse ponto não deve ser 
puramente subjetivo, mas passível de mensu
ração por qu.em quer que seja Daí, ter lugar 
o preço da transação A história da moeda nos 
mostra a evolução sofrida pelo conceito sôb1e 
o preço e como são dife1 entes as concepções 
da sociedade moderna a respeito dêle em face 
das idéias que figuravam, por exemplo, na 
Grécia e em Roma antigas 

1 JORGE KAFURI - A cooperação da Esta
t~tica com a Economia - REVISTA BRASI
LEIRA DE ESTATíSTICA - Ano VI, no 23: 
- Pág 393 

A vida econômica dos povos resulta, em 
última análise, da troca de bens, pois as exi
gências do uso ditam o imperativo do inter
câmbio O comércio é o fim último de tôdas 
as atividades econômicas, donde o relêvo ex
cepcional do preço, que mede o valor e deter
mba o volume das transações comerciais Não 
podemos ignorar e muito menos negar a ten
dência universal e histórica da política eco
nômica em atender às injunções dos preços 
"são inúmeros os exemplos que todos os países 
tém dado de orientar a solução de seus pro
blemas econômicos, reconhecendo a ação, mui
tas vêzes predominante, dos preços Exemplo 
vivo do que acabamos de afirmar está na polí
tica tão empregada pelos Estados modernos de 
colocar sucedâneos no mercado Sômente quan
do o custo de produção dêstes produtos se torna 
inferior ou equivalente ao ·dos artigos primi
tivos, é que conseguem conquistar o mercado, 
a despeito mesmo da qualidade eventualmente 
superior a dos artigos sucedidos. A vitória dos 
sucedâneos, a que temos assistido já tantas 
vêzes, tem sido condicionada ao fator preço. 

É inegável a preponderância do preço no 
funcionamento do mecanismo econômico da so
ciedade moderna GUSTAVo CASSEL 2 afirmou que 
"em condições normais tôda a economia está. 
regulada pela estrutura dos preços". O teste
munho do brilhante economista sueco encontra 
similares em muitos outros oriundos dos re
presentantes da escola ing!êsa e dos modernos 
economistas matemáticos norte-americanos 

O Estado encara, sob diversos aspectos, o 
mecanismo dos preços A- orientação do poder 
público nesta matéria decorre da estrutura po
lítica do pais, encontrando-se de um lado o 
Estado liberal e de outro o Estado interven
cionista No primeiro caso, prevalecendo o 
libelalismo puro, não se admite qualquer inter
fel ência do poder público nas atividades polí
ticas, econômicas e sociais do homem 

No segundo caso, convém recordar que há 
várias formas de intervencionismo :t!lste vai, 
dwde a mais moderada ação governamental, 
até o mais cerrado contrôle das atividades 
econômicas Se observarmos o que ocorre pre
sentemente no mundo, veremos que todos os 
gove1nos abandonaram o absolutismo liberal e 
estão intervindo na vida econômica, emb01a 
assim p1ocedam em intensidade diferente. Po
de-se, porém, concluir que, tanto na teoria 
como 11a ptática, não se deve mais pôr em 
discussão a conveniência ou não da intervenção; 

'apenas, há discordância quanto à sua moda-

lidadt-. 

z GUSTAVO CASSEL - Revista Trimestral dO 
Banco da Escandínavia - Estocolmo - Abrll 
de 1940 
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Convém, portanto, admitir a ação do Es
tado no /mercado, dirigida no sentido de recon
duzir a vida econômica ao seu equilibrio, sem 
pr.ejuizo da coletividade, Jsempre que tiver 
lugar qualquer irregularidade Seja qual fôt 
a eapécie da intervenção, ela requer elementos 
in,formativos capazes de permitir ao Estado 
cumprir as suas finalidades no setor da ordem 
econômica, pois o êxito da politica econômica 
dfm pais assentar-se-á mais no conhecimento 
que o poder público tiver e no uso que fizer 
das estatisticas eapecializadas, do que na sua 
fôrça militar ou na sua organização policial 

A politica de contrôle de preços, tão lar
gamente empregada durante as duas últimas 
guerras, em quase todo o mundo civilizado 
tornou-se necessária, exatamente, à vista dos 
distúrbios que se proceasaram nos fatôrés da 
produção e nos meios de distribuição Porém, 
os resultados auferidos pelo contrôle dependem 
decisivamente do conhecimento das séries es
tatísticas, as quais revelam a marcha dos pre
ços através do tempo e do espaço O Canadá, 
por exemplo, ao fixar preços no varejo, em 
fevereiro de 1940, determinou que êles se ba
~ssem nos máximos ocorridos em quatro 
semanas anteriores 3 

"Sob o ponto de vista econômico - afirma 
COSTA LEI;E 4 - OS pre(lOS podem, de fato, ser 
encarados ora como um objetivo, ora como um 
meio Pode um determinado nível de preços -
geral ou particular - ser um objetivo a atin
gir por meios adequados (orientação da pro
dução, tabelamento, racionamento) e podem 
também, em outros casos, manejar-se ou uti
lizar-se os preços para produzir determinados 
efeitos sõbre a produção ou a procura, como 
suoode com os monopólios par a regulação de 
consumoJ' 

:li'lste segundo caso é o dos preços cha
mados estimulantes, que visam ao incremento 
da produção e que atuam com eficiência nos 
propósitos da politica econômica. Ao lado do 
aspecto fiscal, as barreiras alfandegárias fun
cionam também como meio do contrôle, pois, 
em última análise, elas colocam o produto na
cional a preços inferiores aos estrangeiros .. 
determinando o maior consumo daqueles em 
detrimento dêstes. 

O uso das séries estatisticas de preços 
tanto se aplica ao método direto de contrôle, 
isto é, à fixação de limites, COJ110 se extende 
também ao método funcional, através do qual 
o Estado, indiretament\'l, procura reduzir a 
oscilação dos preços, de maneira que a ordem 
econômica não sofra abalos acentuados, capazes 
de agravar a situação vigente numa deter
minada ocasião 

Como contribuição ao "Primeiro Congresso 
Brasileiro de Economia" os Srs M A TEIXEIRA 
DE FREITAS e JoÃo DE MESQUITA LARA, autorizados 
estat!sticos brasileiros, apresentaram interes
sante trabalho no qual ressaltar~m as estatís
ticas necessárias à orientação da economia, 

3 IVAN WRIGHT - El Control de Precios 
Fondo de Cultura, México - Pãg 104 

• JoÃo Pil'iiTO DA CosTA LEITE· - Economia 
ãe ·Guerra - Põrto - 1943, pág 199 

entre as quais colocaram a de preços, mani
festando-se nos seguintes têrmõsís: ". o pros
seguimento das investigações sôbre preços, com 
a inclusão de novos produtos e serviços, e a 
extensão das pesquisas, concomitàntemente, às 
fontes 'produtoras, aos distribuidores atacadis
tas e aos varejistas, tendo em vista · orientar 
a eliminação de fatôres anômalos que estejam 
prejudicando ou alterando à fôrça da oferta e 
da procura" 

Muito embora a estatistica de preços seja 
de imprescindivel aplicação na politica de seu 
próprio contrôle, não se cinge apenas a isso 
o seu emprêgo 

Os estudos sôbre o custo da produção, hoje 
em dia tão importantes à racionalização do 
trabalho, necessitam do concurso das estatis
tlcas de preços, permanentes, minuciosas e 
atualizadas. 

Aliás, encarando a economia sob -o asp:ecto 
internacional, também torna-se indispensável a 
contribuição da estatística de preços na deter
minação da "paridade dos poderes aquisitivos" 
e, da mesma forma, as análises sôl;lre o rendi
mento do trabalho, os estudos sôbre o padrão 
de vida e os câlculos sôbre o valor de produção 
e da renda nacionais, não podem prescindir 
das séries referidas, fazendo delas o norte dos 
estudqs e conclusões Vale a pena referir-nos 
ao trabalho do Sr LORETO M DOMINGUEZ 6 

sôbre o câlculo da renda nacional, no qual 
assim se expressa: " . a produção fisica se 
avalia pelos preços que vigoram nos diferentes 
mercados ou locais de produção, porém, como é 
sabido, as deficiências e alterações do sistema 
de preços fazem com que uma cifra dada tenha 
significação distinta, segundo o período a que 
se aplica, a zona ou região geográfica dos 
preços 

Passados assim em revista os pontos fun
damentais do preço. dentro da ciência eco
nômica, estudar-emos em seguida os melhores 
meios capazes de assegurar êxito à execução 
da estatística de preços 

CAPíTULO II 

Aspectos p1 incipais da execuçflo da Estatística 
de Preços 

A obtenção de dados primários para a 
01 ganização das séries estatisticas de preços 
pode efetuar-se de diferentes maneiras, grupa
das em dois grandes processos: o direto ou 
censitãrio e o indireto ou por amostra Seja 
qual fôr o processo escolhido na planificação 
do inquérito, é p1eciso ter presente que hâ, 
indiscutivelmente, duas grandes vantagens em 
não efetuar-se um inquérito de grande ampli
tude. senão com experiência anterior de me
nores proporções, pelas seguintes razões: 

a) o inquérito mais limitado será melhor 
conduzido, podendo-se alcançàr melho1 es resul
tados na coleta de dados; e 

r. M A TEIXEIRA DE FREITAS e J M LARA 
Estatísticas Necessárias ào Estudo e Orien

tação da Economia Brasileira - REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA - N • 21 -
Pâg 33 

6 LoRETo M. DoMINGUEZ - Renta Nacional, 
su significado y medicion - Parte III -
Estadistica, n • 4, pág 235 
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b) a experiência adquirida numa operação 
inicial mais simples indicará os rumos ade
quados para uma operação estatística de maio
res proporções 

As fontes primárias de dados sôbre os pre
ços, à vista da organização vigente da produção 
e do comércio, são: o produtor, o vendedor e 
o consumidor Admitindo-se a tendência na
tural, por motivos de ordem psicológica, de 
serem fornecidos pelos vendedores, na ocasião 
dos inquéritos, preços inferiores aos realmente 
cobrados nas transações normais, torna-se claro 
que neste caso os preços assim obtidos re-fle
tirão, tão somente, o valor teórico das merca
dorias, a não ser que se adotem medidas prá
ticas e eficientes de contrôle Dentre estas a 
mais aconselhável parece ser a execução de 
inquéritos paralelos junto aos produtores e 
consumidores, visando suprir as deficiências 
quaHtativas do primeiro 

O' inquérito, tornando-se extensivo às fontes 
produtora!!, ao comércio atacadista e ao vare
jista, permitirá a organização de séries conju
gadas de preços, de grande alcance na ori-en
tação da politica econômica 

Cumpre salientar a impossibilidade prática, 
em todos os casos, de realizar-se uma operação 
direta e extensiva a tôdas as unidades infor
mantes duma região Nem sempre é possível 
levar-se a efeito operações censitárias, muito 
embora saibamos de antemão que os resultados 
delas decorrentes oferecem maior segurança e 
são mais satisfatórios do que os obtidos, por 
meios simplificados Os inconvenientes das ope
rações censitárias residem, sobretudo, nos fa
tôres de ordem econômica traduzidos no alto 
custo do serviço e no dilatado prazo de sua 
execução A solução mais adequada estará em 
se usarem amostras representativas do universo 
dos informantes, das quais re-sultem informa
ções, embora em número reduzido, verídicas e 
obtidas num lapso de tempo útil aos objetivo~ 
almejados pelo inquérito. 

KINGSTON 1 acha que o uso do método da 
amostragem suscita, porém, a seguinte inter
rogação: "de que tamanho deve ser a amostra?" 

De fato, é importante responder a esta 
questão, pois na amostra se pretende encontrar 
o máximo de representatividade, através da 
confiança que os dados devam inspirar, r.e.o;;
peitada que fique a margem de êrro admis
sivel 

A variação dos p1eços no tempo e no espaço 
justifica a distribuição dos informantes em 
zonas geográficas e determina a necessidade 
de manter-se permanentemente o registro das 
oscilações. 

É fato que, pelo mesmo produto, em locais 
dif-erentes, são cobra dos preços diferentes As
sim, a estatística de preços em geral apresen
tará resultados diferentes, conforme a proxi
midade dos centros produtores, das estradas 
de ferro, a prepond-erância de grupos mais 
afortunados de consumidores, ou forte concen
tração de consumidores de baixa capacidade 
aquisitiva, etc Levando-se em conta todos êstes 

7 JORGE KINGSTON - Dimensionamento de 
Amostras"-- REVISTA BRASILEIRA DE ES
TATfS'riCA - Ano V ~ N • 19 - Pág 299. 

fatôres, não convém que 
informantes, mas será 
dispersão 

As causas da variação só poderão ser co
nhecidas com segurança por meio de pesquisas 
especiais, cabendo à estatística, portanto, medir 
a sua intensidade, pois, só dessa forma serão 
atendidas as necessidades do estudo cientifico 
do problema 

Por outro lado, o volume fisico da pro
dução ou das vendas e a predominância de 
oortos grupos de artigos na transação, sugere 
a observância de um terceiro aspecto do pro
blema, que junto aos dois primeiros reco
mendam: 

a) a distribuição geográifica dos infor-. 
mantes; e 

b) a sua classificação segundo os caracte
rísticos individuais em função dos produtos 
produzidos ou comerciados e do volume das 
mercadorias em transação. 

A organização das séries estatísticas dos 
preços, sejam elas históricas ou geográficas, 
reveste-se de grande importância, como já afir
mamos no capitulo anterior, e por isso convém 
que o plano de sua elaboração seja cuidado
samente. traçado 

• 
Não parece aconselhável a fixação de mé

todo rigido de coleta, porque somente o conhe
cimento adequado e particular de certos setores 
econômicos poderá fixar as minúcias do plano 
e, conseqüentemente, assegurar o êxito da sua 
execução Ressaltam, porém, no planejamento 
as seguintes questões: 

1 A fonte de informação 

A escolha do informante deve constituir 
preocupação primordial do estatístico durante 
o preparo de qualquer inquérito, porque decor
rerá da boa vontade, da instrução, da locali
zação, do vulto das suas atividades, o grau de 
validade dos dados obtidos, mormente quando 
se adota a amostragem ' 

Os dois primeiros requisitos ocupam luga
re3 comuns em qualquer coleta de dados, mor
mente em se tratando de informes econômicos, 
como são os preços 

Neste caso, se os informantes não forem 
dctados daqueles predicados minimos, êles se 
tornarão inacessíveis ao inquérito 

Mas, selecionado que seja o grupo de infor" 
mantes, cabe cogitar-se do instrumento de co
leta, que estudaremos em seguida 

2 Os instrumentos de coleta 

A parte principal do plano de coleta e que 
precede às demais se relaciona com a elabo
ração dos questionários Sem dúvida, a boa 
técnica empregada na feitura do questionário 
favorece a coleta, devido à maior adequabili
dade dos quesitos, pois o questionário deve 
adaptar-se ao inquérito, de forma a facilitar a 
sua execução 

As investigações pe-rmanentes sôbre pre
ços, quando levadas a efeito com grande am
pliturie, apresentam caracteristicas bem mar• 

·; ,' ,. 
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cantes que as distanciam da configuração de 
outros inquéritos econômicos Mesmo dentro 
do próprio inquérito, há a considerar as pos" 
siveis diferenças que possam existir nos ques
tionários que se destinam às várias fontes in
formativas' O questionário organizado para o 
produtor não serve, na maior parte das vêzes, 
para o comerciante atacadista, da mesma forma 
que o organizado para êste não atende às ne
cessidades do levantamento entre os comer
ciantes varejistas Será desnecessário apontar 
ainda os inconvenientes de empregar qualquer 
dêstes questionários, ao consumidor 

Sob o ponto de vista do manuseio do ques
tionário, devemos considerar dois aspectos do 
seu uso: o interno e o externo 

O uso interno é o que tem lugar no órgão 
encarregado do inquérito, durante os trabalhos 
de critica e apuração dos dados, enquanto que 
ao emprêgo que se faz durante a coleta, deno
minamos externo A adaptação dos questioná
rios a ambos é uma medida indispensável, sem 
a qual a investigação pode ser seriamente pre
judicada Encontrar o meio têrmo capaz de 
conciliar as tendências e capacidades do infor
mante com as exigências das operações pos
teriores à coleta, constitui um dever do esta
tistico, a cumprir-se durante o estudo do plano 
do inquérito 

É por isso que a simplicidade exagerada 
do questionário e a exigüidade de quesitos nêle 
contidos, se por um lado apresenta-o aos olhos 
do informante revestido duma extraordinária 
simplicidade, por outrd lado acarreta ao cri
tico ou ao apurador dificuldades tão grandes 
que poderão invalidar o levantamento se não 
forem previstas e evitadas a tempo Da mesma 
forma, a adequabilidade absoluta do ques
tionário aos fins da apuração, embora propor
cione a possibilidade de aproveitamento inte
gral das informações, apresenta-se muitas vê
zes intraduzivel ao informante 

Pode suceder não ser possiv.el a conciliação 
de ambas as exigências, desde que prevaleça 
a unidade do instrumento de coleta, fato que 
nos conduz à aceitação da sua possível plurali
dade Sob o ponto de vista econômico haverá, 
evidentemente, contra-indicação à existência de 
vários modelos de questionários, mas, mesmo 
assim, se considerarmos mais' atentamente a 
questão, chegaremos à conclusão de que existe 
compensação, devido à poupança que se fará 
na distribuição dos questionários, desde que 
certos modelos se destinem a determinados 
informantes 

A coleta 'de dados pode seguir duas técni
cas diversas, conforme o preenchimento seja 
feito pelo próprio informante ou diretamente 
pelo entrevistador, variando, de acôrdo com 
essa distinção, os característicos do questio
nário 

Para o preenchimento direto pelo infor
mante, o questionário deve ser fartamente ilus
trado com instruções, convindo ainda que as 
perguntas sejam descritivas a fim de possibi
litar a compreensão e a uniformidade das res
postas A escolha de um tipo de questionário, 
que satisfaça ao objetivo do inquérito e ao 
informante, pode recair num caderno de regis
tro continuo com questionários destacáveis pe
riõdlcamente. 

Se se pretende conhecer os- preços vigentes 
em cada dia do mês, por exemplo; no comércio 
atacadista, seria mais vantajoso que o registro 
da oscilação diária dos preços fôsse anotado 
também cotidianamente pelo informante, pois 
é sabido que, quando as anotações não são 
feitas imediatamente após a ocorrência do fenô
meno, pouco de positivo e certo será possível 
informar depois Como acabamos de ver, não 
resta dúvida de que no caso da instituição do 
registro diário não é possível aplicar-se a 
técnica da coleta , com assistência direta do 
investigador, pois seria impraticável tal pro
vidência Aliás, a entrevista mais se adapta a 
levantamentos profundos ou, melhor, a pesqui
sas especiais 

Merece também ser considerado o aspecto 
fisico do formulário, devido às várias formas 
que êle pode assumir, entre as quais se des
taca a do questionário-ficha lilsse modêlo, à 
sua condição de instrumento de 'coleta, junta
se a de documento para arquivo. Nesse caso 
há visivel economia de material e tempo, além 
de evitar os possíveis erros e omissões de 
dados ocorrentes durante o trabalho de trans
crição 

A preferência por certo modêlo de ques
tionário ou por determinado meio de coleta só 
se poderá fixar uma vez analisados os pontos 
principáis do inquérito e o objetivo que se 
pretende atingir 

Finalmente, respeitadas as normas técnicas 
já consagradas para a elaboração de questio
nários, além delas o questionário sôbre preços 
apresentará algumas particularidades merece
doras de atenção especial do estatlstico, como, 
por exemplo, a especificação dos produtos acêr
ca dos quais se indagam os preços. 

Pois bem, as mercadorias, quando em plená 
fase de comércio, são categorizadas segundo 
tlpos e marcas, de maneira que a sua simples 
denominação é absolutamente genérica, não es
pecificando com segurança a variedade Esta 
só poderá ser consignada através da discrimi
nação da marca e qualidade do produto Assim, 
por exemplo, goiabada em lata não é titulo 
bastante para constar de um questiÓnário; a 
êle será necessário acrescentar a marca do 

. fabricante, a qualidade, etc A procedência do 
produto tem uma influência acentuada sôbre 
os preços, mormente em se tratando de artigos 
produzidos em zonas de clima diferente, no 
caso de produtos naturais, ou, então de mer
cadorias fabricadas em centros produtores es
pecializados Sabemos, por exemplo, que ao 
solicitarmos preços de carvão mineral, devemos 
acrescentar a origem, isto é, se nacional ou 
estrangeiro, e, quanto a êste, se americano ou 
inglês Com o carvão nacional, dever-se-ia ter 
a mesma cautela, porque o teor do mineral do 
Rio Grande do Sul não é o mesmo do de 
Santa Catarina ou do Paraná e os preços 
oscilam em função da maior ou menor pureza 
do produto, da dificuldade de extração, etc 

Essas precauções nos possibilitam fixar os 
preços de cada produto em particular, permi
tindo ainda uma maior homogeneidade das 
informações Devem ser eliminadas dos ques
tionários, porque obsoletas, as denominações 
genéricas, convindo manter a maior discrimina
ção possível das mercador!~ 
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Para medir a oscilação dos preços enhe 
vátios informantes, a declmação dos preços 
limites, cobrados num determinado período, é 
uma boa solução Conhecendo-se os mínimos e 
máximos, chegaremos ao conhecimento dos li
mites extremos, isto é, do mínimo dos minimus 
e do máximo dos máximos. Convén, nula! que 
êstes p1 eços limites não 1 epresen lalll os preços 
freqüentemente cobrados, mas, apenas medem 
a amplitude de vadação Devem ser indagados, 
ao lado dos preços limites, os mais comumente 
cobtados pelos informantes e que nem sempre 
são os máximos ou os mínimos 

É preciso que não se cuide de consultar o 
p1 eço médio porque esta medida de posição 
quase sempre é inte1p1etada enôneamente pelos 
informantes, em gmal 

Quando falamos em estatística de Pl eços, 
nosso pensamento envolve, naturalmente, a 
mensuração do valor de todos os bens de que 
nos utilizamos Entl etanto, a idéia assim con
cebida é por demais vaga Devemos admitir a 
necessidade absoluta de g1 upa1 os bens eco
::ômicos, de forma a possibilitar a elaboração 
de planos exeqüíveis de coleta de dados 

Set ia, a nosso ver, pueril estabelecer um 
plano único para a estatística geral de' p1 eços 
Éle jamais cor1 espondelia à realidade, fugindo 
dela nos seus mínimos detalhes A inconsis
tência do plano único reside em inúmeros fatô
t es que af'Otam a próp1 ia natureza econômica 
Será preciso levar em conta a diversidade dos 
fatôres naturais e a multiformidade das estru
tm as econômicas e à vista dêles grupat os 
bens, de maneil a a 1 esulta1 daí a homogenei
dade indispensável a trabalhos dêste jaez Feita 
a disüibuição em grupos torna-se então viável 
o prepat o de planos particulat es a cada um 
dêles 

Pa1 a os fins do aludido g1 upamento, Po-
de lÍamos dividir os bens, segundo: 

a) a origem; 

b) o destino 

No plimeho caso, considetmíamos a font•_; 
originátia dos produtos e no segundo o fim 
último que lhes foi atribuído na vida econômica 
da sociedade em face dos dois característicos 
acima apontados Cada g1 upo, está visto, po
deria subdividir-se em vát i os sub-grupos, se 
cuidássemos duma acentuada eSJ:\'ecialização, 
po1 exemplo: 

GRUPO - Gêneros alimentícios 

SUBGHUPOS - Gêne10s de consumo in
dileto (sujeitos a beneficiamento ou 
indusü ialização; 
Gênet os de consumo dileto 

O exemplo simples que acabamos de apt ,, 
sentai nos dá apenas ligeira impressão do que 
poderia ocorrei no caso das matérias primas, 
não se falando das inúmetas "associações" que 
possam set estabelecidas, em função da 01 i
gem e p1 ocedência dos bens 

O ideal selia que se 01 ganizasse uma clas
sificação dos bens pa1 a uso da estatística bra
sileira de preços, capaz de pe1 mitir a uniformi
dade dos inquélitos regulates e das pesquisas 
especiais Aliás, tentativas nesse sentido já 
foram feitas com bom 1 esultado, relativamente 
à estatística industl ia! 

Estamos ce1 tos de que tal providência muito 
conü ibuh á para sistematizar o inquérito sôbt e 
preços, que, pelo seu vulto e seu alcance, se 
insci eve entre os mais importantes da estatís
tica econômica. 

OLAVO BAPTISTA FILHO 

(Chefe do Smviço de Estatística 
da Inspetoria Regional de 

Agências Municipais de 
Estatística em São Paulo) 
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BRASIL 
A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO, NOS DIVERSOS RAMOS DE ATIVIDADE 

DA POPULAÇÃO DO BRASIL * 

SUMARIO - 1 Observa~ões acêrca do levantamento da posi!)ão ila ocupa!lãO 
2 Significa~ão das declara!)Ões da posi!;ão nos diversos gêneros de atividade 
3 Discrimina!)ão da posi~ão dos ocupados em atividades agropecuárias, indus-

-triais, comerciais, de transportes e comunica!)ões, de servi!)os sociais e de 
profissões liberais e ensino público, considerados em conjunto - 4 Impor
tãncia comparativa dêsses ramos de atividade, conforme o número dos ocupados 
- 5 Análise segundo ramos de atividade: agricultura, pecuária, etc. - 6 
Indústrias extrativas - 7 Indústrias de transformação - 8 Comércio de 
mercadorias. -.,. 9 Comércio de valores, etc - 10 Transportes e comunica!)Ões 
- 11 Servi!)os c atividades sociais. - 12. Profissões liberais, ensino particular, 
culto, administra!,lão particular. - 13 Distribui!,lão dos ocupados em cada posi!)ão, 
segundo os ramos de atividade anteriormente referidos - 14 Análise das 
declara!)Ões da posi!)ão dos ocupados em atividades da administra!)ão pública, 
justi!la e ensino público e da defesa nacional e seguran!)a pública - 15. Análise 
referente ao ramo das atividades domésticas e escolares - 16 Observa~ões acêrca 
do ramo dos inativos - 17 Considera~ões finais 

1 Pelo quesito n • 32 do censo demográ
fico, pediu-se a declaração da posição do recen
seado na ocupação priJ:Iclpal. 

No quesito. discriminaram-se três posições: 

"Na ocupação principal é empregado, em
pregador ou trabalha por conta própria?" 

As instruções anexas ao boletim esclare
ceram que "empregadores" são as pessoas que 
exercem a sua profissão por. conta própria, com 
o auxiliÓ de empregados' assalariados, enquanto 
"trabalhadores por conta própria" são os pro
fissionais que exercem a sua ocupação isola
damente ou com a ajuda, não diretamente re
munerada, de pessoas de sua família 

Tôdas as pessoas em posições não incluídas 
nas precedentes definições deviam, logicamente 
ser declaradas empregados, não constando do 
quesito outra alternativa. Mas as instruç!)es 
definem como "empregado" quem exercer a 
sua ocupação em beneficio de outrem, ou a 
serviço de instituiçóBs, como os funcionários 
públicos, mediante salário fixo ou por tarefa 
Acrescenta-se, logo, implicitamente, uma quar
ta posição às três discriminadas no quesito; a 
saber, a das pessoas que exf!rcem a sua ocupa
ção em beneficio de outr(lm, sem perceber 
salário fixo ou por tarefa A grande maioria 
das pessoas incluídas nessa quarta classe são 
membros das familias e colal;lOradores dos que, 
conforme a terminologia censitária, "trabalham 
por conta própria" . ; 

Na apuração, ao lado das classes dos em
pregados, dos empregadores, e dos que tra
balham por conta própria, foi discrimir.ada à 
dos "membros da familia", que inclui as pessoas 
da familia dos que "trabalham por conta pr.5-
pria", as quais colaboram com êles sem per
ceber uma remuneração direta Essa discri
minação foi facilitada pela análise coordenada 
das respostas dadas a diversos quesitos do 
censo, como os da condição do recenseado no 
domicilio, da sua ocupação, do local em que 
a sua atividade é exercida, da remuneração ou 
não remuneração dessa atividade, etc 

2 A apuração da posição na ocupação foi 
estendida a todos os ramos de atividade, con
forme a classificação adotada 

Mas a discriminação das diversas posições 
tem clara significação econômica somente nos 
ramos de atividades extra-domésticas agrope
cuárias, industriais, de comércio e crédito, de 
transportes e comunicaçõP...s, de serviços sociais 
e de profissões liberais e afins, pois quase 
todos os habitantes que trabalham a serviço 
dêsses ramos de atividade estão enquadrados 
em unidades econômicas, produtoras de bens 
materiais ou de serviços, com caráter de em
prêsas E é justamente à emprêsa que se 
refere a discriminação das posições É na 
emprêsa que se encontram empreendedores com 
colaboradores assalariados (os "empregado
res", na terminologia do censo), ou com cola
boradores não assalariados, ou até Isolados 
(os "que trabalham por conta própria", no 
censo), e colaboradores do primeiro dêsses tipos 
(os "empregados", no censo), ou do segundo 
(na grande maioria, os "membros da familia", 
no censo) 

Nas atividades da administração pública, 
justiça, ensino público, defesa nacional, e em 
grande parte das da segurança pública, a massa 
dos ocupados é constituída por empregados, de 
um tipo especial, porém, porque não servem 
a empregadores particulares (Encontram-se 
nesses ramos declarações de empregadores, tra
balhadores por conta própria e membros da 
familia, seja pela presença de algumas classes 
de atividades, concedidas pela administração 
pública a emprêsas particulares - tabelionatos, 
cartórios, serviços de vigilância, etc -, seja 
pela presença de atividades acessórias, tam~ 

bém exercidas por emprêsas particulares - o 
bar do ministério, a lavand<Jria do quartel, 
etc -, seja, enfim, por enganos ocorridos nas 
declarações) 

Nas atividades domésticas, <JXercidas no lar 
e para o lar, discrimina-se nitidamente a classe 

• Da série "Análises de resultados do Censo Demográfico", a cargo do Gabinete Técnico 
do Serviço Nacional de Recenseam"lnto, sob a chefia do Professor Groaoro MoRTARA As elaborações 
foram realizadas pelo Sr PAULo PEREIRA DE FARIA, do mesmo Gabinete 
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dos empregados assalariados Todo chefe de 
família que tem à sua dependência um ou mais 
dêsses empregados pode ser considerado, no 
sentido econômico e social, empregador, mas 
não o é no sentido censitário A grande maio
ria dos não empregados, incluidos no ramo 
das "atividades domésticas e escolares", não 
fizeram nenhuma declaração da posição na 
ocupação, e agiram corretamente (Encontram
se, entretanto, alguns casos de declarações de 
''emp1egado1" e casos, mais numerosos, de ''tra
balhador por conta própria" e de "membro da 
familia" Em par te êsses casos dependem da 
errônea inclusão entre as atividades domésticas 
- que são, como já foi lembrado, as exercidas 
no lar e par a o lar - de atividades profissionais 
exercidas no domicilio, como atividades didá
ticas, de serviços sociais, pequenas indústrias 
e pequenos com é r cios, etc , em par te, talvez, 
se trate de declarações indevidas, não elimi
nadas pela critica dos boletins) 

O último ramo da classificação das ativi
dades contém, além dos inativos, que consti
tuem a par te preponderante dos que foram 
nêle classificados, pessoas com atividades mal 
definidas Mas o número destas é pequeno, de 
modo que a causa principal dos números não 
despreziveis de "empregados" e "trabalhadores 
por conta própria", que se encontram na apu
ração, provàvelmente consiste na declaração da 
que era a posição do recenseado quando êle 
tinha uma ocupação 

As observações precedentes ajudarão a in
terpretação dos dados que serão expostos, os 
quais resumem os resultados da apuração da 
posição na ocupação, segundo ramos de ati
vidade, com discriminação do sexo* 

3 Considerando-se, em primeiro lugar, o 
conjunto dos ramos de atividades extra-domés
tivas, exceto os da administração pública, jus
tiça e ensino público, e da defesa nacional e 
segurança pública**, obtém-se a seguinte dis
criminação dos habitantes de 10 anos e mais, 
ocupados nessas atividades 

POSIÇÃO Número % absoluto 

Empregador 364 460 2,69 
Empregado .1 511 046 40,71 
Autônomo 4 752 544 35,11 
Membro da famÚia 2 780 273 20,54 
De pr>sição ignorada 128 862 0,95 

TOTAL 13 537 185 100,00 

* Não estão incluídos nos dados expostos 
no Plesente estudo os habitantes de partes dos 
Municlpios de Parintins (Amazonas) e Garça 
(São Paulo), que não puderam ser compreen
didos na apuração dos caracteres individuais, 
porque os respectivos documentos de coleta não 
chegaram à sede central do Serviço Nacional 
de Recenseamento A distribuição estimada, 
segundo ramos de atividades, dos habitantes, 
de 10 anos e mais, dessas partes de Municípios 
(cujo número estimado ascende a 11 514), consta 
do estudo n • 343 desta série 

** Isto é, os seguintes ramos: agricultura, 
pecuária, etc ; indústrias exhativas; indús
tl ias de transformação; comércio de mercado
rias; comércio de valores, etc ; transportes e 
comunicações; serviços. e atividades sociais; 
profissões liberais, ensino particular, culto e 
a<lmhiistl ação particular 

A classe mais numerosa é a dos "empre
gados", que abrange 40,71% do total; mas é, 
também, muito numerosa a classe dos "traba
lhadores por conta própria" (que serão desig
nados abreviadamente como "autônomos"), 
abrangendo 35,11%; e fortemente 1 epresentada, 
ainda, a classe dos "membros da familia", com 
20,54% De acôr do com a sua própria natureza 
é relativamente exígua a classe dos emprega
dores, a que cabe apenas a proporção de 2,69% 
do total 

Em conjunto, pode-se calcular que cêrca 
de 44% da população de 10 anos e mais, ocupa
da em atividades agropecuárias, industriais, de 
comércio e crédito, de transportes e comunica
ções, de serviços sociais e de profissões libe
rais e afins, ttabalham em emprêsas de caráter 
capitalista, como empregadores ou como empre
gados, e 56% em emprêsas de caráter famiJim, 
como chefes ou como auxiliares 

A proporção enh e o número dos empr e
gadores e o dos empregados, que é de 15,12 
pma 1, não representa o número médio dos 
empregados de cada emprêsa de tipo capita
lista, seja porque há emprêsas com mais de 
um "empregador", como as contam com vários 
sócios, seja porque há emprêsas sem nenhum 
"empregador", como as constituídas na forma 
de sociedades anônimas Entretanto, essa pro
porção mede a importância compatativa das 
duas classes 

A p1oporção entre o núme1o dos "memb1os" 
da família" e o dos autônomos, que é de 
0,59 para 1, indica a pe.quena importância 
média dessas emprêsas, em muitos casos cons
tituídas por um individuo isolado 

Discr !minando-se os dois sexos, os dados 
expostos acima cindem-se como consta do 
quadro seguinte 

HOMENS MULHERES 
POSIÇÃO 

Nllmero Número 
absoluto % absoluto % 

-------- ~----- ---- -~--- ---
Empregador ~43 398 3,02 21 062 0,98 
Empregado 4 909 814 43,13 601 232 27,90 
Autônomo 4 119 894 36,20 632 650 29,36 
Membro da fa-

mília. I 944 348 17,08 835 925 38,79 
De posição igno-

r a da 64 973 0,57 63 889 2,97 

TOTAL 11 382 427 100,00 2 154 758 100,~ o 

Notam-se consideráveis diferenças entre os 
dois sexos, na distribuição segundo a posição 

Enh e as mulheres é baixa, em comparação 
com os homens, a representação da classe dos 
empregadores, e elevada a da classe dos mem
bros da familia A representação da classe dos 
empregados é menor- no sexo feminino; é, tam
bém, menor neste sexo, mas com destaque 
menos acentuado, a representação da classe 
dos autônomos 

As proporções compm ativas dos dois sexos 
nas diversas posições salientam essas car acte
' ísticas 

POSIÇÃO 

Empregador 
Empregado 
Autônomo 
Membro da família 

PERCENTAGEM 

Homens Mulheres H e M. 

94,22 
89,~9 
8(\,69 
09,93 

5,78 
10,91 
13,31 
30,07 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
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No conjunto dos ramos de atividade con
siderados, a proporção das mulheres é de 
15,92%; os dados acima mostram que se en
contra uma proporção de mulheres muito me
nor na classe dos empregadores e uma bem 
maior na dos membros da fam!lia. 

* * • 

4 1!: interessante examinar separadamente 
a distribuição, entre as diversas posições, dos 
ocupados nos diversos ramos de atividades 
extra-domésticas, que acima foram considera
dos em conjunto. 

Uma informação preliminar, que não deverá 
ser esquecida nesse exame, é a da impor
tância comparativa dos diversos ramos, ex
pressa, em números absolutos e relativos, pé
los dados do seguinte quadro 

NÚMERO 
RAMO DE ATIVIDADE 

Homens 

Agricultura, pecuária, etc .. 8 183 313 
Indústrias extrativas 345 202 
Indústrias de transformação 1 107 371 
Comércio de mercadorias 698 202 
Comércio de valores, etc 48 229 
Transportes e comunicações 459 758 
Serviços e atividades sociais 4lil 621 
Profissões liberais, ensino particular, culto, 

etc 78 731 

TOTAL ... 11 382 427 

Ressalta a importância preponderante da 
ocupação nas atividades agropecuárias, sendo, 
porém, essa preponderância menos acentuada 
no sexo feminino do que no masculino. Se
guem-se, em ordem de importância, as ocupa
çõP..s nas indústrias e nos comércios, para os 
homens, e a nos serviços sociais e nas indús
trias, para as mulheres 

oj:~ * * 
5 Iniciando-se o exame pelas atividades 

agropecuárias, ;tpresenta".'le a seguinte ,dis
criminação : 

POSIÇÃO Número Porcentagem 
absoluto 

Empregador 252 047 2,67 
![mprogado 3 164 203 33,47 
Autônomo' 3 309 701 35,01 
Membro da famÚia 2 665 509 28,1fl 
De pm~icão ignorad:1 62 052 0,66 

TOTAL 9 453 512 100,00 

Nas atividades agropecuárias, a proporção 
dos ocupados em emprêsas do tipo familiar 
excede 63%, enquanto a dos ocupados em em
prêsas do tipo capitalista não chega a 37% 
1!: clara, portanto, a predominância do primeiro 
tipo de emprêsa, no que diz respeito ao número 
dos ocupados (quanto ao valor da produção, é 
provável que as contribuições relativas dos 
dois tipos de emprêsa difiram das verificadas 
na ocupação, mas êste é assunto do censo 
agricola) 

qontam-se, em média, menos de 13 empre
gados para 1 empregador; embora interpretada 
com as reservas sugeridas pelas observações 
anteriores, essa propprção atesta, a prevalência 
de emprêsas com pequeno número de empre
gados. 

Discriminando-se os dois sexos, obtém-se 
o seguinte quadro 

HOMENS MULHERES 
POSIÇÃO 

Número Número 
absoluto % absoluto % 

Empregador 235 892 2,88 16 155 1,27 
Empregado 2 902 532 35,47 261 671 20,60 
Autônomo 3 125 605 38,19 184 096 14,49 
Membro da f a-

mUi a 1 877 111 
De posição igno-

22,94 788 398 62,07 

roda ' 42 173 0,52 19 879 1,57 
TOTAL 8 183 313 100,00 1 270 199 100,00 

ABSOLUTO PERCENTAGEM 

Mulheres Homens Mulheres H. e M. 

1 270 199 71,90 58,95 69,83 
45 358 3,03 2,11 2,89 

292 685 9,73 13,58 10,34 
50 941 6,13 2,36 5,53 
3 548 0,42 0,17 0,38 

13 918 4,04 0,65 3,50 
438 153 4,06 .20,33 6,65 

39 956 0,69 1,85 0,88 

2 154 758 100,00 100,00 100,00 

No sexo masculino, as classes mais nume
rosas são as dos autônomos e dos empregados, 
seguindo-se, apenas em terceiro lugar, a dos 
membros da família No sexo feminino, pelo 
contrário, prevalece esta classe, com impor
tância muito maior do que a das duas outras 
A proporção dos empregadores é mais baixa 
no sexo feminino Agrupando-se os emprega
dores e autônomos, em posições independentes, 
e os empregados e membros da familia, em 
posiçõP..s dependentes, verifica-se que se acham 
em posições independentes mais de 41% dos 
homens, mas apenas 16% das mulheres, en
quanto menos de 59% de uns, mas 84% das 
outras, se acham em posições dependentes 

Em conjunto, pode-se calcular que mais 
de 61% dos homens ocupados em atividades 
agropecuárias, e mais de 77% das ~ulheres, 

trabalham em emprêsas do tipo familiar, en
quanto menos de 39% de uns e de 23% de 
outras trabalham em emprêsas do tipo capi
talista 

Agt upando-se, de um lado os empregadores 
e empregados, e, do outro, os autônomos e 
membros da fami!ia, pode-se calcular que nas 
emprêsas do tipo capitalista as mulheres cons
tituem apenas 8,13% do número total dos 
ocupados, enquanto nas do tipo fa~iliar a sua 
quota sobe para 16,28%. 

'!4 * * 
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6 Nas atividades de indústrias extrativas, 
a distribuição dos ocupados, segundo a posição, 
é a constante dos dados abaixo 

POSIÇÃO 
Número 

Percentagem absoluto 

Empregador 4 127 1,06 
Empregado 113 602 29,09 
Autônomo 224 586 57,50 
Membro da fam\Íia 44 888 11,49 
De posição ignorada 3 357 0,86 

TOTAL 390 560 100,00 

Predomina nessas atividades a emprêsa do 
tipo familiar, em muitos casos constituída pelo 
individuo isolado (conta-se apenas 1 membro 
da familia para 5 autônomos), abrangendo 
quase 70% do total dos ocupados; ficam pouco 
mais de 30% com as emprêsas do tipo capi
talista 

Discliminando-se os dois sexos, observa-se 
que a ocupação feminina se caracteriza espe
cialmente pela maior proporção de membros da 
familia e pelas menores proporções de empre
gadores e empregados 

HOMENS MULHERES 

POSIÇÃO 
Número % Número % absoluto absoluto 

------- --·-----------
Empregador 3 ~~!i 116 132 o 29 
Empregado 108 816 31,52 4 786 10,55 
Autônomo 201 202 58,29 23 384 51,55 
Membro da famíÍia 2R 910 8,37 15 978 35,23 
De posição ignorada 2 279 0,66 1 078 2,38 

TOTAL 345 202 100,00 45 358 100,00 

A proporção dos autônomos no sexo mas
culino é maior nesse ramo do que em todos 
os demais ramos de atividades extra-domésticas 

* 
7 Os ocupados no ramo das indústrias 

de transformação discriminam-se, segundo a 
posição, da maneira seguinte 

POSIÇÃO ~~~~~~ Percentagem 

- ----------------- ------1-----

Empregador 
Empregado 
Autônomo .. 
Membro da famílh 
De posirão ignorada 

TOTAL 

30 423 
1 077 800 

2-50 259 
30 890 
10 684 

1 400 056 

2,17 
76,98 
17,88 
2,21 
0,76 

100,00 

Predomina a emprêsa do tipo capitalista, 
abrangendo quase 80% dos ocupados, enquanto 
u do tipo familiar abrange pouco mais de 20% 
Cumpre advertir, porém, que, na classificação 
das atividad-">s adotada para a apuração do 
censo demográfico de 1940, as pequenas em
prêsas, que exercem indústrias de confecção, 
conservação e reparação, foram incluídas no 
ramo dos serviços sociais, onde a sua presença 

contribui para elevar a quota dos ocupados em 
emprêsas do tipo familiar 

No ramo das indústrias de transformação 
contam-se cêrca de 35 empregados para 1 em
pregador, 'e apenas 1 membro da familia para 
8 autônomos 

Discriminando-se os dois sexos, obtêm-se 
os dados que se seguem 

HOMENS MULHERES 

POSIÇÃO 
Número % Número % absoluto absoluto 

Emnregador 29 385 2,65 1 038 0,36 
Empregado 889 300 80 31 188 500 64,40 
Autônomo . 170 728 15,42 79 531 27,17 
Membro da f a-

mília 
De posição igno· 

13 406 1,21 17 484 5,97 

rada 4 552 0,41 6 132 2,10 

TOTAL 1 107 371 100,00 292 685 100,00 

A pteponderância da classe dos empregados 
é menor no sexo feminino do que no masculino, 
em relação com as proporções relativamente 
elevadas de autônomos e membros da familia, 
nesse sexo, que se caracteriza, também, pela 
proporção muito baixa dos empregadores A 
proporção dos independentes (empregadores e 
autônomos) é maiot no sexo feminino, onde 
ascende a 28%, do que no masculino, onde 
atinge apenas 18% 

Pode-se calcular em mais de 83% para os 
homens, e em cêrca de 66% para as mulheres, 
a quota dos ocupados em emprêsas do tipo 
capitalista, e, respectivamente, em menos de 
17% e em cêrca de 34%, a dos ocupados em 
emprêsas do tipo familiar 

* * * 
8 Nas atividades do comércio de merca

dorias verifica-se a seguinte distribuição dos 
ocupados, segundo a posição 

Empregador 
Empregado 
Autônomo 

POSIÇÃO 

Membro da família 
De posi('ão ignorada 

TOTAL 

Número 
atsoluto 

53 858 
368 011 
306 202 

17 985 
3 087 

749 143 

Percentagem 

7,19 
49,13 
40,87 

2,40 
r0,41 
.. H 

100,00 

Nessas atividades há menor desequilíbrio 
entre os dois tipos de emprêsa, ascendendo a 
cêrca de 57% os ocupados nas do tipo capi
talista e a cêrca de 43% os ocupados nas do 
tipo familiar 

Contam-se cêt ca de 7 empregados para 
cada empregador O númeto dos membros da 
familia é exíguo em comparação com o dos 
autônomos Merece relêvo a proporção relati
vamente elevada dos empregadores, fortemente 
superior a tôdas as que se verificam nos demais 
ramos de atividade 

Discriminando-se os dois sexos, obtêm-se 
os seguintes dados 
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-
HOMENS MULHERES 

POSIÇÃO 
Número % Número % absoluto absoluto -------------- -------

Empregador 52 535 7,53 1 323 2,60 
Empregado 334 835 47,96 33 176 65,12 
Autônomo. 293 263 42,00 12 939 25,40 
Membro da famÍÚa 15 097 2,16 2 888 5,67 
De posição ignorada 2 472 0,35 615 1,21 

TOTAL 698 202 100,00 50 941 100,00 

No sexo feminino são maiores do que no 
masculino as proporções dos empregados e dos 
membros da famH!a; menores, as dos autôno
mos e dos empregadores, embora a última ex
ceda as correspondentes proporções verificadas 
nos demais ramos de atividade. A proporção 
dos independentes (empregadores e autônomos) 
é maJor no sexo masculino, onde quase atinge 
50%, do que no feminino, onde está próxima 
de 28% 

Em conjunto, pode-se calcular que cêrca 
de 56% dos homens e mais de 68% das mulhe
res estão ocupados em emprêsas do tipo capi
talista, e cêrca de 44% de un13 e menos de 32% 
das outras, em emprêsas do tipo familiar 

* * * 

9 A discriminação, segundo a posição, doi! 
ocupados nas atividades do comércio de valores 
(crédito, capitalização, seguros, comércio de 
títulos, comércio de imóveis, etc ), consta dos 
seguintes dados 

POSIÇÃO 
Número 

absoluto Percentagem 

Empregador 1 018 1,97 
Empregado 41 291 79,75 
Autônomo 9 233 17,83 
Membro da famllia 77 0,15 
De posição ignorada 158 0,30 

TOTAL. 51 777 100,00 

Prevalece a emprêsa (l.o tipo capitalista, 
com 82% do total dos ocupados A emprêsa do 
tipo familiar, com 18%, é, 'na; grande maioria 
dos casos, emprêsa individuàl •.. como fica ates
tado pelo número quase desprezível dos mem
bros da famllia 

Discriminando-se os doi~ $exos, obtêm-se 
os seguintes dados ' 

' 
HOMENS MULHERES 

POSIÇÃO 
Núm~ro % Número % absoluto absoluto 

--- ------
Empregador 1 003 2,08 15 0,42 
Empregado 38 035 78,86 3 256 91,77 
Autônomo 8 995 18,65 238 6,71 
Membro da famfÜa 64 0,13 13 0,37 
De posição ignorada 132 0,28 26 0,73 

TOTAL 48 229 100,00 3 548 100,00 

Em vista da pequenez do n4mero das mu
lheres, a discriminação dos sexos tem escassa 

importância. Vale a pena, todavia, notar a 
maior predominância da posiÇão--de emp~egado 
no sexo feminino ' 

Em conjunto, pode-se calcular que, neste 
ramo de atividade, estão ocupados em emprêsas 
de caráter capitalista 81% dos homens e 93% 
das mulheres, e em emprêsas de caráter fami
liar, apenas 19% de uns e 7% das outras. 

• * • 

10 Nas atividades de transportes e comu
nicações, a discriminação das posições dos 
ocupados é a constante do seguinte quadro. 

POSIÇÃO 
Número 
aboluto Percentagem 

Empregador 3 158 0,67 
Empregado 389 610 82,25 
Autônomo 74 991 15,83 
Membro da famíÚa 4 256 .0,90 
De posição i~norarla 1 661 0,35 

TOTAL 473 676 100,00 

Também nesse ramo de atividade prevalece 
fortemente a emprêsa do tipo capitalista, abran
gendo 83% dos ocupados, em comparação com 
17% da emprêsa do tipo familiar A classe 
predominante é a dos empregados, cujo número 
médio por emprêsa é de certo muito elevado, 
embora não possa ser deduzido - pelas razões 
já expostas - da comparação entre o total dos 
empregados e o dos empregadores A proporção 
dos empregadores é menor do que as verificadas 
em todos os demais ramos de atividade A 
emprêsa familiar ~ amiúde individual, como é 
atestado pela baixa proporção dos membros 
da família 

Segue-se a discriminação por sexo dos 
ocupados nos transportes e comunicações. 

HOMENS MULHERES 

POSIÇÃO 
--------- ------

Número % Número % absoluto absoluto 
--------- -------------
Empregador 3 121 0,68 37 0,26 
Empregado 376 459 81,88 13 151 94,49 
Antôaomo 74 539 16,21 452 3,25 
Membro da familia 4 174 0,91 82 0,59 
De posição ignC\rada 1 465 0.3~ 196 1,41 

TOTAL 459 758 100,00 13 918 100,00 

Pela preponderância masculina, a discri
minação dos sexos não apresenta grande in
terêsse Salientam-se a maior proporção de 
empregados e a menor de autônomos, entre as 
mulheres A proporção dos independentes é 
muito baixa, atingindo apenas 17% no sexo 
masculino e ficando inferior a 4% no feminino 

Em conjunto, pode-se calcular que 83% 
dos homens e 96% das mulheres estão ocupados 
em emprêsas do tipo capitalista, e 17% de uns 
e 4% das outras em emprêsas do tipo familiar 

• * • 
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11 Passando-se às atividades nos sez viços 
sociais, de caráter muito variado *, encontra-se 
a seguinte disbibuição dos ocupados, segundo 
a posição 

POSIÇÃO 
Número 

Percentagem absoluto 

Empregador 18 261 2,03 
Empregado 307 708 34,20 
At tõnomo 524 499 58,29 
Membro da famÚia 16 101 1,79 
De posição ignorada 33 205 3,69 

TOTAL 899 774 100,00 

Neste ramo, p1 evalece a empz êsa do tipo 
familiar, com 62% do total dos ocupados, paza 
38% na emprêsa de cai átez capitalista Entre
tanto, as proporções devem ser muito diferentes 
nas diversas classes em que se subdivide êste 
1 amo de atividade 

Os autônomos constituem a classe mais 
numezosa; na gzande maioria dos casos êles 
1 epresentam empz êsas individuais, sendo bem 
pequeno o númezo dos membros da família 
que colabozam em emp1êsas familia1es É ele
vada, também, a p1 opm ção dos empregados 

Ap1 esenta-se in tez essante, nesse 1 amo, a 
discriminação dos sexos, sendo o número das 
mulheres pouco infei ior ao dos homens, e 
supelior aos númezos de mulhezes que se en
contram em todos os demais ramos de ativi
dades extl a-domésticas, exceto o agi opecuário 

HOMENS MULHERES 

POSIÇÃO 
Número % Número ?lo absoluto absoluto 

--------- -------- -------
Empregador 16 160 3,50 2 101 0,43 
Empregado 210 724 49,98 76 98l 17,57 
Autônomo 203 n70 43,99 321 429 7:l,36 
Mem hro da família 5 309 1,15 10 792 2,46 
De posi(ão ignorada 6 358 1,38 2G 8!7 6,13 

TOTAL 461 621 100,00 438 153 10P,~O 

A distlibuição dos ocupados é muito dife
rente nos dois sexos, sendo mais elevadas no 
masculino as proporções dos empregadores e 
dos empi egados, e no feminino, as dos autô
nomos e dos memb1 os da família 

Em conjunto, 54% dos homens e 19% das 
mulhez es estão ocupados em empz êsas do tipo 
capitalista, e 46% dos homens e 81% das mu
lhez es, em emp1 êsas do tipo familiar (em gera!, 
empzêsas individuais, como é demonsüado 

* Estão incluídas nesse 1 amo de atividades 
as seguintes classes: serviços de hosp<Odagem 
e alimentação; ser viços de higiene pessoal; sez
\i~os de consm vação e repai ação da habitação, 
etc ; se1 viços de confecção, conse1 vação e 1 e
paração de artigos de uso familiar; ser viços 
de transpm tes manuais, etc ; espetáculos, di
vm sões, rádio-difusão; desportos; ou ti os ser
viços sociais; abastecimentos e melhoramentos 
urbanos; assistência médico-sanitária; assis
tência, beneficência e previdência social, sin
dicatos pz ofissionais; atividades sócio-cultu
zais, etc 

pela relativa pequenez dos númezos de mem
bros da família) 

Deve-se observai que, neste ramo, a pro
porção dos independentes (en1pregadores e au
tônomos), já elevada, no sexo masculino, onde 
atinge 48%, se tozna ainda maior para o sexo 
feminino, provàvelmente • excedendo 76% Em 
nenhum outro ramo de atividade extra-domés
tica encontia-se uma quota tão elevada de 
mulheres autônomas, e somente nos ramos das 
indústrias extrativas e das profi:ssões libe?ais 
etc , uma quota maior de homens autônomos 

* 

12 Para as atividades das profissões li
bez ais, ensino particular, culto e administração 
privada, tem-se a seguinte discriminação 

POSIÇÃO 
Número 

Percentagem atsoluto 

------
Empregador 1 56S 1,32 
Empregado 48 821 41,13 
Autônomo 53 073 44,72 
Membro dn, famíli:l 567 0,48 
De posição ignorada 14 658 12,~5 

TOTAL 118 687 100,00 

Em muitos casos os profissionais que ti
nham apenas um ou dois empzegados para ser
viços acessózios (como os da datilógzafa para 
o advogado, do desenhista para o engenheiro, 
da ajudante paz a o dentista, etc ) não se de
claram "empregadores" e sim "üabalhadores 
por conta própria", conside1ando principal a 
segunda qualidade, e secundária a pzimeira 
Pm isso a pzoporção entre empzegados e em
pregadores, constante da apuração, não reflete 
a zealidade 

O númez o apurado dos ocupados em em
pz êsas do tipo familiar (quase tôdas emp1 êsas 
individuais) excede sensivelmente o dos ocupa
dos em emprêsas do tipo capitalista O exce
dente efetivo provàvelmente é maior do que o 
apazente, porque a gzande maioria dos que não 
dec!a1aram a posição deve pertencei a emprêsas 
do p1 imeil o tipo 

Pela discziminação dos dois sexos, obtêm-se 
os dados seguintes 

HOMENS MULHERES 

POSIÇÃO I 
Número o/o Número % absoluto absolulo 

--~---- ---- -----------
Empregador l 307 1,66 261 0,65 
Empregado 29 113 36,98 19 708 49,32 
Autônomo 42 492 53,97 lO 581 26,48 
Memnro da família 277 0,35 290 0,73 
De posirão ignorada 5 542 7,04 

9 1151 
22,82 

TOTAL 7B 731 1~C,OO 39 956 100,00 

Torna-se difícil um cálculo preciso, em 
conseqüência da proporção I elativamente ele
vada dos casos em que não foi declarada a 
posição na ocupação (casos, que, na maior par
te, devem co1 responder a autônomos ou a mem
bros da fami!ia) 
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~ proporções dos empregadores e dos au
tônomoe são maiores no sexo masculino do que 
no feminino. Em conjunto, essas duas classes 
de. independentes abrangem pelo menos 56% 
do11 ocupados do sexo masculino e 27% dos do 
sexo feminino; estas proporções ficariam au
mentadas se fôsse possível distribuir entre as 
diversas classes as pessoas de que não foi de
clarada ~ posição, cujo núm~~o ~ relativa~ente 
Jl\Uito el<wado, nesse ramo •. 

•• * 
13. Nos parágrafos anteriores foi estudada 

a distribuição dos ocupados em cada ramo de 
atividade, segundo a posição na ocupação. 

Os mesmos elementos podem ser analisádos 
de outro ponto de vista, com o intuito de veri
ficar a distribuição dos ocupados .em cada posi
ção, segundo ramos de atividade. 

,. 

A predominância das atividades agrope
cuárias na economia do Brasil reflete-se nas 
proporções muito elevadas com que êsse r~mQ 
figura entre os ocupados, em tôdas as diversas 
posições. 

Dos empregadores, êsse ramo abrange 69%; 
enqúanto os ramos das indústrias, comércios, 
transportes e serviços, em conjunto, abrangem 
apenas 30%, dos quais a metade nos ramos 
comerçiais. 

Entre os empregados, a quota das ativida~ 
des agropecuárias é menor, mas excede 57%, 
cabendo 42% do total dós'-ócupados aos de
mais ràmos acima referido~;, 'e' correspondendo 
mais da metade desta quota aos ramos in
dustriais. · 

Dos autônomos, qj1ase 70% pertencem ao 
ramo a~ropecuári!J. ,e 29% ,ao~ demais' referidos, 

. I . ' . .. 

PERCENTAGEM DÉ CADA RAMO ENTJ!E OS OCUPADOS, 
DE CADA SEXO, NA POSIÇAO DE 

RAMO DA ATIVIDADE Empregador Empregado Autônomo Membro da 
famllia 

H. M. H. M. H. M. H. M. 
------------------ ---

Agricultura, pecuária, etc. 68,69 76,70 
Indústrias extrativas 1,16 0,63 
Indústrias de transfo~ação 8,56 4,93 
Coll\ér.cio de mercadorias i5,30 6,28 
Comércio de valores, etc. 0,29 0,07 • 
Transportes e comunicações 0,91 0,18 
Serviços e ati\?dades sociais 4,71 

; 
9,97 

Profissões liberais, ensino particular, 
culto, etc. 0;38 :,·1,24 

TOTAL 100,00 100,00 

' Os seguintes dados proporcionais dão uma 
visão geral desta distribuição 

RAMO DE 
ATIVIDADE 

PERCENTAGEM DE 
CADA RAMO ENTRE OS 

OCUPADO_S NA POSIÇÃO DE 

Empre· Em~re-
gador gado 

Autô- Membro 
da 

nomo famflia 
-------1------------

Agricultor~, pecuária,~tc 
Indústrias extrativas : 
Indústrias de transfor-

mação . . 
Comércio de mercadorias 
Com~rcio de vá! ores, etc. 
Tr~nsportes e oomu-

nicacões . . . . 
Serviços e atividades so-

ciais. :. . . 
Profissões liberais, ensino 

particular, 'cdto, etc 

TOTAL, 

69,15 
1;13 

8,35 
14,78 
0,28 

0,87 

5,01 

0,43 

100,00 

57,41 
.·2,06 

19,56 
6,68 
0,75 

7,07 

5,58 

0,89 

100,00 

69,64 
4,72 

5,27 
6,44 
0,19 

1,58 

11,04 

1,12 

100,00 

95,87 
1,62 

1,11 
0,65 
0,00 

0,15 

0,58 

0,02 

100,00 

* Provàvelmente, na maioria dêsses casos, 
os recenseados julgaram que a discriminação 
das posições não fôsse aplicável aos tipos de 
atividades por êles exercidas 

R. B. E.- 13 

59,12 43,52 75,87 29,10 96,54 94,31 
2,21 0,80 4,88 3,70 1,49 1,91 

18,12 31,35 4,14 12,57 0,69 2,09 
6,82 5,52 7,12 2,04 0,78 0,35 
0,77 0,54 0,22 0,04 0,00 0,00 
7,67 2,19 1,81 0,07 0,22 o;o1 
4,70 1~,80 4,93 50,81 0,27 1,29 

0,59 3,28 1,03 1,67 0,01 0,04 

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

entre os quais se salienta o dos serviços, 
com 11%. 

Os membros da familia, na maioria pre
ponderante, 96%, exercem atividades agrope
cuárias, ficando apenas pequenas quotas nos 
demais ramos. .' ·' o I 'J ~ 

Discriminando-se os dois sexos, obtêm-se 
as seguintes proporções. 

No que diz respeito aos empregadores, o 
sexo feminino distingue-se especialmente pelas 
maiores proporções dos ramos agropecuários e 
dos . serviços sociais 

O maior contraste entre as características 
dos dois sexos verifica-se na distribuição dos 
autônomos No sexo masculino, 76% dêstes es
tão ocupados em atividades agropecuárias; no 
sexo feminino, a proporção das ocupadas nes
sas atividades é apenas de 29%, enquanto se 
aproxima de 51% a das ocupadas nos serviços 
sociais e de 13% a das ocupadas· nas indústri!is 
de transformação. 

Quanto aos membros da familia, a ocupa
ção nas atividades agropecuárias é prepond.ec 
rante em ambos os sexos 

* • • 
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14 Já foi salientada, no parágrafo 2 o, a 
escassa importância da discriminação da posi
ção, nos ramos de atividade da administração 
pública, justiça e ensino público e da defesa 
nacional e segurança pública. 

Todavia, para não deixar lacunas na expo
sição dos dados apurados, resume-se abaixo a 
discriminação dos ocupados nesses dois ramos, 
conforme as 1 espectivas declarações 

AD~INISTRAÇÃO DEFESA 

POSIÇÃO PUBLICA, ETC. NACIONAL, ETC. 

Homens Mulheres Homens Mulheres 
------ ----

Empregador 540 78 Rl 2 
Empregado 220 401 81 4.13 168 671 977 
Autônomo. 5 699 1 364 474 175 
Membro da famiÚa 123 64 24 8 
De po~icão ignorada 578 426 1 577 223 

TOTAL 227 341 83 385 170 827 1 385 

Em 97,46% dos casos em que houve decla
ração da posição da par te dos ocupados, no 
1amo da adminishação pública, etc , e em 
99,55%, no ramo da defesa nacional, etc , essa 
declaração foi a de "emp1egado" 

A possibilidade de declarações correspon
dentes à verdade, dive1sas da de emp1egado, 
foi esclaiecida no parág1afo 2 o Essa possi
bilidade depende do ciitéi io de classificação 
dos Iecens<Jados segundo as atividades, con
forme o qual cada pessoa foi a h ibuida ao ramo 
de atividade a serviço do qual está ocupada, 
independentemente do gênero da ocupação * 
Depende, ainda, como já foi advertido, da in
clusão de alguns se1viços de inte1êsse público, 
exercidos por emp1 êsas particulares, nos dois 
referidos ramos de atividade 

* * 
15 Dos 11 909 514 habitantes, classificados 

no ramo das atividades domésticas e escalai es 
(discentes), apenas 597 884 declararam a sua 
posição 

Os 11 311 630 habitantes, que declararam 
estar ocupados nessas atividades, sem fazer 
nenhuma declaração de posição, discriminam
se em 1 094 577 homens e 10 217 053 mulheres 

Os 597 884, que fizeram essa declaração, 
distribuem-se, segundo o sexo e a posição, 
como consta dos dados seguintes 

POSIÇÃO Homens Mulheres 

Empregador 165 452 
Empregado, 81 204 468 94.1 
Autônomo 6 141 19 461) 
Membro da f.,mÚia 2 1.12 19 3.19 

TOTAL 89 662 508 222 

Cê1ca de 92% dos que declararam a posição 
na ocupação são empregados em sei viços do
mésticos 

Como já foi esclarecido, a causa p1 incipal 
da presença, neste ramo de atividade, de em
pregadO! es, autônomos e membros da familia 

* Vejam-se, acêrca dêsse assunto, os es
clarecimentos dados no parágrafo 2 o do estudo 
n • 336 desta série 

depende da indevida Inclusão, no mesmo, de 
atividades profissionais exercidas no lar (mas 
não para o lar, como magistério, confecção, 
conservação e 1eparação de artigos diversos, 
etc ) Como causa secundária, deve-se men
cionar a inclusão, neste 'amo, do pessoal de 
emprêsas de serviços para o lar (conservação 
e reparação, jardinagem, etc ) 

A maior pai te dêsses casos - aliás não 
muito numerosos - deve1ia ser classificada no 
ramo dos sei viços sociais; uma parte muito 
menor, no das p1 ofissões libe1 ais, ensino pa!
ticular, etc 

* * 

16 Pa1a completar a resenha, consideiat
se-á, agora, o grupo das atividades insuficien
temente especificadas ou não incluídas nos pie
cedentes ramos, e das condições inativas Cum
pre advertir que justamente as pessoas nestas 
condições constituem a maioria p1 eponderante 
dos classificados nesse 1 amo 

Dos 3 108 212 habitantes assim classificados, 
apenas 105 942 declataram a sua posição na 
ocupação 

Os 3 002 270, que não fize1 am essa decla
ração, disc1 iminam-se em 1 371 270 homens e 
1 631 000 mulhe1 es 

Os 105 942 que fize1 am essa decla1 ação, dis
criminam-se da maneila seguinte, segundo o 
sexo e a posição 

POSIÇÃO Homens Mulheres 
----

Empr~ador 688 95 
Empregado 65 030 4 310 
Autônomo 81 546 2 765 
Membro da famiria t 24a 265 

TOTAL 98 607 7 435 

Na maioria, os que fizeram a declaração 
da posição, de c! ar aram-se empregados; é con
sideiável, todavia, também o número dos autô
nomos Como já foi advertido, parece provável 
que em muitos casos essas declarações se 1 e
filam à que era a posição do atual inativo na 
época passada em que êle estava ativo 

* 
17 A análise dos resultados censitá1ios 

1 eferentes à posição na ocupação to1 na-se es
pecialmente Intel essante pela 1 evelação da 
g1 ande imp01 tância numérica das emprêsas do 
tipo familiar, semp1 e pequenas, em muitos 
casos constituídas por um único individuo, 
orientador e executor ao mesmo tempo, e em 
outros casos, também nume1 osos, integ1 adas 
po1 outios membros da familia 

Torna-se evidente, ainda, a modéstia das 
dimensões da maior parte das emprêsas do 
tipo capitalista 

Além dessas caractedsticas dominantes, a 
análise põe em 1 elêvo outras, peculiares aos 
diversos ramos de atividade, que foram regis
ti adas nos precedentes parágrafos 
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ESTRANGEIRO . 
AS VARIAÇÕES DO PODER DE AQUISIÇÃO DA LIRA ITALIANA* 

' ··-· . - . :-

.:! ! 

1. Condições Em que medid,a. se reduziu 
preliminares o poder de aquisição da lira 

em relaçã~ ao nível de antes 
da guerra? E como variou, em particular nestes 
últimos meses, . de intensas variações mone, 
tárias? 

Infelizmente, a resposta a êsses quesitos 
nãó é fácil, pois que dificuldades técnicas, e, 
ainda mais, a insuficiência e a imperfeição 
do material estatístico disponível, não permi
tem determinar uma medida única, segura e 
exata das variações do poder de aquisição 
da lira. 

Essas , variações são geralmente medidas 
tomando-se cómo base o movimento dos preços 
das mercadorias no comércio por atacado. 
A capacidade· de aquisição de uma moeda; 
porém, pode ser determinada com referência 
a quaisquer bens que sejam objetos de trocas, 
e em qualquer forma de mercado Além das 
mercadorias, trocam-se com a moeda os ob
jetos preciosos, os valores monetários estran
geiros, os imóveis, os titulos, as prestações 
de trabalho, os serviços, etc.; e uma parte 
considerável das trocas se realiza não em 
transações "por atacado", e sim nas que são 
definidas "de varejo". No comércio por áta
cado, via de regra, coexistem diversas fases 
de troca, discriminando-se bem a do produtor 
para o atacadista e a do atacadista para o 
varejista. O regime de disciplina das vendas 
e das negociações, e o contrôle parcial dos 
preços, determinam, ainda, formas diversas 
de mercado (legal, livre, clandestino), às 
v(lzes coexistentes. 

Durante a guerra e no após guerra, em 
relação às diver~jàs categorias de bens e de 
serviços, às diferentes formas de negociações, 
às ampliadas fases intermediárias da troca, 
aos diferentes sistemas de mercados, determi
nou-se uma exte~!la gama de variações dos 
preços. 

Em períodm;~ normais, um índice dos preços 
das mercadorias ~b mercado atacadista, cal
culado segundo "os i preceitos da melhor técnica 
estatística, pode r.\)presentar efetivamente as 
variações do valor. 'ila moeda; mas em períodos 
como o de que e~tamos tratando, caracteri
zado pela extre:mi). dispersão dos preços e 
por -uma dinâmic~'· de valores muito variada, 
tal índice não m,~is consegue sintetizar todo 
o andamento dq wercado. 

Muitas vêzes as variações de certos preços 
são influenciadas de modo particular por fatô
res não monet<l,rios, como, por exemplo, a 
rarefação, no mercado, dos bens considerados, 
a mudança das necessidades, as modificações 
na estrutura dos próprios bens e na sua 
utilidade, as variaçõt)s da sua produtividade, 
as modificações, realizadas ou previstas, das 
condições juríd~cas referentes ao gôzo dos 
bens, ou do se-u tratamento fiscal 

* Estudo de A. DE VITA, publicado na re
vista Oongiuntura Eoonomioa, n. • 16, junho 
de 1947. 

E' evidente que, na. última fase da :;;u.,,·ra, 
não se poderia medir a depreciação da lira, 
considerando os preçoS de alg11mas mercado
rias - como o café ·e o azeite na Itália setenc 
trional, ou o arroz na Itália meridional -; que 
quase não podiam ser encontradas, A reaber" 
tura dos mercados, fazendo reaparecer essas 
e outras mercadorias, pôs em evidência · o 
caráter excepcional do nível alcançado pelos 
respectivos preços Anàlogamente, nã.o se po• 
deria medir a depreciação da moeda baseando,_ 
se no nível das cotações dos titulos industriais; 
sem se considerarem as causas econômicas ·1l 

outros fatôres extra-monetários que podem 
influir no curso dessas cotações As difi
culdades do reerguimento das indústrias: mecâ
nicas mantêm as cotações dos titulos dêsse 
setor num nivel particularmente baixo, e tam
bém no setor elétrico, a sensível redução dos 
lucros reais e os planos de nacionalização das 
emprêsas contribuira:in para retardar a ade
quação dos preços à depreciação monetária. 

E' verdade que a depreciação monetária 
é uma conseqüência também da contração da 
massa dos bens disponíveis no mercado, que, 
por sua vez, depende da redução da produção 
nacional Esta redução não só se reflete numa 
menor oferta de bens, mas também age de 
modo a comprimir a procura, em conseqüên
cia da menor renda nacional. A redução das 
disponibilidades, porém, não é uniforme para 
todos os bens, e a procurá não sofre uma 
contração proporcional para tôdas as merca~ 
dorias. Os desequilibrios entre o nível dos 
preços das várias categorias de bens, em 
relação aos de antes da guerra, são ju~ta
mente, em geral, expressões das diferentes 
relações entre as variações das disponibilidades 
e a elasticidade da procura. 

Pelas considerações acima resumidas, pa
rece necessário, para se obter medida sa
tisfatória do poder de aquisição da moeda, 
abranger a maior massa possivel de trocas 
Um indice completo deveria levar em conta 
os preços praticados nas trocas dos vários 
bens, mercadorias e serviços, com ponde
ração proporcional à quantidade de moeda 
necessária à realização dessas trocas. Na 
impossibilidade de determinar tal índice, exa
minemos as variações do poder de aquisição 
da lira, a respeito das diversas categorias de 
bens e de serviços. 

2 O preço 
do ouro 

O ouro é a mercadoria pela 
qual, via de regra, se costuma 
medir as variações do poder 

de aquisição da moeda. 
O ouro tem um curso oficial, isto é, o 

preço de compra pelo Banco d'Itália, e um 
curso livre. No curso oficial, o preço para 
barras superiores a 900/1000, que em 1938 
era de 21,38 liras por grama, foi aumentado 
primeiro para 112,53 liras (a partir de 1-VI-45) 
e depois para 253,19 (desde 21-III-46), isto é, 
para um nivel correspondente a cêrca de 12 
vêzes o preço de 1938. 
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Já em 1938, o preço do ouro no mercado 
livre era um pouco superior ao oficial, atin
gindo, em média, cêrca de 26 liras por grama 
de ouro fino Nos últimos anos, no mercado 
de Roma, a cotação subiu para um primeiro 
máximo, de 1 036 liras, em julho de 1945: 
desceu, depois, até 525 em abril de 1946: 
subiU novamente; atingindo 1 078 liras em de
zembro; desceu até 844 em fevereiro de 1947; 
em maio elevou-se de novo até 1134 liras, 
para depois baixar em junho e julho. Na 
média dos primeiros seis meses de 1947 a 
cotação foi de "979 liras, atingindo um nivel 
quase 38 vêzes superior à média de 1938, 
enquanto a razão entre o preço do mercado 
livre e o oflélal passou de 1,22 para 3,87 Não 
foi muito diférente o andamento da cotação 
do ouro em outras praças, embora nos merca
dos setentrionais tenham sido registrados cur
sos mais baixos até os primeiros meses de 
1946, e um pouco mais elevados, em seguida. 

3. O pre~ó dos 
vàlores monetá-

rios estrangeiros 

As moedas e as divisas 
estrangeiras constituem 
uma categoria de valores 
que também pode ser 

tomada como referência, para medir as vatia
ções do poder de aquisição da moeda. Neste 
dominlo, há três formas de mercado, a saber: 
o oficial, tendo seu ,câmbio reconhecido pelo 
Estado para os valores por êle retidos (que, 
conforme os regulamentos em vigor, corres
pondem à metade do valor das exportações); 
o mercado das "divisas de exportação" (que 
diz respeito à outra metade dos valores, dei
xada aos exportadores), e o mercado livre. 
o câmbio oficial vigente em julho de 1947, 
inclusive a majoração de 125% (concedida 
desde fevereiro de 1946) era de 225 liras por 
dólar, 900 por libra esterlina, e 52,42 por 
franco suiço; em relação, ao ,câmbio oficial 
de 1938, está num nível 11,8 vêzes mais 
elevado para o dólar, 9,7 vêzes para a libta, 
e 12 vêzes para o franco suíço,., Os câmbios 
das "divisas de exportação", 

1
:, H!Jja,. cotação 

oficial se iniciou em maio de 1~Wl ,;r,~gistraram 
máximos, em maio de 1947, ,,com"valores de 
cêrca de 900 liras por, qólar, ,· 3 60ó' por , libra 
e 240 por franco .suiço,, alcançando, um nível 
duas vêzes e meia ::n,tperior ao inicial. Em 
junho e julho seguillcse um decl!nio. As mé
dias dos , primeiro.s seis meses de 1947, de 
679 liras por do)lalj. 2 439 por libra e 180 por 
franco suíço, corref!pondezn, respectivamente, a 
cêrca de 38,;!6 1 ,e 41 vêzes os câmbios oficiais 
de 1938. 

Podem-se fazer diversas considerações sô
bre êsses indices. Em primeiro lugar, cumpre 
le,mbrar que 9 mercado de "exportação" se 
r!)fere à metade d~s divisas recebidas pelos 
exportadores, e que, portanto, o preço que 
êles realizam corresponde à média entre o 
câmbio oficial e a cotação de "exportação", 
Isto é, na média mensal do 1 • semestre de 
1947, a 452 liras por dólar, 1 670 por libra e 
116 por franco su!ço ;' valores, êsses, superiores, 
respectivamente, :iil,2 vêzes, 17,9 vêzes e 26,7 
vêzes aos correspond~ntes do câmbio de 1938 

O exportador obtém, pelas divisas admi
tidas, ao câmbio de, exportação, uma compen
sação da menor receita realizada pelos valores 

cedidos ao câmbio oficial; e isso justifica o 
fato de serem as cotações de "exportação" 
superiores às do mercado livre. O nivel mais 
baixo destas é especialmente digno de nota 
no caso da libra, que, no mercado livre, teve 
uma cotação média de 1 951 liras no primeiro 
semestre de 1947, enquanto a do dólar era 
de 571 e ~ do franco suiço de 186 

Cumpre considerar, ainda, que tôdas as 
moedas - umas mais, outras menos - se 
acham hoje, em confronto com a situação do 
periodo anterior à guerra, desvalorizadas, no 
sentido de que diminuiu o seu poder de aqui
sição nos respectivos mercados. O dólar, a 
libra e o franco suiço, embora em menor 
g1au do que outras moedas, participam dessa 
desvalorização. 

Os números indices dos preços por atacado, 
nos Estados Unidos, na Grã-Bretanha e na 
Suíça, calculados em relação à média mensal 
de 1938, tomam um valor médio, nos primeiros 
quatro meses de 1947, de 186, 182 e 206, respec• 
tlvamente. Admitindo-se que para êsses mer
cados tais !ndices sejam suficientemente repre
sentativos das valiações do poder de aquisição 
das três moedas, pode-se estimar que êst!) 
se reduziu a cêrca da metade do de 1938. 
Se quisermos, portanto, referir-nos a valores 
com o poder de aquisição de 1938, devemos 
multiplicar as cotações do dólar, da libra e 
do franco suiço por coeficientes respectivamen
te 'iguais a 1,86, 1,82 e 2,06 Considerando 
como valores médios das divisas as médias 
aritméticas entre o câmbio oficial e o de 
exportação - o que é justificado pelas norr 
mas referidas acima -, êsses valores médios 
ficám de 861, 3 039 e 239 liras, respectivamente, 
e as razões dêles com o câmbio oficial de 
1938 sobem para 44, 33 e 55. 

Por fim, deve-se lembrar que, mesmo no 
per!odo imediatamente anterior à guerra, ha
via um mercado negro das divisas, em relação 
a cujas cotações as razões acima redundariam 
naturalmente em menos elevadas 

4. O pre~o dos 
bens imóveis 

Uma terceira categoria de 
trocas a considerar é a 
que tem como objeto os 

imóveis A êsse respeito, cumpre observar 
que, de 1938 para hoje, a disponibilidade se 
reduziu, em via absoluta pelas destruições da 
guerra, e, em via relativa, pelo aumento da 
população. Em sentido inverso, porém, in
fluem no n!vel dos preços desta categoria de 
bens as variações da renda real, consideràvel
mente reduzida pa1 a os Imóveis sujeitos ao 
bloqueio dos aluguéis e à prorrogação dos 
contratos Também nesse dominio, determina
ram-se, pois, valores de mercado diferentes, 
conforme os imóveis estejam vinculados ou 
não ao regime dos aluguéis, e, em particular 
em relação à condição de serem êles, ou não 
serem, disponiveis. No mercado, a "disponibi
lidade" dos imóveis assumiu um valor pot' si 
mesma, ou, reciprocamente, o assumiu a 
"posse" do imóvel por parte dos locatários, 
da qual se pratica a cessão, embora em forma 
ilicita, a preços que, nalguns centros, vêm 
recebendo verdadeiras cotações de mercado 
Atualmente, para as habitações na zona cen
tl ai da cidade de Milão, essas cotações 11e 
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acercam das 100 000 liras por peça para os 
apartamentos no regime de bloqueio dos alu
guéis; e ainda maior é a diferença entre o 
prEiçO de mercado dos apartamentos disponí
veis e o dos não disponíveis 

O preço médio de venda por peça, para 
o prédio de construção recente, destinados a 
habitações da classe média, em Milão, oscilou 
nos últimos ·meses em tôrno de 800 000 liras, 
alcançando assim um nivel 40 vêzes superior 
ao de 1938, quando o preço médio correspon
dente era de cêrca de 20 000 liras O preço 
das casas de luxo, que passou de 32 000 para 
1200 000 liras por peça, teve menor aumento 
relativo, e o das· casas populares, que passou 
(le 11 000 para 600 000 liras por peça, aumel1-
tou em maior proporção. 

Para os prédios ocupados, isto é, "não 
disponíveis", o preço médio. oscila em tôrno 
de 350 000 liras por peça, atingindo um nivel 
35 vêzes superior ao preço de 1938, que era 
de 10 000 liras, para os edifícios de tipo médio, 
de antiga construção. 

No passado foram feitas pesquisas acêrca 
do preço médio dos terre11os; mas para o 
periodo atual faltam pesquisas comparáveis, 
que, aliás, não seriam fáceis nem convenien
tes, em vista da grande instabilidade dos valo
res. Entretanto, para os fins dêste trabalho, 
conseguimos verificar que o nivel atual dos 
preços dos terrenos é cêrca de 30 vêzes mais 
elevado do que o de 1938; mantém-se, portanto, 
sensivelmente Inferior ao nlvel alcançado pelos 
preços dos prédios em geral, e pelos de 
nova construção .em particular. Es.sa diferença 
no aumento dos preços das duas categorias 
de imóveis deve ser relacionada com a maior 
procura de casas, com o andamento do custo 
de construção e com a redução da renda dos 
terrenos 

5 As cotações dos 
titulos acionários 

As cotações dos titulos " 
acionários, expressão da 
avaliação dos patrimô

nios sociais feita pelo mercado, constituem 
outro indice de grau de desvalorização da 
moeda. Trata-se, porém, de uma categoria 
de valores que mudam através do tempo no 
seu conteúdo intrinsedo, e cujas oscilações de 
preço são freqüentemente determinadas por 
fatôres contingentes, em parte de natureza 
psicológica. O conteúdo intrínseco dos valores 
acionários mudou, de · antes da guerra até 
hoje, pelas variações doi! capitais e da estru
tura das sociedades; petas destruições e pelo 
gasto das Instalações qui') os titulos represen
tam; pela redução dos lucros; pelas modifica
ções da disciplina juridica e fiscal do mercado 
dos titulos As variações de capital, via de 
regra, são levadas. em conta, na construção 
de números indices das cotações dos titulos, 
mediante a aplicação de um processo de corre
ção. As outras causas, cujos efeitos não 
podem ser eliminados no cálculo, agem no 
sentido da redução das cotações, e isto explica 
porque o nivel destas haja permanecido 
abaixo do riivel alcançado pelos preços de 
mercado .dos bens instrumentais, que os titu
los representam. 

Calculam-se atualmente diversos ·indices 
das cotações dos titulos acionários O indice 

calculado pela Junta Técnica" do Grupo J!ldison 
(grande emprêsa de elêtrtcidade), com base 
no mês de dezembro de 1938, s.endo baseado 
num restrito número de Utti!os, - não exprime 
bem as variações médias das cotações para o 
conjunto dos titulos. Os !ndices, calculados 
pelo Instituto de Estudos Econômicos são 
construidos com base mais ampla; êles permi
tem estabelecer que o nivel médio das cota
ções dos titulos no 1. • semestre de 1947 é 
cêrca de 18 vêzes superior à média de 1938. 
O indice J!:dison marca um n!vel 23 vêzes 
superior ao de dezembro <:le 1938, época em 
que as cÇttações excediam a média anual. 
Resultados intermediários são dados por outro 
!ndlce, publicado pela Associação das Socie
dades Italianas por Ações, que, nos primeiros 
seis meses de 1947, marca um nivel 20 vêzes 
superior à média de 1938. 

A alta dos valores acionários foi relativa
mente lenta e retardada, em comparação com 
9 movimento dos preços das mercadorias Ás 
cotações nas bôlsas da Itália Setentrional, 
após atingirem, em dezembro ~e 1944, uin 
máximo de 8 vêzes a média de 1938, desceram 
até 4 vêzes essa média, no 1. • semestre de 
~946, e só no 2. • semestre se manifestou u111 
rápido movimento de valorização, que durou 
até maio de 1947, sendo seguido por \nna 
inversão. 

A respeito do nivel médio, os vários 
setores do mercado das ações apresentam f_orte 
dispersão; os titulos de sociedades automobi
listicas alcançam niveis mais de 60 vêzes su
periores aos de 1948; os -têxteis, mais de 50 
vêzes, enquanto para as de sociedades elétricas 
e de comunicações descem cêrca de 15 vêzes. 
Para o conjunto dos titulos de emprêsas 
industriais, .o nivel .é um po-qco inferior à 
média geral, sôbre a qual inpuem sensivel
mente os fortes aumento!:! dos · titulos de em
prêsas de seguros. 

6 Os preços 
das mercadorias 

por atacado 

No que diz respeito às 
mercadorias, o grau de de
preciação ~a lira, p.o mer
ca<:J,o por atacado, pode ser 

estimado pelo exame dos núme.ros índices atual
mente calculados: os do II)S,tituto Central de 
Estatística, os do Grup.o J!:dison, os da Câmara 
de Gênova, os da Câma'Í-a .de Comércio de 
Milão, os do Instituto de Ciências Atuárias, 
publicados na revi!lta, N~gotia, os d.Q 'ce11tro 
de Estatística das Efi!prêsa!J de Florência. 
Nenhum dêsses Í!ldices pode s~r .considerado 
perfeito, como medida das variações dos pr~
ços; e ainda menos, como medida das variações 
do poder de aquisição da moeda. Mesmo 
prescindindo-se das dificuldades encontradas 
n,o próprio levantamento dos preços, freqüen
temente faltam, ou ·permanecem incertos, os 
elementos de ponderação para a síntese das 
variações Individuais, tanto mais necessários 
devido à considerável dispersão dessas va
riações. 

Observando-se os preços das principais 
mercadorias, publicados mensalmente pela re
vista Congiuntura Economica, verifica-se que 
os níveis alcançados em junho de 1947, em 
relação aos de ·1938, variam desde 16 vêzes 
para os preços oficiais d9 milho e da farinha 
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de trigo, até 292 vêzes para os preços do 
mercado livre dos pneumáticos; a variabili· 
dade era ainda maior anteriormente, mas 
pouco a pouco se foi realizando certa compen· 
sação entre os preços, especialmente entre os 
oficiais e os efetivos Sem entrar numa análise 
pormenorizada da dispersão, pode-se notar 
que os números índices Individuais, calculados 
pelo Instituto Central de Estatística para o 
mês de maio de 1947, se distribuíam do seguin
te modo, segundo o nível alcançado em compa
ração com o de 1938: 

MERCADORIAS 
Pre~os DE MERCADO 

CONTROLADO do Em 
CLASSES DE NÍVEL me r- con-

cado junto 
Preços Prrços livre 
legais efetivos 

---------- ----------
Até 10 vêzes superiores . - -- - -
De mais de lO a 20 vêzes 7 - 2 9 
" " " 20" 30 " 10 1 8 19 
" " " 30" 40 " 5 1 10 16 
" " " 40" 50 " 4 3 11 18 
" " " 50" 60 " 1 l 12 14 
" " " 60 " 70 " 1 6 13 20 
" " " 70" RO " - 2 5 7 
" " " 80" 90 " - 4 6 10 
" " " 90" 100 " - 5 4 9 
" " " 100 " 110 " - - 6 6 
" " " 110 " 120 " - 3 3 6 
" " " 120 " 130 " - 2 - 2 
" " " 130 " 140 " - - 2 2 

Mais de 140 vêzes - - 3 3 

Número de preços considerados 28 28 85 141 

A dispersão acentua-se considerando-se os 
preços de cada praça, e ainda mais discri
minando-se os praticados nos pequenos centros 
e nas zonas rurais. 

Levando-se em conta essa grande disper
são, a maior ou menor capacidade dos vátios 
índices, para representar o nível geral dos 
preços das mercadorias, deve ser avaliada com 
1eferência à amplitude das observações e ao 
sistema de ponderação O índice do Instituto 
Central de Estatística apresenta a vantag!ilm 
de estar fundado em larga base de observa
ções, não tanto pelo número das mercadorias 
consideradas como pelo número ·das cotações 
observadas; o índice do Instituto de Ciências 
Atuáriais possui uma base ainda mais ampla, 
pelo número das mercadorias consideradas; 
enquanto o do Centro de Estatística das 
Emprêsas, baseado em observações menos am
plas, é compilado especialmente conforme cri
térios de sensibilidade e de rapidez da ela· 
boração. 

Quanto à pondetação, o índice do Instituto 
Central de Estatística considera o valor das 
mercadorias produzidas e importadas em 1938, 
eliminando as duplicações nas sínteses suces
sivas Os índices Édison estão construidos 
numa base ainda mais distante, pois mantêm 
os pesos adotados antes da guerta pelo Insti
tuto Central de Estatística, que se refer!')m 
ao valor das quantidades produzidas e impor
tadas no triênio 1931-83, calculado conforme 
os p1 eços de 1932 Os índices do Instituto 
de Ciências Atuariais, pelo contrário, são 
ponderados com base no valor das trocas 
verificadas eni 1946, atribuindo-se a cada cate-

gorla de produtos um pêso proporcional à 
importância total da categoria, e não, como 
nos dois índices precedentes, somente à das 
mercadorias consideradas, e não sendo elimi
nados os cômputos múltiplos. ll:sse processo 
corresponde, mais exatamente, ao critério de 
se atribuírem aos vários g1 upos de m"\rcadorias 
pesos proporcionais aos verdadeiros valores 
das respectivas trocas no momento atual, Os 
outros índices são desprovidos de ponderação, 
que as Câmaras de Comércio substituem, em 
parte, pelo sistema das cotações múltiplas 

Para a síntese dos índices individuais, é 
usada a média geométrica, pelo Instituto 
Central de Estatística, pelas Câmaras de Co
mércio e pelo Centro de Estatística das Empiê· 
sas, enquanto que nos índices J1Jdison e nos 
de Instituto de Ciência Atuariais é usada a 
média aritmética. Esta é certamente mais 
intuitiva no cálculo de um índice que seja 
representativo das variações do custo de um 
conjunto de mercadorias, mas, po'r out10 lado, 
as propriedades da média geométrica apresen
tam vantagens nessas elaborações: em pri
meiro lugar, com referência à forte dl~persão 
dos índices individuais e, em segundo lugar, 
para se poder utilizar mais corretamente a 
reciproca do índice dos preços, como medida 
das variações do poder de aquisição da moeda. 
Essas variações deveriam resultar antes de 
uma média harmônica dos índices elementares, 
a qual, como se sabe, dá val01es inferiores aos 
da média aritmética, em medida tanto maior 
quanto maior é a dispersão dos têrmos A 
média geométrica, cujos valores ficam com
preendidos entre os da média a1itmética e os 
da média harmônica, pelas suas prop1 iedades 
permite aproveitar mais c01retamente os mes
mos índices, para medir tanto as variações 
dos preços, como as variações do poder de 
aquisição da moeda 

Os índices Édison podem. interessar pela 
sua elaboração particular: em lugar de um 
índice, êles dão dois índices distintos, um 
dos "preços oficiais" e outro dos "p1 eços efe
tivos", considerando no plimeilo, além dos 
p1 eços legais para as mércadorias de mercado 
controlado, os do mercado livre, e no segun
do, além dos preços de mercado livre, os do 
mercado negro, para mercadorias sujeitas a 
contrôle. Em outras palavras, o primeiro 
índice exclui os preços do mercado clandes
tino, mostrando assim o nível dos preços no 
caso de serem nulas as quantidades comerciais 
nesse mercado; o segundo exclui os preços 
legais, mostrando, portanto, o nível dos preços 
no caso de serem nulas as quantidades ven
didas no mercado controlado ; ficam, assim, 
determinados um mínimo e um máximo, entre 
os quais se deveria localizar o nível real dos 
p1eços Como pala as mercadorias de mercado 
controlado (trigo, milho, fminhas, carvão, 
óleos minerais, etc ) as quantidades comer
ciadas no mercado negro representam uma quo· 
ta relativamente pequena do total das trocas, 
pode-se estimar que a realidade está muito 
mais próxima do índice dos preços oficiais 
do que do índice dos preços efetivos, o que 
é confirmado pelo índice do Instituto Central 
de Estatística, que leva em conta, com ponde-
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ração ad_equada, tanto os preço~ legais como 
os efetivos · 

Indicamos abaixo os valores dos diversos 
índices, dêstes últimos meses e do ano pas
sado, com base 1938 Para maior documenta
ção, podem ser consultadas as rubricas sõbre 
preços nas "Notizie Statistiche" da revista 
Oongiuntura Economica, além das fontes di
retas. 

iNDICES 
1916 19t7 

Junho Abril Maio Junho 
------ ---

Ín<lice do Instituto Central 
de Estatística 2.1,9 45,3 51,9 -.c-

ndires Édison para os precos 
oficiai• • 23,1 39,4 42,6 46,0 

Índices Edison para os precos 
~ efetivos . . . . 44,3 84,3 101.~ 105,9 
Indices da Câmara de Co-
fndéo cio de Milão . • . - 54,7 - -

ices da C~mara de Co-
méreio de Gênova (base 

, dezembro 1938). . .• 
Indice do Instituto de Ci-

26,4 43,4 47,7 -
, ências Atuariais(Negotia) 
Indice do Centro de Esta-

34,7 59,4 - -

tística das Emprêsas 29,7 51,9 54,9 60,6 

De junho de 1946 em diante, o andamento 
foi bastante uniforme para todos os índices; 
porém, registraram-se difer-enças sensíveis no 
nível por êles assinalados em relação a 1938. 
Prescindindo-se do índice Édíson dos preços 
efetivos, que exclui totalmente os preços le
gais, os índices do Instituto de Ciências 
Atuariais marcam os níveis mais altos, tanto 
em junho de 1946 como em ablil de 1947, 
enquanto os níveis mais baixos são regis
tlados (excluindo-se o índice Édlson dos pre
ços oficiais) pelo índice do Instituto Central 
de Estatística em junho de 1946 e pelo da 
Câmara de Comércio de Gênova em abril 
de 1947. 

Pode-se concluir, com certa segurança, do 
exame dos vll.rios índices, que, nas aquisições 
qe mercador~as por atacado, a lira se reduziu 
a menos de 1/50 do seu poder de aquisição 
de 1938 e a cêrca da metade do seu poder 
de aquisição d!l 1946. 

E' interessa,nte examin11r a dinâmica dos 
preços para as ·várias ~ategorias de mercado
tias. Na classifica,ção segul"ldo o grau de trans
formação, os íno#.celj do Instituto Central de 
Estatística e os çl.o G:rilpo Édison mostram, 
em relação a 193.?,' um aumento menor para 
os produtos semi-transformados, o que deve 
ser relacionado com o aumento sofrido pelos 
preços dêsses produtos antes de 1938. Nos 
últimos doze meses, ·a alta se acentuou espe
cialmente para as matérias primas, enquanto 
os aumentos menores se registraram para os 
produtos acabados. 

Quanto à origem dos produtos, os índices 
do Instituto de Ciências Atuariais mostram 
que o aumento foi maior para os produtos 
da agricultura do que para os da indústria, a 
partir de 1938, e especialJUente a partir do 

ano passado; sendo põsto Igual a 100 o nível 
de ambos Ós índices éfii T938, s~us nlvtliS em 
abril de 1947 ascendiam a 8 384 e 5 184, res
pectivamente. 

Os índices do Instituto Central de Estatís
tica e os da Câmara de Comércio de Milão 
concordam em . estabelecer o nível alcançado 
em abril de 1947 pelos preços dos gêneros 
alimentícios em 80 vêzes o de 1938, para os 
de origem animal, e em 50 vêzes, para os 
de origem vegetal 

Há maiores discordâncias entre os vários 
índices nos resultados relativos às diversas 
categorias de produtos, segundo os ramos de 
atividade econômica Pode-se, contudo, afir
mar que a desvalorização da moeda foi menor 
em relação às, fontes de energia e aos pro
dutos metalúrgicos e mecânicos; e maior, em 
relação aos couros, aos calçados, aos produtos 
têxteis, ao papel e à madeira. 

7 Os preeos das 
mercadorias no 

mercado varejista 

Para as trocas no va
rejo, um índice nacio
nal do custo da alimen
tação, calculado pelo 

Instituto Central de Estatística, marcava, em 
maio de 1947, um nível 56 vêzes superior ao 
de 1938; e um índice nacional do custo do 
vestuário (calculado pelo mesmo Instituto co
mo média aritmética ponderada dos índices 
análogos elaborados para 62 cidades de mais 
de 50 000 habitantes) marcava, nesse mesmo 
mês, um nível 62 vêzes superior ao de 1938. 
Os índices do custo da alimentação calcula
dos para algumas cidades mostram níveis mais 
elevados e um sensível aumento ulterior, 
depois do mês de maio. 

lilsses índices são calculados como compo
nentes dos índices do custo da vida-, e, por
tanto, segundo os métodos de síntese aplica
dos para essas elaborações, isto é, com base 
nos consumos efetivos ou teóricos de uma 
família-padrão Como para os gêneros alimen
tícios se tomam em consideraç_ão as quantida
des distribuídas pelo cartão de racionamento, 
os índices variam não só de acõrdo com os 
preços, mas também de acôrdo com as quan
tidades distribuídas Um índice d_os preços 
dos gêneros alimentícios, por nós calculados 
para o mercado de Milão, mantendo constante 
a ponderação na base das disponibilidades 
atuais, dá, em relação a 1938, um nível 31 
vêzes superior em junho de 1946 e 67 vêzes 
em junho de 1947 Para os gêneros atual
mente racionados, o nível é, respectivamente, 
13 e 25 vêzes superior, e para os gêneros 
adquiridos no mercado livre ou no clandestino, 
35 e 77 vêzes superior. Uni índice dos preços 
de artigos têxteis, de vestuário e outros, 
calculado pela Confederação do Comércio, con
forme as vendas dos grandes armazéns, regis
tra um aumento de 100 a 220, de junho de 
1946 até maio de 1947; aumento superior ao 
indicado, para o mesmo período, pelos índices 
do custo do vestuário segundo os balanços 
familiares, nos quais são apenas considerados 
poucos tipos de artigos de uso mais comum, 
e não com pesos proporcionais à importância 
efetiva das compras. 
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Os elementos expostos acima e outros 
referentes à 1<enda de artigos variados levam 
a julgar que, no comércio varejista das 
mercadorias, o poder de aquisição da lira 
se tenha reduzido mais do que no mercado 
atacadista - ·a que é explicado pela diferente 
éomposição das trocás nos dois mercados e 
pelo aumento do número das passagens inter
mediárias das mercadorias, do produtor até o 
consumidor -, caindo provàvelmente a cêrca 
de 1/60 do nivel de antes da guerra e a 
menos da metade do poder de aquisição do 
ano passado. 

8 O custo do 
trabalho 

O custo do trabalho sofreu 
variações diversas, confor-
me as várias categorias de 

atividades As prestações de trabalho de caráter 
permanente, tomando-se err{ consideração não aó 
a retribuição direta ao trabalhador, mas tam
bém todos os ônus acessórios a cargo do empre
gador, custam hoje, em média, cêrca de 40 vêzes 
mais do que em 1938 para operários especializa
dos, e até 80 vêzes para as categorias inferiores 
de trabalhadores o índice médio calculado 
pelo Dr. MASSA, para trabalhadores da indús
tria mecãnica de Milão, marca, em junho de 
1947, um nível de cêrca de 47 vêzes, O custo 
desce para níveis calculáveis, em média, em 
cêrca de 30 vêzes para uma empregada em 
serviços subalternos de uma e~prêsa indus
trial; em cêrca de 18 vêzes para um empre
gado administrativo ou técnico de emprêsa 
particular; em cêrca de 15 vêzes para um 
dirigente, e em cêrca de 10 vêzes para um 
alto funcionário púbÚco. 

O custo do trabalho seguiu com certo 
atraso o aumento dos preços Um ano atrás, 
o custo médio de trabalho operário não alcan
çava um nível de 20 vêzes o de antes da 
guerra; mas de junho de 1946 a junho de 
1947 o custo subiu como de 1 para 2,5 
aproximadamente, 

Mas, o trabalho atual, na massa, não é o 
mesmo de antes da guerra; tornou-se menor 
seu rendimento, por efeito de múltiplas cau
sas, e sobretudo pela impossibilidade de apro
veitar completamente todo o trabalho empre
gado, oriundo da escassez de outros fatôres 
produtivos. Supondo-se que essa diminuição de 
rendimento seja para o conjunto dos operários, 
de 20%, em relação a 1938, o custo elevat-se-ia 
a quase 60 vêzes o nível de então 

As retribuições das prestações livres, ou 
ocasionais ou outras não reguladas po1 
contratos de trabalho, sôbre as quais não in
cidem ônus acessórios, estão, para trabalhos 
manuais, mim nível relativo proporcional ao 
alcançado pelas 1 etribuições reguladas por 
contratos de trabalho, excluindo-se êsses ônus. 
A observação para algumas prestações típicas 
leva a estabelecer êsse nível entre 30 e 40 
vêzes o de 1938. Num nível muito mais baixo 
permanecem as retribuições de trabalho para 
a grande maioria dos que exercem profissões 
livres - médicos, advogados, engenheiros, pro
fessôres, - cujos vencimentos variam entre 
15 e 20 vêzes os de antes da guerra. 

Também no que diz respeito ao trabalho; 
a moeda modificou seu poder de aquisição em 
medida bastante variada. Para a massa das 
prestações, em medida certamente menor do 
que a verificada no poder de aquisição em 
relação às mercadorias e, em parÍ:Icular, às do 
mercado varejista Querendo-se especificar uma 
medida média, talvez se possa afirmar qúe 0 
preço do trabalho é cêrca de 40 vêzes o de 1938, 
prescindindo-se do menor rendimento. 

9. O custo dos No que diz respeito aos 
serviços serviços, a desvalorização 

da lira foi, em getal, muito 
menor. Também neste dominio há, para alguns 
setores, duas formas de mercado, sobretudo 
pelo uso dos bens reais. O bloqueio dos 
aluguéis operou de modo a manter o nivel 
atual, com as majorações permitidas e 'com 
os ônus atribuídos aos inquilinos, 2,7 vêzes 
superiores ao de antes da guerra. Para os 
prédios reconstruidos ou de nova construção, 
ou de qualquer maneira não sujeitos ao bloc 
queio dos aluguéis, são praticadas diversas 
formas de pagamento para as locações, algumas 
vêzes com pagamento de "luvas", outras cóm 
pat ticipação nas despesas, outras com o paga
mento adiantado de certo número de anuida
des do aluguel. O aluguel anual normal por 
peça de tipo médio, de nova construção, resul
tou de um estudo feito para a cidade de 
Milão, de cêrca de 42 000 liras, isto é, 40 
vêzes o aluguel correspondente de antes da 
guerra, e 1,7 vêzes o de junho de 1946; êsse 
nível é inferior ao dos preços em getal, e 
ao dos preços dos materiais de construção, 
em particular 

O preço da energia elétrica está atualmen
te num nivel 6 vêzes superior ao de 1938, 
tanto para a iluminação particular como para 
fôrça motriz, enquanto o preço do gás, para 
igual número de calorias, subiu para 16 vêzes 

O custo dos transportes ferroviários, para 
o serviço de passageiros, até julho de 1947, 
foi de 7,8 vêzes o de 1938; com os aumentos 
em vigor desde 1 Q de agôsto, alcança-se um 
nivel 10 vêzes superior. 11:, relativamente, mais 
elevado o custo do transporte ferroviário de 
mercadorias, que atinge um nível de cêrca de 
20 vêzes o de 1938. As tarifas para outras 
categorias de transporte alcançaram níveis 
pouco diferentes 

Até agora, as taxas postais tinham sido 
mantidas num nível relativamente baixo (12 
vêzes o de antes da guerra), inas com os 
próximos aumentos subirão também para 20 
vêzes. As taxas telegráficas subiram para 25 
vêzes, e as telefônicas, pa1 a 12 vêzes 

No custo das diversões registraram-se au
mentos bastante variáveis, e em medida rela
tivamente menor pata os espetáculos em locais 
de nivel superior Para os cinemas de catego
tia inferior, o nivel atual dos preços é de 
25 vêzes o de 1938 

10 Quadro de 
conjunto 

Confrontando os principais 
índices das variações dos 
preços, aptos a indicar o 

diferente grau de desvalorização da lira, nos 
confrontos das várias categorias de trocas 

ilt 

,,1-1 
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de 1938 até hoje, encontramos : no nível mais 
elevado, depois do índice l!ldison dos preços 
"efetivos", o índice dos preços por atacado 
dos gêneros alimentícios de origem animal; 
no nível mais baixo, o índice dos aluguéis 
das locações bloqueadas, precedido pelo índice 
do custo da energia elétrica. No meio, em 
tõrno de um nivel de cêrca de 46/48 vêzes, 
estãp os índices dos preços "oficiais", do 
custo do trabalho, do preço médio do dÓlar 
com · poder de aquisição de 1938, das cotações 
dos titulos têxteis. 

Para orientação do leitor, queremos lem
brar ·que; antes da guerra, o total anual das 
trocaà era avaliado em cêrca de 75 bilhões 
de llraà para o comércio por atacado, é em 
cêrca' de 65 bilhões para o de varejo (dos 

quais 50 bilhões para cons~J,mos-alimenta~es). 
Avaliava-se em cêrca de 55 .bilhões a renda' 
do trabalho; em 8 bilhões, o valor dos bens 
imóveis transferidos a titulo : oneroso, divi
dido entre terrenos e prédios em partes quase 
iguais ; em cêrca de 50 o total dos titulos de 
emprêsas particulares · negociadas nas bôlsas. 

Além disso, é 'interessante lembrar as 
variações verificadas na circulação monetária. 

Segundo a situação, em 31 de maio de 
1947, a circulação total era Igual a cêrca de 
26 vêzes a média de l938, enquanto um 
ano antes era apenas 18 vêzes superior. o 
aumento foi inferior ao dos preços em geral; 
mas é preciso considerar que o volume das 
trocas se reduziu, como o atestam os dados do 
movimento dos negócíos. 
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ATUALIDADES DEMOGRÁFICAS - Corrado 
Gini - Separata da Revista Internacional 
de Sociologia - Roma, 1946. 

Atualidades Demográficas foi o tema es
colhido para a conferência com que o Pro
fessor GINI encerrou, a convite do Instituto 
Balm·2s, o segundo cmso de estudos demo
gráficos, ministrado, em Madri, sob os aus
pícios daquela instituição científica espanhola. 

Procura o mestre italiano, em sua notável 
dissertação, explicar dois fenômenos que, nos 
últimos tempos, impressionaram e mesmo sur
preenderam os estudiosos da matétia: au
mento da natalidade, nas classes elevadas e 
opulentas de algumas cidades e países, em 
comparação com a ve1 ificada nas classes bai
xas e pobres; e aumento inesperado da na
talidade, ao invés de sua diminuição, em vã
tias noções afetadas pela última guerra mun
dial 

O primeiro fenômeno vem contradizer uma 
norma já estabelecida para as sociedades mo
dernas, pois, adverte o A , as estatísticas das 
cidades européias haviam revelado que os dis
tritos mais pobres apresentavam mortalidade 
mais elevada, embora aptesentassem também, 
simultâneamente, uma natalidade mais alta 
do que os distritos ricos e abastados 

Das classes elevadas, onde primeiro se 
manifestou, ocasionando sensível decréscimo 
na taxa de natalidade, a limitação dos nasci
mentos se propagou pelas classes baixas, 
atingindo entre estas uma fase extrema, que 
bem se poderia considerar patológica. 

Quais as causas dessa transição? Apoiado 
nos resultados do censo espanhol de 1940, o 
A admite, no caso de Madri, que tenham sido 
as más condições de vida antes e no curso da 
guerr<t civil, e, bem assim, o pendor, que aos 
poucos se generalizara, para estabelecer a re
produção sôbre nítidas bases hedonísticas, em 
virtude da influência provável do ml\terialis
mo, que inspirou os pattidos da esquerda em 
sua campanha junto às camadas inferiores da 
população. 

Crise econômica e generalização dos mé
todos anticoncepcionais, esta como conseqüên
cia daquela e, em parte, da suposta difusão 
de idéias materialistas, através ou não de 
p1 ogramas políticos, não explicariam o fenô
meno também nas outras cidades do Conti
nente europeu? E' o que naturalmente suge
Jem as conclusões do conferencista, embora as 
causas de aumento em decréscimo dos nasci
mentos sejam ainda mais complexas, como 
adiante se verá. 

A reprodutividade das válias classes so
ciais, no seu entender, é um fato cuja signifi
cação transcende o simples campo demográ
fico Ela se reflete na economia política, se 
acarreta ou não alguma tendência para a gra
dativa concentração da riqueza, e na antropo
logia, explicando a persistência dos tipos das 
populações autóctonas (a clespeito das repe
tidas conquistas estrangeiras), com o desapa-

recimento progressivo dos caracteres aliení
genas e o ressurgimento dos caracte1 es na
tivos. 

Uma natalidade maior entre as classes ele
vadas, que parece auspiciosa do ponto de 
vista eugênico, não pode justificar otimismo 
naqueles que analisam o fenômeno do ângulo 
social. Agora o A fala antes como sociólogo. 
Assim, tão importante como as conseqüências 
mencionadas no parágrafo anterior, "é a que 
decorre para o funcionamento da sociedade, 
pois a menor 1 eprodutividadc das classes ele
vadas provoca, ou pelo menos favorece, uma 
corrente ascensional que a elas se dirige, pro
cedente das classes inferiores, para preencher 
claros em funções de direção, à falta de ele
mentos suficientes nas camadas superiores; 
tal corrente mantém um contacto permanente 
entre os vários estratos sociais e permite que 
os sentimentos, costumes e aspirações das 
classes inferiores penetrem e se radiquem nas 
classes dirigentes, dando lugar a um processo 
de troca ou metabolismo que parece funda
mental pata o funcionamento salutar e a evo
lução pacifica das sociedades modernas" 

Que dizer do outro fenômeno, i é, aumen
to da natalidade em nações afetadas pela úl
tima guerra? Lembta o A., de inicio, que se
melhante fato desconcertou principalmente os 
demografistas que atribulam o decréscimo da 
natalidade a uma voluntária limitação da pro
le, em virtude das más condições econômicas 
Difícil, também aqui, é resumir as suas con
clusões, de vez que todo o seu trabalho pa
tece um resumo de pacientes e prolongados 
estudos 

Computando os fatôres que influem na di
minuição da natalidade, êle distingue os in
ternos, de natureza psicológica e fisiológica, e 
os externos, representados pelas condições do 
meio econômico e social. 

Os fatôres externos podem ser voluntários 
ou invol'Untários, conforme o comportamento 
que estimulam seja ou não dirigido conscien
temente para a limitação da prole ou dos ma
trimônios. 

11 Há, com efeito, muitas circunstâncias , 
externas que conduzem por si mesmas a uma 
freqüência menor de matrimônio ou a um 
núme10 menor de filhos, não por que tais 
circunstâncias importam um obstáculo à cons
tituição da família ou à existência de prole; 
por exemplo, desequi!ibrio ou isolamento dos 
sexos, período educacional ou de aprendiza
gem mais longo, motivando um retardamento 
nos matrimônios, mortalidade mais elevada, 
encurtando a convivência matrimonial, afas
tamentos freqüentes, por exigências profissio
nais e sociais, e impossibilidade de encontrar 
casa " 

Os fatôres voluntários - crescentes dificul
dades econômicas, mai01es dificuldades para 
mante1 a prole em nível econômico e social já 
tradicional na familia, desejo de elevar-se ao 
nível das classes superiores, incerteza quanto 
ao futuro, etc - é que os governos têm pro
curado neutralizar, com sua politica demográ-

·} 
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fica baseada sàmente nos incentivos de ordem 
material, como isenções, salário-familia, etc 

Mais de uma vez teria o A criticado, por 
ineficaz e perigosa, esta errônea política pro
pulsora Ineficaz porque, segundo tivera oca
sião de mostrar, jamais as condições econômi
cas, o aumento da riqueza, o acesso às classes 
superiores e a segurança no futuro haviam 
sido, em geral, tão favoráveis à natalidade 
do que nos países e períodos em que se re
gistou maior limitação da natalidade. Peri
gosa porque vem disseminando, entre as mas
sas, uma tendência para encarar o problema 
do exclusivo ponto de vista utilitário, i. é, 
para formar as novas gerações em têrmos, 
pràticamente, de uma exquisitissima inversão 
de capitais 

A ascensão da taxa de nascimentos, em 
regiões diretamente afetadas pela última 
guerra e, por conseguinte, sob piores condi
ções de vida, surpreendeu alguns demogra
fistas porque êstes acreditavam que o au
mento ou decréscimo da natalidade ocorria 
em função apenas da boa ou má situação eco
nômica das populações 

"O fato de a natalidade naqueles países 
ter aumentado, ao invés de diminuído - au
mento, às vêzes, não inferior ao verificado 
em nações neutras - parecia quase um lôgro 
que a natureza houvesse quelido pregar às 
presunçosas teorias pr aclamadas pelos mes
quinhos seres humanos qu'l pretendiam do
lniná-la" 

A despeito de não explicar o fenômeno de 
modo satisfatório, por causa ele sua inter pr e
tação unilater ai, não deixa de lançar nêle 
algumas luzes a teor ia que atribui aos fatôr es 
internos a diminuição da natalidade na época 
contemporânea Negam os ~eus expositores 
que as condições externas se tenham to r nado 
mais desfavoráveis à reprodução e que, ao 
contrário, as dificuldades ec<mômicas - im
possibilidade de acesso a melhores posições, 
falta de confôrto para a família e incerteza 
no futuro - "haviam sido objetivamente mais 
graves, embora subjetivamente menos senti
das, durante o século passadu, quando a na
talidade européia tinha alcançado o seu apo
geu" Se, neste século, tais dificuldades são 
menos graves, embora mais intensamente seu
falta de confôrto para a família e incerteza 
a psicologia humana, "na qual o raciocínio 
inspirado em considerações hedonísticas indi
viduais tem levado mais vantagem sôbre 0 

bloco de instintos que protegem a espécie" 
(instinto de 1 epr odução, instinto religioso, 
instinto patriótico e inslinto humanitário) 

"Semelhante vantagem decorre ele maior 
poder da inteligência, tornada mais sensível 
à observação dos fatos presentes e mais 
perspicaz na previsão do futm o, ou, em vez 
disso, de um enfraquecimento dos instintos?" 

Acha o A que não se pode excluir ne
nhum3. destas hipóteses, visto que o decrés
cimo da natalidade na Emopa começou de
pois que as con entes racionalistas do pensa
mento, inspüadas no positivismo e no mate
rialismo, prevaleceram sôbre as correntes 
místicas e idealistas dominantes no passado 

Acontece, entretanto, qu·~ "não sàmente a 
última guerra, senão tôdas as guerras, bem 
como as revoluções, os êxodos e qualquer 
outro cataclisma social, despertando e exal
tando os instintos, bons e maus, de solida
riedade de grupo, de combatividade, de con
servação individual, e relaxando, pela conhe
cida influência das aglomerações de massa, 
os freios inibidores do costume e da razão 
tendem a aumentar a natalidade. Quando: 
porém, o cataclisma não é passageiro, como 
ocorre nas revoluções que se transformam em 
guerras civis ou nas guen as que impedem 
os matrimônios, determinam permanentes au
sências dos maridos e pr avocam tal escassez 
que a alimentação desce além do limite fisio
lógico necessário à reprodução, aquela ten
dência é maia ou menos compensada pelos 
obstáculos mateliais" 

Além de desorganizar a economia dos 
países beligerantes, a mobilização excessiva, 
na primeira guerra mundial, ocasionou tam
bém o decréscimo da taxa de nascimentos, o 
qual só foi atenuado, nos últimos anos do 
conflito, pelo sistema de licenças militares 
Na segunda guerra mundial a mobilização 
não assumiu proporções da primeira, pro
cessou-se de modo gradual e contou, desde 
o rmcro, com um adequado sistema de licen
ças e substituições Tudo isso permitiu que 
os obstáculos materiais não tivessem muita 
influência na taxa de nascimentos, a ponto 
de verificar-se fenômeno inverso ao ocorrido 
na guerra de 1914/1918 

O aumento da natalidade, em nações afe
tadas pela última guerra, não pode, portanto, 
smpreender o demografista que extende suas 
pesquisas a outros domínios do saber humano 

Com sua convincente análise de idéias e 
teor ia>!, o Professor CoRRADO GrNI conduz o 
leitor à conclusão de que influem na ascen
são ou decréscimo da taxa de nascimentos 
tanto os fatôres voluntários como os involun
târ ias c psicológicos; e, por conseguinte, que 
devem ser de natmeza econômica, social e 
mor ai os decantados incentivos ao matrimô
nio e à natalidade 

LECCIONES DE ESTADíSTICA - Jorge Ro
drignez - Talleres Tipográficos Bedout -
Medellin, 1946 

Não vem sendo fácil, concordam abalisa
dos meshes, definir e conceituar com preci
são a Estatística ou mesmo situá-la no ma
jestoso edifício da ciência contemporânea. 

Alguém a teria, numa atitude de má fé 
ou pessimismo, considerado "arte de mentir 
ahavés dos números", ao passo que A DE 
FORVILLE, em palavras que o A da presente 
obra achou oportuno reproduzir, se expressou 
de maneira que vale por judiciosa contes
tação: "La estadística es a la meteorologia 
economica y social lo que el barômetro a la 
metem ologia física 

"Es necessa1 io, eso si, saber emplear el 
barômetro y la estadística En ésta, como en 
aquél, precisa conocer su mecanismo, poder 
traduzir fielmente su lenguaje, interpretar 
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bien sus lndicaciones, saber. en cada caso, 
cuál es e! g1 ado de confianza que dichas in
dicaciones mereceu . Y esto es precisamente 
lo que no acontece siempre Todos los orá
culos de la estadística no son cla1 os, y los 
que los consultan se equivocan con frequen
cia," 

O fato é que são nume1osos, às vêzes 
inadequados e até controvertidos os conceitos 
e definições da Estatística. 

Sua posição, em face dos demais ramos 
do conhecimento, já deu motivo, por outro 
lado, a que os estatísticos sustentassem dou
trinas ora divergentes, ora conciliatórias. 

Uns, como MAURICE BLOCK, cuja opinião, 
exposta em livro apmecido na França em 
1886, foi reforçada, vinte anos depois, pela 
de FILIPPO VIRGILII, reputado mestre italiano, 
admitem francamente a unidade da ciência 
estatística. 

Outros, a exemplo de MAYR, KNIES e RuE
MELIN, citados por BULHÕES CARVALHO, jul
gam-na ao mesmo tempo ciência e método -
ciência com caaáter indutivo, num sentido 
1estrito, quando estuda a vida social, investi
gando suas leis, e método, num sentido lato 
quando é utilizada, como instrumento de 
observação, nos vái los domínios da pesquisa 
científica. 

Outros, ainda, negam à :Elstatística requi
sitos para se erigir em ciência ou ciência-mé
todo, visto que, limitando-se a estabelecer 
concordâncias, ela pouco info:ma sôbie a cau
salidade de certa ordem de fatos, i é, não 
satisfaz a uma condição que é o caráter pró
plio e essencial de qualquer ciência Assim 
pensa ARMAND JULIN, também citado pelo 
mestr3 brasileiro, e em seu apoio vieram 
muitos estatísticos modernos, Inclusive o Pro
fessor GIORGIO MORTARA, para quem, renuncian
do à sua antiga autonomia, a Estatística se 
transformou de ciência em método, "mas ga
nhou em utilidade substancial muito mais 
do que perdei a em dignidade formal, pois 
que estendeu seus sei viços a um campo mais 
vasto e mais variado do que o. primitivo" 

Dentre outras questões, sôbre que nem 
sempre estão de acôrdo os estatísticos, lem
bre-se a própria etimologia do vocábulo, que, 
segundo o Sr JoRCE RoDRIGUEZ, êles fazem de
rivar do latim "status" (estado, condição, 
etc ) ou "statera" (balança) ou, ainda, de um 
têrmo g1ego com o significado de estabelecer 

Compreende-se agora porque alguns au
tm es de obras elementares de estatística, 
mais propensos ao 1 aciocínio matemático do 
que aos recursos da dialética, entram logo no 
ensino do que há de típico e constante nos 
chamados fenômenos de massa, focalizando a 
"vol d'oiseau" a parte getal e deixando o 
leitor a meio caminho de noções tão indispen
sáveis 

Evidentemente, não deve ser incluído 
nessa categoria o P1 ofessm da "Faculdade de 
Derecho y Ciencias Politicas de Medellín", Se 
era sua intenção conduzir os estudantes co
lombianos em seus primeiros passos nessa 
espécie de aprendizagem, forçoso é reconhecer 
que nas Lecciones de Estad!stica, editadas sob 
os auspícios da "Universidad Pontifícia Boli-

variana", êle atingiu com habilidade 0 seu 
objetivo, pois, sem muito esfôrço e treino 
matemático, podem os principiantes ali apren
der o que é a estatística, para que serve 
como e em que setores de atividade o homeU: 
a tem aplicado 

A um plano metódico, desenvolvido em 
estilo conciso e claro, o Professor RoDRIGUEz 
soube aliar os frutos de longo tirocínio pro
fissional, enriquecendo o seu llv1o com exem
plos de palpitante atualidade, extraídos, em 
sua maioria, de 1 ecentes publicações nacío
nais e estrangeiras 

A primeil a parte enfeixa lições de cunho 
geral, e cultural, como sejam, deflinição e 
conceito da estatística, sua evolução histórica 
desde os primeiros cômputos, entre chineses' 
egípcios, heb1 eus, persas, gregos, romanos ~ 
á1 abes, até a fase de estagnação científica da 
Idade Média, as p1áticas rudimentares dos 
incas e aztecas, na América p1 ecolombiana, e 
os progressos velificados nos séculos poste
riores, em diversas nações do velho e do novo 
mundo 

Apreciada a utilidade da estatlstica na 
investigação dos fenômenos físicos, biológi
cos, sociais e econômicos, é analisado o seu 
papel nos países sob regime democrático e 
ressaltado o perigo das leis sem fundamento 
na realidade insofismável dos números: "Re
fiere XENOFON1E que SóCRATES hizo sufrir un 
verdadero examen de estadística a un ambi
cioso joven que aspiraba a gobernar a Ate
nas a fuerza de discmsos, haciendole compre
ender asi que era insensato, y casi criminal, 
pretender gobetnar un pueblo sin conocer ni 
sus recursos, ni las causas de su debilidad, 
ni los de sus enemigos." 

Até mesmo a instituição do seguro, cuja 
origem remonta à antiguidade greco-romana, 
só pôde consolidar-se ·"en la lcy de dos grandes 
números y en e! cálculo matemático de las 
probabilidades, pudo suministrar los elemen
tos necesarios para que e! negocio perdiere 
su carácter aleatório y llegara a ser absolu
tamente fijo y fuente de ganancias ciertas" 

A segunda parte, essencialmente técnica, 
o A. deu início com um estudo das investiga
çes estatísticas: espécies; requisitos de uma 
boa investigação; suas d.i!ferentes fi~es -
preparação, coleta, crítica, elaboração e pu
blicação, a cada uma das quais dedicou, logo 
a seguir, uma lição especial, intercalando en
tre a penúltima e a última, pa1 a fins de se
qüência, uma lição sôb1 e números relativos 
em geral (coeficientes, médias, mediana, nor
mal, etc) e outra sôbte os números índices, 
e acrescentando, após a última, nesta compie
endida a rep1 esentação gráfica, uma lição sô
bre a lei dos grandes números e outra sô
bie a interpretação das estatísticas 

Seguem-se, em núme10 de seis, as lições 
de estatística expositiva Adotando o esquêma 
de Messedaglia, o Professor RoDRIGUES disset
ta sôbie os fatos que dizem respeito às coleti
vidades humanas e cujo conhecimento, por 
interessar principalmente ao Estado, é 
objeto de investigações periódicas pelos ót
gãos do poder público 
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Esta parte compreende, poltanto: estatls
tica do território (situação física, divisão ju
diciária, polltica e administrativa, cadastro 
territorial, etc.); estatlstica da população ou 
demografia (censos, migrações, nascimentos, 
matrimônios, divórcios, óbitos, etc ) ; estatls
tica econômica (agricultura, indústria, comér
cio, transportes etc ) ; estatística intelectual 
(instrução pública, imprensa, bibliotecas, 
etc ) ; estatlstica social ou moral (criminali
dade, ,prostituição, alcoolismo, suicídios, etc ) ; 
e,, por fim, estatlstica política (movimento ju
diciário e eleitoral, organização militar, etc ) . 

Do apêndice constam ligeira noticia his
tórica do desenvolvimento da estatística na 
ColÔmbia, legislação e umas notas sôbre de
terminismo de sexos, de autoria do Dr ALoNSO 

RESTREPO, 

CONJUNTURA ECONôMICA- Centro de Aná
lise da Conjuntura Econômica do Núcleo 
de Economia da Funda~ão Getúlio Vargas 

Ano 1, n ° 1 - Rio ãe Janeiro - 1947 

A idéia de observar, em têrmos objeti
vos, as flutuações dos fenômenos econômicos, 
nasceu, de um lado, da freqüência de tais 
flutuações na época do capitalismo industrial, 
e de outro, da necessidade de forne<cer aos in
teressados indicações que permitissem prever, 
com uma margem mais ou menos aproximada 
de certeza, certas situações favoráveis ou des
favoráveis à realização dos negócios Entre
tanto, só às vésperas da primeira guerra 
mundial, é que as pesquisas sôbre a conjun
tura econômica adquirem cunho cientifico, 
com o aparecimento, nos Estados Unidos da 
América, da obra do economista norte-ameri
cano WESLEY C MITCHELL - Business Gycle 
Também a outros eminentes especialistas no 
domínio da estatística e das ciências econô
micas se deve o aperfeiçoamento da técnica 
relativa ao cálculo dos numeras índices InviNG 
FISIIER concedia grande importància a êsse 
processo de observação dos fenômenos eco
nômicos, chegando mesmo a organizar um 
instituto para a construção de índices 

Tanto nos Estados Unidos como em vá
rios países do Continente europeu, principal
mente após a primeira grande guerra mundial, 
foram criados institutos destinados a cons
truir e a interpretar os índices da conjun
tura econômica nacional e internacional 

Os estudos sôbre a conjuntura, através do 
levantamento dos índices da produção, con
sumo, preços, salários, lucros, moeda e cré
dito e desemprêgo, nem sempre lograram re
unir o apoio unànime dos economistas de pro
fissão, par te dos quais opunha restrições não 
prbpriamente à técnica em si considerada, 
mas· à base estatística sôbre a qual assentava 
a construção dos referidos índices. índices 
calculados sôbze que dados? - Era a pez
gunta que por vêzes se fazia Contudo, essa 
atitude de descrença no valor dos números 
índices não foi de molde a diminuir o inte-
1 êsse pelas pesquisas baseadas na construção 
dos mesmos, e em numerosos pa!ses prosse
guiram os institutos especializados nas suas 
atividades. 

A grande crise econômica iniciada em 
1929, por sua vez, destz uindo de chôfre tôda 
a variedade de previsões otimistas acêrca dos 
negócios, tal como' ocorreu nos Estados Uni-· 
dos, trouxe a descrença quase gener allzada 
no que se refere à validade dos trabalhos 
emanados dos diferentes cenbos de pesquisas. 

Agora, pela segunda vez, renasce o inte
rêsse pelos estudos sôbre a conjuntura eco
nômica. 

As repercussões dêsses movimentos entre 
nós são geralmente lentas e, quando logram 
objetivar-se em algo similar ao já existente 
em outros países, se tem, em alguns casos, a 
impressão de estar diante de uma novidade. 
Peculiaridade digna de nota, e que só depõe 
a favor de nossa capacidade de realização, é o 
fato de iniciativas dessa natm eza terem como 
ponto de partida o marco zero, revestindo o 
sentido de verdadeiro pioneirismo. 

Pioneiro é, assim, o movimento daqueles 
que, integrando o Centro de Análise da Con
juntura Econômica, do Núcleo de Economia 
da Fundação Getúlio Vazgas, acabam de lan
çar o boletim mensal GonjuntU? a Econômica, 
"destinado a divulgar, sob forma condensada 
e a todos acess!vel, os principais índices da 
produção, do comércio, das finanças, do mo
vimento bancário, etc , acompanhados de in
dispensáveis comentários e interpretações" O 
esfôrço que representa a publicação regular 
de um boletim dessa natureza teve a coope
ração de vários departamentos públicos e de 
organizações particulares. 

Compreende êste primeiro número de 
Conjuntura Econômica, refetente a novembro 
de 1947, além do indice geral dos negócios e 
do movimento bancário, os indices da produ
ção industzial, da edificação, do movimento 
de mercadorias, do movimento financeiro e 
dos preços e salários. Para a construção do 
índice dos negócios, foram utilizadas, confor
me esclarece o boletim, as estatísticas do mo
vimento mercantil e da compensação de che
ques, a primeira dessas levantada à base da 
arrecadação do impôsto de vendas e consigna
ções, e a segunda, à base das transações do 
comércio atacadista, compreendendo, também, 
as operações financeiras, bolsistas, imobiliá
rias e outros movimentos de capital habitual
mente efetuados mediante cheque Dois grá
ficos ai insertos permitem o confronto entre 
o índice dos negócios e o índice geral dos 
preços, êste último baseado nos preços de 
atacado e do custo de vida, cobrindo, o pri
meiro, os anos de 1944 a 1946, e o segundo, o 
periodo de janeiro a agôsto de 1947. 

O número em aprêço inclui alguns comen
tários sôbre a produção agrícola, sob o trí
plice a~pecto das safras de café, açúcar e al
godão, assim como sôbr e a produção indus
trial (consumo de energia elétrica em dez 
grandes cidades), O comércio exterior, no 
primeit o semestre de 1947, é objeto de ligeira 
análise, na qual se apreciam as causas do 
"deficit" na balança mercantil brasileira 
nesse período. A parte dedicada ao estran
g.eiro contém informações sôbre a conjuntura 
nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Amé
rica Latina. 
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Encerram o presente número dois estudos 
especiais sôbre a concentração bancária no 
Bt asil e as emissões de capital de 1942 a 
1947 Gráficos e quadros estatísticos ilustram 
a matéria contida no boletim 

COMPTE RENDU DE LA PREl\HÊRE SES
SION e UTILISATION DES RESSOURCES 
DE L'INDUSTRIE CHARBONNIÊRE -
Comission de l'Industrie Charbonniere -
Bureau International du Travail - Gene
bra, 1947 

Em sua 94. • sessão, realizada na capital 
britânica, em janeiro de 1945, decidiu o Eu, 
reau Internacional do Tt abalho instituir ór
gãos especializados para o estudo e exame 
dos ptoblemas industriais de caráter mun
dial Nessa .decisão teve origem a "Comission 
de l'Industlie Charbonniêre", testemunho dos 
primeü os esforços despendidos, após o tér
mino da guerra, tendo como objetivo melho
rar a situação da indústria carbonifera e 
ptopotcionar melhores condições de vida à 
numerosa classe dos mineiros 

Na impossibilidade de fornecer à "Co
mission", a título de subsidio para os seus 
primehos trabalhos, elementos informativos 
mais completos e minuciosos, potque mui
tos países produtores ainda se encontlam na 
fase de 1 e01 ganização, limitou-se o Bureau, 
segundo expressamente justifica, a estabelecer 
diretrizes para o funcionamento daquele ô1-
gão, fazer um histórico das tentativas leva
das a efeito entre as duas últimas guerras, 
visando a uma solução do "problema do car
vão", esboçar um quadro geral da indústria 
cat bonifera e apreciar os seus aspectos so
ciais, no presente e no passado, a evolução 
das técnicas de exploração e as tendências que 
se manifestam nesse importante setor da eco
nomia mundial. 

Apenas um têrço do volume é dedicado 
ao "Compte Rendu" p1ôpriamente dito- deba
tes, regulamento da Comiasion de l'industrie 
Charbonniêre", das subcomissões, etc 

Meses depois, entl egóu-se o Bureau à ta
refa de prepm ar subsídios para outra reunião 
em perspectiva msses elementos compõem o 
Rappo1t II - Utilisation des Ressoutoes de 
l' Industrie Ohm bonniêre, cujo esquema ch
cunstâncias especiais teriam de delimitar: 

"De qualquer modo, todo balanço da in
dústria cai bonlfera, no período atual, não 
pode ter senão um caráter p1 ovisóiio, por 
motivo de encontrar-se ela em plena trans
formação na maior pa1te dos países produto
res, transfot mação profunda de sua estrutu-
1a, que vai da constituição em sociedades de 
utilidade pública à nacionalização, passando 
ao contrôle único do Estado " 

Esforçou-se o Bureau, todavia, para "mos
ti ar a etapa de normalização já atingida pela 
indústria carbonifera, numa época em que, 
particulaimente na Europa, a economia geral 
permanece, em grande palte, sua tributária". 

No capítulo I são analisadas as condições 
econômicas da indústria carbonifera nos prin
cipais países produtores, ao mesmo tempo que 

enumerados os obstáculos vencidos desde a 
instalação da "Comission" e os que ainda im
pedem o retôrno daquela indústria a uma 
situação n01 mal 

O capítulo II resume os progressos recen
tes em matéria de economia social, limitan
do-se a citar as tentativas mais típicas e a 
reconhecer que, nesse teneno, as conquistas 
têm sido gerais, embota um tanto avançadas 
em alguns países Inclui-se entre elas a ela
boração do estatuto dos mineiros, consoante 
os principies enunciados pela "Comission de 
l'Indushie Charbonniere" no curso de sua 
primeira sessão 

No capítulo III foram tratados, por fim, 
os problemas da mão-de-obra: sua impor
tância e composição; rendimento e absenteis
mo; 1 ecrutamento; aprendizagem e formação 
profissional; habitações 

CENSO NACIONAL DE POBLACCióN, Volu
men 11 - República del Peru - Imprenta 
Torres Aguirre - Lima, 1947. 

Completando os dados gerais do censo pe
ruano de 1940, já conhecidos através de um 
resumo que cil culou depois de 1944, a "Di
rección Nacional de Estadistica" iniciou, em 
obediência ao plano censitário do pais, a di
vulgação de uma série com amplos desdo
bramentos daqueles 1 esultados, a qual abran
ge nada menos de oito volumes, dedicado, 
cada um, a certo número de unidades admi
nistrativas, como é o caso do tomo ora rece
bido, que se refe1 e aos Depaitamentos de 
Tumbes, Piura e Cajamarca. 

A "Dirección de Estadistica" apresenta, 
para cada Departamento, breve noticia descri
tiva dos aspectos geográfico (limites, supei
fície, relêvo, hidrografia, climas, etc ) , polí
tico-administrativo (divisão politico-adminis
trativa, autoridàdes politicns, administração 
municipal, administração judicial e eclesiásti
ca, 01 ganização militar), demogiáfico (esta
do, densidade e movimentos da população) e" 
por fim, o econômico (agricultura, criação, 
pesca, mineração, indústrias, bancos, vias de 
comunicação, etc ) . 

Seguem-se ligeiros ''ementários sôbre o 
preparo e o desenrolar da operação censitá1 ia 
de 1940: escolha de quesitos: conceitos de fa
milia, população urbana e centro povoado; 
critéiios na apreciação da idade, do estado 
dvil, da fecundidade mate! na, da raça, dos 
idiomas, da instrução, da população econo
micamente ativa e inativa 

Os dados do censo, propriamente ditos, 
só aparecem na terceira parte, distribuídos pm 
trinta e quatro tabelas, entremeadas de notas , 
e textos elucidativos 

E::n 9 de junho de 1940 - data conside
rada como "dia do censo" - era de 928 726 
habitantes a população total dos hês Depar
tamentos, sendo 25 709 pai a o de Tumbes, 
408 605 para o de Pim a e 494 412 para o de 
Cajamarca 
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ANNUAIRE STATISTIQUE DU DANEMARK 
- Copenhague, 1946. 

O p1 esente anuário estatístico não acusa, 
no seu esquema, altetações substanciais em 
relação aos números publicados, em anos an
teriores, pelo Depa1 tamento de Estatistica do 
pais escandinavo Obsetva-se, todavia, que 
alguns quadros foram introduzidos, enquanto 
outros, modificados. 

A parte relativa à Dinamatca propriamente 
dita compreende, em linhas gerais: superf]cie 
e população; habitações; agricultura, indús
tria, comércio, etc ; transportes; preços, moe
da, c1 édito, e segm os; estatística social; jus
tiça; ensino ; eleições; finanças do Estado e 
das comunas 

A segunda pa1 te é dedicada às Ilhas Fé
roe, e terceira à G10enlándia. Na quarta, fi
guram diversos resumos intetnacionais 

ANUARIO GENERAL DE ESTADíSTICA, 1945 
- Imprenta Nacional - Bogotá, 1946 

Mais um pais da Amélica inicia a divul
gação peliódica, sob forma sistemática, de 
dados estatísticos, os quais ab1 angem, pràti
camente, todos os seus aspectos físicos, demo
gráficos, econômicos, sociais e culturais. 

O órgão estatístico da Colômbia assinala 
como fato bastante auspicioso e oportuno o 
aparecimento dessa nova série de publicações, 
pois naquela República ''é dia a dia maior o 
interêsse do povo pelas estatísticas do país 
Cada vez são mais complexas as investigações 
pa1 a reduzir a algarismos os fenômenos eco
nômico-sociais, e, à medida que se progride 
Reste campo, sm gem novos horizontes, que 
reclamam novas indagações, capazes de aten
der àquele inter êsse" 

A matéria do Anuá1 io Genewl de IEstadís
tica distribui-se por muitos capítulos, poden
do ser resumida como segue: geog1 afia; me
teorologia; população (estado, mahimônios, 
nascimentos, óbitos, migJaÇões); assistência 
social; produção industrial; tJ ansportes e co
municações; com é I cio exterior; finanças; pre
ços e consumo; trabalho; educação; justiça 
(inclusive a estatistica eleitmal). 

Em apêndice, figuram estatísticas fiscais 
referentes à União, Departamentos e Municí
pios. 

LECTURES ON PROBABILITY AND STATIS
TICS - Edward Lewis Dodd - The Uni
versity of Texas Press - Austin, 1945 

Ao estudante que, em duas provas de uma 
discipHna, conseguisse 35 e 80, respectivamen
te, seu professo! atribuiria logo, por fôrça 
de cotidiana prática escolar, a média mitmé
tica dessas duas notas, ou seja, 57,5 

Fatôres estranhos e acidentais - net vo
sismo, sorte, dishação, etc - o poderiam ter 
levado, no entanto, a cifras tão discrepantes 
como 35 e 80 Para encontl ar a média que 
melhor 1 epresentasse o seu nível de preparo, 

convi! ia repetir muitas vêz~s a operação para 
elimina! a influência daqueles fatôres Sub
metido a mais cinco provas, em que obtivesse, 
digamos, 80, 65, 75, 70 e 85, a sua média já 
não seria a mesma, porém 75. Insistindo-se 
em aproximar, ainda mais, da média ideal, 
admita-se que ao examinando se impusesse a 
realização, por exemplo, de mais quatro pro
vas Do cálculo de sua média final, feito agora 
na base das onze notas, 1 esultaria um nú
mero maior ou menor do que 75, mas 7epre
sentando com muito mais fidelidade os seus 
conhecimentos na maté1ia 

Semelhante pesquisa, bem se vê, poderia 
ser levada ao infinito E cada vez mais se 
ap1 oximaria da realidade - no caso a média 
ou número 7 ep1 esentativo 

Daí não passarem as médias estatísticas, 
antes de tudo, de me1as aproximações, que 
se1 ão tanto mais pe1 feitas quanto maior fô1 o 
número de fatos observados 

"A palavra massa, na expressão obse7-
vações em massa, tem um significado rela
tivo O escopo visado é obter um glande nú
meJO de observações, a fim de aumentar o 
valor da n01 rnalidade ou lei estatística" (Bu
LHÕES CARVALHO - Estatística, Método e Apli
cação) 

Por ouho lado, quando obsetvados em 
glande número, no tempo ou no espaço, cos
tumam os fatos revela! acentuado g 1 au 
de constância Assim, é possível que urna le
gião apresente médias anuais de temperatura 
bem diversas, emb01a as médias decenais não 
acusem, entre si, diferenças apreciáveis; que 
a produção de um cereal tenha sofrido baixa 
considerável em um município, devida ao re
gime das chuvas, mas isso não impedirá que 
a sua produção em todo o país tenha sido 
igual ou mesmo supe1ior à do último ano 

Os próprios fenômenos sociais e demo
gráficos, nos seus aspectos globais, apresen
tam uma regularidade mais ou menos idêntica 
à que ocorre nos fenômenos físicos e natu
tais Comparada à do ano anterior, a taxa 
de óbitos pode ser alarmante quanto a uma 
cidade e notrnal relativamente ao conjunto 
das cidades e municípios do estado ou país 
Nas regiões onde se assemelham as condições 
de "habitat" é notó1 ia a regularidade man
tida pelas taxas de nascimentos e óbitos, com 
relação aos grupos de mil habitantes para 
cima 

JoHANN PETER SuESSMILCE, citado por W. 
L. KING em seu Elements of Statistical Me
thods, publicou, em 1741, um tratado no qual 
tentou demonstiar, estatisticamente, a doutri
na da "Ordem Natural" 

De posse de grande número de observa
ções, êle assinalou que era mais ou menos 
igual o número de rapazes a moças na idade 
de contlair matrimônio - o que interptetava 
como um ordenamento divino em favor da 
monogamia; que nas cidades, onde predomi
navam os vícios e a luxúria, era maior a taxa 
de mortalidade - e isso, no seu entender, 
significava uma sanção de Deus contra a vida 
irtegular das populações citadinas 

Todos os anos, ctimes, suicídios, aciden
tes e outros fatos aparecem nas estatísticas 
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federais com percentagens que não se afastam 
muito das anteriores 

Essa constância ou 1 egularidade, a que 
chamam lei de inércia ou estabilidade dos 
grandes números, BuLHÕES CARVALHO explicou 
em breves palavras: 

"Crescendo a massa das observações, au
menta igualmente a probabilidade de preva
lecerem as causas constantes e continuas sõ
bre as acidentais e descontínuas, as causas 
gerais sô bre as particulares " 

Constitui notável marco na história da es
tatlstica o dia em que esta, até então utili
zada na perquirição do passado e do presen
te, passou a servir de instrumento valioso na 
previsão dos fenômenos futuros, empolgando, 
com o cálculo das probabilidades, sucessivas 
gerações de ilustres matemáticos. 

Entre êles se destacou, pelo vulto e ca
ráter altamente especializado das contribui
ções, o professor norte-americano EDWARD 
LEwrs Dow, falecido em janeilo de 1943. Do 
presente libreto, há pouco editado pela Uni
versidade do Texas, um dos méritos vem a 

'ser, de par com o hábil desenvolvimento da 
matéria, o resumido "curriculum vltae" onde 
o estudioso da estatística matemática poderá 
encontrar úteis indicações para consulta de ou
tros trabalhos, ao todo trinta e oito, que o 
A. publicou em diversos periódicos estat!sticos 
e matemáticos dos Estados Unidos e do es
trangeilo. 

São em número de três as LeotU? es on 
Probability and Statistics: Médias de uso co
mum e médias especiais; Estrutura e proprie
dades das médias; Análise das médias esta
tlsticas 

ANUÁRIO DEMOGRÁFICO - Instituto Nacio
nal de Estatística - Lisboa, 1946 

Na primeira parte, foram reunidos infor
mes retrospectivos e comp~trativos sôbre o 
estado da população, o mov;mento fisiológico 
(movimento fisiológico geral, casamentos, 
nascimentos, óbitos, etc ) e o movimento mi
gratório, inclusive o de fronteiras, e um con
fronto entre o movimento migratót lo e o fi-· 
siológico. 

A despeito de serem raras, conforme é 
lembrado no texto do retwspecto histó1 i co, 
as fontes de dados refet entes à população de 
Portugal nas remotas épocas de sua consti
tuição em nacionalidade, visto que os núme-
1 os existentes 1 ep1 esentam, quando muito, 
simples conjecturas de historiadores, admitem 
os demografistas portuguêses que a popula
ção do seu pais haja tido desenvolvimento 
um tanto lento, entre os séculos XII e XV. 

No século XVI, sob o reinado de D. João 
III (1527), teria sido ali efetuado o primeiro 
censo, de que são conservados, em alguns ar
quivos e museus, vários e preciosos documen
tos, assegurando ao povo lusitano um autên
tico titulo de precedência no campo da de
mografia Estimativas e enumerações de ca
l á ter não periódico se ver !ficaram, subseqüen
temente, até 1890 A pai tir de então e em vir-

tude do que estabeleceu a carta de lei de 
1887, os censos passaram a ser realizados nos 
anos de milésimo zero, excetuado apenas 0 
de 1910, transferido para o ano imediato, tal
vez por circunstâncias pollticas. 

As outras duas partes do Anuário Demo
gráfico permitem conhecer, respectivamente 
o movimento fisiológico e o movimento mi: 
gratório da popluação portuguêsa em 1946, 

ANUARIO ESTATÍSTICO DO ARROZ - Insti
tituto Rio-grandense do Arroz - Pôrto 
Alegre, 1947 

Com a publicação do primeiro Anuário 
Estatístico do Arroz - e embora os números 
ai revelados se refiram somente ao Rio Glan
de do Sul - o Instituto Rio-Grandense do 
Arroz oferece aos observadores e estudiosos 
do desenvolvimento da rizicultura no Brasil 
valiosos elementos de informação e confronto. 

A publicação abrange, com efeito, a esta
tistica das áreas dedicadas, no Estado, à cul
tura do arroz, focalizando as diferentes mo
dalidades de uso dos solos respectivos, as va
riedades plantadas, a distribuição das lavou~as 
segundo as áreas cultivadas, os financiamentos, 
a maquinaria empregada os meios e sistemas 
da irrigação, a produção e a exportação 

De acôrdo com as indicações contidas no 
Anuá1io, subiu a 7 400 158 sacos de 50 kg a 
produção total de arroz, no Rio G1 ande do 
Sul, na safra de 1944/45 Dêsse montante, o 
consumo regional absorveu cêrca de 600 000 
sacos de 60 kg No mesmo periodo, a expor
tação, para por tos nacionais, ascendeu a 
1 385 041 sacos de 60 kg, "· para o estran
go, a 1 413 058 sacos de igual pêso 

Os destinos dos maiores embarques, no 
país, foram os seguintes: Distrito Federal 
(pôrto do Rio de Janeiro), 899 593 sacos; Re
cife, 117 041; Niterói, 83 570; Paraná, 78 599; 
Bahia, 72 916; Vitória, 38 005; Santa Catari
na, 26 047; Natal, 22 929; e Cabedelo, 19 331 
sacos 

No exterior, o maior e quase excÍusivo 
comprador foi o Império Britânico, que fi~ 

gura com aquisições no total de 1 285 275 
sacos. 

WOl'!lEN AND A NEW SOCIETY Charlotte 
Luetkens - Jarrol & Sons Ltd Norwich 
- Londres, 1946 

Sujeitas a um moroso po1ém continuo 
processo de transformação, as comunidades 
humanas estão sempre a exigir que as suas 
classes dirigentes ponham em prática, de tem" 
pos em tempos, planos de I efo1 mas pollticas, 
sociais, econômicas, etc , ou mesmo a impor 
que as suas elites intelectuais se entreguem a 
um exame ou balanço periódico de muitas 
idéias e preconceitos, em face das condições 
de determinado momento histórico. 

Foi cedendo, por certo, a um dêsses im
perativos que a Sra CHARLOTTE LUETKEN!J 
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trouxe à publicidade; em 1946, o seu livro 
Women anã a New Sooiety, escrito ainda no 
curso do último conflito, sob viva impressão, 
naturalmente, do papel que ao elemento fe
mmm,) coube desempenhar na Inglatena, 
inesperadamente, enquanto o elemento mas
culino et a drenado para as diversas frentes 
de batalha 

Impulsionadas pelas contingências da 
guerra, ali, como em outras nações, as con
quista~ do feminismo foram tão antecipadas 
que ao têrmo "evolução" não seria exagêro pre
ferir "revolução" Selia isso um bem ou mal? 

Com profundo espirito analista, a A pro
cm a responder a esta e a outras pe1 guntas. 

"Todo mundo fala de Mulher Ideal, po
Jém. ela muda com o tempo Como e1a a mu
lher h<i cinqüenta anos? Que é hoje? Que será 
amanhã?" 

O livro da Sra. LUETKENS é, além disso, 
uma sPqüência de notáveis contrastes entre 
o passado e o p1 esente, à qual expressivos 
fotos e pictogramas dão interessante e parti
cular 1 e alce 

DAS KERNLAND VON MINAS GERAIS (BRA
SILIEN) - Heinricll Gutersolm - Ascll
mann & Sclleller A G , Buchdruckerei zur 
Froscllau - Züricll, 1946, 

Pelo têrmo Kernland, fo1 mado de Ker n 
(centro, cetne, coração, etc.) e Iand (terra) 
designou-se, neste trabalho, a região ao Sul 
r!e Belo Horizonte, a qual é posta em desta
que por motivo de sua altitude mais elevada, 
assim como de sua maior impo1 tância cultural 
e econômica, 

Ap&recida otiginàtiamente numa publica
ção da Sociedade Geográfica e Etnográfica de 
Zurich, a monografia do Sr GUTERSOHN mere
ceu do "Geographischen Institut", no ano de 
1945, essa útil e bem ilustl a da edição em se
parado. 

O A deve ter colhido "in loco" as suas 
observações, tal a familiaridade que demons
ti a quando fixa os vai iados aspectos da 1 e
gião ou expõe os fatos mais estreitamente li
gados à vida dos seus habitantes A precisão 
do geógrafo "não alteta, no suposto excms!o
nista, o colorido e o vigor das desct ições de 
\iagem 

Com o auxilio de um mapa, limita a por
ção :lo territó1io mineiro que foi objeto de 
suas pesquisas, justificando, em pequeno 1 e
li ospecto histó1 ico, o interêsse de que a mes
ma se reveste pata o cultor da geografia Dai 
passa ao estudo do meio físico - o relêvo e 
a estrutm a geológica, o clima, a flo1 a, a fau
na e as sub-I egiões naturais. 

O estudo do elemento humano, em fun
ção, aliás, das peculiaridades fisiog1 áficas, co
rÍ1eça pela obta dos bandeirantes e sertanistas, 
que estabelece! am naquele Estado os primei
' os núcleos de uma sociedade colonial a vi
ver, antes de tudo, da exploração de ricas 
jazidas minerais - fato que ainda hoje se 
1egistia, pois o ap1eciável surto que teria 
tido ali a policultura não lhe tira o caráter 

RBE-14 

de caudatária da indústria de minetação, Ex
plica-se, por isso, o realce que o A. empresta 
à min8ração do ouro, do ferro e do manganês 
no planalto de Minas Gerais, embora não se 
mostre estranho aos progressos da economia 
rural naquela parte do estado montanhês. 

A Belo Horizonte, cuja planta e algumas 
vistas fotográficas são reproduzidas, dedicou 
o Sr GUTERSOHN um tópico especial, relem
brando a sua fundação e escolha para sede do 
govêrno e analisando a sua posição e rápido 
desenvolvimento, bem como o seu traçado e 
outros aspectos urbanísticos que fazem da 
metrópole mineira uma cidade privilegiada 

NATIONAL HEALTH INSURANCE IN GREAT 
BRITAIN (1914/1946) - R W. Harris -
George Allen & Unwin Ltd - Londres, 
1946 

Havendo colaborado, em tempos passados, 
no estudo do plano inglês para instituição do 
seguro contra doença - conquista devida, em 
pa1 te, à tenacidade de LLOYD GEORGE, então 
Ministro do Tesouro - o Sr R W HARRIS 
pôde acompanhar a conve1 são daquele plano 
em lei e o funcionamento do ótgão surgido 
em decorrência, o "National Health Insurance", 
de cuja atuação e atividade vem sendo um dos 
maiores entusiastas e propulso! es desde 1911. 

Essa credencial, se outros titulos não ti
vesse o A , bastaria par a dar ao seu livro, 
autêntico repositório de experiência, o caráter 
de exposição muito autorizada sôbre os ante
cedentes, a evolução e a situação atual do se
gmo-docnça na Inglaterra 

Do magno problema social parece que 
nada lhe passou despercebido, pois o aprecia 
do ângulo financeiro, administrativo, técnico, 
etc , utilizando sempre falta e expressiva do
cumentação estatistica 

GlllOGRAPHIE DE LA BELGIQUE ET DU 
CONGO - F Dussart et R Contreras -
Collection Kraentzel & Mahy - Bruxelas, 
1946 

Esta obra, em que os autores desenvolve
tam, no melhor estilo pedagógico, um comple
to e bem planejado curso de geografia, tem 
como introdução o estudo da superfície, da 
posição - no tríplice aspecto astronômico, 
físico e político - e das fronteiras do seu pais 

Nos capítulos que fo1 mam a palte de geo
grafia física, são descri tos o elemento geoló
gico o relêvo, o clima, o sistema hidrográfico 
e a vegetação 

A segunda pm te, dedicada à geografia hu
mana, compreende maté1la não menos inte
ressante, como seja, a população - varieda
des e grupos étnicos -, o "habitat" rural, 
industrial e urbano, a aglicultura, a indús
tria, o comércio e os transpo1 tes 

Vem, a segui!, a patte de geografia re
gional, que é precisamente a mais extensa, 
por cor~sistir num detido re.lato das caracte
tísticas próprias de cada 1egião - a Flan-
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dre, a e!lmpina, as regwes pantanosas, a re
gião IIJ,dustrial, a região de cultura e criação, 
a Fagne e. a Famenne, a Entre-Vesdre-et• 
Meuse, . a Ardenne e a Lorraine belga. De 
um apêndice constam a organização do ensin~ 
e à organização politica, judiciária e admi
nistrativa da Bélgica 

O Co11go, cujo surto de progresso teria 
sido considerável durante o último conflito 
mundial, merece dos autores, agora, maior 
atenção do que nas nove edições anteriores. 
Os Srs DussART e CoNTRERAS descrevem satis
fatoriamente a geologia, relêvo, Clima, hi
drogr~fia, bi0geografia, aglomerados humanos, 
história da fundação da colônia, sua admi
nistração, produções, c.omé:rçio, etc. 

O grande número de fotografias, quadros, 
mapas e· diagramas facilita muito a compreen
são dos textos e faz da Géographie de la 
Belgique et· du Oongo um livro atraente e 
bastante Ütil 

ANNALI DI STATISTICA, Séri.e VIII, VoL I 
- Studi di Statistica Econom~ca - A. B. 
1;ipográfica Editora - Roma, 1947. 

Retomando antiga tradição da estatistica 
oficial italiana, interrompida na última guerra 
mundial, o "Instituto Centrale de Statistica" 
pôs em circulação, recentemente, o primeiro 
númQro. da série destinada a divulgar estu
dos que, pelo seu caráter de subsidios à re
construção econômica nacional~ possam des
pertar particular interêsse entre os especia
listas· e homens de govêrno. 

• O primeiro' ensaio, de autoria do próprio 
diretor.~geral do Instituto Professor BENE
DETTO, BARBERT, t~;ata da q~estão dos câmbios 
e. da pari!lade econômic.a da lira .,- tema que 
é e;x:po.sto, em três substanciosos capitulos : o 
conceito de paridade econômica da moeda e 
sua determinação estatística; a lira, o dólar 
e a libra esterlina de 1870 a 1946; a lira e o 
ouro Segue-se-lhe o do Professor BRUNO 
Rossi RAGAZZI sôbre o câmbio, os preços e o 
estudo sôbre fenômenos de economia monetá
ria :.,... em regime de papel moed~ inconvérsivel 
e durante as principais desva!orizações ocorri
das entre 1928 e 1938. 

O Professor FELICE VINCI escolheu, para 
objeto de suas pesquisas, os preços médios 
das ações nas bôlsas de t!tulos, enquanto 
o Professor ALBERTO CANALETTI GAUDENTI ana
lisa as características estruturais da agricul
tura italiana, abrangendo o seu ensaio os se
guintes pontos: utilização da superficie agrá
ria nl'l Itália e em outros paises da Europa; 
amplitude e formas de direção. das atividades· 
agrícolas na Itália; densidade da população 
rural; aspectos técnicos da p10dução agrícola; 
situação econômica da agricultura italiana; 
suas perspectivas de desenvolvimento; e possi
bilidade de exportação dos produtos agrícolas. 

Coube .ao Professor PIETRO BATARA apre
sentar os resultados de sua investigação re
lativa ao fenômeno da concentração. industrial 
no pais, o qual se faz sentir, com mais il~ten
sidade, no âmbito da indústria elétrica, da 
ind1l,stria do gás e da indústria metalúrgica, 

~ 
Encerra o volúme; ·_por- fil)1, o ensaio .lll5: 

Professor A, MÁRIO MORGANTINI Sôbre, a diSt:tiÍ, 
buição dos réditos mobiliários entre os ' gr,u: 
pos étnicos da população de Tripoli, 

HOUSING AND THE STATE- Marian Bowley. 
i .- George Allen & Unwin Ltd. - Lon!}res 

1945 ' . , 

A devastação a que, na última guerra, fo
ram S{lbmetidas muitas cidades inglêsas, to~~ 
nando ainda mais grave, naquele pais, a crise 
de habitações, teria possivelmente sugerido à 
Dra, MARIAN BOWLEY a idéia de publicar Ulll 
livro em que expõe os resultados de seus estu. 
dos e pesquisas no campo àa especialização, 

Sua idéia se concretizou nessa obra , de 
evidente atualidade, na qual descreve como 
a crescente interferência oficial e o rápido 
desenvolvimento das emprêsas construtora! 
contribuíram para revolucionar a técnica das 
construções A A. põe em relêvo as conse
qüências dessas transformaçôés para o atual 
problema da moradia e fixa princípios, pra
xes e questões relativas à interferência d< 
Estado e à organização e funcionamento das 
emprêsas particulares, seus limites e possibi, 
!idades. 

A primeira parte é dedicada à política d! 
construções entre 1919 e 1939 e, de modo es
pecial, às principais fases em que se t.e~tou 

combinar a inicia.tiva oficial com a iniciativa 
privada. J)Ta segun~a parte 'são . discutidos o~ 
resultados dessas experiências em conexão 
com os problemas futuros. 

QUEENSLAND. YEARBOOK, n ° 6 - Govern
ment Statistician - A H Tncker, Govern

. ment Printer - Brisbane, 1946 

Tendo aparecido pela última vez ei!l 1941, 
em virtude das condições que a guerra teria 
impôsto ao Estado de Queensland, como, . dE 
resto, aos deli\ais Estados da Austrália e ~ 

todos os povos da comunidade britânica, v.ol· 
tou a circular em 1946, com dados de 1945, f 

série Queensland Yearbook, que atinge agor~ 
o seu número 6. A matéria, cuidadosamentE 
ilustrada de mapas, quadros, diagramas, ·etc., 
compreende informes gerais, administração 
população e saúde, movimento judiciário, sêr
viços sociais, terras e colonização, produção 
transportes e comunicações, comércio, merca· 
dos, preços, emprêgos, finanças públicas E 

particulares 
Verifica-se, por outro lado, que foran 

incluídos, em o número atual, dados que, PO.l 
economia de tempo e de papel, deixaram d• 
figurar no de 1941 São encontradas, além disse 
muitas informações novas, que não constarar 
dos anuários anteriores, enquantp algumas sec 
çÕes aparecem com desenvolvimentos apreciá 
v eis, com relação àquêles numeros. 
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L;INFLAZIONE El) ALTRI ESPEDIENTÊ DE 
FINANZA PATOLOGICA I LA TEORTA 

'ElJROPEA DEL RISPARMIO E LA TEO
RIA AMERICANA DELL' ANTI - RIS
PARMIO - Corrado Gini - Roma, 1947. 

Trata-se de separatas de trabalhos recém
ptiblicados na Rivista de Oommercio e Rivista· 
de Política <Economica. 

Na primeira, o Professor CORRADO GINI de
fine e éonceitua o fenômeno da inflação, ex
põe o seu mecanismo e conseqüências mais• 
comuns, aprecia a situação dos impostos e 
empréstimos, nos período~ de finança pato
lógica, e enumera os outro.;; expedientes de 
que se utilizam os governos, para fazer face 
às exigências do erário; A seguir, analisa o 
fenômeno inflacionista nos varras tipos de 
crise, chegando, por fim, à fundamentada con
clusão de que sàmente com auxilio do Exte
rior poderá o seu país lograr o necessário re
erguimento econômico. 

A reconstrução da Italia constitui, de 
fato; a idéia central, que o A. desenvolve com 
o senso e a autoridade que lhe são peculia
res no trato dos problemas econômicos, suge
rindo soluções dignas de exame pelos seus co
legas de outros países, de modo especial da
queles em que o flagelo inflacionista assume 
caráter verdadeiramente alarmante. 

A segunda separata é dedicada a um con
fronto entre duas teorias econômicas: a ame
ricana, contrária à parcimônia, e a européia, 
favorável Demonstra o Professor GINI que 
ambas são unilaterais e representam, ria ver
dade, tentativas de adaptação a circunstân
cias bem diversas: de um lado, a economia 
tradicional burguesa, baseada na abundância 
de população consumidorà e na relativa es
cassez de capital; e de outro, um sistema que 
tem como grande mola o consumq, porque ba
seado na abundância de capital e recursos 
materiais e na relativa escassez de população. 

"Dai a insistência ou mesmo a lmpel ti
nência que tanto choca o europeu e com a 
qual o vendedor americano provoca as suas 
necessidades de comprador Um ~ outro pro
curam assegurar-se o elemento de que mais 
precisam - capital na Europa, ·,~ons~mo na 
América" 

Seria a te01ia americana, que tinha no in
dustrial HENRY FoRo o seu paladino mais en
tusiasta, uma conseqüência lnevitáyel da psi
cologia trabalhista? Sem dúvida, !llaS da psi
cologia trabalhista americana Aind,a aqui, o 
A insiste nos aspectos unilaterais das duas 
teorias, uma apoiada na escassez de capital e 
a outra J?.a produção em massa de artigos 
estandardizados, e assinala a infhiência de 
cada uma na maneira diversa como europeus 
e americanos encaram o próptio ideal de con
fôrto: "Quem entra numa casa americana -
e isto significa, geralmente, entrar na sala 
de visitas, que é a mais ampla - fica im
pressionado com a diferença radical entre esta 
e os salões de recepção das residências euro
péias. São, êstes últimos, repletos e, algumas 
vêzes, atravancados de móvers, enfeites e "bi
belots", de livros antigos e objetos de arte, 
que atestam o fausto e o gôsto de sucessivas 
gerações da longa genealogia familiar e cons-

tituem motivo de orgulho p&ra- ós membros 
da familia. Assemelhá.in-se, tàis salÕes, a re~ 
cintos de museus, dride a gente só pode mo~ 
ver-se corrf muita ci'rcurispecÇão. Nota-se. na 
sala americana, a falta de tudo isso, mas, em 
cinnpensação, abundância não sÓ de espaço 
como de súfás e poltronas estofadas; vêem .:Se 
ali, infalivelmente, um rádioelectrola, revis
tas e livros. modernos. H;í. quem prefira a 
sala a:i:nericana e quem seja partidário do sa
lão da burguesia européia; em poucos domí
nios, como neste, se observa tanta diferença 
entre as duas civilizações." 

GEORGIA FACTS IN FIGURES' - The Uni
versity ot' Georgia Press - Atlanta, 1946 

Georgia Facts in Figure.~ é 6 titulo· ex
pressivo da publicação lançada' em principias 
de 1946 pelo "Citizens' Fact-Finding Move
ment of Georgia", organização qUe· abrange, 
ali, dezessete instituições regionais de cará
ter econômico, social, educacional, religioso, 
etc. 

Observa ·a Sra JoSEPHINE WJLKINS, no 
prefácio a êste compreensivo e bem ilustrado 
"Source Book", que a história do "Citizens' 
Fact-Finding Movement" pode ter começado 
há duzentos anos, quando grupos humanos 
àpórtaram àquelas terras, premidos por cir
cunstâncias sociais e econômic-as; ou logo de
pois da Guerra Civil, quando os vencidos es
tàdos sulinos tiveram de reerguer-se das más 
condições a que haviàm sido relegados; ou, 
ainda. rio curso da primeira guerra mundial~ 
ao verificar-se a perda de alguns mercados 
estrangeiros, com a decorrente procura de 
novos mercados e o reconhecimento gradativo 
das potencialidades comerciais do Sul Data, 
porém, de 6 de agôsto de 1939 a existência 
efetiva da organização em que se objetivou 
aquêle movimento e na qual se congregaram 
tantos cidadãos interessados no futuro de 
Georgia 

"11lles foram atraídos pelo desejo de co
nhecer melhor a área onde as respectivas ins
tituições pretendiam constituir-se em ativos 
fatôres de progresso Impressionavam-se com 
a paradoxal pobreza de Georgia em face da 
abundância de riquezas naturais; perturb~
vam-se com a desfavorável publicidade ·em 
relação ao estado; ansiavam por Informações 
mais amplas e precisas no tocante aos seus 
recursos potenciais e problemas de maior re
levância, etc " 

Dai o papel do "Citizens' Fact-Finding 
Movement", integrado pelas entidades aludi
das e destinado a- funcionar como órgão co
ordenador dos elementos informativos básicos 
da vida regional. 

Trata-se de singular esfôrço cooperativo, 
que, segundo ainda a Sra WILKINS, tem sÍdo 
comentado com evidente simpatia pela hri
prensa dos Estados Unidos e que à própria 
comunidade georgiaria vem proporcionando 
resultados plenamente compensadores. · · 

Após divulgar, sob a forma de folhetos, 
diversos trabalhos em que se focaiizãram os .as
pectos mais importantes da regÜió, 1ricliÍsive 
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o histórico •. os esforços do "Fact-Finding Mo
vement" se COI).Centraram no pfeparo da pre
Seljte síntese, cuja finalidadP. não é apenas 
tornar conhecidos aquêles aspectos, mas, an
tes de tudo, pérmiUr os mais variados con
f~ontos entre os dados estaduais e os nacio
nais.. através dos inúmeros quadros, cartogra
mas e gráficos. Ass.ina,la-se, a propósito, em 
nota seguint~ a,o prefác.io, que, não esquecida 
a percentagem de GeOI'gia na população total 
dos Est(tdos .Dn\c'Íos <2.372%), se podem com fa
cilidade anotar as outras pucentagens que, 
no volume ein aptêço, estejam acima ou abai
xo dêste algarismo e, conseqüentemente, sa
ber quando a média "per capita" estadual é 
maior ou menor do que a nacional 

Outros estudos e observações poderá su
úbr, é clato, a maté.ria contida em Georgia 
Facts in Figures .:___ síntese magnífica de in
forme.s sôbre recursos natmais e humanos, 
agricultura, indústria, comércio, saúde, educa
ção, bem-estar público, administração, poli
tica, finanças, movimento religioso, etc 

ANUA;RIO ESTADíSTICO, 1943 - Ministerio 
de Justicia y Instrucción Pública - Talleres 
GráficflS l).e la Penitenciaria 'Nacional -
Buenos Aires, 1946. 

Segundo o chefe da entidade responsável 
pelo preparo e divulgação do Am~ádo, em ex
posição dirigida ao Sr Ministro da Justiça e 
Instrução, trata-se da antiga Recopilaci6n Esta
àística, que ora aparece com denominação 
nova e também com a sua matéria mais de
senvolvida e uniforme, equivalendo a um com
pleto balanço da situação e movimento das 
instituições educacionais argentinas em 1943 

Na primeira parte se acham incluídos os 
estabelecimentos oficiais (colégios, escolas 
normais, inclusive jardins de infil.ncia, esco
lha de comércio, escolas industriais e de ar
t'es e oficios, escolas profissionais femininas 
e institutos diversos), na segunda, congêneres 
estabelecimentos oficializados, na terceira as 
seis universidades nacionais e na quarta, es
tabelecimentos de instrução primária e agrí
cola, bibliotecas, museus, etc 

O Anuário Estaàístico é um trabalho que 
se recomenda, igualmente, pela sua ótima téc
nica de apresentação tabular e pelos seus uti
líssimos gráficos, que tornam ainda mais com
preensíveis as duzentas e tantas páginas de 
dados numéricos 

STATISTICHES JAHRBUCH DES KANTONS
STADT, 1945 --; Druck von E Birkhiiuser & 
Cie - Basel, Suíça, 1946 

Ao lançar o 25o núme10 do S tatistiches 
Jahrbuch, cujos dados se teferem ao ano de 
1945, lembra o Dr WALTER KULL, em breve 
nota introdutória, que se tr~<ta de série apa
recida no Cantão de Base!, pela primeira vez, 
em março de 1923, com informes relativos ao 
ano de 1921 

O objetivo da publicação, conforme se deu 
então a conhecer, e1a "condensar os resulta-

dos obtidos na pesquisa dos fenômenos de 
massa ali ocorridos, repartindo-se as tarefas 
a bem da segurança e do emprêgo dofl me
lhores métodos científicos". 

No preparo do Jahrbuch, a que especial
mente se tem dedicado, a Repartição de Es
tatística funciona como ótgão coordenador de 
~ma rêde que se estende aos serviços públi
cos e particulares 

O número atual, conforme refere, ainda, 
0 chefe daquela entidade, não apresenta al
teraçÕes substanciais, com relação aos núme
ros anteriores. Alguns quadros foram apenas 
modificados ou completados, enquanto ou
tros aparecem agora pela primeira vez, como, 
por exemplo, no tocante ao registl o civil se
gundo o sexo, a idade e o lugar de nasci
mento Desenvolvimento apteciável teve, por 
outro lado, a estatística dos transportes na 
bacia do Reno. 

Em linhas gerais, obedece ao esquema se
guinte o anuátio do aludido cantão suíço: 
condições naturais (território, clima e tem
peratura, águas e canalização) ; população ( es
tado, crescimento, movimentos, etc da popu
lação 1 esidente); economia (agricultura, ar
tesanato, indústria, comé1 cio, bancos, segu
ros, transportes, mão-de-obra, preços, consu
mo, etc ) ; plebiscitos e eleições, finanças pú
blicas, higiene e saúde públicas, assistência 
social, ensino e cultm a, movimento judiciário 
e policial, etc 

As tabelas vêm classificadas também se
gundo o esquema da administração, o que 
pe1 mite sejam os infol mes estat!sticos anali
sados do il.ngu!o especial dl3 cada órgão do 
govêrno 

VALOR SOCIAL DA ALIMENTAÇÃO - Ruy 
Coutinho - Livraria AGIR Editôra - Rio 
de Janeiro, 1947. 

Não tanto, por certo, como infundadas 
e desastrosas teorias científicas, deve ter ins
pirado as falas místicas de superioridade ra
cial a debilidade orgil.nica de alguns povos 
que vivem sob condições ambientes muito 
mais desfavoráveis do que outros. Enquanto 
isso, nas ptóplias regiões onde essa debili
dade é mais flagrante, as suas causas não 
têm siõo totalmente apreendidas ou, pelo me
nos, combatidas em tôda a sua amplitude No 
Brasil, por exemplo, confirma o A , existe o 
hábito de responsabilizar, numa atitude de 
fatalismo conformado, o clima e as endemias 
rurais pela inércia e estagnação em que vege
tam as populações do "hinterland". 

Demonstra a simples observação diária, 
no entanto, quão deficiente e empírico, de 
modo geral, é o regime alimentar brasileiro 
E par'l reforçar e ampliar os dados da expe
riência individual, revela-se de grande uti
lidade um livro como êsse do Dr Ruy Cou-
1'INHO Sem pe1 manecer no terreno do espe
cialismo e, tampouco, resvalar para o do en
ciclopedismo, como acentua o Professor GIL
BERTO FREYRE, em prefácio a esta segunda edi
ção, o A traz ao púbiico do seu pais, vi
sando a esclarecê-lo melhor, o exame crite-
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rioso de um problema que, não apenas por 
dificuldades econômicas, mas também por 
ignorância, tem sido relegado a um plano 
tão inferior, com isso retardando-se, indefi
nidamente, a melhoria de nossas condições 
eugênícas 

O mal, porém, como quase todos os ma
les sociais, tem raizes numa defeituosa for
mação histórica, e o primeiro capitulo do li
vro, a bem dizer, é um retôrno à sociedade 
brasileira do século XIX, com o objetivo pro
vável de realçar a incompatibilidade das nos
sas atuais práticas alimentares com os mais 
recentes progressos da medicina dietética'. 

O capitulo seguinte, dedicado às áreas ali
mentares do pais. deixa o leitor convicto de 
que alimentação é, antes de tudo, um pro
blema econômico, embora mal resolvido entre 
as próprias classes abastadas; de que, a ri
gor, não há no Brasil uma região onde os 
chamados alimentos protetores, ricos em pro
teínas, vitaminas e sais minerais, sejam con
sumidos, conjuntamente, numa proporção 
ideal; de que a responsabilidade dessa ano
malia cabe, em parte, ao inveterado pendor 
para a monocultura, o qual, pelo motivo su
pra, constitui um perigo e deve ser comba
tido, etc 

Com o mesmo espírito de pesquisa e reco
nhecida honestidade científica, é exposta a 
matéria dos capítulos sôbre nutrição e efi
ciência dos grupos sociais, estatura e nutri
ção, nutrição e longevidade, nutrição e dim
tes, nutrição e clima tropical, e valor da 
carne 

Assunto de real impm'tância, e, nada 
obstante, pouco divulgado, é, como se vê, o 
que debate O Dr RUY COUTINHO, em Valor 
.Social da Alimentação. 

A ELEV AÇAO NO CUSTO DA VIDA - Louri
val Câmara - Oficinas dl\ Imprensa Oficial 
do Estado de Santa Catarina - Florianó
polis, 1947 

Em fins de março de 1947, a mesa da 
Assembléia Legislativa de Santa Catarina en
caminhava ao Govêrno daquele Estado um re
querimento de vários deputados, no qual o 
Poder Executivo era interpelado sôbre as pro
vidências, acaso tomadas, para baixar o custo 
da vida e anular uma das supostas causas de 
sua ascensão, isto é, o câmbio negro, principal
mente o de pneumáticos, automóveis e so
bressalentes. 

Ao Sr LouRIVAL CÂMARA, ex-integrante, no 
período de guerra, da Comissão Estadual de 
Abastecimento e então diretor do Departa
mento Estadual de Estatística, coube dar a 
resposta do Executivo - tarefa de que se 
desobrigou apresentando, no curto espaço 
de quinze dias, uma análise imparcial e judi
ciosa das nossas atuais condições de vida 

Decorrem estas, na sua opinião, de causas 
remotas e complexas, como, entre outras: a 
crescente atração das cidades sôbre as popu
lações campesinas, agravada, nos últimos 
anos, pelas conquistas sociais do meio urba
no, em contraste com o abandono a que é re-

legado o trabalhador rural; o desarticulado 
sistema ferroviário, cujo traçado, ein alguniás 
zonas, reflete antes influências politicas (lo 
que imperá ti vos de natureza. econômica; e, sç
bretudo, à falta de planos de conjunto na aÇão 
governamental e do necessário entrosamento 
de problemas e soluções • 

A propósito, o A, não se mostra estranho 
à Indiferença dos· nossos homens pÜblicos pela 
economia planificada, às vêzes errôneamente 
identificada como a economia dirigida dos re
gimes totalitários E o resultado tem .sido uma 
deplorável dispersão de esforços e recursos: 
"Perseguiu-nos, por todo o sempre, por de
formação cultural, a Idéia generosa de "sal
var Brasil" através de fórmulas exclusivistas, 
condensadas em "slogans" impressionantes na 
sua ingenuidade: "governar é abrir estradas", 
"ou o Brasil mata a saúva ou a saúva mata 
o Brasil", "o Brasil só tem um problema: es
colas", "a única salvação do Brasil está na 
criação de hospitais" " 

Dêsses e de tantos outros defeitos da nos
sa formação histórica não poderiam advir, no 
presente, senão produção escassa, circulação 
defeituosa, consumo deficiente e todo um cor
tejo de alarmantes conseqüências econômicas, 
sociais e morais, que a guerra teria de tornar 
ainda mais sérias, com a mobilização, o de
sequilíbrio financeiro, as transferências de 
mão-de-obra para atividades momentânea,
mente mais lucrativas, etc 

É, assim, dentro do panorama geral do 
pais, remontando a causas que fogem, na ver
dade, ao contrôle dos govêruos regionais, que 
o Sr. LouRIVAL CÂMARA aprecia a situação es
pecial do seu Estado; e tendo desenvolvido, 
na primeira parte do livro, temas ccimo "O 
Estado e a economia" e "A e;conomia brasilei
ra" - conceito de ciclo e crise, a produção, a 
circulação e a guerra -, passa a expor, ser
vindo-se de copiosa documentação estatística, 
as peculiaridades da economia catarinense, nos 
setores da produção, dos transportes, do con
sumo e dos preços 

Verifica-se ali, por exemplo, tendência 
bem acentuada para a policultura, que êle 
atribui ao regime sócio-econ(tmico da pequena 
propriedade, às virtúalidades do meio flsico e 
à heterogeneidade do elemento colonizador, 
provindo de latitudes diversas e com variados 
padrões de vida, cultura e civilização. 

Vicias e lacunas da realidade econômica 
estádual são também revelados em Elevação 
n9 custo da vida, trabalho que honra, sem dú
vida, a cultura de seu autor. 

SINOPSE DA ESTAT1STICA DO ENSINO POR 
MUNICtPIOS, Ano I, 1941 - Serviço Grá
fico do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - Rio de Janeiro, 1945. 

O Convênio de Estatísticas Educacionais, 
celebrado em 1931, entre a União e os Esta
dos fixou em plano fundamental os múl
tiplos aspectos sob os quais, deveriam ser 
divulgadas as nossas estat!sticas do ensino pú
blico e particular. De acôrdo com aquêle pla
no, as inúmeras publicações do Serviço de 
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Estatística da Educação e Saúde, surgidas nos 
anos subseqüentes, apresentavam os resulta
dos dos inquéritos escolares ezn ~orzna de 
conjul)tos nacionais, cujos desdobramentos 
não passav~ das Unidades Políticas ou, 
quando muito, dos respectivos municípios 
metropolitanos. 

Agora aparece, em alentado volume de 
530 página.S, a Sinopse da Estatística do En
sino por Municípios, que abrange a organi
zação didática e o movimento escolar do en
sino em geral, do ensino primário geral e do 
ensino fundamental comum, vindo no apên
dice alguns dados suplementares, relativos à 
posição do ensino primário fundamental no 
conjunto da obra educativa realizada em cada 
município, em 1941. 

Tôda essa matéria é precedida de longo 
e documentado prefácio, em que se interpre
tam os dados da estatística escolar à luz das 
discrepãncias que oferecem as comunas bra
sileiras, quando se submetem a confrontos 
seus principais aspectos e situações. 

O município, segundo conceito ali expen
dido, é teàricamente o "govêrno dos vrzr
nhos", a entidade de direito público melhor 
situada para auscultar e objetivar as aspi
rações populares no âmbito local, mas entre 
nós "a realidade municipal está ainda muito 
longe de atender, na sua eshutura, àquela 
definição teórica Expressa-se nas mais va
riadas condições e, em relação à maior parte 
da superfície do país, representa-se por cir
cunscrições administrativas das quais algu
mas considera(jas singularmente não pos
suem nenhuma das características do muni
cípio ideal e, tôdas, pela falta de uniformi
dade, não cpmportan;t racionalmente a inclu
são num conjunto significativo e coerente, 
como espécies de um mesmo gênero. 

O trabalho focaliza, em primeiro lugar, a 
desproporção das áreas municipais, devida a 
uma divisão territorial cujos erros e imper
feições remontam, como se sabe, às célebres 
capitanias hereditárias do Brasil colônia. 
Assim, dos 1 574 municípios existentes no ano 
a que se reporta o Diretor do Serviço de 
Estatística da Educação e Saú!ie, Sr. M A. 
TEIXEIRA DE FREITAS, 687 eram de área não SU

perior a 1 000 km2 , e 2 de área acima de 
250 000 km2, sendo, por outro lado, flagrante 
a irregularidade dos grupos colocados entre 
êsses ex ti emos 

No que tange à população absoluta, o ou
tro quadro não é também muito confortador. 
29 municípios aparecem com menos de 5 000 
habitantes cada um, vindo logo a seguir os 
de população de mais de 5 000 até 50 000, dis
tribuída irregularmente por quatro grupos 
que perfazem um total de 1 427 municípios 
Enquanto isso, acusa-se a existência de ape
nas 98 municípios com população -de mais de 
56 000 até 100 000, de 21 com mais de 100 000 
até 1 000 000 e de 2 com mais de 1 000 000 

' Combinados êsses elementos - área e po
pulação absoluta - e agrupados os municí
pios segundo a sua densidade demográfica, 
surgem algarismos, linhas adiante, quE) re
tratarr com nitidez a irregular dispersão das 
nossas populações 

Cotejos bem significativos permitem ava
liar, por outro lado, a penúria a que estarão 
condenadas as comunas brasileiras, se uma 
partilha tributária mais equitativa não vier 
aumentar os minguados recursos de que no 
momento se servem as suas administrações 
para fazer face aos mais importantes proble
mas locais. Em 1941, a União, os Estados e 
os Municípios apareciam, na receita pública 
nacional, com as percentagens de 49,11, 32,59 
e 18,30, respectivamente, mas, excluídos da 
última 6,13, correspondentes il capital do país, 
verifica-se que os 1 573 municípios restantes 
foram representados, na receita aludida, pela 
inexpressiva percentagem de 12,17. Esta per
centagem seria ainda muito menor se nos cál
culos não entrassem as demais comunas me
tropolitanas, em núniero de 21. 

A situação geral se resume, por fim, no 
quadro onde os municípios são distribuídos 
em escala de densidade demográfica, levando
se em conta superfície, população e rendas dos 
grupos 

O Sr. TEIXEIRA DE FREITAS passa então a 
examinar o problema educacional dos muni· 
cípios em função de suas disparidades territo
riais, demográficas, financeiras, etc , deten
do-se no exame das despesas com a educação 
pública em confronto com a despesa geral 
fixada para o mesmo exercício, da relação 
entre a despesa com a educação e a despesa 
geral, da organização didática e movimento 
escolar segundo as principais categorias do 
ensino, etc. 

As condições que expõe, com base nas 
estatísticas, conduziram o leitor a prognós
ticos nada otimistas se êste não encontrasse 
a certa altura do prefácio ·em questão, as pa~ 
lavras que a seguir se transcrevem: "Oriundo 
de uma fatalidade histórica, êsse atraso dimi
nui, entretanto, de expressão à medida que a 
Nação evolui e que, como corolário natural 
do melhor aproveitamento da capacidade ·eco
nômicfl. das terras, a população se densiflca 
e se expande, enquanto os municípios lati
fundiários se vão parceland_o, por desmembra
mentos sucessivos, que tendem, quando não 
ocorre o vicio oposto, àquelas condições es
senciais implícitas na caracterização teórica a 
que acima aludimos " 

REVISTA DE GEOGRAFIA E HISTóRIA, An& 
I, n ° 1 - Serviço de Imprensa Oíicial -
São Luís, 1946. 

Ante a escassez de mapas e outros infor
mes refeientes ao território do Maranhão, e 
animados, possivelmente, pelos últimos pro
gressos verificados no âmbito da cartografia 
e da geografia nacionais, mercê do esfôrço 
cooperativo coordenado pelo C. N G , desta
cados vultos da sociedade marànhense, que in
tegram o Diretório Regional de Geografia e 
o Instituto de Geografia e História do Es
tado, lançaram em dezembro de 1946 uma re
vista semestral, destinada a divulgar os as
pectos geográficos e fatos históricos mais im
portantes daquela parte da região norqest!na, 
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Desenhos de um artista já consagrado, o 
jovem MILTON FORTUNA Luz, ilustram diversos 
textos do presente número, ao qual não fal
taram, tampouco, pesquisas e comunicações 
de real valor, como as dos Srs Luso TÓRRES, 
J SILVESTRE FERNANDES, TASSO DE MORAIS REGO 
SERRA, ÜLfMPJO FIALHO, LEOPOLDINO LISBOA, Do• 
MINGOS VIEIRA FILHO, MARIO M. MEIRELES, COR
RÉ)A DE ARAÚJO e WILSON SOARES. 

Encontram-se ali, também, a bibliografia 
e ligeira biografia do conhecido etnólogo ale
mão CuRT UNKEL, batizado pelos índios, em 
1906, com O nome de CURT NIMUENDAJU 

Em separata foi editada a Poranduba Ma
ranhense ou Relação Histórica da Província do 
Maranhão, composta pelo autor da Tdbua 
Geogrdjico-EBtatistica Lusitana. Constam da 
Relação os principais fatos ocorridos na pro
víncia, desde o descobrimento até o ano de 
1820, seu clima, portos, povoações, usos e 
costumes, lingua, botânica, zoologia, hidro
grafia, etc. 

A CENTRALIZAÇAO ESTATíSTICA NO ES
TADO DE SAO PAULO - Departamento 
Estadual de Estatística - São Paulo, 1947 

Visando ao aperfeiçoamento da estatística 
regional, o Departamento Estadual de Esta
tlstica reuniu, nesse volume de quase 350 pá
gim!s, farta documentação sôbre as sucessivas 
reformas por que passaram os serviços esta
tísticos daquela Unidaqe Federada. 

A matéria é aividida em três partes: cen
tralização dos serviços estaduais de estatísti
ca; novas instalações do Departamento Esta
dual de Estatística; e reorganização do De
partamento Estadual de Estatística 

Em anexo, figuram diversos gráficos e 
cartogramas de fatos ocorridos no Estado, 
durante o qüinqüênio 1938/1942: matricula ge
ral da população em idade escolar; nascimen
tos; exportação; comércio exterior e de cabo
tagem pelo pôrto de Santos; valor da produ
ção industrial; usinas elétricas e linhas de 
transmissão; rêde ferroviária.: tempo de via
gem; número de médicos, por município, em 
relação à população; arrecad!\~ão fiscal. 

PRONTUA.RIO GERAL DAS ESTAÇõES FE.R
ROVIA.RIAS, A.REA E P()PUJ,AÇAO DO 
ESTADO e BOLETIM ES\tATtSTICO, n.o 
36 - Departamento Estaduai de Estatística 
de Minas Gerais - Belo 'llor'izonte, 1945 
1946 e 1947. 

A primeira publicação compreende um 
prontuário das estações ferroviárias, segundo 
as estradas, permitindo conhecer, de cada 
uma, as bitolas, linhas, ramais e sub-ramais, 
bem como a localização, por Município e Dis
trito, a posição quilométrica, a altitude e a 
data dé inauguração das estações, paradas, 
estribos e postos telegráficos; um prontuá
rio alfabético das estações, paradas, estribos 
e postos telegráficos relativamepte à ferrovia, 
à sua linha ou ramal e à divisão administra-

t!va (município e distrito); a _quilometragem 
das estradas de ferro em trâfego dentró do 
Estado, segundo as linhas e ramais, a exten
são quilométrica, os trechos percorridos e os 
quilômetros extremos; e, por fim, a exten
são ferroviária, por Municípios, em 1945. 

.tfrea e População do Estado, lançada. no 
"Dia do Estatístico e do Geógrafo", em co
memoração ao 119 aniversário do I B G. E , 
atesta, igual:irJ,ente, a operosidade do órgão 
estadual de estatística. Os seus informes vêm 
discriminados por Municipios e Distritos, zo
nas fisiográficas, têrmos e comarcas lii di
vulgada, ainda, uma estimativa da população 
alfabetizada a partir dos 18 anos, tendo os 
cálculos sido efetuados com base nos resul
tados censitários de 1940. 

Além dêsses trabalhos avulsos, o Departa
mento fêz circular o seu Boletim n9 36, refe
rente aos meses de abril a junho de 1947 e 
contendo matéria variada, como seja; ensino 
primário geral; ensino não primário; produ
ção agrlcola, pecuária, extrativa, manufatu
reira e fabril; indústria de fiação e tecela
gem; usinas siderúrgicas; estradas de auto
móvel; caixas econômicas, montes de socorro 
e casas de penhôres; estatística judiciária e 
criminal; legislação; notas e comentáriOs; 

ANUARIO ESTATtSTICO DA lMl'ORTAÇAO, 
1942-1944 - Departamento Estadual de Es
tatistica - Pôrto Alegre, 1947. 

Pela primeira vez aparece uma síntese das 
estatísticas de importação referentes ao Es
tado do Rio Grande do Sul. · 

O seu preparo estêve a cargo do Serviço 
de Importação e Expor'tação, do Departamen
to Estadual de Estatística, e, dada a maneira 
como se desenvolveu, pois inúmeras foram as 
dificuldades que tiveram de ser removidas, 
atesta o empenho dos profissionais sul-rio
grandenses em manter a estatística oficial do 
Estado num ritmo de realizações condizente 
com a importância e o progresso daquela Uni
dade Politica. 

Abrangendo, em todos os aspectos e des
dobramentos possíveis, o movimento do co• 
mércio importador estadual no período 1942-
1944, os dados foram dispostos segundo boa 
técnica de apresentação e distribuídos por 
três partes principais: importação geral do 
Estado, discriminada por classes, grupos e 
produtos; importação dos Estados, indicando
se o produto e a respectiva procedência; e 
importação do Exterior, por pais de origem e 
também por artigo. 

A única lacuna do Anudrio, como o reconhe
ce, aliás, a própria entidade responsável pela 
sua elaboração, é a falta de elementos indi
cativos do pêso liquido das mercadorias im
portadas - o que impede confrontos entre as 
"saidas", consideradas no seu pêso liquido, e 
as "entradas", feitas à base do pêso bruto. 
Certo, porém, da utilidade dessas estatlsticas, 
não deixará aquêle órgão de introduzir nelas 
os aperfeiçoamentos que lhe pareçam aconse
lháveis. 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Númmos, datas e ementas das Resoluções 
aprovadas em 1947 

N o 260 - de 16 de janeiro 

Dispõe sôbre a disttibuição do auxi
lio do Instituto aos órgãos regionais. 

N ° 261 - de 16 de janeiro 

Modifica a distribuição orçamentá
tária prevista na Resolução n ° 246 

N ° 262 - de 16 de janeilo 

Manda aplicai ao pessoal do Sei viço 
Gráfico do Instituto a legislação tt a
balhista e dá outtas piovidências 

N o 263 - de 23 de janeiro 

Orça as despesas do Conselho Nacio
nal de Estatistica e da Sec1 etaria
·Geral do Instituto para o exercicio 
de 1948 

N o 264 - de 23 de janeiro 

01 ça as despesas do Instituto pm a 
o exei cício de 1948 

N o 265 - de 23 de janeiro 

Orça as despesas que devem ser 
feitas, no exercício de 1947, com os 
recursos da Caixa Nacional de Esta
tistica Municipal. 

N o 266 - de 23 de janeiro 

Cria cargo no Quadro II - Minas 
Gerais, aprova a T N M da Ins
petoria Regional em Minas Getais e 
dá outras providências 

No 267 - de 23 de janeilo 

Cria Cai go no Quadro II - Rio 
Gtande do Sul, aprova a T N M. 
da Inspetoria Regional no Rio Gran
de do Sul e dá outras providências. 

N o 268 - de 6 de março 

C1 ia, no Set viço de Inquéritos da 
Secretaria-Get ai, a Secção de Coleta 
do Disti i to Federal 

N o 269 - de 10 de abril 

Reorganiza o quadro das Agências 
Municipais de Estatística 

N o 270 - de 10 de abril 

Dispõe sôb1e as Chefias de Secção da 
Secretaria-Geral do Instituto 

N.o 271- de 29 de maio 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional em Pernambuco e dá outras 
providências 

N o 272 - de 29 de maio 

Aprova a T N M da Inspet01 ia 
Regional no Estado do Rio de Janei
ro e dá outras providências 

N o 273 - de 24 de junho 

Ap10va a T N M da Inspet01 ia 
Regional no Estado da Bahia e dá 
ou ti as p1 ovidências 

No 274 - de 17 de julho 

Fixa o ponto de vista do Instituto 
sôbie os ptoblemas nacionais rela
cionados com o fornecimento de in
formações estatísticas a entidades de 
âmbito internacional 

No 275 - de 17 de julho 

Dispõe sôbre o exame das contas do 
Instituto no exercício de 1 o de julho 
de 1946 a 30 de junho de 1947 

N o 276 - de 17 de julho 

Modifica a T N M da Inspetoria 
Regional em São Paulo e dá outlas 
providências 

No 277 - de 17 de julho 

Conêede auxílio especial ao Depar
tamento Estadual de Estatística dG> 
Rio de Janeito 

No 278 - de 17 de julho 

Cria função gratificada de Enca1 re
gado da P01 taria e dá outras p1 o
vidências 

N o 279 - de 7 de agôsto 

Registra o p10nunciamento do Con
selho sôb1e as sugestões minimas 
para o Censo Continental de 1950 

No 280 - de 7 de agôsto 

Dispõe sôb1 e o preenchimento de 
vagas existentes na tabela do pessoal 
admitido por conta do auxilio do 
Instituto aos órgãos regionais 

N o 281 - de 19 de agôsto 

Concede auxílio especial ao Depa1 ta
menta de Geog1 afia e Estatística do 
Tm ritói i o do Aci e 
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N o 282 - de 3 de setembro 

Aprova a T. N M. da Inspetoria 
Regional no Amazonas e dá outras 
providências 

N o 283 - de 3 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Pará e dá outras pro
vidências. 

N o 284 - de 3 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Maranhão e dá outras 
providências. 

N o 285 - de 3 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Piaui e dá outras pro
vidências 

N o 286 - de 3 de setembro 

Apt ova a T N M da Inspetoria 
Regional no Ceará e dá outras pro
vidências 

N o 287 '-- de 3 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Paraná e dá outras pro
vidências 

N o 288 - de 25 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Estado do Rio Grande 
do Norte e dá outras providências 

N o 289 - de 25 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Estado da Paraiba e dá 
outras providências 

N ° 290 - de 25 de setembro 

Aprova a T. N M da Inspetoria 
Regional no Estado de Alagoas e dá 
outras providências. 

N o 291 - de 25 de setembro 

Aprova a T. N M da Inspetoria 
Regional no Estado de Sergipe e dá 
outras providências 

N o 292 - de 25 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Estado do Espirito Santo 
e dá outras providências 

N o 293 - de 25 de setembro-

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Estado de Santa Cata
rina e dá outras providências. 

N o 294 - de 25 de setembro 

Aprova a T. N M da Inspetoria 
Regional no Estado de Goiás e dá 
outras providências 

N o 295 - de 25 de setembro 

Aprova a T N M da Inspetoria 
Regional no Estado de Mato Grosso 
e dá outras providências. 

N o 296 - de 25 de setembro 

Dispõe sôbre o sistema de compras 
de material 

N o 297 - de 25 de setembro 

Apr9va a Tabela Numérica de Men
salistas e a Tabela Suplementar de 
Mensalistas da Secretaria-Geral, e dá 
outras providências. 

N o 298 - de 29 de outubro 

Dispõe sôbre a ampliação e remode
lação do Serviço Gráfico do Instituto 

N o 299 - de 1'1 de dezembro 

Concede filiação à Secção de Estatis
tica do Instituto Baiano do Fumo 

No 300 - de 17 de dezembro 

Altera o disposto na Resolução n o 
2~8. de 29 de outubro de 1947. 

N o 301 - de 23 de dezembro 

Modifica a distribuição orçamentária 
prevista na Resolução n:o 263, de 23 
de janeiro de 1947. 

N o 302 - de 23 de dezembro 

,âprova o orçamento da "Caixa Na
cional de Estatistica Municipal", para 
o exercicio de 1948 

N.o 303 - de 30 de deezmbro 

Reestrutura os serviços da Secreta
ria-Geral do Instituto e dá outras 
providências. 

N o 304 - de 30 de dezembro 

Dispõe sôbre o provimento dos car
gos vagos nas carreiras do Quadro 
Permanente da Sectetaria-Geral 



RESENHA 

VISITA DE OFICIAIS-ALUNOS DA ESCOLA DE ESTADO 
MAIOR DO EXÉRCITO AO I. B. G. E. 

A sede do I B G E recebeu, no dia 1 • de 
dezembro, numerosa tmma de oficiais que se 
acham cursando a Escola de Estado Maior 
do Exército Participaram da visita cêrca de 
cem militares, acompanhados de membros do 
corpo de instrutores daquele estabelecimento 
de altos estudos, o mais importante de todo o 
sistema de formação e aprimoramento dos ofi
ciais de nossas fôrças de terra, à frente dos 
quais se encontrava o Sub-Diretor do Ensino 
da E.E M , Tenente-Coronel ALufzro DE MI
RANDA MENDES 

Recebidos pelos Diretores e outros altos 
funcionários do Instituto, e conduzidos ao au
ditório da entidade, foram saudados pelo Sr. 
HEITOR BRACET, Presidente em exercício, que, 
após passar a Presidência da mesa ao Tenente
Coronel FREDERICO AUGUSTO RONDON, represen
tante do Ministério da Guerra no Conselho Na
cional de Estatística, deu a palavra ao Sr. 
M. A TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário-Geral, 
incumbindo-o de expôr aos presentes as linhas 
fundamentais da organização dos serviços esta
tísticos brasileiros e da estrutura do respectivo 
órgão coordenador Encontravam-se presentes 
o Secretário-Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, Engenheho CHRISTOVAM LEITE DE 
CA&TRo, o Presidente da Comissão Censitária 
Nacional, Professor J CARNEIRO FELIPPE, o re
presentante do Ministério da Marinha no C N 
E , Comandante MANUEL RmEIRo EsPfNDOLA, o 
Diretor do Departamento de Geografia e Esta
tística da Prefeitura do Distrito Federal, major 
DURVAL DE MAGALHÃES COELHO, O Diretor do 
Serviço de Estatística da Produção, Sr RAFAEL 
XAVIER, o Chefe do Serviço de Estatistica do 
Lloyd Brasileiro, Sr JoSÉ ANTÔNIO DE ALBUQUER• 
QUE, o Consultor-Técnico do Serviço Nacional 
do Recenseamento, Professor GioRG!O MoRTARA, 
além de chefes de Serviço e de Secção da 
Secretaria-Geral do Instituto 

Na longa exposição que fêz, sôbre o I B. 
G E. e a sua missão na vida do pais, o Sr 
M A TEIXEIRA DE FREITAS começou por definir 
a importância da Geografia e da Estatística, 
como instrumentos diretamente utilizados pelos 
órgãos da segurança nacional, na instituição e 
aperfeiçoamento da organização militar; no 
planejamento e dileção da mobilização e de 
quaisquer operações, segundo as mais diversas 
hipóteses; e nas previsões essenciais a cada 
movimento, quanto ao meio físico e ao ambiente 
que o trabalho humano e suas condições sociais 
puder em oferecer. 

Acentuou, após, que os elementos para isso 
faltavam ao Brasil, quase por completo, antes 
do Instituto. Citou O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, 
a essa altura, o nome do então Major, hoje 
General, JUAREZ TÁVORA, como um dos maiores 
animadores da criação do I B G E. Necessitava 
a entidade, porém, de completar a sua estru
tura, quanto ao plano básico da vida nacional, 

ou seja, a organização municipal. Repontam, 
pouco depois, surgidas do próprio meio militar, 
vozes de advertência, a respeito, destacando-se 
dentre elas a do General GoES MoNTEIRo, quando 
membro do Conselho de Segurança Nacional. 
Mais tarde, as necessidades de ampliação do 
plano estrutural do Instituto ficavam patentea
das através de uma representação do Estado 
Maior do Exército sôbre a deficiência da do
cumentação estatístico-geográfica existente, in
dispensável para apoiar o trabalho dêsse órgão 
especifico do Alto Comando. E' quando o I B. 
G E formula uma série de sugestões, condicio
nando tôda uma vasta planificação, que, tendo 
encontrado pronto apoio dos Chefes militares, 
veio a concretizar-se nos Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal. O orador referiu-se, 
nessa ocasião, ao valioso e decisivo concurso do 
General EURICO GASPAR DUTRA, quando Ministro 
da Guerra, bem como do General GUEDES ALco
FORADo, no momento Chefe do Estado Maior, na 
execução dos Convênios, mencionando também 
os eficientes esforços desenvolvidos no mesmo 
sentido pelo Tenente-Coronel IRACI FERREIRA DE 
CASTRO, então representante do Ministério da 
Guerra no Conselho Nacional de Estatística. 

Após referir-se à atuação das Secções de 
Estatística Militar, nos Departamentos Esta
duais de Estatística, como órgãos destinados 
a servir de fontes abastecedoras de dados aos 
Estados Maiores Regionais, ou Comandos de 
guarnições, nas Unidades Federadas, o Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS focalizoU, também, as con
tribuições apresentad.as pelo Instituto, na for
ma de sugestões e planos, para encaminha
mento e solução de grandes problemas nacio
nais, tais como: divisão territorial - admi
nistrqtiva e judiciária; divisão territorial po
lítica; mudança da capital para o Interior do 
pais; grandes convenções intergovernamentais 
(rodoviação, saneamento, fomento rural, edu
cação, coordenação administrativa, unificação 
da rêde de exatorias fiscais); Exército do 
Trabalho e Missões Militares Municipais de 
educação e organização nacional; Colônias
Escola; racionalização do esquema ministerial; 
criação do Departamento do Govêrno ou Gabi
nete Técnico da Presidência da República; 
educação para todos; amparo à família; cons
trução da Transbrasiliana; uuidade da Língua 
e Idioma Neutro Internacional; construção do 
Palácio da Cultura. 

Ao concluir a sua exposição, o Secretário
Geral do I. B. G E salientou que a entidade 
completara o seu esquema estrutural e lançara 
vitoriosamente os seus trabalhos, sob os aus
pícios das Fôrças Armadas Ao agradecer, em 
nome do Instituto a visita dos militares que se 
preparavam para as árduas funções de membros 
do Estado Maior do Exército, desejava asse
gurar-lhes que o I B G E. procuraria corres
ponder sempre à confiança nêle depositada 
pelas FôrÇas Armadas do Brasil. 
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_ Falou, a,pós, o Tenente-Coronel ALuizio DE 
MmANDA MENDES, que em nome do General 
'.['iuSTÃO DE ALENCAR ARARIPE, Comandante da Es
c.ola de Estado Maior, no seu próprio e no dos 
qficiais presentes, form'\llou agradecimentos 
J>ela acolhida que lhes havia sido dispensada, 
hem como pela minuciosa exposição que acabava 
á~ lhes ser feita pelo Sr. M. A. TEIXEmA DE 
FREITAS. 

Encerrando a reunião, proferiu, em seguida, 
breves palavras, o Tenente-Coronel FREDERICO 
AUGUSTO RONDON. . 

Aos oficiais visitantes, foram distribuidas 
coleções constantes das seguintes publicações: 
R.elat6rio do I. B. G E., 1946; O Exército e a 

EdUC(U}ãO Nacional - M. A. TEIXEIRA DE ]i'RErrAS; 
Aspectos Gerais da Popúlaci~ do Brà8i! ~ 
GioRGio · MoRTARA; O Reajustamento Territorial 
do Quadro Político do Brasil - M. A TEIXEIRA 
DE FREITAs; Boletim E{ltatistico, n.• 19; Sinopse 
do Oenso Demogrdfico - Dados Gerais - Edi
ção' Especiai do O N.E.; Problema8 dé Base do 
Brasil; Divisão ry;>erritoria! do Brasil; Resulta
dos da Educação Nacional; I. B. G. E. -
Esquema Estrutural - Esquema Fundamental; 
A composiçfio por sexo e idade da populaçfio 
do Brasil e a sua expressão em "Unidades de 
Consumo" e "Unidades de Produçfio" - Con
selho Nacional de Estatística; A PossweZ Oon
tribuiçfio do Brasil para a M~biliz(U}fio dos 
Recursos Humanos das Nações Unidas -
-Conselho Nacional de Estatística. 

CURSO DE BIOMETRIA. A" CARGO DO PROFESSOR 
MARCELLO BOLDRINI 

Conforme foi noticiado em o número ante
rior da REVISTA, verificou-se, no dia 6 de 
agôsto dêste ano, no auditório da sede do 
Instituto,· a inauguração do Curso de Biometria 
que, a convite da entidade, ministrou o Profes
sor MARCELLo BoLDRINI, eminente especialista 
italiano, autor de importantes o,bras sôbre 
Estatist!ca e Biometria. 

Fêz a apresentação do Professor MARCELLO 
BoLDRINI, nessa ocasião, o Professor (l-IoRGIO 
MoRTARA, cujas palavras se acham transcritas 
no já referido número da REVISTA, e às quais 
respondeu da seguinte maneira o Professor 
BoLDRINI: 

"No século XV, o redescobrimento dos va
lores classicos, depois da ll).boriosa vigilia da 
Idade Média, fêz sonhar aos humanistas a rea
lização - na fraternidade cristã - de uma 
unidade de pensamento e de cultura. Durou, 
êsse sonho apenas um instante, pois que, es
tando vivo ERASMo, a protestação luterana que
brou a unidade católica; as rivalidades dos 
principes imiscuiram-se pa disputa; as guerras 
de religião dilaceraram a Europa, e até Roma 
foi invadida e saqueada pelos reformistas, em 
1527 

O ideal de um mundo intelectualmente uni
ficado não triunfou mais. 'rentarl).m alcançá-lo 
os cientistas, no século XVI~; os enciclopedis
tas, no XVIII; os socialistas ·e os pontifices, no 
XIX; a técnica, hoje Mas, quantas discórdias, 
revoluções e guerras, nesse :periodo! Em 1914 
parecia que um novo ~ol de civilização e de 
estudos iluminava o mundó, . orgulhoso pela 
paz mantida durante <fuasé' 50 anos. E, ao 
invés, seguiram-se 30 ap.os de desastres, que 
nos puseram uns contra os outros e cobriram 
a terra dé lágrimas e de sangue. · · 

Mas o homem não se rende. Tenaz como a 
formiga, êle empreende cada vez de novo a 
reconstrução da sua casa destruida, confiando 
em Deus e no intelecto E eis que a vontade 
de uma união Internacional no saber ressurge 
em cada pausa da luta e do exterminio. 

Justamente em virtude dessa irreprimivel 
necessidade de troca do pensamento, tivestes a 
amabilidade de convidar a mim - "servus ser
vorum sapientiae" -. a fim de procurarmos 
juiüos um fragmento da imortal fraternidade 
latina, pos estudos e na meditação 

Agradeço a todos, e especiil.lmente aos ilus
tres Dr. BRACET, Presidente em exercicio, e Dr. 
TEIXEIRA DE FREITAS, Secr.etário-Geral do Institu
to Brasilei_ro de Geografia e Estatistica, que me 
convidaram e me honram pela sua presença, 

e ao colega e amigo MoRTARA, que me apresen
tou E ao mesmo tempo, congratulo-me convos
co, porque, pela· honra imerecida que me pres
tastes, reafirmastes mais· uma vez a necessidade 
cósmica da fraternidade humana, no dominio 
do espirito, que é centelha divina." 

O Professor MARCELLO BoLDRINI desenvolveu 
e explanou a matéria em vinte preleções, cujos 
resumos damos a seguir: 

"I INTRODUÇÃO.. CONCEITO, ORIGEM 
E FINS DA BIOMETRIA 

As Ciências Naturais podem ser descritivas 
(documentárias) ou investigativas (sistemáti
cas) "A Biometria, em sua forma moderna, per
tence -à segunda classe, porque propõe quesitos 
biológicos e indaga a respectiva solução, tradu
zindo os fenômenos em expressão quantitativa 
e adotando o raciocinlo estatistico. A sua indi
vidualidade como Ciência não deriva - como 
muitos pensam - da circunstância de que ela 
possui um corpo de doutrinas (o qual está 
sujeito a variar no tempo e no espaço), e sim 
do seu objetivo, que é o de esclarecer os fenô
menos da vida, aproveitando o instrumento 
estatistico. 

A Biometria nasce com a própria ciência 
moderna, na esteira do pensamento de GALILEU, :e se desenvolve até hoje, visando, como ideal, 
aos objetivos e aos instrumentos lógicos das 
ciências físicas. 

"Esclarecer", para essas ciências em geral 
e para a Biometria em particular, não significa 
atingir a essência dos fatos naturais (o que é 
tarefa da Teologia, da Filosofia e da História), 
e sim reconduzir o ignorado para o âmbito do 
conhecido, partindo de certos postulados e de
senvolvendo-os em coerência com as 'regras de 
método. 

Tudo isto se demonstra e se vê independen
mente da escolha dos problemas. E justamente 
por isso se pode construir uma Biometria cien
tificamente válida, escolhendo-se alicerces e 
pontos de vista diversos, como a teoria da 
evolução, que inspirava os biometristas inglêses 
do fim do século XIX; ou as doutrinas da 
Genética moderna, especialmente cultivadas na 
Inglaterra e nos Estados Unidos, e que serão 
também consideradas neste curso; ou, ainda, 
os fenômenos das raças e das constituições 
humanas, que vão formar o principal assunto 
destas palestras. 

II - AS RAÇAS HUMANAS 

A classificação e a interpretação das raças 
humanas, de acôrdo com os esquemas intelec
tuais expostos na priJV.eira lição, dependem, 
em g~de poete, d~ >d&~ •~~• pe!"' q=l; 
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o estudioso se· orienta Por Isso, existem classi
ficações "darwinianas" das raças e goza hoje 
grande favor a classificação "hologenética" de 
MoNTANDON Não acreditando nem no darwinis
mo, nem na hologênese, acho lógico seguir outra 
diretriz. A verdade sôbre êsse assunto pode ser 
demOJ'Rtrnda pela análise das discussões sôbre 
o problema do forame ocipltal do crânio de 
Neanderthal. 

Parece-me que os esquemas genéticos, isto 
é, os mais modernos resultados das pesquisas 
biométricas, se não oferecem a lmposslvel solu
ção geral do problema das raças humanas, pelo 
menos fornecem elementos apropriados para 
esclarecer alguns aspectos concretos, dos mais 
interessantes, dêsse problema 

Definido o conceito genético de raça, torna
·se evidente, no que diz respeito ao homem 
(espécie c01etiva, cujos cruzamentos são ilimi
tadamente fecundos), que a palavra "raça" pode 
ter apenas a significação de "homozigotia" ou 
"heterozigotia", relativas e limitadas a algu11s 
caracteres. ·A homozigotia absoluta pode ser 
admitida apenas para os gêmeos monocorlôni
cos, e se reduz ràpidamente, passando-se, suces
sivamente, para os gêmeos biovulares, os ir
mãos, os familiares, os conterrâneos. Para o 
homem, a endogamia absoluta por multas gera" 
ções, e a seleção artificial. pela qual se criam 
as raças puras, são imposslveis 

Discriminam-se os caracteres do "lndice 
cefálico", da "pigmentação" e da "estatura'~, e 
alguns outros, e se examina a sua idoneidade 
para definir as raças em sentido relativo, con
forme critérios genéticos Seria preciso, para 
êsse fim, postular a fixidade dos referidos ca
racteres e determinar seu paradigma hereditá
rio M~s. no que diz respeito ao primeiro ponto, 
a experiência torna inadmisslvel a antiga con
cepção estática, demonstrando, pelo contrário, 
a plPRticidade do lndlce cefálico e da estatura 
O último caráter tende, ainda, a variar em 
conseqüência do vigor dos hlbrldos No que 
diz respeito ao segundo'ponto, cumpre discri
minar a pigmentação, caráter qualitativo, que 
se comporta conforme os esquemas mendelianos, 
do indice cef".Jico e da estatura, que dependem 
de numerosos fatôres e talvez de uma ação es
pecifica do ácido timonucllnlco. Em todo caso, 
os estudos realizados permitem afirmar a domi
nância imperfeita da braquicefalia sôbre a do
licocef" lia e da estatura baixa sô bre a alta, e 
demonstram. ainda, a dominância das pigmen
tações escuras sôbre as claras. 

III - GENli:TICA DAS SUB-RAÇAS BRANCAS 

As milenárias vicissitudes das raças huma
nas, em geral, e das sub-raças brancas, em 
particular, e a sua ilimitada interfecundidade, 
podem ter produzido conseqüências, que se re
velam nas manifestações hereditárias de um 
caráter com paradigma hereditário conhecido, 
como a côr dos cabelos Essas manifestações 
não correspondem ao modo "Pisum" e sim ao 
modo "Zea mais" (da intermediariedade), ou, 
talvez, ao modo "DaturaJ stramonium" (da 
série continua). Mas, justàmente por isso, as 
manifestações extremas do "prêto" e do "louro 
claro" devem ser consideradas homozigóticas, 
sendo aquela dominante e esta recessiva Con
clui-se que, no que diz respeito a êsse caráter, 
devem ser consideradas puras as populações 
de cabelos louros. imunes de casos de cabelos 
pretos (por exemplo, a da Suécia), como tam
bém as populações de cabelos pretos em que 
são extremamente raras as segregações de lou
ros (por exemplo, a da Sardenha) 

:tl:sse raciocinio elementar complica-se sem, 
entretanto, se deslocar, quando são examinados: 
a) os caracteres quantitativos raciais (por exem
plo, o lndice cefálico e a estatura) ; b) os ca
racteres determinados por mais de um par 
de fatôres alelomórficos; c) as combinações das 
modalidades opostas dos caracteres quantitati
vos e qualitativos, conforme a lei mendeliana 
de Independência. 

O desenvolvimento dos pontos a) e b) leva 
a examinar diversas adaptações e diversas hi
póteses, que se tornam, depois, mais aproxima
das da realidade, pela introdução do conceito 

de correlação espúria no estudo dos caracteres' 
raciais quantitativos 

Considerada dêsses pontos de vista, a idéia 
de raça humana desloca-se da concepção tradi~ 
clonal de "limite ideal", de que podem dar uma 
representação aproximada exemplares Isolados 
(os retratos que figuram, tradicionalmente, nos 
tratados de Antropologia), para tomar a signi
ficação estat!stica de "grupo em que os.· atribu
tos da raça aparecem em concordância, oú 
quase concordância, em condições homozigó
ticas." 

IV - AS SUB-RAÇAS BRANCAS 

O problema metodológico põe-se na forma 
seguinte: a) tomam-se como orientação os con
ceitos limites das p.rincipais sub"raças; b) 
identificam-se as populaÇões existentes, formá
das presumivelmente por essas raças; mas, em 
vez de buscar nelas os "tipos" correspondentes 
ao esquema proposto, consideram-se as refe
ridas populações como amostras representati
vas das próprias ra<:as; o) em conseqüência, 
determina-se a freqüência das modalidades do
minantes e recessivas dos caracteres raciais e 
das suas combinações: à) completa-se a investi
gação, determinando-se as constantes estat!sti
cas dos caracteres quantitativos (médias e fn
dices de variabilidade) e sobretudo calculando
se a correlação entre os diversos caracteres, e 
avaliando-se a sua eventual significação espú
ria; e) estende-se, finalmente, a pesquisa a 
outros caracteres antropométricos. · 

Um estudo antropométrico-estatistico dos 
samaritanos, realizado conforme êsses critérios, 
permitiu ao Professor GENNA conseguir ótimos 
resultados Aplicando-se os mesmos critérios 
às cinco maiores sub-raças européias, aceltas 
pelos antropólogos, ch,ega-se à conclusão de 
que duas delas - a nórdica e a mediterrânea 
- ficam delimitadas de maneira satisfatória 
e parecem relativamente puras, enquanto as 
demais três - a báltica, a dinárlca e a alpina 
- admitem limites mais arbitrários e são 
muito hlbridas.' 

V- DESENVOLVIMENTO E SENESC:tl:NCIA 
DO HOMEM 

Os fenômenos do crescimento e da senes
cência humana podem, às vêzes, ser medidos 
diretamente, mas, em geral, torna-se preciso 
adotar critérios indiretos e proceder por in
dicias. 

Considerando-se os caracteres antropomé
tricos e anatômicos. um a um, é possível dis
tinguir-se alguns tipos de crescimento e, até 
certo ponto, tipos de senescência (involução 
senil). Da combinação dos caracteres com pro
cessos desiguais de desenvolvimento e de invo
lução, emergem as transformações arquitetô
nicas, pelas quais o organismo se forma, atin
ge a idade adulta e finalmente envelhece. O 
estudo da condição adulta é relacionado com 
a teoria do homem médio, com a qual concor
dam a variabilidade normal e a correlação 
linear dos caracteres quantitativos. As relações 
entre o genoma, o sistema neurovegetativo e a 
evolução individual (crescimento e decrescimen
to), o estudo analltico das funções interpola
doras dos dados experimentais, concorrem, tam
bém, para definir e compreender melhor os 
fenômenos complexos da evolução individual. 

VI - A CONSTITUIÇÃO HUMANA 

À antiga intuição dos tipos humanos, de
finidos com critério humoral, patológico e mor
fológico, a ciência constitucionalista moderna 
substituiu um conceito Integral, que, porém, 
nasce e se desenvolve de uma definição antro
pométrlca 

O método do Professor VIOLA deduz, de 
uma combinação de medidas do organismo adul
to, dois lndlces antropométrlcos fundamentais, 
ou seja, um lndice do volume do tronco e um 
lndice do comprimento dos membros; e, , to
mando como base as proporções encontradas 
em uma massa representativa de cas'os de uma 
população homogênea, define a "constituição 
do homem médio" (cfr. 5 • lição). O homem 
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médio dos constitucionalistas é um conceito 
limite - potque marca, ou, ao menos, deveria 
individualizar, as características da amostra 
racial (veja-se abaixo) -, e é, também, um 
conceito relativo, que não se baseia nas dimen
sões efetivas, mas nas suas proporções recí
procas. O conceito, porém, torna-se absoluto, 
quando se admitir, como postulado, que as 
proporções médias são compatíveis somente 
com as medidas médias dos diversos caracteres 
quantitativos e de suas combinações 

As desp10porções, em confronto com a con
dição média, manifestam-se: ou como exceden
tes do índice-tronco sôbre o índice-membro, 
tendo-se, então, os indivíduos brevil!neos; os 
como excedentes do índice-membro sôbre o 
índice-ti onco, tendo-se, então os indivíduos lon
gil!neos A distribuição, tendencialmente gaus
siana, dos catacteres antropométricos e de suas 
combinações, torna os ectipos opostos igual
mente f;eqüentes, e tanto mais rmos, quanto 
maior for a desproporção entre o tronco e os 
membros Na prática, as desproporções ligeiras 
(contidas nos limites de 0,431 G que compreen
dem 1/3 das observações, e no centro dos quais 
se encontra o homem médio) são consideradas 
corno limites de variação do "homem normal" 
Abaixo do limite, encontram-se os verdadeiros 
tipos longilíneos, e acima dêle, os verdadeh os 
tipos brevilíneos. 

Simplificações na técnica de medição tor
nam-se possíveis pela cot relação entre a propot
ção tronco-membros, segundo VIoLA, e o ín
dice pondera! (I azão entre o pêso e a estatura), 
ou o índice de Brugsch (razão entre o tórax 
e a estatma) Tais simplificações permitem 
estender a pesquisa constitucionalista a grandes 
massas experimentais. 

O homem de ptoporções e dimensões médias 
varia com a taça (veja-se acima) e também 
varia de uma população a outra,' quando se 
trata de populações relativamente homogêneas 
Por isso, vm iam, também, as definições dos 
limites dos tipos constitucionais opostos Em 
virtude dessas considerações, ficam eliminados 
equívocos entre 1 aça e constituição, como os 
que levam alguns anti opólogos a falar de raças 
btevili~eas (por exemplo, os Papuas e, segun
do creiO, alguns índios do Brasil) e raças 
longil!neas (como os Dinka, os Massa!, etc) 

VII - A COORDENAÇÃO DOS CARACTERES 
CONSTITUCIONAIS 

O excesso ou a deficiência do tronco em 
telação aos membros é um atributo antropo
métrico correlacionado com os cm acte1 es ana
tômicos intet nos. 

Além disso, a estrutura morfológica está 
mais ou menos intimamente conexa com vai !a
ções funcionais e, em particular, com o equilí
brio harmônico e neurovegetativo Aliás, o 
ptóprio gtande desenvolvimento do tronco é 
índice de excesso dos órgãos da vida vegetativa 
sôbre os da vida de relação, representados 
pelo desenvolvimento dos membros 

Em relação com isto, cumpre considetar-se 
a hereditariedade das constituições A pesquisa 
genética aptesenta-se extremamente árdua, sen
do a constituição definida por combinações 
complicadas de caracteres quantitativos (Lição 
III) Em geral, parece que se deve admitil a 
dominância (ao menos pmcial) da estrutma 
breve sôbte a longa, com a Intervenção tegula
dora do mecanismo nem o-endóct in o 

Pata os fins sociais, interessa particular
mente a conexão, já entrevista pelos antigos, 
confirmada "a prior!" pelos conhecimentos en
docrinológicos, e demonstrada, finalmente, pela 
pesquisa biométrico-demográfica, entre consti
tuição e fecundidade Confi ontando-se grupos 
estatísticos to1 nados homogêneos - pela sele
ção e pelo método da população-tipo - a res
peito de todos os caracteres (sexo, condição 
social, idade, etc), exceto um (a constituição), 
demonstra-se a superfecundidade dos bteviti
pos, em compatação com os longitipos. 

VIII - DEFEITOS FíSICOS, MORTALIDADE 
E MORBIDADE DOS BIOTIPOS 

E' o tema central da constitucionalistica, 
desde os gregos até o inicio do século XIX, e 
tornou a sê-lo em nossos dias devido ao ressur
gimento da biotipologia na clinica, nos manicô
mios e nas ptisões, ainda mais do que nos 
laboratórios de antropologia e fisiologia. Os 
defeitos físicos são desigualmente repaitidos 
entre as duas constituições fundamentais opos
tas (calvície, hipertricose, cát ie dentária, hér
nia, varizes, etc ) Quanto às doenças e às 
causas de morte, pesquisas estatísticas, reali
zadas com as garantias dos métodos de elimi
nação, confirmaram plenamente a intuição dos 
antigos, isto é, aquelas predisposições que 
justificam os nomes de "habitus phtisicus" 
atlibuido à estlutura longilinea, e de "habitu~ 
apopleticus", conferido à estrutura brevil!nea 

Estudos biométricos aprofundados foram 
conduzidos, também, sôbre a relação entre a 
mortalidade geral e a constituição. Enquanto 
algumas experiências parecem demonstrar uma 
supermortalidade dos individuas de pêso exce
dente (brevilíneos), outras ofetecem um teste
munho oposto Ambas as cot relações são espú
rias, e dependem da composição dos grupos 
em relação à idade Quando se considera a 
mortalidade em função das duas variáveis, 
idade e constituição - permanecendo constan
tes as outras circunstâncias, como raça, sexo, 
condição, etc -, manifestam-se relações mais 
complexas, mas bastante claras e coerentes 
com as conclusões tiradas do estudo das causas 
de morte. 

IX - A CONSTITUIÇÃO E OS CARACTERES 
PSíQUICOS 

Os antigos já haviam designado os biotipos 
com nomes de conteúdo psicológico, e falavam 
de "temperamentos" (sangüíneo, colérico, fleug
rnático e melancólico), que a arte exaltou em 
obras primas famosas (BRAMANTE, DüRER, 
SHAKESPEARE, CERVANTES). Modetnamente Se dis
criminaram os temperamentos, as atitudes, a 
Inteligência; e se investigaram as conexões 
entre êstes vários estratos da personalidade 
psíquica e a co11stituição Particularmente bri
lhantes são os resultados dos estudos sôbre 
temperamentos. Permitiram a identificação 
(KRETSCHMER) de dois tipos, esquizóide e ciclói
de (cujas formas acentuadas degeneram em 
graves doenças mentais, esquizoft enia e cicloti
mla), que são acompanhados, prevalentemente, 
pelas duas estruturas corpóreas, respectiva
mente, longa e breve. 

Aplicando-se êsses conhecimentos ao estu
do dos homens de gênio, enconbam-se cone
xões, de alto interêsse, entre a morfologia e 
o tipo (não o nível) da inteligência. 

X - A ASSOCIAÇÃO CONJUGAL SEGUNDO 
A CONSTITUIÇÃO 

Um aspecto importante da psiquê dos bio
tipos revela-se nas particularidades com que 
se efetua a escolha sexual As pesquisas esta
tísticas demonstraram concordantemente uma 
correlação positiva entre os caracteres fisicos 
dos cônjuges. P01tanto a escolha sexual se 
efetua segundo a regra: "Similia similibus" 
A propensão ao matrimônio ent1 e os possuido
res de cai acteres similares subsiste mesmo 
quando se eliminam as causas de correlação 
espúi ia Mas a COI relação enti e os caracteres 
dos cônjuges manifesta-se não somente em 
relação aos atiibutos visíveis (como a estatura 
e a côt dos cabelos), que são objeto de ava
liação estética, seja pelos individuas, seja pelos 
casais, mas também em relação a alguns carac
teres ocultos, independentes dos primeiros, ou 
tornados independentes (como o índice cefáli
co) Isto fêz pensar que a escolha sexual seja 
influenciada pelo temperamento, o qual é um 
cm á ter constitucional, 1 elacionado com a cons
tituição antropométrica (Lição IX), de modo 
que a escolha pelos atributos físicos se efetua
ria, além de düetamente, também indiretamen
te, segundo determinações biotipológicas (sim
patia que nasce entre os indivíduos de cons
tituição similar; Lição IX). 
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:ll:ste fato tem muita importância, porque 
se relaciona com outros indícios acêrca da 
semelhança constitucional dos cônjuges, e de
monstra que a freqüência dos casais brevilí
neos ou longi!íneos é bem maior na população 
do que o seria se a escolha sexual se fizesse 
ao acaso Segue-se daí que as constituições 
tendem a perpetuar-se heredltàriamente; a re
ferida circunstância influi tnmbém, sôbre a 
fertilidade diferencial dos casais biotipolõgica
mente semelhantes (Lição VII) 

A fertilidade diferencial dêsses pares não 
deve ser confundida com a réprodutividade di
ferencial dos Úpos constitucionais, que depen
de também de outros fatôres, na maior parte 
coadjuvantes (freqüência dos casamentos, idade 
n~ época do casamento, etc ) 

XI - BIOMETRIA DOS FENôMENOS 
INTELECTUAIS 

A tentativa mais séria para chegar a me
didas diletas dos fenômenos intelectuais foi 
a denominada "escala métrica da inteligência", 
proposta por BINET, aperfeiçoada por SIMoN e, 
mais tarde, pelos psicólogos· da Stanford Uni
versity da Califórnia :ll:sse método, hOiie cha
mado STANFORD-BINET, não mede a inteligência, 
mas classifica as suas variações de um indiví
duo para out10, em um grupo homogêneo, ou 
de um grupo para outro, quando se tratar de 
grupos diferentes por uma única circunstância 
Não faltam ao método méritos e defeitos, que 
a Estatística põe em evidência Um progresso 
metodológico, consistindo em tornar quantitati
vas as classes de variação da inteligênCia, faci
lita sensivelmente as possibilidades de con
fl onto enb e a inteligência das diversas amos
tias humanas. 

Ficain em outro plano as indagações bio
métricas sôbre as manifestações dos fatos 
intelectuais e morais Pesquisas estatlsticas 
sôbre êstes fatos constituíram durante muito 
tempo um agradável exercício dos probabilis
tas Mais tarde chamaram sôbre si o interêsse 
dos positivistas (particularmente alimentando 
a disputa em tôrno do livre arbítrio, que foi, 
enfim, resolvida de modo brilhante por LEXIS), 
e ultimamente caíram em descrédito, com o 
abandono da metafísica cientlfica do século 
XIX. A nova concepção naturalístico-estatística 
das ciências, e a conseqüente objet\vação dos 
fins e fixação dos limites das mesmas, ressus
citaram o velho problema, mas com finalidades 
puramente empíricas. que não interferem abso
lutamente com as finalidades das ciências nu
méricas (estética, história, m01al, diieito, etc) 

A posição geral adquile aspecto concreto, 
examinando-se o método e as finalidades das 
pesquisas palticular es 

XII - POETAS E POESIA 

Um exemplo moderno de estudos biométri
cos sôbre o homem intelectual encontra-se na 
análise estatística das obras dé poesia. A mu
sicalidade na poesia pode ser considerada como 
elemento de beleza - dela se ocupa, então, a 
crítica estética -, ou como manifestação de 
qualidades e de propensões físicas e psíquicas 
do poeta - e torna-se objeto da Biometria 
São diversos os pontos de vista: dedutivos, para 
a Estética, natur alisticos, pax a a Biometria; 
e são independentes os resultados, que Bõmente 
concordam porque o homem, qualquer que seja 
o modo pelo qual o consideremos, permanece 
sempre uma unidade viva e pensante 

Tomnm-se amostras representativas da ati
vidade literária de vários poetas, decompon
do-as em fonemas elementares, segundo as 
regras da ciência fonética As séries de fre
qüência de cada fonema, para os diferentes 
poetas, mostram que o emprêgo dos sons varia 
sistemàticamente de um artista para outro 
Como a análise demonstra que a escolha dos 
fonemas não é determinada nem pela estrutura 
da lingua, nem pelo objeto do poetar, e, muito 
menos, pela forma (métrica e rima), conclui-se 
que essa escolha deriva, por determinação es
pontânea ou reflexa, da própria sensibilidade, 
isto é, das mais elevadas e complexas quali
dades psíquicas do poeta. 

Além das influências individuais, intervêm, 
também, as lingüísticas, diferenciando foneti
camente obras escritas em idiomas diferentes, 
ainda que pouco diferentes, como os dialetos 
da mesma língua 

XIII - OUTRAS ÜWAGAÇõES BIOM~TRI
CAS SõBRE A INDIVIDUALIDADE 

L ITERARIA 

O hexâmetro latino tem sido um objeto 
tradicional dos velhos estudos de estatística 
literária Retomando-se o exame com critérios 
modernos, as fre'lüências das combinações dos 
dáctilos e dos espondeus nos primeiros quatro 
pés (que são de livre escolha) permitiram de
compor as causas de que dependem, e que são: 

a) o vocabulário e a gramática; b) o acaso; 
c) a imitação dos modelos; d) a individualidade 
do poeta 

Estatísticos e biometristas indagaram, tam
bém, a duração do período literário, confron
tando obras afastadas do mesmo autor para 
medil as variações da sua composição, ou com
parando obras atribuídas com obras de auto
I ia certa, para resolver o problema da paterni
dade discutida 

Merecem, também. um comentário as pes
quisas pelas quais se tem pr acurado medir o 
modo de extinção da memória literária, pela 
complexidade dos elementos 'lUe intervêm no 
fenômeno 

XIV - CARACTERES CONSTITUCIONAIS 
DAS ARISTOCRACIAS 

A pr afunda transformação verificada na 
sociedade européia, da Idade Média até hoje, 
encontra-se em dependência mútua com as 
tarefas renovadas das categorias dh !gentes 
Tendo-se demonstrado existir uma conexão 
genérica entre as formas constitucionais e as 
atitudes (Lição IX), explica-se como e porque 
também os tipos físicos das elites se vêm trans
formando (Woons. FANFANI e outros) A luz 
dessas considerações, o estudo biotipológico -
no sentido integral, Lição VI - das aristo
cracias atuais apresenta-se como uma útil in
trodução ao estudo da sociedade moderna e 
como um meio par a interpretar a formação e 
a substituição das suas elites A pesquisa pode 
ser proposta com fins essencialmente descriti
vos, como fizeram certos autores (Woons, 
GeowiN, SoRoKIN), e então se efetua confron
tando os cal acteJ es das aristocracias com os 
dos grupos de cuja seleção social elas provêm; 
ou com intenções interpretativas, e se resolve, 
então, pelos conflontos biométrico-constitucio
nais entre os dirigentes dos vários ramos de 
atividade (intelectual, político-econômica, no
biliár ia, esportiva, etc.), suas atitudes biotipo
lógicas e o nexo destas com as funções que 
êles devem exercer Pesquisas especiais foram 
conduzidas sôbre os caracteres físicos de nu
merosas personalidades da ciência, da politica, 
da arte, etc ; a classificação dos dados segundo 
as funções dos respectivos indivíduos 1 evelou 
interessantes conexões entre o tipo e as ati
tudes 

XV AS ARISTOCRACIAS DO SUCESSO 
OS HOMENS DA VIDA TEóRICA 

Existem aristocracias do sucesso e aristo
cracias do nascimento As p1 imeh as atingem os 
postos de comando por meio de uma lenta e 
inexorável seleção social, enquanto que as se
gundas são como que a imagem da longínqua 
descendência das primeiras Assim, os des
cendentes de um barão que se distinguiu na 
batalha de Azincom t (1415) apresentam a ima
gem antecipada, em circunstâncias diferentes 
e, por isso, também em forma diversa da 
estirpe que se desenvolverá de Lord MoNTGO
MERY ou do chefe atual da casa Ford, HENRY 
II 

As ai istocr acias do sucesso compreendem 
dois ramos fundamentais, isto é, homens da 
vida teórica e homens da vida prática Da 
grande massa dos estudantes e diplomados das 
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várias 'Faculdades;. somente poucos poss).lem 
atitudes destacadas para o ramo de estudos 
escolhido, mais ou menos, ao acaso Alguns 
entre os melhores tornam-se assistentes ·Uni ver~ 
sitário!l; mais tarde, p9ucos entre &stes ga
nh!lll1 a Hvre docência e somente uma· pequena 
fração atil;~girá o, grau de professor catedrático. 
Em condições iguais de raça, sexo e idade, 
existem notáveis diferenças biotipológicas en
tre os grupos dos que se encontrana nos diver
sos gr;1us universitários, e tudo leva a supor 
que ela,s são correlativas cona a seleção inte
leGtual, cada vez naais rigorosa, que se verific.a 
nessa ascensão. ' DiferenÇas naenos evidentes 
distinguem as duas subcategorias principais dos 
intejectl!a)s, cultores das disciplinas teóricas 
(filosofia, éjireito,. etc,) e cultores das discipli
nas' experjrn,entais e técnicas (naedicina, enge
nharia, . etc ) , e os tornana heterogêneos, tana
béna, em relação à população naédio-burguesa, 
da qual, na naaic;>rià, são recrutados. 

Pertencena, ainda, às aristocracias ·do su
cesso os artistas (pintores, · escultores, nausi
clstas, etc.), ·que tanabéna revelana particulari
diides naorfoLógicas próp,.rias. Na · naédia, a 
constituição dos homens da vida teórica é lon
gi!lnea; em grau, naais acentuado, para os cul
tores das disciplinas teóricas, e para os artista,s; 
em grau menor, para o·s esp.ecialistas nas ciên
cias, experi.mentais e técnicas. 

XVI ~ AS ARISTOCRACIAS DO SUCESSO. 
OS HOMENS DA VIDA PRATICA 

As aristocracias da vida prática conapreen
dfllll os homens políticos, os honaens de negócios 
e os atletas. ll:sses são, tanabém, o resíduo de 
um longo e árduo processo seletivo. A expe
riência demonstra que, ena condições iguais de 
sexo, raça; idade, etc·, os homens políticos e 
os:homens de negócios são um pouco mais altos 
e notàvelm:ente mais pesados que os homens 
da vida teórica. Na sua estrutura naédia, reco
nhece•se uma constituição brevilínea estênica, 
algo impura, a qual se aconapanha, ena geral, 
de um temperamento enérgico· e realizador. Os 
atletas apresentana características especiais, ena 
parte cop.exas com a sua especialização. Mas, 
em geral, tanabém. entre êll~s •. prevalece o 
tipo b1;evilíneo estênico · 

Pa~sou o tempo ena que se dava demasia
do valor a:o volume do cérebro conao sintoma 
de inteligência; naas também foi exagerada a 
d,esvalorização da.quele caráter, feita· pelos cons
titucionalistas. O estudo das proporções entre 
os índices do volume encefálico nàs aristocra
cias e o desenvolvimento somático geral põe 
em evidência notáveis particularidades, que 
cpmpletam o quadro dos efeitos seletivos da 
posição social em relação aos caracteres físico-
cçmstitúÇionais · · · 

XVII ~ A ARISTOCRACIA DO ·N~SCII\Í:ENTO 
E O CANONE MODERNO DA' BELEZA 

HUMANA .. 

No mund.o moderno, salvo na ~nglaterra, a 
aristocracia do nascinaento perdeq muito das 
antigas funções, mas conserva/ ';tradições e 
estilo de vida aceitos conao naodelos por aquê
les que visam percorrer a carreirª:., do sucesso. 
Isto explica, também, a aspiração,· senapre viva 
rios novos ricos, de conquistar tit\l!os nobiliár
quicos, e explica, ainda, os não •raros casa
roep.tos de ricas herdeiras anaericanas cona no
bres 'europeus 

. A' naais alta nobreza (formada pelos prínci
pes, pelos duques, pelos cavaleiros de Malta) 
e, também, os outros titulados cona uma esta
tura altíssima e um pêso ou perím!)tro torácico 
deficientes ena relação à altura, realizana um 
tipo longilineo astênico, naais acentuado nos 
indivíduos louros, aos quais convêm os gestos 
naoderados e o falar lento e baixo. 

ll:sse estilo corpóreo faz parte do cânone 
naoderno da beleza hunaana, especialnaente fe
minina, que se impôs depois · da Renascença 
(Lição XIV), com o abandono, por parte da 
alta sociedade,, das antigas funções cavaleires
cas e guerreiras ( considerena-se os tipos da 
côrte inglêsa dos séculos XV e XVI, tão,gros-

seiros para Ci olho moderno), enquanto vinham 
emergindo as novas aristocraciãs de origem 
naercantil (conao a côrte ·dos: MEDICI). 

Materialização do ideal hodierno de beleza 
são os ·atores de· cinénaa. O estudo das suas 
éaracterísticas corpóreas revela· uma freqüen~ 
te ·longilineidade astênica (recorde-se a beleza 
esbeltá e 'pensativà · de GRETA GARBO, em tudo 
análoga à predominante na qasta nobre) 

XVIII- Mf'RITOS E DEFEITOS CONSTITU-
'CIONAIS DAS 'CLASSES SOCIAIS 

A freqüência de~igual dos biotipos e dos 
caracteres constitucionais nos vários estratos 
sociais, que ressaltana naelhor qu_ando se con
frontana as aristo~racias com as classes inferio
res, diferencia as cjasses em relação às quali- ' 
dades' ffsicas e psíquicas e; ainda, em relação 
às predisposições ·:morbosas, aos defeitos here
ditários e à mortal!Uade. Algunaas destas cariwc 
terístioas são dominantes e tendem a difundir
se pelo naecanismo hereditário; outras são' re
cessivas e nos cruzanaentos, tendem a segregar
se Tôdas acab~triana por adq1.1irir proporções 
constantes, se as uniões sexuais se verificas
sena em reginae de pannaixia e se não operassena 
os fatôres que tornana diversas as variações 
nunaéricas das classes sociais, de geração ena 
geração (Lição XIX). 

Merecem atenção particular os defeitos he• 
redftárioS, que podem Ser particulares -OU ge
rais Os ptimeiros, quando abundana nas clas
ses superiores, são frenados pela arte sanitária 
e são quase ignorados socialmente (assim, a 
naiopia e a cárie dentária), enquanto que aos 
defeitos das classes inferiores (que são verda
deiramente danosos, ou assim são julgados, 
conao a cegueira, a debilidade naental, o espí
rito vagabundo, etc.) tende-se a aumentar-lhes 
a importância Notável, entre os defeitos cons
titucionais das elites, é a escassa reprodutivi
dade, que é originada da prevalência do biotipo 
longil!neo e produz conseqüências geralmente 
temidas (Lições XIX e XX) 

XIX - A CIRCULAÇÃO DAS ELITES 

A circulação das aristocracias é um fenô
meno constante das sociedades, que se verifica 
naesmo no reginae das classes fechadas, e cons
titui una dos fatôres da evolução' social PAI!ETO 
considera a circulação das elites como um 
efeito do equilíbrio social·, que· exige o afasta
mento dos naenos idôneos das posições domi
nantes e a escolha, em lugar dêles, de indiví
duos particularmente dotados e procedentes dos 
estratos inferiores da população. GINI, pelo 
contrário, vê na circulação das elites um efeito 
do diferente crescinaento das Classes sociais, 
que seria conexo cona una grau desigual de 
evolução do plasnaa germinativo das diversas 
classes · · 

A indubitável' escassa reprodutividade das 
classes elevadas foi evidenciada por muitos 
modos, e dela são reflexos a lei de extinção 
das fanailias nobres e a raridade de titulados 
nas posições de CO!llando efetivo. · 

Ambas as teorias :__ indubitàvelmente ricas 
de idéias sugesúvas ~ não levam ena conta a 
parte do fator constitucional na renovação 
das aristocracias o fat'o de abundarem nas 
classes elevadas os longilíneos astênicos, dos 
quais se demonstrou a escassa reação sexual 
(Lição VII), influi, diretamente ou através de 
vários fatôres sociais, para favorecer o celibato, 
atrasar o casamento e reduzir a prole, tendo 
ainda repercussões desfavoráveis sôbre a mor
bidade e a naortalidade. 

Tudo isto tende a enapobrecer o estado
naaior social, enquanto as suas funções se apro
fundana e se expandem, cona as crescentes cona
plicações da vida moderna; e abre o caminho 
ao recrutanaento nas classes baixas, que favore
ce, de regra, os elementos naelhores, dotados 
ena grau eminente de qualidades psíquicas e, 
logo, tanabém, físicas, análogas às da classe 
dirigente. 
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XX - A FERTILIDADE DIFERENCIAL DAS 
CLASSES SOCIAIS E O PROBLEMA 

EUG:J!lNICO 

A desigual fertilidade das classes sociais 
faz que, com o passar das gerações, os descen
dentes das classes elevadas se tornem uma 
fração decrescente da população, enquanto que, 
correlativamente, cresce a percentagem da pro
gênie das classes baixas. 

Isto produz conseqüências sociais, biológi
cas e intelectuais, que vêm sendo julgadas di
versamente 

Crêem alguns ter demonstrado que, no seu 
complexo, tais conseqüências são danosas; e 
sôbre êste pressuposto funda-se todo um plano 
de eugenia ativa, que compreende processos 
drásticos de defesa. desde o "birth control" até 
a ester!l!zação e a eutanásia. Militam contra 
êste ponto de vista, não só razões morais, às 
quais deu relêvo a trágica experiência nazista, 
como também bons argumentos científicos. Com 
efeito, não somente é possível demonstrar-se 
que os remédios · su!l"eridos não bastam para 
remover o mal, mas até já se demonstrou 
(Uggé) que êle ficaria agravado pela aplicação 
dêsses remédios. 

Bastariam êstes resultados das pesquisas 
dos biometristas para Inspirar a maior prudên
cia diante do fácil entusiasmo pela sereia eu
gênica. 

Mas, a fórmula contrária à eugenia ativa 
encontra, ainda, apoio em considerações de 
maior pêso, isto é: a) na necessidade de que 
os estratos sociais inferiores continuem a estar 
habilitados a aprovisionar as classes superiores 
com elementos escolhidos, sem se empobrece
rem e sem decairem qualitativamente, como 
justamente aconte.ce no presente regime de 
reprodução irracional; b) em nossa ignorância 
acêrca da evolução social e, Jogo, acêrca das 
qualidades úteis e dos defeitos toleráveis na 
sociedade futura 

A defesa sugerida parte do pressuposto im
plicito - que é absurdo ~ de que a organiza
ção social futura fique inalterada e, logo, se 
possa nela dispensar, ou quase dispensar, a 
fertilidade diferencial das classes sociais, que 
constitui o motor da circulação das elites. 

Negar a oportunidade atual de um progra
ma de eugenia ativa não significa favorecer a 
reprodução Ilimitada dos ineptos e tarados, o 
freio da qual deverá ser procurado na multi
plicâção dos meios de assistência, de recolhi
mento, de reeducação e similares, que não 
contrastam com nossos deveres morais, antes 
constituem uma vivida e fecunda expressão 
dêsses deveres." 

Após a última preleção, realizada no dia 
24 de setembro, verificou-se a solenidade do 
encerramento do Curso, presidida pelo Tenen
te- Coronel FREDERICO AUGUSTO RoNDON, repre
sentante do Ministério da Guerra no C. N. E , 
perante crescido número de pessoas Falou, 
no ato, O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS 

Assinalando o brilho e propriedade das 
lições proferidas pelo Professor MARCELLO BoL
DRINI, o Secretário-Geral do I B. G E. de
morou-se na fixação dos conceitos da ciência 
biométrica, relacionando-a com a estatística 
Aludiu aos três principios fundamentais que 
levam o homem à sistematização do conheci
mento - número, pêso e medida -, desen
volvendo, a respeito, uma tese de substan
cioso conteúdo filosófico Foram as seguintes 
as palavras finais do Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS: 

"Ora, meus Amigos, essa bela série de 
conferências de que acabastes de ouvir hoje 
a última, é um daqueles recursos de cultura 
a que nosso I. B G E não pode deixar de 
recorrer, se não quiser falhar à sua missão. 
As lições, admiráveis na forma e proficientes 

no fundo, que recebestes, procuraram alargar 
as vossas vistas e facilitar-vos conhecimentos 
preciosos a respeito de um ramo important!s· 
simo das vossas possiveis atividades profissio
nais. Ministradas que foram essas lições por 
um lidimo expoente da cultura latina, e espe
cialmente italiana, em cujo belo Idioma as 
ouvistes, deram ao I. B G. E. a desejada 
oportunidade de contribuir para o reatamento 
das relações. de simpatia, entendimento e ·co
operação cultural entre o mais antigo e um 
dos mais novos troncos da latinidade. :J!lste 
é o caminho para fazer olvidar, pelo prevaleci
mento do Ideal sôbre as tristes contingências 
humanas, as dolorosas e recentes feridas que 
a mostruosidade do último atentado contra a 
paz do mundo levou os povos, mesmo os mais 
nobres, a se fazerem mutuamente, à direita 
e à esquerda, deslembrados um instante, por 
uma contristadora obnubilação do senso ético, 
daqueles sentimentos de honra, humanidade e 
justiça, que deviam formar, e já iam formando, 
o patrimônio moral da espécie. 

Estou certo. de que realizamos bem o nosso 
Intuito Do "Curso Boldrini" guardaremos todos 
indelével e grata lembrança E muitas re
percussões terá êle sôbre a vida do Instituto 
e a estatística brasileira. Pela divulgação que 
lhe faremos, das magnificas lições~ depois de 
impressas, - tal a feliz orientaçao que lhe 
foi dada; pela sua origem, - na opulenta 
cultura italiana; pela figura do sábio que a 
professou, - um dos mais qualificados esta
tísticos contemporâneos; pelo patrocinio cai!
nhoso que lhe deu o · "nosso" incomparável 
MoRTARA, - a quem tanto deve o Instituto: 
e ainda pela orientação de que pFOveio, partida 
daquela figura impar de estadista que é o 
criador do I B G E , o Embaixador JosJ!i 
CARLOS DE MACEDO SoARES Por tudo ÍSSO, ficai 
certos. inscrever-se-á em relêvo êsse curso na 
história da nossa cultura profissional. 

Meus Senhores, obrigado pela vossa ~J.ten
ção a estas desalinhavadas palavras, a tra
duzir novas e velhas cousas que me estavam 
no espirito e no coração, 

Em nome do Sr. Presidente e do Conselho 
Nacional de Estatística, apresento-vos, dignos 
e esforçados servidores da estatistica brasi
leira, minhas cordiais congratulações. Ao mes
mo tempo, exprimo os mais calorosos agrade
cimentos ao Professor MORTARA, a cujo idealis
mo e fervor profissional, ao sugerir-nos êste 
Curso, rendo o preito da minha grande admi
ração. E depois, - na expressão mais amiga 
e calorosa, com as minhas efusivas homena
gens pessoais, agradeço ao P1 ofessor MARCELLo 
BoLDRINI a sua preciosa colaboração ao nosso 
Instituto E despeçamo-nos do Mestre e Ami
go, - a isso vos convido, meus caros Compa
nheiros, - saudando-o, de pé com uma vi
brante e eloqüente salva de palmas." 

Figura de grande projeção nos circulos 
científicos Internacionais, nos dominios de sua 
especialidade, professor catedrático de Estatís
tica Metoddlógica na Universidade Cató!lica 
de Milão e de Estatística Aplicada, na Uni- 1 
versldade Come1 cial da mesma cidade, mem
bro do Conselho Superior de Estat!stlca, do 
Instituto Internacional de Estàt!stlca e da 
Academia Pontlficia, autor de importantes tra
balhos nos dominios da Biometria e da apli
cação em geral do método estatístico, o Profes
sor MARCELLO BoLDRINI foi alvo de várias home
nagens, em nossos meios cientificos e educa
cionais, durante sua permanência nesta capital 

Convidado pelo Diretor da Escola Nacional 
de Educação Flsica, da Universidade do Brasil, 
o ilustre visitante estêve nesse estabelecimento, 
onde foi carinhosamente recebido por membros 
da di~eção e do corpo docente. Percorreu o 
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Professor BoLDRINI as instalações da Escalá, 
demorando-se no gabinete de Biometria, onde 
lhe foram prestados esclarecimentos pelo tituiàr 
dq. cadeira, Professor PEREGRINO JúNIOR, sôbre 
os métodos didáticos ali adotados 

O Professor MARCELLo BoLDRINI visitou, .tam
bém, a Escola de Educação Física do Exército. 
Nessa instituição mO:delar, foi recebido pelo 
tespectivo Comandante, Tenente-Coronel SfLvro 
AMÉRICO SANTA RoSA, e oficialidade, que lhe 
proporcionaram ensejo de verificar o sentido 
da obra que ali se leva a efeito, não llÓ no 
que concerne à melhoria dos padrões físicos 
dos conscritos para o serviço militar, através 
da formação de uma "elite" de instrutores es
pecializados, como também no que respeita 
aos estudos e observações de cunho biomé
trico. Homenageado com um "lunch", pelo 
Comandante e oficiais, o Professor MAJWELLO 
BoLDRINI teve palavras de agradecimento à 
tecepção de que fôra alvo, manifestando a 
ótima impressão que recolhera de tudo quanto 
tivera ensejo de ve~. 

Foi ainda o Professor MARCELLO BOLDIUNI 
recebido na sede da Universidade do Brasil, 
sendo-lhe, nessa ocasião, conferido o grau de 
Doutor "Honoris Causa", bem como na Aca
demia Brasileira de Letras, Academia Brasilei
ra de Ciências e na Sociedade Brasileira de 
Anatomia, onde 1 ecebeu o título de Membro 
de Honra. 

Antes de 1 etornar ao seu pais, o Professor 
MARCELLo BOLDRINI ministrou, na Escola Livre 
de Sociologia, de São Paulo, um curso de 
Estaf!stica Econômica, e, na Faculdade "Sedes 
Sapientiae", da capital paulista, realizou uma 
série de conferências sôbre assuntos de bio
metria. A convite do Professor CARLOS CHAGAS 
FILHO; ventilou o Professor Bó;r..oaiNI, em duas 
aulas, no Instituto de Física Biológica da 
Universidade do Brasil, jJpportantes temas 
sôbre a teoria e prática das pesquisas por 
pequenas amostras 

Na véspe1a do regresso do Professor MAR
CELLO BoLDRINI à Itália;: o qual se verificou 
no dia 6 de dezembro, ít dir~ção do I B G 
E ofereceu ao eminente :~speCialista um jantar, 
no Palace Hotel, ao qpal compareceram as 
seguintes pessoas, além ·!lq homenageado: Srs 
PEREGRINO JúNIOR, Catedt;j.ticp de Biometria da 
Escola Nacional de Edclcaçã.o Física; CARLOS 
SANCHES DE QUEIROZ, Dir~tÓr 'do aludido esta
belecimento; Tenente-Cofpnel SíLVIO AMÉRICO 
SANTA RosA, Comandànte 'aa Escola de Educa
ção Física do Exército; HEITOR BRACET, Presi
dente em exercício do I B G E ; J CAR
NEIRo FELIPPE, Presidente da Comissão Censi
tária Nacional; Groaaro MoRTARA, Consultor
Técnico do Serviço Nacional de Resenceamento; 
CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia; M. A 
TEIXEIRA DE FREITAS, Diretor do Serviço de Es
tatística da Educação e Saúde; RAFAEL XAVIER, 
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Secretário-Geral, interino, · _i!_o -L---- B. G E. ; 
ALBERTo J.V!ARTINS, :Diretor da Secretaria-Geral;· 
e ÉLPÍDIO FERNANDES DE OLIVEIRA, Chefe da Sec
ção de Assistência Social dêsse último órgão 

A sobremesà, o Sr HEITOR BRACET pronun
ciou o seguinté discurso: 

"No instante em qué Vossa Excelência, 
cumprida com brilho a missão que o trouxe 
até nós, se dispõe a regressar à pátria, quero, 
em nome do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, promotor de sua vinda, e na 
oportunidade do oferecimento dêste jantar, 
de que participam valores de projeção da cultu
ra científica do Brasil, ressaltar o significado 
de suà visita e de sua colaboração à técnica 
e ciência brasileiras. 

Não é de hoje, Senhor Professor BoLDRINI, 
que os ensinamentos de Vossa Excelência, 
ministrados através de honrosas cátedras ita
lianas, algumas das qua'is de expressão uni
versal, e divulgados pelos livros em todo ·o 
mundo, vêm beneficiando, ou orientàndo, espe
cialistas nacionais Suas investigações, quer na 
biometria e antropomett'ia, quer lia metodo
logia estatística e na estatística aplicada, por
que amplas e profundas, sem limitações ou 
restrições de horizontes têm repercutido in
tensamente nos círculos mais avançados da 
intelectualidade do pals, credenciando o nome 
de Vossa Excelência ao preito do melhor afeto 
c do maior 1espeito 

E dêsse afeto e dêsse respeito, que tanto 
se afervoraram, sob as irradiações de sua fas
cinante personalidade, nesses dias de grato 
convívio, - recebeu Vossa Excelência o tes
temunho cordial e caloroso, quando acolhido 
e homenageado não só pela Estatística Nacio
nal, como pela Academia Brasileira de Letras, 
Academia Brasileira de Ciências, Universidade 
do Brasil, Universidade de São Paulo. Socie
dade Brasileira de Anatomia, Escola Nacional 
de Educação Física e Escola de Educação 
Física do Exército Nacional 

Particularmente ao setor especializado da 
Estatística, é de justiça proclamar a esplêndida 
e proveitosa cooperação que prestam ao Brasil, 
de há longos anos, mestres italianos Imensa, 
por isso mesmo, a nossa gratidão, especialmen
te a dois dêles, dentre os seus maiores: Gro_R
aro MoRTARA e Vossa Excelência 

Professor MARCELLo BoLDRINI: 
Salientou Vossa Excelência, ao inaugurar 

suas aulas no Curso de Biometria, que "a 
vontade de uma união internacional no saber 
ressurge em cada pausa da luta e do extermí
nio", donde aquela "necessidàde cósmica da 
fraternidade humana, no domínio do espírito, 
que é centelha divina" 

Italianos e brasileiros, já irmanados na 
latinidade, por tantos e tão puros sentimentos 
e propósitos comuns, haveremos de trabalhar 
por uma fraternização mais profunda, lnti
mamente identificados nos mesmos objetivos 
e nos mesmos esforços em prol dum mundo 
melhor, baseado numa paz social duradoura 
e dígnificante da personalidade humana 

Com a segurança de nosso reconhecimento 
e de nossa amizade, digne-se Vossa Excelência, 
Professor MARCELLo BOLDRINI, receber os votos 
que todos formulamos por sua felicidade pes
soal, pelo crescente êxito de seu labor cien
tifico e pelo engrandecimento de sua nobre 
pátria, a Itália imortal" 

Em agradecimento, o Professor MARCELLO 
BoLDRINI manifestou a excelente impressão que 
levava do nosso pais, em particular dos meios 
entre os quais lhe fôra dado conviver, durante 
sua permanência no Brasil. 

J 
! 
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INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA 
-E HISTóRIA 

No salão de éonferências do Palácio Ita
marati, verificou-se, a 17 de outubro, a sole" 
n1dade de instalação da Secção Brasileira do 
instituto Pan-Americano de Geografia e His
tória, órgão de âmbito contin~ntal, no qual 
está o Brasil integrado como - um de seus 
Estados-Membros. 

Estiveram presentes à solenidade o Embai
xador RAUL FERNANDES, Ministro das Relações 
Exteriores, representantes diplomáticos dos 
paises americanos, membros' do Instituto Pau
Americano de Geografia e História, tendo à 
frente o seu presidente, Embaixador .Josl!i 
CARLOS DE MACEDO SOARES, congressistas, altas 
autoridades, técnicos, membros do Conselho 
Nacional de Geografia e de outras instituições 
culturais e especializadas 

Assumiu a presidência dos b abalhos o 
Embaixador RAUL FERNANDES, tendo ocupado 
os outros lugares da mesa o Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOAREs, Embaixador ANTÔNIO 
VILAS Lôso, chefe da representação diplomá
tica do México, Almirante ANTÔNIO ALVES CÂ
MARA JúNIOR, General CÂNDIDO RONDON, Sr 
HEITOR BRACET, Presidente em exercício ao I B 
G. E , e Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, Presi
dente Honorário do Instituto Interamericano 
de Estatística e Secretário-Geral do I B. G E 

0 Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoA
RES, eleito unânimemente por aclamação para 
a presidência do Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História na IV Assembléia reali
zada em agôsto na cidade de. Caracas, ;ronun
clou, após a constituição da mesa, expressivo 
discurso sôbre a história e as finalidades 
daquele órgão, do qual o nosso pais foi um 
dos fundadores, na sua primeira Assembléia 
Geral, levada a efeito nesta capital, sob os 
auspícios do Govêrno brasileiro Referiu-se 
o orador às realizações e atividades desenvol
vidas pelo Instituto, desde a sua instalação, 
aludindo, finalmente, à ipersonalidade do Mi
nistro RAUL FERNANDES, cuja honrosa presença, 
naquela reunião, era motivo de alegria para 
todos 

Ao terminar sua oração, foi o Embaixador 
J osJ!i CARLos DE MACEDo SoARES saudado com 
uma calorosa salva de palmas, passando então 
a presidência da reunião ao Ministro RAUL 
FERNANDES, que franqueou a palavra ao Enge
nheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO Na quali
dade de representante do Brasil na Comissão 
de Geografia do Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História e Secretário-Geral do Con
selho Nacional de Geografia, organismo encar
regado pelo Govêrno de dar organização à 
Secção Brasileira do Instituto, pronunciou 
aquêle técnico o discurso seguinte: 

"O Instituto Pau-Americano de Geografia 
e História, na nova fase das suas atividadés, 
adotou a orientação feliz de distribuir os 
h abalhos especializados que lhe estão afetos 
pelas Comissões Cientificas que o compõem 

Atualmente o Instituto se compõe de três 
Comissões especializadas que, na ordem crçno
lógica das suas criações, são: Comissão de 
Cartografia, Comissão de Geografia e Comis
são de História 

Na conformidade dos novos Estatutos do 
Instituto, cada Comissão é constituida dos 
técnicos especialistas designados pelos governos 
dos paises americanos, cada um representando 
um pais; a Comissão compreende Comitês for
mados de técnicos escolhidos pela Comissão 
para o estudo especifico de determinados as
suntos especializados; a Comissão organiza 
Reuniões Pan-Americanas de Consulta no es
paço máximo de dois anos, de-vendo ·uma Reu
nião de Consulta coincidir com a Assembléia 
Geral do Instituto, que se realiza de quatro 
em quatro anos 

A Comissão Pan-Americana de Geografia, 
que tenho a honra de presidir, foi criada no 
dia 2 de abril de 1946, pelo Comité Executivo 
do Instituto, reunido na Cidade do México, 
mediante uma Resolução que lhe definiu as 
finalidades, nos seguintes térmos: 

"São finalidades da Comissão de Geografia: 

a) planificar e executar as atividades geo
gráficas da competência do Instituto; 

b) difundir os modernos métodos da pes
quisa geográfica nos países americanos; 

c) intensificar o intercâmbio de técnicos 
e de informações cientificas entre as institui
ções geográficas dos paises americanos; 

d) proinover Reuniões de Consulta sôbre 
Geograf1a e participar de conferências geográ
ficas internacionais; 

e) exercer a supervisão científica da "Re
vista Geográfica" e de outras publicações de 
caráter geográfico a serem editadas pelo Ins
tituto; 

f) preparar uma Geografia dWI Américas 
a ser editada pelo Instituto com a coopel'ação 
dos países americanos". 

A mesma Resolução delegou ao Conselho 
Nacional de Geografia do Brasil o encargo 
de prover ao Imediato inicio das atividades 
da Comissão, devendo o mesmo Conselho apre
sentar à IV Assembléia-Geral do Instituto, 
que se realizou em setembro de 1946 em Cara
cas, o plano definitivo da organização e das 
atividades da Comissão de Geografia 

O Comitê Executivo do Instituto, na mes
ma ocasião, elegeu o Secretário-Geral do Con
selho Nacional de Geografia do Brasil, pre
sidente da Comissão 

De acôrdo com a decisão do Comitê Exe
cutivo do Instituto, a Delegação brasileira 4 
IV ASsembléia-Geral, de Caracas, levou as 
sugestões quanto à organização e às ativi
dades da Comissão Pan-Americana de Geo
grafia, consubstanciadas na Resolução n 9 276, 
aprovada em 18 de julho de 1946 pela Assem
bléia-Geral do Conselho Nacional de Geografia 
brasileira 

Na IV Assembléia o assunto foi encami
nhado à segunda Secção, intitulada "Geografia 
Humana, Etnografia, Geografia Histórica, Geo
grafia Biológica, Geografia Econômica", para 
cuja presidência foi eleito o chefe da Delegação 
Brasileira 

Aliás, a Agenda dos trabalhos da Assem
bléia, no Artigo 3 9 das "Regras de Procedi
mento Interno", estabeleceu que "La Segunda 
Sección de Estudios Corresponde a la Reunión 
de instalación de la Comisión de Geografia dei 
mismo Instituto" 

O projeto brasileiro foi minuciosamente 
examinado e discutido pela Segunda Secção 
de Estudos, resultando um texto que foi aceito 
integralmente pelo plenário 

Nessas condições, está instalada a Comis
são, de acôrdo com a seguinte Resolução: 

"A IV Assembléia-Geral ão Instituto Pan
Ln1c: i~:o.J:o de Geo::;rafia e História, 
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Resolve: 

A - Confirmar a criação da ComissãQ de 
Geografia do Instituto e que esta continue con
fiada ao Govêrno do Brasil; 

· B - Dita Comissão funcionará de confor
midade com as seguintes bases: 

I - Como parte Integrante do Instituto, a 
Comissão será constituida de representantes 
dos paises americanos, nomeados pelos res
pectivos governos, de acôrdo com os Estatutos 
do Instituto. 

II - A Comissão constará dos seguintes 
órgãos: a) Presidência; b) Secretaria-Geral; 
c) Conselho Consultivo; à) os seguintes Co
mitês Cientificas: 1- de Geografia Fisica; 2-
de Biogeografia; 3 - de Geografia Humana; 
4 - de Geografia Regional; 5 - de Didática 
e Divulgação Geográfica, cuja instalação se 
fará de acôrdo com as decisões da Comissão. 

III - O Presidente da Comissã9 será eleito 
na forma Indicada pelos· Estatutos do Instituto 
e lhe caberá dirigir todos os trabalhos da 
Comissão, tomar as providências relacionadas 
com a vida administrativa, técnica e clehtifica 
da Comissão, nomear e remover servidores, 
autorizar e efetuar gastos, baixar programas 
de trabalhos e formular normas para os 
serviços· 

IV - O Presidente apresentará anualmente 
à Secretaria-Geral do Instituto um relatório 
circunstanciado das atividades da Comissão 
e a correspondente justificativa dos gastos 
efetuados. 

V - As Reuniões de Consulta do Insti
tuto formularão os planos de trabalhos da 
Comissão 

VI - A Secretaria-Geral da Comissão é o 
órgão central encarregado de executar os 
trabalhos, de acôrdo com as instruções do Pre
sidente, sempre que' ditos trabalhos não forem 
da competência dos demais órgãos da Comissão 

VII - O Conselho Consultivó será formado 
pelo Pre.sidente da Comissão, pelos Presidentes 
dos Comitês e pelo Secretário-Geral 

VIII - Cada Comitê será formado de cinco 
membros escolhidos pelo Presidente dentre os 
mais destacados especialistas dos paises ame
ricanos, , por proposta dos membros da Co
missão. 

IX - O Presidente designará para cada 
Comissão um presidente, que dirigirá os . tra
balhos do Comitê e apresentará à Comissão 
relatórios anuais 

X - Constituirão fundos da Comissão: 
1 - as dotações que lhe consignar o Ins

tituto; 
2 - os recursos que lhe proporcionar o 

Govêrno do pais onde a Comissão estiver 
sediada; · 

3 - os auxilias e contribuições com que 
cooperem os paises am!)rlcal!Oil para realização 
de trabalhos de seu ~(lrti.cull\r interêsse; 

4 - os donativos concedidos por institu
tos privados e por particulare:;i; com determi-
nadas finalidades · 

XI - Os recursos de caráter permanente 
serão consignados no otçam~nto anual da 
Comissão, e os fundos especiais terão apli
cação especifica, de acôrdo com os fins da 
doação e as instruções do Presidente 

XII - A Comissão promoverá a difusão 
e o desenvolvimento dos conhecimentos geo
gráficos e dos modernos métodos da Geo
grafia na investigação cientifica, na escola 
e na cultura popular 

A IX Assembléia, portanto, deu à Comissão 
estatuto básico, bem interessante e oportuno, 
a. abrir-llie largas· perspectivas de um tra
balho cientifico fecundo 

Impunha-se, evidentemente, como medida 
básica, a nomeação dos representantes dos 
paises na Comissão; e, nesse sentido, o pre
sidente da Comissão se entendeu pessoalmente 
com os ilustres chefes das representações 

diplomáticas dos p,aisel! ameriêanos no Brasil, 
cuja elevada compreensão e ,solicita coopera!;ão 
desejo aqui proclamar e agradecer. · ' 

Como re;;~ultado dessas "demarches'\ já es
tão nomeados os seguintes representantes na
cionais na Comissão de Geografia: 

1 - da Argentina, Professor FREDERICo A. 
DAus, Professor de Geograf.tà da Universidade; 

2 - do Brasil, Engenheiro CHRISTOVAM LEITE 
DE CASTRO, Secretário-Geral do Conselho Na
cional de Geografia; 

3 - do Canadá, Mr FREDERIC HATÉ:AWAY 
PETERS, Diretor do Serviço de Hidrografia; 

4 - do Chile, General RAMÓN CA&As MoN
TALVA, Diretor do Instituto Geogr!ifico Militar; 

5 - do Equador, Tenente-Coronel MARCO 
BuSTAMANTE, Dil'eto.r do Serviço Geográfico 
Militar; · 

6 - do México, General FERNANDO ZARATE 
MENESES, Chefe do Serviço Geográfico do 
Exército; 

7 - do Panamá, Professor ANGEL RuBio, 
Catedrático de Geografia da Universidade; 

8 - do Peru, 'Géneral FELIPE DE LA BARRA, 
Adido Milltar à Embaixada no Brasil; 

9 - da República Dominicana, Engenheiro 
SALVADOR FERNANDEZ, Diretor-Geral de Medidas 
Cadastrais; 

10 - do Uruguai, Professor HoRÚrro URETA 
MARTINEZ, Professor de Geografia da Univer
sidade de Montevidéu; 

ll - da Venezuela, Dr EDUARDO Roil:L, 
Professor da Universidade de Caracas; 

12 - do Salvador, Engenheiro LEoN lllNRI
QUE CuELLAR, Chefe do Serviço de Cartografia 
e Geografia. 

Aguarda-se com justificada ansiedade que, 
em futuro próximo, sejam ultimadas as pro
vidências em curso no sentido de serem nomea
dos os representantes dos demais paises, a 
fim de que a Comissão de Geografia, na sua 
plenitude, se ocupe dos importantes problemas 
que lhe estão afetos. 

Animadoras são as perspectivas qU6 . se 
abrem aos trabalhos da Comissão de Geografia, 
porque é nitida e confortadora a compreensão 
dos governos americanos e principalmente por
que caberá à Comissão movimentar os magni
ficos recursos da Geografia moderna 

A Geografia é ramo privilegiado do conhe
cimento humano, que experimentou nos últimos 
anos surpreendente evolução metodológica, por 
tal forma que hoje a Geografia se coloca no 
quadro das ciências mais úteis ao Homem, 

Há realmente, na Geografia modernà um 
atraente fundamento, que é a explicação dos 
fatos a imprimir-lhe cunho de ciência, e há 
também um encantador sentido, que é o hu
mano, a assegurar-lhe a condição utilitária 
de ciência ao serviço do Homem. 

Só a Geografia goza dêsse priviiégio de 
ciência adjetlvada de humana, o que por si 
só evidencia estar a Geografia Humana fadada 
a ser um instrumento do bem-estar social 

Não se detém o geógrafo moderno na con
sideração pura e simples dos acidentes ch
cundantes, por mais sedutores que se apre
sentem Ao contrário disso, procura êle incluir 
na paisagem a presença do Homem, seja no 
estudo das transformações que introduzia no 
meio ambiente, seja na investigação do com
portamento que mais lhe convém para melhor 
e mais utilmente se adaptar a tal ambiente 

Por isso, foi de rara felicidade a deCisão 
do Instituto, atribuindo à Comissão de Geo
grafia, em admirável sinteae, o encargo de 
promover a difusão nos paises americanos dos 
modernos métodos geográficos, valendo-se para 
isso, em inspirada Indicação, dos meios em 
que se movimentam a investigação cientifica, 
a escola e a cultura popular 

· Assim, a Geografia atuará beneficamente 
e de maneira adequada nps três ·graus de 
tôda cultura nacional; o superior, cientifico; ·o 
médio, escolar; o inferior, popular 
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Os beneficios vrrao a mancheias e serão 
não somente de natureza cultural, mas também 
de natureza social, porque, não considerando 
as fronteiras políticas no estudo dos fenômenos 
físicos, biológicos e ·humanos, cuja distribui
cão tenitorial lhe cabe explicar, a Geografia 
há de ser, sobretudo, um instrumento valioso 
de aproximação das nações amelicanas, que 
~0rtamente tanto mais se estimarão quanto 
mais reclp10camente conhecerem as caracte
rísticas das terras acolhedoras e os feitos 
gcne10sos dos seus nobres povos." 

Foi dada, a seguii, a palavra ao Professor 
ALÍRIO HUGUENEY DE MATOS, representante ofi
cial do Brasil na Comissão de Cartografia 
do Instituto Pan-Americano de Geografia e 
Histólia, o qual disconeu sôbr e os objetivos 
e a obra daquela Comissão 

Em nome do Engenheiro VIRGÍLio CORREIA 
FILHO, também representante do Brasil na Co
missão de História, do mesmo Instituto, dis
cursou, após, encerrando a sé1 ie de con1uni
caçõcs, o Dr LAFAYETE GUIMARÃES 

Falou, finalmente, o Ministro RAUL FER
NANDES, enaltecendo a personalidade do Em
baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES e o seu 
labor fecundo, em benefício da cultura nacional 

Depois de considerar oficialmente instalada 
a Secção Brasileii a do Instituto Pau-Ameri
cano, S Excia declarou encerrada a 1 eunião 

- A primeila reunião da Secção Brasileila 
do Instituto Pan-Americano de Geogt afia e 
Jiistó1 ia verificou-se em 19 de novembro, sob 
n presidência do Embaixador Josli CARLOS DE 
MACEDO SoARES, tendo participado dos tl aba
lhos, além dos memb1 os da referida Secção, 
Srs CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, VIRGÍLIO CoR
J:EIA FILHo e ALÍRIO HuGUENEY DE MATOS, os 
cientistas franceses GEoRGES Poivn,LIERE e FRAN
crs RUELLAN, chefes de serviço e técnicos do 
Conselho Nacional de Geografia 

0 Embaixador JoSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
congratulou-se com os técnicos e especialistas 
presentes pelo acontecimento, tecendo, a seguir, 
considerações em tôrno da atuação do Enge
nheiro LEITE DE CASTRO no seio do Institutc 
Pau-Americano de Geografia e História, ao qual 
pertence como presidente da sua Comissão de 
Geografia, sediada no Bwsil 

Em seguida, de acô1 do com o artigo 5 o da 
Resolução do Diretólio Centt al do Conselho 
Nacional de Geogtafia, que deu organização à 
Secção B1 asile h a do I P G H , p1 acedeu-se 
à eleição pai a presidente, tendo sido eleito 
O Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Agtadeceu êste a prova de confiança dos seus 
pares, assegurando que continuaria a traba
lhar, como até agora o tem feito, pelo eng1 an
decimento do país, em tudo quanto depender 
do seu esfôrço, na esfera das atribuições con
feridas ao novo 01ganismo 

Ainda de acô1do com a mesma Resolução, 
foi am escolhidos assessô1 es-vogais da Secção 
os Srs Almilante ANTÔNIO ALVES CÂMARA Jú
NioR, General DJALMA PoLI CoELHo, CoiOnel
Aviadoi ALCIDES NEIVA, Engenheilo VALDEMAR 
LEFÉVRE, JORGE ZARUR C FÁBIO DE MACEDO SOARZS 
GUIMARÃES, êste co01 denador de Geog1 afia do 
C N G. e aquêles, membros brasileitos dos 
comitês e dos demais órgãos do Instituto Pan
Al1181 icano 

Em prosseguimento, o Engenheho VIRGÍLIO 
CoRREIA FILHO, que representou o B1 asil na I 
Reunião Pan-Ameticana de Consulta sôbre 
Históiia, realizada na cidade do México, po1 
iniciativa do Instituto Pan-Ameticano, fêz uma 
exposição dos ti abalhos daquela Reunião, bem 
como das imp1essões colhidas durante a visita 
a instituições culturais mexicanas e nolte
an1el icanas 

INSTITUTO INTERNACIONAL DA HILÉIA AMAZÔNICA 

IT:ntt e os dias 12 e 18 de ag ôsto dês te ano, 
cs'cióve 1 eunida, na capital do Pai á, a Comis
são Científica Internacional que, a convite da 
1TNESCO e do Govê1 no brasileil o, fôra cons
titulda com a finalidade de fo11nular o pro
jeto de cliação do Instituto Intel nacional da 
Hiléia Amazônica Par ticipm am das 1 euniões 
r1elegados e 1 ep1 eserüantes dos países inte1 es
sados no vale amazônico e de 01 ganizações in
te! nacionais de objetivos culturais científicos, 
inclush e de entidades pe1 tencentes à O r gani
o,~Gão das Nações Unidas 

Representando o Bwsil, estiveram pte
:sentes, em Belém, os Srs F.ngenheiro CHRIS
TO\ AM LEITE DE CASTRO Secretál ia-Geral do 
Conselho Nacional de Geogwfia; Comandante 
BRAZ DIAS DE AGUIAR, Chefe da Comissão Brasi
leira Demarcadora de Limites; FELISBERTO CA
MARGO, Diretor do Instituto Agronômico do 
Norte; Professor PAULO DE BERREDO CARNEIRO, da 
I~ncob Politécnica do Rio de Janeiro e repte
rentnnte do Brasil junto à UNESCO; EuRICO 
DE liiELO CARDOSO FERNANDES, Dil eto1 da Inspe-

t01 h de índios do Par á; P1 ofcsso1 H~;rTOJ~ 

Fnm:s, Direto1 do Depat tamento Nacional de 
Educação e Saúde, do Ministélio da Educação; 
P1 oresso1 MELO LEITÃo, da Escola Nacional de 
Agronomia; DESCARTES GARCIA PAULA, Chefe de 
Divisão do Instituto Nacional de Tecnologia, do 
Mi:list~r i o do T1 abalho; MIGUEL PERNAMBuco 
FrLHo, Consulto! do Banco da Bon acha; OLI
' ECRA PINTO, Dir et01 do Departamento de Zoolo
f"i~ de São Paulo; Cmonel JoAQUIM CESÁRIO DA 
SlLVA, Dil etor da Divisão de Segurança do Ter
' itót i o de Guapm é; LEôNciO DE SALIGN AC E 
SousA, P1 ocur adot -Ge1 al do Estado do Ama
zonas; e S1 a HELoís~ ALBERTo TôRRES, Dil etot n 
do Museu Nacional Presidiu à Conferência o 
Sr FRED L SOPER, da Repartição Sanitária 
Pan-Ame1 i cana, tendo servido como Secretário
Geral o S1 E J H CoRNER, da UNESCO e, 
Relato1-Ge1 al, o Professor PAULO DE BERREDO 
CARNE:no, da 1 ep1 esentação b1 asileira 

Debatidos os assuntos capitais relacionados 
com os problemas do extenso vale, foram assen
tadas ns bases de 01 ganização do Instituto 
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Internacional da Hiléia Amazônica, cujas ati
vidades ficarão supordinadas a um Conselho 
assim constituído: a) 'um representante de 
cada um dos seguintes países_: Bolivia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Estados Unidos, ··França, 
Inglaterra, Holanda, Peru e Venezuela; 'b) um 
representante da Organização das Nações Uni
das, da UNESCO, da Organização Mundial de 
Saúde (WHO), da Organização de Alimentação 
e Agricultura (FAO), da Organização Interna
cional do Trabalho (ILO), da União Pan-Ameri-

cana (PAU) e da Repartição_Sanitária da União 
Pau-Americana (PASB); · â)- tàntos conselheiros 
técnicos quantos se tornem necessários ao tra
balho de cada representante 

O Conselho deverá reunir-se pelo menos 
uma vez por ano e terá podei es para constituir 
um Comitê Executivo, bem como as comissões 
necessárias ao desempenho dos seus encargos 
A nomeaçãoc dos membros do Conselho, pm 
sua vez, 'sérá feita pelos Governos e Organiza
ções Internacionais, através da UNESCO 

COMISSÃO DE POPULAÇÃO DO CONSELHO ECONÔMICO 
E SOCIAL DAS NAÇÕES UNIDAS 

Realizou, até agora, duas sessões em Lake 
Success, a Comissão de População do Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas, a pri
meira em fevereiro e a segunda em agôsto do 
ano corrente 

Conforme deliberou o Conselho, nas sessões 
efetuadas em outubro e dezembro de 1946, 
compõe-se a Comissão dos seguintes repre
sentantes: FRANKLIN L Ho, pela China; Prn
LIPS M HANSER, pelos Estados Unidos; DAVlD 
V GLASS, pelo Reino Unido; I S MALYSHEV, 
pela Rússia; WILLIAM DoUGLASS FORSYTH, pela 
Austrália; J T. MARSHALL, pelo Canadá; AL
FRED SAUVY pela França; V A RABICHKO, pela 
Ucrânia; GERMANo JARDIM, pelo Brasil; N L 
J VAN BUTTINGHA WICHERS, pelos Países Bai
xos; ALBERTO ARCA PARRÓ, pelo Peru; e DoLFE 
VoGELNIK,• pela Iugoslávia. A duração dos 
mandatos obedece a prazos diferentes, sendo 
de dois anos para os' da China, Estados Unidos, 
Reino Unido e Rússia; de três anos para os 
da Austrália, Canadá, França e Ucrânia; e de 
quatro anos para os do Brasil, Países Baixos, 
Peru e Iugoslávia São objetivos da Comissão 
propor e promover pesquisas e estudos demo
g-ráficos, bem como formular pareceres sôbre 
movimentos da população e' problemas corre
latos, para orientaç/iio das a,tividades do Con
selho Econômico e !Social 

O representante. do Br<J.sil, Sr GERMANO 
JARDIM, destacado el!lmepto 'dos quadros pro
fissionais da estatist(ça profissional, já se acha
va nos Estados UnidQI'!, desde janeiro de 1946, 
em atividade junto à '~~creta~ia-Geral do Insti
tuto Interamericano de l!Jsta,tistica, em Wash
ington, tendo partidpado 'dos trabalhos da 
Comissão de Planejam~nto da Estatística Agrí
cola e da Comissão de' Estatística da O N U 

Na primeira das sessões, levada a efeito 
em fevereiro, foram realizadas dezoito reu
niões, entre os dias 6 e 20 Não participaram 
dos trabalhos, apenas, os repr-esentantes da 
Austrália, China e Iugoslávia, cujos governos, 
no entanto, designaram observadores, mas 
sem direito a voto Igualmente sem direito a 
voto, tomaram parte na reunião representantes 
de várias Comissões das Nações Unidas e dele
gados de órgãos• especializados diversos 

Por proposta. do Sr GERMANO JARDIM, foi 
eleito, por unanimidade, Presidente da Comisc 
são O Sr AL!'!El\TO A)lCA PAP.RÓ, do Peru Para 

os cargos de Vice-Presidente e de Relator, 
foram eleitos, respectivamente, os Srs, V A 
RABICHKO, da Ucrânia, e DAVID V GLASS, do 
Reino Unido 

De inicio, procedeu a Comissão a um exame 
preliminar dos encargos recebidos e atividades 
futuras Segundo recomendara o Conselho Eco
nômico e Social, a primeira tarefa devia refe
rir-se à elabmação, "com razoável presteza, 
de um prógrama de trabalhos específicos, ba
seados nas atribuições conferidas", Reconhe
cendo a urgência daquela tarefa, a Comissão 
verificou, no entanto, que -9. ;:t.presentação de 
um extenso plano de ação, no complexo campo 
demográfico, exigia exame meticuloso e mais 
demorado Nada obstante essas limitações, a 
Comissão: 

a) considerou as relações a estabelecer 
com outras comissões das Nações Unidas, es
pecialmente com a de Estatística e com diver
sos órgãos especializados, propondo-se a cola
borar, na medida dos recursos disponíveis, 
para o êxito das respectivas atividades; 

b) apoiou as recomendações da Comissão 
de Estatística ao Secretário-Geral a respeito 
do Congresso Mundial de Estatística, a 1 eali
zar-se em Washington, D C , em setembro 
de 1947, assinalando a importância e oportuni
dade dêsse Congresso, para o inicio das 
discussões sôbre as questões demográficas e 
outras de interêsse das Nações Unidas em 
geral; 

c) recomendou ao Conselho Econômico 
e Social várias medidas relativas aos planos 
de levantamentos censitários internacionais, 
particularmente em referência aos projetados 
censos de população e agricultura, em 1950; 

d)' reconhecendo a necessidade de serem 
divulgadas estatísticas sistemáticas e mais com
pletas sôbre as condições da população mun
dial, propôs o preparo e publicação de um 
Anuário Demográfico, a ser editado pelas 
Nações Unidas a partir de 1948; · 

e) recomendou diversas medidas. p:;~ra o 
desenvolvimento da estatística demográfica em 
geral, visando a_ melhor qualidade dos reperc 
tórios básicos e á comparabilidade internacional 
das sínteses de dados numéricos, absolutos 
c relativos, concei ne11tes a fecundidade, mor-
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talidade, características da população, mi
gração em geral, população ativa, etc ; 

/) considerando a importância das migra
ções, nacionais e internacionais, em qualquer 
estudo objetivo das variações demográficas. 
apoiou a proposta da Comissão Social no sen
tido de ser constituído um Comitê misto "ad
hoc" para o estudo do problema migratório, e 
designou dois de seus membros (o represen
tante da França e o do Canadá) para fazerem 
parte do Comitê; 

g) delineou os aspectos que desde já de
vem ser considerados no estudo das popula
ções dos territórios sob tutela, estudo êsse 
a ser empreendido o mais breve possível, e 
1 ecomendou ao Secretariado-Geral proceder 
ao exame das questões propostas e preparar 
uma série de publicações sôbre as caracterís
ticas demográficas, sociais e culturais de tais 
territórios; 

h) recomendou ao Conselho Econômico 
e Social solicitar ao Secretariado-Geral o pre
paro de uma expos1çao, como base pata 
discussões em próxima reunião, indicando as 
medidas que possam ser tomadas a fim de que 
os Estados-membros das Nações Unidas reali
zem pesquisas sôbre a taxa de crescimento 
<la população mais fàvorãvel sob o ponto de 
'ista econômico; 

i) não obstante haver inicialmente concor
dado não ser possível deter-se, nesta primeira 
'eunião, no exame de planos compreensivos 
Para uma ação de largo alcance no campo de 
sua competência, observou a necessidade do 
estudo das inter-relações dos fatôres econô
micos, sociais e demográficos, que impedem não 
só a existência de adequados padrões de vida, 
mas, também, o desenvolvimento cultural de 
populações de Estados-membros, que venham 
a solicitar o concurso das Nações Unidas, rela
tivamente ao estudo do problema Esta delibe
tação, se bem que destinada a assinalar ques
tões dignas de estudo em programa futuro, 
coincidiu com os princípios defendidos pelo 
representante do Brasil, atendendo à sua pro
posta no sentido de serem extensivas a outras 
áreas do mundo, segundo a prioridade que as 
mesmas demandem, as investigações especiais 
Jecomendadas quanto às condições demográfi
cas, econômicas e culturais dos territórios sob 
tutela; 

j) em recomendação ao Conselho, salien
tou a Importância do elemento humano na re
construção das regiões devastadas, a fim de 
serem tomadas em consideração não só as pet
das materiais, mas, também, as das popula
ções nessas regiões durante as últimas duas 
guerras mundiais; 

l) ·revendo o programa de atividades a 
e~preender nos domínios da demografia, con
srderou à estruturação da Divisão de Popula
ção recém-organizada no Secretariado das Na
ções Unidas, e assinalou a necessidade de ser 
a mesma completada, o mais breve possível, 
com elementos devidamente qualificados para 
as importantes funções técnicas da Divisão; 

m) finalmente, tendo sido recomendado o 
preparo de considerável material, necessário 
aos planos de estudos projetados, à vista, 
principalmente, da urgência em encaminhar 
a execução de certos trabalhos, de que care
cem os diversos ótgãos das Nações Unidas, 
para a análise e solução de vários problemas, 
julgou conveniente propor nova reunião, ainda 
êste ano, em fins de agôsto ou princípios de 
setembro Nesse sentido foram formuladas su
gestões ao Secretariado, tendentes a que a data 
da reunião proposta fôsse marcada de modo a 
permitir que os membros da Comissão pudes
sem também participar do Congresso Mundial 
de Estatística, a realizar-se em Washington, 
D C , em meados do mês de setembro 

A Divisão de População do Secretariado 
das Nações Unidas coordenou e distribuiu a 
documentação, previamente preparada, para 
os trabalhos e deliberações da Comissão, em 
sua primeira reunião. Os debates decorreram 
em ambiente sempre elevado, conseguindo-se 
harmonização dos pontos de vista, de modo 
que as deliberações finais exprimiram o pen
samento unânime da Comissão 

A segunda sessão da Comissão de Popula
ção do Conselho Econômico e Social das Na
ções Unidas verificou-se em agôsto Os tra
balhos tiveram inicio no dia 18 e encerraram
se a 27, com o comparecimento de todos os re
presentantes, à exceção dos da Rússia e da 
Ucrània 

Importantes assuntos foram discutidos, no 
curso das reuniões, entre os quais os rela
cionados com as seguintes iniciativas: pt eparo 
do Anuário Demográfico Internacional, atri
buição conferida à Divisão de População, a 
qual tetá a colaboração do Depattamento de 
Estatística do Secretariado das Nações Unidas; 
plano de censos demográficos inter nacionais 
e quesitos propostos para o levantamento de 
1950; prioridade de dados e estimativas da 
população para as compilações internacionais; 
estudos da população dos territórios sob tutela; 
estudos das inter-relações entre os fatôres 
econômicos e sociais e as variações da popula
ção; planos de pesquisas sôbre migrações; 
melhoria da comparabilidade e qualidade das 
estatísticas básicas da população. 

Os trabalhos a serem realizados nas futu
ras reuniões, o recrutamento de pessoal capa
citado para o estudo das questões demográ" 
ficas e a data da próxima reunião, foram obje
to de outras deliberações. 

Designado membro do Comitê de Estudos 
Censitát ios, o representante do Brasil fêz sen
tir, perante a Comissão, a precariedade de 
aparelhamentcf e de recursos, em muitos países, 
bem como a necessidade do preparo de técni
cos, sobretudo nas zonas que não possuem 
tradição censitária Foi objeto de amplo exame 
a realização de operações censitãrias com ori
entação e normas uniformes, de modo a tornar 
possível a comparabilidade dos respectivos re
sultados Nessa ocasião, o Sr. GERMANO JAR
DIM teve ensejo de aludir aos resultados de um 
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estudo especial de sua autoria, sôbre as últi
mas operações do gênero, efetuadas em algu
mas nações americanas, e destinado a servir de 
base para ·as discussões da primeira reunião do 
Comitê do Censo das Américas de 1950, sob os 
auspicios do Instituto Interamericano de Es
tatistica 

Em ambas as sessões· da Co~lssão de P.o
pulação, estêve presE'nte o representante do . 
Brasil, que, através de minuciosos relatórios, 
deu ciência às autoridades brasileiraS dos tra
balhos e conclusões .das mesmas decorrentes. 

Ficou marcada para junho do ano vindouro 
a próxima reunião da Comissão 

ESTATíSTICAS DO COMÉRCIO EXTERIOR 

Em sua décima nona sessão, realizada sob 
a presidência do Sr SPRUILLE BRADEN, em 
Washington, D C , o Conselho Interamericano 
Econômico e Social, órgão integrante da União 
Pau-Americana, aprovou importantes resoluções 
concernentes ao aperfeiçoamento das estatis
ticas do comércio exterior Estiveram presen
tes à reunião os Srs ANSELMO M. VIACAVA, 
representante da Argentina; RAFAEL 0REAMUNO, 
de Costa Rica; CARLOS BLANCO, de Cuba; FAUS
TO Soro, do Chile; HECTOR DAVID CASTRO, de El 
Salvador; ENRIQUE LOPEZ HERRARTE, da Guate
mala; DANTES BELLEGARDE, do Haití; JULIAN R 
CÁCERES, de Honduras; Lurs QurNTANILLA, do 
México; JULIO ERNESTO HEURTEMATTE, do Pa
namá; JUAN CHÁVEZ, do Peru; RAFAEL A Es
PAILLAT, da República Dominicana; e M A 
FALCON BRICAfío, da Venezuela Deixaram de 
comparecer, apresentando escusas por êsse 
motivo, os delegados da Bolívia, Equador, Ni
carágua, e, pelo fato de se acharem fora da 
cidade, os delegados do Brasil, Colômbia e 
Uruguai 
o Sr L 

Compareceu, ainda, a essa reunião, 
S RowE, Diretor-Geral da União 

Pau-Americana, tendo atuado como Secretário 
o Sr L D GARDEL, Secretário-Interino do 
Conselho 

Entre os assuntos discutidos, figurou o 
Informe apresentado pela Comissão de Comét
cio a respeito do aperfeiçoamento das esta
tísticas do comércio internacional. O Informe 
assinala que o estudo sôbre o assunto contou 
com a cooperação valiosa do Instituto Intera
mericano de Estatlstlca, cujo Secretário, Sr. 
HALBEitT L. DUNN, se off,lreceu espontânea
mente para assessorar a àomissão em seus tra
balhos relativos a pro'!11emas de caráter es
tatlstico. 

A titulo de ilustr.açã;o, a Comissão de Co
mércio anexou ao Informe um "memorandum" 
sôbre as atividades do I, A S I no campo 
das estatísticas do comércio exterior, prepa
tado pelo Sr SANTIAGO WoSCOBOINIT, funcio
nário do Instituto Nesse documento, faz-se 
minuciosa referência ao índice de Conversão 
para Classificações Estatisticas do Comércio 
Exterior (OonvertibiZity Index for Foreign 
Trade Statistical Classifications in the Ame
rican Nations), expondo-se os trabalhos reall-

zados no terreno da classificação das mercado
rias sôbre bases uniformes e no da padroniza
Ção de definições e práticas empregadas no 
tratamento das estatísticas do comércio 
exterior 

Aludindo, às atividades em curso, na atua
lidade, o "memorandum" informa que paises 
coi:no o Brasil, Equador, Guatemala, Cuba, 
México e Panamá começaram a desenyolvei 
trabalhos destinados a obter seus próprios ln
dices de conversão, de acôrdo com o Esquema 
Básico Através das criticas, sugestões e co
mentários enviados ao I.A.S I. pela,s nações 
americanas, com relação ao índice, pode-se de
preender que outras repúblicas já iniciaram 
pelo menos os trabalhos preparatórios. Confor
me consta do referido documento, as atividades 
futuras concernentes a tais trabalhos compreen
dem os seguintes pontos básicos: 1• - Prepa
ração e reprodúção pelas nações americanas de 
um índice Nacional de Conversão, com o obje
tivo de transformar suas próprias estatlsticas 
do comércio exterior, de acôrdo com o Esquema 
Básico; ou a aceitação, por parte de cada um 
dos países, do mesmo Esquema, como sua 
própria classificação nacional de comércio 
2 • - Revisão dó Esquema Básico de classi
ficação pelo I. A S I , depois de certo perio
do, e reedição do volume referente ao índice 
em forma definitiva, com texto em espanhol, 
com indice alfabético, e contendo, de forma a 
mais completa possivel, os nomes de tôdas as 
mercadorias que participam do comércio do He
misfério Ocidental 

O "memorandum" dá. conta das atividades 
atualmente desenvolvidas pelo I. A. S I , 
tendentes a esclarecer, na medida do possivel, 
em quadros similares ao apresentado no pre
fácio do índice de Conversão, as diferenças 
existentes entre os diversos paises do Hemis
fério em relação com as práticas, definições e 
sistemas empregados na compilação e publica
ção de suas estatlsticas do comércio exterior 
Uma vez conhecidos os critérios adotados pelos 
diversos paises americanos, quanto à classifi
cação de mercadorias, ter-se-á a base para. o 
estudo de um sistema uniforme que torne 
possivel a publicação comparada das estatis
ticas do comércio exterior dêsses paises 
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CONSELHO INTERAMERICANO· DE COMÉRCIO 
E PRODUÇÃO 

Em suà Terceira Reunião Plenária, levada 
a efeito em abril de 1947, na capital uruguaia, 
o Conselho Interamericimo de Comércio e Pro
dução aprovou importantes recomendações, 
dentre as quais destacamos, pelo interêsse de 
que se revestem para a estatística, as que 
dizem respeito ·ao Censo das Américas em 
1950 e à determinação da renda nacional nas 
diferentes Nações do Continente 

Com uma justa compreensão das finalida
des do empreendimento censitário projetado, 
os participantes daquela Reunião recomenda
ram ao Conselho o apoio às tarefas relaciona
das com a preparação, execução e divulgação 
dos censos demográficos e agropecuários, se
gundo as normas mínimas estabelecidas com 
a colaboração do Instituto Interamericano de 
Estatística e da Organização das Na<:ões Uni
das Recomendaram, ainda, ao Conselho soli
cite às instituições responsáveis pela organiza
zaçãio dos censos agropeouárioS] que consi
derem a possibilidade de estendê-los à pro
dução flo1estal e pesqueira 

A determinação da renda nacional foi obje
to de recomendação especial, assim redigida: 

"Considerando a importância atual do co
nhecimento da renda nacional. para orientar 
a política econômica dos pàíses desejosos de 
aperfeiçoamento e progresso; 

que a crescente complexidade dos proble
mas coletivos, na ordem nacional e interna
cional, despertou uma consciência favo1ável, 
nos chculos oficiais e cientlficos, ao conheci
mento das rendas nacionais; 

e que, entretanto, não existe um método 
técnico suficientemente difundido e aceito para 
o fim de levar a cabo tal estimativa, 

Recomenda o Conselho : 

1 - A adoção de um processo estatlstico 
baseado no censo geral, para a estimativa da 
renda nacional, que sirva de ponto de partida 
para as posteriores investigações anuais acêrca 
do seu valor. 

2 - A interpretação estatística da renda 
nacional, do ponto de vista da produção de 
rendas, da distribuição funcional e por escalas 
de renda e de seu emprêgo no consumo e na 
inversão, com uma ,especificação mínima pa-
drão, nos países americanos, a saber: • 

a) participação das distintas fontes de 
renda na produção total da renda nacional; 

b) distribuição de rendas em salários, 
soldos e outras retribuições pessoais, renda 
da terra, arrendamentos urbanos, dividendos, 
juros e 1 eservas ou economias das emprêsas 
e instituições; 

c) gastos dos consumidores em bens (pe
recíveis, semi-duráveis e duráveis) e serviços; 

d) inversões estimadas de bens de capital, 
oscilações de comêço e de fim de período nos 
estoques de mercadorias e saldo da balança 
nacional de pagamentos externos; 

e l interpretação da renda bruta e líquida 
e valor das renovações, substituições, desgas
te, reparações e manutenção dos bens de ca
pital 

3 - Ao Instituto Interamericano de Esta
tística que, tendo em conta o estudo sôb1e 
"Rende, Nacional" publicado pelo Conselho em 
1946, intensifique suas pesquisas metodológicas 
na matéria, visando à implantação nos pa!ses 
americanos de medidas padronizadas " 

INSTITUTO DE ECONOMIA RURAL 

Com a presença de representantes das en
tidades de classe, associados da Sociedade 
Rmal Brasileira e figuras de destaque nos 
meios' econômicos, realizou-se, no dia 12 de 
julho, na capital paulista, a cet imônia da ins
talação do Instituto de Economia Rural (De
partamento de Estudos Econômicos da Socie
dade Rural B1asileira) 

0 ato foi presidido pelo Sr RAUL DA ROCHA 
MEDEIROS, tendo feito parte da mesa os Srs 
ARMANDO DE ALCÂNTARA e JOSÉ DE QUEIROZ TELES, 
diretores do Banco do Estado; Professor JosÉ 
INÁCIO BENEVIDES DE REZENDE, da Faculdade de 
Ciências Econômicas, da Universidade de São 
Paulo; UmRAJARA ZoGAIB, presidente da Ordem 
dos Economistas; e NELsoN FERREIRA DE SousA, 
1 apresentando o Instituto de Economia da As
sociação Comercial de São Paulo Fizeram-se 
ainda representar os Srs !RIS MEINBERG e JosÉ 
DE BARROS ABREU, respectivamente presidente 
da Federação das Associações Rurais e da 
Bôlsa de Mercadorias do Estado 

Após agradecer a presença dos técnicos, 
agricultores e estudiosos dos assuntos econô
micos, convidados para assistir ao ato, o Sr 
RAUL DA RoCIIA MEDEIROS aludiu à impgrtância 

do novo órgão e à su9. contribuição para o de
senvolvimento dos estudos econômicos ligados 
à agricultura e à pecuária, p1 ocedendo, a se
guir, à leitura das finalidades do Instituto de 
Economia Rural e dos nomes que foram esco
lhidos para dirigir aquela entidade 

São as seguintes a finali(\ades do Instituto 
01a criado: 

a) Proceder a pesquisas sôbre assuntos 
diretamente relacionados com a produção agrí
cola, bem como os assuntos econômicos em 
geral, podendo para tanto contratar serviços 
de técnicos especializados; b) promover en
tendimentos com institutos similares, tendo 
por fim o melh01 esclarecimento das questões 
em estudo, resultante do debate sob prismas 
de diferentes tendências; c) fornecer aos pode
res públicos estatísticas e elementos de estudo, 
bem como restiltados de trabalhos realizados 
em seu laboratório, visando cooperar em a ad" 
ministração no sentido de maior eficiência dos 
serviços bi.n OCI áticos e maior aproveitamento 
das medidas governamentais; d) examinar, es• 
pontâneamerite, a requisição do poder público 
ou a convite de õutras entidades, os problemas 
de interêssé coletivo, mormente os referentes 
à agricultura; el atender a consulta de sócios 
da Sociedade Rural Brasileira, quer as que se 
entendam com assuntos de interêsse geral, 
quer as de cunho individual, quando tenham a 
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finalidade de servir a estudos de ordem econô" 
mica, ou de subsidio a trabalhos a serem rea
lizados por êsses sócios, dentro ou fora da 
Sociedade; f) fomentar por tôdas as formas os 
estudos. ile econo.mia, incentivando a prática 
de conferências e debates em tôrno dos prin
cipais , aspectos da produção, principalmente 
a agrícola; g) estimular os trabalhos de eco
nomia, concedendo prêmios às melhores mono
grafias apresentadas em concursos promovi
dos pelo Instttuto ou por outras entidades; e 
h)· promover, tanto quanto possível, a reali
zação de conferências cientificas e cursos sôbre 
assuntos econômicos. · 

Compõem os quadros do Instituto os se
guintes membros: ANTÔNIO DE QL'EIROZ TELES, 
presidente; FRANCISCO MALTA CARDOSO, vice-pre
sidente; ,ALBERTO PilADO GUIMARÃES, secretário; 
membros: ANTÔNIO BENTO FERRAZ, HENRIQUE 
AllMBRUST, LEVE:!>T VAMPI!É, MARCÍLIO DE CAMPOS 
PENTEADO, ORLANDO DE ALMEIDA PRADO, PLÍNIO 
DE OLIVElllA AnAMS, VIRGÍLIO DOS SANTOS MAGANO, 
GASTÃO DE ARAUJO JORDÃO, Luís AMARAL, JOSÉ 
BONIFÁCIO DE SoUSA AMARAL, RAIMUNDO CRUZ 
MARTINs e UsmAJARA ZooAIIi 

São Membros Consultivos os S1s ANTÔNIO 
ALVES DE LIMA NETO, presidente do Centro de 
Debates d'A Gazeta; PAUL Huoo:!>T, professor 
de Economia Politica da Universidade de São 
Paulo; CRISTIANO SAMPAIO VIANA, chefe do De
partamento de Pesquisas Econômicas da Cartei
'ra de Expoltação e Importação do Banco do 
Brasil S A., de São Paulo; TEODURETO DE CA
MARGO, superintendente do Departamento da 
Produção Vegetal da Secretaria da Agricultura 
do Estado de São Paulo; MÁRIO ZARONI, chefe 
da Divisão de Economia Rural da Secretaria 
de Agricultura do Estadó de São Paulo; J 

GAR!BALDI DANTAS, chefe QO Departamento . de 
Algodão . da Bôlsa de Mercadorias de São 
Paulo; ABELARDO VERGUEIRO CEZAR, diretor 'da 
Caixa Econômica de São Paulo e professor de 
Economia Política; PAULO PINTO DE CARVALHO, 
advogado e especiaÍista em questões agrícolas; 
ÁLVARO OLIVEIRA MACHADo, engenheiro; ALBI:!>TO 
MENO, Professor de Economia Política; CARLOS 
EscoBAR FILHO, redator econômico e financeiro 
do Didrio ãe São Paulo e diretor da Revista 
Técnica Bancária; SuD MENNuccr, diretor do 
Departamento Estadual de Estatística; RoBEllTO 
PAIVA MEIRA, Inspetor Regional de Estatlstica 
Municipal ; JOSÉ INÁCIO BENEVIDES REZENDE, pro
fessor da Faculdade de Ciências Econômicas 
da Universidade de São Paulo; FRANCISCO CASTRO 
NEVES, deputado estadual; e Luís ULIIOA Cll')TRA, 
advogado 

São membros correspondentes os S1s RA
FAEL XAVIER, diretor do Serviço de Estatística da 
Produção, do Ministério da Agricultura; OTÁVIO 
GoUVEIA DE BULHÕES, membro do Conselho 
Técnico de Economia c Finanças; MARCIAL 
DIAS PEQUENO, técnico do Ministério do Tta
balho ; e OLÍMPIO FLORES, SeCl etário da Comis
são de Contrôle dos Acordos de Washington 

Depois de instalado o novo órgão e empos
sados os seus membros, usaram da palavra o 
seu presidente, Sr ANTÔNIO DE QUEIROZ TELES, 
o Sr ALBERTO PRADO GUIMARÃES, O Sr FRAN
CISCO MALTA CARDOSO, O professor BENEVIDES DE 
REZENDE e, finalmente, o Sr Un!RAJARA ZÓGAIB, 
presidente da 01dem dos Economistas, todos 
aludindo à importância da criação do Instituto 
de EcQpomia Rural. 

PRIMEIRA REUNIÃO DE CONTADORES DOS 
DEPARTAMENTOS DE ESTRADAS DE ,RODAGEM 

Com a participação de trinta e quatro 
delegados de todo o pais, re1:1,lizou-se, há pouco, 
nesta capital, a Primeira J;teupião de Contadores 
dos Departamentos de Estr~das de Rodagem, 
na qual foram discutidos \r)1portantes assuntos 
relacionados com a raciolfalização, contrôle 
e sistematização dos serviqo~ afetos aos conta
dores rodoviários Distrip,uídqs em sete co
missões, os delegados tiveram ensejo de deba
ter seus problemas, oferec'e:t,> :sugestões e apre-
sentar recomendações · · 

A Comissão de· Estatistica, designada para 
formular sugestões, aprovoji a seguinte reco
mendação aos Departamentos e Comissões de 
Estradas de Rodagem: ' 

"Recomendar aos Departamentos e Comis
sões de Estradas de Rodagem, que ainda não 
o possuam, criem um Serviço de Estatística, 
a ser dirigido por um profissional hábil, com 
a finalidade especifica de orientar a ad
ministração. 

Como colorário, tôdas as Divisões, Secções 
ou S.et:viços facilitariam, ·ao Serviço de Estatis
tic~t, a coleta de dados para que fôssem atin
Gidon os fins colimados" 

• j ' I ~ 

Aplaudindo a feliz recomendação da Comis
são de Estatistica, o Secretário-Geral do I B 
G E dirigiu-se ao Diret01-Geral do Departa
mento de Estradas de Rodagem, sob cujos 
auspícios foi levada a efeito aquela Reunião, 
nos têrmos seguintes : 

"A Comissão de Estatística da Primeira 
Reunião de Contadores dos Departamentos de 
Estradas de Rodagem, recentemente realizada 
nesta Capital, aprovou uma recomendação aos 
Departamentos e Comissões de Estradas de 
Rodagem, no sentido de que sejam cliados, 
onde não existam, serviços próprios de esta
tistica, a serem dirigidos por profissionais 
competentes, com o objetivo específico de ori
entarem a administração 

Essa feliz iniciativa, que revela uma alta 
e precisa compreensão do papel relevante reser
vado à estatística no campo do serviço público, 
foi acolhida com a maior simpatia no seio do 
sistema estatístico nacional, cujas atividades são 
coordenadas, segundo um regime eficiente de 
cooperação interadministrativa, pelo I.B G E 

Por êsse motivo, quero congratular-me 
convosco, formulando votos por que o alvitre 
em causa cedo se transforme em auspiciosa 
realidade, com real proveito para os trabalhos 
dos órgãos rodoviário.s do pais , , 

Aproveito à oportunidade para reiterar~vos 
os protestos da minha distinta consideraçãó " 
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ESTUDO SôBRE OS RECURSOS NATURAIS DO "BRASIL 

A serviço da "Twentieth Century Fund", 
01 ganizaçãó particular norte-americana destina
da a pesquisas econômicas, estêve no Brasil 
O Dr. GEORGE WYTHE, Chefe da Divisão das 
Repúblicas Americanas no Departamento de 
Comércio dos Estados Unidos e autor do livro 
Inàustry in Latin America, publicado em 1945 
Veio realizar um estudo objetivo sôbre os 
recursos naturais do nosso pais e possibilida
des da inversão de capitais, a exemplo do que 
já fêz a "Twentieth Century Fund" em rela
ção à Turquia. 

Deve-se a fundação da "Twentieth Century 
Fund", enl 1919, ao Sr EDWARD A FILENE, 

ativo homem de negócios, autor de numerosos 
trabalhos sôbre a influência do progresso nas 
condições de vida do homem As atividádes da 
organização, que tem sede em Nova York, são 
mantidas pelas doações feitas durante a vida 
do Sr FILENE, e pela parte de sua fortuna 
legada à instituição, quando de sua morte, em 
1937 

0 Dr GEORGE WYTHE fêz uma visita à sede 
do Instituto, sendo-lhe assegurada a coopera
ção dos nossos serviços estatlsticos e geográ
ficos, para o êxito de sua mis.são no país. 

ESTAGIO DE ESTATíSTICOS LATINO-AMERICANOS NO 
BUREAU DO CENSO DOS ESTADOS UNIDOS 

No Bureau do Censo dos Estados Unidos, 
em Washington, vêm realizando estágio de 
tl einamento vários profissionais de estat!stica 
latino-americanos Trata-se de uma iniciativa 
1 elacionada com os preparativos para a execução 
do Censo das Américas de 1950. 

Ó plano do estágio, que teve início no dia 
13 de outubro e deverá prolongar-se até mea
dos do próximo ano, abrange trabalhos de 
observação e treinamen~o. no campo da esta
tística dem()gráfica, devendo proporcionar com
pleta familiaridade com os métodos e processos 
técnicos mais utilizados nos Estados Unidos. 

' 
São em número de vinte e oito os estagiá

' los latino-americanos, procedentes da Argen
tina, Bol!via, Brasil, Colômbia, Cuba, Repú
blica Dominicana, Equador, Guatemala, Haiti, 
Honduras, México, Panamá, Peru, Uruguai 
e Venezuela 

Os profissionais brasileiros que se encon
tram nos Estados Unidos, para êsse fim, são 
os Srs PAULO MESQUITA LARA e TULO Hos
TÍLIO MoNTENEGRO, destacados servidores da es
tat!sti~a nacional e pertencentes, ambos, aos 
quadros técnicos do I. B G E., em cuja 
Secretaria-Geral vinham exercendo funç~' de 
chefia de serviços especializados 

VISITA DE PARLAMENTARES FLUMINENSES 

Em companhia do Sr ÁRMANDO DE 0LIVEffiA 
PINTO, Diretor do Departamento Estadual de 
Estatistica do Estado do Rio de Janeiro, e do 
Sr. EMIL DE ROURE SILVA, Inspetor Regional de 
Estatística Municipal, estiveram em visita à 
Secretaria-Geral do I B G E , em 7 de 
novembro do ano corrente, os Deputados flu
minenses Srs PAULA LOBO e FAUSTO DE FARIA 

Os visitantes mantiveram demorada e cor
dial palestra com o Secretário-Geral do Insti
tuto c seus auxiliares imediatos, inteirando-se 
do plano geral de trabalhos da instituição 

Externando suas impressões sôbre a visita 

ao I B G E , o Deputado PAULA LOBo pro

nunciou, na sessão de 8 de novembro da Assem

bléia Leg-islativa do Rio de Janeiro, expressivo 

discurso, nó qual pôs em realce a obra desen

volvida pelo órgão .coordenador das atividades 

estatisticas naCionais. 

Em apartes muito oportunos, o Deputado 
OscAR FoNSECA reforçou os conceitos do orador, 
relativos à obra do Instituto 

INSTALAÇÃO DE BIBLIOTECAS NO INTERIOR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Encontrou a melhor acolhida, em São 
Paulo, a iniciativa do Centro de Estudos !la 
Sociedade Brasileira de Estatlstlca, de instalar 
bibliotecas em tôdas as cidades do interior 
onde o I B.G E mantém Agênclas-Modêlo de 
Estatistica Figuras das mais destacadas da 

intelectualidade paulistana, comp os Srs·. 
AFONSO DE TAmÚY, ANDRÉ DRRYFUS, GUILHEa
ME DE ALMEIDA e SÉRGIO MILLIET, além de OU
tros homens de letras de grande projeção, ma
nifestaram-se com palavras de irrestrito aplltu
so à Iniciativa 
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A idéia do Centro de Estudos da S.B E 
repercutiu na Assembléia Legislativa do Es
tado, havendo o Deputado CuNHA BuENó pro
nunciado o seguinte d!scurso: 

"Não poderia deixar de ter repercussão 
nesta Casa, porque traduz um de seus mais 
elevados e nobres anseios - o da Fci!ucação e 
Cultura do Povo - a patriótica iniciativa do 
Centro de Estudos da Sociedade Brasileira de 
Estatística, ao lançar entusiàstiramente, con
fiante na vitória de seu elevado objetivo, a 
Campanha para a criação de Bibliotecas de eR
tudos no interior do Estado 

O problema da educação popular, da ins
ti ução geral, e preparação profissional do ho
n,ern que vive na hinterlândia, não foi esque
cido nesta Casa, quando elaborou a Carta 
Magna do Estado E, corno meio eficiente para 
1esolvê-Io, além da disseminação de escolas se
cundárias, profissionais e agrícolas, pelo seu 
território, nela inseriu, sàbiamente, a disposi
ção do Artigo 129, que impõe ao Estado o de
ver de, em colaboração com o Poder Munici
pal, organizar c manter uma Biblioteca Pú
JJ!ica nas cidades de população superior a vin
le mil habitantes 

Objetivando o mesmo ideal que nos anima, 
merece o nosso aplauso o empreendimento da
quele centro de estudos, presidido pelo ilus
ü e Dr ALDO MÁRIO DE AZEVEDO 

Aliás, não lhe negaram encômios os mais 
consagrados intelectuais da nossa terra Em 
entrevista dada à F6lha da Manhã, que des
de logo emprestou a sua colaboração em prol 
da Campanha, homens de ''letras como AFoNso 
DE TAUNAY, ANDRÉ DREY!i'us, Guii.HERME DE 
ALMEIDA, SÉRGIO MILLIET () outros manifesta
Iam-se com entusiasmo sõbre a idéia, acolhen
do-a e pondo em evidência os beneficios que 
a sua concretização trará para as populações 
do interior 

Acolheram-na, também, homens práticos, 
que, tendo interêsses !igactos à vida do inte
rior, não se esquecem de ·retribuir, com ges
tos nobres, aquilo que o interior lhes tem da
do, como frutificação de ·seu trabalho Pelo 
noticiário dos jornais, tivemos ciência das 
grandes doações do industrial EMíLIO PEDUTI 
para a Biblioteca de Botucatu e do Conde 
SiLVIo PENTEADO para a de Mogi-Mirim, que, 
assim, se tornam credores da gratidão de to
dos nós 

Mais vasto, porém, é o. plano do C~ntro de 
Estudos da Sociedade Bi'liSileira de Estatística. 
Dezessete Municipios, Araçatuba, Barretos, 
Baurú, Bebedouro, Botucatu, Campinas, Gua
ratinguetá, Limeira, Itapetininga, Marilia, Mo
gi-Mirim, Presidente · Prudente, Ribeirão Pre
to, Santos, São Carlos, São José do Rio Preto 
e Taubaté, serão contemplados com uma Bi
blioteca São justamente aquêles Municípios 
em que o Instituto Brasileiro de Geografia c 
Estatística mantém Agências-Modêlo de Esta
tística Municipal, em cujas sedes pôs à dispo
sição do Centro local apropriado para a sua 
instalação e funcionário para atender aos con
sulentes 

Procurando conhecer melhor o plano de 
criação e funcionamento dessas bibliotecas c 
o critério adotado na escolha das obras, fo
mos informados de que se destinam elas, pre
cipuamente, a possibilitar a formação profis
sional da mocidade, pelo que reunirão livros 
de estudos práticos de agricultura, pecuária, 
veterinária, técnica industrial, principalmente 
rla chamada pequena indústria, contabilidade, 
etc Não foi esquecida também a formação mo
ral e cívica da juventude, nem a necessidade 
de ensinar-lhe os bons hábitos de higiene 
mental c flsica Nessas bibliotecas, se encon
trarão, enfim, todos aquêles elementos de que 
o homem medianamente instruido precisa para 
buscar a solução de seus problemas básicos 
de economia, saúde física e espiritual 

A fim de permitir aos que trabalham des
frutarem os benefícios da leitura, essas bi
bliotecas funciona1ão dentro de horário mais 
extenso do que o comum, mantendo ainda o 
regime de empréstimo de livros aos consulen
tes que desejarem levá-los para casa 

Dando essa breve notícia, queremos pe
dir, Sr Presidente, o pronunciamento de nos
sos ilustres pares em , favor de um voto de 
congratulação com a Diretoria do Centro de 
Estudos da Sociedade Brasileira de Esta.Ustica, 
desejando-lhe o mais completo êxito nessa 
iniciativa de tão altrulstica finalidade 

Assim sendo.. Sr Presidente, nos têrmos 
do Artigo 66, parágrafo 10, letra c, requere
mos um voto de congratulações à iniciativa do 
Centro de Estudos da Sociedade Brasileira de 
Estatística, no sentido de fomentar a criação 
de Bibliotecas de Estudos no intet ior do Es
tado 

Era o que cu tinha a dizer, Sr Presi
dente" 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Da segunda quinzena de julho até 16 de 
dezembro do ano expirante, realizaram-se on
ze sessões da Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística 

A primeira reunião verificou-se no dia 17 
de julho, sob a presidência do Sr HEITon 
BRACET, Presidente em exercício do Instituto, 
o qual apresentou ao plenário, ao abrir a ses
são, o Sr. RoBERTO RunGE, que comparecia, pe
la primeira vez, aos trabalhos da Junta, co
mo ,SUplente do Sr JOSÉ AN~NIO DE ALBU
QUEIIQUE Ainda com a palavra, congratulou
se· o Sr HEITOR HRACET com a Junta, pelo re
gresso do Tenente-Coronel FRJ;DERico AuGUSTO 

RoNDON de sua viagem a São Paulo e Mato 
Grosso, em missão do Instituto 

Constou o expediente da leitura de nu
merosos telegramas de variada procedência, 
apresentando pêsames pelo falecimento do Sr. 
A R DE CERQUEIRA LIMA, antigo Diretor do 
Serviço de Estatística da Produção e membro 
da Junta Foram também lidos diversos ofi
cios, entre os quais os da Junta Executiva Re
gional de Estatística, de Minas Gerais, comu
nicando a inserção, em ata, de um voto ae 
congratulações com o Instituto por motivo da 
instalação da Agência-Modêlo de Juiz de Fo
ra; do Diretor do Serviço de Estatística da 
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Educação ,c Saúde, transmitindo cópia da co
municação: feita ao Ministro da Educação, acêr
ca do falecimento do Sr A R DE CERQl!EIRA 
LIMA; e do titular da referida pasta, agrade
cendo a colaboração prestada pelo Instituto à 
Campanha de Alfabetização de Adultos, e sa
lientando o esfôrço e capacidade técnica de
moústrada pelo Chefe do Serviço Gráfico do 
Instituto, Sr REN

1
ATO AMERICANO Deliberou a 

Junta, a propósito, hansmitir congratulações 
ao Ministro da Educação, pelo êxito da refc
' ida Campanha 

O See1 etário-Geral refeliu-se ao fale
cimento do Sr A R DE CEJRQUEIRA LIMA, res
saltando os méritos do extinto, bem como sua 
conDtante dedicação ao Instituto Ao concluil, 
propôs um voto de pesar e a permanência dos 
p1 esentes de pé, em silêncio, por um minuto, 
ee1 1 everência à memória do companheiro 
desaparecido 

Repo• tando-se à viagem que fizera a São 
Paulo e Mato G1osso, a serviço do Instituto, 
O Sr FREDERICO AUGUSTO RONDON fêz uma ex
posição acêrca de S]l.P-S atividades naqueles 
Estados, dando cont!f" das p1 ovidências toma
das, com a colaboração das autoridades admi
nistrativas, pma a consecução dos objetivos 
Yisados pelo I B G E Agradecendo os se•vi
çoD que o ilush e 1 epr esentante do Ministério 
da Guen:;t havia prestado à causa da esta
tística, o Secretádo-Geral propõe fôsscm con
signados, em ata, votos de ag1 adecimentos 
àquêle militar, e de congratulações com os 
Governadores de São Paulo e Mato G1 osso, e 
com os presidentes das respectivas Assembléias 
Legislativas 

FOiam igualmente aprovados os seguintes 
'o tos de cong1 atulações: ,com o Conselho Na
cional de Geografia, pelo lançamento da pri
meira fôlha da Carta Geral do Brasil ao mi
lionésimo e pela inauguração do Curso de In
formações Geográficas; com o Govêrno e a 
Junta Executiva Regional de Estatística de 
São Paulo, em virtude da assinatura do De
C! eto que torna obrigatório o ensino da esta
tística nos estabelecimentos de educação; com 
o Govêrno e a Junta Executiva Regional de 
Estatística do Espírito Santo, por motivo da 
assinatura do Decreto que dispõe sôbre a obri
gatoriedade da prestação de informes para 
fins de estatística; com o Govêrno de Minas 
Gerais, em face da assinatura do Decreto que 
dispõe acêrca da Guia de Expo1 tação e pelas 
medidas já adotadas pai a a reintegração dos 
serviços estatísticos especializados nas respec
tivas Secretarias de Estado; e com a direção 
do Lóide Brasileiro e do seu Depa1 tamento de 
Estatistica, pelo lançamento do Relatório dessa 
autarquia, referente ao ano de 1945 

Referiu-se o Secietário-Geral. aos disposi
tivos contidos em várias Constituições Esta
duais, , relativame1;1te a matéria qe interêsse 
para Q. Ip~tituto, em particular quantQ à siste
mática, da .divisão administr,.tiva 

,Submetidas à apreciação da Junta as ob
servações e sugestões elaboradas pela Secre
taria-Geral, acêrqa da C! iação do "focal point" 
estatístico, foi baixada, por proposta do Sr 
MOACIR FERNANDES SILVA, uma Resolução, ho
mologando aquelas sugestões, a qual tomou 
o número 274, com a seguinte ementa: "Fixa 
o ponto de vista do Instituto sôbre os pro
blemas nacionais 1elacionados com o fOineci
mento de informações estatí&ticas a entidade 
de âmbito internacional" 

Formulando várias ponderações sôb1e a 
execução· do Registro Industrial, o Sect etálio
Geral pediu a aprovação da Junta pai a os 
têrmos da Cil culm dirigida às Inspetorias 
Regionais, fazendo 1 ecomendações quanto à crí
tica dos respectivos questionários 

FOI am depois ap1 ovados parecei es sôbr e 
diversos processos submetidos à ap1 eciação da 
Junta, entre os quais o qu~ opina pela apli
cação, aos se1 vi dores do Instituto que pai tici
param dà. Fôrça Expodicioná1 in. Brazilcira, do 
dispositivo constitucional refe1 ente à espécie, 
de acôrdo com o estabelecido em parecer do 
D A S P , para os funcionários públicos fe
derais 

Após discussão dos respectivos antep1 oje
tos, foram baixadas as seguintes Resoluções: 
no 275, que "dispõe sôb1e o exame das con
tas do Instituto no exe1 cócio de 1 o de julho 
de 194.6 a 30 de junho de 1947"; no 27u; r:u'O 
"modifica a T N M da In~;:>o~o: b Rorr'onal do 
São Paulo e dá outras piOvidências"; n o 277, 
que "concede auxílio especial ao Depm tamento 
Estadual de Estatística do Rio de Janeiio"; e 
n o 278, que "Cl ia função g1 atificada de En
carregado da Portm ia e dá ou ti as provi
dências" 

A 1 euniüo seguinte vm ificou-se no dia 7 
de agôsto, PI csidindo os ti abalhos o Sr HEI
TOR BRACET No expediente, o Tenente-COio
nel FREDERICO AUGUSTO RONDON, Iepresentante 
do Ministério da Guetra, solicitou que os 
agradecimentos que f01mulara na reunião an
tet ior se estendessem aos Inspetores Regionais 
de São Paulo e Mato Grosso e ao Diretor do 
Departamento Estadual de Estatística de Ma
to Grosso, pela colaboração que lhe prestatam, 
quando estêve naqueles Estados, em missão 
oficial 

Foram lidos telegramas de diversas p1 o
cedências, apresentando pêsames pelo faleci
mento do Sr A R DE CERQUEIRA LIMA, Direto! 
do Serviço de Estatística da Produção; dos 
Governadores dos Estados de Mato Gtosso, 
Rio Grande do Sul, Paraíba, Pará, Sergipe, 
Goiás, Alagoas, Minas Gerais, Pmaná e Ama
zonas, agradecendo as congratulações envia
das por motivo da promulgação das respecti
vas Constituições estaduais; dos Presidentes 
das Assembléifls Constituintes de Sergipe, Cea
rá e Rio dtl Janeiro, pelo mesmo motivo; do 
Presid,<;nte da Assembléia Constituinte de Ma
to Grosso, agrad~cendo o voto de reconheci-



mento da Junta, a propósito da visita do 
Tenénte-Coronel FREDERICO AUGUSTO I!,ONDON 
àquêle Estado; e do Embaixador da República 
Argentina, agradecendo as felicitações envia
das quando da data magna dei referido pais 

Foram aprovados votos de congratulações 
com os Governadores e Presidentes das Assem
bléias Legislativas de Pernambuco, Espírito 
Santo e Maranhão, pela promulgação da2 res
pectivas Constituições; com o Governador de 
Minas·· Gerais, por ter baixado o Decreto-lei 
n o 2 149, dispondo sôbre o Serviço de Esta
tística da Educação e o Serviço de Estatística 
Policial-Criminal e Judiciária; com o Presi
dente da J E R E de Minas Gerais, pelas pro
vidências que o Govêrno do Estado está to
mando, no sentido de regularizar a situação 
dos órgãos estatísticos especializados; com o 
Prefeito de Belo Horizonte, pela assinatura do 
Decreto referente ao levantamento do cadas
tro predial e domiciliário do Município ; e com 
o Diretor do Departamento de Geografia e 
Estatística do Distrito Federal, pelo desenvol
vimento que vem imprimindo às atividade~ 

publicitárias da 1 epartição 

Reportando-se ao arrolamento predial de 
Belo Horizonte, o Secretário-Geral decla1ou 
que se tratava de uma das iniciativas rela
cionadas com a comemoração do Cinqüente
nário da Capital de Minas Gerais, adiantando 
que c c processavam entendiocntos pm a a co
lnbora-;;ão do Instituto no prepa!a de um liv1o 
comemorativo, a ser publicaCo com texto em 
Português c Es:;Jcranto 

Ainda com a palavra, o Sec1 etário-Geral 
informou que, há tempos., fôra procurado pelo 
Diretor do Serviço Metcmológico, o qual ma
nifcstn;.ra o desejo de qu~ os Agentes de Eu
tatistica passassem a colabo1 ar nos h abalho~ 
pluviométricos Na época, a rêde de Agências 
não se achava ainda devidamt:nte organizada, 
mas, parecendo-lhe já ter chegado êste mo
mento, por isso que as mesmas se estão apa
relhando em condiçõe~ satisf~tórias, sugeria 
fôsse oficiado àquela autorld&de, pondo à S!la 
disposição a colaboraç~q do Instituto Após 
breve debate do assunto, deliberou a Junta 
que a Secretaria-Geral do Instituto se dirigi
ria ao Ministro da Agric~ltura e ao Diretor do 
Serviço Meteorológico, m~nifestando seu pro
pósito de pôr à disposiç~o dêsse órgão, pala 
trabalhos pluviométricos, :a rêdc de Ag3ntes 
de Estatística 

O SeCl etálio-Geral apresentou uma cópia 
do trabalho realiz,ado pela Secretaria-Ger,al 
sôbre estoques de produtos têxteis, para aten
der a um pedido do Diretor do Serviço de 
Estatlstica da Previdência !J Trabalho, e desti
nado à Comissão Parlamentar de Inquérito 
sôbre a Indústria Têxtil 

0 Sr TEIXEIRA DE FREITAS deu conhecimen
to à Junta das providências relativas à orga
nização da Delegação Brasileira às reuniões 
estatísticas de Washington, comunicando ha-

verem ·sido propostos ao Prdsidente da Repú
blica, · por intermédio do Ministério das Rela
ções Exteriores, os seguintes nomes! Profes
sor Jost CARNEIRO F'ELIPPE, Presidente da 'Co
missão Censitária Nacional, como Delegado
Chefe; e Srs OSVALDO 'GOMES DE COSTA MI
RANDA, do Ministér!o do Trabalho, Indústria e 
Co1:1érci::l: ArRÂNio DE CARVALHo_, do Ministét io 

da Agricultura; ÜCTAVIO ALEXANDER IiE MORAES, 
elo Serviço Nacional de Recenseamento; GER
MANO JARDIM, do Ministério da Educação e 
Saúde; ALUÍSIO Fm:Aooso DE LIMA CAMPOS, do 
Banco do Brasil; MILTON DA SILVA RODRIGUES, da 
Univcrsidad~ do Estado de São Paulo; JoRGE 
KAFURI, do Instituto Brasileiro de Mecanização; 
JORGE KINGSTON, da Sociedade Brasileir!t de 
Estatística; JmssJ!i MONTELLO, do Instituto de 
Aposentadm ia e Pensões dos Bancários; MÁ
RIO TRINDADE, do Instituto de Resseguros do 
Brasil; e JoÃo DE MESQUITA LARA, da Secreta
ria-Geral do Instituto O orador apresentou ·à 
consideração da Casa as sugestões aprovadas 
pela Sociedade Brasileira de Estatística, · acêr
ca da lista mínima de quesitos pata o Cen
so Demográfico de 1950, esclarecend·o que os 
alvitres haviam sido adotados depois da vá
I ias discussões em r.1csa redonda Sugeriu o 
Sr FARIA BnAGA que as 1eferidas indicações 
fôssem aceitas pela Junta e ecnstassem de Re
solução, de modo a ficarem incorporadas aos 
Anais do Instituto Aprovada a sugestão, foi 
baixada a Resolução no 279, que "registra o 
pronunciamento do Conselho sôbre as suges
tões mínimas para o Censo Continental de 
1950" 

Debatidos vários assuntos de ca1áter ad
ministrativo, a Junta aprovou a Resolução n o 
280, que "dispõe sôbre o preenchimento de 
vagas existentes na tabela do pessoal admi· 
tido por conta do auxílio do Instituto aos ór
gãos regionais" 

A reunião seguinte foi realizada no dia 
19, sob a p1esidência do Sr HEITOR BRACET, 
sendo lido, no expediente, entre outras men
sagens dirigidas ao Instituto, um ofício do 
Ministro da Educação e Saúde, agradecendo o 
voto de congratulações aprovado pela Junta, a 
propósito da Campanha de Educação de Adul
tos, e telegramas dos Governadores de Santa 
Catarina, Pernambuco e Maranhão, agradecen
do as congratulações do Instituto, por moti
vo da promulgação das respectivas Consti
tuições estaduais, bem como dos Presidentes 
das Assembléias Legislativas de Pernambuco c 
do Maranhão, no mesmo sentido Fotam pro
postos e aprovados votos de congratulações 
com o Govêrno do Espírito Santo e a Junta 
Executiva Regional de Estatística do mesmo 
Estado, pela assinatura do Decreto-lei n o 

16 609, que reestruturou o sistema estatístico 
tegional, e com a Fundação Getúlio Vargas, 
pêfã- realização de Cursos de Estatística 

Referindo-se a um trabalho levado a efei
to pelo Serviço de Estatística Militar; da Se
Cletaria-Geral, O Sr. TEIXEIRA DE FREITAS [U-
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geriu que a Junta aprovasse a remessa do 
mesmo aos Ministérios Militares, solicitando
lhes o pronunciamento quanto ao carâter re
servado ou secreto dos elementos nêl~ divul
gados Falaram, a respeito, os Srs Tenente
Coronel FREDERICo RoNDON, Comandante MA
NUEL RmEIRO EsPiNDOLA, MoACIR MALHEmos, 
JOSÉ ANTÔNIO DE AL!lUQERQUE, ASTOLFO AMO
RIM, ÜLAVO MESQUITA, FARIA BRAGA C Cônsul 
'CARLOS ALBERTO GoNÇALVES, manifestando-se, 
po1 último, o Presidente, que declarou have1 
concluido, do que ouvira, sm pensamento da 
Casa o encaminhamento de cópia do trabalho 
aos aludidos Ministérios, com a consulta sô
bre a conveniência da sua divulgação A Junta 
discutiu o interêsse da aquisição de novas 
oficinas tipogrâficas para o Instituto, após 
o exame da exposição a respeito apresen
tada pelo Secretârio-Geral, manifestando-se 
a Casa favoràvelmente Na ordem do dia, 
foram aprovados diversos pareceres relativos 
a assuntos de ordem administrativa, sendo 
baixada a Resolução n o 281, que "concede au
xílio especial ao Departamento de Geografio. 
e Estatlstica do Território do Acre" 

A reunião seguinte, realizo.da no dia 3 
de setembro, teve a presença dos Srs SÉRGIO 
NuNES DE MAGALHÃEs JúNIOR, Diretor do De
partamento de Geografia e Estatlstica da Pro
feitura do Distrito Federal, Suo MENNuccr, Di
retor do Departamento Estadual de Estatis
tico. de São Paulo, ARMANDO DUARTE RABELO, 
Diretor do Departamento Estadual de Estatis
tica do Espirito Santo, FIMNcisco STEI:LE, Di
retor do Departamento Estadual de Estatistica 
do Rio de Janeiro, e lilLJ>EIIRANDO CLARK, Di
retor do Departo.mento Estadual de Estatistico. 
de Minas Gero.is, que constituham a Comisslo 
Especial de Tomada de Contas, presidida pe
lo Comandante RIREIRO EsPÍNDOLA 

o Secretário-Gcr ai referiu-se à p1 csença 
do Sr RAFAEL XAVIER, nomeado Diretm do 
Serviço de Estat!stico. da Produ"ção, repartição 
de que fôra criador e para cuja direção vol
to.ra, em substituição ao Sr A R DE CER
QUEIRA LIMA, havia pouco falecido Manifes
tou-se o Sr RAFAEL XAVIER grato às palavras 
do Secretário-Gero.!, acentuando que a ale
gria com qu~ 1etmnava a participar dos tra
balhos da Junta ero. o.pcnas encoberta pela 
circunstância de ali se acha1 como subs
tituto de um companheilo dedicado e incan
sávei, como fôro. o S1 CERQUEIRA LIMA Refc-
1 indo-se à figura dêste último, que, po1 coin
cid&nc!a, havia sido seu substituto na dire
c.ão do órgão estatístico do Ministério da 
Aglicultma, exp!imiu sua admiração pelo que 
encontl ara ali, considerando verdadeiramente 
su,.preendente e notável a obra 1ealizada pe
lo extinto Lembrou que sua substituição pe
lo Sr LUIZ FARIA BRAGA, 110 curso da enfermi
dade que o vitima1a, nada havi,a afetado os 
tratalhos da repartição, p01 isso que o <;!ire-

tor substituto, possuidor de mo.rcantes quali
dades de ca1átm e dedicação, aliadas a exces
siva modéstia, havia sabido do.r continuidade 
à obra do Sr A R DE CERQUEIRA LIMA. Con
cluiu o Sr RAFAEL XAVIER afirmando o seu 
desejo de colo.borar ativamente com a Junta 

Aprovou a Casa, em seguida, um voto de 
agradecimentos e admiração ao Sr Luiz FA
RIA BRAGA, por p10posta do Sr RmEIRo EsPíN
DOLA, pelos serviços prestados à estatistica e, 
em particular, à Junta, durante o perlo,po em 
que substituiu o Sr CERQUEIRA LIMA Aprovou, 
igualmente, votos de congratulações com o 
Conselho Nacional de Geografia, pela sua par
ticipação na Reunião da Hiléia Amazônica, 
através de valiosa contribuição bibliográfica; 
c0m o Ministro das Relações Exteriores, pc
lo êxito da Conferência de Manutenção da Paz 
e Segurança do Hemisfério; e com o Govêrno 
e a Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, 
·por motivo da promulgação da Constituição 
'Estadual 

O Secretário-Geral comunicou que Ja se 
achava em viagem para os Estados Unidos a 
a delegação brasileira às Reuniões Estat!sticas 
de Washington, presidindo-a o Professor JosÉ 
CARNEIRO FELIPPE. Referiu-se à contribuição bi
bliogrâfica enviada pelo Instituto, bem como 
aos estudos especiais elaborados 

Na ordem do dia, a Junta aprovou diver
sos pareceres em processos de aplicação de 
quotas de aux!lio a órgãos estatisticos regio
nais e de multas por infração ao Decreto-lei 
n o 4 736 Foram baixadas, após aprovação 
dos respectivos anteprojetos, as seguintes Re
soluções: n o 282, que "aprova a T N .M da 
Inspetoria Regional do Estado do Amazonas e 
dá outras providências" ; n • 283, que "aprova 
a T N M da Inspetoria Regional do Estado 
do Pará e dâ outras providências"; n o 284, 

que "aprova a T N M. da Inspetoria Regional 
do Estado do Maranhão e dá outras providên
cias"; n.• 285, que "aprova a T .N .M. da Ins
pctoJ ia Regional do Estado do Piau! e dá ou
ti o.s providências"; n o 286, que "aprova a 
T N M da Inspetoria Regional do Estado do 
Cearâ e dâ outras providências"; e n o 287, 
que "aprova a T .N M da Inspetoria Regio
nal do Estado do Paraná e dâ outras provi
dências" 

Depois de prestar esclarecimentos sôbt e a 
situação financeira do Instituto, o Secretário
Geral teceu comentários acêrca da obra que 
a entidade vem realizando, com repercussão 
internacional Lembrou que, na Venezuela, es
tá sendo estudada a reforma dos se1 viços es
tatísticos tendo em vista o exemplo do Brasil, 
para o que fôra constituída, naquele pais, 
umo. Comissão Interministmial Tratou tam
bém da aolicaciío do sêlo de estatística defen
dendo a sua rmpianraçao e cobrança, bea1 
como mostran~o que, através dêle, se arreca
dam meios pm a maior valorização da vida 
municipal, de modo que as Agências de Esta-
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tisticâ não se restrinjam a fazer. apenas o. co
leta de dados '"statisticos, mas se élediquem, 
Igualmente, a. trabalhos de divulgação, publi
cidade e colaboração em ,obras culturais Ain
da em tôrno do assunto, pronunciaram-se os 
Srs. RIBEIRO ESPÍNDOLA, RAFAEL XAVIER e OLA
VO MEsQUITA, que se solidarizaram com as pa
lavras do Sr. TEIXEIRA DE FREITAS 

A reunião seguinte foi realizada no dia 25 
de setembro, sob a presidência do Sr. HEI
TOR BIIAcET, sendo lidas no expediente diver
sas mensagens de agradecimentos o. votos 
congratulatórios aprovados anteriormente pela 
Ju~ta e enviados a diferentes personalidades 
e instituições, por vários motivos. Foram li
dos, também, oficios do Diretor-Geral do Par
que de Aeronáutica dos Afonsos e do Vice
Presidente da Comissão Central de Preços, o 
primeiro agradecendo o concurso da Secreta
ria-Geral do Instituto, através de um dos ser
vidores, na elaboração do Plano Geral da Sec
ção de Estatistica do citado estabelecimento ; 
e, o segundo, agradecendo a colaboraÇão do 
Instituto nos. trabalhos daquele órgão. 

Referindo-se às nomeações do Sr JoÃo DE 
LouRENço, para o cargo de Chefe do Gabi
nete do Ministro da Fazenda, e do Sr. JosÉ 
ANTÔNIO DE ALMEIDA PERNAMBUCO, para as fun
ções de Diretor do Serviço de Estatlstica Eco
nômica e Financeira, propôs, com aprovação 
do. casa, votos de congratulações corri os mes
mos Na ordem do dia, foram aprovados pare
ceres sôbre vários assuntos de cunho admi
nistrativo, bem como de aplicação de multas 
por Infração ao Decreto-lei n o 4 736 

Aprovados os anteprojetos respectivos, fo
ram baixadas as seguintes Resoluções:, no 
288, que "aprova a T .N M da Inspetoria Re
gional do Estado do Rio Grande do Norte"; 
n o 289, que "aprova a T N M da Inspetoria 
Regional do Estado da Fara\ba"; n o 290, que 
"aprova a T N M da Inspetoi-ia Re.gional do 
Estado de Alagoas"; n. o 29Í, que "aprova a 
T N M da Inspetoria Regi~~al do Estado de 
Sergipe"; n o 292, que "o.prova a T N M da 
Inspetoria Regional do Estado do Espirito 
Santo"; n o 293, que "apro~p. a T N M da 
Inspetoria Regional do Estàdp de Santa Ca
tarina''; no 294, que "aprov'IJ. a T.N M da 
Inspetoria Regional do Esta<'!Ó de Goiás"; n " 
295, que "aprova a T N M. djl. Inspetoria Re
gional do Estado de Mato Grosso"; n " 296, 
que "dispõe sôbre o sistema de compras de 
material"; e n o 297, que "aprova a Tabela 

, Numérica de Mensalistas e o. Tabela Suple
mentar da Secretat ia-Geral e dá outras pro
vidências, 

Voltou a teunir-se a Junta, no dia 14 de 
outubro, sob a presidência do Sr HEIToR 
BRACEr, que convidou a tomarem lugar à mec 
sa os Srs Professor JosÉ CARNEIRO FELI?PE, 
Presidente da Comissão Censftária Nacional, 
MANUEL DE SO'!:ZA BARROS, ROBERTO DE PAIVA 

MEIRA e MARCELO .!'..BOUCHA,_cinspetores Regio
nais de EstaÚstica em l'e~nambuco, São Pau
lo c Bahia, respectivamente Em seguida, o 
Presidente solicitou ao Secretário-Geràl trans
mitisse as saudações da Casa ao Sr. Jo
sÉ ANTôNio DE ALMEIDA PERNAMBuco, que, na 
qualidade de Diretor do Serviço de Estatlstica 
Econômica e Financeira, comparecia pela pri
meira vez à Junta O Sr. Tl!IXEIRA DE FREITAS 
disse da simpatia com que era recebido o 
novo companheiro, manifestando a certeza de 
que a sua colaboração seria sempre útil aos 
trabo.lhos do Instituto Agradecendo a sauda
ção que lhe era dirigida, o Sr. ALMEIDA PER
NAMBuco exprimiu a sua satisfação em parti
cipar das atividades da Junta 

No expediente, forma lidos telegro.mas de 
agradecimentos a votos de congratulações en
viados pela Junta, por diversos motivos A 
convite do Presidente, o Professor CARNEIRO 
F'EI.IPPE transmitiu à Junta suas impressões 
acêrca do Congresso de Estatistica realizado 
em Washington, do qual participara como 
Chefe da Delegação Brasileira O orador fêz 
um relato dos trabalhos das várias Assem
bléias, expondo a atuação dos delegllodos bra
sileiros, em particular na defesa das conclu
sões oferecidas pela Sociedade Brasileira de 
E,statfstÚ:a e homologadas pela Junta, através 
da Resolução n o 279, sôbre o Censo Demográ
fico de 1950 Aludiu aos planos do Censo Agrí
cola, bem como aos estudos sôbre o índice de 
conversibilidade, informando ter sido muito 
apreciado o trabalho apresentado pelo Sr 
ÜCTAVIO ALEXANDER DE MORAES, delegado brasi
lei;ro Quanto aos trabalhos do Instituto In
teramericano de Estatística, destacou o fato de 
ter sido escolhido, por aclamação unânime da 
Assembléia-Geral daquela entidade, o no~e do 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS para Presidente 
Honorário do Instituto, informando ainda que 
ficara estabelecida a criação de três órgãos, 
para fins de estudos c planejamento do Censo 
das Américas 

Justificados pelo Secretário-Geral, foro.m 
aprovados pela Junta três votos: com o Pio
fcssor CARNEIRO FELIPPE e seus companheiros 
de delegação, pelo brilho da represento.ção 
brasileira; com o Professor RAMÓN BETETA, 
novo Presidente d,o Instituto Interamericano 
de Estatistica, pela eletção da nova diretoria 
dêsse órgão; e com o Sr, STUAHT A RicE, pela 
sua eleição para Presidente do Instituto In
ternacional de Estatistica Por proposta do 
Presidente, foi igualmente o.provado um voto 
de congtatulações com o Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAs, pel<L aclamação do seu nome para 
Ptesidente Honorá1io do Instituto Interameli
cano de Estatistica 

Sugeriu o Secretário-Geral que a direção 
do Instituto faça entrega ao Ministro das Re
lações Exteriores do relatório do Professo~ 
CARNEIRO FELIPPE, propondo O Cônsul CARLOS 
ALBERTO GoNÇALVES uma visita de cortesia ao 
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Embaixador HILDEBRANDO ACIOLY, pelo muito 
que fêz êsse diplomata para o feliz encami
nhamento das providências ligadas à viagem 
da delegação brasileh a 

A uma proposta do Comandante RIBEIBO 
EsPÍNDOLA, da inserção de um voto de pesar 
pelo falecimento da Sra CARMELA DuTRA, es
pôsa do Presidente da República, o Sr HEITOR 
BRACET fêz uso da palavra, teferindo-se às vir
tudes de espírito e coração da ilustre dama, 
c infotmando que, em nome do Instituto e no 
seu própt io, assistira à missa de corpo pre
ccntc e ao cntêrro 

A Junta ouviu, em seguida, a palavra dos 
GI S RODERI'O PAIVA MEIRA~ SOUSA BARROS e 
~CAr:.:JELo Ar.oucHA) Inspctorcn Regionais e1n 

São Paulo, Pernambuco c Bahia, tespectiva
mente, os quais discorretam sôbte a marcha 
dos trabalhos em suas repartições A propó
sito, o Sectetário-Getal refeliu-se ao apare
lhamento das Agências, com a compra de ma
tei iais adequados a preços bastante vanta
josos 

Vet ificou-se, no dia 29 do mesmo mês, ou

tia teunião da Junta, sob a ptesidência do 

St HEITOR BRACET, constando do expediente 

a leitura de um telegrama do Inspetor Re

gional de Estatística em Minas Get ais, comu

nicando a instalação da Agência-Modêlo do 

Município de Ponte Nova, naquele Estado 

O Sectetário-Getal infotmou que, segun
do comunicação que havia recebido da Bahia, 
fôta denegado, pela autor idade competente, o 
mandado de segurança 1 equet ido pela Ot
questla Sinfônica ele SalvaclOt, conba a Ins
pctolia Regional, a p1 apósito da cobrança do 
sêlo de estatística Rcfet indo-se ao 1 egresso 
da viagem que fizeta a Goiás e Minas Gerais 
O Tenente-Coronel FREDERICO AUGUSTO RONDDN, 
que levara a incumbência da fazer uma ins
peção às 1 cspectivas Inspetorias Regionais, o 
81 TEIXEIRA DE FREITAS comuniCOU que aquêle 
membro da Junta havia presidido a inaugu
ração da Agência-Modêlo de Ponte Nova, ten
do, ainda, mantido entendimentos com as au
tO! idades mineitas, a respeito do !estabeleci
mento da Guia de Exportação 

Na 01clem elo dia, f01am aprovados divet
sos patecetes teferentes aos ptocessos de pres
tação de contas elas quotas de auxílio do 
Instituto a vários órgãos 1 egionais Após se 
haverem manifestado alguns membros da Jun
ta sõbte aquisições destinadas a ampliar os 
se1 viços g1 áficos do Instituto, foi aprovada a 
Resolução n o 298, que "dispõe sôbt e a am
pliação c 1 cmodelação do Sct' iço Gráfico elo 
Instituto" 

A rcuni~o ncguinte rcalizou-s"'! no dia .ZO 
de novembto, sob a ptesidência do Sr HEI
TOR BRACET, tendo sido lidos, no expediente, 
diversos telegramas c ofícios, ontlc os quais 
elo Presidente da República, ele ag1 aclccimcn-

to pelo envio ,do Relatót io sôbre as ativida
des do Instituto durante o exercício de 1946 

Referindo-se às notícias divulgadas na im
prensa, acêrca da entrega ao Ministro da Agri
cultura ele ca1 tas geográficas do Estado de 
Mato Grosso e regiões circunvizinhas, o Se
cretário-Geral propôs, com aprovação unâni
me da Casa, votos de congratulações com o 
General CÂNDIDO RoNDON e o Coronel JAGUA
RIBE DE MATOS Ainda com a palavra, o Sr 
TEIXEnM DE FREITAS congratulou-se com o Sr 
RAFAEL XAVIER pela divulgação dos resultados, 
1 eferentes a 1946, da estatística ag1 ícola do 
pais Externando seu apoio aos conceitos ex
pendidos, O Sr ALMEIDA PERNAMBUCO aludiu 
a recente conferência do Deputado AaosTINHO 
MoNTEIRO, na qual se encontram elogios àque
la estatística, considerada, pot aquêle parla
mentar, como das mais aperfeiçoadas, em to
do o mundo Agradecendo o ptonunciamento 
dos seus pares, o Sr RAFAEL XAVIER prestou 
informações sôbrc o bom êxito obtido com o 
plano do Caderno D, acentuando que a cole
ta vem melh01 ando progressivamente, à me
dida que o Instituto assegui a novas condi
ções de eficiência à rêde de Agências Muni
cipais Atendendo a um pedido ele informação 
do Sectetálio-Getal, o orador csclateceu que 
as previsões trimestrais de saf1 as estão satis
fazendo plenamente e admitiu que ele mais ele 
noventa pot cento dos Municípios já se 1 coe
bem com regulatidade os dados tespectivos 

o aparecimento ela Sinopse Estatística do 

B1 asil, em Pot tuguês, Inglês e Esperanto, deu 
motivo a que a Junta manifestasse, com um 
\o to de tegozijo, seu louvo I ans cle1nentos do 
Ser viço de Sistematização da Secretat ia-Geral 
e do Ser viço Gráfico do Instituto pelo apm o 
do h abalho executado 

Na 01clem do dia, a Junta ap1ovou pme
cet es 1 ela ti vos a Pl oces~.Jn'1 d~ ap1icação ele 
quotas de auxílio elo Instituto aos Depat ta
Inentos Estaduais de Estatística do Amazonas 
Santa Catarina, Minas GGwis, Mato Gtosso " 
Paraíba 

Voltou n 1 cu11ir -se a .Junta, no dia 2 ele rlc
zembto, sob a ptesidência do St HEIToR BRA
CET, tendo pa1 ticipado da J:ncsa., co Ir 'I convi

dado especial, o Pt ofessot MARCEI,LO BoLDRINI, 
r eputaclo especialista italiano em Estatística n 

Biomchia 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS aludiu a 
1 ;con1enda~6cs tnédicas, ne> sentido de tedu
;-:il n'J suas nth idades !ntelcciuais, por nlo
(i,·o ele saúde, solicitando da Junta uma li 

cenca de nci'J E1cscs Acentuou o S3ri ..,i::l:rin

Ge!al que, dmante êsse pelÍodo, continuará 
"- pr csta1 o seu concurso ao Instituto, como 
Dh ctor do Set viço ele Estatística ela Educação 
c Saúde, c, nessa qualidade, mcmbt o da Jun
ta Agr adeccu aos coinpanhcir os as sucessi
ya3 provas de confianr:a e os testemunhos de 
solidariedade c estima que lhe haviam sido 
dispensados, no dccot ror do longo pcríocb c:01 
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que ocupara a Secretaria-Geral do Institute, 
ou seja, desde a instálação da entidade. Re
capitulou as principais etapas da existência 
do sistema 'estatístico-geográfico do pais, sob 
o atual regime de cooperação interadminis
trativa, ressaltando os múltiplos empreendi
mentos concretizados, graças, segundo frisou, 
ao espírito de coesão e solidariedade de to
dos os membros da Junta, em tôrno do Pre
sidente e do Secretário-Geral do Instituto. 
Reconhecia que muito ainda resta a fazer, mas 
o exame do que foi possível realizar, até ago
ra, tranquili~a os espíritos, com a certeza de 
que a instituição está, realmente, consolida
da e há de atingir à plenitude de seus fins. 

Declarando seu profundo pesar pelo que 
acabava de ouvir, o Sr HEITOR BRACET subme
teu à apreciação da casa a solicitação do Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS O orador seguinte, Co
mandante MANUEL RmElRO EsPiNDOLA, em de
claração de voto, opinou pela concessão da li
cença, tendo em vista o motivo apresentado, 
propondo fôsse escolhido o Sr RAFAEL XA
VIER para substituir interinamente o titular da 
Secretaria-Geral, durante um afastamento que 
todos desejavam o rpais breve possível. Ma
nifestaram-se no mesmo sentido os Srs. CAR
LOS ALBERTO GONÇALVES, MOACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA e ALFREDO DE OLIVEIRA. Voltan
do a fazer uso da palavra, o Presidente decla
rou que estava escolhido o Sr. RAFAEL XAVIER 
para substituir, durante o seu impedimento, 
ao Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, a quem 
apresentava, em nome de todos, os melhores 
votos de pronto restabelecimento, a fim de que 
pudesse reassumir o pôsto ho qual vinha me
recendo, desde a instalação do Instituto, a 
irrestrita confiança de seus pares 

O Sr. RAFAEL XAVIER ap:radeceu a decisão 
da Junta, declarando que'· o seu voto seria 
no sentido de que a escolba recaisse no Sr. 
CosTA MIRANDA. Teceu, a ~eguir, várias con
siderações sôbre a atuação (lo Sr TEIXEIRA DE 
FREITAS à frente da Secrfi1taria-Geral, acen
tuando que as diretivas pq~ êle estabelecidas 
seriam inteiramente observ~!ias durante o pe
ríodo em que lhe coubess~ .. : o exercício even
tual do cargo. 

0 Sr. TEIXEIRA DE F'REI':I',\11 fêz o elogio do 
Conselheiro AFoNso PENA, 4í.iio centenário do 
nascimento estava sendo co~emorado em todo 
o pais, pondo em relêvo a~ principais reali
zações de seu govêrno, em diferentes setores 
de atividades. Apreciou, de maneira especial, 
as iniciativas levadas a efeito no campo da 
estatística, mencionando a reforma, em 1907, 
da antiga Diretoria-Geral, fato êsse que per
mitiu a concretização de numerosos empreen
dimentos nesse importante setor de nossa or
ganização administrativa Propôs, ao concluir, 
com unânime aprovação da Casa, um voto de 
homenagem e reconhecimento cívico à memó
ria do eminente brasileiro,, pela grande obra 
realizada no curso do seu operoso govêrno 

R :8. E.- 16 

Da ordem do dia constou a aprovação de 
diversos pareceres em procêssos de natu.reza 
administrativa Voltando a falar, o Sr TEI
XEIRA DE FREITAS referiu-se à presença, na Ca
sa, do Professor MARCELLO BoLDRINI, a quem 
manifestou os agradecimentos e as congratu
lações do Instituto pelo êxito de sua missão; 
no Brasil Secundando as expressões do Sr. 
TEIXEIRA DE FREITAS, O Sr HEITOR BRACET acen
tuou a viva impressão que o eminente esta
tístico italiano deixava em nosso pais, pela 
sua profunda cultura e irradiante simpatia 
pessoal Agradecendo as referências de que 
era alvo, o Professor MARCELLO BOLDRINI alu
diu, com desvanecimento, à acolhida que lhe 
dispensara o Instituto e teceu considerações 
acêrca da organização estatística brasileira, 
cuja obra lhe parecera das mais relevantes e 
meritórias. 

A reunião seguinte verificou-se no dia U 
de dezembro, ocupando a presidência o Sr. 
HEIToR BRAcET No expediente, foram propos
tos pelo Sr TEixEiRA DE FREITAS, com aprova
ção da Junta, votos de congratulações com o 
Ministro da Educação e Saúde, pelo decurso 
do primeiro aniversário de sua gestão como 
titular daquela pasta, e com o Prefeito de Be
lo Horizonte, pelo cinqüentenário da fundação 
dessa capital. A respeito da efeméride, lem
brou o orador a atuação constante do Insti
tuto quanto à interiorização dos centros me
tropolitanos, concluindo por manifestar a es
perança de que o gesto dos mineiros de 1897 
se reedite com a construção da nova capital 
federal no interior do pais 

Referindo-se à divulgação dos trabalhos 
editados pelo Instituto, o Secretário-Geral 
propôs, com assentimento da Casa, que a Jun
ta autorize a Secretaria-Geral a vender, com 
abatimento de 50%, tôdas as publicações da 
entidade aos sócios da Sociedade Brasileira de 
Estatística 

Após haver o Presidente feito a designa
ção dos relatores para o ano de 1948, o Sr. 
TEIXEIRA DE FREITAS ventilou alguns assuntos 
que deixara encaminhados, ao afastar-se da 
Secretaria-Geral, inclusive os que se referem 
à necessidade de imediata assistência aos tra
balhos da Biblioteca Traçou, a respeito, um 
retrospecto das tarefas realizadas para a or
ganização da Biblioteca, prejudicadas sempre 
pela carência de espaço e pelas sucessivas 
mudanças de localização, esclarecendo a Junta 
acérca da solução que havi~ encaminhado. 

Voltando a fazer uso da palavra, o Sr. 
TEIXEIRA DE FREITAS aprecioU diversos proble
mas de interêsse para a estatística, entre os 
quais o que diz respeito à criação de regis
tros, e focalizou, de modo E'Special, a execu• 
ção do registro escolar e a necessidade de ser 
estabelecido o registro hospitalar. Tratou, 
ainda, da execução dos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal, salientando a conveniên
cia da continuidade de visitas às diversas lil'ni-

\ 
/ 

/ 
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dades Federadas por um membro da Junta, 
tal como aconteceu em relação a São Paulo, 
Minas Gerai~, Mato Grosso e Goiás, Estados 
êsses visitados pelo Tenente-Coronel FREDERICO 
AUGUSTO RoNDON Referindo-se ao Distrito 
Federal, a propósito do movimento em prol da 
extinção do sêlo de estatística, disse que na
da justifica tal medida, pois não seria justo 
que, enquanto tôdas as Unidades da Federação 
contribuem para essa renda, a capital do 
pais deixasse de participar dêsse movimento 
cooperativo, que visa ao beneficiamento de to
dos os Municipios. 

Submetido à Junta o parecer do Sr AL
FREDO DE OLIVEIRA, favorável ao pedido de filia
ção, ao Instituto, formulado pelo Instituto 
Baiano do Fumo, foi aprovada a Resolução 
n • 300, que "concede filiação à Secção de Es
tatistica do Instituto Baiano do Fumo". 

Em sessão extraordinária, voltou a reunir
se a .Junta no dia 16 de dezembro, sob a pre
sidência do Sr HEITOR BRACET, tendo sido dis
cutidos diversos assuntos relacionados com a 
ampliação dos serviços gráficos do Instituto, 
após o que foi aprovada a Resolução 11 o 300, 

que "autoriza o Presidente do Instituto a ul
timar a compra dos imóveis e oficinas gráfi
cas a que se refere a Resolução n o 298" 

Aludindo ao falecimento do Cônsul FRAN
crsco JosÉ DA SILVEIRA LoBo, o Sr M A TEI
XEIRA DE FREITAS focalizou os serviços presta
dos pelo extinto à estatistica, lembrando a 
circunstância de ter sido o mesmo primeiro 
diretor da repartição de estatística do Estado 
de São Paulo, no periodo republicano, e pro
pondo, com aprovação da Junta, um voto de 
pesar pelo seu desaparecimento Foi igual
mente aprovado pela Junta um voto de rego,
zijo pelo primeiro aniversário da gestão do 
Sr JosÉ PEREIRA LIRA à frente da . Casa Civil 
da Presidência da República. Fêz uso da pa
lavra, por último, o Tenente-Coronel FREDE
RICO AUGUSTO RONDON, que teceu considerações 
sôbre a conveniência de procurar obter, o 
Instituto, caso sejam propostas emendas à 
Constituição Federal, a inclusão de dispositi
vos que assegurem o prevalecimento das idéias 
que defende no tocante, entre outros pontos, 
à organização estatistica, divisã0 territorial, 
colonização e fomento rmal 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 

Serviço de Estatística da p, odução - A fim 
de preencher o cargo vago com o falecimento 
do St' ALBERTO RIBEIRO DEl C~JRQUEliRA LIMA, foi 
nomeado Diretor do Serviço de Estatistica da 
Produção, do Ministério da Agricultura, o 
Sr RAFAEL XAVlElR. 

Durante o periodo compreendido entre o 
licenciamento do saudoso Sr CERQUEIRA LIMA, 
para tratamento de saúde, e a investidm a do 
novo diretor dêsse importante órgão federal, 
respondeu pelo expediente o Sr FARIA BRAGA, 
a cuja dedicação e proficiência técnica muito 
deveu o andamento n01 mal dos serviços 

O atual titular do S E P. exerceu, há al
guns anos, o cargo de diretor daquele órgão, 
de que foi o organizador Perfeitamente iden-

tificado com os trabalhos que, mais uma vez, 
lhe foram confiados, o Sr RAFAEL XAVlElR vem 
imprimindo aos mesmos a marca de seu co
nhecido dinamismo. 

Se1 viço de Estatística Econômica e Finan
cei1a - Em virtude de ter sido designado pa
r a exercer as funções de Chefe do Gabinete 
do Ministro da Fazendà, deixou a direção do 
Serviço de Estatistica Econômica e Financeira 
o Sr JoÃo DE LouRENÇo, que vinha ocupando 
êsse cargo, com reconhecida eficiência e bri
lho, desde vários anos 

Pa1a suceder ao Sr JoÃo DE LoURENÇo, foi 
designado O Sr JOSÉ ANTÔNIO DE ALMEIDA 
PERNAMBUCO, figura de real prestigio nos cir
culos da alta administração 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Amazonas - Prosseguindo na execução do 
plano de estudos que se traçou, o Centro Tei
xeira de Freitas, de Manaus, em co labor ação 
com o Departamento Estadual de Estatística, 
tem dado publicidade a uma série de traba
lhos mimeográficos, nos quais são focaliza
dos aspectos econômicos e sociais daquela par
te do seten trião brasileiro 

Revezando-se na elaboração de tais estu
dos, alguns dos quais já divulgados na im
prensa de Manaus, os Srs JúLIO UcHôA, 
AGNELLO BITTENCOURT e ANDRÉ ARAUJO Vêm 
associando os seus nomes a produções li ter á
rias que despertam, geralmente, o mais jus
tificado interêsse 

Nesta nova fase de atividades, foram di
vulgados os seguintes trabalhos: "Símbolos 
Estaduais e Municipais", "Asilo Orfanológico 
"Elisa Souto", "Centenário da Cidade de Ma
naus", "Palácio Rio Negro", "Santa Casa de 
Misericórdia", "Em Seara Estranha", "Um So
neto Célebre", "Nos últimos Dias da Provín
cia", "U1na Região Próspera", "O Calor en1 
Manaus", "O Estado Civil e a Situação Reli
giosa do Povo Brasileiro", "Interêsses da Na
vegação", "A Nossa Gente de Côr", "Colônia 
de Meninos Darcy Vargas". 

Espi1íto Santo - De regresso à capital do 
Estado, reassumiu a direção do Departamentó 
Estadual de Estatística O Sr ARMANDO DUARTE 
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RABELO, destacado elemento dos quadros esta
tísticos do pais 

Durante a sua estada na capital da Repú
blica, o Diretor do D E E. prestou valiosos 
serviços à Secretaria-Geral do I B G E 

A frente daquele órgão regional de esta
tística, O Sr Al!MANDO DUARTE RABELO Vem 
desenvolvendo os maiores esforços para elevar 
cada vez mais o seu nivel de eficiência técnica 

Rio de Janeiro - Depois de haver pre_s
tado relevantes serviços à estatfstica flumi
nense, deixou a direção do Departamento Es
tadual de Estatfstica, para colaborar com os 
poderes públicos noutra importante função 
técnica, O Sr FRANCISCO STEELE 

Para ocupar aquêle cargo, foi designado o 
Sr ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, expressiva 
figura dos quadros técnicos do I B G E Ten
do servido, antes, em Mato Grosso, como Ins
petor Regional de Estatfstica Municipal, o Sr 
ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO teve ensejo de re
velar, no desempenho de suas funções, as 
excepcionais qualidades de dedicação e ope
r osidade agora postas a ser viço da estatfstica 
fluminense 

- Pm Decreto do Govêrno estadual, com 

fundamento na Constituição do Estado, pro
mulgada a 20 de junho do ano passado, foi 
reorganizada a Junta Executiva Regional de 
Estatistica, entidade definida, no referido ato, 
como "órgão central deliberativo do sistema 
estatistico regional, integrante da Secretaria 
do Govêrno e coordenado com o Conselho 
Nacional de Estatística". 

O Decreto enumera as atribuições da J .E. 
R E e dispõe sôbre os seus componentes e 
substitutos, nos impedimentos 

- Foi criada na Câmara de Vereadores 
de Niterói uma Comissão de Recenseamento e 
Estatistica. Congratulando-se por êsse expres
sivo acontecimento, o Sr ARMANDO DE OLIVEI
nA PINTO, Diretor do Departamento Estadual 
de Estatfstica, enviou ao presidente daquela 
Casa Legislativa um expressivo ofício 

Distrito Federal - Atendendo aos pedidos 
de exoneração do cargo de Diretor do Depar
tamento de Geografia e Estatfstica, da Prefei
tura do Distrito Federal, formulados pelo Sr 
SÉI!GIO NUNES DE MAGALliÃES JúNIOll, que Vi
nha exercendo aquelas funções havia oito anos, 
o Chefe do Executivo Mun!cip~1. General ÂNGE
LO MENDES DE MonAIS, nomeou, para substitui-lo, 
o Major DURVAL MAGALHÃES COELHO, figura de 
relêvo em nossos circulos militares 

A posse do novo Diretor verificou-se em 
novembro último Antes de deixar o cargo, o 
Sr SÉRGIO NuNES DE MAGALHÃES JúNron, que 
assinalou sua gestão com numerosas iniciati
vas, visando ao aperfeiçoamento dos ser viços 
que administrava, baixou uma Portaria de des
pedida e agradecimento, dirigida aos funcio
nários da Repartição, nos seguintes têrmos: 

"No dia 5 de agôsto do corrente ano so
licitei a minha exoneração, em carDter irre
vogâvel, do cargo, em comissão, de Diretor 
dêste Departamento, em carta dirigida ao Ex
mo Sr Secretârio-Ger ai do Interior e Segu
rança Posteriormente, renovei o pedido de 

exoneração por duas vêzes, sendo finalmente 
atendido. Trata-se de um fato absolutamente 
normal porque os cargos em comissão são de 
confiança da administração, devendo sempre 
vigorar essa fórmula no interêsse do serviço 
Como, entretanto, a minha permanência nes
te cargo prolongou-se por mais de oito a11os, 
tenho um dever a cumprir perante aos meus 
dedicados companheiros de trabalho que, nes
se periodo, colaboraram na elaboração de mais 
de uma centena de publicações sôbre o. Dia" 
trito Federal Particularmente, nos últimos 
quatro meses êste Departamento divulgou uma 
dezena de publicações, sempre comentadas e 
discutidas pela imprensa e pelo rádio Afas
to-me, assim, de sua direção deixando-o, po
rém, dotado dos elementos necessários para 
continuar produzindo em beneficio da adminis
tração- e de um público cada vez mais exigen
te de dados estatfsticos 

Creio que êsses oito anos de atividades 
nesta Repartição foram suficientes para tornar 
bem clara a seguinte orientação que segui a 
todo risco: a) nunca feri direitos de nin
guém; b) nunca recuei diante da verdade 
dos fatos numéricos; c) nunca fui vencido 
pela rotina ou pela burocracia; d) nunca 
exerci atividades polfticas 

Deixo, portanto, o cargo com a consciên
cia tranquila de ter efetuado nesta casa uma 
administração democrática Quero, finalmente, 
agradecer a todos os funcionários, principal
mente aos que vêm colaborando desde o ini
cio da minha administração, o esfôrço, a dedi
cação e a honestidade com que desempenha
ram as suas funções A todos estou profunda
mente reconhecido e saberei corresponder em 
qualquer oportunidade" 

São Paulo - Sob a presidência do Deputa
do JovrANo ALVIM, instalou-se, em fins de ju
lho, a Comissão de Estatistica da Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo Ficou a 
mesma constituida dos Deputados ANTÔNIO 
SYLVIO CUNHA BUENO, JOVIANO ALVIM, AIUMON
DI FALCONI, RoQUE TREVISAN, EUCLmES DE CAS
TRO CARVALHO e VICENTE DE PAULA LIMA, tendO 
os dois primeiros por suplentes os deputados 
JoAQUIM DE CASTRO TmmiÇÁ e MARTINliO DI 
CICERO Da eleição a que se procedeu, resultou 
a escolha dos Deputados CuNHA BUENO e Ani
MONDI FALCONI para Presidente e Vice-Presi
dente, respectivamente, da referida Comissão 

0 Deputado EUCLIDES CASTRO CARVALHO di
rigiu uma saudação à Comissão, tendo sido 
aprovada, por proposta do Deputado RoQuE 
TREVISAN, uma visita às organizações que 
exercem atividades afins com as da Comissão. 

Santa Catarina - Em Assembléia-Geral 
realizada no dia 7 de julho, foi eleita e empos
sada a primeira Diretoria da Sociedade Ca
tarinense de Estatlsticà, que ficou assim cons
tituída: Presidente de Honra, LouRIVÁL CÂMA
RA; Presidente, RENATO RAMOS DA SILVA; 1 ° 
Vice-Presidente, MANOEL BoAVENTUnA FEIJó;, 2 o 

Vice-Presidente, ALMII! JosÉ RosA; Secretârio
-Geral, ARTUI! Boos; 1 o Secretário, MAI!IA DE 
LounDES M VIEinA; 1 o Tesoureiro, WEI!NEI! 
SPRINGMANN; 2 o Tesoureiro, JosÉ SoBIEIMJSKI; 
Orador, JOSÉ ANTONIO DE S. TIAGO. A Direto
ria será coadjuvada pelas Comissões Fiscal, 
Social e de Redação, cabendo a esta última 
o preparo da Revista Catarinense de Estatís
tica 

A finalidade primordial da Sociedade con
siste em congregar os estatisticos e amigos 
da estatfstica, de modo a possibilitar o estu
do óbjetivo da situação estadual, à luz dos 
números 
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- Quando do XI Congresso Brasileiro de 
Esperanto, realizado em São Paulo, em se
tembro dêste ano, a Sociedade Catarinense de 
Estatistica enviou aos esperantistas reunidos 
na capital bandeirante expressiva moção de 
aplausos Nesse documento, assinala-se a im
portância do Esperanto nas relação internacio
nais, inclusive no campo do intercâmbio es
tatistico 

- Em prosseguimento à série de inicia
tivas que vem pondo em prática, o D E E 
catarinense deu ll:tício, êste ano, às atividades 
do Cmso de Aperfeiçoamento M A Teixei
ra de Freitas, que compreende duas séries 
(Estatisticos e Estatísticos-Auxiliares), cada 
qual com três ciclos: revrsao, em três meses; 
aperfeiçoamento, em sete meses, e especiali
zação, em um ano 

Funcionou, no decorrer de 1946, a série 
de Estatisticos-Auxiliares (revisão e aperfei
çoamento), com a matrícula inicial de 51 alu
nos, dos quais apenas 24, ou 47,06%, conse
guiram aprovação final Constituem discipli
nas básicas, no ciclo de aperfeiçoamento: Ma
temática (Algebra, Geometria, Trigonometria 
e primeiras noções de Analítica), Estatística 
e Geografia Humana 

Os exames finais consistiram de provas 
escritas e orais, na cadeira de Matemática; 
apresentação de tese e provas OI ais, nas ca
deiras de Estatistica e Geografia Humana 

As teses aprovadas, nas duas últimas dis
ciplinas, foram as seguintes: 

Geografia Humana: A instrução em re
lação às regiões naturais; A população em fa
se da Fito geografia; Os meios de transporte 
e o clima; A densidade demográfica, através 
das zonas fisiográficas, e em função da pro
dução agrícola; A tributação municipal em fa
ce das variações fisiográficas A prova oral 
se subdividiu em par te geral, notadamente 
Geopolítica, e parte especial, ou sejam aspec
tos geo-humanos de Santa Catarina 

Estatística (Síntese e Análise): Produção 
extrativa, Imprensa Periódica, Urbanismo, Imi
gração, Finanças Municipais, Indústria extrati
va, Religiosidade, Transportes A prova oral 
compreendeu extensa matéria. desde o estudo 
da representatividade até processos de ajusta
mento. 

A 3 de janeiro de 1947, verificou-se, no pa
lácio da Assembléia Legislativa, a solenidade 
da entrega dos diplomas aos alunos que con
cluíram o curso, no ano letivo de 1946 

A mesa que presidiu aos trabalhos esta
va assim constituída: Interventor Uno DEEKE, 
Senador Ivo n'AQUINo, !!der da maioria no Se
nado e representante do Sr Vice-Presidente 
da República; Presidente da Côrte de Apela
ção, Arcebispo Metropolitano, Presidente do 
Conselho Administrativo do Estado, Presiden
tes da Junta Regional de Estatística e do Di
retório Regional de Geografia; Secretários de 
Estado, Presidente da Associação catarinense 
de Imprensa, Comandante da Guarnição Fede
ral e Capitão dos Portos do Estado 

Diplomaram-se os seguintes Estat!sticos
·Auxlliares: Anm CABRAL NEVEs, ANITA DE ME
DEmos SANTIAGO, CELESTE MAES, CORA NUNES, 

DULCE PEREIRA DA CoSTA, HELOÍSA-MARIA RAMOS 
SCHAEFER, JANDIRA GALLON DE AMORIM, JÚLIA 
CASCAES PEREIRA, LIENE GUIMARÃES COLAÇO, LIN
DOIA GARCIA DO LIVRAMENTO, LÚCIA-VITÓRIA 
SPECK, MARIA DAS DORES FERREIRA, MARIA DE 
LOURDES FERRARI, MARIA DE LOURDES LAHMKUHL, 
MARIA DA CONCEIÇÃO MEDEJ.ROS DUTRA, MARIA DE 
LOURDES MEDEIROS VIEIRA, MARTA SPRINGMAN, 
ODETE CRUZ PENA, PLÍNIO F!!ANZONI JÚNIOR, 
RUTE-RosA RovERE, SÍLVIA DoNNER NEVES, VE
RA-MARIA CouTo RAMos, ZÉLIA-MARIA PLATT e 
ZILÁ NICOLICH DA SILVA 

Coube o prêmio correspondente ao primei
ro lugar ao Estatístico-Auxiiiar LúCIA-VITÓRIA 
SrEcK, a quem o Interventor Uno DEEKE fêz 
entrega de uma medalha de ouro o segundo 
lugar tocou ao funcionário de igual categoria 
MARIA DE LOURDES MEDEIROS VIEIRA, que rece
beu das mãos do Presidente da Côrte de Ape
lação uma medalha de prata 

- Tendo deixado o cargo, que ocupou du-
1 ante longos anos, de Diretor-Geral do Depar
tamento Estadual de Estatística do Estado de 
Santa Catarina, encontra-se presentemente na 
capital do pais, onde presta valiosa colabora
ção à Secretaria-Geral do 1 B G E , o Pro
fessor LOURIVAL CÂMARA 

A passagem dêsse técnico pela direção da
quele Departamento assinalou-se por uma sé
I i e de iniciativas, destinadas a dotar Santa 
Catarina de um órgão estatístico à altura das 
exigências de seu progresso 

Paralelamente aos encargos espec!ficos de 
Dh etor-Geral do D E E , exerceu o Sr Lou
RIVAL CÂMARA as funções de presidente da Jun
ta Executiva Regional do Conselho Nacional 
de Estatística, presidente da Comissão Revi
sor a de Estatísticas Municipais, presidente da 
Comissão Revisora do Quadro Territor ia! do 
Estado, vice-presidente da Comissão Estadual 
de Preços, vice-presidente da Associação Cata
! inense de Imprensa e Consultor Técnico do 
Dh etório Regional de Geografia E', ainda, o 
Sr LouRIVAL CÂMARA consultor técnico do Con
sel:to Nacional de Geografia e presidente de 
houra da Sociedade Catarinense de Estatística 

Por motivo de sua despedida de Santa Ca
tarina, os órgãos regionais de estat1stica pres
tar!lm-lhe significativa homenagem, nos salões 
do Lira Tenis Clube, onde se realizou um ban
qude, no qual tomaram parte, além do home
na!~eado e sua exma Espôsa, o Governador 
ADIJ!BAL RAMOS DA SILVA e Senhma, OS mem
bros da Junta Executiva Regional do Conse
lho Nacional de Estatística e todo o funcio
nalismo do D E E e da Inspetoria Regional 
de Estat!stica Municipal 

Em nome da Sociedade catar inense de Es
tatística e dos técnicos estatísticos regionais, 
falaram, respectivamente, o Sr RENATO RA
MOS DA SILVA e a Senhorinha ZILÁ NICOLICH DA 
SILVA Agradecendo, o Sr LoURIVAL CÂMARA 
tornou extensiva a homenagem a todos aquê
les que contribuíram para as 1ea!izações do 
D E E catar inense 

Discm sou, finalmente, o Sr Governador 
do Estado, salientando o quanto deve ao ho
menageado a administração pública de Santa 
Catm ina. 
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Ao Sr, LOURIVAL CÂMARA foi ofertado lu
XUOSO álbum, onde se acham reunidas foto
grafias de diversos aspectos do D E E 

- Para exercer o cargo de Diretor do De
partamento Estadual de Estat!stica de Santa 
Catarina, foi nomeado o Sr RoBERTO LACERDA, 
que já vinha prestando valiosa colaboração às 
atividades técnicas daquele órgão 

Rio Grande do Sul - Atestado da efi
ciência dos serviços estat!sticos no Rio Gran
de do Sul, o Boletim da Produção Agropecuá
ria, editado pelo Departamento Estadual de 
Estat!stica, reune valiosas informações a res
peito de tão importante aspecto da econo
mia sul-riograndense 

Além das tabelas relativas à produção pe
cuária e agricola, o Boletim apresenta dados 
sôbre médias dos preços mais freqüentes dos 
principais gêneros de consumo, fazendo-as 
preceder de breve comentário, destinado a fa
cilitar a interpretação dos números De acôr
do com os elementos ai divulgados, houve 
sensivel melhoria nos efetivos do rebanho bo
vino, de 1944 para 1945, não obstante verifi
car-se uma mortandade bastante elevada Os 
dados referentes à produção agr!cola com
preendem vinte e sete espécies, destacando-se 
as de maior expressão econômica que consti
tuem objeto de atividades nos Munic!pios. No 
periodo de 1942 a 1946, a área e o volume da 
produção lograram pequeno aumento percen
tual, enquanto que o valor desta última se 
elevou sensivelmente. 

Mato Grosso - Em comemoração à passa
gem do 11 • aniversário do I B.G.E., 0 De
partamento Estadual de Estat!stica divulgou, 
em edição mimeográfica, um prontuário alfa
bético, no qual se acham reunidas indicações 
de grande utilidade sôbre os pequenos núcleos 
populacionais daquele Estado. O trabalho, que 
se intitula Povoados Matogrossenses, foi or
ganizado de modo a permitir que se distinga 
fàcilmente os Munic!pios onde os povoados se 
localizam e as distâncias em quilômetros das 
sedes - municipais e distritais -, bem co
mo o número de moradias, escolas e templos 
existentes 

Goids - Em sua sessão de 14 de outubro 
de 1947, a Assembléia Legislativa do Estado 
de Goiás prestou significativa homenagem ao 
Conselho Nacional de Estat!stica, ao Conselho 
Nacional de Geografia e ao Conselho de Imi
gração, por ocasião da visita àquela Casa do 
Tenente-Coronel FREDERICO AUGUSTO RoNDON 

O visitante deu entrada no recinto da 
Assembléia acompanhado do SJ; JoÃo VIEIRA 
LoPES, Inspetor Regional de Estat!stica Muni
cipal, tendo o Presidente da Casa designado, 
para saudá-lo, o DJputaJo HERCÍLIO FLEU!liY, 
que pronunciou expressivo discurso, em que 
teve elogiosas referências à obra do I B G E 

Agradecendo a saudação, discursou o Te
nente-Coronel FREDERICO AUGUSTO RONDON, 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Prossegue a execução, em todo o pais, dos 
Convênios Nacionais de Estat!stica Municipal, 
pelos quais foi transferida ao I. B G.E a ad
ministração das Agências de Estat!stlca dos 
diferentes Municipios. T~dos ·ê~;~aes órgãos vêm 
recebendo material padronlza(!o, além de pes
soal escolhido mediante rigorosas provas de 
seleção ... · ·· 

Nas cidades de maior expressão econômica 
e social o ato de inauguraÇão das Agências, 
reorganizadas sob os novos moldes, tem-se re
vestido de especial significa~;'~0 , constituindo 
acontecimentos de relêvo na vida local. Em 
alguns Municipios, as Agências possuem cate
goria e organização especiais, recebendo, por 
isso, a denominação de Agências-Modêlo 

Campina Grande - No dia 1 o de agôsto 
dêste ano, foi inaugurada em Campina Grande, 
na Paraiba, a respectiva Agência-Modêlo de 
Estatística, a primeira dêsse gênero instalada 
naquele Estado Teve o ato o comparecimento 
de autoridades municipais, estaduais e federais 
e de crescido número de convidados. Entre 
os presentes, achavam-se os Srs SAJIINIANO 
MAIA, Prefeito Municipal, que representou, na 
solenidade, o Governador OSVALDO TRIGUEIRo, 
j OFFRE ALBUQUERQUE, Inspetor Regional de Esfa
tistica, Josl!i LEAL, Presidente da Associação 
Paraibana de Imprensa, e representantes do 

Comando das fôrças federais aquarteladas no 
Municipio. 

Ablindo a solenidade, o Sr JoFFRE ALBu
QUERQUE apreciou vários aspectos da atuação 
desenvolvida pelo I B G E no pais inteiro, 
demorando-se na exposição dos objetivos a que 
visam as atividades das Agências-Modêlo de 
Estatistica Após, fêz uso da palavra o Prefeito 
SABINIANO MAIA, o qual iniciou a sua oração 
focalizando as etapas do desenvolvimento da 
estatística na Paralba Depois de tecer comen
tários sôbre a significação, a um tempo nacio
nal e local, da obra do I B G.E , o orador 
deu por inaugurada a Agência, em nome do 
Governador do Estado Em seguida, o Sr. Hon
TlilNCIO RmErno, da Academia Paraibana de Le
tJ as, ergueu brindes ao Presidente da Repú
blica, ao Governador OsVALDO TRIGUEIRO e à 
direção do I B G E 

A Agência-Modêlo de Campina Grande 
acha-se instalada numa ampla dependência da 
Prefeitura Municipal, estando excelentemente 
aparelhada para o fim a que se destina. 

Palmeira dos indios - Com a presença do 
Sr J osl!i FRANKLIN CASADO DE LIMA, represen
tante do Governador do Estado, do Prefeito 
Municipal, Sr Josl!i LIMEIRA FILHO, do Juiz de 
Direito da Comarca, do Inspetor Regional de 
Estatistica, do representante da Junta Executi-
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va Central, do Ptomotor Público da Comarca, 
de parlamentares, jornalistas e outras pessoas 
gradas, verificou-se, no dia 10 de agôsto, a 
inauguração da Agência-Modêlo de Estatistica 
de Palmeira dos índios, Estado de Alagoas 

Dando início à solenidade, falou o Deputa
do JosÉ PINTO DE BARRoS, congtatulando-se com 
os presentes e com o I.B G E pela instalação 
da Agência. Referindo-se ao acontecimento, 
decla1 ou ser o mesmo uma afirmativa do êxito 
conseguido pelo Instituto na aplicação prática 
do p1 incipio da cooperação interadministrativa 

Discursou, a seguir, o Sr JosÉ LIMEIRA 
FILHO, que focalizou os esforços desenvolvidos 
pelo Agente Municipal de Estatística no desem
penho de suas árduas tarefas Manifestou, ain
da, o seu 1econhecimento ao govêrno do Estado 
e ao I E G E , pela doação a Palmeira dos 
índios de um melhoramento à altma do seu 
progresso econômico e social 

Fizetam uso da palavra, por fim, os Srs 
JoSÉ FRANKLIN CASADO DE LIMA e JoSAFAT CoUTO, 
êste último Agente Municipal de Estatistica 

Aquidabã -- Na ptesença do Ptefeito Mu
nicipal, Si MANUEL VENTURA CoSTA, do Inspetm 
Regional de Estatística, Sr FRANCISCO BRAGA 
SoBRINHo, e de outl as autoridades e pessoas 
g 1 adas, ver !ficou-se, no dia 24 de agôsto, a 
inaugmação das novas instalações da Agência 
Municipal de Estatística de Aquidabã, no Esta
do de Se1gipe Fize1am uso da palavra os Sts 
FRANCISco DRAGA SoBRINHO e ANTÔNIO TAVARES, 
êste último Agente Municipal de Estatística, 
acentuando, ambos, a significação do ato e 
a impm tância da obra desenvolvida pelo 
I E G E , no sentido de dotar os Municípios 
de 1 epat tições de estatística perfeitamente 
apa1 elhadas pai a o desempenho de sua missão 

Caicó - Fm am inauguradas, em 24 de 
ngôsto, na cidade de Caicó, Estado do Rio 
Grande do Nmte, as instalações da Agência
Modêlo de Estatística, ficando assim, completa 
a rêde de Agências dessa categoria subordina
das à Inspetot ia Regional de Estatística 1\Iu
nicipal 

O ato, que se revestiu de caráter solene, 
contou com o comparecimento dos Srs FRAN
CISCo MEDEIROS, Prefeito Municipal, JOSÉ ILDE
PONSO EMERENCIANO, Diretor do Depal tamento 
Estadual de Estatística e reptesentante do Go
' ernador do Estado, J ANUNCIO DA NÓBREGA, Juiz 
de Direito da Comatca, JosÉ SIQUEIRA DE MEDEI
ROS, P1 omotor Público, além de outras autori
dades locais e grande número de cometciantes 
e agdcultores, especialmente convidados Re
ptesentando o I E G E , compareceram os Sts 
ANTONio CARoLINa GoNÇALVES, Inspetor Regio
nal de Estatística, e RAIMUNDO BORJA DE SouzA 
e JoÃo AL>'REDo DE RAMOS GIBsoN, Assistente
Técnico e Agente-Recebedm da Inspetoria, res
pectivamente 

Fazendo uso da palav1a, o Sr ANTONIO 
CARoLINa GoNçALVES discorreu sôbre o signifi
cado da solenidade, salientando a importância 
dos Convênios Nacionais de Estatística Munici
pal, Pai a o aperfeiçoamento dos serviços esta
tísticos do país 

Falatam, aincla, os Sts JosÉ IWEb'ONSo 
EMERENC!ANO, JOSÉ LEITE e JoSÉ SIQUEIRA DE 

MENEZES, êste último em nome do Prefeito 
Municipal 

Em seguida, a repartição foi visitada pelos 
pt esentes, todos unânimes em reconhecer a 
excelência do material com que o I B.G E 
dotou a Agência, no qual se incluem "bureaux", 
estantes, mesas de datilogtafia, máquinas de 
esct eve1 e mimeógrafo, além de outros móveis 
menores, equipamento êsse que será completa
do, dentro em breve, com o fornecimento de 
fichários e arquivos de aço e máquinas de so
mar e calcular 

Tefé - Realizou-se, no dia 28 de agôsto, 
num dos amplos salões da Prefeitura Municipal 
de Tefé, Estado do Am11.zonas, a solenidade 
da inauguração da Agência-Modêlo de Estatís
tica Estivet am presentes ao ato os Srs JúLIO 
BENEVIDES UcHôA, Diretor-Geral do Departamen
to Estadual de Estatística, JoSÉ BEZERRA DUARTE, 
Inspeto1 Regional de Estatística, DANIEL SEvA
LHo FILHO, P1 efeito Municipal, RAIMUNDO MA
GALHÃES CoRDEIRo, Juiz de Direito da Comarca, 
ÉRICO CASTELO BRANco, Coletor Fedetal, Monse
nhor JoAQUIM LANGE, TúLIO AZEVEDO, repJesen
tante do cométcio local, MANUEL ANIBAL DA SILVA 
NETTO, Agente Municipal de Estatística, e ou
ti as autm idades estaduais e municipais, além 
do elevado númet o de convidados 

Usando da palavra, o St JosÉ BEZERRA 
DUARrE expôs aos presentes a esti utm ação dos 
se1 viços de estatística municipal mantidos pelo 
I E G E , acentuanno o significado da naciona
lização das Agências e as vantagens decorren
tes do sistema Concluindo, fêz a entrega da 
Agência ao Município, e diligiu um apêlo às 
autoliclades locais pata que continuassem a 
prestai a mesma valiosa assistência aos servi
ços de estatística municipal 

Falou, a seguir, o P1ofessor JúLIO BENEVI
DES UcHôA, que discon eu sôbt e aspectos técni
cos da Estatística 

Discursou, finalmente, o P1 efeito Municipal, 
que manifestou o seu entusiasmo diante do 
que o I E G E acabava de realizai em seu 
Município, notando-o de uma Agência-Modêlo, 
com equipamento e pessoal em condições de 
satisfaze! em as exigências do serviço a que se 
destina o novo ó1 gão 

Ao encenarem-se os tiabalhos, foram trans
mitidos vários telegramas a respeito do ato, 
inclusive um do Ptefeito Municipal ao General 
EURICO GASPAR DUTRA, PI esidente da República, 
e outio elos Sts JúLIO BENEVIDES UcHÔA e JosÉ 
BEZERRA DUARTE ao Sr LEOPOLDO AMORIJ\I DA 
SILVA NEVES, Governador do Estado 

Patos - Foi levada a efeito, a 28 de setem
bt o, a instalação da Agência-Modêlo de Patos, 
no Estado da Paraíba Ao ato, que se revestiu 
de solenidade, compareceram altas autoridades 
ci\·is, militai es e eclesiásticas, bem assim g1 an
de número de outras pessoas gradas e convi
danos 

Dando início à ce1 imônia, fêz uso da pala
vra o Sr J oPFRE BoRGES DE ALBUQUERQUE, Inspe
tm Regional de Estatística Municipal no Esta
do, que, em bt eve discurso, disse das finalida
des da Agência-Modêlo que se ia inaugurai, 
concluindo po1 cong1atular-se com o povo de 
Patos pelo impot taute melhm amento com que 
e1a dotado o Município 
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Em seguida, falou o Deputado ERNANI SÁ
TIRO, representante do Governador do Estado, 
que deu por inaugurada a Agência-Modêlo e, 
por fim, ergueu um brinde de honra ao Presi
dente da República, ao Governador do Estado 
e ao Presidente do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatistica, 

Sôbre o acontecimento, o Prefeito Municipal 
dirigiu telegramas ao Presidente da República, 
ao Governador do Estado e ao Presidente dei 
IBGE 

A Agência-Modêlo de Patos, dotada de todo 
o mate1ial e pessoal indispensáveis à efetivação 
de suas tarefas, foi instalada no 1 • andar do 
prédio da P1 efeitura local 

Oampina8 - Realizou-se, em 3 de outubro 
último, a inauguração solene das instalações 
da Agência-Modêlo de Estatística' de Campinas, 
no Estado de São Paulo 

Compareceram ao ato os Srs MANOEL ALE
XANDRE MARCONDES MACHADO, Prefeito Municipal, 
RoBERTo S DE PAIVA MEIRA, Inspetor Regional 
de Estatistica, RUBEN GUEIROS, Inspetor-Geral 
de Estatistica Municipal, RUIRILO MAGALHÃES, 
Diretor da Diretoria de Ensino e Difusão Cul
tural, JOÃO CARLOS DE ALMEIDA, do Departamento 
Estadual de Estatistica, OLAVO BATISTA FILHO, 
Chefe do Se1 viço de Estatistica da Inspetoria 
Regional de Estatística, J PoKROWSKY, do 
Departamento de Estudos Econômicos da Cia. 
Mogiana de Estradas de Ferro, representantes 
de autoridades civis, militares e eclesiásticas 
e da imprensa e outros convidados 

Abrindo a solenidade o Sr. RoBERTO S DE 
PAIVA MEIRA pronunciou expressivo discurso. 

Em seguida, usou da palavra, em nome do 
Prefeito Municipal, o Sr RUIRILO MAGALHÃES, 
enaltecendo a ação do I B G E , através de 
sua política de nacionalização dos serviços 
estatísticos, em todo o território brasileiro. 

Ao encerramento da solenidade, foi servido 
aos presentes um "cock-tail", que decorreu 
em meio à maior cordialidade 

Aos Srs Presidente da República, Gover
nador do Estado e Pre~Sidente do I B G E., 
foram dirigidos telegramas, em que os presen
tes se congratularam com essas altas autorida
des pelo importante acontecimento. 

Ponte Nova - Revestiu-se de brilhantismo 
a solenidade da instalação da Agência-Modêlo 
de Estatística dêsse Município mineiro. 

Ao ato, que se verifico1.1 Ila manhã de 4 
de outubro, estiveram presentes os Srs Tenen" 
te-Coronel FREDERICO AUGUSTO RONDON, repre
sentante do Ministério da Guerra na Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística, ALBERTO MARTINS, Diretor da Secre• 
taria-Geral do I B G.E , JoAQUIM RmEIRO Cos
TA, Inspetor Regional de Estatística Municipal, 
auto1 idades locais, representantes da indústria, 
comércio, lavoura e imprensa e numerosas ou
tras pessoas gradas 

De inicio, fêz uso da palavra o Tenente
Coronel FREDERICO AUGUSTO RONDON, que decla
rou inaugurada a Agência-Modêlo Procedeu, 
após, à bênção das novas dependências do refe
rido órgão, O Cônego PEDRO RoSA DE TOLEDO, 
vigário da Paróquia. 

Em seguida, falou o Sr, ,JoAQUIM RmEIRo 
CosTA, que discorreu sôbre õ sistema estatistico 
nacional e seÚs objetivos; expondo, por fim; 
os motivos que levaram o Instituto a escolher 
Ponte Nova para sede de uma Agência-Modêlo. 

Usou da palavra, a seguir, o SI' AUGUSTO 
MENDES FILHo, Agente de Estatistica local, que 
procedeu à leitura da ata e, após, dirigiu uina 
saudação às autoridades do I.B.G E. presentes 
à solenidade 

Pronunciou, depois, aplaudido discurso o 
Sr. ALBERTO MARTINS, que discorreu sôbre a 
atuação do Instituto no âmbito municipal, de 
que constituía expressivo atestado a inaugura
ção da Agência-Modêlo de Ponte Nova e de 
tantas outras, em todo o território nacional, no 
corrente ano 

Franqueada a palavra, o Sr JARBAS DE CAR
VALHo, membro da Academia Brasileira de Me
dicina, congratulou-se com os estatísticos bra
sileiros por mais aquêle empreendimento no 
Estado de Minas. 

Por fim, discursou o Tenente-Coronel FRE
DERICo A RoNDON Após salientar a importância 
do acontecimento que distinguia merecidamente 
Ponte Nova, o orador levantou um brinde ao 
Presidente EURICO GASPAR DUTRA, "um dos maio
res animadores da grande obra da Estatística 
Nacional" 

A Associação Comercial de Ponte Nova, em 
sua reunião semanal de 7 de outubro, por 
proposta do seu Presidente, juntamente com 
os Srs JoSÉi BRUM DE PAULA SoBRINHO, Josi\i 
GERALDO DE SOUZA e MANOEL GoNÇALVES DE FI
GUEIREDO CoRTlilS, aprovou a inserção na ata de 
um voto de congratulações e de aplausos ao 
Instituto B1 asileiro de Geografia e Estatistica, 
por motivo da instalação da Agência-Modêlo do 
Municipio e pelo brilhantismo de que se reves
tiu a respectiva solenidade Foi aprovada, tam
bém, uma indicação no sentido de que a enti
dade proporcionasse à Agência-Modêlo de Ponte 
Nova todo o apoio e cooper'lção, na execução 
dos trabalhos sob a sua responsabilidade. 

Presente à reunião, O Sr AUGUSTo MENDES 
FILHo, chefe da Agência, agradeceu em nome 
do Instituto a homenagem prestada pela Asso
ciação, lembrando à Casa, ao ·terminar, que 
constituía motivo de grande satisfação e' .esti
mulo a cooperação valiosa que a entidade já 
vinha prestando aos serviços el'!tat!sticos no 
Município 

Feira de Santana - Com a presença de 
altas autoridades civis, militares e eciesiásticas, 
representantes das classes conservadoras, pro
fessôres, jornalistas, inúmeras outras pessoas 
gradas e convidados, realizou-se a 4 de novem
bro a instalação da Agência-Modêlo de Esta
tística dêsse próspero Município baiano 

Deu inicio ao ato, que se revestiu de sole
nidade, o Sr MARCELO AROUCHA, Inspetor Re
gional de Estatística O orador ressaltou a 
importância do acontecimento, "empolgante efe
tivação dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, tarefa a que o LB.G E vem devo
tando todo o seu esfôrço e tôda a sua dedicação 
ao Brasil" Finalizando, o orador convidou o 
Sr FRANCISCO BARBOSA CARIBÉ, Prefeito Munici
pal de Feira de Santana, para presidir aos tra
balhos, o que foi feito sob palmas. 
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Na presidência, o Sr FRANCISCO CARmÉ fêz 
sucintas considerações sôbre o ato, reputando-o 
dos mais promissores para Feira de Santana, 
justamente distinguida com uma Agência-Mo
dêlo de Estatística, cujas instalações, bem as
sim o material e pessoal de que fôra dotada, 
em nada deixavam a desejar, motivo por que, 
em seu nome e no do Município, se congratu
lava com o I B G E 

Falou, depois, o Sr JosÉ MARCELINo SANTOS, 
Agente Municipal de Estatística, o qual teceu 
considerações em tôrno da estatística muni
cipal 

Em seguida, discursou o Sr HUMBERTo 
ALENCAR, Deputado Estadual, que assinalou o 
êxito obtido pelos Convênios Nacionais de Es
tatística Municipal, fórmula feliz para a con
jugação dos esforços da União, Estados e Mu
nicípios em prol da Estatística Brasileira 

Falou, após, o Sr AUREO OLIVEIRA FILHo, 
Diretor do Ginásio local O orador, depois de 
registrar o alto significado da instalação da 
Agência-Modêlo, fêz ver a necessidade do con
curso de todos os baianos, acentuando que, 
da exatidão dos dados e da cooperação de todos, 
dependia o êxito da estatística 

Por fim, em nome do I B G E , pronunciou 
expressiva oração, o Sr RUBEN GUEIRoS, Inspe
tor-Geral das Agências Municipais de Estatis
tica Referiu-se o orador ao tl adicional am
biente de colaboração existente na Bahia, ob
servado desde a memorável campanha censitá
lia de 1940, para terminar dizendo que a pre
sença, naquele ato, de representantes de tôdas 
as cl;1sses sociais de Feh a de Santana, sôbre 
constituir uma eloqüente demonstlação do de
sejo de cooperar com a estatística, era a melhor 
garantia para o feliz resultado da tarefa a que 
se propusera o I B G E 

- Sôbre o acontecimento, o Deputado 
HUMBERTO ALENCAR telegrafou aoS Deputados 
THEODULO LINS DE ALBUQUERQUE e MANUEL CíCERO, 
representantes da Bahia nas Câmaras federal e 
estadual, respectivamente Também em tôrno 
do ocorrido, o Sr FRANCISCO CARIBÉ, Prefeito 
local, fêz expedir telegramas de congratulações 
ao Govêrno do Estado e à Presidência do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Foi o seguinte o telegrama ao Dr THEO
DULO LINS DE ALBUQUERQUE, I epresentante da 
Bahia na Câmara Federal: 

"O Instituto Br asileü o de Geografia e Es
tatística acaba de instalar a Agência-Modêlo 
de Estatística de Feira de Santana, dotada de 
mobiliário padronizado, máquinas de escrever, 
somar e calcular, mimeógrafo, fichários e ar
quivos de aço, além de pessoal selecionado 
Tôdas as Agências do Estado foram dotadas 
de idêntico material para melhor eficiência da 
estatística baiana O I B. G E , hom ando os 
compromissos assumidos nos Convênios Muni
cipais, demonstla pràticamente a excelência da 
cooperação interadministrativa entre a União, 
os Estados e os Municípios Congratulo-me com 
a nossa bancada por êsse grande acontecimen
to Abraços" 

Bauru - Foi inaugurada, solenemente, em 
8 de novembto, a Agência-Modêlo de Estatística 
de Bauru, no Estado de São Paulo Estiveram 

presentes ao ato os Srs RoBERTO S DE PAIVA 
MEIRA, Inspetor Regional de Estatística Munici
pal, J DÃO CARLOS DE ALMEIDA, representante do 
Depm tamento Estadual de Estatística, ANTONIO 
LAURITo, Chefe do Serviço Econômico e Finan
ceiro da Inspetoria Regional, JoSÉ REGINa, 
representante do Prefeito Municipal em exer
cício, OTÁVIO PINHEIRO BRISSOLA, Prefeito eleito, 
Padre PEDRO PAULo KooP, vigário interino da 
paróquia, ITALO FERRIGNO, Delegado Adjunto à 
Delegacia Regional de Policia, CARLos CoR!ÚlA 
VIANA, InspetOI Escolar, JoSÉ DA SILVA MARTA, 
JERÔNIMO HERNANDES, representante da F6lha 
da Manhã, 0DAIR CHAN e IRINEU BASTos, verea
dores eleitos, HuGo DE CARVALHo, suplente de 
vereadores, PAULINo XAVIER, Diretor da F6lha 
do Povo, JoÃo PEDRO FERNANDES, Diretor-Ge
tente do Go?reio da Noroeste, além de outras 
pessoas gradas. 

Dando inicio à solenidade, usou da palavra 
O Sr. RoBERTO S DE PAIVA MEIRA, que fêz rápida 
exposição dôbre as finalidades do novo órgão 
Em seguida, o Padte PEDRO PAULO KooP, após 
breve alocução, p10cedeu à bênção das insta
lações da Agência 

Fizeram uso da palavra, ainda, o Sr OTÁVIO 
PINHEIRo BRISsoLA, que teve expressões desva
necedoras para a obra que vem sendo realizada 
pelo I B G E , e o St JOÃO BATISTA DE AGUIAR 
AIRES, chefe da Agência-Modêlo 

No deconer da solenidade, foi distribuído 
aos presentes interessante trabalho sôbre o Mu
nicípio de Baurú, elabmado pela Agência em 
homenagem à data de sua inauguração oficial 

Após o ato, foram expedidos telegramas 
congratulatórios aos Srs Presidente da Repú
blica, Govetnador do Estado, Presidente do 
I L: G E e outras autoridades 

São Gmlos -Realizou-se, em 21 de novem
bro, a inauguração oficial da Agência-Modêlo 
de Estatística de São Carlos, no Estado de 
São Paulo 

Estiveram presentes ao ato, além do Inspe
toJ Regional de Estatística, Sr RoBERTo S DE 
PAIVA MEIRA, os Srs JoÃo NEVES CARNEIRo, re
presentando o Prefeito Municipal, Lurz AuGus
TO DE OLIVEIRA, Prefeito eleito, Monsenhor RuY 
SERRA, vigátio capitular da Arquidiocese, CARLOS 
GoLEATO, Coletor Federal, JosÉ FERRAZ CAMARGO, 
Juiz de Paz e Provedor da Santa Casa, Luís 
MAIA, pelo Centro de Saúde, HERMANO BONFIM 
DA SILVA e LÁZARO DE ALCÂNTARA CAMARGO, pela 
AssociC~ção dos Contabilistas, ELIAS J FERRAR!, 
Delegado Regional do Ensino, St a ELfniA BER
RF.ri, vereadora municipal, Srs JosÉ PAULO SPAL
LINI e ALCIDES DE MATOS TERRA, vereadores, 
MÁRio ToLENTINo, Presidente da Associação Ru
ral, JosÉ ELíSio OLIVEIRA LEITE, Agrônomo Re
gional, EDUARDO S PINHEIRO LoBO, Inspetor do 
15 9 Distrito do D E E , NELSON CAMARGO, lente 
da Escola Normal, e RICARDO MALMEGRIM, da 
Agência-Modêlo de Estatística local. 

Usaram da palavra o Sr ROBERTO S DE 
PAIVA MEIRA, o Prefeito 1\!Iunicipal e, por 
último, o Chefe da Agência-Modêlo de Esta
tstica, Sr ENÉiAS CAMARGO 

Em seguida, o vigário capitular da Dio
cese, Monsenhor RUY SERRA, procedeu à bênção 
das instalações, proferindo brilhantes palavras 
alusivas ao ato 
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Aos presentes foi distribuído um folheto, 
contendo dados estatísticos e históricos sôbre 
o Município de São Carlos, bem assim uma 
sinopse do censo demográfico de 1940 

Foram expedidos telegramas aos Srs. Pre
sidente da República, Governador do Estado 
e Presidente do I B G.E , comunicando a 
inauguração solene da Agência-Modêlo. 

Limeiw - Verificou-se em 22 de novem
bro a inauguração das instalações da Agência
Modêlo de Estatística de Limeira, no Estado 
de São Paulo 

O ato, que foi presidido pelo Sr RoBERTO 
S DE PAIVA MEIRA, Inspetor Regional de Esta
tística, teve a presença, entre outras, das se
guintes pessoas: Srs DIRCEU A DóRIA, chefe 
do Serviço Administrativo da Inspetoria Re
gional de Estatística Municipal, JoÃo CARLOS 
DE ALMEIDA, Diretor da Divisão de Estatísticas 
Culturais do D E E , representando o Pro
fessor Suo MENNUCCl, Diletor-Geral dêsse De
partamento, JOSÉ MARCILIANO DA COSTA JúNIOR, 
Prefeito eleito, VrTóRIO LuCATo, OLINDO DE LuccA, 
CANDIDo SoARES, MÁRIO VINHAS, JoÃo JoRGE DE 
OLIVEIRA, ORLANDO DE SousA MAGALHÃES, JosÉ 
PAULINo A VARGAS, VICENTE TEODORo DE. SouSA, 
FAUSTO ESTEVES, ALBERTO DE OLIVEIRA LAGE, HEN
RIQUE BRAMEL, JOSÉ MASSA e ANTENOR LÁZARO 

DiSCUISOU O Sr ROBERTO S DE PAIVA MEIRA, 
seguindo-se com a palavra o Sr Jos!!i MARCI
LIANO DA CoSTA JÚNIOR 

Firmados pelos presentes foram dirigidos 
aos Srs Presidente da RepÜb!ica, Presidente 
da Assembléia Legislativa estadual e Presiden
te do I B G E ; telegramas de congra
t~lações 

Mogi-Mirim - Com a presença dos Srs 
ROBERTO S DE PAIVA MEIRA, Inspetor Regional 
do I B G E , Professor MARCELLO BoLDRINI, 
catedrático de Estatística da Universidade de 
Milão, Professor JoÃo CARLOS DE ALMEIDA, re
presentante do Departamento Estadual de Es
tatística, Cônego JosÉ NARDIM, vigário da pa
róquia, ANTÔNIO J PERES MARQUES e HUMBERTO 
BARROS FRANCo, ver eadorés eleitos, além de 
outras pessoas gradas, verificou-se, no dia 23 
de novembro, a solenidad~ · da inauguração da 
Agência-Modêlo de Estatistica Municipal de 
Mogi-Mirim, no Estado de São Paulo 

Dando inicio ao ato, fêz uso da palavra 
o Sr RoBERTo S DE PAIVA ~EIRA, que discorreu 
sôbre as atividades e funções d.a estatística 
local, nas suas relações ·'com as diferentes 
órbitas administrativas. 

Em seguida, o Cônego JosÉ NARDIM proce
deu à bênção solene das instalaçÕes da Agência 

Usaram ainda da palavra os Srs Professor 
JoÃO CARLOS DE ALMEIDA, FRANCISCO PICOLOMINI, 
JoÃO AUGUSTO DA SILVEIRA e Professor CONS
TANTINO ALVES 

Araçatuba - Realizou-se, no dia 6 de 
dezembro, a solenidade da instalação da 
Agência-Modêlo de Estatística Muniéipal de 
Araçatuba, no Estado de São Paulo A ceri
mônia foi presidida pelo Sr RoBERTO S. DE 
PA!VA MEIRA, Inspetor Regional de Estatística 
Municipal, tendo à mesma comparecido, como 

delegado do Departamento Estadual de E!~ta
tistica,- o Professor JoÃo CARLos !;)E ALMEIDA.' 
Chefe de Divisão de Estatística· daqúele De
pàrtaniento Estiveram âl!ida presentés ao ato 
os Srs AoóLFo' PIRES G.iLVÃO, Juiz 'de Direito; 
RENATti · PRADO, Prefeito Municipal; JOAQUIM 
GEiRALÍio CoRREIA, Prefeito eleito; CAiu.os WERNER, 
Promotor Público; NAPOLEÃO DE CASTRO, Coletor 
de Rendas Federais; LAURO RmEIRO VASCON
CELOS FILHO, Chefe da. S C. da Secretaria 
da Fazenda Estadual, além de numerosas ou
ti as pessoas gradas. 

Falou, inicialmente, o Inspetor Regional 
do I B G E , dando como instalada a Agên
cia-Modêlo de Estatística e ressaltando o em
penho da entidade coordenado! a das estatisticas 
n:tcionais em dotar todos os Municípios do pais 
de se1 viços à altura das exigências de nossa 
evolução 

E>iscursou, a seguir, em nome do govêrno 
municipal, o Sr OSVALDO DE SouSA MARTINS, 
que discorreu sôbre a importância das boas 
estatísticas, secundando-o o Professor JoÃo 
CARLos DE ALMEIDA, em nome do Departamento 
Estadual de Estatística. Falaram ainda, po1 
último, O Sr FERNANDO RoBERTO HUMAITÁ e O 
Reverendo OSVALDO JACOBSEN 

Durante a solenidade, foram distribuídos 
aos presentes folhetos referentes ao movimento 
demográfico do Brasil e do Estàdo de São 
Paulo, bem como exemplares da monografia 
sôbre o Município qe Araçatub~ 

Botucatu - Foi solenemente instalada, em 
11 de dezembro, a Agência-Modê)o de Estatis~ 
tica de Botucatu, no Estado de São Paulo 

Deu inicio ao ato o Sr. RoBERTO S DE PAIVA 
MEIRA, Inspetor Regional de Estatística Muni
cipal, que proferiu discurso a'iusivo ao signifi
cado da ce1imônia Seguiu-se com a palavra o 
Sr PEDRO JoNES, chefe da Agência-Modêlo, 
discorrendo sô bre os trabalhos estatísticos em 
Botucatu 

Após a bênção solene das instalações, pelo 
Cônego AGOSTINHO COLTURATO, VOltOU a usar 
da palavra o Sr RoBERTo S DE PAIVA MEIRA, 
focalizando as figuras do Deputado CuNHA 
BuENO, presente ao ato, e do Sr EMÍLio PE
DUTTI, benemérito doador da biblioteca da 
Agência local 

Agradecendo as palavzas do Inspetoz Re
gional, o Deputado CUNHA BUENo discorreu 
sôbre o papel da Estatística e a ação do Em
baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, Presi
dente do I B G.E 

Ao encez rar-se a sessão, foram expedidos 
telegramas de congratulações aos Srs Presi
deiite da República, Governador do Estado. 
Presidente da Assembléia Legislativa e Pre
dente do I B G E 

Presidente Prudente - A Inspetoria Re
gional de Estatística Municipal fêz inaugurar, 
em 14 de dezembro, a Agência-Modêlo de Esta
tística do Município de Presidente Prudente, 
no Estado de São Paulo. 

A solenidade da instalação contou com a 
presença dos Srs RoBERTO S DE PAIVA MEIRA. 
Inspetor Regional de Estatística Municipal, 
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JosÉ LEITE CARVALHÕES, Diretor da Academia 
Murtinho, LEVI G FROES, advogado no Fôro 
locai. PEDRO FuRQUIM, P<efeito Municipal eleito, 
JosÉ MACHADO DE ÁLMEIDA, Diretor do Ginásio 
São Paulo, ÁLCIDES SIMÕES, Luís MAURÍCIO SAN
DOVAL, Secretário da Prefeitura, ANTÔNio SAN
CHES, Lu!s PEROTTI, GABRIEL OTÁVIO DE SOUSA, 
JORGE RIBEIRO DA SILVA e BRÁULIO PASSOS, além 
de numerosas outJ as pessoas de destaque na 
sociedade local 

Fêz uso da palavra, discorrendo sôbre o 
significado do ato, o Sr RoBERTO S DE PAIVA 
MEIRA, tendo o Secretário da Prefeitura, em 
nome do Prefeito, reafirmado os propósitos 
do Govêrno Municipal de cooperar com os ser
viços estatisticos locais 

Finda a solenidade, foram expedidos tele
gramas aos Srs Presidente da República, Go
vernador do Estado, Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado e Presidente do I B G E 

A Agência recém-inaugurada dispõe de am
plas instalações e está dotada de equipamento 
à altura de suas reais necessidades 

Jui.o de Fora -Vindo ao encontro de antigo 
objetivo do I B G E , qual seja o de assen
tar em bases práticas a colaboração enti e o 
povo e os órgãos estatísticos, o P1 efeito Muni
cipal de Juiz de Fora, Sr JosÉ PROCÓPIO TEI
XEIRA FILHo, tomou, recentemente, a louvável 
iniciativa de determinar a constituição, em 
cada Distrito daquele progressista Município 
mineiro, de uma Comissão de Informantes, 
destinada a fornecer à Agência Municipal de 
Estatística as infm mações de que esta neces
sita para a perfeita execução dos inquéritos 
que lhe estão afetos 

O alcance de tal iniciativa só pode se1 
devidamente apreciado se se levar em conta a 
necessidade que tem a administração municipal 
de conhecimentos precisos sôbre as condições 
existenciais do Município, para a adequada 
planificação de medidas tendentes à maim ex
pansão das riquezas, principalmente no impol
tante setor agropecuário 

A Portaria baixada a respeito prescreve a 
ronstituição de cada un1 dêsscs organismo;, 

co!'!'! seis membros, sendo quat1 o escolhidos 
entre agricultores, criadores ou comerciantes, 
e O!J dois últimos representados pelo Oficial 
tco Registro Civil e pelo Fiscal ele Renda na 
Prefeitura As Comissões de Informantes reu
nir-se-ão duas vêzes por ano, na sede dis
trital, a pedido do Agente Municipal de Esta
tística ou ele seu representante devidamente 
credenciado, a êle fornecendo as informações 
que estiverem a seu alcJnce c destinadas ao 
levantamento das estimativas da" áreas culti
vadas, previsão e volume efetivo das colheit>w, 
produção da indústria rural ele beneficiamento 
c transformação vegetal c c.nimal, efetivo dos 
rebanhos e sua produção Pelo mesmo ato do 
P1 efeito, ficaram co11stituídas c.s Comissões 
de Informantes conesponclentes aos oito Dis
triton do Município 

A solenidade da instalação elas Comissões 
rle Infmmantes ve1ificou-se às 17 horas do dh 
17 de abril último, no salão no b1 e da Prefei
t urn, sob a presidência do Prefeito, Sr JosÉ 
PROCÓPIO TEIXEIRA FILHO, e com a presença elos 
Srs LouRIVAL BRASIL, Agente Municipal de 
Estatística, JosÉ SURETE, da Inspetoria Regional 
de Estatística Municipal, ADEODATO VILELA, JOSÉ 
I3ATISTA GARCIA, VICENTE ADÃO BOTTI, ALENCAR 
TIUSTÃo, OscAvo DE SousA, MAmo REZENDE DO 
VALE, JOSÉ COBUCCI, ADRIANO JOAQUIM MOREIRA, 
ALCIDES VALE DE MACEDO, CARLTNno DA SILVA Es
TÊVES, ALCINO VALE DE MACEDO, ELIAS VILELA m' 
AND:lADD, funcionários do serviço de estatística 
loccl c outras pesso:w g1 adas Discm rendo 
sôbre a finalidade ela r cunião, o Sr JosÉ PRo
cóPio TEIXE:RA FILHO, concitou os componentes 
das Comissões a prestar sua valiosa colabora
c:~o aos novos órgãos, pa1 a maior eficiência 
dos serviços da estatística municipal Usou ca 
palavra, a segui!, o SI LOURIVAL BRASIL, que 
ne congratulou com o P1efeito pela assinatura 
da Po1 tm ia que determina a criação das Co
n1h::sõcs, propondo, no final de sua alocução, 
que se inscrevesse em n.ta um voto de louvor ao 
S1 Josill PP.OCÓPIO TEIXEIRA FILHO, pelo sentido 
p1 o,~;ressista que ven1 imp1 imindo à su~ ad
n1it:istração 
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MICHEL HUBER 

Pe?dcu a est2tística francesa uma de suas mais expressivas figuras, com o falecimento, 

a 29 de abril dêste ano, de MICHEL HuBER, nome de grande p1·ojeção não só nos círculos da 

especialidade estatística do seu país, como nos meios internacionais ligados à matéria Membro 

tlo Instituto Internacional de Estatística, ocupou, durante algum tempo, o F/evado põsto de 
vice-presidente da prestigiosa entidade, assinalando-se a sua atuação, nesse como noutros 

mandatos exercidos pelo extinto no importante órgão, por uma constante operosidade e rma 

proficiência Colaborou assiduamente tanto no Boletim como na Revista do Instituto, que o teve, 

também, como representante no seio de várias Comissões técnicas de ãmbito internacional, entre 

as quais as da Liga das Nações e do Bureau Internacional do Trabalho 

Nascido em 18"15, MICHEL HUBER dedicou7se inteiramente à estatística, colocando ao serviço 

do respectivo progresso e aperfeiçoamento a profunda cultura científica adquirida no curso dos seus 

estudos de base politécnica Durante cêrca de 45 anos, aplicou-se o eminente especialista francês 

em trabalhos e pesquisas que lhe conferiram um marcante destaque entre os mais autorizados 

técnicos do seu tempo, sobretudo no plano da estatística administrativa, de que foi um dos 
01iadores em seu país 

Ingressando, muito jovem, em 1901, nos quadros da estatística oficial da França, MICHEL 

HUBER exerceu no decorrer de largo espaço de tempo, de 1920 a 1936, a direção dos se1viços esta
tísticos f' anceses Sua atuação se fêz sentir principalmente sob o duplo aspecto do rigorismo 

científico, que procurava imprimir às observações permitidas pelas sínteses numé1icas, e do 

sábio aproveitamento dos meios postos à sua disposição, nem sempre suficientes para atende' 

aos 1eclamos da estatística de um pais como a França A longa expe1iência profissional e 

extraordinária erudição de MICHEL HUBER, no entanto, contribuíram para que a sua atividade 
transcendesse dos quadros puramente administrativos para firmar-se, de maneira vigorosa, 

na publicação de obras altamente reputadas, no gênero, dentre as quais La Population de la 

France pendant la guerre 1914/1918, · Tables de Mortalité pour la population de la France, 

1920/1923, La Population de la France, son évolution, ses perspectives, trabalho, êste, de 

notável mérito como vulgarümção demográfica, para o qual contou com a colaboração de dois 
outros estatísticos franceses de renome, BUNLE e BovERAT Con~ensa~do os cursos que minis

twra, entre 1938 e 1946, no Instituto de Estatística da Universidade de Paris, publicou, em 

seis volumes, Cours de démographie et de statistique sanitaire e, em cinco volumes, Cours 

de statistlque appliquée a,ux affaires 

Espírito profundamente pat1iota, sojrma 1ude golpe em face da der10ta militar de 1940 e 
conseqüente ocupação do pais pelo inimigo Em b1eve, sua saúde ficava gra,;emente abalada, 

mas MICHEL HUBER haveria de sobwviver até que pudesse assistir à libertação de sua pátria, 

em 19{15 Apesar de tudo, cpntinuou trabalhando até os últimos dias de vida, havendo-o colhido 

a morte quando se entregava à correção das provas de um de seus trabalhos 
Aposentado, desde 1936i do serviço público francês, MICHEL HuBER fôra elevado à pos~çao 

de Diretor-Geral Ho~qráriq do Instituto Nacional de Estatística e de Estudos Econõmicos, dá 

França, órgão que VIJÍO su1>stit11ir, no após-guerra, a antiga 1 epartição po1 tantos anos dirig·ida 
pelo extinto 

DR. A. R. DE CERQUEIRA LIMA 

Teve profunda 'epercussão em todos os círculos, especialmente nos meios ligados à admi

nistração pública e à estatística, O falecimento do Dr. ALBERTO RIBEIRO DE CERQUEIRA LI:MA, 

Diretor do Serviço de Estatística da Produção, do Ministério da Agricultuw 

O lutuoso aconteçimento, já noticiado no número anterior da REVISTA, na secção "Vultos 

da Estatística Brasileira'', onde igualmente se encontra extensa nota biográfica sôbre o extinto, 

provocou inúmeras demonstrações de pesa?, dirigidas ao Conselho Nacional de Estatística, 
ao qual pertencia O Dr A R DE CERQUEIRA LI:MA 



1008 REVISTA BRASIL~IRA DE ESTATíSTICA 

Nas sessões de 1"1 de julho e de 3 de setemb10, da Junta Executiva Central·daqueze órgao, 

refmiwrn-se ao falecimento do Dr A. R DE CERQUEIRA LIMA, com sentidas palavras, 

ressaltando-lhe os méritos profissionais e morais, bern como sua constante dedicação ao Instituto, 

os Srs M A. TEIXEIRA DE FREITAS e RAFAEL XAVIER Confmme se acha noticiado no~tro local do 

presente niimero, a Junta reverencimt a memória de seu antigo membro com a inserção, em 

ata, de urn voto de profundo pesar e a permanência de todos os presentes, por um minuto e 

ele pé, em silêncio, na primei1a daquelas sessões 

- No teleg>ama em que o Ministro CLEMENTE MARIANI, da pasta da Educação e Saúde, 

flf}rad,e~~u a manifestação de pesar da J E C pelo falecimento do Dr A R DE CERQUEIRA 

LIMA, que jôw também devotado se1vido1 do aludido Ministé1io, são feitas elogiosas 1eferências 

aos impo1tantes serviços prestados pelo sartdoso extinto àquêle seto> da adminishação nacional 

EXJ)?essanclo pesm pelo desapmecimento do Dr CllRQUEIRA LIMA, enviaran~ mensagens à 

ilireção do Inst·ituto os Inspetores Regionais de Estatística do Rio Gwnde do Norte, Piauí, 

Goiás, Bahia e Espí1 i to Santo; os Diretm es dos Departamentos Estaduais de Estatística de 

Sergipe, São Paulo, Bahia, Santa Oatm·ina, Rio Grande do No1 te, Piauí, Pe1nambuco, Alagoas, 

Mafanhão, Pmaná, Paraíba e Espírito Santo; os funcioná>ios da Secção Econômica do Departa

mento Estadual de Estatística elo Amazonas; o Di1etor do Departamento de Geografia e Esta

ti~tica do Ter1itório do Acre; o Presidente da Liga Esperantista Brasilei1a; e os Srs LÉo DE 

AI•'"'ONSECA, ANFJLóQuro CÂMARA, WrLso.N SoARES e JoSÉ CRUZ 
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